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RESliMO 
Neste trabalho discutimos as concepções fllosóficas referentes à beleza, dando principal 
ênfase à compreensão de beleza humana. Buscamos traÇar as relações que se estabeleceram entre 
beleza e mulheres ao longo da história do Ocidente e, para isso, analisamos a história da condição 
fem.inína nas sociedades ocidentais. Demonstramos que as imagens de beleza socialmente 
promovidas sempre vieram associadas a qualidades morais, positivas ou negativas, que serviram à 
manutenção de uma determinada relação entre os gêneros, denominada por Bourdieu de dominação 
mase1.dma. Os gêneros constituem, assim. a divisão de papéis sociais fundamentada na diferença 
anatômica dos sexos, a partir da qual se inferem diferenças culturalmente estabelecidas. Nesse 
duplo processo de soczalização do bwlógico e de hio!ogizaçcio do social, a beleza tem sido 
sistematicamente associada, especialmente a partir da Idade Média, à "natureza" feminina. Quando 
a filosofia passa a privilegiar a discussão estética, fenômeno observado particularmente no século 
XX, a beleza perde seu estatuto de discurso acadêmico e é relegada cada vez mais ao âmbito do 
senso comum. Este se apropria de concepções filosóficas para justificar conceitos de beleza que, em 
sua origem, não se aplicam às mulheres; servem, no entanto, para sustentar uma pseudo-. 
neutralidade sócio-.política dos padrões de beleza. 
ABSTRACT 
In this work we discuss philosoph:ical conceptions aOOut beauty, emphasizing the 
understanding of female beauty. We search the relationships between beauty and women 
established along the westem hístory, to accomplish our goal, we analyze the history of female 
condition in the western societies. We prove that the socially promoted beauty ímages have been 
always associated to moral qualities, positives or negatives, whlch served to maintain a certain kind 
of gender relationship called by Bourdieu the male dommaríon, Genders represent the social role 
divisíon based on the sex anatonúcal differences, from which we infer cultural established 
differences. In this double process of hiologica! socializarion and social biologizatíon, beauty has 
been systematically associated to female "nature", especially since the Middle Age. When 
pbilosophy begins to privilegiate the aeshetical discussion, which occurs especially on the twentieth 
century, beauty loses its academical discourse condition and is banished to the popular sense sphere. 
This sphere use philosophical conceptions in order to justify beauty conceptions that, in theír origin, 
do not apply to women; nevertheless, they serve to sustain a pseudo-social-political neutrality of 
beauty patterns. 
INTRODUÇÃO 
Vens do céu profundo ou sais do abismo. 
Oh Beleza) Teu olhar in_fànal e divino 
Derrama confilsamente o hem e o crime ... 
(Baudelaire- "Hino à Beleza") 
Diz Vinícius de Moraes que beleza é fimdamental. O que ele não diz, no entanto, é o que é 
a beleza. Ao longo da história da humanidade a beleza foi cantada em prosa e verso, por um lado, e, 
por outro, constituiu-se em objeto de estudo especialmente caro à filosofia. Já os gregos quedavam-
se admirados diante da beleza de suas próprias criações artísticas e se admiravam também do 
fascínio que a beleza exercia sobre os homens. Desde Platão pmltiplicam-se as explicações sobre o 
que nos leva a adjetivar algo de "belo": a beleza foi sucessivamente associada à dádiva dos deuses, 
a mecanismos próprios do psiquismo humano, à ideologia hegemônica de uma sociedade, a 
preferências culturalmente determinadas. A beleza fez par com o ideal, a verdade. a bondade. 
Filosofia. psicologia, sociologia. antropologia e até mesmo a matemática (basta lembrar as medidas 
áuricas propostas por Leonardo da Vmci como determinantes da beleza do rosto humano) 
aventuraram~se pelo terreno das explicações. Porém. como um cristal de várias faces, a beleza não 
se deixa captar por uma perspectiva exclusiva e, se uma explicação basta dentro de um determinado 
sistema filosófico, toma-se insuficiente em relação a outro; tampouco as explicações filosóficas se 
mostram totalmente pertinentes dentro de um contexto psicológico ou sociológico. 
O que melhor "explica" a beleza é a experiência da beleza. O que melhor se aproxima de 
uma apreensão deste cristal é a própria experiência estética, o admirar-se diante de uma cena da 
natureza, de um perfil humano ou de uma obra de arte. Santayana dirá: senflr a beleza é melhor do 
que entender como chegamos a senti-la (Santayana, 1936, p. 10). Todos concordamos que a beleza 
é fundamental à vida. todos sabemos quando alguma coisa é bela, todos achamos que aquilo que 
consideramos belo tem uma validade universal, ou seja, é considerado belo por todos. Mas não 
sabemos o que é a beleza, nem o que nos leva a considerar alguma coisa bela e não outra. Diante 
destas questões respondemos apontando aquilo que nos parece belo e, da mesma maneira pela qual 
as crianças costumam justificar sua preferências, afirmamos que tal coisa "'é bela porque é". A 
beleza é um daqueles mistérios que se escondem nas coisas e que se revelam ao nosso olhar. 
A beleza abrange um amplo espectro de fenômenos, de tal maneira que se pode falar sobre 
pessoas belas, lugares belos, coisas belas, paisagens belas. Na tentativa de por um pouco de ordem 
nesta amplidão, Alexander Baumgarten utilizou, no século XVTII, o termo "estética" para definir a 
ciência que trataria da beleza (Tillman & Cahn, 1%9). A partir daí iniciou-se um afunilamento cada 
vez maior do termo, passando os filósofos a designar por 4~tética o estudo das obras de arte, da 
criação artística ou da crítica artística. 
Sob o tópico da estética encontramos as preocupações filosóficas concernentes à 
arquitetura, pintura, escultura, música e literatllla, mas muito pouco sobre a beleza na natureza e 
quase nada a respeito da beleza humaruL E esta é justamente o objeto de interesse do presente 
trabalho. Propomo-nos a esclarecer este fenômeno beleza quando associado à espécie humana, mais 
especificament,e ao gênero feminino desta espécie. Nossa curiosidade fundamenta~st; em primeiro 
lugar, no assim chamado senso comum: neste ftnal de século, quando falamos de beleza, 
imediatamente nos assalta a imagem de um rosto belo ou de um corpo belo, bem como as técnicas 
disponíveis para alcançar esta beleza: cirurgias plásticas, cosmetologia e o que chamaremos aqui de 
''modelagem corporal". Em segundo lugar, enquanto várias qualidades foram historicamente 
associadas ao gênero masculino - tais como a força. a inteligência, a coragem. a ousadia - no 
gênero feminino valorizou-se quase exclusivamente uma única qualidade: justamente a beleza. A 
beleza de uma mulher garantia sua viela: casamento, swtus social e até sucesso em algumas 
profissões. Para as mulheres a beleza foi durante muito tempo o equivalente a um seguro de vida-
não apenas a vida financeira, mas também a afetiva e social dependiam de um rosto angelical e de 
um corpo bem-feito. Por isso o poeta, de$culpando-se junto às ''feias" (não aos ''feios"!), cantava 
que a beleza era fundamental. 
Em terceiro lugar, interessa-nos situar o fenômeno no contexto político que cria e propaga 
as imagens cotporais femininas representativas da divisão social dos gêneros - ou, como chamou 
Bourdieu, o processo de femimzação do corpo feminino que ocorre na estrutura sócio-política da 
dominação masculina (Bourdieu, 1998). Neste contexto, a Educação Física. como a mídia, 
desempenha um papel considerável enquanto reprodutora de um modelo de corpo hegemônico que 
se considera "'belo"- ainda que nessa área as questões do corpo pareçam ter se ampliado e se 
aprofundado na última década, surgindo temas e linhas filosóficas que escapam à simples 
preocupação com o rendimento, a aptidão e a criação de um corpo que responda idealmente às 
exigências da atividade física e da aparência. Um exemplo disso é a utilização sistemática que os 
autores ligados à Educação Física atualmente fazem do termo "corporeidade": tal uso, mesmo que 
excessivo e nem sempre fundamentado, apenas reflete as novas necessidades teóricas da área. 
A beb:za, no entanto, permanece um terreno quase inexplorado pelos interesses recentes da 
Educação Física. Alguns estudos apontam para a estética r./o esporte ou para a estüica dos 
movimentos-- por exemplo, (Csepregi, 1994, 1993, 1988a, 1988b)- mas não encontramos nada 
que diga respeito ao estudo da beleza humana. Ainda assim a Educação F'"lSica associa-se 
intimamente à beleza. não só na construção de um corpo "belo", mas ainda por ser, fora do meio 
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acacfemico, a responsável direta pela propagação deste corpo. Quando as pessoas se matriculam em 
aulas de ginástica a procura de um corpo belo convive lado a lado com a procura de um corpo 
saudável; aliás, no imag:ínário coletivo, beleza e saúde tornaram-se sinônimos. Com efeito, as 
imagens veiculadas pela publicidade costumam associar beleza e saúde, da mesma maneira que os 
gregos associavam a beleza ao bem e os renascentistas a beleza à bondade e à graça divina. Nos 
contos de fadas as princesas mais belas eram também as mais gentis e costumavam chorar pérolas 
ou produzir pedras preciosas quando falavam, ao passo que as feias tinham um coração duro e 
negro e suas palavras transformavam-se em sapos e cobras; se eram belas e más, inevitavelmente 
tomavam-se feias antes que a história acabasse. ·Em uma sociedade interessada no consumo, como a 
nossa, associar a beleza e a bondade não é muito lucrativo porque uma das poucas coisas que ainda 
não se tomou objeto de consumo é a ética. Vende-se a imagem da beleza no prÓduto cosmético, e 
vende-se mais ainda quando ela é associada à saúde. outro objeto de consumo largamente 
difundido. Nossas princesas de hoje são tão mais belas quanto mais saudáveis forem e tão mais 
saudáveis quanto mais belas forem. Basta entrar em uma aula de ginástica, onde o professor 
incentiva os alunos a "queimar calorias", ''ficar com o bumbum durinho", "acabar com os pneus da 
barriga"; nunca se ouve um professor .incentivando-os a ''reduzir o colesterol", "diminuir o stress", 
"desentupir as artérias". O consumo de aparelhos de "ginástica passiva", que funcionam à base de 
pequenos choques elétricos ativando determinados grupos musculares, mostra claramente que a 
preocupação maior é com a beleza, e não necessariamente com a saúde (que se beneficiaria mais 
com uma hora de caminhada do que com a sessão de choques, a qual guarda algo da atmosfera das 
torturas e suplícios). Consumimos o que dá resultado e para nós o que dá resultado é o que pode ser 
visto; logo, já que a saúde não é exatamente visível, a beleza se tornou a sua imagem. Clinicamente, 
um indivíduo considerado "gordo" pelos padrões sociais pode ser perfeitamente saudável, mas 
dfficilmente sua imagem será veiculada como publicidade de uma academia de ginástica. Por outro 
lado, alguns padrões de beleza largamente difundidos no ocidente ao longo dos últimos anos -
pensemos na beleza ''ultra-magra" - serviram mais à propagação de comportamentos patológicos 
(anorexia. bulimia, dietas violentas, cirurgias invasivas, ansiedade e depressão) do que à promoção 
da saúde. 
A Educação Física tem, portanto, um papel importante na construção e na manutenção de 
um padrão de beleza para os seres humanos. É certamente um exagero definir uma academia de 
ginástica como o lugar em que se encontra mais personalidades narcísicas por metro quadrado, mas 
não se deve subestimar o fascínio que a beleza exerce sobre nós. Entender esse fascínio contribui 
para a compreensão da própria atuação do proÍlssional de Educação F'ISica. 
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Retomamos, pois, ao ponto de partida: como compreender o que é melhor apreendido 
quando não é compreendido - mas vivenciado? Como é possível separar a compreensão da 
vivência? Foi, no entanto, exatamente essa cisão que a ciência ocidental realizou, especialmente a 
partir dos seguidores de Descartes. Descartes mesmo, afinal, não fez mais do que anunciar aquela 
união fundamental entre compreensão e vivência ao declarar o seu "penso, logo existo". Por uma 
dessas perversões do pensamento, no entanto, o Cogito ergo sum tomou-se a máxima da cisão que 
permeou todo o ocidente em corpo e espírito, sensível e racional, saúde e doença, ciência e 
misticismo. Fomos criados dentro desSí~ dualismo e tal herança não pode ser simplesmente 
descartada de uma hora para outra. Palia reencontrar a unidade é necessário esgotar antes a 
dualidade, caminhar pelas rotas conhecidas até vislumbrar um novo traJeto. 
Analisaremos a beleza feminina a partir de dois níveis: o filosófico, no qual veremos a 
discussão sobre a beleza ser aos poucc.s abandonada, suplantada pela questão "estética", e o 
histimco, no qual buscaremos compreender melhor a história das mulheres no Ocidente, com 
especial. ênfase no continente europeu, por ali terem se originado os modelos e os arquétipos da 
feminilidade ainda hoje vigentes nas sociedades urbano-industriais. Tentaremos traçar as relações 
entre a feminilidade ocidental e as c1mcepções de beleza, buscando demonstrar como tais 
concepções contribuíram para que as mulheres permanecessem o pólo dominado da estrutura de 
gêneros. 
Os filósofos analisados foram escolhidos segundo a importância de suas discussões para o 
entendimento da beleza e das questões estéticas e, em alguns casos, pela estreita relação que eles 
estabeleceram entre a beleza e o gênero feminino. Buscaremos nos ater a essas discussões, sem 
entrar na análise mais ampla do sistema filosófico a que cada autor se associava. Nosso objetivo não 
é a discussão filosófica, mas a discussão filosôfica acerca da beleza e acerca do feminino. Foi 
também tendo em vista esse objetivo que: lançamos mão das análises de alguns críticos de arte dos 
séculos XIX e XX, cujas distinções entre beleza e estética nos pareceram fundamentais à 
compreensão do fosso profundo que vai se ampliando (inclusive na própria filosofia) entre esses 
dois termos. 
O título Imagens de Beleza: o Dilema de Pó ris ressalta alguns pontos a serem destacados 
no decorrer do trabalho: primeiro, a ênfase no aspecto visual da beleza (a beleza como fenômeno do 
olhar), que é especialmente acentuado en1 uma sociedade visual como a nossa; segundo, a ênfase na 
relação entre beleza e gênero feminino; terceiro, a forma como essa relação, embora socialmente 
construída, apresenta-se como um dado quase "natural", evidenciando w:na neutralidade 
(exemplificada, como veremos, em Kant, para quem as mulheres são, por natureza. o belo sexo) que 
esconde sua função sócio-política. Finalmente, um quarto ponto: a crença histórica de que a beleza 
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feminina é, paradoxalmente, uma dádiva e um mal, prenúncio de alegrias e catástrofes. Lembremo~ 
nos de que, na mitologia grega, Páris foi escolhido para ser o juiz de uma disputa entre três 
poderosas deusas que requeriam para sí o título de "a mais bela", inscrito numa maçã de ouro 
lançada pela deusa da Discórdia durante um banquete. Hera prometeu a Páris poder; Atena, 
sabedoria e Afrodite, a mais bela das mulheres por esposa. Páris escolheu Afrodíte e com isso 
desencadeou a guerra de Tróia, porque a mais bela das mulheres, Helena, era, desgraçadamente, 
casada1• 
Ê importante também considerarmos nossa escolha do termp beleza, preferencialmente ao 
termo esférica. Este último se encontra hoje amplamente difundido, não só nos meios acadêmicos 
- filosóficos, psicológicos e até mesmo médicos (já existem uma "medicina estética", uma 
"cirurgia estética e corretiva", sem contar um sem-número de medicações com fmalidades estéticas 
e a cosmetologia, que começa a aparecer com certo destaque nos meios médicos)- mas no próprio 
dia-a-dia. Basta abrir qualquer revista dita ''feminina" para observar a quantidade de anúncios sobre 
clínicas de estética, ginásticas estéticas, tratamentos estéticos e produtos estéticos. A palavra 
"estética" tomou-se quase uma palavra-de-ordem em nossa sociedade, aplicando-se tanto à esfera 
científica (oi:t.de, no entanto, não existe um acordo sobre sua definição), quanto à esfera do senso 
comum. 
O termo estética foi utilizado pela primeira vez por Baumgarten, no século XVill, para 
constituir o que ele chamava de "ciência da beleza". Tal século caracterizou-se pelo racionalismo e 
a tentativa de Baumgarten explicitava este gosto da época em tratar de assuntos vários com pelo 
menos um mínimo de seriedade cientffica. Gadamer também considera que a estética, enquanto 
disciplina filosófica, é um movimento específico do racionalismo setecentista (Gadamer, 1986. p. 
15-16). Baumgarten foi buscar a "estética'' entre os gregos, para quem a palavra significava 
"percepção": estética seria assim uma nova ciência da percepção destinada a estudar as vívidas 
Imagens da imaginação (fillman & Cahn, 1%9, p. X). 
Com a estética, a beleza ganha um lugar de destaque na filosofia, embora os filósofos, de 
uma maneira geral, sempre tenham tratado dela em maior ou menor grau. Poderíamos dizer que 
com a estética e apesar dela, a beleza continuou a fazer parte das preocupações filosóficas, embora 
nelas encontrasse um lugar cada vez mais limitado: a estética se restringe aos poucos à atividade 
artística, tomando-se quase sinônimo desta, enquanto a discussão mais ampla sobre a beleza passa a 
ser relegada a um segundo plano. Ao longo dos séculos XIX e XX, "estética" referiu-se quase 
exclusivamente à criação e à apreciação das artes plásticas, literárias e musicais. 
1 http://www.up-all-night.cb/-ego!Mythologie.htm. 
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Neste sentido a estética pode ser compreendida como sendo um recorte filosófico no 
fenômeno mais amplo da beleza. um recorte que aos poucos foi se aproximando mais da arte. 
Beleza e arte possuem certamente intersecções mas, também certamente, não se reduzem uma à 
outra. Alguns autores poderiam considerar justamente o contrário, qual seja, o de que a beleza é 
uma pequena região englobada pelo universo mais amplo da estéti~ porém, esta compreensão 
apresen:ta, a nosso ver, algumas falhas. Primeiro, porque o termo "beleza" é sem dúvida anterior ao 
termo "'estética". que parece ter surgido justamente para comprimir o fenômeno no interior do 
racionalismo científico (perdendo-se, com isso, a riqueza de tudo o que a beleza comporta de não 
racionalmente explicável). Veremos, por e:~~:emplo, que os filósofos gregos não falam de estética, 
mas de beleza e de arte, nem sempre equacionando os dois fenômenos. Em segundo lugar, se a 
estética trata da beleza, trata ~e um aspecto desta, ou seja, trata da beleza artística, pouco se 
ocupando da beleza natural e da beleza humana. Quando se refere a estes aspectos, parece deixar a 
cargo da psicologia ou da antropologia a explicação dos mecanismos envolvidos. Em terceiro lugar, 
e intimamente relacionado ao item anterior, a estética que se vê como o universo no qual a beleza 
apenas orbita, pouco discute a beleza em si: atém-se à gênese e à função da obra de ~ tentando 
explicá-las ora idealmente (como produto da genialidade do artista que, como uma antena de 
recepção, capta a Idéia perfeita que estava transitando por ali), ora socialmente (como produto da 
ideologia da sociedade que, afinal, é tão abstrata quanto a Idéia, e o artista, não sendo um gênio, 
conserva ainda assim sua função de <mtena, captando e reproduzindo as forças sociais 
hegemônicas). Quando a estética trata da bdeza o faz en passant, deixando-nos ávidos e frustrados 
diante de uma abordagem superficial e rápida do fenômeno. 
Assim, optamos deliberadamente por falar sobre beleza e não sobre estética. Isto deverá nos 
forçar a permanecer no caminho da compreensão do fenômeno, evitando tomar desvios que nos 
levem a outra áreas, como a da atividade artística. O fenômeno sobre o qual nos debruçaremos será 
a beleza humana, mais especificamente a beleza feminina. Com isso, ater-nos-emos às concepções 
filosóficas que tratam da beleza, sem nos deter naquelas que dizem respeito à criação artística. 
Correremos o risco de abordar de maneira incompleta os sistemas filosóficos, pois não é nosso 
objetivo a compreensão dos mesmos em sua totalidade (o que seria um trabalho hercúleo, 
relacionado especificamente à filosofia e que foge aos objetivos a que nos propomos). Não se trata 
aqui de uma discussão f.üosófica, mas de ·utilizar a filoso:fta como um dos meios de apreender o 
fenômeno. Esta é, portanto, a justificativa para o uso da palavra "beleza", em detrimento do termo 
"estética": a apropriação do termo ''estéti•;a" pela filosofia e seu uso generalizado na sociedade 
atual, a associação do termo "estética" com um certo paradigma racionalista da ciência e, 
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conseqüentemente, a tentativa de resgatar no fenômeno beleza aqueles aspectos menos racionais -
o que aqui significa os aspectos arquetipicos e simbólicos1. 
Finalmente, devemos considerar que a beleza foi, ao longo da história do Ocidente, um 
atributo quase exclusivo do gênero feminino, e que as imagens de beleza foram perseguidas 
sobretudo pelas mulheres. Para compreender mais profundamente essa relação entre a beleza e o 
gênero feminino faz-se necessário resgatar a história das mulheres. Um dos mitos sobre as mulheres 
mais largamente difundido diz respeito ao "matriarcado", ou seja, a um momento histórico em que 
as mulheres teriam detido o poder sobre os homens. Tal concepção se desenvolveu no século XIX, 
quando um jurista suíço, de nome Johann Jakob Bachofen, elaborou uma teoria a respeito de um 
período histórico remoto em que teria predominado o poder das mulheres, ou o que o próprio 
Bachofen denominou de ginecocracia (Georgoudi, 1990?, p. 569). Tal teoria encontrou grandes 
entusiastas nas primeiras feministas (Georgoudi, 1990?, p. 575), que viam nela um antecedente 
histórico e uma justificativa para suas reivindicações. 
Tomando como base os mitos gregos, Bachofen dividiu os primórdios da humanidade em 
dois períodos (Georgoud.i, 1990?, p. 572). O primeiro, a "i.n:f'ancia" da humanidade, foi dominado 
pelo poder matemo e conheceu dois estágios: um mais primitivo, dominado totalmente pelas leis 
naturais, em que as relações homem-mulher obedeciam a um impulso desenfreado, sem regras nem 
controle (sob o reínado, portanto, de Afrodite); e outro denominado maTerialismo ordenado, no qual 
surgiram a agricultura e o casamento, instituições protegidas por Deméter: o poder era o poder 
materno conjugal, desenvoívendo-se, assim. a verdadeira gínecocracia, o poder da Mãe sobre a 
fam:ilia e sobre o Estado (Georgoudi, 1990?, p. 572-573). O segundo período, que bem poderia ser 
chamado por Bachofen de "'maturidade" da humanidade, é marcado pelo advento do poder do Pai: 
os homens libertam-se da sua i.nf'ancia (Georgoudi, 1990?, p. 574) e ingressam na missão 
civilizatória que lhes foi reservada (talvez pelos deuses?). 
O entusiasmo que a obra de Bachofen promoveu entre as feministas deve-se a uma leitura 
mal interpretada de sua obra. Se Bachofen falava de uma era de ginecocracia- ou de matriarcado 
(termo cunhado nos finais do século XIX, mas não por Bachofen) - ou seja, da supenondade da 
mulher ramo no conrexro familiar como no da sociedade, o reconhecimento exclusivo da 
ascendência marerna (Georgoudi, 1990?, p. 570), via esse período de dominação feminina como 
uma necessidade à evolução da humanidade, mas jamais pregou um retorno a ele. Ao contrário, 
para Bachofen, uma regressão, uma restauração da "idade das .Mães". vai mergulhar a 
humanidade na bestialidade (Georgoudi, 1990?, p. 575). 
1 Utilizaremos, no decorrer deste trabalho, as concepções de Jung sobre os arquétipos e os símbolos. 
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Porém, a teoria de Bachofen carece totalmente de bases confiáveis. Ele parecia acreditar 
que as narrativas míticas gregas retratavam uma realidade; ao menos, tomá-las como se fossem 
reais foi o seu principal erro (Georgoud.i, 1990?, p. 587). Desse modo, o que ele elaborou não foi 
uma história, mas um mito do matriarcado (Georgoudi, 1990?, p. 587). 
Podemos perceber, assim. que nascer homem ou mulher em uma dada sociedade é muito 
menos uma questão anatômico-fisiológica do que histórico-cultural. Simone de Beauvoir dizia que 
não se nasce mulher, torna-se mulhe:r. Da mesma maneira, pode--se afirmar que não se nasce 
homem: toma-se homem. É-se homem ou mulher dentro de uma determinada sociedade humana, 
situada num tempo e num lugar historicamente defmidos, e são esses aspectos que moldam as 
car:acter:ísticas, atitudes e comportamentos - tanto a atitude e o comportamento internos quanto 
externos, ou seja,. do indivíduo em si e do que a sociedade dele espera, enquanto representante de 
um determinado gênero: 
}'lascer homem ou mulher não é. em nenhuma sociedade. um dado 
biológico neutro. uma simples qual(/icação .. natural" que permaneça 
como que inerte. Pelo contráno. este dado é trabalhado pela sociedade: 
as mulheres constímem um gmpo social distinto (.) Aquilo que se 
convencionou chamar ··género ·· é o produto de uma reelaboração 
cultural que a sociedade opera sobre essa pretensa natureza: ela define. 
considera -· ou desconsMera representa-se. controla os sexos 
biologicamente qual~ticados e arribui-lhes papéis determinados. Assim. 
qualquer sociedade define culturalmente o género e suporta em 
contrapartida um efeito sexual (Klapisch-Zuber, 1990?, p.ll). 
A história, mais do que nos mostrar um único perfil, em bloco, da Mulher, concretiza perfis 
vários que variam de acordo com os meios sócio-econômicos - daí falar-se de uma história das 
mulheres. 
Uma primeira dificuldade para desvendar essa história, apontada por Georges Duby e 
Michelle Perrot, organizadores da coleção Hisrória das lvfulheres no Ocidente, é a escassez de 
fontes e de informações completas (Duby & Perrot, 1990?, p. 8). A segunda dificuldade é que, 
quando tais documentos existem. em geral referem-se às mulheres das classes dominantes, sendo 
quase nenhum o interesse pelas condições das mulheres das classes menos favorecidas - e, nessa 
mesma 1.inha, pelas mulheres de países menos desenvolvidos (uma história das mulheres africanas, 
asiáticas, latino-americanas ainda está por ser escrita, referem os autores). Finalmente, uma terceira 
dificuldade é encontrar, no meio dos poucos documentos que tratam do tema, mulheres que tomem 
a palavra: com efeito, os discursos filosóficos, políticos, místicos, científicos que têm na mulher seu 
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ohjero, são discursos proferidos por homens que dizem ··nós·· e falam de "elas" (Duby & Perrot, 
1990?, p. 10). Com isso, temos não as mulheres concretamente representadas, mas representações 
imaginadas da Mulher, esse ser ora anjo ora demônio que assombra a psique masculina: assim. 
pode~ se dizer que a mulher é um ohJero de representação consriluido por um outro sujeito. diferente 
do seu. que se coloca no seu lugar. o sujeitO masculino (Crampe-Casnabet, 1990?, p. 369). 
Por outro lado, a história não é absoluta ou única, mas se forma nos recortes existenciais de 
cada sujeito. Não podemos nem ao menos dizer que indivíduos vivendo na mesma sociedade e no 
mesmo momento histórico compartilhem da mesma história - pois há diferenças culturais, 
econômicas e pessoais que não podem ser descartadas. 
Considerar, portanto, não apenas as mulheres (por oposição à "mulher" abstraída de suas 
vivências), mas, ainda, as histórias (por oposição à "'história" igualmente abstrata) - tal será o 
princípio norteador de nossa análise. Para que as histórias das mulheres sejam elaboradas, sabemos 
que será necessário ter em conta o número predominante das vozes masculinas, lrombeteando 
explicações, justificativas e normativas sobre o feminino. Mas será preciso também um certo 
esforço para apurar os ouvidos e perceber os pequenos sussurros, muitas vezes dissonantes, através 
dos quais as mulheres pontuaram suas histórias. Analisaremos os discursos sobre a mulher (este 
objeto abstrato do universo masculino) e as conseqüências que acarretaram para a vida cotidiana das 
mulheres, o lugar que estas ocupavam nas sociedades ocidentais, as tarefas que lhes estavam 
destinadas, as ideologias a que estavam submetidas; mas tentaremos igualmente desenterrar suas 
vozes. Como La Loha3 , reuniremos os ossos e nos esforçaremos por lhes dar novamente forma e 
vída. 
Os textos traduzidos por mim terão seus originais transcritos nos apêndices. 
3 La Loba, a "Mulher~lobo", ou ainda La Huesera. a ''Mulher dos Ossos", La Que Sabé, é uma figura comum 
nos mitos ameríndios das Américas Centnll e do Norte. Trata~se de um velha que recolhe e coleciona ossos de 
animais; quando consegue constituír um esqueleto inteiro de um lobo põe~se a cantar, até que dos ossos surge 
novamente o animal e este corre; à medida que corre, transfonna.~se em uma mulher; ver (Estés, 1994, p. 41 ~ 
48). 
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Atenas certamente deriva seu nome de Minerva. qu.e é chamada em grego de Aqhnh. e Varro 
aponta a seg;uinte razão por que ela é assim chamada. Quando nma oliveira subitamente apareceu 
a !i e a clgua ;orrou de um outro local tais prodígws levaram o re1 a inquín·r a Apolo Dé(fico o que 
eles stgn(/icavam e o que ele deveriaJCrzer. Apolo re.1pondeu que a oliveira sign~ticava /'vfmer.-·a. a 
ôgua. lv'etzmo e que os cidadãos podenam nomear a cidade segundo sua escolha. de acordo com 
um daqueles dois deuses CUJM signos esravam ali_ Ao rec~ber tal resposta do oráculo. Cécrope 
convocou todos os cidadãos. de ambos os sexos. para darem seu voto. pois esse era o cosrume 
naquele . .,· lugares. de que as mulheres wmhém partídpassem das deliheraçcJes públicas. Quando a 
mulndãofm consultada. os homens votaram em Netuno. as mulheres. em Minerva e como as 
mulheres tmham maiona de um. lvfiner.-·a venceu. Então Netuno. enraivecido. arrasou as terras dos 
atemenses. arremessando as aguas dos oceanos. pois os demômos não tinham maior d(/iculdade 
em espalhar as águas com ferocidade. A mesma autoridade disse que_ para apaziguar a sua ira. os 
Atenienses deveriam aplicar às mulheres uma tripla punição---- elas jamais deveriam vowr 
novamente: nenhum de seus _filhos deveria receber o nome da müe: e ninguém pode na chamá-/as 
de atenienses_ Assim. aquela r.:ídade. mele e mttndora de doutrinas liberais e de tantos e tão 
grandes jilósofOs. que a Gréc10 não teve mais famosos nem nobres_ pelo escárnio dos demômos 
sobre a dispu!a entre seus deuses. um homem e uma mulher. e por causa da vuória da m1dher 
arravés das mulheres. recebeu o nome de Atenas: e. rendo sido arrasada pelo deus venctdo. reve 
que punir a prôprw vitórhl da vitonosa_ temendo as ilguas de Netuno mais do que as armas dt.' 
.Minerva_ Porque nas mulheres que haviam szdo pumdas. A1tnerva. que havia sido conquistadora. 
foi também conqwstada e não pode t:(judar suas eleztoras mais do que isso_. embora o direito de 
voto estivesse dali por dwme perdido e as mães não pudessem dar seus nomes aos_filhos. lhes/(!1 
permmdo ao menos serem chamadas de atenienses e merecer o nome daquela de11sa a quem 
haviam leito vitonosa sobre um deus. por rerem-lhe dado seus votos. O que e quanto pode na sa 
dito a respeno disso. se nós não uvéssemos que nos apressar com outras coisas em nosso discurso_ 
é óbvio. 
(Agostinho, "A Cidade de Deus") 
CAPÍTULO 1: A BELEZA NA FILOSOFIA CLÁSSICA 
O primeiro período histórico no qual a questão da beleza e a questão das mulheres serão 
filosófica e historicamente contextualizadas é o da antigüidade greco-romana, na qual se 
fundamentou toda a civilização ocidental. Observaremos ao longo deste trabalho como as 
concepções gregas sobre a beleza ainda se fazem presentes nos dias atuais, especialmente as 
concepções platônicas e neo-platônicas. Os principais filósofos analisados aqui serão Platão, Plotino 
e Aristóteles que, embora não se refira especialmente à beleza humana tal como é tratada por nós, 
foi essencial no desenvolvimento de uma visãO do gênero feminino que muito contribuiu para a 
dominação das mulheres no Ocidente. 
L Platão: o amor do belo 
Platão destaca-se na filosofia clássica como um dos mais importantes pensadores. Sua 
influência sobre a civilização ocidental foi enorme e ainda hoje expressões como "amor platônico" 
e '':ideal" fazem parte do nosso vocabulário corrente. Se pensamos o homem como um agregado de 
corpo e alma. se imaginamos uma alma imortal em oposição a um corpo finito, se dizemos que os 
olhos são as janelas desta alma e que ela se libertará de todos os entraves impostos pelo corpo por 
ocasião da morte, é a Platão que devemos nos reportar como autor destas concepções. 
Antes de Platão, responsável pela propagação das idéias de Sócrates, de quem foi aluno, a 
filosofia ocidental era marcada principalmente pela tentativa de explicar o mundo sensível a partir 
de, fenômenos próprios a este mundo sensível. Tomando como referencial a análise de José Amérlco 
Motta Pessanha sobre os pr&socráticos (Pessanha, 1996a), vemos que Tales de Mileto, o primeiro 
destes filósofos, procurava explicar o mundo sensível como tendo se originado da água (que é uma 
substância também sensível, ou seja, material). Anaximandro considerava um principio ilimitado (o 
áp1:1ron) como origem de tudo o que existe; já A.naxímenes afirmava que a substância original era o 
ar. Demócrito relacionou a existência de tudo à atividade dos átomos, como chamava às menores 
partes, indivisíveis, da matéria. Outros filósofos procuravam explicar o mundo visível a partir de 
leis também próprias a este mundo: Heráclito dizia que uma lei imutável (o Lógos) determinava a 
mutabilidade de tudo o que existe, enquanto Parmênides pregava justamente a imutabilidade das 
coisas - apesar do movimento e da finitude visíveis. Platão foi o primeiro a tentar compreender 
esse mundo sensível como tendo se originado de um outro mundo, um mundo invisível, não físico, 
mas meta-físico (além do físico). Na observação dos fenômenos era possível inferir a atividade de 
um princípio universal, fosse a ãgua, o ar, uma lei do movimento ou uma lei da imutabilidade. Mas 
nada havia que levasse à conclusão da existência de um "outro" mundo, um mundo ideal, perfeito, 
que se projetava na matéria e que, ao fazê-lo, perdia a perfeição, tornava-se corruptível e mortal. 
Um mundo "de cima'' explicava a existência de um mundo "de baixo"- não é de se estranhar que 
a filosofia platônica tenha revestido em grande parte o cristianismo incipiente. 
Para Platão, portanto, tudo o que existe neste mundo de visibilidades mutáveis é o reflexo 
daquilo que existe, perene e perfeitamente, no mundo das idéias. O mesmo se aplica à beleza - os 
belos sensíveis derivam do Belo ideal: 
O que é belo. mais ou menos belo. é belo porque existe um belo 
pleno. o Belo que. intemporalmente. explica todos os casos e graus 
particulares de beleza. como a condição sustenta a intehgibilidade do 
condicionado (Platão, 1996, p. 19), 
Em Ion temos a primeira relação entre o Belo e um mundo além do humano. Neste diálogo, 
referindo-se mais especificamente às artes, Sócrates esclarece que os poetas são capazes de criar 
belos poemas porque, à maneira das profetisas de Apolo, são possuídos pelos deuses e inspirados 
por eles. Logo, a criação humana não é bela: belo é aquilo que os deuses criam através dos homens. 
Para criar belas coisas é necessário perder os próprios sentidos e a própria razão, a fim de que os 
deuses possam agir através do humano: 
Portanto. t' nesse caso que. na minha opinião. a Divindade nos _fàz 
ver melhor. desejando retirar de nós roda incerteza a esse respeito, que 
nesses belos poemas nada há de humano, que eles não são obra dos 
homens. mas diVInos e obra dos deuses: os poetas não sendo senão 
interpretes deste:J' úlrtmos e possuÍdos por aquele que terá fi?ito de cada 
um deles sua possessão (Platão, 1950, p. 63·64). 
No Banquete, em seu relato com Diotima deMantinéa, que define como sendo uma mulher 
sábia, Sócrates aborda o tema do amor e o associa intimamente à beleza e à bondade, 
estabelecendo, desde o início, a equivalência entre ambas; o que e bom não e tambem belo .. '? 
(Platão, 1950, p. 733). 
Diotima esclarece ao filósofo que aquele qne ama a beleza deseja possuir a beleza e que 
aquele que ama a bondade deseja possuir a bondade, porque a posse do que é bom traz a felicidade: 
com efeito. é pela posse das coisas boas que as pessoas .fl:lizes são .felizes (Platão, 1950, p. 738). O 
amor é, portanto, a posse permanente do b~. 
Os que perseguem o amor desejam obter a felicidade que é conseqüente à posse do bem. 
Mas Diotima afirma ainda que aqueles que perseguem o amor têm como objetivo o nascimento na 
beleza: saiba que é um nascimento na beleza. e segundo o corpo e segundo a alma (Platão, 1950, p. 
740). 
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Fecha-se assim o ciclo que interrelaciona a beleza, o amor e a bondade. Não se trata apenas 
de amar a beleza, mas de amar aquilo que é gerado e que nasce na beleza. O amor é gerado na 
beleza e gera., por sua vez, a beleza, constituindo-se na forma humana de alcançar a imortalidade, 
porque a geração é uma espécie de eternidade. Logo, amor, beleza. bondade, intimamente 
ínterrelacionados, correspondem à possibilidade do humano tornar-se imortal, perpetuando-se 
através da geração. Estamos aqui muito próximos de associar estes elementos, que transcendem o 
simplesmente humano-mortal, ao mundo perfeito das Idéias, e esta passagem será efetivamente 
realizada por Platão em F edro. 
No entanto, Díotima continua a iniciar Sócrates nos mistérios do amor. Seus conselhos, que 
marcam a diferenciação progressiva da beleza corporal em beleza espiritual (ou ideal), poderiam ser 
assim resumidos: 
L Na juventude trata-se de buscar, em um único ser, a beleza corporal, porque o amor é, 
inicialmente, o amor da beleza do corpo: buscar a beleza física e. primeiramente (._) amar 
apenas um único cotpo belo (Platão, 1950, p. 745). 
2. Amando-se um único corpo belo perceber-se-á que todos os corpos belos são semelhantes na 
beleza e o amor por eles será generalizado; o amante tornar-se-á, assim, um amante de todos os 
corpos belos (Platão, 1950, p. 746). 
3. Em seguida ocorrerá o reconhecimento da beleza da alma em detrimento da beleza do corpo (já 
que todos os corpos são igualmente belos, o que distinguirá os homens entre si será a beleza de 
suas almas): em segwda_ ele julga de maior valor a beleza residindo nas almas do que a que 
reside nos corpos (Platão, 1950, p. 746). 
4. A seguir a concepção da beleza se ampliará para as instituições e para as leis porque o amante 
da beleza passará afazer pouco çaso da beleza corporal (Platão, 1950, p. 746). 
5. No estágio seguinte o amante contemplará as ciências e compreenderá que alcançou es1e 
oceano imenso do belo (Platão, 1950, p. 746), deixando de lado a estreita visão que a beleza de 
uma única pessoa ou instinrição oferece. 
6. Por fim, no último estágio, dentre todas as ciências que contempla, o amante alcança a visão da 
um certo conhecimento único. Cl(jG natureza é de ser o conhec1mento dessa beleza (Platão, 
1950, p. 746). Tem-se aqui a beleza eterna que não se restringe a indivíduos particulares, mas 
que engloba tudo, sem nunca <liminuir ou aumentar, imutável, absoluta: 
.. beleza que é. primeiramente. eterna. esrranha tanto á geração como à 
corrupção. ao acréscimo como ao decréscimo. que. em segundo lugar. 
não é bela de um pomo de vista e jáa de owro ( ) bela para alguns 
homens e jéia para outros: rampo11co essa beleza se mostrará provtda. 
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por e.wmplo. de um rosto. nem de mãos. nem de qualquer outra parte do 
corpo: nem sob o aspecto de um raciocínio ou de um conhecimento 
(Platão, 1950, p. 747). 
Nota-se, assim, que o amante da beleza inicia-se nos mistérios do amor a partir da procura 
de uma única beleza corporal; que, a seguir, essa beleza é generalizada para todos os corpos belos; 
que, percebendo-se a semelhança entre estes corpos, busca-se a beleza das almas individuais. Passa-
se à contemplação, não mais das beleza.s individuais, mas do que poderíamos chamar de "beleza 
social'', ou s~ja, a beleza das práticas humanas efetivadas nas instituições sociais e nas leis. Do 
amor pela beleza social segue--se o amor pelas belas ciências e daí para o amor pela ciência da 
beleza absoluta. O ciclo que se inicia com o amor pela beleza concreta,. pessoal e física completa-se 
com a manifestação do amor :pela beleza abstrata,. universal e espiritual - em uma palavra, pela 
contemplação da beleza ideal, finalidade última da existência humana: 
É nesse ponto da existéncta. meu caro Sócrates. disse a estranha de 
Mantinéa. que. mais do que sob qualquer outro aspecto. a vida de um 
homem vale S('r vivida_. quando ele contempla o belo em si.' (..) !Vão 
pensa. continua ela. qr1e apenas vendo o belo através daquilo que o torna 
visível é que o homem conseguirá dar à luz - não a simulacros de 
virtude. pois não é com um simulacro que ele se comunica- mas a uma 
virtude autêntica. porque essa comunicação existe com o real autêntico:' 
(Platão, 1950, p. 748). 
É interessante notarmos ainda que, embora seja uma mulher a responsável por esses 
ensinamentos, em nenhum momento o gênero feminino é citado nessa busca do amor e da beleza: 
ao contrário, apenas o gênero masculino é especificado, não só enquanto sujeito desta busca, mas 
também enquanto detentor da beleza. Reportando-nos ao quinto item dos conselhos de Diotima, 
vemos claramente citado que se trata, nos casos de beleza corporal, do amor dedicado a um jovem 
ou a um homem (Platão, 1969, p. 37). A beleza feminina, se é que é considerada existente, não 
parece, no entanto, digna de ser contemplada. ou talvez não permita que se alcance, através dela, a 
contemplação daquela verdadeira beleza que é o objetivo úl1imo do amante. 
Em Fedro observamos uma refc~ência às mulheres que poderia ser, aparentemente, um 
reconhecimento pelo papel social que desempenham como benfeitoras da comunidade. Sócrates se 
refere às profetisas e sacerdotisas; porém, a função destas torna-se limitada pelo fato de que só pode 
ser desempenhada quando elas estão possuídas pelo deus (Platão, 1969, p. 39). Logo, não é a 
mulher a benfeitora da coletividade, mas o deus que fala e age através dela, permanecendo a mulher 
passiva, como um instrumento da ação di'vína. 
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É também em Fedro que a relação entre o amor e a beleza, o amor da beleza, é melhor 
explorado, Platão afirma que no mundo divino, imortal, as almas possuem asas e acompanham os 
deuses, cada alma seguindo um determinado deus. Quando se aproximam da terra e são envolvidas 
pelos assuntos terrenos as almas perdem suas asas, caem, são aprisionadas em um corpo mortal e se 
esquecem de sua origem divina. Assim, a criatura humana é composta de duas partes, uma mortal e 
de origem terrena- o corpo - e outra imortal e divina - a alma. Os deuses não são constituídos 
da mesma maneira porque neles não há mortalidade, a corruptibilidade do corpo, mas são perfeitos 
e unos. 
Quando na companhia dos deuses, as asas da alma são alimentadas pela beleza, porque a 
beleza é divina: o divino é beleza. sabedoria. bondade. e tudo o que a isso se assemelha: e disso se 
a h menta a asa da alma (Platão, 1%9, p. 42). 
A queda da abna deve-se ao fato de que ela não consegue acompanhar a perfeição divina, 
falhando na compreensão da verdade. As almas encarnam de acordo com o grau de apreensão da 
verdade que possuem: as que estão mais próximas da verdade encarnam como ÍllÓsofos; a seguir, 
vêm os reis ou chefes guerreiros justos; os políticos, economistas e mercadores; os ginastas e 
médicos; os profetas e hierofantes; os poetas e artistas; os artesão e os maridos; os demagogos; 
finalmente, as almas que estão mais distantes da verdade, encarnam como tiranos (Platão, 1969, p. 
43). A compreensão da verdade leva a alma de volta à perfeita companhia dos deuses, onde 
permanece preservada de todo mal. 
Para retornar à convivência dos deuses a alma deve relembrar de tudo aquilo que viu 
quando estava em sua companhia: relembrar a verdadeira beleza, a verdadeira bondade, o 
verdadeiro amor. Todas essas verdades divinas constituem,. para Platão, a Idéia: 
... a Jdeia. a umdade mantida coesa pela razão fUce às várias 
particularidades dos sentidos. A coleção daquelas coisas que nossa alma 
uma vez viu. quando acompanhava os deuses (Platão, 1969, p. 44). 
É, portanto, a volta ao mundo ideal de que trata Platão. 
Uma maneira de que dispõe a alma para relembrar sua natureza divina é através da 
contemplação da beleza. A beleza terrena - como já explicara Diotima no Banquete ~ pode 
despertar a lembrança da beleza divina (ideAl). E aqui o olhar se torna o meio mais importante para 
a apreensão da beleza: a alma viu a beleza na companhia dos deuses e a revê ao olhar a beleza 
terrena. 
:tias. eu repito. nós vimos o hde:.:a brilhando na companhia da 
formas celestiais. e vindo para a rara mís a encontramos também oqui. 
brilhando na clandade. arraves da 111<11\' clara abertura dos sentidos. 
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Porque o olhar é o mais penetrante de nossos sentidos corporais (.) 
lvfas esse é o privilégio da beleza, que sendo a mais amável. é também a 
mais palpável ao olhar (Platão, 1%9, p. 45). 
Porém, nem todas as almas sã.o capazes de efetuar essa passagem da beleza terrena para a 
beleza divina: aquelas que se tomaram demasiado corruptas não podem fazê-lo e, ass:i.m.. desvirtuam 
o verdadeiro papel do amor (como mensageiro do mundo ideal), buscando obter através dele apenas 
o prazer carnal. Deter-se na procura da beleza terrena, corporal (no primeiro estágio do aprendizado 
do amor, segundo Diotima), impediria a obtenção da verdade e perpetuaria a corrupção da alma. 
A aparência física é, no entanto, a exPressão da beleza divina e serve para relembrá-la à 
alma. Aquele que é capaz de ver a verdadeira beleza por trás da aparência, 
fica maravilhado quando vê alguém de boa aparência. que é a 
expressão da beleza diw·na () e de novo a antiga consciência o assalta: 
então. olhando para a face de seu amado como para a de um deus. ele o 
reverencia (Platão, 1969, p. 45). 
Not·emos que aqui, mais uma vez, fala-se de "deus" e não "deusa", bem como de "ele" e 
não "ela": nã.o é questão de beleza feminina, mas masculina. Outra possibilidade a ser considerada é 
que talvez as mulheres não St3am portadoras de uma alma que possa alcançar a verdade. 
Diante dessa visão da beleza, quer dizer, diante da lembrança da divina beleza que a beleza 
mortal propicía, as asas da alma começam a se abrir, são aquecidas e nutridas pelas partículas-
que Platão denomina emoção- que saem dos olhos do amado e se dirigem para o amante. Através 
do olhar, portanto, as almas se comunicam, porque os olhos são as janelas da alma: 
E à medida que esse sentimento continua e que ele está proximo 
dele e o abraça, como nos exercícios gmásticos e em outros encontros. 
então a fOnte dessa corrente. que Zeus. enamorado de Ganimedes, 
chamou DeseJo. Transborda sobre o amante. e entra em sua alma (. . .) 
assim também a corrente da beleza. passando arravés dos olhos. que são 
as janelas da alma ( ) preenchendo também a alma do amado com amor. 
E assim ele ama. mas não sabe o quê {..) o amante e seu espelho. no qual 
ele contempla a si mesmo, mas não tem consciência disso (Platão, 1969, 
p. 48-49). 
Aqui, explicita-se claramente que o amor e a beleza verdadeira só podem ser 
compartilhados por homens. A alusão à Ganimedes não deixa dúvidas: Ganimedes era considerado 
o mais belo dos mortais e quando Júpiter, pai dos deuses, o viu, enamorou-se dele, raptou-o e o 
levou ao Olimpo, concedendo-lhe a imortalidade (Ovídio, 1966, p. 257). O paralelo deste mito com 
18 
a concepção platônica aqui explanada é notável: Ganimedes, por sua beleza, alcançou a companhia 
divina e triunfou sobre a corruptibilidade da matéria. 
Gadamer vê na concepção platônica. do amor ao belo, mais do que a valorização de um 
mundo ideal em detrimento ao mundo material, a ênfase na beleza enquanto meio de 
relacionamento entre as Idéias e a realidade: 
A mensagem Importante ( .) é que a essência da beleza não se 
encontra em algum domínio simplesmente oposto à realidade. Ao 
contrário. aprendemos que. não importa quao inesperado o nosso 
encontro com a beleza possa ser. ele nos dà uma segurança de que a 
verdade não se encontra muito longe. nem nos é inacessive!. mas pode ser 
encontrada na desordem da realidade. com rodas as suas imptnfi:ições. 
maldades. erros. exrremos e confusões funestas. A .fimção onrológica da 
beleza e vencer o abismo entre o tdea/ e o real (Gadamer, 1986, p. 15). 
Nas Leis Platão nos fornece pistas para o que seria uma "pedagogia da estética". 
Considerando a educação como o treinamento da virtude que, desde a inf'ancia, estabelece o que se 
deve amar e o que se deve odiar, Platão vê na beleza um dos meios privilegiados para se atingir tais 
metas. É na busca do belo que a verdadeira educação se constitui: 
... daqui em diante devemos procurar o belo nos gestos e na música. nas 
coréías e no canto. Se ISSO nos escapar. vão rerá de ser tudo o que 
dissermos a respeito da verdadeira educação. seja helénica ou bárbara 
(Platão, 1980, p. 53). 
A função social do artista é, pois, produzir obras que sejam belas e que agradem pelas 
virtudes que manifestam, porque a beleza é sinônimo de virtude, sendo que jamais o vício pode se 
equiparar a ela: 
... são belos todos os gestos próprios para dar expressão à virtude da alma 
ou à do corpo ou a qualquer de suas imagens. e preCI!:;amente o contrário 
disso as que dão expressão ao vício (Platão, 1980, p. 54). 
Uma pedagogia da estética, nos moldes platônicos, leva em conta o poder da criação 
artística enquanto veículo da beleza, a qual possibilita o aprendizado da virtude - pois, como 
vimos em F edro, a beleza é o canal pelo qual a verdade se manifesta. 
Em Platão encontramos a origem de várias concepções sobre a beleza que se mantêm em 
nossos dias. Gadamer ressalta a relação que continuamos a estabelecer entre a beleza e o sentido da 
vísão, a beleza como aquilo que merece ser visto ou que é feiro para ser visto (Gadamer,1986, p. 
13). A estreita relação que Platão estabelece entre o belo e o bem, ou entre o belo e a verdade, assim 
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como a beleza como tendo uma origem divina ou sendo portadora de uma mensagem divina, a 
beleza gerada no amor e o amor que busca a beleza, a beleza que não é deste mundo e que tem a 
capacidade de nos transportar para um outro: tais idéias de beleza sustentaram-se através dos 
séculos no Ocidente. Portanto, nossas concepções aOJ.ais sobre o belo têm nas idéias platônicas um 
ancestral poderoso - graças, sobretudo. ao neo-platonismo desenvolvido por Plotino e adotado em 
larga medida pelos pensadores cristãos. 
2. Plotino: O visível e o invisível 
O neo-platonismo, fundado por Plotino, configurou-se em uma reinterpretação da filosoÍJ.a 
de Platão fundamwtada em uma concepção mística da vida. Foi o neo-platonismo, ao lado do 
maniqueísmo indo-europeu,_ que mais int11.1enciou determinados setores do cristianismo - o 
catarismo, por exemplo - e que conheceu um renascimento particularmente importante com a 
doutrina do amor cortês difundida na Idade Média (Rougemont, 1988, p. 50; 60; 70; 77). 
Plotino levou ao extremo o pensamento platônico sobre o mundo ideal, sobrepujando-o ao 
mundo real. Em Plotino torna-se mais difícil perceber a relação harmoniosa entre esses dois 
mundos, cori:to Gadamer ainda percebe presente na filosofta platônica, porque o ideal reflete-se 
soberano e absoluto sobre o material. A beleza existe porque comunga do pensamento divino, 
enquanto a fealdade decorre da separação deste pensamento. Este pensamento divino que tudo 
engloba na unidade da idéia- porque a Idéia é uma umdade (Plotino, 1969, p. 91)- é chamado, 
por Plotino, de Forma-Ideal (Ideal-Form). A Forma-Ideal domina a matéria: torna-a, poderíamos 
dizer, à imagem e semelhança de Deus, coordenando e organizando a diversidade das partes que a 
compõem, formando uma unidade. A beleza, utilizando mais uma vez uma metáfora bíblica, é este 
verbo (o Lagos) encarnado: assim a beleza do corpo deriva de sua participação em uma razão 
vinda dos deuses (Plotino, 1976, p. 98). 
A fealdade, por outro lado, decorre da ausência desta encarnação divina na matéria: 
Porque toda coisa privada de .fOrma e destinada a receber umt"l 
forma e uma idéia permanece fi! ia e estranha a razão divina. pois que nâo 
pertence nem a uma razão nem a uma forma: e essa é a _fealdade 
absoluta. f: igualmente feio tudo o que não é dominado por uma fOrma e 
por uma razão. porque a matéria não admitiu completamente a 
injórmação pela idéia (Plotino. 1976, p. 97). 
Quando a Idéia penetra na matéria é ·~ta que é dominada por aquela, porque a Idéia é o 
pensamento criador de Deus. 
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Como Platão, Plotino considera que o que toma a beleza terrena admirável é a lembrança 
que ela desperta, na alma, de sua origem divina: o princípio da beleza das coisas materiais é uma 
qualidade que se rorna sensível desde a primeira Impressão: a alma se pronuncia sobre ela com 
mteligêncw: ela a reconhece. ela a acolhe e. de cerro modo. ajusta-se a ela (Plotino, 1976, p. 97). 
Também para Platina, a beleza tem uma estreita relação com o sentido da visão; porém, a 
forma do objeto que atrai o nosso olhar é insuficiente para explicar a beleza que nele divisamos. Por 
exemplo, Plotino nos diz que um mesmo corpo pode nos aparecer às vezes belo, às vezes não; logo 
não há uma identidade completa entre a beleza e a matéria: porque é man!fi::sto que os mesmos 
corpos são ora belos. ora sem beleza. como se o ser do corpo fosse difi:rente do ser da bele::a 
(P1otino, 1976, p. 95). 
Plotino discorda que a_ beleza possa ser justificada por qualquer propriedade da matéria e, 
aos argumentos de que a simetria da forma torna o objeto belo, opõe a constatação de que a simetria 
também está muitas vezes presente nos objetos feios. Aqui o abismo e a oposição entre corpo e 
alma se fazem completos. 
A faculdade perceptiva da alma, através da visão, discerne, entre as formas sensíveis do 
objeto, uma forma que as ultrapassa: a Forma-Ideal que ali habita. Além disso, há certas formas de 
beleza que são invisíveis aos olhos: a beleza das virtudes, das nobres condutas, do conhecimento. 
Para Plotino, a beleza induz ao amor: 
Porque süo essas as emoções que devem ser produzidas em relação 
ao que é belo. o assombro. a surpresa febz, o dese;o. o amor e o 1error. 
acompanhados pelo prazer ( . .) toda alma. pode-se dizer. as experimenta. 
mas sobretudo a alma que esta apaixonada pela beleza_ O mesmo ocorre 
com a beleza dos corpos. todos a vêem. mas não sentem da mesma 
maneira o aguilhiío. aqueles que melhor o sentem são os que chamamos 
amanres (Plotino, 1976, p. 99-100). 
Os amantes capazes de enxergar a beleza (visível através dos olhos da alma e invisível para 
os olhos do corpo) são os amanres da beleza além dos sentidos. O que desperta o amor na alma é a 
beleza das nobres qualidades observadas em si mesmo ou nos outros e que são assim definidas por 
P1otino (Plotino, 1976, p. 102): 
• Temperança: não se unir aos prazeres do corpo; 
• Coragem: não temer a morte (que é apenas a separação da alma e do corpo); 
• Magnanimidade: o desprezo pelas coisas inferiores; 
• Sabedoria: o pensamento que se afàsra das coisas InJáiores e conduz a alma para as cm.-.,·as 
superiores. 
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A Alma liberta das determinações do corpo conhece a Beleza na ordem divina e se torna 
Idéia e Razão. Porém, a alma que sucumbe às sensações corporais e mergulha na matéria toma-se 
feia, impura: 
Impura. levada para todos os fados pela atração dos oNetos 
sensfveis. contendo muitos elementos corporais misturados a ela. tendo 
nela muira matéria e acolhendo uma .fOrma d~ferente dela. ela se mod(flca 
através dessa mistura com o infàior (..) Diremos assim com razcto que a 
_fealdade da alma vem dessa mistura, dessa ji1são. e dessa inclinação em 
direção ao corpo e à matéria (Plotino, 1976, p. 101). 
Em Plotino, a relação que Platão estabelece entre o Belo e o Bem é incrementada; também a 
relação entre o Feio e o Mal é formulada. O Belo é, ainda, a origem primeira do universo, aquilo 
que possibilita a existência de todas as coisas, enquanto o Feio, como o Mal. tende à destruição, à 
nã.o--existência. Plotino estabelece uma idenlidade entre beleza e bem e entre fealdade e mal, que é 
intrínseca à natureza mesma desses princípios: 
Por isso se dtz com razão que o bem e a beleza da alma consistem 
em se tornar semelhante a Deus. porque de Deus vêm o Belo e tudo o que 
constitui o domínio da realidade. Aias a beleza é uma realidade 
verdadeira. e a jéaldade, uma natureza d?ferente dessa realidade. E a 
mesma coisa que. pnmitivamente. é jéta e má: também é a mesma coisa 
que é boa e bela. ou que é o bem e a beleza. Portanto. é preciso buscar 
por meios anólogos. o belo e o bem. ofew e o mal (Plotino, 1976 p. 102). 
O Princípio do Belo/Bem é anterior ao do Feio/Mal porque é dele que deriva a vida 
material, na qual se projeta. Portanto, a beleza sensível, na qual a Forma-Ideal se projeta, é apenas 
um reflexo da divindade: no interior da truttéria esconde-se a Idéia, visível apenas aos olhos da 
alma. Sem dúvida, a frase do Pequeno Príncipe: ""o essencial é invisível para os olhos .. (Saint-
Ex.upéry, 1%0, p. 74) é de inspiração neo-platônica: é pelo olhar da alma, pela atividade da alma 
sobre a matéria, que a beleza sensível se revela: 
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.. a alma ê bela pela inteligência. todas /.15 outras belezas. as das aç8es e 
das ocupações, decorrem de que a alma nelas imprime sua forma: a almo 
.fàz também tudo o que chamomos os corpos: e sendo 11m ser divino e 
como uma parte da beleza. ela rorna hâas wdas as coisas em que toca e 
que domina. na medida em que Ih<.'\. é possível participar da beleza 
(Plotino, !976, p. 102). 
Antes de ser capaz de contemplar a Beleza, a alma deve se tornar igualmente bela; para 
tanto, é preciso desprezar a matéria porque a beleza sensível nada mais é do que sombras fugidias, 
como o reflexo de Narciso à beira do lago. E, como Narciso, a conseqüência do apego ao sensível 
será a perdição- não do corpo, mas da alma, sem a qual o corpo nada é: 
... que ele abandone a visão dos olhos e não se volte para o esplendor dos 
corpos que ele antes admirava. Porque. se se vê as belezas corporais. não 
se deve correr para elas. mas saber que elas sào imagens. traços e 
sombras.· e deve-se fitgir em direçl'ío a essa beleza da qual elas são as 
imagens(...) daquele {;_ue se apega à beleza dos corpos e não a abandona: 
não é seu corpo. mas sua a/ma que mergulhará nas prciundezas obscuras 
e fimestas a inteligência. ele ai viverá com sombras. cego habitando os 
Infernos (Plotino, 1976, p. 104). 
Para Plotino, portanto, descortinar no visível o invisível é a única maneira de aceder à 
verdadeira beleza. 
Passemos agora à análise do último pensador grego que aqui nos interessa. Veremos que 
Aristóteles pouco tem a falar sobre a beleza feminina mas, ao longo desse trabalho, perceberemos 
que suas concepções sobre as mulheres exerceram uma influência duradoura na vísão que o 
Ocidente delas construiu. 
3. Aristóteles: ordem e beleza 
De toda a herança clássica. o sistema filosófico de Aristóteles, após algumas adaptações, 
converteu-se no porta-voz oficial do pensamento medieval. Aristóteles foi considerado não apenas 
um filósofo, mas o filósofo por excelência. e suas doutrinas (devidamente adequadas à teologia 
cristã) detinham a verdade - universal, :imutável, divina, uma exata ttadução do pensamento de 
Deus. Logo, lançar dúvidas sobre as verdades aristotélicas era duvidar da sabedoria do próprio 
Deus, ou seja. equivalia a uma heresia. Talvez o sistema aristotélico tenha desempenhado no mundo 
medieval a função que mais tarde Althusser atribuirá aos aparelhos ideológicos do Estado; detentor 
da Verdade, impedia que novas formas de conhecimento se desenvolvessem publicamente, além de 
patrocinar um longo processo de repressão contra todo pensamento advindo de fonte diversa. 
Apesar da abrangência do sistema aristotélico, há poucas referências à beleza no sentido em 
que ela aqui nos interessa, qual seja, o da beleza humana. Nas questões estéticas, o filósofo prefere 
tratar das artes, especialmente da literatura (veja-se sua Poética). Já no que diz respeito ao tema dos 
gêneros e das relações entre os sexos. Aristóteles nos interessará especialmente. Suas doutrinas 
sobre a mulher como "o macho falhado" contribuíram para que se mantivesse por longo tempo o 
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domínio masculino sobre ela. No capítulo seguinte veremos que o sexo feminino, na concepção 
aristotélica, é em tudo .inferior ao masculino, o que justificava o poder absoluto dos homens, quer na 
vida pública, quer na vida privada, e a necessária obediência das mulheres, esses seres que, por 
natureza, pensam menos, sentem menos. (talvez em maior quantidade, mas certamente em menor 
qualidade) do que os homens. Basta citar uma opinião que, na Poética, Aristóteles tece rapidamente 
em relação às mulheres: mesmo uma mulher pode ser boa. e também um escravo: embora a mulher 
possa ser considerada um ser inferior e o escravo. quase sem valor (Aristóteles, 1%9, p. 70). 
Quando Aristóteles se dedica à questão da beleza, em sua Poética, trata~a em relação às 
formas de manifestação artística, com ênfase no gênero literário. Em um trecho, porém, vemos que, 
no universo ordenado aristotélico, também a beleza implica em ordem: 
Ainda. um objeto belo. seja um organismo vivo. ou qualquer 
outro todo composto de partes. deve não somente ter um arranjo 
ordenado das partes. mas deve ser também de uma certa magnitude: 
porque a beleza depende da magnitude e da ordem. Assim. um orgamsmo 
muito pequeno não pode ser bonito: porque a visão que dele se tem é 
conjitsa (.) Tampouco um de grande tamanho pode ser belo, porque. 
como o olho não pode abarcá-lo totalmente de uma só vez, a unidade e o 
sentido do todo está perdido para o espectador (...) no coso dos corpos 
animados e dos organismos, uma certa magmtude é necessária, e uma 
magnztude que possa ser facilmenre abarcada com um olhar (Aristóteles, 
1969, p. 64). 
Tal relação entre beleza e tamanho será mais tarde retomada por vários pensadores - entre 
eles, Edmund Burke que, no século XVJI[, em obra intitulada Uma Investigação Fílosófica sobre a 
Origem de Nossas Idêias do Sublime e do Belo, considerará que apenas o que é pequeno pode ser 
belo, enquanto que o que é de grande magnitude pode ser melhor designado como sublime. 
Tendo até aqui analisado as concepções de beleza presentes nos filósofos clássicos que mais 
influência exerceram sobre o tema no pensamento ocidental, lancemos agora um olhar sobre a 
condição das mulheres na civilização que também influenciou fortemente o mundo ocidental: a 
civilização greco-romana. 
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CAPÍTULO li: AS MULHERES NA ANTIGÜIDADE GRECO-ROMANA 
1. Grécia 
1.1. As mulheres e a filosofia grega 
Na filosofia grega a mulher foi sempre objeto do discurso masculino. Sem ter acesso à 
educação, ela permanecia no imagínário masculino como um ser passivo; porém, dotado de uma 
permeabilidade tal que podia ser moldado, pois sua característica básica era o acolhlmento, a 
recepção (Sissa, 1990?, p. 79). Platão espantava-se com o fato de que a mulher, ser tão ma!_-
educado, fosse a responsável pela educação dos cidadãos (Sissa, 1990?, p. 79). 
Além de passiva em relação ao homem, a mulher lhe era também inferior. Assim, na 
Repúblim Platão a:firm.a que não há diferenças entre homens e mulheres na organização das 
cidades, senão pelo fato de que o homem gera e a mulher dá à luz (Sissa, 1990?, p. 93). Diferença 
fundamental, no entanto, porque à geração corresponde o princípio ativo: as mulheres e os homens 
sâo indistintamente aptos para r7ldo_ Com a d(férença que o gJnero dos machos prevalece sempre 
sobre o outrO (Sissa., 1990?, p. 93). Assim, embora sendo ambos os gêneros aptos para a execução 
de todas as tarefas, estas são melhor executadas por homens, e menos bem por mulheres (Sissa, 
!990?, p, 95), 
No Timeu Platão confere outra característica ao gênero feminino: o de ser um sinal de 
imperfeição (Sissa, 1990?. p. 97). Baseando-se no mito de Pandora4, o filósofo demonstra que o 
surgimento da mulher, sendo um castigo dos deuses, trouxe aos homens a discórdia, a desunião, a 
avidez: o fim1 em suma, da felicidade anterior. 
Aristóteles foi, como já afirmamos, o filósofo cujas concepções acerca do feminino mais 
influenciaram o mundo ocidentaL Não só por ter se dedicado minuciosamente ao tema dos gêneros 
e, dentro dele, ao da mulher, mas ainda por sua filosofia ter como que se cristalizado ao longo dos 
séculos, dominando todo o quadro medieval. 
Aristóteles parte da análise do corpo feminino. Comparativamente ao do homem, o corpo 
da mulher é mais úmido, mais mole, mais poroso; seus órgãos são em geral menores (quando não 
atrofiados) do que os órgãos do corpo masculino. Em tudo o corpo feminino denota sua namreza 
defeuuosa. fraca. incompleta; um corpo inacabado como o de uma criança, sujeito a doenças; uma 
de/órmidade natural (Sissa, 1990?, p. 102). A palidez típica das mulheres e a não proeminência de 
.t Pandora era uma mulher perfeita. forjada pelos deuses. Ela desceu à terra munida de uma caixa, na qual 
estavam todas as desgraças que, liberadas graças à curiosidade de Pandora, rondam desde então a 
humanidade: doenças, ódio, inveja, medo (http://perso.wanadoo.fr/ed/genrel.htm). 
seus vasos sangüíneos, na opinião de Aristóteli!S, denotam uma deJicíêncm óbvia do fisíco. quando 
comparado com machos (Aristóteles, 1998). 
Se o corpo feminino é esta deformidade natural é porque a mulher é, ela própria, um 
defeito, um erro da natureza (Sissa, 1990?, p. 104) que, obviamente, perde em todos os sentidos 
quando comparado ao padrão de perfeição que é o corpo do homem. É este corpo que tem a 
capacidade de gerar, de conferir movimento, d':! transmitir a alma para o embrião; a mulher apenas 
fornece a matéria, roas não o princípio ativo gerador de vida: o macho possuindo o principio do 
mowmento e da geração. e a fêmea possuindo o da matéria( . .) Por ammal ··macho·· entendemos o 
que gera em outro. por "fêmea'". o que gera em si mesmo (Aristóteles, 1998). 
Assim, entre o pai e seu descendente há uma ligação íntima que não existe com a mãe; o 
homem gera o homem(. . .) gen?dor e gerado são espec(/icamente idênticos (Sissa, 1990?, p. 108). 
Neste ponto Aristóteles explica o nascimento de Iem.eas como resultado do enfraquecimento da 
capacidade geradora do pai por motivos de idade, doença ou outros e que assim dó forma a um 
produto tmperfeito. defeituoso. de segunda esmlha. que. em vez de ser o seu retrato vivo. será o 
sinal da sua asrenia. da vacilação da sua potência (Sissa, 1990?, p. 114). 
Hipócrates afirmará que tanto o homem quanto a mulher produzem esperma de duas 
nattrrezas,forte e fraca. O embrião macho resulta da união do esperma paterno forte com o esperma 
matemo forte; o embrião fêmea, da união de dois espermas fracos; e, da união de um esperma fOrre 
com um esperma fraco (sttia este do pai ou da mãe), o sexo do embrião dependerá do esperma que 
predomine em quantidade (se houver mais esperma forte, um macho; se houver mais espermafi·aco, 
uma fêmea) (Hipócrates, 1998c). Apesar das. duas espécies de esperma terem o mesmo valor 
quantitativo (posto que aquele que predominar em quantidade sobre o outro conferirá o sexo do 
embrião), vale ressaltar a associação qualitativa estabelecida pelos termos escolhidos: ao dizer que 
as mulheres resultam do predomínio de um esperma fraco sobre um forte, enquanto os homens 
resultam do predonúnio de um esperma fOrte sobre um fraco, Hipócrates ratifica a natureza jraco da 
mulher em comparação com a natureza fOrte de um homem: em outras palavras, a qualidade 
inerente à natureza feminina permanece sendo "menos" em relação à natureza masculina. 
O que caracteriza o sexo feminino é, finalmente, uma incapacidade de se tornar masculino; 
assim como um homem que ainda não atingiu a sua plena maturidade se parece, em certos aspectos 
físicos, com uma mulher, esta é como um homem infértil: 
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... um garoto realmente se parece com uma mulher no a::.pecto .fis1co. e 
uma mulher é como se jàsse um macho ínjifrtil: a fêmea é. de faro. jf!mea 
devido à inabilidade de uma aptidão em especial: falta~lhe o poder para 
produzir sêmen no esrágio_fina! da numçào (Aristóteles, 1998). 
Essa inabilidade de formar o sêmen decorre da natureza .Ma da mulher e é justamente a 
natureza quente do sexo masculino que o torna hábil: 
macho e fêmea se distinguem por uma cerra habilidade e inabil!dade_ 
lvfacho é o que é capaz de produzir- dar forma e descarregar- sêmen 
possuindo o ·prmcipw ·· da forma · · e por ·principio" (...) entendo o 
principio motor próximo. seja ele capaz de ag1r por isso em si mesmo ou 
em (ligo mais. Fêmea é o que recebe o sêmen. mas ê incapaz de dar fOrma 
ao sêmen ou de descan·egá-lo (..) animais machos sôo mais quemes do 
que animais_femeas. JD que é devido àfHeza e à inabilidade que af&mea é 
mais abundante em sangue em certas regiões do corpo (Aristóteles, 
1998). 
Até mesmo a abundância de cabelos nas mulheres revela sua deficiência, enquanto a 
calvície de um homem é sinal de sua potência: 
Assim. se você considerar (a) que o cérebro em si mesmo tem 
muito pouco calor (b) que a pele (.10 redor dele deve ter necessarwmentt: 
menos e (c) que o cabelo. sendo o mais remoto dos três. deve ter amda 
menos. você iril esperar que pessoas q11e esrão plenas de sêmen se;am 
calvas por volta dessa época da vida (..) Mulheres não .ficam calvas 
porque sua natureza é similar á das crianças: ambas são incapazes de 
produzir secreção seminal (Aristóteles, 1998). 
Finalmente, Plutarco trará importantes contribuições para a concepção do casamento e do 
papel que homens e mulheres nele desempenham. O casamento deveria ser, para Plutarco, uma 
simbiose, uma perfeita concordância do casal em todos os aspectos da vida: o marido e a esposa 
deveriam partilhar os mesmos interesses, as mesmas amizades, os mesmos gostos, a mesma 
religião. 
E aínda: 
Uma e!}posa não deve rer seus próprios amigos. mas apreciar os 
amigos de seu mando. juntameme com ele. E os primeiros e melhores 
amigos são os deuses nos qums seu marido acredita e [deve}fechar sua 
porra a rodas as cerimônias mirgicas e superstições estrangeiras. Porque 
nenhum deus pode ser satis_(euo mrcwi!s dos ritos executados clandestina 
e subreptictamente por uma mulher (Plutarco, 1998). 
Aias é ainda mais agradan:! flUrD um homem ouvir sua esposa 
dizer .. A1eu caro mando. para 1111111 1'!1,,: ,. especialmente· guia. fi/óS(~fO e 
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professor em fl1do o que há de mais belo e de mais divino". Em primeiro 
lugar, esses ec;mdos enfraquecerão o apetite da mulher por buscas 
estúpidas e irracionais. Uma mulher que está estudando geometria 
envergonhar-se .. á de ir dançar e uma que estiverfascinada pelas palavras 
de Platão ou Xenofànte não dará nenhuma atenção a encantações 
mitgzcas. Porque se elas não receberem a semente de uma boa educação e 
não desenvolverem essa educação na companhia de seus maridos. elas 
in7o. deixadas o si mesmas. conceber muiras idéias ridículas e objetivos 
sem valor (Plutarco, 1998), 
A "igualdade" entre os cônjuges apóia-se, assim, em uma desigualdade de base, pois as 
forças são ai assimétricas: o homem domina, a mulher obedece passivamente e renuncia a qualquer 
interesse discordante que possa ter em relação aos do marido - sob pena de ser acusada de 
sedução, de feitiçaria ou de despudor (Sissa, 1990?, p. 118). As comparações de Plutarco são 
sugestivas: 
Este [o marido] será comparado ao sol. a um rei. a um 
mestre. a um cavaleiro. numa palavra. a um principe diligente. enquanto 
a sua esposa será uma lua (ou um espelho). um súbdito. um aluno. um 
cavalo (.)A esposa deve limitar-se a uma passividade que consente. a 
uma adequação sistemática ao modo de vida do marido_ A ''mistura .. em 
que consiste a sunbiose conjugal reduz-se. em resumo, à renúncia. por 
parte da esposa. a tudo o que teria podido ou poderia pertencer-lhe 
pessoalmente. deuses. amigos. ocupações. bens. em vista de uma 
adaptação m1mét1ca à vida religiosa. econômica e social do esposo 
(Sissa, 1990?, p. 118). 
Por ser de natureza fraca, defeituosa, inferior, moldável, à mulher são "naturalmente" 
reservadas a docilidade e as tarefas subalternas- por exemplo, a tecelagem e a cozinha, sendo 
tarefas especificamente femininas, são também consideradas insignificantes (Sissa, 1990?, p. 95). 
Tudo o que ela fizer, fará sempre menos be.tn do que um homem, como já vimos descrito por Platão 
na República. Aristóteles, como também assinalamos, via o corpo feminino apenas enquanto abrigo 
e matéria para o descendente paterno: se homem, símbolo da virilidade criativa do pai e, se mulher, 
sinal de sua fraqueza; em nenhum dos cao;os, porém, outorgava-se à mãe qualquer participação. 
Finalmente, Plutarco nos ensinou que o intelecto feminino, inferior por natureza, pode e deve ser 
moldado, guiado, conduzido pelo homem: uma esposa deve adaptar-se camaleonicamente aos 
desejos e aspírações do marido. 
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L2. As mulheres gregas e o casamento 
Na Grécia a mulher era sempre dada em casamento por um homem (seu pai, irmão, tio ou 
responsável legal), e quem a dava sempre a dava acompanhada de dádivas (posses ou bens) (Leduc, 
1990?, p. 277). O sistema grego comportava dois grandes subsistemas no que se referia ao 
casamento e à posição social da mulher (Leduc, 1990?, p. 282-283). O primeiro relacionava 
intimamente riquezas e posse de terras: era o caso das sociedades mais tradicionais de Esparta e 
Gortina (Creta). Nelas as pessoas não eram separáveis de seus bens; portanto, os cônjuges 
conservavam as riquezas de suas casas de origem (Leduc, 1990?, p. 304-316). No segundo, 
encontrado por exemplo na democrática Atenas, a riqueza não se associava à posse de terras, antes a 
bens móveis que permitiam uma mobilidade social também maior (Leduc, 1990?, p. 320-340). A 
ironia é que justamente as sociedades tradicionais, não separando a pessoa de suas terras, conferiam 
à noiva uma autonomia muito maior: ligada à terra. ela era também senhora de sua pessoa e de seus 
bens. Ao contrário, em Atenas a noiva estava ligada a wn dote numerário e por isso sob a tutela, 
primeiro do homem que a dava em casamento e, depois, do homem que a recebia, seu marido: no 
mundo grego a mulher aparece como a grande vítima da invençc7o da democracia (Leduc, 1990?, 
p. 283). A diferença entre a legislação ateniense e a de Gortina, com relação às mulheres, torna isso 
evidente: 
As várias leis preservadas (.) d~(erem em muitos aspectos do 
coswme ateniense. Em Gortina as mulheres parecem ter. de algum modo. 
mais independência: em vez de um dote. as _filhas possuem uma porção 
especifica da herança. eqwva!ente à metade da de um .filho. sob cerras 
(talvez apenas remoramenre possíveis) circunsrâncias. até mesmo uma 
herdeira poderia ser capaz de escolher seu marido. uma mulher pode 
conservar sua propriedade (ao invés de ter seu dote devolvido ao se11 pai 
ou kyrios) e merade das roupas que usava no decurso do casamento 
(Lefkowitz & Fant, 1998a), 
As mulheres eram dadas, desposadas; os homens davam, desposavam. Diferença de 
atitudes, diferença de naturezas. Nas sociedades tradicionais o gesto de dar a mulher em casamento 
era o derradeiro gesto de autoridade masculina sobre ela; com efeito, casada, tornava-se senhora de 
sua pessoa, porque não havia transferência do poder sobre ela para o marido (Leduc, 1990?, p. 305). 
Contudo, ela não teria autoridade alguma sobre os filhos que viesse a conceber: estes se 
encontravam sob o domínio irrestrito do pai. A mulher era, nessas sociedades, reconhecida como 
cidadã. porque pertencente a uma casa, ligada à terra, possuidora portanto de um estatuto que a 
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definia socialmente (Leduc, 1990?, p. 312). Sua cidadania não advinha de seu casamento nem de 
sua capacidade reprodutora, antes decorria de seu nascimento (Leduc, 1990?, p. 315). Daí a 
autonomia sobre os seus bens e, ao mesxno tempo, a total falta de poder sobre os bens dos filhos e 
mesmo sobre os do cônjuge. 
Atenas recusou-se a perpetuar o sistema de casas ligadas à terra cívica. Sólon foi o 
legislador que redefiniu a comunidade cívica, bem como o dispositivo matrimonial (Leduc, 1990?, 
p. 321). O que era dado ao noivo, junto com a noiva e com o patrimônio que a acompanha, era o 
poder sobre ambos (Leduc, 1990?, p. 321). O estatuto da mulher era o de tutelada - sob a 
autoridade do pai, antes do casamento, e do marido, após este; o pai, no entanto, conservava a 
autoridade sobre a filha e se esta, por alguma razão, voltasse à condição de solteira (morte ou 
repúdio do marido), voltava também à tUI:ela paterna (Leduc, 1990?, p. 322). O marido era também 
o administrador do dote que, porém, não lhe pertencia, mas tampouco à mulher: o dote era 
patrimônio dos Illhos nascidos daquela união (Leduc, 1990?, p. 323). Este dote consistia de 
numerários porque as terras, os escravos e os bens de produção eram herdados pelos filhos 
masculinos. Conclui-se que em Atenas dar uma mulher em casamento é pôr dinheiro em 
movimento,_.· e certos casamentos não são outra cotsa senão uma associação de investidores 
(Leduc, 1990?, p. 328). Sólon limitou os dotes justamente para não converter os casamentos em 
negócios lucrativos, mas não eliminou a tuteia sobre a mulher: ela não era cidadã, mas esposa de 
cidadão; era o casamento (e não o nascimento) que marcava sua entrada na comunidade cívica 
(Leduc, 1990?, p. 324), ainda que apenas como coadjuvante . A democrática Atenas parece não ter 
sido democrática com suas mulheres. 
13. As mulheres e a religião grega 
No Olimpo dos gregos coabitavw.::n deuses e deusas. Se a palavra grega para deus é theós, 
para a palavra deusa os gregos contavam com duas possibilidade: a forma feminina rheá ou a 
mesma palavra masculina precedida do artigo feminino (Loraux, 1990?, p. 37). Mas aqui ainda 
reina a ambigüidade: ho theós. hê theás: o deus. a deusa. (. ) O fàto é que hê theós deszgna em 
primeiro lugar um ser divino. que se encontra. além disso. alectado por um signo feminíno (Loraux, 
1990?, p. 37). Portanto, as deusas gregas não eram mulheres, porque o atributo que as caracterizava 
era o da divindade e não o da feminilidade. 
Os ritos públicos eram, assim, com. pequenas exceções, assunto de homens. Porém, isso não 
significava que as mulheres estivessem excluídas da vida religiosa. Elas conduziam os ritos 
familiares e participavam de festivais espec:íficos - mas eram excluídas dos sacrifícios sangrentos, 
da manipulação da carne e da partilha ritual: 
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Ora esre sacr{/icio está no cerne da prá.tzca sacr!ficial da cidade 
grega. na medida que esrá. na base do político. man{lestando o acordo 
entre os homens e os deuses. por um lado. e. por outro. renovando o 
vinculo entre os homens que constituem a comunidade dos cidadãos. O 
fàcto de as mulheres. enquanto !Gis. não participarem nesses sacr!ficios. 
mas apenas por imermédio dos mandos. coincide desde logo com a sua 
exclusào da vtda civica e da polirica acriva (Zaidman, 1990?, p. 411). 
Dissemos, no entanto, que as mulheres gregas (leia-se aqui esposas ou futuras esposas de 
cidadãos) participavam de rituais específicos (nos quais não estava envolvido o sacrifício sangrento) 
que correspondiam. a etapas da vida bem definidas. Tais rituais constituíam-se ora em ritos de 
passagem, ora em aprendizagem de futuras tarefas ou de futuros comportamentos que a sociedade 
esperava que suas mulheres desempenhassem (Zaid.man, 1990?, p. 414). Por exemplo, o festival das 
Braurônias marcava o final de um período de segregação de meninas (as mais velhas tinham por 
volta de 10 anos de idade) no santuário de Ártemis, período no qual estas meninas imitavam as 
ursas, ou seja, viviam selvagemente (Zaidma.n, 1990?, p. 418). As Braurônias delimitavam 
justamente o final dessa vida selvagem: para a menina, eram uma maneira de e-xorcizar ··a urso·· 
qw~ havia nela. símbolo da ··sefvajaria·· da mfância (Zaidman, 1990?, p. 419). Assim 
domesticadas, as meninas das famílias influentes estavam preparadas para ingressar no papel de 
futuras esposas. 
Se os rituais da i:of'ancia e da adolescência eram especialmente dedicados à Ártemis, deusa-
virgem, as mulheres casadas tinham seu principal ritual nas Tesmofórias, realizados em honra a 
Demêter, deusa da agricultura e da fertilidade (Zaidman, 1990?, p. 426). Como intermediárias da 
deusa durante as Tesmofórias, as esposas dos cidadãos (mulheres castas, portanto) assumiam o 
poder na cidade (Zaid.man, 1990?, p. 426428). Estes rituais reafirmavam, de uma certa maneira, a 
necessidade de controle da selvageria, já uma vez domesticada pela mulher em sua inf'ancia. Porque 
esta mulher selvagem nunca era totalmente exorcizada: prova disso eram as bacantes, seguidoras de 
Dioniso, deus do vinho, cujos rituais eram marcados pelo descontrole e pela "loucura divina" 
(Zaidman, 1990?, p. 434-435). Por isso proibia-se às mulheres o uso do vinho que, como elas, é 
··sdvagem ·· e só se pode tomar benfazejo arraves de uma prática ritual que reconhece o poder do 
deus (Zaidman, 1990?, p. 441). Prática esta que só podia ser realizada por homens, obviamente. 
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Na vida privada a esposa tinha autoridade religiosa sobre as outras mulheres que habitavam 
a casa; porém, era o chefe da casa quem presidia os gestos rituais, os gestos de sacrifício (Zaidman, 
1990?, p. 452). Era o homem quem estabelecia a ligação entre a casa e a vida pública; à mulher 
estavam reservados outros gestos: as oraç.ões, as libações. Além disso, as mulheres ocupavam-se, no 
interior da casa, das atividades consideradas "impuras": o nascimento e a morte (Zaidman, 1990?, p. 
451 ). Tanto uma como a outra tratam do corpo que escapa às regras da cultura e remetem a wn 
estado selvagem,. logo perigoso, ainda que sagrado (Zaidman, 1990?, p. 452). Sendo as mulheres 
também selvagens, de uma selvageria controlada, mas nunca dominada - e tal selvageria feminina 
é, nas palavras de Louise Bnút Zaidmall, uma outra forma de designar a sua "alteridade ·· em 
relação aos homens (Zaidman, 1990?, p. 451) - elas eram a escolha "natural" e 16gica para 
tratarem do corpo recém-nascido e do corpo morto, antes que estes fossem apresentados à 
comunídade. E aí detinha-se a sua autoridade, pois sua tarefa acabava quando a comunidade cívica 
intervinha: eram os homens quem recebiam as condolências de outros parentes e amigos; eram eles 
que integravam o recém-nascido à comunidade a que pertencia (Zaidman, 1990?, p. 450). 
As mulheres podiam desempenhar as funções de sacerdotisas, recebendo as mesmas 
honrarias de seus colegas do sexo masculino. Mas aqui, ainda, uma dessimetria:- eram homens-
cidadãos quem escolhiam e nomeavam as sacerdotisas (Zaidman, 1990?, p. 457). 
Outra função religiosa - e esta exclusivamente exercida por mulheres - era a de 
profetisas. Nesse caso evidenciava-se mais uma vez a natureza passiva e absorvente conferida às 
mulheres (Zaidman, 1990?, p. 459-460): a profetisa nada mais era do que um instrumento nas mãos 
do deus, um instrumento dócil que se deixava manipular (tal como a esposa de Plutarco) e por cuja 
boca o deus falava: um discurso masculino. 
1.4. As personas femininas na Grécia: o papel social das mulheres gregas 
As mulheres gregas das classes dominantes eram, como vimos, preparadas desde a infância 
para o grande papel que deveriam desempi~nhar na comunidade: o de esposas e mães de cidadãos. 
Isso ocorria mais caracteristicamente em Atenas mas, ainda que detendo maior autonomia em outras 
cidades gregas, também nestas o casamento era o destino "nantral" das mulheres: 
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. . a vida das mulheres estG inteirameme definida pelo seu papel social de 
esposas e de mães. Essa vida é assim dividida entre uma adolescêncw 
entendida como um antecasamento c. por tsso mesmo. de preparação 
para o casamento e para a vida de esposa de cidadão. e a vida no 
casamento. ela própria determinada f1<·ia sua fimçào reprodutora. O 
bio!Ogico e o social estão. des/e modo. mtimamente associados (Zaidman., 
1990?, p, 414). 
A diferença de idade entre os cônjuges era significativa: estimava-se que uma diferença de 
15 a 20 anos era desejável (Zaidman, 1990?, p. 448). A cerimônia de casamento propriamente dita 
culminava com a transferência da noiva da casa paterna para a casa do marido (Zaidman, 1990?, p. 
442). Porém, o casamento em si não tornava ainda a jovem uma mulher completa: ela só o seria 
após o nascimento do primeiro filho (Zaidman, 1990?, p. 448), que deveria ser reconhecido pelo pai 
como legítimo, antes de ser integrado à casa (oikos), através de um gesto ritual- porquanto i: do 
pai que depende nc7o apenas a vtda biológica.· mas também a vida social da criança à qual de 
certa maneira. ele confàe um segundo nascimento (Zaidman, 1990?, p. 450). 
Na Grécia Antiga não havia uma distinção rígida entre o público e o privado, pois a casa era 
investida de funções sociais mais amplas (Zaidman, 1990?, p. 441). Porém, às mulheres estavam 
reservadas as funções exclusivamente ligadas à casa, detendo-se sempre diante da autoridade do 
marido. 
Quando a música é tocada em duas partes. é a parte do baixo que 
conduz a melodia. Assim rambém no bom e siibto governo de uma casa. 
embora cada ativtdade se;a conduzida pelo marido e pela esposa em 
comum acordo. ainda será evzdente que é o marido quem lidera e faz a 
escolha final (Plutarco, 1998). 
A atividade feminina por excelência desempenhada no oikos era a tecelagem, Penélope 
sendo a imagem da esposa ideal: o elogio das mulheres passa pelo reconhecimento da sua 
qualidade de ergastis. "trabalhadora". e o trabalho feminino. o érf7on !!lmaikôn. e. antes de mais. o 
trabalho tex1i! (Zaidman, 1990?, p. 431). A atividade de tecer sugere a constância, a paciência e a 
permanência do tempo da mulher casada, em oposição ao tempo dos rituais e das passagens 
característico da adolescência (Zaidman, 1990?, p. 434). Como se, ao se casar e ser instalada no 
oikos do marido, a mulher tivesse atingido não só o ápice, mas a finalidade única de sua vida, e o 
tempo que a partir daí decorresse se cristalizasse monotonamente em um único momento 
existencial. 
O modelo grego para as mulheres era o do encerramento (Lissarrague, 1990?, p. 241): no 
oikos, mas mais especificamente no gineceu. a parte da casa reservada às mulheres, na qual os 
homens quase nunca penetravam, e onde elas passavam a maior parte do seu tempo (Lissarrague, 
1990?, p. 241-243). Aí se dedicavam aos trabalhos domésticos (fiar e tecer sendo, como vimos, as 
principais atividades femininas), mas também ao embelezamento: no imaginário masculino da 
época. a beleza da mulher se construía entre o trabalho e a t01/erte (Ussarrague, 1990?, p. 247). Era 
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justamente a toilette que a tomava bela; a beleza feminina não era considerada um dado da mãe 
natureza,. mas quase uma ilusão que se construía alravés da maquiagem. Em relação a isto assim se 
manífestou Tatius, através de um debate entre os defensores do homossexualismo e do 
heterossexualismo, em um dos mais populares romances da Grécia antiga (Lefkowitz & Fant, 
1998b): 
Tudo que as mulheres fàzem é fàli'O. tanto palavras quanw ações. 
}v[esmo quando uma mulher aparenta ser bela. isso se deve ao laborioso 
artificio da maquiagem_ Sua heleza é toda perfitme. cabelo tingido ou 
poções. E se você despojá-la de todos esses expedientes. ela se parecerá 
com a gralha da fábula. despojada de roda sua plumagem( . .) A beleza de 
um rapaz não é promovida pelo aroma da mirra ou por outros jàlsos 
odores: a transpiração de um rapaz cheira mais doce do que rodos os 
perfiones das mulheres (I'atius, 1998). 
Havia momentos exclusivamente masculinos, nos quais as mulheres da casa estavam 
proibidas de participar. O sympósion era um deles, quando os homens se reuniam para beber vinho 
(sempre misturado com água) e fruir prazeres com outras mulheres, as hetáirai ou companheiras 
(Lissarrague, 1990?, p. 257). Estas mulheres, no entanto, não participavam do sympósion, mas eram 
ali apenas mais um acessório: tratava-se da satisfação do desejo masculino e o prazer feminino tinha 
pouca relevância. 
1.5 As mulheres gregas e a medicina 
Para a medicina grega o gênero feminino era de natureza inferior ao masculino, tese 
fundamentada, como vimos, por Aristóteles. As doenças que acometiam as mulheres eram, antes de 
tudo, femininas, isto é, devidas a sua própria constituição corporal. O útero era visto como um 
órgão caprichoso que se comprazia em se deslocar pelo organismo, causando as mais obscuras 
enfermidades. Para fixar o órgão peregrino em sua posição correta, recomendava-se a relação 
sexual e principalmente a gravidez e, quando tal não fosse possível, fumigações vaginais com o 
objetivo de expelir o sangue acumulado e devolver o útero à sua posição normal (Lefkowitz & Fant, 
1998c). 
A maternidade era não apenas um dever da esposa para assegurar a descendência do 
marido, mas era também um meio de evitar maiores sofrimentos físicos. Segundo Hipócrates, as 
mulha:es que jamais tinham dado à luz sofriam de maiores distúrbios menstruais do que aquelas 
que o tinham feito (Hipócrates, 1998a). A explicação era de que os vasos sangüíneos destas 
fáci/ilam o fluxo menstnw/ (porque o processo de nascJmen!o dutende os vasos e rorna assim a 
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menstmaçi'io mais jiici!) (Hípócrates, 1998a). As mulheres que jamais tinham dado à luz também 
sofriam de maiores enfermidades quando a menstruação era suprimida (Hipócrates, 1998a). Ao 
útero também era atribuída a responsabilidade por sintomas de st~(ocamento e, nesse caso, possuía 
estranhas propriedades de "vazio", "leveza" e "calor" que variavam tanto com a idade quanto com a 
atividade física desempenhada pela mulher: 
Se o st~fócamento ocorre de repente. isso acontecerá especialmente 
com as mulheres que não têm inrercurso e com as mulheres idosas de 
preferência às jovens. porque o útero delas é mms leve ( .) quando uma 
mulher esrá vazia e trabalha mais do que estava habituada. o seu úrero. 
sendo aquecido pelo trabalho pesado. move-se porque esrá vazio e leve 
(..) Quando o útero atinge o jfgado. produz s1~focamento repentmo. pois 
ocupa a passagem da respiração em torno do ventre (Hipócrates, 1998a). 
Quando o útero se deslocava durante a menarca, a jovem que ainda não tomou mando 
podia sofrer de terríveis visões. Estas decorriam do deslocamento do órgão, porque 
... mais sangue flui para dentro do útero. porque este e alimentado pelo 
corpo e cresce. então o sangue que não rem para onde jluir. por ccntSa de 
sua abundância. precipita~se para o coração e para os pulmões: e 
quando esres e:uão chews de sangtte. o coração se torna preguiçoso e. 
por causa dessa zndolêncía. entorpecido. e emão. por causa desse torpor. 
a msanidade roma conta da mulher (Hipócrates, 1998b). 
Ocorria então a chamada "febre errática": a jovem enlouquecia,. tinha estranhas visões que a 
enchiam de terror e poderiam forçá-la a tentar até mesmo contra a própria vida (Hipócrates, 1998b ). 
Quando saravam, as mulheres da família costumavam oferecer sacrifícios valiosos à Ártemis 
(Hipócrates, 1998b), deusa protetora das vll'gens. O conselho do médico, no entanto, primava pelo 
pragmatismo: 
Minha prescrição é que. quando virgens experimentam essa 
perturbação. devem coabitar com um homem o mais rápido possivel. Se 
ficarem grávidas. estarão wradas. Se não _fizerem isso. elas sucumbirão 
ou no inícw da puberdade. ou wn pouco mais tarde. a menos que 
contrmam uma outra doença. Denrre as mulheres casadas. as que sào 
estireis têm mmor probabilidade de sofrer daqwlo que descrevi 
(Hlpócrates, 1998b). 
Prescrição que se transformou, ao longo dos séculos, na "sabedoria popular" do "quando ela 
se casar, passa". O que devolve à mulher a sua sanidade - ou, pelo menos, a boa e velha 
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normalidade (no sentido de "conforme à norma") - é ainda estar ligada a um homem e, de 
preferência, ocupando a posição de maior subnrissão e obediência. Na relação heterossexual e na 
função materna está a salvação das mulheres. 
Hipócrates também afirmava que, durante a relação sexual, o prazer feminino era menos 
intenso do que o masculino, porém,. de maior duração (Hipôcrates, 1998c). Durava exatamente o 
tempo do coito, até que ocorresse a ejaculação masculina (Hípócrates, 1998c). O prazer feminino 
não deixava de estar, portanto, a serviço do homem; ele atingia seu maior pico com a liberação do 
sêmen: 
... o esperma do homem. ao chegar no útero. extingue ranto o calor quanto 
o prazer da mulher. Ambos. prozer e calor. atingem seu ph:o 
simu!taneameme a chegada do esperma no útero e então cessam 
(Hipócrates, 1998c). 
A tônica da medicina grega com relação às mulheres recaía sobre a estranheza do 
organismo feminino, marcado especialmente pelo comportamento no mínimo esdrúxulo do útero, 
órgão exclusiViJ das mulheres (talvez tão ,esdníxulo justamente por essa exclusividade; afinal, não se 
concebeu nenhum órgão masculino que se comportasse de maneira tão pouco racional). Medicina e 
filosofia reuniam-se assim nas concepçõ~~ gregas acerca do feminino: assim como a esposa devia 
ser, em certo sentido, controlada (Plutarco diria "conduzida") pela racionalidade do marido, o 1itero, 
órgão feminino por excelência. deveria ser domado pelo ato sexual e pela gravidez - na qual, de 
resto, Aristóteles já concedia um papel de maior importância ao homem. 
2. Roma 
2.1. As mulheres e o direito romano 
O direito romano não via nos gêneros masculino e feminino apenas um pressuposto natural: 
ele o converteu em uma norma jurídica, considerando legítimos apenas os casamentos realizados 
entre homens e mulheres. Os hermafroditas, por exemplo, eram considerados de um gênero ou de 
outro, de acordo com os órgãos genitaiJ; predominantes. Modestinus defmiu o casamento como 
sendo a união de macho e fêmea e a partilha da vida em com11m. envolvendo tanto a fel divma 
quanto G lei humana (Modestinus, 1998). A consumação efetiva não era necessária para que o 
casamento foss-e considerado válido: a união legal, e não carnal é que determinava a sua validade 
(Thomas, 1990?, p. 132; 168-169). 
O casamento conferia ao homem a possibilidade de exercer a patria potestas, ou seja. o 
poder de um paterfamtlias (Thomas, 1990?, p. 132). Porém, não era o casamento nem o nascimento 
36 
de Íllhos que tornavam o homem um pater, pai, porque tal condição não dependia de um 
acontecimento social (casamento), nem de um fato biológico (nascimento de filhos): era um estatuto 
juddico. O patetjàm!lias era o cidadão que já não estava sob o poder de nenhum ascendente e que 
podia, assim, exercer o poder sobre seus descendentes- efetivamente se os havia, virtualmente se 
não os havia (I'homas, 1990?, p. 136). Assim, um homem casado, sem filhos, poderia ser um 
paterjGmilias, sendo a condição necessária que seu próprio pater já não existisse. Já a mulher 
adquiria o estatuto de materfi:mufias ou, ainda. matrona, unicamente pelo casamento (Thomas, 
1990?, p. 167): mate r era a esposa legítima capaz de propiciar a descendência de um parerfami!ias 
(Thomas, 1990?, p. 167). O estatuto jutidico de pater e mater não exigia a presença efetiva de 
descendentes: um homem e ··pat ·· sem descendentes. se não nver ascendentes: uma mulher é 
"mãe ... sem filhos. desde que tenha marido (Thomas, 1990?, p. 168). 
Juridicamente, a diferença essencial entre o homem e a mulher, em Roma, dizia respeito à 
capacidade para representar outrem, capacidade esta exclusivamente masculina (Thomas, 1990?, p. 
149). A mulher era capaz apenas em relação a sua própria pessoa, ou seja, sua esfera de atuação 
jurídica não se estendia à representação de outrem (Thomas, 1990?, p. 133). Assim, o pater, quando 
de sua morte, transmitia instantaneamente e sem qualquer empecilho jurídico seus bens e mesmo 
seu estatuto aos filhos (Thomas, 1990?, p. 149); as filhas recebiam também sua parte da herança 
paterna e a esposa, na partilha, era considerada na mesma posição dos ft.lhos. Sobre a mulher pesava 
o poder marital (manus), que determinava seu estatuto de filha (jiliae loco) na casa de seu próprio 
marido (Thomas, 1990?, p. 141-142) e não de uma igual a ele. Gaius afirmou que apenas a mulher 
sofria subordinação marital e que esta ocorria de três maneiras: pelo costume. pela partilha do pão e 
pela venda planejada (usus, confarreatio, coemptio) (Gaius, 1998). Partilha do pão implicava 
numa cerimônia de sacrifício a Júpiter que utilizava grãos triturados e ocorria na presença de 
testemunhas; na venda planejada o marido comprava. simboliçamente, a mulher e esta passava 
então a ser subordinada a ele (Gaius, 1998). Finalmente, a subordinação pelo costume requeria que 
a mulher 
.. permanecesse no estado con;z1gal pelo período contínuo de um ano 
pelo que era. pode-se dizer. usocot1va por um ano de possessão. e 
passaria então a parente de seu mando. na condição de uma _filha. Por 
isso as Doze Tábuas5 estabeleciam que se uma mulher não desejasse 
tomar-se subordinada dessa maneiro a seu marido. ela deveria. a cada 
ano. ausentar-se pelo período de rn's noth:s e. desse modo. interromper o 
5 . .fs Do::e Táhuas eram a base da lei (Ivil romana e tinham sua on~:t·m 1/ll tradição ancestral rmos maiorum;. 
E1·s·e cúdigo jamais foi complewmeme abandonado (Lefkowitz & Fant, 1998d). 
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costume de cada ano. }vfas esse esrado. inteiramente legal. era em parte 
repelido pelo estatuto. em parte esquecido por simples desuso (Gaius, 
1998). 
Embora a mulher conservasse uma certa autonomia no que se referia a ela mesma e aos 
seus bens pessoais, a transmissão de sua. herança aos seus próprios filhos não era instantânea, e sim 
conseqüente a uma disposição testamentária que deveria conter ainda a aquiescência de seu tutor 
(Thomas, 199()?, p. 149). Ulpiano definia assim a mulher como "o começo e o fim de sua própha 
fGmí!ia .. (apud Thomas, 1990?, p. 144). Sem possuir a capacidade de representar outrem, a mulher 
romana não ~~xercia poder sobre terceiros, o 'que a impedia de transmítir livremente seus bens 
(Thomas, 1990?, p. 149). 
A incapacidade civil da mulher para representar terceiros era justificada, pelo direito 
romano, pela inferioridade "natural" da mulher, pela sua fraqueza de espírito (lmbecillitas mentis) e 
pela enfermidade de seu sexo relativrum:nte aos homens (mtirmitas sexus) (Thomas, 1990?, p. 127). 
As Doze Tábuas detemrinavam que a. condição das mulheres fosse sempre a de tuteladas (exceto no 
caso das V estais): mulheres. ainda que estejam na idade madura. por causa da leviandade de sua 
menre. devem esrar sob tutela (Lefkow:ltz & Fant, 1998d); elas deveriam estar sob o poder do pai 
(potesras), do marido (manus) ou de um tutor (Lefkowitz & Fant, 1998d). A tutela acabaria por cair 
em desuso e desapareceria completamente por volta do século IT d.C. (Lefkowitz & Fant, 1998e), 
mas as mulheres permaneceriam por longo tempo proibida-; de adotar e de exercer tutela sobre seus 
filhos menores; as funções civis lhes seriam igualmente vedadas: 
É precisamente este o domínio alargado dos otficia vedados Gs 
mulheres: a representação_ a tuteia. a intercessão. a procuração. o 
postulação por ourrem. finalmente. a acção em tnbunal. quando o 
interesse visado nào era o do requerente. mas o da comunidade política 
(tais como a acusaçc7o pública ou a acção popular) (Thomas, 1990?, p. 
188). 
As mulheres romanas não tinlumt assim a capacidade legal de transcender sua própria 
pessoa, de desvincular seus próprios interesses dos interesses de outrem. A função civil permaneceu 
uma.fltnção viril (Thomas, 1990?, p. 189): apenas ao homem era concedido o poder de agir sobre e 
por outrem. 
2.2. As mulheres romanas e o casamento 
As mulheres romanas das classes mais elevadas podiam se tomar matronas aos 12 anos de 
idade (Martin, 1997). A fim de antecipar a puberdade (e, portanto, o casamento), os médicos 
38 
receitavam às jovens uma dieta isenta de atividades físicas, com pouca alimentação e muito 
repouso; os únicos exercícios recomendados eram os exercícios passivos: massagens e passeios de 
carro (Rousselle, 1990?, p. 359). 
A esperança de vida de uma mulher no Império Romano situava-se entre os 20 e os 30 anos 
(Rousselle, 1990?, p. 352). O parto era responsável por cerca de 5 a 10% dos óbitos (Rousselle, 
1990?, p. 353); por essa razão muitas mulheres optavam pelo aborto, o que causava igualmente 
grandes danos físicos. As mulheres dos cidadãos romanos, após darem aos seus maridos os filhos 
indispensáveís ao seu status e à sucessão, não raro decidiam proteger suas vídas através da 
continência, transferindo às concubinas os riscos dos abortos e dos partos (Rousselle, 1990?, p. 
382). A continência feminina, após cumprida a sua função reprodutora, era admirada como uma 
virtude. 
No Ocidente, o concubinato foi um sistema exclusivamente romano. As concubinas eram 
tratadas com tanta deferência quanto as esposas legítimas, e seus filhos podiam tornar-se cidadãos 
(Rousselle, 1990?, p. 382). Essas mulheres tomavam sobre si o encargo da satisfação sexual de seus 
senhores e os perigos das sucessivas gravidezes. As esposas não se importavam com estas relações: 
ao contrário, pela educação que recebiam, tendo cumprido o papel que a sociedade delas esperava, 
consideravam uma bênção a interrupção das relações sexuais e das maternidades múltiplas. Um 
marido apaixonado era, na maior parte das vezes, considerado um desastre (Rousselle, 1990?, p. 
384). Igualmente desastrosa era uma gravidez tardia (o que podia significar, para uma mulher, a 
idade de 25 anos), pois revelava, aos olhos da sociedade, um vício: a incapacidade de dolllinar os 
próprios desejos, de controlar o próprio corpo e de praticar a virtude da continência (Rousselle, 
!990?, p. 384). 
A educação das mulheres das classes privilegiadas era uma educação para a conrwção 
(Rousselle, 1990?, p. 385). Não apenas do desejo, mas dos gestos, das palavras, da alimentação: um 
sistema de tal forma abrangente que não deixava às mulheres muitas opções: comedimemo de 
gestos. de pa!mtras. moderação do olhar. alimentação estnta, proibição de vinho. severidade da 
educação recebida na própria casa do marido (Rousselle, 1990?, p. 385). Há até mesmo o relato 
sobre um marido que espancou a esposa até a morte por ela ter bebido vinho: 
Egnatius Metellus .. tomou um bastão e espancou sua esposa aré a 
morte. porque ela tinha bebido vinho. Não apenas mnguém o acusou de 
crime. como rambém mnguém sequer o censurou. Todos consideraram 
isso um excelente exemplo de alguém que foi justamente penalizado por 
violar as leis da sobriedade_ Realmente. qualquer m1dher que busca 
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imoderadamente o uso do vinho fecha a porta a todas as vmudes e a abre 
aos vícios (Maximus, 1998). 
A sobriedade deveria estar presente igualmente no vestirMse. Um texto do terceiro ou 
segundo século antes de Cristo assim se referia à castidade do traje feminino: 
No que concerne o adorno de seu corpo. os meS!1J_OS argumentos 
aplicamwse. Ela deve vestir-se de branco. naturaL simples. Suas roupas 
não devem ser transparentes nem en.fi!itadas. ela não deve vestir materiais 
sedosos. mas roupas moderadas. de coloração branca. Dessa maneira, 
ela evitará vesur-se com excessivo esmero. ou muito n·camente. ou usar 
maquiagem. e nela dará Os mulheres motivos para uma inveja 
desponfortável. Ela não deve. absolutamenTe. usar ouro ou esmeraldas: 
estes são caros e arrogantes em relação Gs outras mulheres da cidade. 
Ela não deve aplicar coloração 1mportada ou arr!ficial em seu rosto ---
com sua própna ronalidade natural. lavando-o apenas com água. ela 
pode enfeitar-se com modéstia (Thesleff, 1998). 
Corri uma vida inteira dedicada à. contenção (não se devendo subestimar a importância do 
julgamento alheio sobre o comportamento do indivíduo) não era raro que essas mulheres fossem 
muitas vezes tidas como frígidas, pois aprendiam a ignorar o seu corpo ao ponto de ignorar o seu 
prazer (Roussdle, 1990?, p. 385). Por isso um marido apaixonado era considerado um desastre: 
havia sempre o risco de que despertasse na esposa o prazer que essa pedagogia da contenção levara 
anos para baniJr. De qualquer modo, não parece que o casamento romano fosse o lugar do prazer, 
mas uma simples instituição jurídica destinada a assegurar a linha sucessória masculina; a castidade 
das mulheres das classes elevadas e a consciência de seus deveres era a forma de impedir que fosse 
lançada qualquer dúvida quanto à paternidade legítima. Tanto a esposa (a materfamilias) quanto a 
concubina serviam ao prazer masculino, mas em nenhum momento o prazer delas estava em 
questão; ao contrário: quanto menos prazer uma mulher tivesse, melhor. Uma esposa adúltera-
que pervertia, portanto, não apenas. a relação de subordinação que devia ao marido, mas ainda a 
própria instituição do matrimônio, pela probabilidade de impingir ao pater uma descendência que 
não era a dele - podia. por essa razão mesma, encontrar a morte. A seguinte reflexão de Gellius é, 
nesse ponto, esclarecedora: a um marido traído permitia-se que matasse a esposa adúltera, mas a 
uma esposa que descobrisse o adultério do marido era, por lei, terminantemente proibido o direito 
de encostar-lhe "um dedo sequer": 
40 
Eu copiei as pafavras de Caro. de um discurso intirzdado Sobre o 
Dote. no qual é estabelecido que o1· mandos que surpreendem suas 
esposas em adultério podem matá-las: ··o marido". d1z ele. ··que se 
divorcia de sua esposa é seu JUiZ. como se fosse um censor: ele tem o 
poder. se ela fá algo perverso e terrível: se ela bebeu vinho. ela e 
pumda: se ela errou com outro homem. ela e condenada à morte. · 
Também está escnto. com relação ao direito de mqtar. ""Se· você 
surpreende sua esposa em adultàio. você pode matá-la com impunidade: 
ela. no entanto. não poder ousar encostar-lhe um dedo se você comerer 
adultério. nem é essa a lei·· (Gellius, 1998). 
O ideal da mulher era se tornar uma esposa casta, obediente, moderada, ocupada com a 
educação dos filhos e em gerenciar a economia doméstica. A moderação, aliás, era exigida até 
mesmo nos momentos de grande pesar. As Doze Tábuas dispõem que uma mulher não deve molhar 
seu rosto com lâgnmas nem deve emitir clamores lastimosos por causa de um funeral (Lefkowitz & 
Fant, 1998d). Sêneca. no exílio, escrevia para consolar sua mãe: 
Nào use a desculpa de ser uma mulher. que tem o direito de chorar 
imoderadamente, mas não sem limite. e. se nossos ancestrais cederam às 
mulheres. por lei. dez meses de luto. fOi em reação à tenacidade do pesar 
das mulheres. Eles não proibiram o luto: eles o !im/faram. pois so_ti·er 
pelo resto da VIda pela perda de um ente querido é Ião mumano quanto 
não demonsrrar pesar algum. O melhor acordo entre devoção e ra:::ào r: 
sentir o pesar e supnmi-lo {Sêneca, 1998). 
Em público as matronas evitavam atrair sobre si os olhares alheios, distinguindo-se assim 
enquanto mulheres honradas das cortesãs: a castidade pagã consistia em "não desejar ><:r 
desejada·· (Rousselle, 1990?, p. 383). Urna mulher honrada s6 saía de casa raramente e, quando o 
fazia, cobria a cabeça com um véu, que adquiria um signo social: ele advertia de que ali estava uma 
mulher protegida pelas leis romanas e que quem se aproximasse dela estaria sujeito a sanções 
(Rousselle, 1990?, p. 374). Valerius Maximus relembra a severidade de Gaíus Sulpicius Gallus, que 
... divorciou-se de sua esposa porque ele a surpreendeu .fOra de casn com 
n cabeça descobena. um casrigo rígido. mas não sem uma certa !ógn.Yt. 
"A lei··. diz ele. ""prescreve-lhe apenas meus olhos para os quais vncí.': 
pode provar sua beleza. Para estes olhos você deve prover os ornamenrvs 
da beleza: para eles. ser agradávd· cw~jle-se à sabedoria mais acenada 
deles. Se você. com provocaçcfo desnecessária. convida o olhar de algw!m 
mms. você deve ser suspeita de deiuo .. {Maximus, 1998). 
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O véu era exclusivo das matronas., mas as concubinas também foram autorizadas a usá-lo. 
Uma mulher sem véu não estava mais sob a proteção da lei: se atacada, seus agressores se 
beneficiavam de circunstâncias atenuantes (Rousselle, 1990?, p. 374). O véu da matrona era sinal 
de honra. de reserva sexual. portanto de domínio de si própria (Rousselle, 1990?, p. 374). E 
também foi este o significado que o véu conservou para as primeiras mulheres cris~ 
A finalidade do casamento era a procriação. Augusto, que desejava fortalecer a moral e 
aumentar a população das classes elevadas, decretou leis severas contra o adultério, impôs taxações 
a casais sem f.t.lhos e instituiu prêmios para os que os tivessem (Lefkowitz & Fant, 1998f). O 
discurso do censor Quintus Caecilius Metellus Macedonicus, citado por Lefkowitz & Fant, não 
deixa dúvidas quanto à necessidade do casamento: 
Se pudéssemos sobreviver sem esposas. cida&"ios de Roma. rodos o 
faríamos sem incômodo; mas já que a natureza assím decretou. que }1(/0 
podemos tratar confOrtavelmente com elas. nem de modo algum viver sem 
elas. devemos pensar em nossa preservação duradoura. mais do que em 
nosso prazer temporán·o (Lekk:owitz & Fant,. 1998f). 
Não havia, pois, escolhas: as mulheres romanas das classes elevadas, destinadas a serem 
mate r, não tinham a opção de não se casarem, de não terem fllhos, de não se casarem pela segunda 
vez quando enviuvassem ainda jovens (Rousselle, 1990?, p. 357). As leis de Augusto concediam 
mesmo ao pai ·e ao marido, sob certas circunstâncias, o direito de morte sobre os amantes; exílio e 
confisco também eram conseqüências do adultério e o próprio Augusto teve que aplicá-las a sua 
filha, Júlia (Lefkowitz & Fant,. 1998f). Deve-se notar, no entanto, que os textos romanos legislavam 
apenas sobre a condição das matronas e das concubinas; praticamente nenhum interesse havia por 
mulheres que não fossem o instrumento da descendência e da dignidade social dos cidadãos. 
2.3. As mulheres e a religião romana 
As mulheres estavam excluídas dos rituais romanos, desempenhados, em sua maioria, por 
homens, fosse o ritual público, de que se ocupavam os sacerdotes, fosse o culto familiar, do qual se 
encarregava o paterfamilias (Scheid. 1990?, p. 466). O momento mais importante do ritual, o 
sacrifício - momento em que o sacerdote estabelecia a comunicação direta com a divindade e 
intercedia para abençoar o povo - era interditado às mulheres (Scheid, 1990?, p. 468). Esta 
incapacidade da mulher para oficiar rituais era correlata de sua incapacidade civil, mais ampla, para 
representar outrem; a mulher não poderia interceder por outro junto à divindade: ela só podia agir 
em seu próprio nome. 
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Outra exclusão ritual à qual as mulheres estavam submetidas era a da oferenda sacrificial do 
vinho, o qual eram proibidas de ingerir puro: apenas os homens eram capazes de consumir vinho 
puro. como os deuses (Scheid, 1990?, p. 469). 
A exclusão não era, no entanto, absoluta: havia sacerdotísas públicas (as Vestais), cuja 
autoridade as igualava aos sacerdotes (Scheid, 1990?, p. 470-474) e que estavam, como vimos, 
excluídas de qualquer tutela masculina; havia as esposas de sacerdotes, indispensáveis em alguns 
cultos (no de Júpiter, por exemplo) (Scheid, 1990?, p. 474-475), e havia algumas liturgias 
exclusivas das mulheres (como o culto da Boa Deusa) (Scheid, 1990?, p. 476-484). Apesar disso, às 
mulheres, de uma maneira geral, reservavarO-se ritos marginais aos cultos públicos oficiais: 
praticados durante a noite, em lugares fechados, ou nas encruzilhadas fora das cidades, os ritos 
femininos eram considerados desvios religiosos (Scheid, 1990?, p. 488-490). Justificavam-se pela 
tendência que as mulheres demonstravam às práticas mágicas, absurdas, desregradas: a prática 
racional de uma religião era-lhes desconhecida: a religtêío. a verdadeira. em essencialmente um 
assunw de homens (Scheid, 1990?, p. 493). 
2.4 Por uma educação das mulheres 
Dentre tantas vozes que se levantaram durante a Antigüidade grega e romana para 
definirem as mulheres como seres narw:almente inferiores (Aristóteles, por exemplo), 
artificialmente belos (Tatius), de moral e intelecto débeis (Direito romano), que deviam ser guiados 
pelos homens (Plutarco ), pelo menos um filósofo propôs que se oferecesse às mulheres uma 
educação filosófica. Trata-se de Musoníus Rufus, filósofo estóico que viveu no primeiro século 
depois de Cristo. Ele afinnava que homens e mulheres tinham os mesmos sentidos, os mesmos 
órgãos, a mesma capacidade de raciocinar, logo, que nada impedia que se ensinasse às mulheres os 
princípios filosóficos. Não considerava que o conteúdo de ensino devesse ser diferente segundo os 
sexos; ao contrário: tanto o homem quanto a mulher deveriam ser sensíveis, viver de maneira justa 
(os excessos e a auto-indulgência causando desgraças a ambos), ter coragem (Rufus, 1998). Mas 
não se deveria deduzir disto que os homens aprendessem "trabalhos femininos": 
Digo isso porque. no caso da raça humana. os machos são 
naturalmente maisjOrtes e as mulheres. mais fracas: trabalho apropriado 
r.-leve ser designado a cada um. e as rare.fi:!s mais pesadas devem ser dadas 
ao mais forte. e as mais leves. ao mais fraco. Por essa razão. a jiaçôo é 
um rrabalho mais apropriado às mulheres do que aos homens. bem como 
a admtmstraçêío da casa. A gmâst1ca é mais apropriada aos homens do 
que Os mulheres. bem como o rraha!ho oo o r livre (Rufus, 1998). 
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Poderíamos nos perguntar o que de tão terrível havia nas ruas de Roma que impedisse a 
frágil namre:z:a feminina de freqüentá~Ias, exercendo "trabalhos ao ar livre" ou por que a mãe 
natureza não fora suficientemente sábia para destinar ao sexo <'mais forte" os trabalhos do parto. O 
que Rufus propôs foi uma educação filosófica que ensinasse às mulheres não a serem filósofas, mas 
a serem mulheres: 
.. semfilosojic nenhum homem e também nenhuma mulher podem ser bem 
educados. Não qHero com isso dizer que as mulheres precisam ter 
claridade ou jGcilidade de argumentaçcto. porque elas usarão a fi!osojia 
como mulheres a usam (.) A1eu ponto é que as mulheres devem ser boas 
e nobres em sua personalidade e que a filosofia nada mais é do que o 
treino para a nobreza (Rufus, 1998). 
A fllosofia ajudaria as mulheres a serem virtuosas, castas, capazes de se guardarem contra 
amores ilegais; a serem modestas (sem extravagâncias ou preocupações excessivas com a própria 
aparência) e a não terem ambições desmesuradas; ajudar-lhe-ia a controlar a raiva, o sofrimento e a 
não sucumbir a qualquer emoção mais forte (Rufus, 1998). A educação filosófica das mulheres, 
proposta por Rufus, era assim, mais uma vez, uma educação para a contenção. 
2.5 Mulheres cidadãs, mulheres romanas: a união pelo cristianismo 
As diferenças sociais na Roma Antiga eram marcadas pela pertinência a determinada classe, 
mais do que pelo gênero. Uma mulher educada para ser cidadã não se preocupava com as mulheres 
das classes mais baixas, nem com o destino daquelas que, na função de concubinas, aliviavam-nas 
dos deveres conjugais. Mesmo o adultério só era considerado como tal quando estava envolvida 
uma mulher da classe elevada; pelas l1~s de Augusto, o adulrério nâo pode ser cometido com 
mulheres enccrrregadas de qualquer negócio ou loja (Paul, 1998)- não porque isso fosse proibido, 
mas porque as relações sexuais com mulheres dessa classe não eram consideradas adultério (Paul, 
1998). 
Neste quadro, o cristianismo trouxe o princípio de uma igualdade original: igualdade não só 
entre homens e mulheres, ambos responsáveis pela reconstrução do mundo, mas ainda entre 
cidadãos e inf~;riores, todos pedreiros do reino de Deus. 
Na civilização greco-romana vemos, portanto, assentadas as bases da discriminação do 
feminino enquanto o "outro.. sexo, em tudo inferior ao masculino. Essa discriminação 
fundamentava-se no discurso sobre a natureza do feminino: as mulheres eram consideradas 
naturalmente inferiores aos homens, seu sexo, naruralmente doentio e seu raciocínio, nawralmente 
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menos bem-dotado e com uma tendência natural às superstições. Sem a presença de um homem que 
a educasse, a conduzisse, a controlasse e sem uma estrutura social que reprimisse e contivesse seus 
impulsos irracionais, a natureza feminina levaria fatalmente às mulheres ao seu estado natural: o de 
selvagens. 
A beleza- mesmo a sensível, cuja função deveria ser conduzir à contemplação da beleza 
ideal- não era um atributo dessa selvagem natureza feminina. Os homens, sim, eram considerados 
naturalmenre belos - especialmente os rapazes (cuja transpiração, segundo Tatius, cheirava 
melhor do que todos os perfumes das mulheres). É evidente que se a beleza era considerada um 
valor positivo (aquilo que aproximava os homens dos deuses) e as mulheres, um sexo negativo 
(fraco, incompleto, deficiente, inferior), estas só poderiam expressar uma "falsa" beleza, construída 
através dos artifícios da roílette. 
No entanto, ao longo da Idade Média- próximo período que iremos analisar- a beleza 
sensível passou a ser cada vez mais associada ao pecado, à sedução da carne e, adquirindo a partir 
de então um valor negativo, tornou-se aos poucos um dos principais atributos do feminino. 
Vejamos, portanto, as concepções medievais acerca da beleza e das mulheres. 
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A esposa rrouxe o espelho e roda ajina mobilia da adega para sua própria casa e orgulhosameme 
os dispôs. Ela pendurou o e.<,pelho no quarto de sua filha. que era uma ;ovem vaidosa de cabelos 
negros. A garota olhava-se no espelho o tempo todo e desse modo ela era arraida para demro da 
tóa de Lilirh. porque aquele espelho havia sido pendurado no covil dos demônios e uma .filha de 
Lili!h havia j€tto ali o seu i ar. E quando o espelho fora retirado da casa assombrada. o demônio 
veio com ele. Pois cada espeLho é um portal JX!ra o Outro Mundo e conduz diretamente à caverna 
de L!luh Essa é a caverna para a qual Lilithfoi quando abandonou para sempre Adão e o Jardim 
do Eden a caverna onde ela se diverte com seus amantes demômos. Dessas uniões nasceram 
mrlhares de demônios que afluíram da caverna e se infiltraram no mundo. E quando eles desejam 
retornar eles simplesmente entram no espelho mais próximo. Por isso se diz que Lilithfàz sua casa 
em cada espelho_ 
Agora, a filha de Lilith que fi:z sua casa naquele espelho observava cada movimento da menina que 
fàz pose diante dele_ Ela esperou uma boa ocasitío e um dia ela escapou do espelho e tomou posse 
da memna. entrando através de seus olhos. Desse modo ela tomou controle dela. íncilando seu 
desejo à sua vontade .. Assim aconteceu que esta jovem. conduzida pelos maus desejos da filha de 
Ldirh. sazu com rapazes que moravam na mesma vizmhanç·a. 
("Lilith' s Cave: Jewish tales of the s.upernatural") 
CAPÍTULO lll: A BELEZA NA FILOSOFIA MEDIEVAL 
A fliosof:ta medieval, como veremos, sustentou-se em grande parte nos autores da 
Antigüidade Clássica, com ênfase especial em Platão, Platina e Aristóteles. Tais autores foram 
reinterpretados, por assim dizer, à luz da fé cristã. Nesse contexto a beleza física passou aos poucos 
a adquirir conotações negativas, como fonte de pecados, luxúria e perdição da alma. A verdadeira 
beleza vinha de Deus, de uma vida dedicada a Ele e de uma alma obediente às Suas leis. Vejamos 
as contribuições que os dois pensadores fundamentais à tradição cristã, Agostinho e Tomás de 
Aquino, podem trazer à nossa discussão. 
1. Agostinho: este lugar que é mais alto e mais agradável do que todas as coisas corporais 
A Idade Média foi considerada durante muito tempo como a "idade das trevas", não só 
pelas guerras, pelos períodos de grande miséria e de devastadoras epidemias, mas princípalmente 
pela escassa produção cultural, em comparação com a época clássica. Após o brilhantismo da 
cultura helênica,. que sobrevíveu através do Império Romano, a civilização medieval parecia um 
retrocesso à barbárie. Esse foi, pelo menos, o quadro que nos foi pintado durante o Renascimento, 
que se outorgava a redescoberta dos valores clássicos, a descentralização do universo teológico, o 
retorno ao espírito inquisídor dos antigos. 
A aparente pobreza cultural da Idade Média teve no cristianismo seu principal fator, pois a 
Igreja relegava ao limbo tudo o que fosse contrário às suas doutrinas. Não houve um abandono total 
da filosofia clássica, mas uma adequação desta ao pensamento cristão. Sobreviveram, pois, Platão 
(principalmente através do pensamento místico de Plotino) e Aristóteles, cujo sistema filosófico foi 
adequadamente revestido por Tomás de Aquino, como veremos adiante. A Igreja impunha~se à 
mentalidade e aos costumes da época e, embora tenha conseguido alguns feitos, como incentivar 
milhares de europeus a marcharem para a Guerra Santa (com resultados questionáveis, é verdade), 
leva-nos também a indagar sobre seu efetivo sucesso junto à comunidade. Sabemos que várias 
crenças pagãs persistiram em contraposição aos mistérios cristãos; a caça às bruxas que se 
promoveu ao final da Idade Média demonstra que essas crenças não estavam absolutamente 
abandonadas. O ponto fundamental era que a Igreja detinha a palavra escrita e o que nos resta hoje 
são justamente esses documentos "oficiais". Por outro lado, a existência de grande quantidade dos 
referidos documentos, que tratam com veemência do pecado, da concupiscência, das artimanhas de 
sedução do demônio, leva-nos a crer que havia uma certa dificuldade em convencer o povo a optar 
pelos bem-aventurados caminhos da Igreja de Deus. 
Desde o início o cristianísmo se propôs como doutrina de salvação pela fé que, obviamente, 
não admite indagações fllosóficas. Porém, os primeiros Padres da Igreja perceberam que sustentar a 
fé em Deus sobre a razão dos filósofos h1~lênicos os auxiliaria na conversão dos gentios espalhados 
por todo o Império Romano. A tradição filosófica clássica era também muito forte para 
simplesmente ser descartada; buscou-se, assim, um casamento entre razão e fé. 
Segundo José Américo Motta Pes.sanha, o pensador que executou a tarefa. com vútuosismo 
tal que ela permaneceu inquestionável durante praticamente sete séculos, chamava-se Agostinho 
(Pessanha, 1996b, p. 11). Educado inicialmente na cultura romana., Agostinho converteu-se ao 
cristianismo durante uma crise existencial. Foi buscar em Plotino e Platão as bases para a fé cristã. 
Para ele a fé era a única via para se alcançar as verdades eternas: não esperava que a razão 
confirmasse a fé, mas que desse subsídios para o entendimento dessas verdades (Pessanha. 1996b, 
p. 13). A razão deveria anteceder a fé, não para demonstrar que ela é correta, e sim que é correto se 
crer. 
A filosofia de Agostinho- que ele mesmo denominou de .filosofia cristã- orbita em 
tomo da questão da beatitude, ou seja, da felicidade. Esta não é alcançável via intelecto (razão), mas 
via fé (as verdades eternas contidas nas Escrituras). Não nega a importância dos sentidos no 
conhecimento, mas afirma que ele vem, em última instância, de Deus, que é a pura essência, 
imutável. eterno, perfeito, fonte de tudo o que existe; e tudo o que existe, por ser criação de Deus, é 
bom. O mal é a ausência do bem, aquilo que afasta o homem de Deus (e que o encaminha assim 
para o "não ser", pois se alguma coisa~. advém necessariamente Dele). O homem escolhe o mal 
porque sua alma possui livre-arbítrio para fazê-lo; porém, o livre-arbítrio não basta para que ela se 
salve: a graça divina é predestinada e apenas alguns eleitos podem alcançá-la. 
É na compreensão da relação entre corpo e alma que vamos encontrar uma primeira pista 
sobre a beleza no pensamento de Agostinho. Como Platão e Plotino, Agostinho considera a 
supremacia hica-árquica da alma. pois esta transcende o corpo e age através dele. As verdades 
eternas encontram-se apenas em Deus; os objetos exteriores- assim como o próprio homem-
são mutáveis e não podem, portanto, servir como fonte do conhecimento: 
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o caráter distintivo desses objetos {exteriores] e a inswbilidade. 
aparecem e desaparecem. estão oi e ;á não estão mais. sem que se;a 
possível apreendê-los de uma vez por todas. Com isso ficam inteiramente 
excluidos de qualquer conheczmento verdadeiro. pois este exige 
necessariamente estabilidade e permanência. O conhecimento não seria. 
portanto. apreensão de objetos exterwres ao sujeito. tal como são dados à 
percepção. Seria, antes_ a descoherra de regras imutáveis ( .) ou então o 
princípio Jtico segundo o qual J necessário fazer o bem e evztar o mal 
(Pessanba, 1996b, p. 15-16), 
Assim sendo, a beleza terrena não deve ser enfatizada pois é mutável; ao 'contrário, a 
contemplação desta pode induzir o homem a se afastar de Deus. Nas Confissões, Agostinho lembra-
se de que em sua juventude considerava que amor e beleza estavam estreitamente entrelaçados, pois 
só amamos o que é belo. Na segunda parte da mesma obra, o autor enfatiza: 
Os olhos amam a beleza e a variedade das formas. o brilho e a 
amemdade das cores. Oxalá que tais atrativos ncio me acorrentassem a 
alma.' Oxalá que ela só fi:lsse possuída por aquele Deus que criou estas 
coisas lào belas-' (Agostinho, 1996, p. 294). 
Assim, a beleza terrena, à maneira de Platão, é apenas um reflexo da Beleza eterna; porém, 
os homens se enganam ao contemplar aquela e a preferi-la a esta. A beleza é um bem, pois nos 
lembra do Deus que a criou, mas torna-se um mal quando, pelo livre-arbítrio, os homens nela 
mergulham, esquecendo-se de seu Criador. A beleza passa assim a constituir o "não-ser" porque, 
privada da essência de Deus, a matéria não pode, por si só, sustentá-la: 
Eu, ó meu Deus e minha glória. are daqui tiro razões paro r·os 
cantar um hmo ( . .)porque as belezas que passam da alma para as ml'ios 
do artisra procedem daquela Beleza que está acima das nossas almas e 
pela qual a mmha alma susp1ra de dia e de noite. 
lv/as os artistas e amadores destas helezas externas tiram dt:.'!IO 
suma beleza apenas o criténo para as apreciarem. Só ncio aprendem o 
regra para as nsar bem-' Contudo. esta também lá está. Porém nfro a 
vêem. porque. do contráno. não inam tão longe. mas reservariam pard 
Vós roda a wa força. e não a dissipanam em jàtigantes delícws 
(Agostinho, 1996, p. 295), 
Da mesma maneira, em De Musica Agostinho refere que as coisas terrenas não devem ser 
odiadas e sim ordenadas, enquanto que o conhecimento divino é o único que deve ser apreciado. No 
plano divino não há tempo, porque a essência é eterna e imutável, mas no mundo humano, marcado 
pela mudança e pelo tempo, apenas a ordem reflete Deus. A beleza, enquanto ser, é obra de Deus, 
mas a fealdade é não-ser; logo, obra do homem que, pelo livre-arbítrio de sua vontade, afasta-se de 
seu Criador: o homem se rornajizio por seu próprio desejo. Ele perde o todo. o qual. em obediêncw 
às leis de Deus. ele uma vez possuiu (Agostinho, 1969, p. 102). 
A beleza terrena propicia um prazer terreno que Agostinho chama de carnal, e neste prazer 
há uma intimidade entre o corpo (a carne, no dizer das Escrituras) e a alma, de tal modo que a aJma 
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não segue mais as leis divinas, mas sucumbe aos desejos da matéria. Para Agostinho essa 
intimidade (consuetudo) entre corpo e alma constitui o que São Paulo denomina "carne". Porém, se 
a parte mental de nosso ser se volta para as coisas espirituais, essa intimidade vai se desfazendo, e 
toda nossa vidc1 se volta para Deus. agora não mais recebendo prazer do corpo (.) o homem 
exterior é consumido. e o homem ele mesmo é transfOrmado em algo melhor (Agostinho, 1969, p. 
104). 
Portanto, à maneira de Platão e Plotino, Agostinho reconhece na beleza terrena uma obra de 
Deus, embora a Beleza divina, como fonte de toda a beleza, seja-lhe superior. O risco de se deixar 
enredar pela beleza das coisas desse mundo, no entanto, reside no envolvimento da alma nos 
prazeres da carne e no afastamento desta de Deus. O livre-arbítrio que faz a alma se esquecer da 
Beleza divina para se perder nas belezas carnais é ínstrumento de danação, mas não de salvação: a 
graça é predestinada e, nesse caso, ao contrário do que ocorre no livre-arbítrio, a vontade humana é 
insuficiente. Por algum motivo obscuro do plano divino, a queda é muito mais facilitada do que a 
ascensão. 
Igualmente obscuro, e o próprio A.gostinho o confessa, é a ação do espiritual sobre o 
homem. Se a mt.mória se atém aos movimentos da razão e da carne, também pode se ater aos 
movimentos espirituais; porém, onde e como estes ocorrem, permanece um mistério: 
Coisas espociais expandem: coisas temporais passam_ Onde pozs 
pode estar? Não nas formas corporais (..) nem nos intervalos do tempo 
C) Presumivelmente está no lugar que é mais alto e mais agradável do 
que qualquer coisa corporal (..) mas se está na alma. ou acima dela. é 
obscuro (Agostinho, 1969, p. 104). 
A sabedoria- prudentia- consiste em conceder maior valor às coisas do mundo superior 
do que às do mundo inferior. Tendo em conta a necessidade de tal sabedoria para o agir correto, 
Agostinho passa a enumerar as qualidades que caracterizam a beleza: proporção, equivalência, 
similaridade: 
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Nós amamos a beleza (..) o que importa é quão mais belas são as 
cozsas que a maioria das pessoas aprecia. Claramente ninguém ama o 
que desagrada à percepção. isto é. 1mra repulsividade. foeditas. Belas 
coisas agradam pela proporçêlo. numero(_.) Nada pode ser proporcional 
ou rítmico. numerosus. sem igualdade: com pares de membros 
eq11ivalentes respondendo uns aos mtlms. paria paribus. Tudo o que é 
s·ingular. singula, deve possuir algum J)onto central. de maneira que a 
igualdade possa Sf:;'r preservada r_ J 1-m 111do isso nós agimos de acordo 
com nossa capacidade natural. modo. buscando acordo com o agradável 
ou rejeitando de acordo com o desagradirve! (..) cada coisa perceptível 
que nos agrada, o fOz pela igualdade ou semelhança (Agostinho, 1969, p. 
106). 
Assim, a importância da beleza é estar intimamente associada ao amor, pois amamos o que 
é belo, o que nos agrada. O que é necessário, no entanto, é fazer a passagem do amor às belezas 
terrenas para o amor a Deus, e não ficar preso nas seduções da carne (lembremo-nos dos conselhos 
de Diotima a Sócrates!). A vontade, característica da alma humana, é que leva o corpo a admirar a 
beleza, e não o contrário: a alma não sofre pasSivamente as necessidades do corpo, mas ela escolhe 
(livre-arbítrio) enredar-se na carne ou se voltar para Deus. A soberba ou orgulho (superbia) é o 
vício que faz a alma querer imitar Deus, ao invés de servi-Lo. A alma que se dedica às coisas 
exteriores torna-se vazia de Deus e sacrifica o que há de mais caro em sua natureza - sua origem 
divína. 
Agostinho espanta-se então díante do fato de se amar as coisas exteriores em detrimento de 
Deus, porque deve ser realmente mais filei! amar Deus (Agostinho, 1969, p. 108), enquanto 
... o amor deste mundo é muito mais trabalhoso. Neste mundo a alma 
busca permanência. constantia. e eternidade. mas nunca as encontra. 
porque somente a mais baixa espécie de beleza pode ser realizada por ral 
tram;itoríedade (Agostinho, 1969, p. 109). 
A beleza do corpo, como o próprio corpo, não é em si um mal, mas em comparação com a 
Beleza em Deus e com a natureza da alma tais coisas tornam-se indignas de que nelas se ftxe nossa 
atenção. 
Podemos ver que toda a concepção de beleza de Agostinho se enquadra perfeitamente nas 
concepções platônicas e neoplatônícas: a idéia de que a verdadeira beleza vem de um plano divino, 
de que é preciso suplantar o amor à beleza física pelo amor a Deus, e de que essa superação se faz 
pelo exercício da vontade humana. No entanto, em conseqüência da concepção cristã do pecado 
original e dos perigos da carne (que, segundo seus biógrafos, Agostinho conheceu muito bem antes 
de se converter), a contemplação da beleza física causa aqui maior angústia do que no pensamento 
grego: certamente ela é um meio para se alcançar Deus, mas é igualmente um meio de danação 
eterna. Enquanto para os gregos a contemplação da beleza física era uma etapa natural do 
crescimento da alma, Agostinho quase parece preferir se fechar à contemplação dessa beleza e 
passar diretamente à contemplação mística da beleza de Deus, naquele lugar mais alto e mais 
agradável do que todas as coisa corporais. Veremos que essa mesma angústia não aparece em 
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Tomás de Aquino que, de resto, desvinculou a beleza de seu envoltório carnal: belo, para ele, é o 
pensamento. 
2. Tomás dl~ Aquino: um dos nomes de Deus 
Se Agostinho traduziu o pensamento platônico e neo-platônico para a era cristã, Tomás de 
Aquino, nascido quase 800 anos após a morte do bispo de Hipona, tomou a si o encargo de realizar 
tarefa semelhante, porém em relação às obras de Aristóteles. Aquino chamava o pensador grego de, 
simplesmente, o Filósofà, e foi dessa maneira que sua influência se estendeu pela cultura medieval 
do Ocidente. Com alguns pequenos ajustes, claro, a fim de não colocar em conflito o sistema de 
Aristóteles com as concepções da Madre Igreja, pois, segundo Carlos Lopes de Mattos, a filosqfia 
aristotélica ignorava totalmente as noções de Deus criador e providenre. bem como as de a/ma 
i mona!. queda e redenção do homem. todas .fimdamentms à dourrtna cristã (Mattos, 1996, p. 7). 
Define-se, dessa maneira, o tomismo como sendo "a cristianização de Aristóteles". 
Segundo Jacques Maritain, intérprete moderno das idéias de Tomás de Aquino, este defme 
a beleza como aquilo que, ao ser visto, agrada; porém. o prazer dado pela beleza reside no 
conhecimento: se uma coisa exalta e de ficta a alma pelo fato de ter sido dada à mtuiçào da alma. li 
bom de ser apreendido_ é belo (Maritain, 1969, p. 474). 
Ora, se belo é aquilo que é bom em ser apreendido (pelo conhecimento), a beleza constituí-
se em uma faculdade do intelecto e não dos sentidos. Na questão I, artigo IX, das Quesrões 
Discutidas Sobre a Verdade (Aqu.ino, 1996a., p. 111-113), Tomás de Aqu.ino considera que a 
verdade dos sentidos é apenas parcial. pois, ao contrário do intelecto, os sentidos não sabem que 
sabem. Essa capacidade de refletir, de conhecer o próprio ato cognoscitivo, de retornar do objeto 
para a própria essência do sujeíto que conhece, só o intelecto pode realizar. Logo, se a beleza é o 
prazer no conhecimento, não diz respeito aos sentidos, mas às potências intelectivas da alma. Os 
sentidos podem despertar tais potências, mas não bastam,. por si só, para contemplar a beleza; por 
isso, os sentidos que se prestam ao belo são aqueles que estão mais próximos da capacidade 
cognoscitiva: a visão e a audição. Ou, segundo Aqujno, citado por Maritain: dentre todos os 
sentidos. é somente ao sentido da visão e ao sentido da audição que a beleza se rejáe. porque esses 
dois sentidos são maxime cognoscitivl (Maritain, 1969, p. 475). 
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E a insuficiência dos sentidos .em determinar, por si só, o belo, é assim referida: 
Cada beleza sensivel implica. é verdade. um certo deleite do olho. 
ou do ouvido. 011 da imaginação. mas há beleza somente se a inteligência 
também toma parte, de algum modo_ do deleite( . .) só é dito belo porque. 
tendo sido recebido( . .) por uma porêm:w sensível capaz de conhecimento 
desinteressodo, pode ser. oinda que puramente pela sensibilidade. 11m 
objeto de de!eae para o intelecto (Marita.in, 1%9, p. 476). 
Se a beleza é uma potência do intelecto, então deve preencher as condições exigidas por 
esse intelecto. Assim, Aquino enumera as três condições que devem ser preenchidas para que a 
beleza se manifeste: integridade, proporção e claridade (radiância): 
.. integridade. porque o intelecto se apraz na plenitude do Ser: 
proporção. porque o intelecto se apraz na ordem e na unidade: 
_finalmente. e acima de tudo. radiância ou claridade. porque o inrelecto se 
apraz na luz e na inreligtbiltdade (Maritain, 1969, p. 475). 
As condições da beleza são, por outro lado, condições manifestadas pelos objetos materiais 
e captadas pelos sentidos, o que levaria a crer na primazia destes na determinação do belo. O 
próprio Tomás de Aquino declara que a beleza é o esplendor da forma nas partes proporcionadas 
de mména (apud Maritain, 1969, p. 475). Com efeito, a forma é bela- mas não a forma sensível, e 
sim a fonna inteligível, ou seja, o esplendor da fórma, a luz que a anima e que só pode provir da 
inteligência. É esta que habita a matéria, que a torna inteligivel e, assim, o sensível pode ser 
apreciado esteticamente. E o que se aprecia na beleza é a inteligência criadora e modeladora de 
Deus; a alma, encontrando na matéria a mesma sabedoria divina da qual deriva, reconhece-se e, 
desse modo, experimenta o sentimento do belo. 
Porém, apesar da relação com o intelecto, Maritain afirma que, sob o ponto de vista tomista, 
a beleza não é uma verdade mas, antes, um bem; é menos uma forma de conhecimento do que uma 
forma de prazer que tende para o desejo e, conseqüentemente, para o amor: como já afirmava 
Platão, a beleza, não sendo em si mesma sabedoria, é, no entanto, o amor à Sabedoria. Porém, ao 
contrário de Platão, para quem existe uma "beleza ideal'', padrão para todas as demais, para Aquino 
-alerta-nos Maritain- a beleza (que nos chega através dos sentido e do intelecto) é relativa 
.. à natureza própria e à finalidade da coisa. e às condições fOrmais sob 
as quais ela se dá ( ) E não importa quão bela uma coisa criada possa 
ser, ela pode aparecer bela para uns e m'ío para outros. porque ela é bela 
apenas sob certos aspectos. que alguns discernem e outros não (Jvlaritain, 
1969, p. 478). 
No entanto, Aquino se aproxima da noção de ideal platônico ao colocar em Deus a origem 
de todas as perfeições manifestadas no mundo humano - a beleza inclusive, Belo, bem, são 
propriedades do ser (essenciais): cada ser possui sua própria beleza e suas próprias virtudes, assim 
como cada ser é de sua própria maneira; mas a fonte de tudo está em Deus. Os diversos nomes que 
conferimos a Ele - como "Deus é o bem", "Deus é a virrude", "Deus é a beleza", "Deus é 
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onipotente" - referem-se à forma de conhecimento pela qual o nosso intelecto opera, porque, em 
verdade, Deus é todo perfeição. Por i:;so, em sua Suma Teológica, Aquino concorda com a 
afirmação de que Ele é Aquele que é (Aquino, 1996b, p. 242), ou seja, a pura essência. Todas as 
perfeições que nosso intelecto descobre n.as criaturas provêm da essência de Deus, ou Deus encerra 
em sL prif!1an·amente. quase absoluta e universalmeme simples. todas as pet:fi!íções das criaturas 
(Aquíno, 1996b, p. 214). 
A beleza em Deus, como a Beleza Ideal de Platão, é uma espécie de "ultra-beleza" que se 
manifesta como Perfeição, sem decon·er nas deficiências próprias do mundo humano e das 
características sensíveis da matéria: 
Deus e belo_ Ele é o mais belo dos seres. porque. como explicam 
Dems o Aerópago e Stlo Tomás. Sua beleza não sofYe alterações nem 
·vicissitudes. sem aumentar nem diminuir: e porque não é como a beleza 
das coisas. qu:2 têm uma beleza particulanzada (.) Ele é belo (7trave:,-
Dele mesmo e ,Vele mesmo. absolutamente. 
Ele é belo ao extremo (,')uperpulcher). porque na unidade 
perff:itamente simples de Sua natureza. a fonte de toda beleza pnJ-exme 
de maneira super-excelente (Maritai:n. 1%9, p. 479). 
Isso não está muito longe da oposição que Platão estabelecia entre a matéria corruptível _e a 
Idéia eterna e imutável, ou do que Plotino dizia sobre a Beleza derivada do Princípio Intelectivo da 
alma. 
A pm;sibilidade dos homens partilharem (ainda que de forma deficiente) as perfeições de 
Deus, une-os no espírito. A matéria separa os homens, mantendo-os em corpos isolados, e é só pela 
beleza - como pelo bem, pela verdade, pelo amor - que eles podem atingir a reunião, através do 
acordo entre suas almas. 
Tendo até aqui analisado as concepções da filosofia medieval sobre a beleza, passemos à 
discussão da condição feminina na sociedade medieval. 
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CAPÍTULO IV: AS MULHERES NA SOCIEDADE MEDIEVAL 
1.As mulheres e a tradição cristã 
Na história das mulheres, o estudo do período denominado "Idade Média", comporta duas 
dificuldades. A primeira é a que se encontra no próprio cerne dessa história e que decorre, como já 
vimos, da onipresença quase absoluta dos múltiplos "nós" que falam "delas": durante toda a Idade 
Média, com efeito, a literatura a respeito do fenrinino continua a ser um discurso de homens. A 
segunda dificuldade diz respeíto ao período histórico em si mesmo, por longo tempo tido como um 
punhado de séculos de trevas espalhados entre a riqueza da cultura clássica e o renascimento do 
humanismo dessa mesma cultura. por volta do século XV. Uma tendência atual, no entanto, é a de 
redescobrir a Idade Média em sua complexidade: 
Aliás. se a palavra Idade Média e uma destgnação cômoda para 
dar conta do período que va1 da queda reórica do lmpàio romano à 
Reforma. rraw-se apenas de um pomo de referência cronológico. Ela é 
constituída de tantos períodos dzversos e mesmo contraditórios que se rio 
vão querer dela jàzer uma totalidade organizada e esrnaumda de 
maneira coerente (Markale. 1987, p.8). 
Nos primeiros séculos da cristandade dominante, os únicos homens que tinham exclusivo 
acesso às letras eram os clérigos; portanto, foram sobretudo as suas concepções acerca da Mulher 
que teceram a ideologia do feminino e seus fantasmas, os quais se estenderam ao longo dos séculos 
(e até mesmo ao nosso século XX). 
~)'fio os clérigos. homens de religião e de Igreja. que governam o 
escrito. transmitem os conhecimentos. comunicam ao seu tempo. e para 
alem dos séculos. o que se deve pensar das mulheres. da Mulher( . .) esw 
palavra masculma imp()e de forma peremptória as concepções e os 
imagens que delas jàz uma casw de homens que recusam a sua 
convivêncw. homens a quem o seu esraruw zmpõe o celibato e a 
castzdade. por isso mesmo tanto ma1s ásperos em estigmatizar os seus 
vicias e Imperfeições quanto elas lhes continuam inacessíveis na v1da 
quotidiana (Klapisch-Zuber, 1990?, p. 16). 
Encarregados da salvação da humanidade estes homens ditaram as regras morais, as normas 
de conduta e de controle dos impulsos. Homens preferencialmente - e mais tarde, 
obrigatoriamente - celibatários, não é de surpreender que a atitude reinante fosse a misoginia 
(Dalarun, 1990?, p. 30). A mulher, essa desconhecida, representava o perigo da tentação, tendo sido 
Eva a causadora da Queda da humanidade. Desobedientes a Deus, menos dotadas de força moral e 
de capacidade intelectual para controlar os desejos da carne, as mulheres deveriam ser mantidas sob 
vigilância constante, sob olhares masculinos que tomassem a si o encargo de conduzi-las à salvação. 
No final do século XI surgiram movimentos de reforma no interior da Igreja pregando a 
volta à _purw..a apostólica e a autonomia política do clero em relação ao poder secular. Estes 
movimentos culm.inariam, no século XJI, na extensão do celibato a todos os clérigos (antes, ele era 
seguido apenas pelos monges) e na concepção cristã do casamento monogâmico, indissolúvel e 
sacramental (Dalarun., 1990?, p. 33). Os reformadores erigiram o femínino em tomo de três 
imagens: a pecadora (logo, a inimiga), ~~ V:ir-geni~Mãe e a Madalena (Dalarun, 1990?, p. 34). 
A pecadora tinha seu protótipo em Eva. Tendo se deixado seduzir pela serpente e depois 
arrastado o homem à desobediência a Deus, Eva era a responsável direta pelo pecado original, a ela 
cabendo o maior castigo: dar à luz em meio às dores do parto (Gênesis, 3; 16-17). O castigo do 
homem- tirar seu sustento com o seu trabalho- foi amenizado pelo próprio valor santificado que 
o trabalho adquiriu, sobretudo no intelior das comunidades religiosas: como salientava a máxima 
beneditina Ora et labora (Orai e trabalhai), trabalhar era também servir a Deus. Sendo todas as 
mulheres filhas de Eva. tOOas traziam em si a marca do pecado original, todas traziam em si a 
fraqueza da carne. Os pregadores desejavam, portanto, alertar seus discípulos sobre os perigos que a 
mulher representava, desviá-los de sua seduções e de seus encantos que fatalmente os levariam à 
perdição. A beleza era um logro porque deixar-se levar pela aparência agradável era o mesmo que 
sucumbir à carne (e, conseqüentemente, ao demônio). Dalarun cita a prédica de Odão de Cluny que, 
no século X, buscava convencer seus monges das excrescências que habitavam sob um belo corpo: 
'A beleza do corpo nào reside senão na pele. Com ejéito, se os 
homens vissem o que está debaLr:o da pele. a vista das mulheres dar-ihe~w 
nóuseas .. Então. quando nem mesmo com a ponta dos dedos suportamos 
rocar um escarro ou um excremento. como podemos desejar abraçar esse 
saco de excremenros? ·· (apud Dalarun, 1990?, p. 35). 
Obviamente que, seguindo esse raciocínio, os homens aparecerão igualmente como "'sacos 
de excrementos" e se toda a populliçâo começasse a tecer considerações dessa natureza, o 
mandamento bíblico do "crescei e multiplicai-vos" sofreria grandes prejuízos. Dalarun nos alerta, 
no entanto, que exortações como essa de Odão de Cluny eram apenas pura disciplina eclesiástica: 
não se destinavam aos leigos (Da.Iarun, 1990?, p. 39). Ainda assim, deve-se notar que a imagem da 
mulher-pecadora, mulher-inimiga não permaneceu restrita ao interior dos muros da Igreja: seu 
fantasma atingiu, em maior ou menor ,grau, toda a sociedade medieval. A beleza de uma mulher, por 
exemplo, era quase sempre prenúncio de desgraça. Paulette L' Hernúte--Leclercq traça as seguintes 
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vicissitudes na vida de uma mulher bela (L'Hermite-Ledercq, 1990?, p. 298-299): se, além de bela, 
fosse também virtuosa, poderia arranjar um bom casamento, mas sempre correria o risco de tornar 0 
marido demasiado apaixonado porque, para a Igreja, amar~se demasiado ardentemente no 
casamento e um adulr<!rio (L 'Hermite--Leclercq, 1990?, p. 296). Se fosse bela e tivesse vocação para 
o convento, ou abraçaria a vida religiosa - com o risco constante de abrasar e incendiar 
(L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 298)- ou seria obrigada a se casar contra a sua vontade. Neste 
caso, poderia fugir e trazer desgraça à sua honra e à de sua família ou, em atitude mais drástica, 
poderia lançar mão da auromutilação (L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 299) a fim de obter a 
desistência do pretendente. Uma mulher bela que se ativesse à contemplação narcísica da própria 
aparência poderia perder a sua alma, mas se, além disso, usasse de sua beleza para seduzir, perderia 
também a alma dos homens que sucumbissem aos seus encantos: a beleza de uma mulher era, por 
essas razões, o Mal encarnado (L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 299): nenhuma mulher é bela 
1mpunemenre nem sedutora mocenremenre. A inocuidade da beleza só a V1rgem a possuí 
(l,'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 300). 
Maria. a Imaculada, a que concebeu virgem, era o contraponto de Eva. Porque Eva já 
anunciava Maria; morte, ela também era sínal de -..'ida: no nome Eva lê-se igualmente Ave (Dalarun, 
1990?, p. 39). Maria, no entanto, foi única entre as mulheres: na verdade, ela elevou-se acima da 
condição feminina ao ser escolhida por Deus para ser a mãe de Seu Filho. Quase pode--se dizer que 
Maria não é uma mulher, mas um modelo de feminilidade inatingível pelas mulheres mortais 
(Dalarun,. 1990?, p. 42). Desse modo, se Eva está presente em todas as mulheres, Maria está 
ausente: ela é o que falta nelas para serem perfeitas. Mas não é uma falta que possa ser suprida, pois 
nenhuma mulher alcançará, jamais, a condição da Virgem~Mãe: nas mulheres, a condição da 
maternidade suprime a da virgindade e evidencia o pecado da carne. 
Na hierarquia estabelecida pela Igreja as virgens encontravam-se no topo, libertas do 
pecado, dos desejos da carne, exercendo o controle que purificava o corpo: as virgens recolherão 
cem vezes ma1s o fruto dos .seus mêriros: as viúvas. sessenta vezes. as espo.ms. rnnta (Dalarun, 
1990?, p. 44). Ainda assim, as mulheres casadas podiam aspirar à salvação, desde que resgatassem 
seus pecados através de uma vida piedosa, da obediência ao marido e à Igreja e de orações que 
trouxessem a marca de seu arrependimento (Dalarun. 1990?, p. 52). O caminho da salvação para as 
mulheres - que eram todas pecadoras, mas deveriam ter em Maria seu modelo inacessível - era 
Madalena (Dalarun, 1990?, p. 47-48). Pecadora da came, foram a sua confissão e o seu 
arrependimento que a salvaram .. 
Além da imagem da mulher (pecadora desde Eva) arrependida, os pregadores conferiram à 
figura de Madalena a representação da alma (amma) do homem (Dalarun, 1990?, p. 50-51). 
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Queriam, com isso, dizer que o homem também possuía uma natureza pecadora... que era, 
justamente, sua natureza feminina! A imagem desta amma pecadora e arrependida guia o homem 
no caminho de sua salvação mas, por outro lado, ele não necessitaria ser salvo se não trouxesse em 
si essa alma feminina pecadora (como Adão não precisaria ganhar a vida com o suor de seu trabalho 
se Eva jamais tivesse dado ouvidos à st:rpente). 
moral: 
Nos séculos XI e Xll, a figura de Madalena ganhou importância, dada sua dupla tarefa 
A figura complexa de origem evangélica torna-se mais imensa e 
mais necessária_ Mais mtensa visro que os homens. os clérigos, G 
investem do sentimento novo da consçitncta. que lhes vem como 
sentimento de culpabilidade. Mais necessária para as mulheres. para 
quem as vias da salvação são então bem escarpadas, senão mesmo sem 
saida (.-) a pecadora bem-vinda é uma porta entreaberra para uma 
redenção possível. mas ao preço da confissüo. do arrependimento. da 
penitência (Dalarun, 1990?, p. 53). 
Aléni de ser uma imagem inspiradora tanto para homens quanto para mulheres, a figura de 
Madalena possibilitava a estas últimas um duplo resgate salvador: penitenciavam-se, assim, de 
serem pecadoras e de serem mulheres (Dalarun, 1990?, p. 53). Na verdade, não parecia haver 
distinção entre a natureza feminina e a natureza pecadora, já que a única mulher livre do pecado 
(Maria) con'itituía uma representante bem pouco fidedigna das mulheres de carne e osso. 
Do século V até o fim do Império carolíngio, no século X. o cristianismo intensificou-se, 
banindo o paganismo em um processo lento mas progressivo e estabelecendo sua influência 
religiosa em. todas as esferas da vida. O casamento tornou-se indissolúvel (Wemple, 1990?, p. 239) 
e, praticamente, o único caminho de salvação para as mulheres - pois a segunda via, a religiosa, 
era ainda ín.viãvel ao sexo feminino: os mosteiros femininos multiplicaram-se apenas nos séculos 
VII e VITI, mas somente nos séculos IX e X, quando foi estabelecido o enclausuramento das 
monjas, é qt.te os pais passaram a incentivar a vocação religiosa de suas filhas (Wemple, 1990?, p. 
249). A clausura estrita das monjas, aliás, foi buscar seu fundamento nas noções de fragilidade e 
imperfeição características do sexo feminino, comparativamente ao masculino: 
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Porque se considerava que eram fracas e de espíritos mstáveis. as 
cónegas devwm levar uma vida mms cmstera do que os cônegos- tinham 
de estar estritamente enclausurndas e a gestão dos seus bens privados 
tinha de ser confiada a um terceiro. Além do mais. tinham de velar a cara 
na igreja e manter-se cwdadosamel1fe ajàstadas de qualquer contacto 
com os homens (Wemple, 1990?, p. 252). 
Do século XI ao XII, um novo tipo de clausura para as mulheres constitui-se: as assim 
chamadas reclusas, que se emparedavam e viviam isoladas de toda convivência, orando e jejuando 
para a salvação da comunidade. Com efeito, sua penitência tinha por objetivo a obtenção de uma 
graça coletiva: 
Emparedadas num cubículo diminuto qne é simbolicamente 
instalado nos cemros vitais dos burgos (. .) As devotas da reclusão. ao 
abrigo dos olhares. reenconrravam a vocação _têminina. a imobilidade 
piedosa (..) O bispo celebra uma missa solene. muitas vezes a dos 
morrc:s. dá a extrema-unção à reclusa. fecha-a e sela a porta Ela não 
comunica mais com o extenor senão pelajanelmha (L'Hermite-Ledercq, 
1990?, p. 322-323). 
No período carol.íngío as mulheres da nobreza se casavam entre os 12 e os 15 anos de 
idade6, tornavam-se mães, educavam seus filhos até que estes tivessem 6, 7 ou 8 anos - quando 
eram então enviados ora para mosteiros (se fossem destinados à vida religiosa) ora à casa de outros 
senhores nobres, a fim de completar sua educação secular {Wemple, 1990?, p. 242). As mulheres 
nobres também se encarregavam de administrar o patrimônio familiar na ausência dos maridos, 
freqüentemente envolvidos em guerras ou servindo ao rei {Wemple, 1990?, p. 241). As mulheres da 
nobreza carolíngia morriam aos 36 anos de idade, em média, levadas por problemas de gravidez, 
parto e dieta inadequada (Wemple, 1990?, p. 242). 
No século X a vida religiosa passou a ser uma alternativa à mulher que não consegwsse 
arranjar um parce1ro conjugal adequado (Wemple, 1990?, p. 245). Porém, desde o século IX, a 
vida religiosa poderia ser uma forma de se desembaraçar de uma mulher incômoda, e os mosteiros 
foram cada vez mais utilizados para segregar mulheres que eram consideradas indesejáw:l.\·. 
socialmente perigosas e improdutivas (Wemple, 1990?, p. 254). 
Uma noiva em potencial era julgada pelo seu meio de origem, suas maneiras, seu porte e 
seu corpo saudável (Wemple, 1990?, p. 245). Nas famílias nobres uma esposa não era apenas uma 
mulher, mas um símbolo de status, poder e tradição de uma linhagem ancestral. O dote e as alianças 
de parentesco que acompanhavam a noiva contavam muito mais do que a pessoa dela em si: âa 
tinha preço. tlm peso social e simbólico: este ter servw-Ihe de ser (L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 
281). Casada. uma mulher nobre poderia deter muitos poderes: 
6 .los doze anos. o corpo femmino está maduro: o seu espíri!O é fraco e aringiu os seus fimites_ Doravame ela 
rem rudo a arriscar e nada a aprender. Casemo-la 1 (L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 325). 
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No século X um número crescente de esposas apnrece como 
castelãs, senhoras de propriedades fimdiárias, proprietárias de igrejas. 
participantes em assembleias seculares e eclesiásticas e detentoras do 
poder de comando militar e do respectivo direito de justiça (Wemple, 
1990?, p, 246). 
Ainda assim, o poder que possuía não emanava de sua pessoa, mas das relações que 
constituíam publicamente sua pessoa, relações estas em que predominava, inexoravelmente, a figura 
masculina. O que contava não era seu sratus, mas o status que adquiria gr~ a seu pai, esposo, 
parentes e fllhos (Wemple, 1990?, p. 247) e à riqueza que estes (e, conseqüentemente, ela) 
possuíam. O poder feminino só o era na aparência. dado que se compunha sempre da intermediação 
do podcr masctilino. 
2. As mulheres e a ciência médica 
A natureza feminina era explicada, na Idade Média, segundo as teorias de Aristóteles e 
prindpalmente as de Galeno (que retomou, em grande medida, o filósofo grego). Tais teorias 
seguiam dois princípios básicos: o da finalidade (segundo o qual a conformação de um órgão segue 
a sua função) e o da analogia (segundo o qual os órgãos femininos são análogos aos masculinos 
mas, algumas vezes, invertidos em relarrão àqueles) (Thom.asset, 1990?, p. 69-70). Desse modo, 
construiu-se um corpo feminino análogo ao corpo masculino (os órgãos genitais femininos 
aparecendo como uma inversão dos órgãos masculinos); porém, sempre diminuído, falho, 
descontrolado em relação ao corpo do homem. A permanência da doutrina do deslocamento do 
útero (fenômeno que os gregos consideravam a causa das crises histéricas) (Thom.asset. l990?, p. 
71) exemplificao quanto o corpo feminino era tido como suJeito a "possessões", aos humores e até 
mesmo aos ciclos lunares (como a menstruação, segundo se acreditava), sendo tal influenciabilidade 
resultado de sua fraqueza e de sua inferioridade "'naturais". 
A fecundação, como pregava Aristóteles, devia-se à atividade da semente masculina, mas 
alguns autores consideravam que a mulher emitia também uma semente (Tho:masset, 1990?, p. 74) e 
a .função de seus órgãos seria a de misturar ambas as sementes, a frm de que o embrião se formasse, 
graças a uma espécie de coagulação Cfltomasset, 1990?, p. 75). "Vulva" viria, assim. de "volvere", 
que significa rolar alguma coisa. fOrmar enrolando (fhomasset, 1990?, p. 74) e os órgãos 
femininos seriam uma centrífuga que misturaria a semente masculina até que o embrião tomasse 
forma. Como a terra, a mulher acolheria o embrião, nutriria~o (através do sangue menstrual), daria à 
luz e continuaria a nutrir o ser recém~nascido, através do leite (que não era senão o sangue 
menstrual modificado) (l'homasset. 1990?, p. 70; 78-79). 
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Outros autores, no entanto, afirmavam ora a inexistência da semente feminina, ora sua 
absoluta inutilidade. Preferiam entender a concepção seguindo fielmente os ensinamentos de 
Aristóteles: a matéria é conslltuida pelos mênstruos. a fOrma produzida pela semente vm1 
(Thomasset, 1990?, p. 81). Afinal, se a semente feminina fosse capaz de alguma atividade sobre a 
matéria, o homem acabaria por ser desnecessário à concepção. Seguindo Aristóteles, A verróís 
afirmava que uma mulher poderia engravidar se se banhasse em água que tivesse recebido 
previamente o esperma de um homem (Thomasset, 1990?, p. 81), confirmando não apenas a 
atividade, mas a vita.lidade exclusivas à semente masculina. 
Ainda de acordo com as teorias de Aristóteles, a Idade Média acreditava que o sexo do bebê 
era determinado pela força da semente do pai (uma semente fraca, debilitada pela idade ou por 
doenças, originaria, como vimos, uma mulher, ou "macho falhado"). As características morais da 
criança, no entanto, seguindo aqui as doutrinas cristãs, dependeria do amor existente entre os pais: o 
resulwdo mms desastroso é obtido quando a semente do pm é ffaca e os pais têm falra de amor um 
pelo outro. caso em que nasce uma rapariga má (Thomasset, 1990?, p. 84). 
As metáforas medievais consideravam a natureza masculina quente e a feminina,fna. Para 
o bem geral e a realização dos planos de Deus para os homens, era necessário que essa proporção se 
mantivesse: uma mulher com o calor da natureza masculina seria, necessariamente, estéril: 
Au:nção emào a este tipo de mulheres. brancas. pálidas. 
agradáveis. mas altaneiras de aspecto e de porte. Elas têm no corpo o 
calor masc11lino e não podem procriar (..) além disso. o seu apetzre 
sexual é desmedido (..) A idade Nfédia esforça-se em dec~kar e 
class(ticar os homens. mas sobrerudo as mulheres. porquanro é preciso 
conhecer a mulher a qualquer preço: desconfiar do seu apetite sexual. 
mas assegurar-se da sua fecundidade (Thomasset, 1990?, p. 85). 
O homem expurgaria todas as impurezas graças ao calor de seu corpo, através de barbas e 
pêlos (Thomasset, 1990?, p. 79); a mulher, incapaz, pela sua natureza fria, de realizar o mesmo 
trabalho, seria obrigada a se purificar pela eliminação do sangue menstrual: daí a mulher 
menstruada ser considerada impura. Seguindo a tradição de Plínio e Aristóteles, acreditava-se que o 
sangue menstrual 
impede os cereais de germmar. azeda os mostos: pelo seu contacto as 
ervas morrem. as árvores perdem os fhttos. o ferro é atacado pela 
ferrugem. os objecros de bronze escurecem. os cães que o absorveram 
contraem a ratva (.) o olhar da mulher menstnwda emhacia os espelhos 
(Thomasset, !990?, p. 92). 
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Se o olhar da mulher menstruada já provocava tantos malefícios, o da mulher que não mais 
menstruasse era ainda pior, porque os excessos que já não são eliminados pelas regras. são 
integralmente transmitidos pelo olhar (Ihomasset, 19907, p. 92). Devido a uma alimentação 
grosseira, o olhar das mulheres pobre; era considerado mais perigoso que o das mulheres das 
classes nobres (Thomasset, 1990?, p. 92). As mulheres, de natureza tão venenosa, só não morriam 
do próprio veneno porque o hábito de conviver com ele as imunizava (Thomasset, 1990?, p. 92). 
A relação sexual com uma tuulher menstruada poderia provocar a lepra no homem 
(Thomasset,. 1990?, p. 93). Mesmo a beleza de uma mulher esconderia a sua podridão (Thomasset, 
1990?, p. 94): 
... a mulher na idade .Média é sinwltaneamenre considerada como o 
insTrumento do pecado. que merece o castigo divino. e como o agente de 
transmissão de uma doença. q1w designa este pecado aos olhos da 
colectívtdade (Thomasset, 1990?, p. %). 
O prazer oficialmente reconhecido era o masculino (Thomasset,. 1990?, p. 85). As 
prostitutas existiam para saciar o deseJo dos homens e acreditava-se que eram estéreis justamente 
porque incapazes de obter prazer nas relações sexuais (Thomasset, 1990?, p. 80): para muitos 
autores, o prdZer feminino era condiçã<J sme qu.a non à fecundação (Thomasset,. 1990?, p. 80). Este 
prazer era, M entanto, obscuro, misterioso e ilimitado, assombrando a fantasia masculina: 
A capacidade sexual da mulher é sempre particularmenre 
inqwetante_ Aliás, o seu prazer d duplo: provém por um lado da recepçâo 
da semente mascultna {...) mas também da emissão da sua próprio 
semente ( . .} o excesso de humidade no corpo da mulher dá-lhe Hma 
capacidade i/imitada no acto se.nwl. Elo não pode ser saciada (. . ._) A 
literatura licénciosa (. . .) é a manifestação de um medo que se transforma 
em desprezo da mulher. Com efi:iro. as condtções para o estabelecimento 
de um autémtco diálogo. de uma arte erónca. não existem no Ocidente 
cristão (Thomasset, 1990?, p. 88). 
No final do século Xlli surgiram tratados de arte eJrótica (Thomasset,. 1990?, p. 89-90), que 
descreviam cruamente posições do ato sexual, mas não priorizavam, em momento algum, o prazer 
feminino. Ao contrário, este era secundário. O erotismo ocidental se limitou ao prazer masculino: a 
mulher e exposta e manipulada (Thomasset, 1990?, p. 90) e o que se observava nesses tratados do 
século xm era a passividade da mulher {_.) entrega total à di.\postção do homem (fhomasset, 
1990?, p. 90). O que, de resto, se observa ainda hoje, nos artigos eróticos que realizam, em sua 
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maior parte, ''fantasias" masculinas: a mulher se veste, se despe, se fantasia de chicote e máscara 
não para desfrutar de seu próprio prazer, mas para ser o instrumento de prazer de um terceiro. 
O sistema de representação da anatomia e da fisiologia femininas ao longo da Idade Média 
correspondia à ideologia cristã dominante: de natureza inferior, a mulher era capaz, no entanto, de 
arrastar o homem à perdição de seu corpo e de sua alma. Era necessário vigiar este ser perigoso, 
manter-se dele protegido e mant~loprotegido de si mesmo. 
3. As mulheres e o cotidiano medieval 
3.1 A custódia 
Não se deveria dar oportunidades ao perigo: uma mulher virtuosa era, antes de tudo, uma 
mulher que se isolava do mundo externo, que evitava sair de casa e atrair sobre si os olhares 
masculinos (Casagrande, 1990?, p. 117), pois era desse jogo do olhar/ser olhada que nascia a 
luxúria. Fora de casa, tudo era perigo: a rua, a praça e mesmo a igreja; olhar à janela era ainda olhar 
e estabelecer contato com o mundo externo: deveria também ser evitado (Casagrande, 1990?, p. 
117-118). As mulheres pareciam demonstrar, no entanto, uma grande curiosidade e uma 
exasperante tendência para procurar sempre as novidades: esta irrequietação e inconstância da alma 
feminina eram a contrapartida espiritual de seu corpo débil, sujeito às variações dos humores: 
húmidas. moles e mconstantes. vagueiam continuamente em busca da nowdade. incapazes como 
sao de terem opiniões resolutas e esrávets nas várias sinmções (Casagrande, 1990?, p. 119). 
Custódia era a palavra de ordem da pedagogia que a Idade Média. attavés da Igreja, havia 
traçado para as mulheres. Uma pedagogia aplicável a todos os casos, desde a tenra inf'ancia 
(Casagrande, 1990?, p. 121) e a qualquer que fosse a classe social a que a mulher pertencesse 
(Casagrande, 1990?, p. 108-110); 
Custodta serve para mdicar tudo aquilo que pode e deve 
ser fóto para educar as mulheres nos bons costumes e salvar as suas 
almas: repnmtr. vigwr. encerrar. mas wmbém proteger. preservor. 
cuidar. As mulheres guardadas sâo amadas e protegidas como um bem 
mesttmável ( . .) vigiadas como 11m perigo sempre imanente (Casagrande, 
1990?, p. 121). 
Em primeiro lugar, a auto-custódia: a mulher deveria aprender a custodiar-se a si mesma 
(Casagrande, 1990?, p. 121). Auxiliava-a sua tendência "natural" à timidez e à vergonha, que a 
levava a se afastar do convívio social, a não dirigir seu olhar e suas palavras a estranhos, a 
salvaguardar sua virtude em seu pudor. O ideal feminino era, enfim, o de uma se !vagem: 
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.. o pudor é um proVIdencial insrmmenro de guarda de si própria nas 
mãos da mulher. Pregadores e morabsras convidam insistentemente as 
mulheres a refOrçarem a reserva que frequentemente as paralisa. a serem 
tímidas e inseguras nas relações sociais, a retraírem~se amedrontadas 
diante de qualquer género de homens. a ruborizarem~se. a comportarem~ 
se como animais selvagens. A vergonha custocha a mulher porque a 
ajàsta da comunidade social. a remete para o espaço féchado e protegido 
da casa e do mosteiro. preserva~lhe a castidade. relega-a para uma 
louvável animalidade (Casagrande, 1990?, p. 121). 
Em segundo lugar, a mulher era custodiada pela Igreja e por todos os homens que sobre ela 
exerciam alguma autoridade (~ai, marido, irmãos, tios ... ) - porque a custódia só encontrava sua 
real eficácia se houvesse um intermediário masculino (Casagrande, 1990?, p. 122): 
Custodiar a mulher qui!r dizer precisamente que se lhe vigiem os 
costumes. roder.i-la de atenções repressivas que superíntendam sobre a 
sua debilidade fisica e lige1reza moral. afástá-la de todas as ocasi{Jes de 
pecado. corrigzr-lhe as atituclé•/;' levianas e repreensíveis. Obrigação do 
marido (..) a correção da esposa é sinal de verdadeiro amor e. como !CI!. 
deve ser aceite de bom grado e sem indignação (..)A correção da mulher 
··de maus costumes·· repetirá de preferéncw as etapas ( . .}: em pnmeiro 
lugar insistir nos ensmamentos da lei divina. passar depois ir censura 
firmando-a no sentimento tipicamente ji!minino da vergonha, e só em 
última instância recorrer ao basrão (Vecchio, 1990?, p. 160-161). 
A educação da mulher deveria compreender a timidez dos gestos, a parcimônia no uso da 
palavra, a frugalidade na alimentação, a modéstia no vestir~se, a restrição dos movímentos, o acesso 
limítado à cultura e ao trabalho (Casagrande, 1990?, p. 125). Tudo visava a reduzir os contatos das 
mulheres com o mundo exterior e com a vida pública. Em conseqüência, toda valorização da 
aparência era castigada, e tanto o vestuário ostensivo quanto a cosmética eram considerados desvios 
para o pecado: 
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A cosmética. em especial. revela uma soberba sem limites ( J (~ 
uma mulher que. a par de Lúc~{er. contesta e pretende melhorar o 
imagem que Deus lhe deu. chegando até a julgar-se capaz de intervir nas 
leis da temporalidade governadas por Ele (Casagrande, 1990?, p. 126-
127). 
O vestuário, por outro lado, deveria condizer com a condição social da mulher: ele não 
deveria colocá-la em evidência e sim enfatizar o status da família a que pertencia: 
Tal como a monja se separou do seu corpo para o entregar à 
n-clusào e à disciplina monásticas. assim a mulher laica. que se veste e 
enjêita com requinte. não é mais a dona do seu corpo. Este pertence à 
jàmi!ia que o ex1be como simbolo do seu status e pertence sobretudo ao 
marido para o qual se deve manter integro. desejável e eftciente 
(Casagrande, 1990?, p. 129). 
Era também tarefa do marido, pai, innão ou parente masculino mais próximo vigíar o 
excesso de vaidade feminina: o mando que nào vigia e reprime um e!?{eite excessivo (.) é culpado 
de olimemar a leviandade típica da mulher (Vecchio, 1990?, p. 160). O marido que não amasse sua 
mulher (e, portanto, que não desejasse a salvação de sua alma) mostrar-se-ia "liberal" quanto ao seu 
comportamento. Nesse sentido, não custodiar significava não amar - e, do lado da mulher, não 
aceitar a custódia significava repudiar o amor que o marido lhe dedicava (Vecchio, 1990?, p. 160-
161). 
A modésria era uma das virtudes femininas a ser exaltada: ela regulava a gestualidade e as 
comunicações da mulher com o mundo externo: 
Uma série de normas (. . .) tran.~fàem os gestos das 
mulheres de uma expressiv1dade de acçéio e de movimento para uma 
gestualidade da fixidez e da !mobilidade_ mio rir mas sornr. sem mostrar 
os denres. não arregalar os olhos mas mantê~! os baixos e semicerrados. 
chorar sem fazer ruído. nela agirar c1s màos. não mover demasiado a 
cabeça. etc. ()A modéstia nos gesros é. em suma. a par da moderação 
nos adornos. um outro baluarre válido para a defesa do precioso bem da 
casrídade que um corpo exibido em público poderia colocar em perigo 
(Casagrande, 1990?, p. 129-130). 
A modéstia feminina era produzida por esta "pedagogia do olhar": 
O rapaz olha a direito e longe. coragem e franqueza. ai se 
exprimem todos os valores masculinos. A rapariga baixa os olhos 011 
levanta-os para o céu. modêstlc!. doçura. retenção dos gestos e dos 
movimentos são o adorno das mui/wres (L'Hermite-Leclercq, 1990?, p. 
284). 
Outra virtude que deveria ser cultivada era a sohnvdude: esta visava regular a dieta 
alimentar, a fim de que os alimentos ingeridos não conferissem à mulher uma luxúria irrefreável: 
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ela deveria evitar os alimentos demasiado quentes, condimentados, o excesso de carnes e o vinho. A 
melhor dieta recomendada às mulheres era o jejum (Casagrande, 1990?, p. 130). 
As mulheres deveriam se dedicar a algum trabalho porque os momentos de ócio eram 
considerados propícios às divagações e às fantasias impuras: 
.. o ócw é considerado especialmente perigoso para as mulheres f .) não 
hb outro remédio que não o trabalho: uma série de acções líciras e 
honestas. fiar. tecer. coser. bordar. remendar. que mantenham ocupadas 
não só as mãos da mulher mas também. coisa mais importante. os seus 
pensamentos (Casagránde, 199{)?, p. 131-132). 
O fim visado não era o trabalho produtivo em si: aqui também o trabalho feminino 
convertia-se em uma forma de autocu~.tódia e de controle (Casagrande, 1990?, p. 132). 
O silêncio era igualmente recomendado pois as mulheres teriam uma tendência desastrosa à 
tagarelice (Dalarun, 1990?, p. 56). AE palavras femininas eram sempre fontes de mentiras, injúrias, 
discussões e lamúrias (Casagrande, 1990?, p. 133). O silêncio imposto às mulheres garantia a 
predominãncia do discurso masculino; concebido como um perverso tagarelar, o falar das mulheres 
não tinha acesso ao mundo exterior. As mulheres eram proibidas de pregar e de ensinar as 
Escrituras, bem como de iniciar conversações em público (Casagrande. 1990?, p. 135-136): 
deveriam se ater a respostas monossilábicas diante das perguntas que lhes eram dirigidas. 
Uma atividade tida como benéfica às mulheres era a prática da caridade: dar esmolas era o 
dever espectfico de cada mulher. seja pobre ou rica (Casagrande, 1990?, p. 133). Havia aqui, 
certamente, uma forma de contato com o mundo exterior, mas que permanecia ainda mediatizado 
pelo controle-masculino: eram os homens (maridos, pais, diretores espirituais) que decidiam tanto o 
montante da esmola quanto os casos a que esta se aplicava (Casagrande, 1990?, p. 133). 
3.2 As mulheres casadas 
O primeiro dever da esposa era amar seu marido., pois ele e. por de._finição. a figura central 
do universo da mulher casada (Vecchio, 1990?, p. 149). O amor da mulher era e deveria ser um 
amor total, intenso, perfeito, que se definia como um deslumbmmenro diante do marido, que ela 
considerava como sendo o melhor, o mais belo e o mais justo dos homens (Vecchio, 1990?, p. 150). 
Já o homem deveria amar sua esposa com um amor moderado (discretus) (Vecchio, 1990?, p. 150), 
sem nunca perder o controle de si próprio. 
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O deslumbramento e a _jàlta de medida que é proposro a mulher ê 
exacramenre o que está proibido ao marido_· o seu amor nunca deve ser 
demasiado ardente. deve ser comedido <: remperado ( . .) o homem deve 
amar com parcimónia. não com afécto. sem nunca perder o comrolo da 
própria racionalidade e sem se deixar arrastar pelo smtimento. Ciúme. 
passionalidade e. no limire. loucura. são as consequências do amor 
excessivo pela mulher (Veccbio, 1990?, p. 150). 
O amor da mulher pelo marido deveria ser desmedido, mas ela não deveria desejar ser 
amada da mesma forma por ele. Além do mais, "amar o marido" traduzia o dever da esposa a uma 
submissão voluntána (Vecchio, 1990?, p. 151), uma obediência cega aos desígnios do cônjuge, um 
deixar-se conduzir passivamente pelas idéias dele. 
O amor da mulher era considerado, por natureza, passional, devido à sua inferioridade 
intelectual: era desmedido, irracional, total mas errado (Vecchio, 1990?, p. 151). Já o amor do 
esposo deveria ser um amor racional, limitado mas perfh'ito (Vecchio, 1990?, p. 151) porque a ele 
cabia a educação de sua mulher. Ele era. nas palavras de São Paulo, o chefe da mulher, como Cristo 
era o chefe da Igreja (Efésios 5, 23); era ele quem deveria conduzir, dirigir a esposa. Por isso era 
recomendável que ele escolhesse uma esposa jovem, mais fácil de ser modelada: ingenuidade e 
inexperiência da esposa. bem longe de serem defettos. são garantias de maleab1ltdade para o 
fúmro marido (Vecchlo, 1990?, p. 159). 
O dever do marido para com a esposa era o de lhe fornecer sustemo. insrmção. corre{,:ào 
(Vecchlo, 1990?, p. 159): 
Do marido. a mulher deve aprender tudo (._) A m1dher ele deve 
ensmar em primeiro lugar a economia domésrica (..) mas deve. 
sohremdo. tratar da sua instmç·ão moral e reltgiosa e controiar-fhe os 
costumes (Veccbio, 1990?, p. 160). 
A mulher no matrimônio era, acima de tudo, --ma ter··. A salvação da alma seria mais 
garantida se a mulher, na impossibilidade de permanecer virgem, se tornasse mãe. Nas palavras do 
religioso do século :xn Nicolau de Gorran, citadas por Silvana Vecchio, a esposa deve ··gerarti!hos 
continuada mente e até à morre·· (apud Vecchio, 1990?, p. 163). Mas o amor de mãe era 
questionável. Certamente ex.istia e era intenso, mas era justamente essa intensidade desmedida, 
irracional, que levava os filhos crescidos (mais racionais do que os menores) a preferirem o amor 
paterno ao materno. O amor de mãe era tido como mais "natural" mas, por essa mesma razão, como 
menos "nobre" do que o de pai: 
O pai ama certamente menos. mas com um amor mtrinsecamenre 
virtuoso. que tende mais para o aperJéiçoamenro da alma do que para o 
bem-estar do corpo (. . .) o amor dos .filhos tende por si mesmo a tornar-se 
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menos carnal e mais racional e a tran~(erir-se progressivamente da mãe 
para o pai (Veccbio, 1990?, p. 165-166). 
O amor de mãe estaria centrado no bem-estar imediato dos filhos; o amor de pai visaria ao 
aperfeiçoamento do caráter. Os filhos pequenos, que ainda não compreendiam a necessídade de 
adiar a_ satisfação imediata para obtenção de um bem moral superior, apegar-se-iam mais à mãe; 
porém, desde que entrassem na idade da razão, era o amor do pai que passavam a valorizar. 
A mãe preocupada com a salvação dos filhos iria lhes incutir desde cedo os princípios da 
religião e a observâ.ncía de comportamentos morais. No caso das filhas, ao condicionamento moral 
viria juntar·· se o aprendizado da custódia, sob a qual as mães também viviam. 
Relativamente às .filhas. as mües. elas próprias sob a custódia do 
marido. reproduzem a mesma atitude repressiva. voltada para a mesma 
finalidade: presen,ar o corpo filmtnino de qualquer contacto que ataque o 
valor flmdamenraf. a castidade. O controlo da seJ.otalidade das filhas 
surge de _fl:icto como âmbito privilegiado da pedagogia materna. o tínzco 
do qual a mãe. seja como for. é responsável (Vecchio, 1990?, p. 167). 
ConSeqüentemente, a desonra que a perda da virgindade de uma jovem solteira acarretava à 
família encontrava na mãe a grande culpada - ela, que não vigiou corretamente sua filha, que não 
a ensinou a custod.ia.r a si mesma. Como Eva, culpada do pecado original, era sobre a mulher que 
voltava a recair a culpa do pecado da carne, fosse quando despertasse desejos demasiado intensos 
(ainda que no próprio marido), fosse quando seduzisse pela sua beleza, ou quando falhasse em 
preservar a castidade de uma filha. 
Como o oikos grego, a casa era o espaço da mulher por excelência, impedida como estava 
de travar relações com o mundo mais amplo. O espaço da casa não representava apenas os limites 
físicos que continham a vida feminina, mas era ainda o símbolo da sua situação moral, a 
concret.izaç.ão da custódia: 
Com as suas paredes e as suas portas. a casa encarna e representa 
fisicamente a custódw. circunscreve e zsola o interior. preservando-o dos 
contactos e dos riscos que possam vir do exterior (Vecchio, 1990?, p. 
170). 
No meio rural, parecia haver uma liberdade maior: as mulheres estavam aí encarregadas de 
todas as tarefas domésticas, do cultivo do jardim e da conservação da colheita no celeiro, além de 
contribuírem com as tarefas do marido. Em alguns meios privilegiados, a mulher detinha o poder 
sobre o molho de chaves (Schliisse!gewalt), ou seja, era ela quem administrava os bens e governava 
os criados (Opitz, 1990?, p. 372). Porém, não possuía ainda nenhum poder de decisão: este 
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pertencia à esfera de ação do senhor da casa (Vecchlo, 1990?, p. 170). O século XITI, no entanto, 
traria às mulheres uma nova liberdade e um novo poder de negociação. 
4. O amor cortês: a "'Dama" 
A partir do século XII, na França provençal, uma nova espécie de relação entre homens e 
mulheres começou a se desenvolver. Tal modelo foi chamado de amor cortês - do provençal 
fin ·amor, ou amor refinado (Duby, 1990?, p. 331). É Duby quem nos esclarece: 
O modelo é simples. Uma personagem fi:mmlna ocupa o cenrro da 
.figura E uma ··dama ·. O termo. derivado do latim domina. s1gn~tica que 
esta mulher está em posição dominante. ao mesmo tempo que dejine a suo 
situação: é msada. Um homem. um )ovem .. (neste tempo o r ermo 
designava precisamente os cehbatános). repara nela (.. J Tudo começa 
por um olhar lançado. A mefi!fàra é a de uma jlecha que peneTra pelos 
olhos. crava-se até (/0 coração. rncendeia-o. traz-lhe o fogo do desejo r .) 
o homem não sonha senão em apoderar-se desta mulher (.-) o 
estraragema que usa. o subterfúgio. é o de se inclinar. de se abaixar. A 
'"dama .. é a esposa de um senhor. muitas vezes do seu próprio senhor Em 
todo o caso ela é dona da casa que ele freqiienra. Em virtude dos 
hierarquias que governam enrao as relações socwís, ela encontra-se 
e(ecrimmenre acima de/e_ O que ele sublinha cumprindo gestos de 
obediência. Ajoelha-se. tomando a postura do vassalo. Fala. empenho o 
sua palavra. prometendo {._.) não prestar serviço a ma1s ninguém (.. J à 
maneira de um servo. jGz doação de si mesmo (Duby, 1990?, p. 331-332). 
Parece ter havido no amor cortês uma valorização da mulher até então desconhecida na 
sociedade feudal. Devemos notar, no entanto, que a mulher em questão não era qualquer mulher e, 
decididamente, não era uma mulher de origem humilde. Tampouco se tratava de um homem 
qualquer, e jamais de um camponês, servo ou artesão: exigia-se, para tomar parte do fin ·amor, um 
cavaleiro, jovem e corajoso. O amor cortês era, como o próprio termo designava, um assunto da 
corte: 
Jsso concerne apenas a uma ínfima minona de pessoas. sempre da afro 
soc1edade. ao redor de um nco senhor e sobretudo de uma grande dama. 
no meio de 11ma corte que se e.I:/Orça por wrnar-se elegante e refinada 
(_ _) o conpmro da popuiaçào. rodas as classe.s· con_fimd1das. não e em 
nada rocado por es.,·a nova ·-moda .. (Markale, 1987, p. 11). 
71 
A "dama"7, que está em posiçíio social superior à do "jovem" cavaleiro, é necessariamente 
de origem aristocrática f; aparentemente, é ela quem domina o jogo e as regras da cortesia. Uma 
mulher extraordinária, portanto, incomum, .inalcançável tanto pelo seu status social quanto pelos 
laços de matrimônio que a unem a um outro homem. O fin Cimor não se destinava a todas as 
mulheres, mas apenas àquela que preenchesse os requisitos da "dama". O trovador Raimbaut 
d'Orange (citado por Rougemont) exaltava, como todos os trovadores, a beleza e as virtudes de sua 
dama; no entanto, escrevia que para a conquista das mulheres (não das "damas"), era necessário 
dar-lhes ··socos no nariz .. (apud Rougemont, 1988, p. 75). 
A "Dama" é uma figura talvez tão mística e inacessível quanto a Virgem, e não parece ter 
sido uma mera coincidência histórica que, justamente a partir do século XII, quando se propagava o 
amor cortês, o culto a Maria tenha se intensificado ao ponto de se proclamar a mãe de Jesus a 
rainha do ci:u: 
Em fàce desta ascensão poderosa e como que universal do Amor e 
do culto da Mulher idealizada. a Igreja e o clero não podiam deixar de 
opor uma crença e um culto que respondessem ao mesmo desejo 
profúndo. nascido da alma coletiva. Era preciso "converter .. esse desejo 
(...) Dai as múltiplas tentativas de instttuir um culto da Virgem desde o 
inicio do século ){IJ. A partir dessa época. Maria recebe geralmente o 
titulo de regina coe/i e desde então será representada como Rainha pela 
arte (Rougemont, 1988, p. 84). 
Se os jogos amorosos da cavalaria não eram uma ameaça efetiva ao poder da Igreja, o 
mesmo não se podia dizer das heresias que campeavam o solo cristão, arrebatando o rebanho de 
fiéis para longe do alcance do báculo dos representantes legais de Deus na terra Rougemont vê, no 
modelo cortês, uma forte ínfluência dessas heresias - especialmente do catarismo (Rougemont, 
1988, p. 63-70). Tal tese permanece controversa: Duby, por exemplo, prefere ver no fin ·amor um 
simples refmam.ento dos modos a:ristocráticos, um critério de distinção na sociedade masculina 
(Duby, 1990?, p. 337). Já Markale en.contra na cortesia a revivescência de antigos padrões culturais 
celtas (M:a:rkale, 1987, p. 10), mas também a considera como uma escola de aperfeiçoamento de 
maneiras sociais, vendo na relação cavaleiro-dama uma analogia à relação vassalo-senhor feudal 
(Markale, 1987, p. 42). 
Níio é nosso objetivo discutir as origens do amor cortês: interessa-nos sublinhar o papel que 
a mulher ali desempenhou. Graças à corte e aos trovadores. as mulheres feudais encontraram uma 
7 uma ""dama ... ou seja. uma Domina. "mestre-amante ... feiiiiiii/Iu ,/,· f>,lllínus. ··senhor .. (Markale, 1987, 
p. 21). 
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certa valorização e puderam, de certo modo, !evamar-se de seu rebmxamento (Duby, 1990?, p. 
350). No entanto, o tin ·amor foi, desde o início, um assunto de homens: 
Todos esses escritos fOram compostos para entretenimento dos 
homens_ f..l1 clar(fico: dos homens de guerra. dos cavaleiros. lv/ais 
precisamente ainda para os ·'jovens-- São jovens e cavaleiros todas as 
personagens heróicas (.aqás proezas os autores de romances celebram. e 
as figuras femminas que os rodeiam não estão !6 sencio p'1ra vafonzar 
mais esses homens. para realçar as suas qualidades viris (..) se por vezes 
o discurso é apresent'ado como o de uma mulher. tudo leva a crer que no 
si:culo XII. na maioria dos casos. ele tinha s1do elaborado por um homem 
{...) Estes poemas não mostram a mulher_ 1Hosrram a imagem que os 
homens_fiJ.ziam dela (Duby, 1990?, p. 336). 
Mas há também quem afirme a existência de mulheres "trovadores": 
As mulheres trovadores eram damas da alta sociedade que 
jogavam o mesmo jogo pohico que os homens. invertendo os papéis_ Se 
não se pode falar de liberaçào da mulher nessa época. pode-se. no 
entanto. consrarar que elas eram capazes de jogar com o código erónco-
poético mas cu/mo de mane1ra admiráve(J 
Assim, ainda que houvesse mulheres na literatura do amor cortês, elas seguiram o modelo 
erótico~poérico masculino- o papel feminino permaneceria o de realçar as qualidades viris dos 
jovens cavaleiros. A Dama, ideal do cavaleiro, está acima dele - mas está também, poderíamos 
dizer, fora de seu mundo. Duby dirá que a verdadeira natureza do amor cortês é onírica e que se 
algum poder é ali conferido à mulher, o é apenas na esfera do Imaginário e do jogo (Duby, 1990?, 
p. 333). Markale e Rougemont verão na Dama um renascimento da concepção celta acerca do 
feminino: ser dívmo e pro_fi!:ru:o; fada; símbolo do além e dessa nostalgia que faz com que 
desprezemos as alegrias rerrestres (Rougemont, 1988, p. 50). Nenhuma mulher de carne e osso 
suportaria por muito tempo a encarnação da Dama, assim como nenhuma mulher de carne e osso 
poderia conceber pura e sem pecado como Maria: a Dama e a Virgem são modelos ínacessíveis, 
talvez mais relacionados à fantasia masculina (a imagem que os homens faziam dela) do que à 
efetiva condição feminina. É justamente tal irrealidade da Dama que levará Duby a ver no fin ·amor 
uma espécie de reedição medieval do complexo de Édipo (Duby, 1990?, p. 338) e Rougemont a 
questionar se é possível desposar uma Isolda (Rougemont, 1988, p. 198-201): imaginem uma 
8 "La place des femmes dans la sociêté médievale". Moyen Âge et Société Médievale. 1988. 
http://www.bochaton..4in.com/medievaVvivre/vivre.htm (13 jul1988). 
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Madame Tristãot E a negação da pai:rcio.. (Rougemont, 1988, p. 37). Markale será igualme_nte 
taxativo: a idéia de casamento está totalmente excluída para um tal casa{ (Markale, 1987, p. 23)_ 
A Dama e o cavaleiro são figuras idealizadas e de construções simples: ele se caracteriza 
pela força e virilidade e ela, especialmente, pela beleza (Rougemont, 1988, p. 34). Com efeito, os 
trovadores que sofrem de fin "amor costumam louvar suas Damas sempre como "a mais bela" -
entregando portanto a cada uma delas a maçã de ouro que Páris ofereceu a Afrodite. Rougemont vê 
nessa associrurão entre amor e beleza (que o fin ·amor enfatiza e que constitui, ainda hoje, nossa 
herança) uma degeneração do platonismo: 
Platão izgava o Amor à Beleza. Mas. em sua concepção. a beleza 
era pmnordialmenre a esséncw intelectual da perfbção incriada. a 
própria idéia de roda o excelência. Que representa essa douTrina entre 
nós.? (.) o platonismo vulgar nos conduziu a uma terrfvel conjitsão. a 
essa idéia de que o amor depende acima de tudo da beleza jlsica --
quando. de fàto. ela é apenas o atnbiLfO confàido por quem ama ao 
objeto de sua escolha. A experiência cotidiana mostro muno bem que ··a 
amor embeleze o seu objeto·· e q11e a beleza ··oficial"" não é garantia de 
amor para ninguém. Mas o platonismo degenerado. que nos obceca. tem 
o poder de nos tornar cegos à realidade do objeto tal qual ele é na sua 
verdade - ou então de torná-la pouco amável aos nossos olhos_ E nos 
induz a perseguir quimeras que existem apenas em nós (Rougemont, 
1988, p. 57). 
O superlativo "a mais bela" indica que não se faz referências a mulheres e sim à Dama 
(afinal, como tantas mulheres poderiam ser objetivamente consideradas ao mesmo tempo "a mais 
bela"?). A figura ideal da Dama encarna-se, através dos olhos e das fantasias dos trovadores, em 
cada mulher real. A ''mais bela" será sempre alguém fora desse mundo: a Afrodite grega, a fada 
celta ou a Maria dos cristãos (lembremo-nos de que a maçã de ouro do mito grego, que continha 
justamente a inscrição "para a mais beJ.a", foi disputada por deusas, não por mulheres mortais). 
Como assinala Markale, na cortesia a feminilidade se introduz pela via do maravilhoso (Markale, 
1987, p. 17). Há uma sublimação da imagem feminina (Markale, 1987, p. 18): 
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A mulher aparece tanto como uma fada maravilhosa. saída das 
bmmas da ilha das macieiras. quanto como uma horrível jf:iticeira 
dotada de poderes negativos e castradores. ou como sob os traços 
magníficos e limpidos de uma Vzrgem que deu à luz uma Criança-Deus 
(Markale, 1987, p. 18). 
Que a Dama seja a mãe edípica (como sugere Duby) ou a representação de uma igreja 
herética (como aventa Rougemont), permanece a evidência de que não é, em nenhum caso, a 
mulher concreta das cortes medievais: esta se constitui apenas em um meio para que a fantasia se 
cristalize: 
Desde que chegasse ao jim. desde que se vo!tos.';e G senedade da 
vida. a ··amiga·· voltava à condição onde Deus rtnha colocado a sua 
esprdcie. o seu ··gênero·· recaía sob o estreito controlo do homem de 
quem. como e;;:posa.filha ou irmã. dependia (Duby, 1990?, p. 346). 
É justamente a divinização da mulher que torna impossível definír a cortesia como uma 
valorização da mulher. Trata-se, certamente, de uma valor:iza.ção do feminino imaginário, fantástico, 
mas que não implica (justamente por ser ímaginário) em qualquer espécie de reconhecimento do 
valor social efetivo das mulheres. Quando Markale afirma que a transfOrmação radical manifestada 
pela cortesia foi a de conceder à mulher (e não mais ao homem) o poder de decisão no interior da 
relação amorosa (Markale, 1987, p. 46), parece confundir a mulher, figura histórica concreta, com a 
Dama. ideal masculino da feminilidade. A Dama é, efetivamente e em todos os aspectos, superior 
ao cavaleirO; a mulher que no momento a encama ate pode deter certo poder sobre ele - mas, 
como tão bem viu Duby, apenas pelo tempo que dure o jogo amoroso e estritamente dentro das 
regras que norteiam tal jogo. 
5. Um movimento feminino no final da Idade Média? 
Vimos que, na Idade Média, a condição feminina foi marcada principalmente pela tutela do 
homem - o tutor não apenas era o representante legal, mas detinha ainda o poder de dispor do 
corpo e até mesmo da vida de sua tutelada: o direito de castigor- que em casos extremos podw 
mc!uir a morte-· o direuo de a dar em casamento como entendesse. e mesmo o direito de a vender 
(Opitz, 1990?, p. 356). Uma transformação se deu, no entanto, no século xm, época de grandes 
epidemias, de revoltas no campo e agitações sociais nas cidades, resultando na diminuição em um 
te<ço da população européia (Opitz, 1990?, p. 358-360). 
Foi também este o período do triunfo do modelo cristão de casamento e família: o 
casamento unico e mdissolúveL celebrado para wda a vida na base de incLinações mútuas. do 
consensus dos cônjuges (Opitz, 1990?, p. 362). Para a Igreja, tal modelo se baseava em São Paulo, 
para quem, como já citamos, o homem governa e a mulher lhe deve obediência (Efésios 5, 23). A 
eficácia dessa obediência era colocada em dúvida pelos diversos processos dos tribunais 
eclesiásticos, advertindo as mulheres de que deviam obediêncw cms maridos (Opitz, 1990?, p. 368). 
O casamento cristão, marcado pela fidelidade dos cônjuges - embora à infidelidade masculina se 
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fizesse vistas grossas (Opitz, 1990?, p. 369)- e pela finalidade exclusivamente reprodutora da 
sexualidade era, na realidade, uma das principais instâncias de controle (ao menos, de tentativa de 
controle) das mulheres (Opitz, 1990?, p. 368): 
Como o casamento devw sernr para a procriaçi'io de herdeiros 
legítimos. o corpo fi?mmino devia ser conrrolado de forma especial: ele 
devia permanecer reservado umcamente para a )iJcundaçâo ·· pelo 
marido (Opitz, 1990?, p. 369). 
A situação das mulheres nobres era., à primeira vista, particularmente ambígua pois, se por 
um lado estavam submissas aos maridos, por outro detinham uma autoridade sobre servos e pessoas 
de classes inferiores (Opitz, 1990?, p. 372). Entretanto, essa autoridade era antes representativa da 
classe social e econômica a qu.e a mulher pertencia: não se tratava de tolerar a autoridade de uma 
mulher, mas de reconhecer a autoridade da classe nobre à qual ela pertencia (Opitz, 1990?, p, 372): 
uma autoridade de classe, não de gênero. 
No século XIII, com o advento da burguesia urbana e a diversificação da economia rural, 
surgiu a figura do casal que trabalhava em conjunto, a esposa em geral auxiliando o marido nas 
atividades artesanais, comerciais e agrícolas (Opitz, 1990?, p. 390). A estrutura de empresas 
familiares, tanto no meio urbano quanto no rural, ia aos poucos substituindo o modo de economia 
feudal (Opitz, 1990?, p. 391). 
A divisão do trabalho que então se verificava encarregava as mulheres dos cuidados da casa 
(incluindo filhos e criadagem), da criação de animais (no meio rural) e ainda a competência para os 
sectores t{:xteis. da alimentação e do pequeno comérCio (Opitz, 1990?, p. 392). Assim essa 
descrição de Jeanne Bourin não parece longe da realidade desse século: 
Filha de joalheiro. Mati/de trabalhava com seu marido quando ele 
estava em Paris: sozinha. durante os deslocamentos que ele efetuava. por 
ocasicio das grandesfi!íras. em Handres. em Champagne. em Lyon. ou no 
midifrancts (...) E:>se gosto. esse es(orço comum permanecia. certamenre. 
um dos laços ma1s sólidos existente emre os esposos (Bourin, 1992, p. 44-
45). 
A preocupação principal era aumentar os rendimentos da família - e, para isso, todos os 
membros deveriam contribuir, de uma forma ou de outra. inclusive auxiliando-se mutuamente. A 
divisão sexual do lrabalho era então muito menos rígida do que se verificaria alguns séculos depois 
(especialmente no século XIX, como veremos). Opitz afirma que não existia então uma divisão do 
trabalho espec{ftca de cada sexo e que tenha se mantido de jàrma coerente e dgorosa (Opitz, 
1990?, p. 393). 
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No meio rural (Opitz, 1990?, p. 393-394) as mulheres cuidavam de todas as tarefas 
domésticas, incluindo a criação de gado, a ordenha, o fabrico do leite e do queijo consumidos pela 
família. Estavam igualmente encarregadas do cultivo do jardim, da confecção das roupas, da 
fabricação da cerveja. Auxiliavam ainda seus maridos na agricultura, como na colheita de grãos e 
na ceifa do feno (Opitz, 1990?, p. 393-394). Muitas vezes contribuíam com a economia doméstica 
vendendo o excedente dos produtos que elas fabricavam para o consumo da família. 
No meio urbano, o desaparecimento da tutela masculina sobre as mulheres da burguesia 
beneficiou a economia familiar, pois as mulheres, agora capacitadas legalmente para os negócios, 
podiam vender os produtos fabricados pela familia (Opitz, 1990?, p. 395). Tornou-se freqüente 
encontrar mulheres vendedoras e lojistas. Seria preciso, no entanto, esperar o Renascimento para 
ver as mulheres ingressarem nas sociedades comerciais e nas guildas, as corporações encarregadas 
de proteger os interesses de determinadas classes profissionais nos séculos XIV e XV (Opitz, 
1990?, p. 396). 
As mulheres eram mais empregadas nos setores têxteis e de alimentação (padaria, negócio 
de carnes, pesca de água doce, fabricação de azeite e confecção de cerveja) (Opitz, 1990?, p. 403). 
Outra profissão exclusivamente feminina era a de parteira, pois a moral da época í.mpedia que 
homens examinassem o corpo feminino (Opitz. 1990?, p. 400). A obstetrícia foi, com efeito, uma da 
últimas áreas a ser fioalmente apropriada pela medicina masculina- cujo academicismo expulsou, 
no século XIII, as mulheres curandeiros e as práticas curativas femininas (Opitz, 1990?, p. 398)-
oportunamente rotuladas como "feiticeiras" e "bruxaria", respectivamente. 
O século XIII concedeu às viúvas o direito de administrar seus bens e de serem 
responsáveis pelos filhos menores (Opitz, 1990?, p. 417). Mas no fmal da Idade Média, as 
autoridades municipaís começaram a limitar esses direitos, temendo que as viúvas tomassem 
decisões que pusessem em risco o patrimônio familiar - como por exemplo, casar-se novamente 
ou fazer doações excessívas à Igreja (Opitz, 1990?, p. 420). 
No domínio da religião, o século XIII viu surgir uma multiplicidade de ordens femininas e 
mesmo uma nova estrutura de vida religiosa especificamente feminina - as beguinas (Opitz, 
1990?, p. 422). Tal movimento foi particularmente importante nos grandes centros urbanos (Opitz, 
1990?, p. 422) e oferecia trabalho e alojamento para mulheres das mais diversas classes sociais- e 
em especial p<IDl as da população mais pobre (Opitz, 1990?. p. 423). As beguinas recebiam um 
salário da cidade pelo seu trabalho manual (principalmente têxtil) e por se ocuparem dos doentes e 
mortos~ estavam submetidas à autoridade municipal, mas não a alguma autoridade religiosa, como 
ocorria com as outras ordens (Opitz, 1990?, p. 423). Os votos de obediência e de castidade tinham 
duração temporária (Opitz, 1990?, p. 423) e deveriam ser observados apenas pelo tempo em que se 
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permanecesse begujna. Também podiam dispor de bens pessoais que porventura possuíssem antes 
de ingressar no beguinato (Opitz, 1990?, p. 423). Outra atividade de que se ocupavam as beguinas 
era o ensino de jovens pobres (Opitz, 1990?, p. 423). 
O século XIll foi, como já vimos na seção sobre o amor cortês, o da expansão das heresias 
religiosas, que discordavam dos dogmas oficiais e propunham um novo estilo de vida, mais 
próximo ao que consideravam o cristianismo original (Opitz, 1990?, p. 425). As mulheres, 
especialmente as socialmente excluídas, aderiam facilmente a esses movimentos (Opitz, 1990?, p. 
425). Surgiram também as "místicas", que garantiam "receber" o Espírito Santo, emprestando-lhe a 
voz para que ele se manifestasse (Opitz, 1990?, p. 426). Tal como a Pítia no estado de 
enrhousiasmt)s (tornada pelo deus), as místicas do século XJll acreditavam-se instmmentos de Deus 
(Opitz, l99ú?, p. 426). 
O final da Idade Média fOi nesta medida. no domínio pofílico-religioso. uma época 
inreiramente marcada pelas mulheres (Opitz, 1990?, p. 428). Porém, esse poder foi perdido. Os 
regimentos das corporações passaram a ostentar medidas ][estritivas ao trabalho feminino (Opitz, 
1990?, p. 418, 422) e as legislações municipais, como vimos, a restringir igualmente o poder de 
autonomia das mulheres sobre o seu patrimônio. As religiosas foram igualmente silenciadas: o 
acento eclesiástico era colocado doravante sobre a formação teológica e a capacidade de 
argumentação a partir de sólidos conhecimentos das Escrintras (Opitz, 1990?, p. 429)- e não mais 
nas palavras de "inspiração divina" das místicas. A mulher trabalhadora voltou a dar lugar, pouco a 
pouco, à mulher encerrada em sua casa, modelo da dona de casa burguesa e virtuosa (Opitz, 1990?, 
p. 422); a mística converteu-se em feiticeira e bruxa (Opitz, 1990?, p. 429), pois se era certo que a 
mulher podia receber o Espfrito Santo, igualmente certo (e talvez ainda mais provável) era que o 
Demônio falasse através da sua boca. 
Vemos, portanto, que a Idade Média foi um período em grande parte marcado pelo 
pensamento fllosófico grego, devidamente revestido das doutrinas cristãs. A debilidade física e 
íntelectual da "natureza" feminina, tão bem justificada pela medicina grega, enquadrou-se às 
maravilhas no pensamento cristão da suscetibilidade feminina ao pecado: as mulheres, 
"imperfeitas" física e intelectualmente, eRam-no também moralmente, sendo todas filhas de Eva. No 
entanto, a fem.inilidade ganhou uma visibilidade e um poder aparentemente maiores do que os que 
havia ostentado na civilização greco--romana - e, ainda que tal poder permanecesse, no mais das 
vezes, no nível do imaginário masculino (a Virgem ou a Dama), contribuiu para acentuar uma 
dualidade de gênero que marcaria para sempre o Ocidente, 
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Enquanto no pensamento grego a beleza física era um assunto de homens (ao menos a 
''verdadeira" beleza física, não a artificialmente produzida pelos cosméticos e perfumes), na Idade 
Média ela começou a ser também reconhecida no gênero feminino. A mulher bela, no entanto, era 
freqüentemente vista como um risco de desgraça - à sua própria honra e à de sua família - e 
deveria ser mantida sob uma custódia ainda mais rígida do que a de suas congêneres menos belas. 
No mundo medieval estritamente estruturado nas oposições rígidas entre o bem e o mal, o céu e o 
inferno, Deus e o Diabo, a beleza estranhamente oscilava entre os pólos opostos (atributo de Deus e 
artimanha do Demônio) - ainda que, no fmal, a beleza física acabasse tendendo mais para o 
demoníaco do que para o divino. A única mulher cuja beleza era reconhecidamente inócna e a 
única mulher que levava o titulo de "a mais bela" não pertenciam ao mundo das pecadoras mortais: 
a Virge~, no primeiro caso; a Dama, no segundo. 
Foi através dessas duas imagens idealizadas da mulher que a beleza física penetrou, 
lentamente, no universo feminino ... E os padrões de beleza socialmente defmidos passaram a ditar 
as condutas de moda e de comportamento a serem seguidas pela mulher bela. Veremos, a seguir, 
como no Renascimento e na Idade Moderna tais padrões foram se impondo e como a beleza 
humana foi se tornando, mesmo no pensamento filosófico, um atributo quase exclusivo às mulheres. 
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PrimeJro. ela se olhou no espelho por todos os ângulos: depois começou a pintar a boca com horom 
( .) A1as isso ntio era tudo. quando ela terminou de retocar a maquiagem. começou a sorrir paras; 
mesma na .frente do espelhinho. Sorria. sorria sem parar. Antes de guardar o espelho na bolsa. 
ergueu um braço e acenou para si mesma no e;,pe/ho. (/O mesmo tempo em que sorriu de novo e deu 
uma piscada para sua imagem refletida (..)Depois de algumas especulações fi!ow~ficas. cheguei a 
conclusão de que ela talvez fosse um exemplo tão raro quanto um curmga.fi:.minino. Pois se da 
acenava para si mesma. tsso sign{ficava que tinha consciência de sua própna extstência. De l!IIW 
certa .forma. eía era duas pessoas. De um lado. era a mulher que estava ali no salão e passavo 
barom nos lábtos. de mam. era a mulher que acenava para si mesma dentro do espe/hu 
(Jostein Gaarder- "O Dia do Curinga") 
CAPÍTULO V: A BELEZA NA FILOSOFIA MODERNA 
1. A beleza na filosofia antes de 1790 
Consideraremos aqui o ano de 1790 um marco em relação ao tema de que nos ocupamos -
qual sej~ as preocupações filosóficas concernentes à beleza. Nessa data foi publicada a Critica da 
Faculdade de Julgar de Immanuel Kant, ordenada em Critica da Fac11fdade de Julgar Esu?tica e 
Critica da Faculdade de Jufgar Teleo!ógica. Esta obra veio completar a grande trilogia kantiana, 
iniciada com a Critica da Razl'ío Pura e seguida da Critica da Razão Prática. A estética de Kant-
como, aliás, todo seu sistema filosófico- marcOu profundamente o pensamento ocidental. 
Dentre os pensadores pré-kantianos que se referiram à beleza, ocupar~nos-emos dos 
britânícos David Hume e Edmund Burke, cuja obra Uma Investigação Filos~fica sobre a Origem de 
nossas Jdéws da Sublime e do Belo foi analisada por Kant, que o considerou o autor mais notável 
nesse gênero (Kant, 1984 p. 113). Em relação aos pós-kantianos, trataremos aqui de Scbiller. 
1.1 David Hume: o verdadeiro padrão do gosto e da beleza 
Hume foi um dos maiores representantes do emp:irismo britânico, a filosofia segundo a qual 
todo o conhecimento provém da experiência sensível - por oposição aos idealistas como Platão e 
Plotino, por exemplo, ou aos pensadores medievais, que viam a fonte do conhecimento fora da 
dimensão sensível: no mundo das idéias ou em Deus; ou ainda, como Descartes, que considerava o 
conhecimento fruto da razão, outro substrato abstrato da natureza humana - tão abstrato quanto a 
alma. Segundo João Paulo Gomes Monteiro {Monteiro, 1996), o empirismo de Hume é chamado 
psicológico: considera que as idéias são fonnadas a partir das impressões que o mundo sensível 
causa sobre os sentidos. As impressões são armazenadas na memória e se interrelacionam segundo 
certos princípios associativos: os já assim definidos por Aristóteles e o princípio da causalidade 
elaborado pelo próprio Hume. De acordo com este princípio, não há nada no mundo físico que 
possa ser considerado causa de um fato, mas tal relação de causa-efeito (ou seja "X ocorreu porque 
Y ocorreu") é uma construção da mente humana, que associa dois fatos que se seguem 
temporalmente no mesmo espaço como causa e efeito - quando, na realidade, são apenas fatos 
anteriores e posteriores. Tal conceito custou a Hume o epíteto de herético e ateísta: em 1761 todas 
as suas obras constavam do Index dos livros proibidos pela Igreja (Monteiro, 1996, p. 13) pois, 
eliminando-se a causa-efeito, deixaria de existir a causa primeira de todas as coisas - Deus como 
criador de tudo o que existe. Deixaria também de existir a primazia da razão sobre os sentidos 
(como queria Descartes), pois são estes que originam as idéias e as associações de idéias, e não o 
contrário. 
Se tudo tem origem no mundo sensível, tampouco existe uma moral .inata e eterna, deimida 
por leis divinas: os sentimentos morais são valorizados porque propiciam o bem-comum no seio da 
sociedade. Para uma filosofia empirista, também a beleza deve ter sua origem no mundo sensível, 
embora a concordância dos homens sobre o que é belo careça de consistência. Para Hume, que se 
ocupa deste padrão de gosto, choca a variedade das opiniões a respeito, verificada não apenas entre 
povos diferentes, mas no interior de uma mesma sociedade. E pondera: 
É natural que procuremos encontrar um padrão de gosto. uma 
regra capaz de conciliar as diversas opiniões dos homens. pelo menos 
uma decisão reconhecida. aprovando uma opinião e condenando omra 
(Hume, 19%, p. 335). 
Considera então que, tendo o conhecimento racional sua origem na experiência sensível, as 
opiniões referentes ao gosto não passam de observações gerais. relativas ao que universalmente se 
ver!ficou agradar em todos os países e em todas as épocas (Hume, 1996, p. 336). Porém, apesar 
dessas regras gerais- que assentam, poderíamos dizer, na tradição, provenientes das experiências 
sensíveis e mantidas por um acordo comum da sociedade e da época- verificam-se variações entre 
tais regras gerais e as opiniões individuais. Hume atribui tal variedade a quaisquer alterações que se 
processem ora no objeto que se apresenta aos sentidos, ora nas disposições internas do observador. 
Por isso, é fundamental 
Se quisermos proceder a um experimento desta natureza e avaliar a 
força de qualquer beleza ou defOrmidade. precisamos escolher com 
cuidado o momento e lugar adequados. e colocar a fantasia na situação e 
disposição dendas. Uma perfCita seremdade do espírito. concemração do 
pensamento. a devida atenção ao objeto; se faltar qualquer destas 
circunstâncias nosso experimento será jàlacioso e seremos incapazes de 
avaliar a católica e universal beleza (Hume, 1996, p. 337). 
Ou seja, há uma beleza universal, mas esta não está definida em um além-mundo sensível 
-em um mundo "ideal" ou "divino". Ao contrário, a beleza universal o é apenas por convenção 
dos homens que, partindo de suas experiências sensíveis, elegem em comum acordo os 
determinantes da beleza. Experienciar a. beleza universal não é uma espécie de graça divina, mas 
questão de se colocar na perspectiva correta para se apreciar o objeto. Tal perspectiva engloba tanto 
o aspecto físico (e aqui nos lembraremos da série de quadros de Monet, representando a catedral de 
Rouen nas diferentes horas do dia) quanto uma certa disposição psicológica. Como dirá a Gestalt, 
alguns séculos depois, a percepção depende da configuração do campo perceptual, de como se 
dispõem figura e fundo (Marx & llillix, 1990, p. 280). 
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Portanto, há certos aspectos dos objetos que agradam, provocando aprovação, enquanto 
outros desagradam e induzem à censura. Se o indivíduo falha em reconhecer a beleza universal, ou 
seja, em colocar-se na perspectiva necessária ao acordo com as regras gerais, pode-se divisar uma 
deficiência de seus órgãos sensitivos: 
Para todas as crialllras há um estado de saúde e um esmdo de 
enlérmídade. e só do primezro podemos esperar receber um verdadeiro 
padrão do gosto e do sennmenro. Se. no estado saudável do órgão. se 
ver~ficar uma un!.fOrmidade completa ou considerável nas opmiôes dos 
homens. podemos dai derivar uma idéia da pe~feita beleza (Hume, 1996, 
p. 338). 
Ainda, a deficiência dos sentidos pode estar relacionada ao contexto fiSico do objeto: 
Podem ocorrer determinados incidenres e Situações que. ou lançam 
sobre os objetos uma falsa luz. ou impedem a luz verdadeira de levar à 
imaginação o devido sentimento e percepção (Hume, 1996, p. 338). 
Ou, finalmente, o desacordo pode ter origem nas condições subjetivas do observador: 
Uma causa evidente em razâo da qual mwtos não experimentam o 
devido sentimento de beleza é a_fàlta daquela delicadeza da imagmaçôo 
que e necessária para se ser sensfvel àquelas emoções mais sutis (Hume, 
1996, p. 339). 
Tal delicadeza refere-se à capacidade de perceber-se aqueles fatores sensíveis que 
determinam a beleza, ainda que eles estejam presentes em pouca quantidade nos objetos, ou 
misturados a outras sensações. 
Para Hume a beleza não está no objeto, mas na experiência sensível que os homens têm dos 
objetos. Obviamente, há alguns fatores sensíveis que nos levam a apreciar a beleza, mas a eleição 
destes fatores, bem como a percepção destes no mundo sensível que nos rodeia, é tarefa dos 
mecanismos subjetivos. Por outro lado, ao contrário da tradição idealista, tais mecanismos 
subjetivos não operam movidos por uma intenção supra-humana, mas têm no mundo sensível suas 
raiZes. As regras gerais da beleza (.)são riradas de modelos esrabe!ectdos e da observaçâo do que 
agrada ou desagrada (Hume, 1996, p. 339). E tais mode1os,t0ram esraheleCJdos pelo consenmnenro 
e experiência unUàrme de todas as nações e de todas as épocas (Hume, 1996, p. 341). 
Para Hume (Hume, 19%, p. 341-344-) a apreciação da beleza universal exige o 
cumprimento de certas condições: primeiro, a prática, pois só o exercício do gosto capacita os 
órgãos sensitivos a se tornarem mais delicados; segundo, a comparação dos diversos tipos de 
beleza, a fim de extrair aquelas de maior excelência (afinal, uma beleza "inferior" torna-se uma 
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deformidade em relação a uma beleza "superior"); terceiro, a ausência de preconceuos na 
apreciação do obJeto (que é, do ponto de vista psicológico, a perspectiva necessária a ser adotada); 
quarto, o bom-senso (que também implica na ausência de preconceitos), ou o exercício da razão na 
apreciação da beleza. 
Assim, torna~se raro encontrar um homem que saiba apreciar a beleza universal, pois tal 
homem deveria possuir uma saúde física perfeita (nenhuma deficiência ou perturbação que pudesse 
influenciar os órgãos dos sentidos), condições psicológicas perfeitas (que poderíamos resumir sob a 
noção de "bom-senso") e o hábito de observar o objeto a partir da correta perspectiva (física e 
psicológica). É o próprio Hume quem declara a escassez de tais "críticos" perleítos, mas ainda 
insiste: 
Só o bom senso. ligado à delicadeza do sentimento. melhorado pda 
prática. aperfeiçoado pela comparação. e liberto de todo preconcef!o. e 
capaz de conferir aos críticos esta valiosa personalidade. e o veredicro 
conjunto dos que a possuem. seja onde for que se encontrem. e o 
verdadeiro padrão do gosto e da beleza (Hume, 1996, p. 344). 
Por mais difícil que seja encontrar tal personalidade- e por mais difícil que seja o acordo 
entre os homens sobre os indivíduos que a possuam - Hume considera que a existência de tais 
indivíduos é um fato. Cabe-nos reconhecê-los e suas opiniões, preferencialmente às demais. E, a 
nosso ver, Hume aproxima-se aqui perigosamente de um "ideal" de personalidade apto a julgar o 
padrão do gosto. Talvez por isso mesmo ele se contente em provar que né'io e possivel pôr no 
mesmo pe o gosto de todos os mdiviâuos (Hum.e, 1996, p. 345) e passe à análise das variações de 
opiniões que se origínam. segundo ele, da diversidade de temperamentos individuais e da 
diversidade cultural própria às sociedades e às épocas. E apesar da descrição do crítico "ideal'', 
Hume conserva uma certa preferên':ia pela apreciação pessoal e particular da beleza: é quase 
impossível deixar de senflr uma cerra predileção por aquilo que se adapta melhor c1 nossa 
disposição e inclinações pessoais (Htune. 1996, p. 347). 
Se Hume procura avaliar os padrões culturais, logo específicos (ao indivíduo, à sociedade e 
à época) de beleza, Burke tenta traçar os aspectos universais que caracterizam essa mesma beleza. 
Tentativa essa que será retor.nada. co:m.o veremos. por Kant. O que é preciso ressaltar, no entanto, é 
a nova associação que Burke, também como Kant, estabelece: entre a beleza, as "virtudes" da 
beleza e o gênero feminino. 
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1.2 Edmund Burke: o belo romãmico 
Em abril de 1757, Edmund Burke lançava sua obra Uma Investigação Filosófica sobre a 
Ongem de Nossas Idéias do Sublime e do Belo, na qual se propunha a esclarecer a conflisão que se 
estabelecera entre as idéias de belo e de sublime, considerando que o abuso da palavra beleza foi 
amda mais universal e teve conseqüências bem piores (Burke, 1993, p. 11). 
Sem pretender conferir uma definição à palavra "gosto" - quando dejinímos. corremos o 
pengo de circunscrever a narure::a aos limttes de nossas próprias opiniàes (Burke, 1993, p. 22)-
caracteriza-a, no entanto, como um jogo entre a sensibilidade e o juízo. A sensibilidade é a 
ímaginação atuando sobre as impressões sensíveis, o juízo é o entendimento; assim, o gosto varia 
conforme a maior ou menor sensibilidade do indivíduo (determinando o gosto ou a falta dele) e seu 
maior ou menor grau de entendimento (determinando o bom ou o mau gosto). Veremos que Kant e 
Schiller retomarão essa concepção, ao constituírem o juízo estético e a beleza no jogo entre a 
imaginação e o entendimento. 
Na parte inicial da Investigação, Burke analisa as sensações de prazer e dor, preparando o 
terreno para as noções de "sublime" e "beleza". Não considera que o prazer seja apenas a ausência 
de dor, nem que a ausência de dor possa ser considerada prazer, mas que ambos também existem de 
maneira positiva e autônoma. O prazer (ou prazer posirivo) é diferente da sensação que se segue à 
cessação da dor (a esta, Burke denomina deleite). A cessação do prazer, por sua vez, não causa a 
dor positiva, mas ind1ferença (se o prazer se prolongou durante certo tempo antes de cessar), 
decepçi'io (se o prazer cessa bruscamente) ou pesar (se o objeto que causa prazer desaparecer por 
completo e não puder jamais ser recuperado). Mesmo no pesar há um componente prazeroso (por 
exemplo, na lembrança das qualidades do objeto) que a dor positiva não comporta. 
Burke conceitua o sublime relacionando-o à dor positiva: 
Tudo que seja de algum modo capaz de incitar as idiias de dor e de 
perigo, isto é, tudo que se;a de alguma maneira terrivel ou relacwnado o 
objetos terríveis ou atua de um modo análogo ao terror constitui uma 
fOnte do sublime. isto é. produz a mais forte emoção de que o esp1riro é 
capaz (...) estou convencido de que as idêlas de dor são mwto mais 
poderosas do que aquelas que provêm do prazer (Burke, 1993, p. 48). 
O mitólogo Joseph Campbell se referiu ao sublime de maneira similar: 
O que chamamos de monstro pode ser experimentado como 
sublime. Ele representa poderes tão grandes que formas de vida normais 
não o podem albergar. Uma tmcn1a \'U\I!dt:/o de espaço é sublime (_) 
Uma outra modalidade do suhl!mc· ,. ,, ,lu ~·nergia prodigiosa. a força e o 
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poder_ Conheci um bom número de pessoas qzw estavam na Europa 
central durante o auge dos bombardeios anglo-americanos em suas 
cidades: muitos deles descreveram essa experiência desumana não 
apenas como terrível. mas também como sublime (Campbell, 1995, p. 
232). 
O sublime, portanto, é uma sensação de terror e fascinação (ou de fascinação pelo terrível, 
pod.eriamos dizer) que nada tem a ver com o prazer positivo. 
A beleza, por outro lado, é inicialmente descrita por Burke como qualidade social, aquilo 
que nos atrai em outras pessoas e que nos faz teCer com elas relações de intimidade (Burke, 1993, p. 
51). Considera que o sexo é um apetite que o homem compartilha com os animais, mas que, pela 
beleza, tal apj:tite é, de certa maneira, "socializado", transformado por sentimentos de ternura e 
afeição que ultrapassam o simples imperativo biológico. A "beleza das mulheres" é portanto o 
objeto do amor sexual, que sempre conserva algo da luxúria (sobre a necessidade de uma "beleza 
dos homens", destinada a provocar os mesmos sentimentos nas mulheres, o autor nada fala). Para 
Burke, a beleza se refere a rodas as qualidades das co1sas capazes de despertar em nós um 
sentimento de a_(& to e de ternura ou alguma outra paixão mui !O semelhante a estas (Burke, 1993, p. 
58). 
O sublime age causando o assombro, que é a paixão do sublime em seu maior grau, e 
consiste no estado de alma no qual todos os seus movimentos são suste/dos por um certo grau de 
horror (Burke, 1993, p. 65). No sublime, a alma está repleta do objeto e, dessa maneira, não toma a 
distância necessária à reflexão: o sublime não pode ser apreendido pelo raciocínio, ele nos arrebata 
com uma }Orça irresistivel. Para que o sublime se manifeste, algumas condições se fazem 
necessárias (Burke, 1993, p. 66-85): primeiro, a obscuridade (posto que o objeto é mais terrível 
quando não totalmente conhecido); segundo, o poder (imposto pela força ou pela violência, um 
poder autoritário ao qual não nos submetemos voluntariamente); terceiro, as privações (vo::io. 
trevas. solidão e silêncio); quarto, a vastidão (a grandiosidade das dimensões); quinto, a injimtude 
(porque confere, em geral, uma espécie ele horror deleuoso); sexto, o m_finito artificial (sucessão e 
un?formídade}~ sétimo, a dificuldade (Q esforço necessário à execução do objeto); oitavo, a 
magn~ficência (uma quantidade não ordenada de co1sas esplêndidas e preciosas). 
A análise do belo leva Burke a associar intimamente a beleza e o amor, mas sem implicar 
na relação de posse do objeto- o que seria, segundo ele, desejo ou hccúria. Igualmente, considera 
que a beleza é despertada em nós pelos aspectos sensíveis dos objetos: 
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Por beleza entendo aquela qualidade. ou aquelas qualidades dos 
corpos em vtrmde das qums elas dnpertam amor ou alguma paixão 
semelhante. [Li miro essa definíçc7o às qualidades puramente sensíveis das 
coisas (..) Distingo 1gualmente o amor- nome pelo qual denow aquele 
contentamento que o espin'to sente ao contemplar um objeto belo. seja 
qual fór sua natureza - do desefo ou da lw.1lria. que consiste em wn 
ardor do espírito que nos impele á posse de certos objews que nos 
impressionam. ni'io por serem belos. mas por motivos completamente 
diversos,,) (Burke, 1993, p, 99), 
Perguntaremo-nos aqui como, frente às qualidades sensíveis, distinguir entre a pura 
contemplação e o desejo. Outros também o farão, notadamente os filósofos de inspiração 
materialista-histórico-dialética, como Adolfo Sanchéz Vázquez (Vázquez, 1978), para quem a 
contemplação estética deve pressupor a satisfação das ne<:essidades básicas da vida, a fim de que 
não seja perturbada justamente pelo desejo que a carência provoca. Outros limítarão as qualidades 
sensíveis na contemplação estética aos sentidos da visão e audição, posto que são os únicos que não 
implicam na apropriação do objeto- o tato precisa do contato com o objeto; o paladar só se realiza 
quando em contato com o sabor; o olfato precisa aspirar o odor - apenas a visão e a audição 
guardam a distância física necessária para contemplar o objeto sem dele tomarem posse. Porém, 
apreciando o assunto de uma outra perspectiva. o espaço físico torna-se quase insignificante face ao 
espaço imaginário - o espaço trans/cional, como chamaria Winnicott (Winnicott, 1975)9 -
quando se trata do universo vívencial humano. Afinal, o que é o olhar, senão a incorporação do 
mundo externo no mundo interno? Não falamos de "olhar guloso", "olhar que despe", "olhar que 
mata"? De certa maneira, o olhar realiza, imaginativamente, o que o paladar ou o tato fazem 
concretamente. O mesmo se aplica para a audição: olhos e ouvidos são as bocas que se abrem 
engolindo e digerindo luzes e sons. 
No entanto, parece existir um certo acordo entre os estetas sobre a contemplação estética, 
por oposição à posse dos objetos, Consideramos que essa contemplação significa a liberdade 
concedida ao objeto para ser o que ele é - e não o que desejamos que seja - liberdade que não 
deveria se limitar ao plano estético, mas a toda a dimensão das relações que os homens estabelecem 
entre si e com a natureza. E o que o objeto é, nunca saberemos, porque nunca poderemos olhá~ lo a 
partir de todas as perspectivas: no momento mesmo em que apreendemos uma de suas faces, todas 
as outras (e são infinitas) se nos escapam. Contemplar esteticamente é contemplar o mistério 
daquilo que é. É, como cita Campbell, ser raptado numa ep!fànw joyceana: 
9' Essa área 1mermediária de experiência, incontestada quamo a pertencer a realidade mterna ou externa 
ícomparri!hada!, constitui a parte maior da experiéncia do bebe e. a/ral'l!s da vida_ é consenada na 
experimentação imensa que di:: respeiro às artes_ à re!igtào, ao Fil'i:>r ;magmativo e ao rrabalho ciemíjico 
cnador (Wmnicott, 1975, p. 30). 
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AjOrmula de Joyce para a experiência estética é que ela não o leva 
a querer possuir o objeto. A um rrabalho de arte que o leva a querer 
possuir o o~jeto representado. ele chama de pornografia (..) A 
experiênc1a estética é uma simples contemplação do objeto (Campbell, 
1995, p. 231). 
Retomando nossa análise de Burke, vemos que ele a:naüsa os aspectos a que a beleza não 
está necessariammte relacionada - e que, no entanto, são tradicionalmente considerados como 
causas dela. Inicia com a idéia de proporção e afirma que esta não pode determinar a beleza, já que 
o belo atua sobre os sentidos e a imaginação e, dessa forma, não é mensurável. Refere que a 
deformidade (ausência de proporção) não se opõe à beleza, mas à forma como um todo-, o oposto da 
beleza é, para ele, a fealdade. E conclui: a proporção e a beleza nâo são i dê ias da mesma natureza 
(Burke, 1993, p. 11). 
O costume tampouco determina a beleza; ao contrário, o hábito muitas vezes diminui o 
efeito que o belo causa sobre nós, levando-nos à indiferença: o belo nos impressiona por sua 
novidade (Burke, 1993, p. 110). 
A adiniração que temos por um objeto não tem relação com sua utilidade. E declara, a título 
de exemplo: se a beleza em nossa própria espécie estivesse Ligada à utilidade. os homens seriam 
muito mais graciosos do que as mulheres. e a força e a agilidode seriam consuteradas os únicas 
quo/idades belas (Burke, 1993, p. 112). Interessante observação do filósofo que, em páginas 
anteriores, havia afirmado serem as mulheres mais belas do que os homens (Hurke. 1993, p. 106)-
mais belas mas, certamente, menos úteis, é o que Burke parece nos informar. 
Seguindo linha de raciocínio (e de exemplo) semelhante, o autor descarta a determinação da 
beleza pela perfeição: 
... de modo algum. a perfeição. em si mesma. é origem da beleza. tanro 
que esta qualidade. que o sexo .féminino possui no mais alto grau. quase 
sempre es1á assocrada a uma idéia de .fragilidade e de imperfeição. As 
mulheres sabem-no mulfo bem. ra:zclo pela qual aprendem a balbuciar. a 
andar de modo vacilante. a simular fraqueza e até mesmo enf'ermidade. 
Nisso elas são guiadas pela natureza. O sofYimento de uma pessoa bela e 
muitíssimo mais comovente. O rubor causa o mesmo efeito. e a modéstia. 
em geral. que consritui um reconhecimento tácito de imperjC1ção. é. em si 
própria. considerada uma qualidade adorável (Burke, 1993, p. 116). 
Em suma, belas, inúteis e imperfeitas ... parece que (as feias que nos desculpem) beleza é 
mesmo fundamental: é, afinal, a única qualidade que sobrou às mulheres. 
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Quanto às virtudes, Burke associa aquelas que estão mais relacionadas ao gênero masculino 
(coragem, eqüidade, sabedoria) ao sublime: são as virtudes dignas de respeito. Já as virtudes como 
a a_k1bibdade, a compaixão, a generos1dade, a tolerância, são as virtudes encantadoras e graciosas 
- qualidades tradicionalmente associadas ao sexo feminino. As mulheres (belas, inúteis, 
imperfeitas ... ) podem ser encantadoras (se cultivarem as belas v:irtudes), mas jamais serão dignas, já 
que a dignidade parece ser, na visão de Burke, prerrogativa masculina. 
Tendo esclarecido que as causas da beleza não podem ser encontradas na proporção, na 
adequação (utilidade), na perfeição, ou nas qualidades morais, Burke conclui que a beleza não pode 
ser compreendida pela razão e, na melhor tradição mecanicista, que a beleza consiste. na maioria 
das vezes. em alguma qualidade dos corpos que age meccmicamenre sobre o espírito humano. 
mecitante a intervenção dos sentidos (Burke, 1993, p. 118). Após analisar o que a beleza não é, o 
autor propõe--se a listar as qualidades positivas daquilo que se considera belo. 
Em relação à dimensão, o belo é necessariamente pequeno (por oposição ao sublime, que 
deve ser sempre grandioso e terrível), já que submetemo-nos àquilo que admiramos. mas amamos o 
que se nos submete: no prime1ro caso [o sublime]. somos coagidos. no segundo [o belo]. 
estimulados à complacência (Burk~ 1993, p. 119). Se continuarmos seguindo a associação que o 
próprio Burke já estabeleceu entre o sublime/masculino e o belo/feminino, concluiremos daí que a 
submissão da mulher é um dos atributos conseqüentes à sua beleza. 
Outras características do belo são: a lisura, a variação gradual das partes que compõem o 
objeto (não devem ser angulosas), as cores puras e claras e a delicadeza - e aqui temos nova 
referência às mulheres: a beleza féminina deve-se. em grande parte. a sua fragilidade ou 
delzcadezcL e é até mesmo realçada por sua timidez (Burke, 1993, p. 123). 
O autor cumpre assim a tarefa a que se propôs inicialmente, qual seja, a de distinguir entre o 
belo e o sublime. Com efeito, com base em sua análise é possível se estar de acordo sobre o fato de 
que as idi!zas do sublime e do belo fundam-se sobre bases rc/o d~ferentes que é d~fzcil. diria mesmo 
quase impossivel. pensar em conciliá-las em um único objeto (Burke, 1993, p. 119). Porém, ainda 
mais interessante é retomar os exemplos e as considerações de Burke sobre as mulheres. Não sendo 
necessariamente misógino, Burke é, todavia, um homem de seu tempo. Vê nas mulheres a beleza 
inútil, imperfeita, frágil, encantadora. A força, a coragem, a audácia, são atributos sublimes, 
reservados ao gênero masculino da espécie. Quando trata da beleza da fisionomia. Burke deixa 
evidente sua referência às mulheres: 
. .para compor uma beleza humana per_teita e realçar seu eféito. o ro\H) 
deve re.J7etír uma benevolência e uma atàhi!idade que se harmonizem com 
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E também: 
a delicadeza. a suavidade e a fi-agilidade dajOrma exteríor (Burke, 1993, 
p. 124). 
... penso que a beleza dos olhos consiste. primeiramente. em sua limpidez 
( .) Em segundo lugar. a mobilidade dos olhos contribuí para sua beleza 
( .) mas um movzmento lento e lânguido é mais belo do que um bmsco.· 
este é vivaz. aquele é adorável (Burke, 1993, p. 125). 
Parece óbvio que uma forma exterior delicada, suave e frágil não é desejável em um 
homem, tampouc:o um olhar lento e lânguido. O mesmo se aplica à associação que estabelece entre 
beleza e movimento: 
... a condição necessária à graciosidade é a total ausência de d(ficttldade 
aparente. exige-se uma flexibilidade do corpo e um dominio dos membros 
( . .)Nessa desenvoltura. nessa harmonia. nessa delicadeza de atitude e de 
movimento é que consiste roda a magw da graça (Burke, 1993, p. 126). 
E, finalmente, nos moldes do romantismo, declara: 
.. aquele abandono. aquele enternecimento. aquele langor que constituem 
o efi!ito característico do belo com relação a todos os sentidos. A paixão 
gerada pela beleza está na verdade. mais pró:rima de uma espicíe de 
melancolia_ do que da jovialidade e da alegn'a (Burke, 1993, p. 129). 
Beleza. lentidão, submissão, melancolia. A mulher-bela de Burke (e se não for bela,. o que 
lhe resta?) é uma sílfide que desliza ao invés de andar, que seduz sem o desejar, que se mostra frágil 
e indefesa e se submete diante da sublime dignidade que a natureza reservou aos homens. 
2. A beleza na filosofia de Kant 
2.1 Entre o belo e o sublime: uma análise das diferenças entre os sexos 
Antes de publicar sua Critica da Faculdade de Julgar, Kant já havia se ocupado da questão 
estética em 1764, em obra intitulada Observações sobre o Sentimento do Belo e do Sublime. O 
próprio nome já in.dica alguma afinidade com o livro de Burke; Kant refere que tanto o belo quanto 
o sublime são sentimentos agradáveis, mas concorda que o sublime pode se acompanhar de tristeza 
ou terror (o que ele chama de sublime-terrivef). Tais qualidades não se encontram nos objetos, mas 
em nós, ou melhor, nos sentimentos que noss::t sensibilidade, face aos objetos, experiencia. 
92 
Na tentativa de explicitar esses conceitos, Kant designa o sublime como aquilo que 
emociona, e o belo como aquilo que encanta (Kant, 1%9, p. 19); o sublime induz ao respeito, o 
belo desperta o amor (Kant, 1969, p. 21); o sublime está ligado aos sentimentos elevados da 
amr:ade, da eternidade e do desprezo pelo mundo (Kant, 1%9, p. 19). Também na aparência física 
essas qualidades se diferenciam: 
Uma alta estarura pede consideração e respeito: uma peqt1ena pede 
antes a confiança, Se os cabelos escuros e os olhos negros têm mawr 
afinidade com o sublime. os olhos azuis e os cabelos loiros são mais 
aparentados ao belo.· Uma idade avançada harmoniza~ se melhor com as 
qualidades do subllme. assim como a juventude o _fàz com as qualídades 
do belo (Kant, 1%9, p. 23). 
Assim, a beleza se associa à juventude e à pequenez; associa-se também ao que é menos 
exótico (como devem ser, para Kant, os "olhos azuis" e os "cabelos loiros"), logo, ao conhecido. 
Da mesma maneira, os sentimentos morais podem se associar ao belo ou ao sublime; 
porém, Kant nos alerta para as manifestações exageradas dos sentimentos que, desse modo, deixam 
de ser admiráveis e passam a beirar o ridículo. Além do mais, apenas a virtude autêntica, aquela que 
se fundamenta em princípios universais, é sublime e plena de dignidade; o homem que a manifesta 
possui um nobre coração. A beleza permeia as demais virtudes (virtudes adotivas) e confere ao 
homem que a preza 11m bom coração (Kant, 1969, p. 28). A semelhança com as idéias de Burke 
aqui se evidencia: lembremo-nos de que, para aquele autor, as virtudes associadas ao sublime (e ao 
gênero masculino) eram as virtudes dignas de respeito, enquanto aquelas associadas à beleza (e ao 
gênero feminino) eram as virtudes encantadoras. 
Seguíndo o gosto da época pela tipologia,. Kant relaciona ainda esses sentimentos a 
determinados caracteres: o sublime associa-se melhor ao melancólico; a bondade (logo, o belo), ao 
sangüíneo; o sublime~magn(f}co (que se atém à aparência), ao colénco; a insensibilidade, ao 
_f/eumimco. 
Kant também relaciona os sentimentos do belo e do sublime às qualidades dos sexos. 
Afirma que a mulher pertence ao belo sexo; quanto aos homens, modestamente pondera: 
Nós re?vindicariamos. para nós. a denominação de nobre sexo. se 
não fosse justamente o fato de que 11m nobre caráter declina de honras e 
títulos e prefàe disrn·buí-los a recebê-los {Kant, 1969, p. 38). 
Embora reconhecendo que tanto as mulheres quanto os homens devam cultivar ambas as 
qualidades, Kant vê no belo quase uma essência do feminino e, no sublime, quase uma essência do 
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masculino: de tal manetra que nas mulheres todas as outras vantagens concorram para exaltar o 
caráter do belo, enquanto que o sublime deve ser o signo próprio ao homem (Kant, 1969, p. 38). 
As mulheres, por essa associação "natural", demonstram desde cedo uma tendência ao belo: 
As mufhaes têm naturalmente o senrtdo da beleza, da elegância. do 
adorno. Desde a infãncw elas demonstram o gosto pelos enjêites: elas 
selo sensíveis a mdo o que é repugname. Amam os gracejos e podem 
achar agradável escutar bagatelas ( . .) Elas são capazes de simpatia_ de 
bondade e de compaixão. pre.férem o belo ao útil e com prazer poupam do 
suphfluo de suas rendas a fim de poder gastar com enfêites (Kant, 1969, 
p.38). 
Como Burke, Kant não equaciona beleza e utilidade e, em suas notas, cita como exemplo: 
uma mulher grávida é evidentemente mais útil. mas menos bela. A virgindade é inútiL porém mais 
agradável (Kant, !969, p. 69). 
Sendo o sexo masculino o nobre sexo, ele permite, segundo Kant, a manifestação de um 
espírito prcjimdo, porque associa-se ao sublime mais do que à beleza. Assim, os homens dedicam~ 
se aos estudos, e seu sucesso, porque coalhado de dificuldades a serem transpostas, é sempre 
admirável. Ao contrário, a mulher que se dedica demasiadamente aos estudos vai contra sua própria 
natureza e fàlta-lhe apenas uma barba para exprimir melhor a profimdidade de espirito que ela 
ambiciona (Kant, 1969, p. 39). 
Também as virtudes das mulheres são belas, enquanto as dos homens são sublimes: o que 
significa que a virtude autêntica, a que Kant já havia se referido, s6 pode se manifestar no gênero 
masculino. Às mulheres restam as n'rtudes adotivas- a bondade, simpatia, compaixão- mas não 
a dignidade, nem o respeito: 
Elas evitarão o mal não porque ele é injusto. mas porque ele e fi:::io 
( .) Não lhes fale nem de dever. nem de necessidade ou obrigaçâo. As 
mulheres são rebeldes às ordens e às imposições ranzinzas. Elas só fàzem 
o que lhes agrada (.) Não lhes peça nem sacr~/icios. nem esforços 
generosos sobre elas mesmas. e jamais confie à sua mulher que você 
coloca à disposição de um amigo uma parte de suafàrttma (Kant, 1969, 
p.41). 
A "profundidade de espírito" do próprio Kant nesta análise das mulheres condiz com a 
superficialidade com que a época tratava do gênero feminino, como veremos no próximo capítulo. 
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Todos os esforços pedagógicos que tivessem uma preocupação moral deveriam levar em 
conta tais distinções entre os gêneros; o filósofo propõe uma pedagogia para as mulheres, na qual o 
homem institui-se em ponto gravitacional: 
A ciência das mulheres tem por obje!o sobretudo a espécie humana 
e. na espécie humana. o homem em particular_ Sua jiloso.fia não consiste 
em raciocinar. mas em sentir (.) Ater-nos-emos em desenvolver não a 
sua memóna. mas sua sensibilidade moral e. longe de inculcar-lhes 
regras gerais. acostumá-las-emas a pronunciar juízos sobre a conduta 
daqueles que as rodeiam ( .) Basw pintar-lhes os d{férentes carateres dos 
povos. a diversidade dos gostos e dos sentimentos morais. precisando 
sobretudo suas influêncws nas relações entre os sexos. acrescentaremos 
alguns exemplos referemes à d~ferença dos cfimas. à liberdade ou 
escravzdão dos povos. Pouco tmporw que elas saibam as divzsões 
parriculares desses países. sua mdúsrría. seu podeno. o nome de seu re1 
( . .) O sentimento da pintzwa expressiva e da múszca. nela a que revela a 
arte. mas a que toca. qfina ou exalta o gosto das mulheres, nela deixa de 
estar ligado Gs emoções de ordem moral (Kant, 1969, p. 40). 
A beleza pertence ao feminino, o sublime ao masculino. Mas Kant não se contenta apenas 
com esta constatação e passa a pesquisar os motivos pelos quais a beleza é necessária ao belo sexo 
(embora não demonstre igual interesse em saber por que o sublime é necessário ao nobre sexo). A 
descoberta é freudiana: os efeitos do belo físico femi.niD.o sobre os homens repousam na inclinação 
natural do sexo. O segredo da natureza e, provavelmente, o segredo da beleza feminina, 
.. a inclinaçelo que nos leva em direção ao outro sexo é. no fundo. o motor 
dos encantos que encontramos nele. e o mulher. enquanto mulher. não 
deíxa de [órnecer o rema agradirvel de um divern'!nento honesto (Kant, 
1969, p. 43). 
Mulher-objeto, no discurso de Kant,. ela é o "outro", o "outro sexo", o desconhecido, o 
diferente, o sensível, aquele que não é o ''nós": a sociedade de homens, racionais, nobres, dignos. 
Em Kant, como em Burke, a palavra masculina tentando defmir o feminino é sempre parcial e 
construída a priori. A preocupação pedagógica de Kant nos informa também sobre o medo do 
século em relação às mulheres: aos "encantos" femininos deve-se impor estreitos limites: que a 
beleza femjnina esteja a serviço da "'relação entre os sexos", relação esta obviamente baseada na 
primazia da racionalidade do homem. O feminino permanece sufocado nos limites do imaginário 
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masculino: a palavra não é permitida às mulheres, pois o discurso as tomaria ridículas (e temidas) 
"mulheres de barbas". 
Porém, não é a simples beleza física que causa polêmica nos julgamentos dos homens sobre 
as mulheres. Ao contrário, parece não haver grandes desacordos sobre o que se considera, nas 
palavras de K..ant, um belo rosto. O conflito se instaura quando se trata de aquilatar a beleza moral, 
sem a qual nenhuma beleza ffsica pode emcantar durante muito tempo: 
Isto se deve. sem dúvida. ao fato de que os atrativos morais. 
qtwndo os percebemos. cativam mais (..) enquanto os adornos 
ostensivos. logo após produzirem todo seu eféto. não podem zmpedir a 
curiosidade amorosa de esfriar e de se voltar insensivelmente O 
ind~fe:ença (Kant, 1969, p. 46). 
Desse modo, as mulheres mais velhas (a beleza, como já citamos, é para Kant um atributo 
da juventude) deveriam cultivar os sentimentos morais, mas :sempre sob a direção do marido: 
.4. medida que as mulheres se pN!ocupam menos em seduzir. a 
lemu·a e certo alargamento do espin"to poderwm insensivelmente dar as 
musas o lugar deixado pelas graças: o marido deveria ser o primetro 
mestre (Kant, 1969, p. 48). 
A complementação entre as belas qualidades femin.inas e as sublimes qualidades masculinas 
é uma tendência natural; Jogo, tanto a mulher pretender ao sublime quanto o homem pretender à 
beleza constituem uma espécie de perversão daquela inclinação. A mulher não deve portanto aspirar 
ao conhecimento: 
Uma mulher não se preocupa de não possuir certos conhecimenTOs 
elevados, de ser tímida. de não entender imporranres negócios. etc .. Ela e 
bela. ela seduz. e isto é suficiente (Kant, 1969, p. 49). 
''Naturalmente", a mulher busca no homem o sublime que lhe falta e o homem,. na mulher, 
a beleza que não possui. Isso, segundo Kant, explica por que homens tão jéios de rosto. quaisquer 
que sejam seus méritos. conseguem conqwstar mulheres tão belas (Kant, 1969, p. 49). Os homens, 
por sua vez, não se incomodam com o fato de as mulheres não possuírem as qualidades cuja 
ausência em um homem seria considerada um defeito - como a falta de conhecimentos mais 
profundos10• Estabelece-se, assim, segundo o autor, um intercâmbio saudável entre os sexos, onde 
não há que falar em superioridade de um ou de outro, já que as mulheres contribuem com o 
sentimento e os homens com a razão. Tudo está perdido quando se disputa o comando (Kant, 1969, 
10 Em. suas Notas, Kant afirma: Se tivesse que me casar. escolheria uma mulher que não tive.'>""se muiro 
e:,pírito. mas que soubesse apreciá-lo (Kant, 1969, p. 69). 
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p. 50). Obviamente, em um século racionalista. não será questão de entregar o comando aos 
sentimentos. 
2.2 A imagem que .flutua 
Nas Obst•rvaçôes, K.ant trata da beleza com uma preocupação, poderíamos dizer, quase 
"antropológica": sistematicamente, equaciona beleza à tipologia, aos gêneros e, na última parte, às 
diversas raças, pintando, a partir das qualidades do sublime e do belo, as caracterfsticas nacionais de 
certos povos. Na Critica da Faculdade de Julgar, publicada em 1790, os interesses são outros: não 
mais a observação das diferenças entre o belo e o sublime, tecendo uma análise psicológica dos 
tipos, sexos, povos; mas uma compreensão das faculdades que permitem ao homem pronunciar-se 
sobre o valor estético das coisas. Daí talvez o fato de que, nessa obra. Kant se refira muito mais à 
"estética" do que à ''beleza"; daí também a substituição de uma análise fundamentalmente 
tipológica pela análise voltada preferencialmente para as obras de arte. 
Para vários autores, na Crít1ca do Faculdade de Julgar, Kant lança as pistas para um 
problema capital da filosofia moderna: o da íntersubjetividade. O tradutor francês de Kant, A. 
Philonenko, cita a propósito Cassirer, para quem 
.. o ato estérico é aquele no qual se revela por excelência a 
intersub;etivldade. No ato de julgar estético. eu atribuo ao meu 
sennmento particular e pessoal um valor universal. Em outras palavras. o 
julgamento estJtico é jimdamentalmente ·para um outro·· (. .) no oto 
estético o homem. afirmando a universalidade de seu sentimento. 
ultrapassa seu '"eu·· e reúne-se ao ··outro-· (apud Kant, 1984, p. 10). 
Em uma posição intermediária, entre a razão pura (a fàculdade de conhecer) e a razão 
prática (afàcuidade de desejar), Kant situa a faculdade de julgar (ligada aos sentimentos de prazer 
e dor) (Kant, 1984, p. 26) e a define como sendo a.fàculdade que consiste em pensar o parucular 
como compreendido sob o universal (Kant, 1984, p. 27). 
Um objeto tem um valor lógico, que serve ao conhecimento, mas possui igualmente um 
valor estético. Seguindo o que já estabelecera nas Obser>-nções sobre o Sentimento do Belo e do 
Sublime, Kant reafirma o caráter subjetivo das qualidades estéticas: aquilo que é simplesmente 
suNetivo na representação de um objeto. isto é. aquilo que consmui sua relação com o su;eito e 
não com o obJero. é a sua natureza esténca (Kant, 1984, p. 35). 
Os elementos subjetivos que constituem a experiência estética são os sentimentos que se 
encontram na base da organização da vida: o prazer e a dor. Tais sentimentos são experienciados 
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antes de qualquer tentativa de conceituação; logo, podemos dizer que a experiência estética é a 
experiência. original- a experiência da coisa mesma: 
O ele.menw su~jetivo. que em uma representação não pode se 
tornar uma parte do conhecimento. e o prazer ou a dor que estão 
assocwdos a ela: com efeito. através deles eu nada conheço do objeto da 
representaçâo (Kant, 1984, p. 36). 
No Uvro I, Kant propõe--se a analisar as características do objeto do julgamento estético. 
Define o gosto como sendo a faculdade de julgar o belo (Kant, 1984, p. 49), julgamento esse não 
lógico (referente ao conhecimento), mas estétic'o, que significa: aquilo cujo princ(oio determinante 
só pode ser subjetivo (Kant, 1984, p. 49). 
Kant distingue três formas de satisfação: o belo é aquilo que satisfaz desinteressadamente 
(independente da existência do objeto); o agradável é o que satisfaz através do objeto (pela relação 
que estabelt~o com ele); o bom é o que satisfaz pelo conceito representado pelo objeto (satisfaz, 
portanto, à razão). Portanto, enquanto a satisfação do belo é desinteressada, as satisfações do 
agradável e do bom estão intimamente relacionadas a um interesse (seja pela sensação, seja pelo 
conceito que o objeto desperta). A beleza refere-se exclusivamente à forma e qualquer outro 
interesse além da forma (emoções11, atrações) corrompe o julgamento do gosto; identificar o que é 
atraente à beleza é um mal-enrendido: 
.. ,os atranvo.\. com freqüência. não apenas são atribuídos à beleza (que 
no rmtanto deveria concerner unicamente à fàrma) como contribuiçào à 
sarújGção esrérica universal. como ainda passam por belezas. tornando-
se assim matéria da satisjàçào. ao invés da jOrma. É um mal-entendido 
(Kant, 1984, p. 66). 
A fnn de distinguir com rigor o belo do agradável, Kant refere-se a este último como sendo 
objeto do julgamenzo dos sentidos (ou ;ulgamento estético material) pois considera como belos 
outros aspectos além da forma. O belo, no entanto, é objeto do julgamento de gosto puro ou 
julgamento de gosto autêntico (Kant, 1984, p. 66). Os julgamentos sobre o bem, por sua vez, porque 
pressupõem um conceito, não são julgamentos estéticos e sim julgamentos (de conhecimento) 
práticos (Kant, 1984, p. 54). 
Decretando o desinteresse do belo, Kant separa o que, desde os gregos, estava ligado - a 
beleza e o bem: 
11 . ..J emoção. sensação na qual o consentimento só é suscitado por umn parada momemónea seg1âda de um 
jorramento mais fone da força vital. não pertence à beie::a (Kant, 1984. p. 68). 
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Para achar algo bom é sempre necessário que eu saiba o que o 
oh;eto deveria ser. isto é. que eu pos.<rua 11m conceito desse objeto. Isso 
não é necessário para que eu descubra nele a beleza (Kant, 1984, p. 52). 
Já citamos Campbell a respeito da concepção de Joyce sobre a experiência estética como 
sendo uma pura contemplação (Campbell, 1995, p. 231); esta é também a concepção de Kant sobre 
o julgamento do gosto: o julgamento do gosto é somente contemplativo: é um julgamemo que. 
ind(têrente à extsrência do objero. apenas associa sua natureza ao sentimento de prazer e dor 
(Kant, !984, p. 54). 
O agradável, por estar ligado às sensações, pode ser experienciado por todos os animais; o 
bom, porque depende de uma razão moral, só pode ser vivenciado pelos seres racionais. Mas o belo 
se constitui em experiência exclusivamente humana: 
... a beleza só tem valor para os homens. isto é. para seres de narure=a 
animai. mas raczonms: e nclo apenas enquanto seres racionms (espirtros. 
por exemplo). mas enquanto rendo rambi!m. ao mesmo rempo. uma 
nawreza animal (Kant, 1984, p. 54). 
A beleza, por sua natureza desinteressada, associa-se também intimamente ao lúdico -
relação essa melhor explicitada por Scbiller, como veremos adiante. 
Justamente pelo fato de ser o objeto de uma satisfação desinteressada, o belo aspira à 
universalidade: o sujeito, não encontrando em si mesmo nenhum fundamento pessoal para essa 
satisfação, reporta-a ao objeto e a pressupõe como igualmente válida para os demais: ele _li:J.lará 
então do belo como se a beleza fOsse uma esrn>tura do o~jeto e como se o julgamento fosse lógico 
(Kant, 1984, p. 56). Mas Kant adverte: tanto o julgamento estético quanto o julgamento lógico (que 
concerne ao conhecimento do objeto) são universais; diferem, no entanto, na natureza dessa 
universalidade que, no julgamento lógico, é objetiva e resultante de conceitos e, no julgamento 
estético, é subjetiva e resultante dos sentimentos de prazer e dor. 
Na universalidade do julgamento do gosto reencontramos a dimensão da intersubjetividade, 
anteriormente assinalada: se algo me agrada, não necessariamente agrada ao outro~ porém. o que é 
belo não é "belo para mim", é belo universalmente: 
__ quando ele fi:J.la que uma coisa e bela. ele atribui aos outros homens a 
mesma smis_fétção: ele não julga somente por ele. mas pelo outro. e fala 
então da beleza como se ela fOsse uma propn-edade das coisas (Kant, 
1984, p. 57). 
O que ela não é, como também já vimos. Conseqüentemente, não diz respeito ao 
conhecimento (conceito) que se possa ter do objeto. Não se baseando em conceitos, e apesar da 
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universalidade do julgamento do gosto, não se pode deduzir uma regra geral que se pronunciaria 
sobre a beleza- porque tal universalidade é, segundo Kant, uma Idéia (Kant, 1984, p. 60). O que 
se comunica universalmente não é, no caso, um conceito, mas um estado de espínto: 
É pois a comunicabilidade universal do estado de espirito na 
representação dada que, enquanto condição subjetiva do julgamento do 
gosto. deve estar no fundamento deste e ter como conseqüência o prazer 
relativo ao obj!!to (Kant, 1984, p. 60). 
Esse estado de espírito, por sua vez, consiste no livre Jogo das faculdades do conhecimento 
em ztma repn'sentação (Kant, 1984, p. 61); para Kant tais faculdades são a imaginação e o 
entendimento. O livre jogo pode ser pressuposto em todos os homens, constituindo a base para a 
universalidade do julgamentÇJ estético. 
O julgamento estético, como vimos, é subjetivo (relativo ao sujeito) e diz respeito aos 
sentimentos de prazer e dor. Decorre, ainda, do livre jogo entre as faculdades da imaginação e do 
entendimento. Ora, não sendo objetivo, .a finalídade12 que ele encontra no objeto estético é a da 
continuidade dessa excitação harmoniosa das faculdades. A finalidade do objeto é estabelecida, 
portanto, suDjetivamente; é, segundo Kant~ uma finalidade sernfim (Kant,.l984, p. 63). Por isso nos 
demoramos na contemplação do objeto: através dela, a harmonia entre as faculdades se perpetua e, 
conseqüentemente, o prazer: nós nos demoramos na contemplação do belo porque essa 
contemplação sefort{fica e se reproduz a s1 mesma (Kant,. 1984, p. 65). 
Sendo o belo uma finalidade sem fim- ou uma finalidade subjetiva- pode-se retomar as 
distinções em relação ao bem- que contém uma ímalidade objetiva, seja ela externa (e é então 
chamado úri [), seja interna (a perfeição). A finalidade objetiva possui, necessariamente, um fim: 
Para emitir um julgamento sobre a finalidade o~jetiva. nos e 
necessário sempre um .fim ( . ._) Pois que o fim. em geraL é aquilo cujo 
conceiw pode ser considerado como o princípio da possibilidade do 
próprio objeto, segue que, para imagmar a finalidade o~jetiva de uma 
coisa. o conceito do que essa coisa deve ser deveria ser possuído 
previamente (Kant, 1984, p. 69). 
O julgamento de gosto puro, que se reporta unicamente à forma do objeto, tem por objeto a 
beleza livre (pulchritudo vaga). Mas Kant concebe também a existência de uma beleza 
condicionada a outros fatores que não a forma (e que seria objeto de um julgamento estético 
12 Khodoss assim explica o conceito kantiano de finalidade: em primeiro lugar, "finalidade" refere-se à 
causalidade do conceito - a causalidade de um conceito em relação ao seu objeto é a finalidade (Kant, 
1984, p. 63). Em segundo lugar, ''finalidade" associaMse igualmente ao conceito de adaptação ou conveníência 
das partes em relaç.ão ao todo (Kant, 1955, p. 90). 
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material), à qual denomina de beleza aderente (pulchritudo adhaerens); essa pressupõe um conceito 
do que o objeto deve ser -logo, diz respeito à perfeição (ou utilidade) do objeto (Kant, 1984, p. 
71). A beleza humana pertence a essa segunda categoria: 
i'vfas a beleza do homem (e. nesta espécie. a do homem 
propriamente dlto. da mulher ou da cnança) ( -) supõe um conceito de 
um fim. que determina o que a coisa deve ser e. conseqllentemente. um 
conceito de sua pe1:{i:ição: trata-se portanto de beleza aderente (Kant, 
1984, p. 71). 
Lembrando o que Kant estabelecera nas Observ'Oções, a beleza na mulher (porque no caso 
do homem deve-se falar em subi; me) está condicionada a características tais como a aparência física 
(cabelos loiros, olhos azuis e pequena estatura), os sentimentos (bondade, simpatia e compaixão) e 
uma inteligência não muito aguçada (um espírito pouco profundo). Nesse caso, não havendo que 
falar de julgamento de gosto puro, tampouco há que referir-se à contemplação desinteressada, ou à 
comunicabilidade universal (intersubjetiva) - no caso humano (novamente, feminino, já que o 
masculino reporta-se ao sublime) não se trata, a rigor, de beleza, mas do agradável. A sentença "tal 
mulher é bela" deve ser substituída por "tal mulher me agrada" ou, em uma linguagem menos 
poética, "a beleza de tal mulher é aderente". De qualquer maneira, sublinha-se a adequação entre a 
referida mulher (o que ela é) e um conceito de perfeição (o que ela deveria ser); em outras palavras, 
reúne-se o belo e o bem, tal como preconizavam os gregos. 
Chegamos assim ao Ideal de beleza- umprorónpo do gosto (Kant. 1984, p. 73). Sendo a 
Idéia um conceito da razão e o Ideal a representaçào de um ser único. enquanto adequado à ltma 
Idéia (Kan.t,. 1984, p. 73), segue-se que só a beleza aderente comporta um Ideal: 
... a beleza para a quaf um Ideal deve ser buscado não deve ser vaga. mas 
sim uma beleza fzxada por um conceito de finalidade objet1vo e 
conseqiientemente. não deve pertencer ao objeto de um julgamento de 
gosto puro. mas ao de um ;ulgamento de gosto em parte mtelectuallzado 
(Kant, 1984, p. 74). 
O Ideal de beleza não se liga, porém. às coisas úteis (cujo fim é demasiado preciso), 
justamente porque seus fins, posto que objetivos, são quase tão indeterminados quanto na beleza 
vaga. O Ideal de beleza, assim como o Ideal de perfeição, só pode dizer respeito ao humano: 
.portanto, dentre todos os objetos do mundo. somente este ser que é o 
homem é capaz de um Ideal de beleza. assim como em s11a pessoa como 
ínreligência. a humanidade é capaz de um Ideal de perfeição (Kant, 1984, 
p. 74). 
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O Ideal de beleza pressupõe uma Idéia-normal, definida como uma medida-tipo específica 
à espécie. O tipo deve servir como padrão universal para a consideração estética de cada individuo 
dessa espécie (Kant, 1984, p. 74). A construção do tipo é elaborada pela imaginação, a partir dos 
dados fornecidos pela experiência: a partir de diversas imagens representativas de um mesmo 
gênero, a imaginação deduz um tipo-médio que servirá de modelo, ao qual ela se reportará para 
pronunciar sobre a beleza de um determinado indivíduo. Por sua relação com os dados empúicos, a 
Idéia-normal variará conforme os povos. O modelo, no entanto, não é realizado em nenhum 
indivíduo: ele apenas dita as condições pelas quais a beleza se manifesta na espécie. É, nas palavras 
de Kant, a imagem que flutua entre as aparências concretas: 
É. JXIra roda a espécie. a jmagem qtte flutua entre as intuições 
singulares dos individuas que d!làem de várias maneiras: a natureza a 
escolheu como protOlipo de suas produções em uma mesma espécie. mas 
não parece tê-la realizado complerame11te em um individuo. Essa imagem 
não é o protótipo acabado da beleza nessa espécie; e apenas a .fôrma que 
constitui a condição indispensin:ef de toda beleza e. conseqüentemente. 
somente a e.'Catidão na apresentaçc7o da espécie (.) Sua represenraçao 
não apraz por SlUI beleza. mas porque ela não se opõe à nenhuma das 
condições graças às quais. unicamente, um ser dessa espécie pode ser 
belo (Kant, 1984, p. 75-76). 
A Idéia~normal, no entanto, não encerra em si o Ideal de beleza porque, para que esse exista 
(lembremo-nos que ele é exclusivo à espécie humana) é necessária ainda uma Idéia da razão, que 
aqui se traduz em um componente ético. Porque. na espécie humana, o Ideal [da beleza] consiste na 
expressão do que é ético (Kant. 1984, p. 76). Ao associar a beleza às qualidades da alma tais a 
bondade, a coragem, etc., o Ideal de beleza liga seu objeto a um interesse que foge ao domínio 
puramente estético. 
Kant parte para a discussão sobre o julgamento estético ser ou não necessário. Segundo 
Khodoss, no sis1tema kantiano necessidade designa a modalidade de um julgamento cuja negação é 
impossível (Kant,. 1955, p. 102). A necessidade, a que se associa intimamente a universalidade, é 
condição sim; qua non dos julgamentos a priori. 
Para Kant,. a necessidade, no que concerne o julgamento estético, não é nem teórica nem 
prática, mas de uma outra espécie, que ele denomina exemplar: 
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Como necessidade. concebido em um julgamento estbico. elo só 
pode ser denominada exemplar. 011 '<:fi./_ é a necessidade da adesão de 
todos a um ;ufgamento considerado como um exemplo de uma regra 
universal que ncio se pode enuncwr (Kant, 1984, p. 77). 
Não se pode enunciá-la porque tal regra não diz respeito a um conhecimento prévio, 
objetivo, nem aos dados da experiência. No entanto, se se configura enquanto necessidade, deve 
haver um princípio que a justifique. Esse princípio, por sua vez, não pode estar baseado em 
conceitos, porque o julgamento deixaria então de ser estético . .Kant postula um senso comum 
baseado em sentimentos: 
Um tal principio só poderio ser considerado como um senso 
comum. que se na essénctalmenre distinto do entendimento comum. o qual 
se nomeia algumas vezes tamhi'!m senso comum (sensus communis). com 
efeito. este último não julga com base no sentimento. mas sempre através 
de conceitos (Kant, 1984, p. 78). 
O senso comum do julgamento estético é justamente o efeito resultante do livre .JOgo das 
fàcufdades do conhecimento (Kant, 1984, p. 78)- faculdades essas que, como já vimos, consistem 
na Imaginação e no entendimento. Graças a esse senso comum, o julgamento estético pode ser 
universalmente comunicado, já que o sentimento que lhe serve de base não é um sentimento 
exclusivamente pessoal, mas um sentimento comum (Kant, 1984, p. 79). O princípio subjetivo do 
julgamento estético é, na realidade, "universalmente subjetivo": ele não diz que cada um admitirá 
nosso julgamento, mas que cada um deve admiti-lo (Kant, 1984, p. 79). 
Kant estabelece, a partir das discussões empreendidas, quatro definições do belo. A 
primeira definição diz respeito à natureza desinteressada do belo: 
O gosto e a faculdade de julgar um objeto ou um modo de 
representação sem nenhum interesse. atravi!s de uma satisfação ou de 
uma msatisfação. Chamamos belo o objeto de uma tal satisfação (K.ant, 
1984, p. 55). 
A segunda definição refere-se à universalidade não conceitual do belo: é belo o que apra:: 
umversalmente sem conceiro (Kant, 1984, p. 62). 
A terceira explicita a finalidade sem fim da beleza: a beleza e a forma da finalidade de um 
ohíeto. Cr medtda que ela é nele percebida sem representação de um fim (Kant, 1984, p. 76). 
Finalmente, a quarta definição reporta-se à necessidade no julgamento estético: é belo o 
que i} reconhecido sem conceito como objeto de uma satisfàção necessária (Kant, 1984, p. 80). 
Kant volta a insistir no caráter de livre jogo entre a imaginação e o entendímento que 
caracteriza o julgamento do gosto puro. O entendimento sempre fornece a legalidade a qualquer 
espécie de julgamento, mas, nesse caso específico, a imaginação não pode sofrer imposições de 
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ordem alguma. Se isso ocorresse, não se trataria de um julgamento sobre o belo. mas de um 
julgamento sobre o bem (Kant, 1984, p. 81). O julgamento de gosto puro requer uma certa 
autonomia das faculdades imaginativas, de modo que estas sejam produtivas e espontâneas e não 
simplesmente reprodutivas (o que ocorre quando elas se encontram sob o domínio do entendimento) 
(Kant, 1984, p. 80): é o entendimento que se encontra a serviço da imaginação e não o contrário 
(Kant, 1984, p. 81). Daí o caráter contemplativo e não utilitarista do julgamento estético: 
. o julgamenro de gosto. que. se é puro. associa imediatamente a 
satisfação ou a não~satisjàção à simples contemplação do o~jeto. sem 
considerar seu uso ou seu fim (Kant, 1984, p. 81). 
Como Platão já fazia no Grande Hipias (Platão, 1950), Kant também distingue as belas 
coisas das belas aparéncws das coisas, reputando estas não ao que o jogo da imaginação pode 
apreender, mas ao abandono do espírito à fCmtasia, ou seja, às <'lsões proprwmente imaginárias 
(Kant, 1984, p, 83), 
No Livro IJ, K.ant dedica~se à analítica do sublime. Tal análise nos interessa menos aqui, já 
que tratamos da beleza e não do sublime. É válido, no entanto, destacar as igualdades e as 
diferenças que Kant estabelece entre essas duas modalidades estéticas. 
O belo e o sublime têm em comum: o fato de que aprazem por si mesmos; o fato de que 
pressupõem um julgamento de reflexão (a satisfação que propiciam independe. portanto, das 
sensações e dos conceitos); o fato de que a satisfação em ambos está relacionada ao livre jogo entre 
imaginação e entendimento; o fato de que, embora sendo julgamentos singulares, são 
universalmente válidos; finalmente ao fato de que não fornecem nenhum conhecimento sobre o 
objeto (Kant, 1984, p, 84), 
As diferenças, por outro lado, podem ser assim resumidas: o belo, consistindo na forma do 
objeto, é necessariamente limitado (por essa forma) e diz respeito à qualidade da representação; já o 
sublime refere-se ao ilimitado (portanto, pode se tratar de um objeto informe), ao aspecto 
quantitativo da representação. Conseqüentemente, o sublime não implica no livre jogo entre a 
imaginação (apresentação do objeto enquanto forma) e o entendimento, mas se relaciona antes à 
razão: 
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... nós nos exprimimos de uma _làrma geralmente incorreta quando 
nomeamos sublime um objeto da natureza. ainda que possamos com 
muita justiça chamar belos muuos o~Je!Os da natureza (,) na verdade. o 
sublime autêntico não pode ser conhecido em nenhuma forma sensível: 
ele concerne apenas as Idéws da ra::iío {...) o espirito é convidado a se 
retirar do sensivef e a se consagrar ós Idéias. que compreendem uma 
.finalidade superior (Kant. 1984, p. 85). 
Ou seja, o sublime não deve ser procurado nas coisas da nattLreza, mas somente em nossas 
ldéws (Kan4 1984, p. 89). 
Não se relacionando nem ao sensível nem à forma, o sublime será de pouca utilidade para a 
compreensão da beleza humana. Com efeito, o sublime está mais próximo de uma consideração 
estética sobre o bem moral: 
... o bem (morai) mtelectual. em si mesmo _final. considerado 
esteticamente. não deve ser tanto representado como belo. mas como 
sublime. pelo modo que desperta ames o sentimento de respeito (que 
despreza a atraçào) do que o amor ou a tnchnaçêio fàmíiíar (Kant,. 1984, 
p. 108). 
Lembremo-nos do que foi discutido nas Observações sobre o belo sexo (feminino) e o 
nobre sexo (masculino): para o homem importa menos a atração da forma que a dignidade da razão. 
Assim, os julgamentos estéticos sobre os objetos da natureza podem ser pronunciados em 
relação ao bclo, mas não em relação ao sublime. 
Kant retoma ao problema da universalidade de tais julgamentos. Reafirma que eles não se 
baseiam em dados empíricos (nas sensações de prazer ou de dor que despertam), pois estes são 
experienciados pelo sujeito e não são comunicáveis aos demais. Os julgamentos estéticos tampouco 
se fundam sobre conceitos a prion: nesse caso tratar-se-ia de um julgamento lógico. Além do mais, 
são julgamentos singulares, pronunciados por um sujeito sobre um objeto- daí, segundo Kant, a 
propriedade da palavra "gosto": eu provo esse prato com a minha lingua e meu paladar e em 
seguida (mas não de acordo com principias universais) eu julgo (Kant,. 1984, p. 120). Quando eu 
julgo algo belo, faço-o independentemente da opinião alheia, leiga ou especializada (os críticos, por 
exemplo). conforme ou não à minha; no entanto, reputo tal julgamento como válido universalmente. 
Kant nos esclarecerá que não é a beleza do objeto, nem o prazer que ela nos causa,. a responsável 
por tal universalidade, mas as faculdades subjetivas que a experiência estética coloca em jogo - e 
que podem ser pressupostas em todos os homens, porque existem efetivamente em todos eles. 
Como vimos, é a universalidade do jogo entre imaginação e entendimento que torna o julgamento 
estético válido para todos . 
... a beleza nào é um conceito de objeto e o julgamento de gosto não é tm1 
julgamento de conhecimento. Ele C!/irma simplesmente que nós estamos 
autonzados a pressupor de uma maneira universal. em cada homem. as 
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mesmas condições da.faculdade de julgar que enconrramos em nós (Kant, 
1984, p. 124). 
Kan.t denomina tais condições subjetivas que permitem o julgamento, como também já 
vimos, senso comum, não no sentido vulgar, mas compreendido como 
... a Idéia de um senso comum a rodos, ou seja, de uma faculdade de ;ulgar 
( .) comparando seu julgamento aos julgamentos dos outros, que sito na 
verdade> menos m' ;ulgamentos reazs do que os julgamentos possivets e 
colocando-se no lugar do outro (Kant, 1984, p. 127). 
Se o que é comunicável no julgamento estético é a condição subjetiva, e não o objeto em si 
(embora ele propicie o estúnulo àquela condição), pode-se concluir, mais uma vez, que o 
julgamento sobre a beleza humana não se situa nessa categoria. Kant considera que é a sociedade 
(enquanto civilização) que estabelece a importância de tal beleza empírica (Kant. 1984, p. 130). 
O prazer, para Kant, associa-se ao bem-estar corporal: 
O prazer {..) parece consisrir sempre em um senfímenw de 
mtens~ficaçêio de toda a vida do homem e. conseqüentemente. também do 
bem-estar corporal. ou seja. da saúde (Kant, 1984, p.157). 
Mas também o livre jogo das sensações, sem nenhum fim determinado, constitui-se em 
prazer; logo, o prazer estético comporta um certo grau desse bem-estar corporal- ou, poderiamos 
dizer, o prazer estético (no mais, como todo prazer) é necessariamente um elemento da 
corporeídade u. 
Na segunda seção da Cririca, Kant expõe sua dialética do ;ulgamento estázco, 
aprofundando conceitos já anteriormente apresentados. Mmna que um julgamento é dialético na 
medida em que pretende à universalidade; logo, nem o julgamento sobre o agradáveVdesagradáveL 
nem o julgamento sobre o gosto são dialéticos, roas apenas a critica sobre o gosto pode sê-lo (Kant, 
1984, p. 162). A tese e a antítese são assim expostas; 
1. Tese. O julgamemo do gosto não se _timdamenta em concel/o\· 
porque. se o .fizesse. seria possivel contestar a esse respeito (dec!(/ir 
através de provas). 
2. Antítese. O Julgamento do gosto se fimdamenta em conceitos 
porque. se assim não fOsse. não seria possível. nem ao menos. e apesar 
das d~ferenças que ele apresenta. discutir a esse respeito (pretender oo 
acordo necessário do outro sobre esse julgamento) (Kant. 1984, p. 163). 
11 Sobre corporeidade, ver (Qlivier, 1995). 
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A solução proposta leva em conta a existência de duas espécies de conceitos: os conceitos 
determináveis (do tipo que ocorre no julgamento racional, que visa ao conhecimento do objeto) e os 
conceitos indetermináveis (que são em si mesmos indeterminados- ou seja, não partem de um 
princípio conhecido a priori - e indetermináveis - não levam a conhecimento algum sobre o 
objeto). O julgamento de gosto implica nessa segunda espécie de conceito que, para Kant, é supra-
sensive/: 
O simples conceito racional puro do supra-sensível. que está no 
,iimdamento do obfeto (e também do sufeito que ;tdga) enquamo O~Jelo 
dos senrídos. ISto é. enquanto fi?nõmeno. é um tal conceito (Kant, 1984, p. 
164). 
Kant considera que o sensível se refere às coisas em si mesmas e o supra~sensível à COISCI 
em si (Sache an sich) (Kant, 1984, p. 168). O julgamento estético situar-se-ia, desse modo, na 
percepção original do objeto, fundamentada nas sensações, não em conceitos pré-determinados, 
nem buscando o estabelecimento de qualquer espécie de conhecimento racionaL A universalidade 
desse julgamento basear-se--ia justamente nesse princípio subjetivo presente em toda a humanidade. 
A coisa mesma- ou o substrato supra-sensível- constituir-se-ia em um padrão arquetípico que 
possibilitaria o acordo universal diante da beleza: 
.o ;ulgamento recebe. graças a esse conceito. valor para todos (e.sse-
julgamento sendo. aliás. singular em cada um e acompanhado 
imediatamente da mtuiçêíof porque o pnncípio determinante do 
julgamento talvez se encontre no conceito daqwlo que pode ser 
considerado o substrato supra-sensive! da humanidade (Kant, 1984, p. 
164). 
À semelhança de Plotino e Platão - que encaravam a beleza como a lembrança da Idéia 
que caracterizava nossas almas quando essas acompanhavam os deuses - ou de Agostinho - para 
quem a beleza era a visão do bem supremo em Deus - Kant busca além do mero sensível o 
"fenômeno" que explica nossos sentimentos diante do belo, faculdade humana. de resto, tão 
misteriosa quanto o dívino: 
O principio subjetivo. isro J. a ldéw indeterminada do supra-
sensivel em nós. pode apenas nos ser indicada como a única chave para a 
solução do enigma desta faculdade. cuJas ongens estão ocultas de nós 
mesmos. e que de nenhuma mane1ra /)ode se tomar mais inteligive! (Kant, 
1984, p. 165). 
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Tese e antítese, anteriormente enunciadas, deixam de se constituir como tais porque, não, os 
julgamentos do gosto não se fundamentam em conceitos determináveis e sim,. os julgamentos do 
gosto se fundamentam em conceitos indetermináveis: logo, não há contradição. 
Sendo o julgamento do gosto um julgamento subjetivo indeterminado, a beleza não está no 
objeto em si mesmo (daí também a beleza não dizer respeito à utilidade ou à perfeição do objeto), 
mas na forma como apreendemos tal objeto. Pronunciamo-nos sobre a beleza de algo não com base 
no que este algo é, mas com base no como ele se apresenta para nós; poderíamos dizer que a beleza 
constitui-se na forma como o nosso campo perceptual se estrUtura, em um dado momento . 
... é que. no ato de julgar a beleza. é em geral em nós mesmos que 
bn'icamos a medida a priori e que. quando se trata de julgar se tal objeto 
e ou não belo. é a própria faculdade esténca de julgar que se jGz 
legisladora (...)Na verdade. em um tal julgamento não se trata do que é a 
natureza Oli do que ela é para nós enquanto .fim. mas da maneira pela 
qual nós a apreendemos (Kant, 1984, p. 172). 
Porém, ainda que o belo não implique na idéia de perfeição (ou de bem), Kant considera 
possível uma associação entre o belo e o bem, dadas as analogias encontradas entre os tipos de 
julgamentos envolvídos: o gosto torna possível. por assim dizer. sem saltos muito bntscos. a 
passagem da atração sensível ao interesse morai habituai (Kant, 1984, p. 176). 
As analogias são assim elencadas: prazer imediato; prazer sem qualquer interesse (no caso 
do bem, há um interesse; porém, posterior ao julgamento); liberdade da imaginação (no julgamento 
moral, liberdade da vontade); universalidade (Kant, 1984, p. 175). Graças à existência de tais 
analogias, Kant afirma a possibilidade de uma propedêu1ica (mas jamais de uma ciência) do belo, 
baseada no desenvolvimento das Idéias morais. 
É interessante notar como em Kant a beleza, associada às qualidades do feminino, só se 
torna objeto da análise filosófica quando se descorporifica dessa referência humana para se tornar 
estética oujtdgamento de gosro puro ou, ainda, julgamento de gosto autêntico. Assim depurada de 
seu envoltório carnal, a beleza se toma efetivamente a 1magem que .fluflla- tal qual a Forma Ideal 
de Plotino, que dá vida e beleza à matéria, mas cuja existência ultrapassa o mero molde físico. Nas 
Observações sobre o Sentimento do Belo e do Sublime, Kant, seguindo os passos de Burke, associa 
a beleza ao feminino e o sublime ao masculino traçando, na verdade, observações quanto ao 
gênero sobre o sentimento do belo e do s11blime. Por algum motivo, torna·se necessário, a partir do 
século xvm, distinguir as belas qualidades femininas das nobres qualidades masculinas. 
Na Critica da Faculdade de Julgar, Kant passa a se ocupar da beleza- que se torna então 
essencialmente "pura", "autêntica", melhor traduzída pelo termo "estética". Os próprios a.<ijetivos 
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"puro" e "autêntico" levam à noção de uma beleza "ideal" (cujo julgamento é, segundo Kant, 
universal), que pouco ou nada tem a ver com a beleza marerial ou aderente constituinte da beleza 
feminina ... será que não? A linha é muito tênue e mesmo essa beleza aderente é determinada por 
uma fantasmagórica Idr:Jia-normai, que define um tipo (uma imagem ou padrão de beleza, 
poderíamos dizer) sempre flutuando em algum lugar inatingível - esse lugar, como dizia 
Agostinho, que é mais alto e mais agradilvel do que todas as coisas corporais. Com efeito, esta 
poderia ser a frase lapidar das concepções ocidentais sobre a beleza. 
Os filósofos surgidos depois de Kant vão, em sua grande maioria, reproduzir a distinção 
entre beleza e estética, entre a beleza feminina e a pura contemplação dos objetos estéticos, Schiller, 
por exemplo, reproduz a noção kantiana de uma beleza na qual se equilibram harmoniosamente 
nosso lado sensível e nosso lado racional (a Imaginação e o entendimento, nas palavras de Kant). 
Graças a essa capacidade de síntese a beleza se constituiria, segundo Scbiller, num dos pilares da 
liberdade humana. Mas tal harmonia e tal liberdade (e, conseqüentemente, tal beleza) só se efetivam 
em sua plenitude num mundo ideal, como veremos a seguir. 
3. Schiller: a liberdade no fenômeno 
Schiller também vê na beleza um desses mistérios que, ao serem analisados pelo 
pensamento, são destituídos da magia e, ao serem apreendidos pela razão, tomam-se 
incompreensíveis ao sentimento. Sobre o fenômeno da beleza, refere: toda a sua magia reside em 
seu nnstàio, e a supressão do vínculo necessário de seus elementos é também q supressão de sua 
essênda (Scbiller, 1995, p, 24). Pela análise (decomposição de um todo em suas partes), perde-se 
justamente as relações entre as partes que tornam a percepção uma totalidade significativa. 
Embora admitindo o rigor do sistema kantiano, Schiller decepciona-se ao encontrar, ao final 
da Critica do Julgamento E1·tetico, nada além de uma propedêutica, ou seja, de uma introdução 
preparatória ao estudo da arte, e se propõe a completar o que Kant havia inicíado (Schiller, 1995, p. 
12). Reconhece que a época privilegia a utilidade e que as fromeiras da arte vtlo-se estreitando à 
medida que a ciência amplia as suas (Schiller, 1995, p. 26). A importância da experiência estética 
situa-se justamente no fato de que a beleza é a condição sme qua non da liberdade, logo, um dos 
fundamentos do homem. 
Tanto o idealismo quanto o empirismo, sistemas filosóficos radicalmente excludentes entre 
si, podem contribuir para o desenvolvimento da espécie (ao concentrar o foco da atenção e dos 
esforços em uma única direção), mas, para o indivíduo, ambos tornam-se empobrecedores: o 
idealismo exacerbado leva o indivíduo à perda do contato com sua sensibilidade mais profunda; o 
empirismo excessivo tolhe toda imaginação e criatividade (Schiller, 1995, p. 42-44). É necessário, 
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pois, uma arre mais elevada que restabeleça a unidade perdida pela separatividade artificial que se 
estabeleceu no seio da civilização. Tal arte é considerada estética: 
... é megirvel que os individuas anngidos por essa .fOrmação unilateral 
sofrem sob a maLdiçâo desse .fim universal. Ainda qwi' o exercíciO 
ginásrico fon:l'le corpos atléticos. somente o jogo bvre e regular dos 
membros desenvolve a beleza. Assim também a tensâo das .fOrças 
espirituais isoladas gera homens extraordindrios. mas apenas a 
temperatura un{fàrme das mesmas os faz je!izes e perfeitos (Schlller, 
1995, p. 44). 
Se a época dá demasiado valor à razão e ao pragmatismo, faz-se necessário recorrer à 
sensibilidade. para que tal saudável equilíbrio se manifeste: 
A formação da sensi bi lid.Jde é. ponanto. a necessidade mais 
premente da dpoca. não apenas porque ela vem a ser um meio de rornar o 
conhecimento melhorado eficaz para a vida. mas tambdm porque 
desperta para a própria melhora do conhecimento (Scbiller, 1995, p. 51). 
Para- ir além da mera propedêutica, Schiller busca os fundamentos objetivos da beleza 
porque. se a beleza não for nada além do jogo universal, mas subjetivo, entre imaginação e 
entendimento, como advogava Kant, realmente não se poderia avançar além dos simples 
fundamentos introdutórios da estética. Desse modo, indaga se a beleza da qual falamos e sobre a 
qual esperamos uma nnanjmidade de opiniões é a mesma beleza que experienciamos. Postula um 
conceito ranonal puro da beleza, que orientaria nossa experiência e estaria na base do nosso 
julgamento estético: 
Caso pudesse ser mostrado. esse conceito racional puro da hele:;a 
~-já que não pode ser exrraído de nenhum caso real. mas antes confirma 
e orienta nosso juízo em cada coso real - te na de poder ser procurado 
pela via da obstração e deduzido da possibilidade da natureza sensível-
racwnal: numa palavra.· a beleza rena de poder ser mostrada como uma 
condição necessária da humamdade. Temos de elevar-nos. portanto. ao 
concetto puro da humanidade (. .) remos de descobrir, a partir de seus 
modos de mamjéstação individums e mutáveis, o absoluto e o permanente 
(Scbillcr, 1995, p. 60). 
A natureza humana se constitui como sensivel-racional, isto é: por um lado, o homem é 
mutável (estado), por outro, é perma.nente (pessoa). Permanente, o homem é; mutável, ele vem-a-
ser. Ser apenas (à maneira da divindade) não lhe basta: o homem pensa. sente, deseja. Nas palavras 
110 
de Schiller, o homem não é meramente pessoa. mas pessoa que se encontra num estado 
determinado (Schiller, 1995, p. 64). 
Através dos sentidos, o homem apreende a realidade, que jorra, no entanto, da inteligência 
suprema e eterna, a disposição divina que ele traz em si. É do encontro dessa dupla tendência que 
nasce a humanidade: 
Ic.f?quanto apenas senre e deseja. atuando somente por mero dese;o. 
ele nada mais é que mundo (_._j Para não ser apenas mundo. portanto. é 
preciso que ele dê forma à matéria: para nâo ser apenas forma é preciso 
que dê realidade a dispoSição que traz dentro de si (Schiller, 1995, p. 65). 
De onde a dualidade humana: 
Daí nascem as dtws rendéncias opostas no homem. as duas leis 
fundamentais da natureza' sensível-racional. A pmneira exige realidade 
absoLuta: deve tornar mundo tudo o que é mera fàrma e trazer ao 
jénõmeno totkls as suas disposições. A segunda exige a formalidade 
absoluta: eLe deve aniqwlar em si mesmo tudo o que é apenas mundo e 
introduzir coerência em todas as suas modificações: em owras palavras 
deve exteriorizar todo o seu interior e fOrmar todo o exterior (Schiller, 
1995, p. 65). 
Assim, há no homem um impulso sensíveL que exige a realidade, a modificação ou a matéria 
e que é a característica básica de toda vida física, e um impulso formal que exige a personalidade, a 
permanência (apesar das modificações aparentes) e que caracteriza a dimensão racional do homem. 
O primeiro nos aprisiona nos limites físicos, o segundo nos arremessa para a amplidão da liberdade, 
mas é apenas na união de ambos que nos fazemos humanos. Nem ser, nem mundo, mas ser e 
mundo, ser-no-mundo. 
__ nâo há certamente nenhum outro meto de assegurar a unidade no 
homem senâo subordinar incondíczonalmente o impulso sensível uo 
ranonal. lvfas dai só pode surgtr un{fOrmidade. nunca harmoma. e o 
homem permanecera eternomente cindido. Decerto a subordinoçc/o {(:m 
de existir. mas reciprocamente ( .) Ambos os princípios são. a um .wí 
tempo. coordenados e subordmados um ao outro. isto é. estão em ação 
reciproca. sem forma. não há matéria. sem matéria. nào há forma 
(Scbiller, 1995, p. 71-72). 
É o impulso racional que estabelece leis, válidas universalmente, pois tem sua origem 
naquilo que é, logo, no imutável e no eterno. 
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Fundamental em Schiller é a exata equivalência entre os dois princípios: desde que um 
predomine sobre o outro, o homem perde a sua plena humanidade. Prevaleça o impulso sensível, ou 
o impulso formal, no pHmeiro coso [o homem} nunca serâ ele mesmo: no segundo. nunca outra 
coisa: nos dois casos. portanto. não será nenhum dos dois - seró zero (Schiller. 1995, p. 73). A 
ênfase da sociedade na racionalidade leva-a a sufocar a sensibilidade, na tentativa de ''formar um 
homem": -
Um homem assim fOrmado estará eVIdentemente. protegido de 
tornar-se ema natureza ou de aparecer como taL: ao mesmo rempo. 
entretanto. estará armado de princípios contra toda sensação da 
nahtre::a: impermeável e.Y:terior e interiormente a qualquer humanidade 
(Scbillcr, 1995, p. 74). 
A relação que se estabelece entre os dois impulsos é, portanto, de reciprocidade: 
Deve contrapor-se um mundo por ser pessoa. e ser pessoa por se 
lhe contrapor um mundo. Deve sentir por ser consciente e ser consciCnte 
por sentir (Schiller, 1995, p. 77). 
A resultante dessa relação recíproca ê o que Scbiller chama de impulso lúdico. Por advir do 
impulso sensível (vida) e do impulw formal (forma), o impulso lúdico opõe--se a ambos, 
separadamente, e constitui a forma v1va- o que o associa intimamente à beleza: 
O oNeto do impulso lúdico. representado num esquema geral. 
poder6 ser chamado de forma viva. um conceito que serve para designar 
todas as qualidades esréticas dos fenômenos, tudo o que em resumo 
entendemos no sentido mais amplo por beleza (Schiller, 1995, p. 81). 
Logo, a beleza não se refere simplesmente à forma (como costumava advogar Kant), mas a 
uma forma viva, aquela em que se unem razão e sensibilidade, ser e mundo: 
Somente quando sua .fOrma vive em nossa semabilidade e sua nâa 
se jórma em nosso entendimemo. o homem é fOrma viva. e esre seró 
sempre o caso quando o julgamos belo (Schiller, 1995, p. 82). 
Assim, para que a existência humana enquanto tal seja viável, deve existir, efetivamente, a 
união entre os impulsos sensível e formal, ou seja, deve exístir um impulso lúdico (que origina, por 
sua vez, a beleza). Porém, a origem desse impulso, ou a forma de união dos impulsos, pecman.ece 
inescrutável ao nosso entendimento. 
O encontro entre a realidade sensível e o mundo das Idéias torna, nas palavras de Schiller, 
menos "'sérias" tanto as exigências da vida quanto as necessidades da forma. O impulso lúdico retira 
a gravidade do real e do ideal, transformando-os em dimensões menos densas da existência. A 
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beleza é essa insustentável leveza do ser que se manifesta na unidade lúdica da razão e da 
sensibilidade. 
Não há que ver na noção de jogo um diminutivo à beleza; ao contrário, para Schiller, tal 
noção amplia-a, ao invés de limitá-la: com o agradável. com o bem. com a pelji?tção. o homem é 
apenas serío: com a beleza, no entanro. ele joga (Schiller, 1995, p. 83). E ainda: o homem joga 
somente quando é homem no pleno sentido da palavra. e somente é homem pleno quando joga 
(Schiller-, !995, p. 84). Porque no jogo reúnem-se os dois impulsos fundamentais da humanidade. 
No entanto, embora tendo afirmado a equivalência entre os dois impulsos, Schiller refere 
que o perfeito equihôrio na união entre ambos· não pode ocorrer no mundo físico, mas apenas no 
mundo ideal. O mundo em que se desenrolam nossas experiências é, ele mesmo, marcado por 
excessos, de um lado, e privações, de outro; neste mundo, ora o impulso sensível predomina. ora o 
impulso formal e, portanto, o impulso lúdico mostra-se ambíguo, constituindo uma dupla beleza: 
A beleza na Jdéw. portanto. é eternamente una e indivisível. pois 
pode exi:mr somente um úmco equilíbrio: a beleza na expenência. 
contudo. será eternamente dupla (Schiller, 1995, p. 87). 
Há, assim, um "belo ideal" que se pode deduzir do perfeito impulso lúdico existente na 
Idéia; porém, inacessível em nossas experiências. A beleza ideal só pode ser especulada; a beleza 
vlvenciada tenderá sempre ora para a razão, ora para a sensibilidade. Mas, ainda que tendendo para 
uma ou para outra. a beleza sempre possibilita a reunião de ambas, posto que sua origem é o 
impulso lúdico (que é a resultante dos impulsos sensível e formal). Constrói, desse modo, uma 
ponte entre sentimento e pensamento: 
Pela beleza. o homem sensível é conduzido a forma e ao 
pensamento: pela beleza. o homem e.:;pimual é reconduzidO à matéria e 
enTregue de volta ao mundo sensive! (.-)A beleza liga os estados opostos 
de sensaçcio e pensamenw. e ainda assim não há meio-termo entre os dois 
( -) a beleza vincula aqueles dois estados e suprime. portanto, Sita 
oposiçcio (Schiller, 1995, p. 95-96). 
É por esse motivo que não se pode entender a beleza a partir de qualquer perspectiva 
exclusivista: 
Aqueles fi/ós~(os que se entregam cegamente à direção do 
sentimento rw reflexão sobre esre obje/0 não podem alcançar nenhum 
conceito da beleza. pois que nào disrínguem absolutamente nada no 
conjunto da 1mpressão sensivd_ Os ourros que tomam o entendimento 
como guia exclusivo. jamais podem tliconrar um conceito de beleza. pois 
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no rodo nada vêem além das partes. e espirito e matéria aparecem-lhes 
erernamente separados. mesmo em sua unidade mais perfidta (Scbiller, 
1995, p. 96). 
Schíller chama de determinabibdade estética - que poderíamos perfeitamente entender 
como o impulso lúdico acima mencionado- a faculdade livre de toda determinação e que une 
todas as demais: 
Todas as coisas que de algum modo possam ocorrer no fenômeno 
são pensóveis sob quatro relações d~fêrentes. Uma coisa pode referir-se 
Imediatamente a nosso estado sensível (nossa existência e bem-eswr). 
esta e a sua índole fisica. Ela pode. também. reftrir-se a nosso 
entendimento. possibilitando-nos conhecimento: esta e sua índole lógica. 
Ela pode. ainda. referir-se a nossa vontade e ser considerada como objetO 
de escolha para um ser racional: esta é sua índole moral. Ou. finalmente. 
ela pode referir-se ao todo de nossas diversas faculdades sem ser objeto 
determinado para nenhuma Isolada dentre elas: esta ê sua indo/e estética. 
Um homem pode ser-nos agradável por sua solicihtde: pode. pelo 
diólogo. dar-nos o que pensar: pode incutir respeito pelo seu caróter. 
e'?fim, independentemente disso tudo e sem que tomemos em consideraçcio 
alg111110 lei ou fim. ele pode aprazer-nos na mera contemplação e apenas 
por seu modo de aparecer. Nesta ú!n·ma qualidade. julgamo-lo 
esteticamente (Schiller, 1995, p. 107). 
Uma "educação estética" não se ocuparia nem de incutir conceitos à nossa razão, nem 
valores à nossa vontade, sendo tão incapaz de fimdar o caráter quanto de iluminar a mente 
(Schiller, 1995, p. 110). Não teria outra finalidade senão a manifestação de sua própria natureza, 
que é justamente a de harmonizar as faculdades humanas entre si. Logo, uma pedagogia da estética 
responderia tanto à razão quanto à sensibilidade, tanto ao inteligível quanto ao sensível, tanto à 
"seriedade" quanto ao ''jogo": 
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Se nos entregarmos. entretanto. à fhtição da beleza aurêntica, 
somos senhores. a um tempo e em grau idêntico. de nossas fOrças 
passivas e arivas. e com igual facilidade nos voltaremos para a senedade 
e para o jogo. para o repouso e para o movimento. para a brandura e 
para a resistência. para o pensamento abstrato ou para a intuição 
(Sclllller, 1995, p. J.14). 
No entanto, essa exata harmonia das faculdades humanas não se configura apenas como 
resultado da experiência da beleza aurêntica: esta a pressupõe- ou seja, para que se reconheça a 
beleza, deve-se conciliar antes as paixões, libertando-se de suas influências. A beleza não se 
submete nem a sentimentos - pots o efeito incontornável da beleza é a liberdade de pmxões 
(Schiller, 1995, p.l16)- nem à razão (ainda que moral)- pois nada é tão oposto ao conceito de 
beleza quan/0 dar à mente uma determinada tendência (Schiller, 1995, p. 116). A beleza implica, 
sim, na a Ira serenidade e liberdade do espirito (Schiller, 1995, p. 114) e é justamente tal condição 
que toma a beleza um fenômeno, segundo Schiller, dificilmente experienciado na realidade, na qual 
o homem é sempre presa de tendências opostas. Daí Schiller referir-se também a um ideal de 
pureza estetica (Schiller, 1995, p. 114), em relação ao qual a experiência da beleza é definida. 
Se a beleza não se limita à sensibilidade nem à razão, mas consiste justamente na liberdade 
do espírito em que ambas se tornam equivalentes, ela adquire um valor pedagógico único: constitui-
se no íntermediário que permíte a passagem do sensível ao inteligível, pois não existe mane1ra de 
jàzer racional o homem sensível sem rorná-lo antes esti:tico (Schiller, 1995, p. 117). Schiller 
justifica tal propriedade pedagógica da beleza pelo fato de que ela permite ao indivíduo, ainda no 
nível físico, transcender as simples leis naturais da sobrevivência pessoal e direcionar-se para as leis 
universais da razão e da vontade: 
O passo do eswdo esretico para o lógico e moral (da beleza para a 
verdade e o dever) é. pofs. infiniramente mais fâcil que o do estado jiszco 
para o estético (da vida meramente cega para a fOrma) ( -) o homem 
disposto esrettcamente emitira juízos universais e ag~rá umversalmeme 
rão logo o queira(..) Para conduZir o homem estético ao conhecimenro e 
às grandes intenções. basta dar-lhe boas oporwnidades. para obter o 
mesmo do homem sensível é preciso mod{ficar-lhe Cl própria natureza 
(Schiller, 1995, p. 118-119). 
Decorre daí a relação intrínseca entre estética e ética, pois se as leis sensíveis designam 
apenas o objeto da ação (o que fazer), as leis da beleza determinam a forma da ação (como fazer). 
Assim, o estado moral pode nascer apenas do esrérico_ nunca do jistco (Schiller, 1995, p. 119). E o 
estado moral é aquele que garante a liberdade, o que apenas um espiruo nobre pode manifestar: 
E nobre toda a forma que imprime o selo da autonomia àquilo que_ 
por natureza. apenas serve (é mero mew). Um espírito nobre não se basta 
com ser livre. precisa pôr em liberdade todo o mais à sua volta. mesmo o 
inerte_ Beleza. entretanro. e a única expressão possível da liberdade no 
fenômeno (Schiller, 1995, p. 120). 
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A experiência estética é a responsável pelo surgimento da consciência de si. Para Schlller, o 
estado puramente sensível é um estado de indiferenciação com o mundo: 
justamente por ser o próprio homem apenas mundo. não hâ ainda 
mundo para ele. Somente quando. em estado estético. ele o coloca fOra de 
si ou o contempla. sua personalidade se descola dek e um mundo lhe 
aparece porque deixou de ser uno com ele (Schiller, 1995, p.129). 
Tal indiferenciação pode ser compreendida como o que Merleau-Ponty chamou de 
consciência ingênua ou imediata (Merleau-Ponty, 1972) - imediata exatamente porque não há 
entre ela e o mundo nenhum elemento mediador - ou o que Jung denominou (tomando o termo 
emprestado a Lévy-Bruhl) participation mysrique (Jung, 1971). Tratamos desses termos em 
trabalho anterior (Olivier, 199?), refer:indo-nos às discussões acerca da consciência corporal. A 
consciência, dizíamos então, caracteriza-se pelo duplo movimento de "colar-se" ao objeto e de se 
afastar dele, conferindo-lhe um significado (Olivier, 1995, p. 80). Agora, podemos argumentar com 
Schiller que o sensível representa essa união indissolúvel entre ser e mundo, e que a experiência 
estética traduz o afastamento necessário entre ambos - necessário não só ao conhecimento, mas ao 
estabelecimento de uma relação entre o ser e o mundo (ambos tornados possíveis pela 
contemplação estética). 
Também em Scbiller encontraremos a distinção entre a contemplação (característica da 
experiência estética) e o desejo (característico do estado sensível): 
A contemplação (reflexão) é a primeira relação liberal do homem 
com o mundo que o circunda. Enquanto a voracidade agarra seu ob/e!O 
de mamnra imediata, a conremplaçc7o afàsta o seu e faz dele .>110 
propriedade verdadeira e inalienável à medida que o guarda da pmxcio 
(Scbiller, 1995, p. 129-130). 
A beleza, em última instância, é o que torna possível a condição humana. O homem não é 
uma dualidade em que razão e sensibilidade se constituam em tendências incompatíveis: ao 
contrário - e tal como ocorre na experiência estética - não há contradição entre elas, mas a 
possibilidade de unificação. A preocupação pedagógica, portanto, não se ftxa na passagem de um 
homem puramente sensível a um homem puramente racional (já que as duas condições são "ideais", 
ou seja, não se verificam na experiência a qual, de resto, consiste da mistura de ambas), mas na 
evolução de um homem predominantemente sensível a um homem estético (um homem que integre, 
em liberdade e equivalência, sensível e inteligível). A concepção schilleriana de que o homem nfio 
precisa filgtr da matéria para afirmar-se como espirtro (Schiller, 1995, p. 132) corresponde ao que 
desígnamos, em trabalho anterior, pelo termo corporeidade (Olivier, 1995). Com efeito, se o corpo 
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corresponde ao estado físico (sensibilidade) e a mente ou espírito à razão, a corporeidade é a 
dimensão humana que se torna possível graças à experiência estética - ou àquilo que Schiller 
também chama de impulso lúdico: 
A beleza. portanto. é objeto para nós. porque a rejlext:io é condiçt:io 
sob a qual temos uma sensação dela. mas e. ao mesmo tempo. estado de 
nosso sujeito. pois o sentimento é a condiçc7o sob a qual temos uma 
representação dela. Ela é. portanto. jàrma. pois que cr contemplamos. mas 
e. ao mesmo tempo. vida. pois que a senrimo.'l' (Scbiller, 1995, p. 131). 
A experiência estética diz respeito à aparência mais do que à realidade: é porque transcende 
o real e preenche o espaço da imaginação que a beleza permite a manifestação da criatividade, logo, 
da cultura. A beleza distancia-se em igual medida da mais alta est11pidez e do mais alto 
entend;menro, pois aquela carece de realidade e este não deseja supet'á-la: 
A realidade das coisas é obra das coisas. a aparência das coisas é 
obra do homem. e umo mente que aprecia a aparência já não se compra:: 
com o que recebe. mas com o que fi:!z (Schiller, 1995, p. 134). 
Os sentidos da aparência, ou seja, aqueles que permitem a re-criação (ou "re-creação", já 
que estamos a tratar do impulso lúdico) são, segundo Schiller, a visão e a audição. Logo, é pela 
educação desses sentidos que se desenvolverá no homem a dimensão estética, que é a da cultura. A 
aparência estética é aquela que não tem nenhuma pretensão em reproduzir a realidade (pois, se 
assim o fizesse, tratar-se-ia de aparência falseada, ilusória), nem em ter qualquer caráter 
pragmático. Schiller impõe à aparência estética duas condições: sinceridade (renunciando 
expressamente à qualquer pretensão à reolzdade) e autonomia (despo;ando-se do apoio da 
realidade) (Schiller, 1995, p. 136). Isso não significa que o objeto estético não deva ser real, mas 
que a nossa relação com ele não se fundamenta em sua realidade. A título de exemplo, Schiller cita 
a heiezafémmina: 
Uma beleza feminina viva aprazer-nos-O num grau igual ou mmor 
do que uma igualmente bela apenas pmrada. na medida. contudo. em que 
nos apraz mais do que esta. não aproz mais como aparência autônoma . .JÓ 
não apraz como sentimento puramente estético (Schiller, 1995, p. 136). 
A aparência é autônoma quando dela não se apropria nem o desejo nem a finalidade, 
quando satisfazemo-nos em sua contemplação. Quando, como já disse Schiller, concedemos 
liberdade ao fenômeno. 
Ainda no estado puramente físico, o homem busca primeiro a abundância da matéria, que o 
proveria em suas carências e, a seguir, movido já pelo ímputso lúdico, a ab1mdância na matéri(l, ou 
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seja, a variação da forma (Schiller, 1995, p. 140). A natureza propicia tal abundância, da mesma 
forma que numa árvore (..) as raizes. os ramos e as fOlhas são em número muito maior que o 
necessário à preservação do indivíduo e da e!->pêcie (Scbiller, 1995, p. 140). Da necessidade física à 
descoberta da abundância, o homem chega ao jogo esthico: no início, compraz-se na existência dos 
objetos e, na medida em que os possui, o prazer advém de seu próprio poder criador e da 
contemplação da aparência autônoma. 
Em meio ao reino terrivel das jàrças e ao sagrado reino das leis. o 
impulso estético ergue imperceptivelmente um terceiro reino. alegre. de 
jogo e aparência. em. que desprende o homem de todas as amarras das 
circunstâncias. libertando-o de toda coerção moral ou jisica (..) Dar 
liberdade atra·vés da liberdade é a lei fimdamental desse reino (Scbiller, 
1995, p. 143). 
Para Scbiller a lei moral organiza a sociedade, mas é a leí estética que possibilita a 
convivência real e harmoniosa entre os homens: 
Somente o gosto permite harmonia na sociedade. pois instiwi 
harmonia no indivíduo_ Todas as outras formas de representação dividem 
o homem. pois fundam-se exclusivamente na parte sensivel ou na parte 
espiritual: somente a representação bela faz dele um todo. porque s1ws 
duas narurezas têm de estar de acordo (Scbiller, 1995, p. 144). 
O impulso lúdico permite a manifestação da unidade do homem na experiência estética; é 
aqui que, segundo Schiller, encontra-se a solução para o conflito criado pelas concepções dualistas 
sobre a natureza humana. 
SchíJJer enfatiza a concepção kantiana do lrvre jogo entre imaginação e entendimento como 
sendo característico do sentimento estético, para tornar a beleza um baluarte da liberdade humana. 
Como Kant e toda a tradição idealista desde Platão, aqui também a beleza só existe verdadeiramente 
num reino transcendente à matéria: um reino lúdico, de alegria e liberdade, cuja manifestação 
terrena mais próxima se encontra no jogo. É através do jogo, portanto, que o homem tem acesso à 
dimensão estética, em que razão e sensibilidade finalmente se unem em harmonia, embora no plano 
humano essa harmonia jamais seja plenamente alcançada, mas sempre tentada, sempre perseguida. 
A questão da beleza feminina não é praticamente abordada, exceto para exemplificar o quanto ela 
não diz respeito ao sentimento estético, à autonomia e liberdade do fenômeno de que Scbiller trata. 
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Tendo até aqui analisado as concepções filosóficas sobre a beleza, v~amos como evoluiu a 
história das mulheres na civilização ocidental, do Renascimento até o século XVIII, período aqui 
prioritariamente enfocado. 
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CAPÍTULO VI: AS MULHERES NO RENASCIMENTO E NA IDADE MODERNA 
l. A caça às bruxas e a medicina 
O Renascimento, período marcado pela revivescência da cultura clássica e pelo 
deslocamento do eixo de interesses das questões teológicas para o das explicações racionais 
baseadas em dados empíricos, prometia lançar as luzes dos novos conhecimentos sobre uma Idade 
Média de '"ttevas" e "ignorância". No entanto, tal período se iniciou com um trágico capítulo na 
história das mulheres, mais sombrio até do que qualquer episódio medieval: a Inquisição e os 
processos de bruxaria Em toda a Europa e durante quatro séculos (do XV ao XVill), fogueiras 
arderam, numa demonstração de psicose coletiva, ou o que Carlos Byington denominou psicose 
paranóíde cultural {Byíngton, J995, p. 21). O Malfeus lvfalejicantm, escrito pelos professores de 
teologia Heinrich Kramer e James Sprenger e publicado sob os auspícios da bula papal em 1484, 
converteu-se logo na Bíblia dos inquisídores. Ali se tratava dos poderes do demônio, de como 
reconhecer a bruxaria e dos métodos de se obter confissões, de se realizar julgamentos e de se 
proceder a execuções. Na introdução histórica à edição brasileira, Rose Marie Muraro, citando 
English & Ehrenreich, nos dá uma idéia do que significou a Inquisição: 
'A panir de meados do século )(J-1. o terror se espa!hoz1 por toda 
a Europa(.) Um escritor estimou o número de execuções em seiscentas 
por ano para certas cidades. uma média de duas por dia. ··~:xceto aos 
dommgos ·· .Novecentas bntxasformn executadas num único ano na Orca 
de Wenzberg. e cerca de mil na diocese de Como. Em Toulouse. 
quatrocentas foram assassinadas num único dia (.) Mwtos escnwres 
emmaram que o número total de mulheres executadas subia à casa dw 
m;/hões. e as mulheres consmuíam 85% de rodos os bruxos e bruxas íJI!e 
(Oram execurcrdos .. (apud Muraro, 1995, p. 13). 
As mulheres fora:m, é certo, as grandes vítimas da sanha assassina dos inquisidores. Os 
autores do Molleus buscaram, inclusive, justificativas para o maior número de representantes do 
sexo feminino dentre os praticantes de bruxaria. Ainda que acordando a existência de mulheres d..: 
boa indo/e (Kramer & Sprenger, 1995, p. 115), os illquisidores detiveram-se demoradamente sobre 
os vícios femininos, causa não só de sua perdição, mas igualmente da dos homens que com elas se 
relacionassem. Citaram o intelecto inferior das mulheres (Kramer & Sprenger, 1995, p. 116), que as 
tornava naturalmente mais propensas à credulidade e, sendo elas assim mais impressionáveis do 
que os homens, também estavam mais sujeitas a receberem a influência do espínro 
descorpor!ficado, além de possuírem uma lingua trazçaetra que facilitava a propagação do mal 
(Kramer & Sprenger, 1995, p. 115). Porém, a razão natural dessa tendência ao mal era umafàlha da 
criação: 
E convém observar que houve uma jà/ha na formação da primeira 
mulher. por ter ela sido criada a partir de uma costela recurva. ou seja. 
uma costela do peito. czya curvawra é. por assim dizer. contrária à 
retidão do homem E como. em virtude dessa falha. a mtdher é animal 
imperfeito. sempre decepciona e mente (Kramer & Sprenger, 1995, p. 
116). 
Supõe-se, portanto, que Eva nunca teria dado ouvidos à serpente se Deus diligenciasse tê-la 
feito do fêmur de Adão; por que a Providência incorreu em tal falha resta um inexplicável mistério 
da vontade divina. Assim como persiste inexplicável o fato de Deus permitir a prática da bruxaria e 
as incursões do diabo pela terra. 
Dando prosseguimento à argumentação de que as mulheres eram mais fracas, mais carnais 
e, portanto, mais propensas às obras do demônio, o Afalleus esclarecia a própria etimologia da 
palavra que designa o sexo feminino: Femina vem de F e e il1inus. por ser a mulher sempre mais 
fraca em manter e em preservar a sua fi! (Kramer & Sprenger, 1995, p.l17). 
Segundo os inquisidores, a história continha vários exemplos das nefastas influências das 
mulheres: Helena foi responsável pela destruição de Tróia, Jezebel assassinou os judeus, Cleópatra, 
a pior de todas as mulheres, ocasionou grandes sofrimentos ao Império Romano (Kramer & 
Sprenger, 1995, p. 119). Nem a beleza, nas mulheres, era sinal de perfeição, pois a mulher. embora 
seja bela aos nossos olhos. deprava ao nosso tato e é fàtal ao nosso convívio (Kramer & Sprenger, 
1995, p. 120). Em suma, as mulheres pareciam ter sido criadas com o fim exclusivo de espalhar o 
mal e impedir os homens de pennanecertm na retidão da fé. Citando S. João Crisóstomo, os 
inqu.isidores revelavam sua misoginia: 
""Que há de ser a mulher senão uma adversária da amizade. um 
castigo inevirávú um mal necessarío. uma tentação natural. uma 
calamidade desejCr~.-·el. 11m perigo donuistico. um deleire nocivo. um mal da 
natureza. pintado de lindas cores. Porranto. sendo pecado dela divorciar-
se. conviver com ela passa a ser torrura necessária: ou cometemos o 
adultério. repudiando-a. ou somos ohngados a suportar as brigas 
diárias .. (apud Kramer & Sprenger, 1995, p. 114). 
Dentre as mulheres acusadas de feitiçaria, às parteiras imputavam-se os maiores malefícios: 
as bmxas parteiras são as que maiores males nos trazem (Kramer & Sprenger, 1995, p. 156). Sua 
ocupação lhes permitia raptar os recém-nascidos e oferecê-los ao demônio (Kramer & Sprenger, 
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1995, p. 283-290). As práticas ditas "mágicas", o conhecimento empírico de certas ervas, os 
segredos do nascimento, tudo isso sempre existira sob o dominio do feminino: vimos, por exemplo, 
como na Grécia e na Roma clássicas eram as mulheres quem se ocupavam dos nascimentos e das 
mortes, situações "impuras" da existência. Agora, no entanto, o conhecimento estava se tornando 
cada vez mais um "assunto de homens": clérigos, médicos, filósofos, legisladores, detentores do 
discurso, traçavam os parâmetros do "cristão" e do "herege", do "certo" e do "'errado", do ''legal" e 
do "ilegal'', assim como, maís tarde, iriam demarcar as fronteiras do "normal" e do "patológico". 
Com efeito, as feiticeiras do Renascimento converteram-se, em épocas posteriores (e auto-definidas 
como mais "racionais") nas histéricas que dura.Dte algumas décadas ocuparam posição privilegiada 
no discurso (masculino) psiquiátrico. 
A ji:iticeira desliza insen:·ívelmente do domínio da heresia para o 
da doença. Ela. que outrora tinha feito um pacto com Saranás. torna-se 
vitima da sua tmaginação. O mito demonológico dá lugar à histeria (..) 
estamos aptos a perguntar-nos se a imagem da mulher ganhou com a 
troca. Quando era ji:íliceira. a forca ou a fOgueira man~(€stavam. na stta 
crueldade. a sua total responsabilidade penal. Vitima de sua imaginação 
ou tomada de loucura. ela transforma-se num ser juridicamente 
diminuido. com responsabilidade pessoal limitada (Sallmann, 1990?, p. 
533). 
Se nos lembrarmos das n:ústicas do século XTII, podemos dizer que essas mulheres 
possuíam uma "capacidade eclesiástica", à medida em que seus escritos eram reconhecidos como 
mensagens diretas do Espírito Santo. Naquela época, as beguinas demonstravam iguahnente uma 
liberdade de ação dificilmente imaginável um século antes (e alguns séculos depois) e as 
comerciantes dos centros urbanos tinham se desvencilhado da tutela masculina e eram capazes de 
exercer e cuidar de seu próprio negócio (Opitz, 1990?, p. 390-428). A partir do século XIV, e 
adquirindo mais intensidade do século X:V em diante, uma corrente contrária a essas conquistas 
femininas se manifestou; sobre as mulheres "livres" (solteiras, viúvas), sobre as que exerciam 
alguma função (parteiras, curandeiras), sobre as que possUÍam bens não sujeitos à herança14, pesava 
agora o longo braço da Inquisição. A capacidade civil das mulheres - direito de dispor de seus 
bens e de sua pessoa - tomou-se cada vez mais limitada, até o Código Napoleônico que, como 
veremos, consideraria a mulher "menor", civilmente incapaz, eternamente sob a tutela de um 
homem. Sob a acusação de feitiçaria, a mulher conservava um pouco ainda de sua responsabilidade 
14 Sallmann esclarece que muitas das mu1heres acusadas de feitiçaria eram mulheres s6s, Cl!fOS bens. 
destmados a .ficar sem herde1ros. escapam às regras normais de .1/ltt:s.,úu (Sallmann, 1990?, p. 524). 
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penal: ela era uma bruxa, ela voluntariamente estabelecera um pacto com o demônio e era essa 
capacidade de livre-arbítrio a causa de seu pecado. 
No final do século XVTII, também isso se modificou. Até 1870 os maridos ingleses eram 
responsáveis pelos crimes que suas esposas cometiam, pois as mulheres não possuíam uma 
personalidade jurídica reconhecida (Arnaud-Duc, 1990?, p. 112). A histeria, grande descoberta da 
psiquiatria do século XIX, confirmou o estatuto da mulher enquanto "menor": doença 
essencialmente feminina, cujos sintomas manifestavam uma sexualidade pouco controlada e 
sentimentos inadequados ao convívio social, encontrou seu fundamento racional na natureza 
"frágil" da mulher. Na Grécia Clássica, a'S mulheres eram consideradas "selvagens" e necessitavam 
de um rito de passagem para a vida adulta (as Braurônias). Em Roma, elas eram consideradas como 
possuidoras de uma religiosidade excêntrica e igualmente selvagem. Durante toda a Idade Média, os 
olhares sobre elas dividiram-se entre os sinais do pecado de Eva e as teorias aristotélicas sobre a 
imperfeição de seus corpos, comparados aos masculinos. No Renascimento, arderam como bruxas 
nas fogueiras. Com o advento do discurso médico, evidenciaram-se suas tendências mórbidas: elas 
não eram responsáveis pelos seus atos mas, assim como os deuses agiam através das sibilas gregas, 
seus indizíveis desejos inconscientes agiam através de sua doença. Os psiquiatras do século XIX 
atuavam como os exorcistas do passado. Desse modo, quando Freud falou de "inveja do pênis" e 
"complexo de castração" estava, na verdade, revivendo antigas fantasias do inconsciente europeu: o 
Malleus trata, em diversas passagens, da capacidade das bruxas de causar a impotência masculina e 
de causar a ilusão de amputação dos órgãos genitais masculinos- ver, por exemplo (Kramer & 
Sprenger, 1995, p. 134-146). 
Por outro lado, as mulheres sempre foram vistas como prisioneiras de seu sexo, sujeitas aos 
humores corporais e às peripécias do útero que, em seus deslocamentos pelo organismo feminino, 
causava males como a histeria (cuja etimologia, de resto, não deixava dúvidas quanto à associação 
entre os sintomas e o órgão em questão). Também chamada de "'furor uterino", a sua causa estava 
.. nesses movimemos extraordinários do útero que. tal como um ammol. 
se agita por todo o lado em convulsões violentas ( .) A causa do ataque 
histérico e. porramo. sempre a mesma: um vapor venenoso produzido 
pela matriz e que. ao passar pelas artérias e pelos poros do corpo. lesa 
todo o organmno até ao cérebro (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 423). 
O tratamento concentrava-se, pois, no útero, estranhamente detentor de "propriedades 
olfativas" que tornavam eficaz o uso de' sais aromáticos (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 423). No 
século xvm uma nova concepção de histeria libertou finalmente o útero de seu fardo: a doença 
seria causada pelos ''vapores" - o ar viciado dos centros urbanos e a vida desregrada de seus 
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habitantes (Berriot~Salvadore, 1990?, p. 425), As mulheres eram mais suscetíveis à doença- do 
mesmo modo que haviam sido mais suscetíveis às incursões dos demônios - por causa de sua 
natureza frágil e de seu regime de vida contrário às leis que regiam o seu organismo. 
No enrender dos médicos do século .YHII. os vapores histéricos 
parecem ser a punição que se abate sobre as mulheres que se esquecem 
do papel que a sábia nomreza lhes Iraçou (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 
426). 
As vítimas: jovens demaswdo apaixonadas. jovens viúvas. mulheres casadas com homens 
demasiado .fi?os. leitoras de romances lascivos.. O médico. neste caso muito conscientemenre. 
roma-se moralista (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 426). 
O discurso médico, no entanto, contava com uma legitimação a mais em relação ao discurso 
moralista: a da autoridade científica. Houve, no Renascimento, até mesmo médicos que pregavam 
uma "república da medícina", onde esses profissionais arranjariam os casamentos dizendo, ao 
examinar a compleição e a beleza de uma mulher. se ela é ou não.fi?ita para o homem a q11em está 
prometida (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 436). Pode-se dizer que foram esses os primeiros exames 
pré-nupciais 'da história do ocidente. 
A preocupação da classe médica com os problemas da gravidez e do parto, e suas tentativas 
de suavizar esse sofrimento especificamente feminino (Berriot~Salvadore, 1990?, p. 445-446), 
implicavam na auto-legitimação da própria prática (e. conseqüentemente, na refutação de práticas 
menos "científicas" - como a das parteiras e curandeiras em geral): 
A caridade do clínico é proporcional (_ _) ao sentimento da sua 
superioridade de homem. tão miserável lhe parece a condição feminina. 
sujeita às mais numerosas doenças e à mais dificil das provas. o parto. A 
sua camiode esró ente/o também à altura da sua desconfiança. pois como 
poderio esse ser frágil e doentio desempenhar a sua vocaçâo natural sem 
il ajuda da arte médica.? (Berriot~Salvadore, 1990?, p. 449). 
No s&:ulo xvm, século das Luzes, também a medicina buscou sua justificativa no 
conhecimento racional. Ainda aqui, porém, as constatações cientificas serviram para demarcar a 
"predestinação" do feminino: 
. a fragilidade dos ossos. a fOrma alargada da bacia. a moleza dos 
tecidos. a estreireza do cérebro e a superabundância das _fibras nervosas 
deixam perceber que a mulher tem como vocação natural a maternidade. 
numa existência ordenada e sedentária (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 
454). 
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No final da Idade Moderna o discuno médico conf:trmava o que a religião, a filosof:ta e a 
política já haviam decretado: lugar de mulher é em casa. 
2. Cuidados com o corpo 
O Renascimento definiu-se, de certo modo, por uma ambigüidade básica: ao mesmo tempo 
em que os ideais da cultura clássica eram retomados, o homem valorizado, a beleza do corpo 
enfatizada nas esculturas e nas telas dos artistas, uma onda repressora, representada tanto pela 
Inquisição católica quanto pelo puritanismo protestante, abateu-se sobre a Europa. A repressão tinha 
suas raízes não apenas nas tentativas da Igreja de retomar sua autoridade espiritual e temporal sobre 
os rebanhos de fiéis, mas nas epidemias que devastaram o continente. Hábitos foram então 
radicalmente modificados, colll:o o abandono da água na higiene pessoal, pois se acreditava que ela 
era um meio de transmissão de doenças: 
O hábito dos banhos (.)praticamente desapareceu ao longo dos 
sr!culos Xt~"J e }(VII{...) uma desconjlança crescente em relação à água ~ 
o desenvolvimento de novas técnicas de higiene pessoal "secas" e 
ehttstas. levaram ao quase desaparecimento da tina de banho (Grieco, 
1990?, p. 72). 
O uso de pós, perfumes, talcos, substituiu a água na higiene corporal e o asseio se 
manifestava nas roupas limpas, mais do que necessariamente no corpo limpo: os pós coloridos eram 
usados por mulheres e homens das classes altas; os perfumes serviam não apenas para limpar, mas 
também para prevenir doenças; as roupas brancas eram uma segunda pele que anunciavam a 
limpeza de seu usuário (Grieco, 1990?, p. 76-78). A higiene se tomou marca de distinção social, 
pois os estratos menos favorecidos da população não tinham a'-'esSO a tais produtos de "limpeza a 
seco"_ Grieco relata que 
... em 1709. Leme.'JI propôs rrês categorias de aromas. parfum royaf. 
parfum pour les bourgeois e parfum des pauvres. ji::tto de óleo e fuligum 
e cu;o único ob;ectivo era desmfecwr o ar (Grieco, 1990?, p. 77). 
E também, sobre o hábito de usar pó: 
A ausência do pó passa. por isso. a ser sinónimo não só de dupla 
inconveniência (higiênica e social). mas também de uma mfàioridadi! 
social. apenas os burgueses e os seus inferiores se apresentavam com o 
"cabelo preto e gorduroso·· (Grieco, 1990?, p. 76). 
Com o passar do tempo a água foi sendo considerada não apenas veículo de contágio mas, 
em si mesma, impura e perigosa: banhos quentes poderiam causar a imbecilidade, o aborto e 
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ocasionavam sempre um enfraquecimento geral do organismo; a água "abria" o corpo, razão por 
que apenas o banho terapêutico era rec-omendado - e, ainda assim, seguido de um repouso que 
poderia durar vários dias (Grieco, 1990?, p. 73). Os banhos públicos, freqüentes na Idade Médla15, 
foram fechados por motivos médicos e morais (eram considerados, ao lado dos bordéis, locais de 
pecado)~ acreditava-se então que uma jovem poderia engravídar se se banhasse na mesma água que 
tivesse sido anteriormente usada por um homem (Grieco, 1990?, p. 73). Os banhos retornaram 
apenas no século XVIll, quando a mesma medicina que preconizava os perigos da água passou a 
exaltar-lhe as virtudes, dentre as quais a de fortalecer o organismo (Grieco, 1990?, p. 80). Os 
burgueses tornaram-se adeptos dos banhos frios, que consideravam veículos de vitalidade e saúde 
-em oposição aos banhos quentes e lânguidos da aristocracia (Grieco, 1990?, p. 81). 
A preocupação com a aparência revela a importância que o olhar - e, através dele, o 
julgamento- do outro começou a adquirir a partir do Renascimento. Este foi o período em que a 
burguesia começou a ascender como classe social, desafiando o até então inquestionável poder da 
aristocracia. Elias (Elias, 1994) demonstra como o maior controle social, que passou a ser então 
ex.ercido pela aristocracia- não apenas em relação aos estratos burgueses e populares mas sobre os 
próprios membros integrantes da nobreza (noblesse obiige tomou-se o seu lema) - configurou-se 
na maneira pela qual a aristocracia manteve um poder de direito no interior da sociedade. A moda 
tornou-se assunto das classes superiores, cujos membros femininos passaram a se constituírem em 
árbitros dos cosrumes: 
E era aqui. no reino das boas maneiras e da aparência sofisticada. 
que as mulheres ari:;wcratas e educadas assumiram o papel de arbiter 
elegantiarum (i.e. juízes do gosto e árbitros da conduta masculina) 
(Grieco, !990?, p. 75). 
Tal papel das mulheres das classes elevadas pode ser melhor evidenciado em meados do 
século XVII e elas legislaram inclusive sobre a linguagem. Elias cita a obra de François Callêres, 
Du hon e r du mauvazs usage dans les mameres de s ·expnmer. Des_fàçons de parler bourge01ses: en 
quo.r âies sont d~[(eremes de cel/es de la cour, de 1694, na qual uma dama aristocrata assim corrige 
a fala de um burguês: 
··E bem possível. ·· responde o senhora ... que haja muitas pessoas 
bem educadas que não conheçam suticlentemenre bem a delicadeza da 
nossa língua. .. uma delicadeza qu!! e sentida por apenas um pequeno 
15 Norbert Elias relata que não só os banhos públicos, mas a visão do corpo nu eram práticas comuns no 
mundo medieval (Elias, 1994, p. 165). 
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número de pessoas bem-fà!anres e que as leva a não dizer que um homem 
virou defimto afim de dizer que ele fàleceu ·· (Elias, 1994, p. 120). 
3. Casamento, trabalho., beleza 
O Renascimento marcou o retorno da mulher à situação de dependente, ora do pai, ora do 
marido. Embora alguns autores cheguem a aclamar o século XVI como o século das mulheres -
por exemplo, (.Andahazi, 1997, p. 12) - na verdade nesse período não se observam mulheres que 
começam. pouco a pouco e sutilmente. a sair dos muros dos bearérios e dos monastértos. dos 
prostíbulos ou da tépida. mas não menos mon6Úica. doçura do lar (Andahazi, 1997, p. 12). Talvez 
o processo ocorresse tão sutilmente que s6 veio com efeito a se çompletar no século XX; ou talvez 
devêssemos nos perguntar para onde se dirigiam as mulheres que dessa maneira saíam daqueles 
muros. Lembremo-nos das vozes das monjas poetisas e das beguinas medievais, que a Reforma e a 
Contra-Reforma calaram; lembremo-nos também de que as mulheres não saíram dos "muros dos 
prostíbulos": estes é que tiveram suas portas fechadas pelas autoridades públicas e eclesiásticas, 
num movimento simultâneo de higienização e de moralização. Na verdade, no século XV os bordéis 
haviam sido criados por essas mesmas autoridades públicas, que neles encontravam uma solução 
para dar vazão aos desejos do grande contingente de rapazes solteiros e, ao mesmo tempo, para 
preservar a pureza das jovens solteiras (Ozment, 1997, p. 38). Porém, com as epidemias de sífilis do 
século XVI e as prescrições protestantes de um casamento precoce como remédio contra o sexo 
pecaminoso (Ozment, 1997, p. 41), os bordéis foram fechados, as prostitutas perderam o emprego e 
passaram a atuar na clandestinidade, ou encontraram seu fim nas fogueiras das feiticeiras. Ozment é 
categórico quanto a um "século das mulheres" no Renascimento: 
Na história das mulheres. esses anos também fOram de retrocesso_ 
Antes. entre 1300 e 1500 ~ de cerra jOrma. uma idade de ouro fémminn 
- suas opommidades educacionms e vocacíonats aumentaram. ass1m 
como sua liberdade CIVil No século Xf'1. os ponteiros do relógio 
retrocederam. As mulheres foram novamente expulsas das guildas e dos 
lugares públicos. e cada vez mais conjinadas em casa-- uma reviravolta 
da fortuna pela qual. segundo alguns estudiosos. as idéias patriarcais dos 
reformadores protestantes fOram especialmente responsáveis (Ozment, 
1997,p.16). 
O casamento e a maternidade voltaram a ser o destino das mulheres, que saiam da tutela do 
pai para a do marido. Insistia-se na fragilidade do sexo féminmo 1.! no dever que os homens têm de 
proteger as mulheres da sua fi-aqueza inata. exercendo sohre dos nm domínio brando. mas firme 
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(Grieco, 1990?, p. 83). Segundo Olwen Hufton, o dote, nas classes média e alta, representava a 
<."'mpensação do marido pelojàcto de tomar como esposa uma dada mulher (Hufton, 1990?, p. 25); 
as mulheres das classes mais pobres deviam trabalhar como serviçais, na esperança de pouparem 
seu próprio dote. O trabalho de uma mulher solteira tinha assim dois objetivos: 
Ao mesmo tempo que poupava à sua família os custos da sua 
alimentação. empenhava-se em acumular um dote e em adquin'r aptidi'Jes 
de trabalho que arrmssem um marido (Hufton, 1990?, p. 27). 
O serviço doméstico seguia uma hierarquia precisa, que acompanhava a topografia da casa: 
uma criada começava a trabalhar nas tarefas inferiores (lavanderia, cozinha) que se localizavam, 
igualmente, nos andares inferiores da casa; com o passar do tempo, poderia subir na hierarquia 
serviçal, até chegar o mais próximo possível do convívio com os patrões - no caso, servír à mesa 
ou servir como criada particular da senhora (os quartos dos patrões situando-se nos andares 
superiores da casa). Um dos fatores determinantes dessa ascensão prOÍlSsional, era a sua beleza: 
Aojlm de alg1ms anos nos serviços inferiores ( .) se mantivesse um 
ar convementemente asseado. tivesse uma cerra beleza e aprumo na 
figura. poderia esperar subir a criada de sala. Com uma boa dose de 
sone (._) ela podena encontrar uma posição no andar de cima_ como 
cnada de quarto ou dama de companhia (Hufton, 1990?, p. 34). 
A fealdade deveria, portanto, condenar a criada aos andares inferiores; Sallmann também 
considera a fealdade (ao lado da velhice, da pobreza e da agressividade) um dos fatores 
determinantes nas acusações de bruxaria (SaUmann, 1990?, p. 524). De modo semelhante, nos 
estratos superiores da sociedade, a aparência de uma mulher denunciava a posição social do marido 
(Hufton, !990?, p. 48). 
O Renascimento não via na aparência os perigos da sedução e do pecado que os clérigos da 
Idade Média nela condenavam: ao contrário, uma bela aparência era sinal de uma alma igualmente 
bela e pura; a fealdade (como Sallmann denunciou no caso das feiticeiras) era sinal de uma alma 
degradada pelo vício: 
A beleza já não é mais considerada um tnmjà pen·goso. mas antes 
um atributo necessário do carácter moral a da posição socwl. Ser bela 
rornou-se uma obrigaçtío. já que a j(wldade era associada nela so à 
intimoridade social mas também ao vicw ( .) O invólucro exterior do 
corpo tornou-se um espelho no qual o intimo de cada um ficava visive! 
para todos (Grieco, 1990?, p. 84). 
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A dência médica, que até o século XVII manteve-se fiel aos princípios da fisiologia 
galênica (Berriot~Salvadore, 1990?, p. 414), também atribuía à fealdade a incapacidade de gerar 
filhos: a esreri/idade. proveniente de um defeito de compleição. estaró mais ligada às mulheres 
feias. cujo humor é corrompido pelo seu carácter rabugento (Berriot~Salvadore, 1990?, p. 415). 
O ideal de beleza do Renascimento privilegiava as fonnas roliças. Magreza era sinal de 
subnutrição, logo, de pobreza e de doenças. As mulheres das classes sociais mais elevadas não 
hesitavam em segtrir uma dieta rigorosa que evitasse a perda de peso. Grieco refere que as receitas 
dos séculos XVI e XVll abusam da manteiga. da nata e dos doces (Grieco, 1990?, p. 82). A pele 
branca era também sinal de distinção social, pois o trabalho tornava a pele escurecida pelo sol e 
dava à mulher uma aparência envelhecida (Grieco, 19907, p. 82). Além disso, o branco, cor da 
pureza, era também a cor da .feminilidade, representada pela luminosidade da lua, enquanto as cores 
mais escuras eram associadas à energia solar e à virilidade (Grieco, 1990?, p. 90). Quanto aos trajes, 
o Renascimento, com o gosto da Reforma para definir, delimitar, ordenar, hierarquizar, impôs 
diferenças precisas quanto à classe social (através das leis sumptuárias, que determinavam os trajes 
permitidos e proibidos de acordo com o estatuto social do indivíduo) e também quanto ao gênero. 
Em um proCesso do século XVI, movido na cidade de Hall, Alemanha, os irmãos de uma jovem 
burguesa acusam~na de ter mandado confeccionar um chapéu num estilo mazs usado por homens do 
que por mulheres (Ozment, 1997, p. 27). A ímposição de modelos e padrões levou à compilação de 
várias "listas de beleza", que definiam os ítens necessários à beleza de uma mulher. Grieco cita uma 
lista de trinta e três "perfeições", reeditada no século XVlli por Mopurgo, a partir da compilação de 
El Costume delle Donne, obra anônima de 1536: 
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""Três [pel:feiçõesjlongas- cabelos. màos e pernas 
Três- pequenas- demes. orelhas. sews 
Três largas- testa. peuo e ancas 
Três estrettas --cinta. joelhos e ·o sitio onde a natureza colocou htdo o 
que é doce· 
Três grandes-- (mas bem proporcíonar.Jas) altura. braços e coxas 
Três finas- sobrancelhas. dedos. lábios 
Três redondas -pescoço. braços e .. 
Três pequenas- boca. queixo e pés 
Três brancas-- denres. gargantas e mc7os 
Três vermelhas -fáces. lâbios e mamilos 
Três pretas -- sobrancelhas. olhos e ·o que você deve saber·"' (Grieco, 
1990?, p. 85). 
Para se adequar a tais padrões de beleza, as mulheres não podiam contar apenas com os 
dotes com que a natureza, ou a sorte, as provera: lançavam mão de cremes, pinturas, espartilhos, 
instituindo um complexo ritual de "toilette", do qual participavam terceiros (criadas, cabeleireiros, 
modistas) e que visava tanto o artifício. a invenção e a construção deliberada de uma 
personalidade pública sedutora como o verdadeiro aperf€içoamenro da aparência pessoal (Grieco, 
1990?, p. 90). A maquiagem pesada não era apenas constituinte de uma persona pública, mas 
permitia igualmente o disfarce de pequenos defeitos ou desfigurações deixadas por doenças como a 
varíola (Grieco, 1990?, p. 91). Associados intimamente à corte aristocrática, tais cuidados com o 
corpo eram vistos pela burguesia como excessivos e como signos de disfarce e de desonestidade. 
Montaigne foi o porta~voz dessa maneira "simples" de viver, afirmando que as atitudes do espinro 
são ranto mais belas quanto mt:'!is naturazs (Montaigne, 1996b, p. 166). Com a sua ascensão a classe 
hegemônica, a partir do século xvn, a burguesia passou também a impor um novo padrão de 
beleza feminina: mais natural, simples, e que culminaria, no século XIX, com o ideal romântico -
traduzido mms olhos grandes. um rosto pálido e mna figura esguia e lânguida (Grieco, 1990?, p. 
91). Não mais mulher, mas sílfide, vulto, amma etérea cujo reino jamais poderia ser desse mundo. 
Como já havia anteriormente retirado da cena pública as mulheres (administradoras do patrimônio 
da família, profissionais liberais), a burguesia lhes retirava também a sua própria condição de ser 
humano num mundo humano. 
Já na burguesia alemã do século XVI, a modéstia no trajar-se era um caráter distintivo da 
reputação fem:in:ina. No processo de Anna Büschler, testemunhas repreendiam seu comportamento 
indisciplinado, afirmando que ela demonstrava excessivo gosto por arngos finos e adorava chamo r 
a atenção sobre s1 mesma. vesrindo-se ··sem modéstia e além do que seria decente·· (Ozment, 1997, 
p, 27). 
A sexualidade femínina sempre engendrou temores, criando mitos e folclores que 
determinaram os padrões sociais de "sexualidade permitida" e "sexualidade marginal"16 - denrre 
os quais o mito psicanalítico da "inveja do pênis" e da sexualidade genital, que erigíu, em grande 
parte, a conduta sexual do século XX. Ao longo de toda a Idade Média uma das preocupações 
fundamentais da Igreja era o de alertar seu rebanho sobre os perigos de danação que se escondiam 
no corpo de uma mulher. A sexualidade só era permitida enquanto serviço a Deus (obedecendo ao 
preceito bíblico do "crescei e multiplicai~ vos") e botar no mundo novos cristãos não implicava em 
nenhuma busca do prazer. Ao contrário: o homem que demonstrasse paixão sensual por sua esposa 
16 Caillois refere-se a vários mitos que tratam do assunto - como um conto esquimó sobre uma jovem que 
devora seu amante (Caillois, 1980, p. 49-50). 
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igualava-se a um adúltero, pois a tratava como a uma amante (Grieco, 1990?, p. 100). Montaígne, 
reticente ao casamento, tecia no entanto considerações sobre a moral matrimonial: 
Oue os maridos ~ se ainda existem demasiado propensos às 
relações cmuugais -" saibam que esses prazeres são reprovados quando 
não há moderação e que assim também podem pecar por licenciosidade e 
desregramento tal qual nos casos de relações ilegittmas. As carícias 
vergonhosas a que a paixão pode impelir no ardor dos primeiros 
transportes. em se tratando de nossas mulheres. são não apenas 
indecentes mas ainda prejudiciais. Que não seja. ao menos. por nosso 
intermédio que aprendam o despudor (Montaigne, 1996a, p. 189-190). 
Assim, apesar das prédicas inflamadas e das constantes exortações da Igreja medieval, só 
no século XVI o seu trabalho começou a dar frutos, com uma rígida defmíção e um vigilante 
controle das leis que regulamentavam o comportamento sexual (Ozment, 1997, p. 38). Na 
promulgação do pudor como símbolo de distinção social e moral (Grieco, 1990?, p. 93), 
protestantismo e catolicismo encontraram um terreno comum (Grieco, 1990?, p. 92): 
A parte inferior do corpo tornou-se um mundo à parte. um 
território proibido (_..) A nudez torna-se vulgar ( .. ) até nos seus 
ocasionais banhos privados a água era turvada com leite ou com uma 
mão cheia de fGreio para preservar a sua nudez aos olhos das criadas 
(Grieco, 1990?, p. 93). 
O aparec-imento da sífilis e a homossexualidade masculina - à qual se atribuía a 
manifestação da ira de Deus através da peste, das fomes e das guerras (Grieco, 1990?, p. 93) -
determinou o fechamento dos bordéis e das casas de banho e, mais tarde, a criminalizaçâo da 
prostituição (Grieco, 1990?, p. 94). 
O discurso médico vinha ratificar as regras teológicas, que legislavam inclusive sobre a 
posição para a realização do ato sexual - a única aceita sendo aquela que simbolizava o lavrador 
semeando o campo (Grieco, 1990?, p. 100): 
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Quanto às condições ideais para a concepção dos filhos. os textos 
médicos apoiavam as regras teológicas. defendendo tanto a moderação 
da paixão como a posição mais _tóvorável. ameaçando que quafquer 
desvio em relação O norma podia resultar numa descendência deformada 
ou deficiente ( .) Não só a intimnludc durante o periodo menstnwl ou 
durante os quarenta dias de "nnpurl'::o -- que se seguiam ao nascimento 
de 11m filho era cons1derada como f"'h'nduimenre perigosa para a saúde 
do marido. como ainda as relaçcJes sexuais durante a gral'idez e a 
amamentaçclo eram tidas como uma ameaça às prohahíhdades de 
sobrevivência da criança (Grieco, 1990?, p.l00-101). 
Foi durante a Idade Moderna que a obsessão pela masturbação começou a se desenvolver. 
A repressão vinha de teólogos, médicos, pais e pedagogos que ali viam uma das perversões à 
sexualidade permitida da procriação (Grieco, 1990?, p. 102). O desperdício de sêmen (Corbin, 
1995, p. 454) era considerado causa de senilidade e de morte precoces. "Desperdiçar", além disso, 
era um verbo que ia contra o âmago da ética burguesa. 
À modéstia sexual vinha se juntar a mOdéstia no trajar~se e no portar-se. Ozment cita um 
testamento do século XVII em que uma mãe deixava como conselhos virtuosos às filhas o não 
comer nem beber em excesso nas festas e a só aceitar ali o que lhes fosse oferecido por outras 
moças; responder às perguntas dos rapazes por "sim", "não" e "não sei" e jamais sorrir para eles 
(Ozment, 1997, p. 42). A beleza, atributo quase exclusivamente femínino, poderia se converter em 
vício: 
Como se tivêssemos inféccioso o tato. ocorre~nos corromper em as 
manuseando as coisas que. em si. são belas e boas. A virtude pode tornar-
se vicio se ao seu exercicio nos dedicamos com demasiada avidez e 
violência( . .) não há virtude onde hó excesso (Montaigne, 19%a, p. 188). 
Montaigne criticava também as mulheres que deixavam de lado a modéstia e a naturalidade 
para brilharem com luz de empréstimo: 
Crewm-me. as bem-educadas. que andanam mms acertadamente 
se se contentassem com valorizar seus própn·os encantos. os quais vão 
escondendo sob a roupagem de belezas estranhas a elas_ É simplicidadl! 
de espírito abafar a própria luz. para brilhar com luz de emprésrimo. 
Como q11e se enterram e se sepultam nos artificios a que recorrem 
(Montaigne, 1996b, p. 168). 
Dentre tais artificios, o filósofo considerava determinadas classes de conhecimento inúteis 
às mulheres, cuja vocação era, segundo ele, a de ser amadas e admiradas: 
A que aspiram? A ser amadas e admiradas. não sabem mais que 
fazer para atingir tal objetivo e no entanto bastaria que atentassem um 
pouco para suas qualidades naturais. Quando as vejo preocuparem-se 
com a retórica. o direito. a lógica e ontras drogas semelhantes. wis e 
inúteis. ponho-me a pensar que quem as aconselha o fáz sem dúvida para 
donunG-!as (Montaigne, 1996b, p. 168). 
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Recom.endava-lhes (sem parecer ter em conta que seus conselhos poderiam igualmente 
servir para dominá-las) a poesia - arte que, como as mulheres, ocupa-se de agradar e 
impressionar (Montaígne, 1996b, p. 168)- a História e a Filosofia, esta última, especialmente, 
para fazê-las compreensívas e tolerantes em relação aos homens e ao mundo: 
Quanto a Filosofia. poderão aprender com ela a maneira de julgar 
nosso humor e nosso wmperamento. de se de_fonder contra as nossas 
traições. de dominar seus próprios desejos. de preservar sua liberdade. 
de prolongar os prazeres da VIda. de suportar humanamente a 
mconsrância do amante, a grosseria do marido. a tristeza da ídctde e 
cotsas que tais (Montaigne, 19%b, p. 168-169). 
Mais uma vez, o discurso masculino do "nós" por oposição ao objeto desse discurso: "elas". 
E "elas" aparecem como seres demasiado estranhos ao "nós", ocupadas em tecer artimanhas, em 
cobrir-se de artificíos, em jamais mostrar a verdadeira face11• Montaigne chegou mesmo ao ponto 
de inferir que a felicidade "delas" se realizava apenas sobre a "nossa" infelicidade: 
As mulheres verdadeiramente boas não existem às dúzias. como 
rodos sabem. Em particular. quando as encaramos do ponto de vista dos 
deveres matrimoniais. pois é o casamento um contrato tão espinhoso que 
d~ficilmente uma nndher mostra fOrça de vonrade sz{liciente para observá-
lo. Um bom casamento reconhece-se pela doçura. pela lealdade e 
vantagens que se ver!ficam na união. Em nosso tempo as mulheres 
guardam comumenre para depois de mono as gentilezas e afeiçi'io que 
devem ao marido ( . .) E com tsso como que provam não os amar senão 
porque morreram. A uma vida cheia de tormentos. sucede uma morte toda 
de amor e gentilezas (Montaigne, 1996b, p. 106). 
O casamento deveria ser, para as mulheres, um "dever" de amor e afeíção ao marido. 
Montaigne leva-nos a considerar que a balança da lealdade também pende para um lado. Porque se 
a filosofia auxilia as mulheres a dommar seus própnos desejos e a manter, assim, o pudor 
necessário, parece não ter os mesmos efeiitos sobre os homens: 
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Nunca me ajéiçoei às mulheres que se pagam. não somente porque 
as desprezava como também por medo dos riscos que corre a saúde (o 
que não me impediu de ser duas vezes atingido. embora sem maiores 
conseqüências) (Montaigne, 1996b, p. 171). 
Desprezo e medo que, ao que parece, não impediram o filósofo - que confessou ter 
apetites sexums muno vivos (Montaigne, 1996b, p. 170)- de freqüentar o prostibulo. 
Para Montaigne a beleza é a verdadeira arma da mulheres (Montaigne, 1996b, p. 172). Mas 
a beleza, por outro lado, é principalmente imaterial e espmfl!ai, o que faz com que não existam 
mulheres totalmenrefàrmosas. Tampouco existirão as rora!menteféias, porque todas se julgam com 
algum atrativo especial (a idade, os cabelos, etc.) (Montaigne, 1996b, p. 171). As qualidades 
masculinas- a inteligência. o bom senso. a amizade- são as que permitem o governo do mundo 
(Jviontaigne, 19%b, p. 172), porque a beleza de uma mulher é sempre perigosa e fonte de males 
incalculáveis. A imagem de Eva, que permeou toda a Idade Média, encontrou-se, no Renascimento, 
com o mito de Pandora, aquela que espalhou todas as mazelas - das doenças às guerras - pelo 
mundo, e com a figura histórica de Cleópatra, símbolo da mulher pérfida, sedutora e luxuriosa 
(Borin, 1990?, p. 256). A beleza feminína não é uma beleza associada ao bem (como na filosofia 
clássica), mas ao mal. aos vícios e ao pecado. Borin vê, nessa relação do feminino com o perigo, um 
reflexo das concepções científicas sobre a natureza. que surgiram durante o Renascimento: 
A natureza é o princípio feminino do universo {...) Esta natureza 
benjàzeja tem o seu reverso, que é a imagem dessa fOrça selvagem que. 
com a desestabilizaçi'io provocada pela revolução cienttfica. prevalece no 
começo da Idade /vfodema. A esra nova imagem da narure::w corresponde 
a da mulher mai~fica. encarnada neste sexo feminino frondoso (Borin, 
1990?, p. 257). 
A mulher maléfica, devemos lembrar, sempre esteve presente no imaginário masculino: 
desde a Grécia Antiga, a mulher deveria sa vigiada, confinada ao oíkos; mais tarde, custodiada pela 
família e pela Igreja. Se o mito de Pandora revive na Idade Moderna, suas raízes encontram-se, no 
entanto, na cultura clássica. Na verdade, Pandora e Eva representam versões de um mesmo 
arquétipo - o arquétipo do "outro"' perigoso. justamente porque desconhecido, diferente do 
tranqüilizante "nós, os iguais". Em nossa civilização ocidental, baseada na oposição entre os sexos e 
na estrutura de poder masculino, o desconhecido construiu-se em tomo do feminino. E porque 
desconhecido, sobre ele tecem-se as fantasias de poderes ocultos, maléficos, destrutivos. Por isso, às 
mulheres gregas e romanas conferiam-se os primeiros cuidados aos recém-nascidos e os últimos 
cuidados aos mortos (as fronteiras desconhecidas do além da vida), bem como a tarefa de lidar com 
religiões exóticas e com a divindade irracional por excelência, Dioniso, fosse nas bacanais, fosse na 
preparação do vinho a ser servido entre homens, Esses afirmavam seu poder nas dimensões em que 
11 O filósofo relata que, tendo sido, certa feita, chamado a socorrer 11111<1 .\i!nhora realmente ajlira, espantou-se: 
em geral as pessoas desse sexo não se afligem natura/menu!: netos rudo é artifício e represenraçiio 
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o discurso do "nós" (único, aliás, legitimado) podía se impor: na vida pública, nos ritos e discursos 
(filosóficos, médicos, políticos) oficiais, nas reuníões sociais: recusar às mulheres o direito à 
palavra ê considerá-las menores. logo. assumir o direito de regulamentar a sua aparência e de as 
educar (Borin, 1990?, p. 274). 
Na Antigüidade Clássica, o politeísmo permitia que as mulheres expressassem sua 
"natureza" selvagem, irracional, em rituais consagrados a Dioniso ou às divindades femininas mais 
tradicionais (Deméter, Ártemis, Hera, Afrodite). Porém, em uma sociedade monoteísta, em que 
predominava um Deus-Pai que exigia obediência irrestrita e incondicional de seus fllhos, 
recompensando os justos e enviando os pecadores a arder no fogo do inferno, não havia espaço 
senão para o '"nós''. Os "outros" - judeus, muçulmanos, ateus, ou mesmo cristãos que 
professassem a. fé de maneira .diversa da recomendada pela Igreja ou se convertiam ao "'nós" ou 
passavam pela espada da justiça divina. 
Nesse contexto, as mulheres (e os poderes ocultos que detinham), diante da impossibilidade 
de se converterem plenamente ao "nós"18, tiveram que observar certas regras estritas de 
comportamento que impediam toda e qualquer manifestação do "irracional" e "exuberante" de sua 
natureza. Se o faziam, estavam possuídas pelo demônio e eram esmagadas pelo braço santo da 
Inquisição. Que os processos de bruxaria tenham se intensificado durante o Renascimento e a Idade 
Moderna não é de todo estranho. Em primeiro lugar, a Igreja precisava resgatar seus fiéis, que 
perdia ora para a ciência, ora para o protestantismo; e uma forma de fazê-lo era espalhando medo: 
era-se cristão por bem ou por maL Em segundo lugar, a presença freqüente de parteiras e 
curandeiras acusadas de bruxaria remete à estruturação do discurso do "nós" em áreas 
tradicionalmente femininas: a ciência, em sua face médica, repelia ao mesmo tempo o irracional e o 
feminino. O que é digno de nota é o fato de que a bruxa, essa mulher não controlada pelo discurso. 
inverte a ordem do mundo - como a maçã de Eva já invertera o paraíso e a caixa de Pandora a 
época de ouro; 
Os objecios lradicionais do papéis femininos são desviados da sua 
fí.mção. a vassoura serve para abandonar o espaço domésnco. o unguento 
curativo rran~/Orma-se num bálsamo para atrair os demônios. o caldelrôo 
serve para cozer _fetos e fazer sopas diabólicas em fogo lento. É o mundo 
as avessas produzido pelas mulheres (Borin. 1990?, p. 287). 
(Montaigne, !996b, p. 174). 
13 A partir das dissecações de cadáveres, a ci·ência passou a discutir- dada a especificidade do útero - se as 
mulheres seriam. verdadeiramente criaturas btlmanas (Berriot-Salvadore, 1990?, p. 421-422). 
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Cumpre, pois, encaminhar esses estranhos seres nos caminhos de Deus, que é o caminho 
mais bem-aventurado dos homens 19• 
4. A educação das mulheres 
A partir do século XVI, especialmente incentivado pelo desenvolvimento da llnprensa e 
pelos movimentos religiosos da Reforma e da Contra-Reforma, o problema da educação das 
mulheres se impôs. O protestantismo via nas mães as primeíras educadoras dos filhos e o 
catolicismo nelas divisava as formadoras de verdadeiros cristãos (Sonnet, 1990?, p. 144-145). Os 
conteúdos pedagógicos continuavam a excluir aquelas disciplinas que se erigi.ram em bastiões da 
masculinidade: retórica, filosofia, línguas antigas e, de rnaneíra geral, todo conhecimento abstrato~ 
incluíam o ler, o escrever e o contar, necessários às atividades familiares (Sonnet, 1990?, p. 147). 
Embora a preocupação pedagógica relativa às mulheres tenha se desenvolvido ao longo do tempo, 
encontramos no século XVill a mesma concepção de Montaigne (e que vimos também presente em 
Kant) de que as mulheres deveriam aprender aquilo que as tornasse mais úteis e agradáveis aos 
homens. 
Durante todo o Antigo Regime. a gama de conhecimenros 
propostos nas escolas .temimnas mantém os mesmos três pblos. uma 
religião mesclada de moral. os rudimentos do "ler-escrever-contar .. e o 
manuseamento do .fio e das agulhas (Sonnet, 1990?, p. 172). 
O trabalho, que deveria estar infundido no caráter feminino ao final dos estudos, possuía 
uma dupla função: para aquelas que não precisavam garantir seu próprio sustento era uma forma de 
ocupar o espírito, impedindo-o de divagações duvidosas (como já era, aliás, a tecelagem para as 
mulheres gregas, conÍmadas, como a boa burguesa, ao mkos ). No caso das moças pobres, o trabalho 
era um instrumento valioso para o exercício de um ofício e, conseqüentemente, para uma vida 
honesta (Sonnet. 1990?, p. 174). A consciência assim tranqüila dos educadores deixava intocada a 
questão da reprodução da estrutura social (Sonnet, 1990?, p, 174-175). 
Mesmo Rousseau, cuja pedagogia "inovadora" encontra-se expressa em seu Emile, 
mostrou-se bastante tradicionalista quando cuidou da aprendizagem de Sophie: 
"Toda c1 educação das mulheres deve ter o homem como ponto de 
refàência. Agradar-lhes. ser-lhes útil. Fazer-se amada e honrada por eles. 
educá-los enquanto pequenos. cuidar deles quando crescidos. aconselhO-
los. consolá-los. tornar-lhes a vula ogradáve/ e doce: eis os deveres das 
l!l Em suas orações, os homens judeus costumam agradecer a Deus por não tê-los feito mulheres (Green, 
1990?, p. 258). 
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mulheres em todos os tempos e o que se lhes deve ensmar desde a 
mflmcw ·· (apud. Sonnet, 1990?, p. 151). 
Ou, pelo menos, os deveres que se impuseram às mulheres em todos os tempos! Não 
admira que, no início do século XX, Freud construísse grande parte do arcabouço psicanalítico 
sobre o complexo de Édipo, dando vazão, assim, à fantasia arquetípica do psiquismo masculino de 
ser eternamente cuidado, mimado, ninado. E, quando tais cuidados não se verificavam efetivamente 
ou simplesmente como defesa contra o medo de que tais cuidados pudessem ser negados, esse 
mesma estrutura psíquica projetava as fantasias arquetípicas da mulher m.á., bruxa, ardilosa, 
sedutora, mentirosa, resultando, por exemplo, 00s concepções de Kramer e Sprenger sobre bruxaria, 
ou nas de Montaigne sobre o gênero femi:oino. 
A edur:.ação das mulheres não era feita para elas, mas eram o instrumento para o bem~estar 
dos outros: do "nós" que pontuava os discursos de Montaigne e de K.ant: 
A mulher não tem acesso ao conhecimento para si mesma. mas 
para romar a sua presença agradável aos que a rodeiam. Decididamente. 
ela não é _feita para o saber. mas para o prazer e o bem-estar do marido e 
dos filhos (Sonnet, !990?, p. 151). 
A educação se iniciava no universo doméstico, local da mulher por excelência, local em que 
o marido podia encontrar descanso de sellls afazeres diários, local de criação dos ftlhos. Aprender, 
portanto, a cuidar da casa, a dirigir os criados, a tratar das crianças - e, de quebra, local de 
aprendizagem de algum ofício, conforme a situação da famílía (camponesa, artesã, comerciante); 
muitas vezes a educação prosseguia numa casa alheia, de parentes ou amigos (Sonnet. 1990?, p. 
152-154). A partir do século XVII, as famílias ricas tinham nos conventos a alternativa para os 
preceptores a domicílio e as burguesas encontraram nos internatos laicos um complemento 
pedagógico valioso; as "boarding schools" inglesas foram um exemplo: 
... um internato destinado antes de mais a transformar as filhas da 
burg11esia comercwnre em esposas apresentáveis para os gentis-homen.>· 
da gentry. Neles a principal preocupação é o porte. o saber viver. as 
artes recreativas: ai se inculcam. acima de tudo. as aparências (Sonnet, 
1990?, p. 161). 
Educar, nesse sentido, nada mais era do que c1 inculcaçc/o de comportamentos e de gesros. 
visando quase sempre conter as expressões físicas espontâneas e infann"s (Sonnet, 1990?, p. 172), 
visando especialmente à modéstia, ao pudor e ao recato que, desde sempre (lá se vão as 
Braurônias!), foram qualidades "desejáveis" no "belo sexo", como o descrevia Kant. 
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Além disso, não se pode esquecer que a moral burguesa erigiu-se no comedimento, na 
discrição e na seriedade- por oposição ao "espetáculo" aristocrático - o que iria se manifestar 
com maior evidência no século XIX (ou seja, após a Revolução Francesa e a ascensão :irreversível 
da burguesia). Apesar das normas da "boa educação", certos pecadilhos de comportamento ainda 
eram permitidos às mulheres, o que, de resto, lhes conferia uma identidade diferenciada da 
masculina: 
O dornínw corporal de .Yi própno. a distância entre os corpos_ o 
posição altiva_ o silencio e a imobilidade são. por exemplo. temas hem 
conhecidos dessa pedagogia das posturas que caracterizam_ hem antes do 
século XIX as mane1ras masculinas de bem se comportar. Tagarelar. ser 
lígeira. mexer demasiado. rir desproposiradamente agiwndo-se_ deixar 
cair um sapato. um lenço. um caracol solto serão posstbilidades 
femininas de expressào da sua dí.ferença (Nahoum-Grappe, 1990?, p. 
129). 
A moda adquiriu, a partir do Renascimento, uma nova dimensão social e um novo valor 
pedagógico. regulamentando as distinções de classe e de gênero, sendo as leis suntuórias (Laver, 
!995, p. 72, 86, 103; Ozment, 1997, p. 118) o exemplo mais notáveL Logo, moda e feminino 
passaram a se associar intimamente; afinal, a moda era também um discurso normativo do 
comportamento; 
Neste sentido. a moda é violência: pelo seu confórmismo. ela 
constrange o individuo a não perturbar a ordem social quenda por 
Deus ... ou pelo rei ( . .)A moda é complexa: man~lestaçào visive! de todo 
um fe!Xe de mteresses econbmícos. de lmperaftvos religiosos e políticos e 
de sisremas de re_krências sociais e culturais. ~ia não regulamema 
apenas a maneira de vestir, mas também os hábitos. os comportamentos. 
transformando. nesse processo. o mundo das emoçàes e domesticando as 
paixões (Borín, 1990?, p. 275*276). 
Desse modo, impôs-se não só uma educação mas, ainda, uma estética convencional.: esse 
;deal de beleza ou de VIrtude que o mundo masClllino quis Impor ao objecto dos seus entusiasmos 
ou das suas admoestações (Desaive, 1990?, p. 315-316). 
Poderíamos dizer que, pelo menos em um ponto, as mulheres também impuseram uma 
educação e uma estética- referimo-nos aos "salões", fenômeno surgido na França, no início do 
século XVII Ali, sob o patrocínio de uma anfitriã - no início, aristocrata, mais tarde, burguesa de 
condição elevada - discutiam-se desde as belas artes às mais recentes descobertas científicas 
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(Dulong, 1990?, p. 479). O objetivo dos salões, no entanto, era a disseminação de uma "arte de 
viver" refmada, superior, chamada galanteria: 
. .. esse não sei quê de graciosidade e de encanto que só se pode adquirir 
junto das mulheres e por elas. mas que. em breve. se estenderá a todo o 
comportamento de uma elite e a distinguirá em qualquer encontro 
(Dulong, !99Q?, p. 472). 
Como já ocorrera na Idade Média, com a arte defin ·amour ou amor cortês, novamente as 
mulheres eram vistas como "'mestras" da convivência elegante entre os sexos, retomando-se uma 
certa concepção neo-platôníca de que a beleza (no caso, a beleza feminina) seria o intennediário 
entre um mundo divino e o mundo terreno (Dulong, 1990?, p. 472). Aos poucos, as mulheres dos 
salões impuseram novos cos.tumes, como o de receber na alcova, de colocar bibelôs e flores sobre 
os móveis, de decorar as paredes com tapeçarias alegres, de fazer largo uso de espelhos e lustres de 
cristal- inovações introduzidas pela marquesa de Rambouillet, arquétipo das anfitriãs mundanas 
(Dulong., 1990?, p. 475) - e, até mesmo, a substituição, nos coches, da simples cortina que 
escondia as janelas por vidros que impediam o vento de penetrar - invenção de Mme. de La 
Fayette (Dulong, 1990?, p. 475). Na segunda metade do século xvn. as "'Preciosas" iriam 
promover uma devassa na língua francesa, condenando o uso de expressões "obscenas" e de 
palawas arcaicas, pedantes ou técnicas (Dulong, 1990?, p. 479-483). O Preciosismo poderia até 
mesmo ser visto como um ao..utar do movimento jémínista (Dulong, 1990?, p. 480). 
Mas, diferentemente do que aconteceu no feminismo, quando as mulheres buscaram, nos 
espaços públicos, o reconhecimento de seus direitos, as damas dos "salões" seguiram reproduzindo 
a "domesticidade" - traço desde sempre tido como característico do feminino. Afmal, elas 
recebiam em casa, no espaço privado que era, essencialmente, o espaço de sua vida de mulher. 
Fora da esfera pública, fora também do âmbito do poder efetivo: os salões jamais constituíram 
ameaça séria aos discursos oficiais do "nós" porque as damas que aí imperavam continuavam sendo 
"elas". 
No longo período aqui analisado, que se estendeu do século XV ao xvm, a condição 
feminina foi influenciada por mudanças sociais complexas. As fronteiras da dualidade que tão bem 
delimitara, na Idade Média, os pólos opostos do bem e do mal começavam a se tomar menos 
rígidas, caracterizando um período marcado por contradições. Assim conviviam, lado a lado, a 
exaltação humanista e as fogueiras inquisitoriais, as descobertas científicas e os dogmas religiosos, 
o nu artístico e o pecado que era a contemplação do próprio corpo. Além disso, observava-se uma 
tensão entre classes sociais pela disputa da hegemonia: de um lado, a aristocracia. ligada à tradição, 
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à ostentação, ao refinamento, à vaidade; de outro, a burguesia, símbolo de novos tempos, ligada ao 
poder econômico, à poupança, à simplicidade, à naturalidade. As imagens de beleza variavam de 
acordo com a classe que, em dado momento, detinha maior poder social: rosto maquiado ou rosto 
"limpo'', formas opulentas ou frágeis, linguagem refinada ou rústica. As imagens de fealdade 
permaneciam. no entanto, unânimes: feios eram os excluídos do jogo de poder entre nobres e 
burgueses, os dominados nesse jogo- os pobres e os trabalhadores braçais. 
Nesse período, a beleza tornou-se cada vez mais marca de distinção social e, a partir de 
então, também de distinção moral: a fealdade era vista como um sinal de vícios do caráter. Além 
disso, como vimos em Burke, Kant e Montaigne, a beleza passou a ser considerada um atributo 
quase exclusivamente feminino. Temos aqui uma inversão total das concepções platônicas: se a 
beleza física era então um assunto de homens e um caminho para se alcançar a perfeição, agora a 
beleza física era uma característica das mulheres e um sinal mesmo da imperfeição deste sexo. 
Ainda se acreditava em uma beleza ideal (Kant, Schiller), mas deixava-se agora bem claro que esta 
e a beleza humana. feminina, pouco ou nada tinham em comum. 
Quando a beleza passou a ser assim associada ao feminino, observou-se uma relativização 
de sua importância: ela não possuía nem um valor positivo (como para os gregos) nem um valor 
negativo (como para os medievais), mas atributos cujos "valores" eram olhados com uma certa 
condescendência, quando não piedade, pelo discurso masculino- as mulheres (a quem a beleza era 
fundamental) eram superficiais, frívolas, pouco inteligentes, algumas vezes maldosas; e a beleza, 
como as mulheres, não era nem útil nem perfeita. Em uma ép<:xõa marcada pela ascensão social do 
burguês pragmático e detalhista, algo que não fosse nem útil nem perfeito seria certamente 
considerado de muito pouco valor. 
Esse período foi marcado também pela distinção mais rígida que começou a se estabelecer 
entre os sexos. Mulheres e homens eram vistos como os dois pólos opostos das relações humanas 
- opostos e complementares apenas na medida em que as mulheres fossem submissas às decisões 
masculinas (como pudemos observar, por exemplo, em Kant, Montaigne e Rousseau). Já que a 
beleza havia se tornado um atributo feminino, fez-se necessário a eleição de um atributo masculino 
que assegurasse a divisão entre os sexos e a manutenção da estrutura de dominação masculina. Tal 
atributo foi, como vimos, o sublime, sobre o qual Burke e Kant traçaram exaustivas considerações, 
e que fornecia à natureza masculina a nobreza, o respeito e a dignidade necessários ao domínio do 
mundo. Por trás dessa obsessão em estabelecer as d~ferenças dos sentimentos do belo e do sublime 
estava a necessidade da época de assegurar uma determinada ordem social, marcada por estruturas 
de dominação que não se referia unicamente às classes Uá que a burguesia tornava possível uma 
mobilidade social maior, suplantando a aristocracia até então reinante), mas a uma dominação 
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menos evidente, mais profunda e poderosa, referente aos gêneros. As mulheres, de todas as classes 
sociais1 perrrumedam o pólo dominado: pelo trabalho, pela maternidade, pelo casamento, pela 
educação limitada, pelas imposições da moda e das listas de beleza. A beleza se tornou um valor 
social altamente desejável às mulheres, definindo o padrão social da femínilidade ideal, tanto em 
termos físicos (as listas renascentistas ou a mulher kantiana, loira e de olhos azuis) quanto - e 
particularmente- em termos psíquicos: ser bela implicava em ser superficial, vaidosa, boa. gentil, 
graciosa, um tanto tagarela e avoada, sem inspirar o respeito e a dignidade característicos do nobre 
sexo. Porque à beleza vinham inevitavelmente (''naturalmente") atreladas aquelas características 
comportamentais. Para serem belas - e corresponder ao padrão de feminilidade desejável - as 
mulheres deveriam abrir mão do cultivo de outros atributos, como a inteligência e uma 
compreensão mais ampla e profunda do mundo. Sua educação visava ainda ao casamento no qual, 
como já acontecia no modelo de Plutarco, a função da mulher era tornar a vida de seu marido 
confortável. Se a mulher bela se recusasse a seguir esses padrões de comportamento, sua beleza 
passava a ser vista como arma de sedução demoníaca ou sinal de graves vícios morais -
retomando-se, então, o velho modelo medieval. A beleza era, portanto, um atributo desejável em 
uma mulher desde que viesse acompanhada de traços de personalidade que lhe assegurassem o 
lugar subalterno ao do homem no grande plano da natureza. Lembremo-nos de Kant: tudo está 
perdido quando se disputa o comando, Tudo: inclusive a beleza que, se não viesse acompanhada 
desses atributos legitimadores da dominação masculina, acabava por deixar de ser beleza: o mesmo 
Kant considerava que nenhuma beleza física poderia subsistir muito tempo sem a beleza moral. 
V e:jamos agora como irão evoluir a questão da beleza na filosofia e a história das mulheres 
-especialmente o incremento da dualidade da beleza feminina (anjo X demônio)- durante os 
séculos XIX e XX. 
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Modéstia é invisibilidade. disse Tw ])dia. Nunca se esqueçam disso. Ser vista-~ ser vista-- é ser 
-sua voz tremeu- penetrada. O que vocês precisam ser. meninas. e impenetráveis. 
(Margaret Atwood- 'The Handm.aid' s Tale") 
CAPÍTULO VII: A BELEZA NA FILOSOFIA E NA CRÍTICA DE ARTE 
CONTEMPORii.NEAS (SÉCULOS XIX E XX) 
1. A influência de Hegel: a "beleza interior" ou a manifestação sensivel da idéia 
A partir do século XIX, a filosofia passa a se ocupar mais amiúde da estética, termo que, 
como vimos na discussão sobre "beleza ou estética"' foi criado no século xvm para designar uma 
nova ciência da percepção (Tillman & Cahn, 1969, p. X). Com efeito, a partir de então a fllosofia 
passa a tratar a estética como uma "ciência" ou uma ciência fi! os(! fica - expressão utilizada por 
Benedetto Croce (Croce, 1969, p. 318)- que tem por objeto fundamental a arte, as obras de arte, 
ou a criação artística, aí incluindo também a comunicação que se estabelece entre o artista, sua obra 
e o espectador. A assim chamada "beleza natural" é cada vez mais relegada a um segundo plano e, 
se filósofos do século XVIII, como Kant e Burke, ainda se referiam à beleza das pessoas 
(notadamente a das mulheres, definidas por Kant como constituintes do belo sexo), veremos essa 
preocupação desaparecer dos sistemas fllosóficos dos séculos XIX e XX. Hegel definirá a estética 
como ciêncw, filosofia da arte, ou ainda mms precisamente. a filosofia das bela~· artes (Hegel, 
1954, p, 7), éxcluindo dela a beleza natural: 
... essa definição que exclui da ctência do belo o belo na natureza. paro 
considerar apenas o belo na arte( . .) Na VIda comum. tem-se o costume. e 
verdade. de se fá lar de belas cores. de um belo ceu. de uma bela chuva. e 
ainda de belas flores. de belos animais e ate de belos homens. Nós não 
queremos aqui embarcar na quesrão de saber em que medida a qua!Jdade 
de beleza pode ser atribuída legirimamente a tais objetos e se. em geral. o 
belo natural pode ser comparado ao belo arristico. }..-fas é permitido 
sus!entar desde já que o belo arrístico e mais elevado do que o belo na 
nature::a. Pois a beleza artistica é a beleza nasc1da e como que duas vezes 
nascida do espíriro. Ora. assim como o espín"U1 e suas criações são mms 
eievados que a natureza e suas mcm!(estações. assim wmbi:m o belo 
artísn"co é mais elevado do que a beleza da namreza (Hegel, 1954 p. 7). 
Há aqui uma clara tendência à desvalorização das "coisas da natureza" em relação às 
"coisas do espúito", repetindo-se a velha fórmula dualista do idealismo: ideal em detrimento do 
real, alma em detrimento da carne, racional em detrimento do sensível- e, por que não, masculino 
em detrimento do femínino Uá que as qualidades terrenas, carnais, sensíveis-emotivas e naturais 
sempre apareceram como atributo das mulheres). Mas, ainda que no interior dessa dualidade, 
podemos nos perguntar se a beleza humana (supondo que seja a ela que Hegel se refira como belos 
homens) pode ser classificada ao lado das belezas da natureza. Afinal, nessa "categoria" de beleza 
pouco há de dado e muito de construído, variando os critérios estéticos de acordo com as culturas, 
as sociedades., as modas. A beleza humana. para retomar Hegel, é muitas vezes nascida e renascida 
no espírito estético de cada povo, de cada indivíduo, de cada momento histórico. V ázquez, em sua 
estética marxista, irá mais longe, ao afirmar que não existe um ''belo natural": nào há. portanto. o 
belo natural em si. mas em relaçcio com o homem. Os fenômenos naturais só se tornam estéticos 
quando adqmrem uma significação social. humana (Vázquez, 1978, p. 87). 
Essa predileção pelo "espírito" levará Hegel a minimizar a importância do elemento 
sensível na obra de arte: 
... o sensível deve estar presente na obra arristtca. mas com a restriçZío de 
que se trata somente do aspecro superficial. da aparência do sensiveí, O 
espirtro (.) o que ele dese;a. r} a presença sensivel. que deve por certo 
permanecer sensiveL mas que deve também ser desembaraçada do 
alicerce de sua materialidade. Por isso o sensivei e elevado na arre oo 
estado de pura aparência. em oposição à realidade imediata dos ob.feros 
materims (Hegel, 1954, p. 14-15). 
O sensível artístico é uma idéia que se manifesta como coisa (Hegel, 1954, p. 15), mas é, 
primordialmf:nte, uma idéia- que diz respeito, portanto, mais ao "espírito" do que à sensibilidade. 
Por ser a obra de arte, fundamentalmente, uma idéia mate~..ializada, Hegel afirmará que apenas os 
sentidos "intelectualizados" (visão e audição) estão aptos à contemplação artística: 
Por ISSO o sensível na arte concerne apenas àqueles dos nossos 
sentidos que são intelectualizados: a visão e a audição. excluindo o 
oUàto. o paladar e o tato. Pois o o{lazo. o paladar e o tato refacionan·He 
apenas a elementos materiais e às suas qualidades imediatameme 
sensíveis ( ) Esses sentidos ntío rem relação com os objetos da arte. qw.: 
devem permanecer em real independência e nào se limitar a oférecL'r 
relações sensiveis (.)Assim. na arte. o sensível é espiritualizado. jâ q1n· 
o espírito ai aparece sob uma .fOrma sensível (Hegel, 1954, p. 15-16). 
No belo artístico hegeliano, o sensível habita o espirito, já que a representação artística 
implica a aparência do sensível e insere o sensível no espírito (Hegel, 1954, p. 16). O belo é a 
verdade manifestada no sensível, ou melhor, o sensível que habita a verdade- a idéia universal 
que pré--existe no espírito: 
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Quando a verdade aparece imediatamente à consciência na 
realidade exterior e a idi:ia permanece unida e identi.ficada com suo 
aparência exterior. enrcio a idéiCI não é somenre verdadeira. mas bela. O 
belo se define. portanto. como a man!fi:sraçào sensivel da idéia (Hegel, 
1954 p. 206). 
O que faz belo não é a matéria sensível, mas o espírito que a anima, que transcende o 
sensível e inaugura a sensibilidade: 
Aqui se man~ksta uma da impe~feições capztais da beleza animal. 
O que nos é visivel no organismo dos ammais não é a alma. o que se 
volta para o exterior e se manUCsta inteiramente não é a wda interior. 
mas jórmações de um remo il?fàior (Hegel, 1954, p, 209). 
O que importa é a beleza mterior: o sensível, o visível material não tem aqui senão a mera 
função de suporte para a idéia. Hegel vaí um passo além de Platão: vimos que, para este, a beleza 
material existe de per se. Tanto que, ao contemplá-la, lembramo-nos de uma beleza ideal, divina, 
para a qual, agora sim, voltam-se os olhos de nossas almas. Para Platão, o ideal não está encarnado 
no sensível; este é que remete àquele; a alma é que se eleva em direção à beleza d.ivína, ao 
contemplar a beleza material. Para Hegel, não há beleza material: toda beleza sensível implica na 
manifestação da verdade (do ideal) na matéria. 
Em relação aos animais, o corpo humano apresenta certas vantagens, porque nele há uma 
alma capaz de se expressar: 
O corpo humano. sob esse aspecro. ocupa uma postçào muiro mms 
elevada. porque em tudo é nele mamfésro que o homem é um ser uno. 
animado. sensível( .. ) A imensa vantagem que o corpo humano conserva 
cons1sre na expressào da senslf;1lidade. que se man~festa. se não sempre 
pela sensação. ao menos como capactdade de semi r (Hegel, 1954, p. 209-
210). 
No entanto, apenas algumas partes do corpo - e não o corpo em sua totalidade -
permitem a expressão da alma: 
l-.fas ( . .} esse poder de sentir como interior e concentrado em st 
mesmo não aparece igualmente em rodos os membros. Uma parte dos 
órgàos é exclusivamente consagrada às fimções animais (-.} enquanro 
outras admirem. em um grau m(ús elevado. a expressão da vida da a/ma_ 
do sentimento e das paixões . .Sáh cssf.! aspecto. a alma com sua v1da 
interior não aparece através de roda.\ as formas exteriores do co1po 
(Hegel, 1954, p. 210). 
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O humano aparece assim como um organismo cindido, ora em órgãos que aludem à sua 
natureza exclJJSivamente animal. ora em partes que permitem a expressão de sua natureza espiritual. 
Em uma época anterior ao aparecimento da psicossomática, Hegel diria que uma paixão não se 
manifesta, por exemplo, através de um estômago, o que nos obrigaria a buscar as causas de uma 
gastrite de fundo emocional em uma biologia mais animal. 
O órgão espiritual por excelênda é- e não poderia deixar de ser - o olho, janela da 
alma, já dizia Platão: 
}vias se nos perguntarmos qual é o órgão particular no qual a alma 
aparece enquanto al,:na. re;<,ponderemos imediaramenre que é o olho. no 
olho a alma se concentra mtetra. não apenas é pelo olho que ela vê. mas 
e também pelo olho que ela é vista{.-) na arte. cada forma. em todos os 
pontos de sua super.ficie. se transfOrma em olho. sede da alma. aparência 
visível do esptrito (Hegel, 1954, p. 211). 
No século XX, a filosofia de Benedetto Croce inspirou-se no idealismo hegeliano (Tillman 
& Cahn.1%9, p. 311). Para Croce, estética é a lógica do senndo (Croce, 1969, p. 313),já que a arte 
não segue a lógica racional da filosofia, mas possui uma racionalidade própria (Croce, 1969, p. 
313). A arte não se preocupa com a verdade, mas com a verossímilttude (ou coerência das tmagens) 
(Croce, 1969, p. 314). Arte é contemplação e imaginação (Croce, 1969, p. 314). A expressão 
estética é dar sentimento a uma forma teórica (Croce, 1969, p. 314). Finalmente, a arte não possui 
um objetivo prático, nem prazeroso, nem moral: 
... ela não está CirCUnscrita nem limitada ao serviço de nenhum objetivo 
prático (.) ela não deve ser confundida com outras formas dingtdas à 
produção de certos e_fi::itos. consistam estes em prazer, divertimento e 
utilidade. ou em bondade e retidão (Croce, 1969, p. 315). 
Descrever a arte é adentrar em uma área específica da ciência, denominada de "estética", 
Croce afirmará que a estética é a czéncia da ane (Croce, 1969, p. 317) e, além disso, uma çiência 
jilosójica especial (Croce, 1969, p. 317). Também ele estabelecerá distinções entre a beleza artística 
(da qual a estética se ocupa) e a be!e:oa natural: a expressao beleza natural apropriadamente se 
refere a pessoas. coisas e lugares cu; o efeito é comparável ao da poesia. pintura. escultura e 01t1ras 
artes (Croce, 1969, p. 322). 
Relembrando, os efeitos da arte compreendem: a lógica do sentido, a coerência interna 
(verossimiliude), a imaginação criativa, a atitude contemplativa, o sentimento (que reveste uma 
forma teórka) e a ausência de qualquea- preocupação prazerosa, moral ou utilitária. Estes, portanto, 
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deveriam ser os efeitos também da beleza natural (humana aí incluída) sobre nós, Para Croce, nada 
impede que a beleza humana seja, assim, considerada uma "obra de arte": 
Não há d((iculdade algumo em admitir a e:e~sténcia de rms ··objets 
d'art na rurais··. pois o processo de comunicação poética pode ter lugar 
através de objetos naturalmente dados bem como através de objetos 
art~ficialmenre produzidos (Croce, 1969, p. 322). 
A diferença reside em dois pontos fundamentais. Primeiro, os objetos de arte naturais estão 
mais sujeitos ao gosto do tempo, gerando modismos e profissionais da beleza que podem ser 
facilmente substituídos (objetos mortais, portanto, ao contrário da imortalidade da obra de arte). 
Segundo, eles não são passíveis de uma maênt;ca interpretação, como são os objetos contemplados 
pela ciência estéti~ 
A imaginação do amanre cria uma mulher bela para ele e a 
person!fica em Laz1ra (_) e essas suas criações são às ve::es 
compartilhadas por circulas socwis mais ou menos amplos. rornando-se 
assim as ··belezas profissionais" admiradas por todos (. .) Não há 
dúvida. estas criações selo morrais: o ridict~!o ils vezes as mata. a 
sociedade pode trazer ind~lerença. a moda pode substitui-las por outras e 
"·-· ao contrário das obras de arte - elas nâo admitem interpretação 
autêntica (Croce, 1969, p. 322). 
Croce parece referir-se aqui a uma autêntica ínterpretação estética, compreendendo estética 
como a !.'iéncia filos<?fica da arte. Ou sqa, a beleza humana (para nos atermos aqui aos objetivos 
deste ttabalho) não poderia ser esteticamente interpretada. Croce não se preocupa em debater sobre 
a possibilidade da beleza humana ser interpretada antropológica. sociológica, histórica ou 
psicologicamente; mesmo porque ela não é objeto do estudo do autor, que desde o início optou pela 
estética (voltamos a repetir, ciência filosófica da arte) e não pela beleza. Ou se:ja, o contrário de 
nossa opção, também esclarecida desde o início, pela beleza e não pela estética. 
É justamente a confusão que se estabelece entte a beleza artística e a beleza natural, ou 
entte a expressão esritica e a expressão narural ou prática (Croce, 1969, p. 326), em nossa época, 
que caracteriza a tendência à destruição da arte (Croce, 1%9, p. 326). A distinção é definitivamente 
estabelecida: a expressão natura! ou prática é aquela que passa conjilsamenre de sensação para 
sensação e e um mero e_féito da sensação (Croce, 1969, p. 326); enquanto a estética (anvidade 
esrüica ou crrte) e uma das formas da mente. um valor. uma cmegoria ( . .)e não (como pensaram 
_tilósc!iàs de ván'as escolas) um conceito empirico referente a cerras ordens de fá tos utilitários ou 
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misros (Croce, 1969, p. 327). Vejamos como a beleza e a estética vão se tomando fenômenos cada 
vez mais diferencíados. 
2. A ampliação do fosso entre beleza e estética 
Também para os críticos de arte, beleza e estética vão se distanciando. Clive Bell, que 
propõe o conceito defOrma sign~ficcmte (relações e combinaçrJes de linhas e cores) (Bell, 1969, p. 
417) para a explicação da obra de arte visual, retira a beleza das preocupações estéticas - ainda 
que por beleza se entenda justamente aquela "combinação de linhas e cores". Neste caso, ao invés 
do termo "beleza", Bell propõe o uso da expressão que <.:riou (fOrma sign{ticante) a fim de evitar 
mal-entendidos (Bell, 1969, p. 419). A explicação da beleza não é tarefa da estética: 
Mas a maioria de nós (-.) está apta a aplicar o e pite to "belo" a 
obferos que não provocam aquela emoção peculiar produzida pelas obras 
de arte(.) Certamente nào é o que eu chamo de uma emoção estética o 
que a mawria de nós sente_ geralmente_ pela beleza natural (..) Por que 
estas coisas belas não nos comovem como o fàzem as obras de arte é uma 
outra questcio --e não uma questão estética (Bell, 1969, p. 419). 
E, para exemplificar o sentimento que desperta em nós a beleza natural, lança-se mão, mais 
uma vez, da mulher: 
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Todos nós usamos. às vezes. ·-beleza·· em um sentido não estético: 
a maiorw das pessoas faz isso habirualmente ( . .) o sentido mais comum 
da palavra é inestêtico (.) Quando um homem comum fale, de uma bela 
mulher ele certamente não quer apenas dizer que e/a o comove 
estetimmente (..) O homem comum (..) não chamará bela uma velha 
bntxa descarnada porque. em mcnéria de mulheres. não é às qualidades 
estiticas que a velha bno:a possa posswr que ele atn"bui o epíteto. mos a 
alguma outra qualidade. Com efimo. a maioria de nós nem sonha em 
aplicar emoções estéticas a seres humanos_ aos quais nós pedimos algo 
muito diferente. Este "'algo··. quando nós o encontramos em uma Jovem 
mulher. estamos apros a chamá-lo ··beleza·· (...)Para o indivíduo comum. 
"'beleza·· ú geralmente sinônimo de "desejável" a palavra não 
necessariamente implica em qualquer reação estética. e esrou tentado a 
acreditar que na mente da maio na o sabor sexual da palavra é mais forte 
do que o estético (Bell, 1969, p. 419-420). 
Também Wittgenstein parece ter concordado que a palavra "beleza" é fonte de mal~ 
entendidos quando o assunto é estética (Wittgenstein, 1969, p. 515). Neste caso, expressões 
próximas às ídéias de "correto" e "exato" são mais usadas do que palavras como "beleza" e 
"adorável" (Wittgenstein, 1969, p. 517). A origem de um julgamento estético encontra-se antes na 
expressão corporal (gestos, sorrisos, etc.) do que na asserção verbal do tipo ··isto é belo··: 
Nós pensamos que nós remos quc_faktr sobre julgamentos estélícos 
como ""Isto é belo··. mas nós descobnmos que se nos temos que falar 
sobre julgamentos estéticos. não encontramos absolutamente estas 
palavras. mas uma palavra usada de certo modo como um gesto. 
acompanhada de uma atividade complexa (Wittgenstein, 1969, p. 523). 
A confusão que o emprego da palavra ''beleza" causa no reino da estética, apontada. como 
vimos até agora, por filósofos e estudiosos dos séculos XIX e XX, pode ter suas origens na própria 
revolução pela qual passou a arte nesse período. Paul Zi:ff nos fornece uma pista; 
.. uma visão rmdicwnal da jimçào de uma obra de ane em que devw SI.! 
consrituir em um objeto de Beleza. que deveria impirar. beneficwr e 
deleitar o espectador_ Agora ·Beleza·· não é um termo apropriado para 
ser aplicado a uma gama de obras modernas (. . .) ··Guernica .. e. sem 
dúvida. uma obra concebtda e executada de maneira magn{tico. 
poderosa. soberba. mas não é uma coisa de ·-seJe::a · (Ziff, 1969, p. 538). 
Um século antes, Tolstoy já declarava que a beleza não é constituinte da arte e, sem maiores 
dificuldades, defmia o belo como sendo aquilo que agrada (Tolstoy, 1969, p. 374; 376); mais 
especificamente, aquilo que nos agrada sem evocar em nos o desejo (folstoy, 1969, p. 373; 374). 
Arte, para ele, será o meio pelo qual se realiza uma espécie de "intersubjetividade afetiva": e ~: 
nessa capacidade do homem em receber a expressào do sentimento de um outro homem c de 
experienciar esses sentimentos em SI mesmo. que a atívtdade da arte se baseia (Tolstoy, 1969, p. 
378). 
T olstoy definiu a beleza com espantosa facilidade, mas aparentemente não se dispôs a tratar 
da mesma maneira o termo "sentimento" (cuja defmição seria, para dizer o mínimo, tão complexa 
quanto a de beleza efetivamente é). Por que, afinal, poderia a arte ser justificada pelo "sentimento" 
e não pela "'beleza"? Esta parece ter se tornado, com maior ênfase a partir do século XIX, uma 
palavra duvidosa. a ser deixada para poetas, romancistas, e para o homem comum (como afirmava 
Bell), cujo uso pelo estudioso lançaria graves suspeitas sobre a seriedade de seus estudos. A beleza 
começa a resvalar para o inconsciente do discurso acadêmico. Tolstoy estava ainda no século XIX; 
na segunda metade do século XX, a palavra "sentimento" tomar-se-ia igualmente proscrita -
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exceto em meios específicos, como a psicologia, na qual. entretanto, o sentimento sobre o qual se 
debruçar~se-ia seria predominantemente aquele de tonalidades "patológicas". O discurso de Tolstoy 
não deixa dúvidas quanto à funcionalidade (ideal da ciência positiva) da arte., ao que ele chama de 
propósito da arte: 
Arte. como a palavra. é um meio de comunicação e. por 
conseguinte. de progresso. L e. do movimento avante d.a humanidade em 
direção à perf"eição {...) a evobtçào do sentimenro provém da arte -
senn·menros menos delicados e menos necessários ao bem-estar da 
humanidade são substiruidos por outros mais delicados e mais 
necessários cr esta finalidade. Este é o propósito da arte (. . .) quanto mais 
a arte realiza este propóstto. melhor a arte (folstoy, 1969, p. 385). 
A beleza passou a ser, nas palavras do próprio Tolstoy, uma Idéia mistenosa (folstoy, 
1969, p. 379). A inicial maiúscula de Idéia (assim como a de Beleza, como se pode notar grafada 
por Ziff) indica um certo ídealismo que transcende a mera realidade: como há a Idéia platônica, 
origem de toda materialidade, haveria também uma Beleza, modelo superior das belezas terrenas. 
Excluída do universo acadêmico, a beleza. por um lado, passa a se ocupar da esfera da vida comum 
(e retoma ao mundo acadêmico pela sua via mais instrumental, através do desenvolvimento de 
técnicas e produtos de embelezamento) e, por outro, permanece assombrando o psiquismo coletivo 
(a "Beleza"). 
Frank: Sibley tentará resgatar as qualidades estettcas - entre as quais ínclui a beleza 
(Sibley, 1969, p. 574)- desse universo misterioso no qual foram colocadas . .Afinal. os objetos aos 
quais atribuinlos qualidades estéticas não pertencem a um mundo esotérico, mas participam da 
realidade: 
Mas não hó nenhuma boa razão para chamar um O~JefO de 
esotérico simplesmente porque nele discernimos qualidades estéticas. Os 
objetos aos quazs aplicamos palavras esrêticas sào dos mais diversos 
tipos e de nenhum modo esoréricos: pessoas e prédios, flores e jardms. 
vasos e móveis. bem como poemas e mús1ca (Sibley, 1969, p. 586). 
As qualidades estéticas em si mesmas não podem ser consideradas estranhas à realidade; 
assim, Sibley discorda de Tolstoy quanto à beleza como uma Idéia misteriosa: 
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Tampouco parece haver uma boa razão para chamar as 
qualidades em si mesmas de e.wrá1cas (..) Na verdade. elas sâo 
realmente muito jàmiliares_ Nús "flroltlernos ainda muito jovens a uso r 
mwtas palavras esrriricas ( .) c nm\u 11/(k'\fria e sofisticação no uso delas 
desenvolve-se stmulwneamente ao resto do nosso vocabulário. Elas não 
são rcmdades: algumas classes delas são usadas no discurso cotidiano 
(Sib!ey, 1969, p. 586). 
Sibley afirma que o vocabulário estético nem sempre tem, em sua origem, uma experiência 
estética (Sibley, 1969, p. 594). Há ocasiões em que nossa ad.nllração não é realmente estética, mas 
fundamenta-se em interesses de outra natureza, o que, segundo ele, demonstra a dependência das 
qualidades estéticas em relação a outras áreas. A belez.a, por exemplo, estaria associada ao gosrar, 
ao deleite. afeição. esttma. respeito, e também àquilo que atra1 por sua notável randade. precisão. 
perícw. ou elaboração; a fealdade estaria associada ao medo ou repulsa (Sibley, 1969, p. 594). 
Com o surgimento da estética como filosofia da arre, passa-se a questionar até mesmo a 
adequação de certos termos - beleza inclusive- quando utilizados com referência aos fenômenos 
estéticos. Marshall Cohen, por exemplo, considera que palavras como beleza, expressão de 
emoções, Ilusão e mimesis não apenas nada esclarecem sobre a estética como tampouco parecem 
ser condições necessárias às noções de arte (Cohen, 1969 p. 641). Com a .filosofia da arreou c1êncw 
.filosófica da arre (como declarava Croce), assiste-se ao divórcio entre beleza e estética: 
.. podemos nos questionar se a beleza é. de fàro. a propriedade essencwl 
da arte (-.) Que a beleza seja a essêncw da arte tem sido questionado por 
Nietzsche e Tolsto.v. por 1/eron e lvfarinetti. por Elior e Wíttgenstem 
(Cohen, 1969 p. 644). 
A experiência estética passa a designar não a percepção da beleza, mas uma característica 
específica da apreensão da obra de arte: eu usarei. no entanto. a expressão ··experiência estéríca · 
para compreender a experiência que caracterisacamente se origina da apreensão de obras de ane 
(Cohen, 1969 p. 645), 
Cohen questiona até mesmo o papel da contemplação que, tradicionalmente, é considerada 
uma das condições sine qua non à experiência estética: 
A escolha da contemplação como a pré-condição essencial (ou. na 
verdade. o elemenw essencwlj da experiência estérica é. sem dúv1da. 
injluencwda pela oposição tradicional da vita actíva a vita contemplati\'a 
(Cohen, 1969 p. 646). 
Ou ~a, a opção pela contemplação denotaria uma separação entre a experiência estética e a 
atividade física. trabalho inte!ecrual e interesse prâtico (Cohen, 1%9 p. 646), recuando o domínio 
estético para além das fronteiras do mundo- material, reflexivo e pragmático. Mas é justamente 
esse recuo, denunciado por Cohen, que é tido, por outros autores, como característico da 
experiência estética. Beardsley, por exemplo, procura esclarecer a estrutura da experiência estética: 
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para ele, esta ocorre quando a atençtío esta _firmemente fixada sobre componentes heterogêneos. 
mas interrelacionados. de um campofenornenalmente objetivo (Beardsley, 1969, p. 711). O olho é 
como que capturado pelo objeto, e é este que controla a experiência (Beardsley, 1969, p. 711). Uma 
particularidade se faz notar: ao mesmo tempo em que o objeto é a causa da experiência estética, ele 
é tamb~ o campo fenomenal no qual esta experiência se dá (Beardsley, 1969, p. 711). 
A experiência estética também se caracteriza pela sua intensidade, pois é como uma 
concentração do experiência (Beardsley, 1969, p. 711) no foco do objeto, exchrindo-se a atenção de 
tudo o que não seja ele. Trata-se, ainda, de uma experiência marcada por um elevado grau de 
Hnidade ou coerência e por uma especial auto-suficiênc.i.a, não necessitando de elementos exteriores 
a ela para alcançar a sua realização (Beardsley, 1969, p. 712). Um interessante componente da 
experiência estética elencado por Beardsley é a sua ausência de realidade, como se participasse de 
um mundo de faz-de-conta, além do mando de objetos ordinários: 
O~jetos estéticos têm um aspecro peculiar mas. na rmnha opinício. 
importante: todos são. se podemos dizer. o~jetos manqués. Há algo 
ausente neles. que os previne de serem bem reais. de realizarem o 
completo status de coisas - ou melhor. que evua o surgimento do 
questcio da realidade (. . .) objetos estéticos são objetos de íluscto e disto 
depende sua capacidade de produzir em nós o tipo de contemplação 
admrradora. sem nenhum comprometimento necessário com a ação 
prática. característica do experii:ncia estética (Beardsley, 1%9, p. 712). 
Notamos aqui que Beardsley retoma a contemplação como componente essencial da 
experiência estética contrariando, portanto, as idéias de Cohen anteriormente descritas. 
3. O pragmatismo de Dewey 
Para o pragmático fll6sofo americano John Dewey (Tillman & Cahn, 1969, p. 329) a arte 
não pode ser distinta da ciência. poi~ ambas são atividades práticas: uma plena de significações 
aprazíveis e outra que não é imediata nem inerentemente deleitável (Dewey, 1969a. p. 331). Da 
mesma maneira que a arte une necessidade e liberdade, sensível e ideal (Dewey, 1969a, p. 332), ela 
unifica o produto e o consumo; conseqüentemente: 
!54 
Qualquer atividade que é stmultaneomente ambos. ao mvés de 
alteração e deslocamento. é arte. Desunião do produção e do consumo 
(..) ênfase nesta separação a fim de exaltar o consumo não define nem 
inrerpreta nem a arte nem a experiência. Isto obscurece seu sentido 
resultando em uma divisão da am: um útil e bela. adjetivos que. quando 
acompanham a ··arte corrompem e desrróem sua sign!ficcrçào 
inrrinseca. Pois arres que são meramente úteis não são arres. mas 
hábitos: e arres que são meramente finais não são artes. mas diversões e 
distrações passivas (Dewey, 1969a, p. 333-334). 
Ao invés de distinguir, como fizeram Hegel e Croce, entre estética e beleza, Dewey 
estabelece uma distinção entre estética e arte. Contraria, portanto, a concepção de Croce sobre a 
estética enquanto ciência da arte. Como vimos, para Dewey a arte em nada difere da ciência (ambas 
sendo atividades práticas), mas a estética não pode ser confundida com a arte, porque constituem 
atividades distintas: 
.. uma confiu;ào quase universal do arrisrico e do esrénco. De um lado. há 
a açào que lida com materiais e energias exteriores ao corpo. reunindo-
os. rej1nando~os. combinando~os. manipuh?ndo~os aré que seu novo 
estado produza uma sansf"ação que nela era .fàrnecida pela sua condiçc/o 
bntta ( . .)De outro lado. há o dele; te que acompanha a visão e a audiçôo. 
uma valorização da apreciação e assimilação receptiva de objetos 
independente da parn'cipaçüo nas operações de produção (Dewey, 1969a, 
p. 330). 
A arte cria, produz; a estética deleita~se na contemplação do criado, Dewey enfatizará esta 
distinção: ··anistico ·· refere~se primordialmente à arte da produção e ""estética·· a da percepção e 
delezre (Dewey, I969b, p. 361). E ainda: 
Arte denota um processo de jàzer ou criar (..) Toda arte jà::: 
alguma co1sa com algum mate na! fisico. o corpo 011 algo .fOra do corpo, 
com ou sem o uso de ferramentas mrerventoras. e com a _finalidade de 
produzir alguma coisa visível. audível ou tcmgivel (Dewey, 1969b, p. 
361). 
Vê-se, portanto que, aos sentidos tradicionalmente associados à arte - visão e audição -
Dewey acrescenta o do tato. Urmson (citado por Cohen) também proporá a inclusão dos outros 
sentidos na experiência estética: julgamentos estéticos são ;ulgamentos sobre como as coisa~ se 
parecem ou cheiram ou se apresemam. de qualquer outra maneira. aos sentidos (Cohen, 1969, p. 
651). 
Para Dewey, a experiência estética implica em prazer, mais associado ao espectador do que 
à atividade produtiva do artista: 
A palavra ""esrérica ·· re_ji!re+se (. .) a experiêncw enqw:mro 
aprecwtiva. perceptiva e prozeroso. Fia denota o ponto de ·visra do 
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consumidor mais do que o do produtor. É Gusto. gosto (Dewey, 1969b, p. 
362). 
Mas a distinção entre arte e estética não deve avançar até o ponto em que uma separação se 
faria necessária (Dewey, 1969b, p. 362). Uma experiência realmente artística deve ser também 
estética- ou seja. enquadrada pela prazerosa percepção receptiva (Dewey, 1969b, p. 362) e uma 
experiência estética está sempre intimamente associada à experiência artística da criação (Dewey, 
J969b, p. 363). 
A prática artística ocorre de maneira espontânea. inesperada. oNginal. imprevisível 
(Dewey, 1969a, p. 332). Para Dewey, a mágica da criação artística está na revelação do sentido no 
que i velho realizada pela sua apresentação através do que é novo (Dewey, 1969a, p. 333). De 
acordo com sua visão pragmática, considera que a qualidade de uma obra de arte é sua renovada 
1nsrrumentalidade para jitturas experiências de consumo (Dewey, 1969a,. p. 336). 
A experiência estética é integrada e se move, por necessidade própria, em direção à sua 
realização (Dewey, 1969b, p. 356)- daí Dewey afirmar que em uma atividade artística nada pode 
ser alterado sem que se altere, com isso, o todo (Dewey, 1969a. p. 332). A obra de arte, neste 
sentido, é uma Gestalt, uma configuração (Marx & Hillix, 1990). Os :inimigos da estética 
... não são nem o prártco nem o intelectual. Eles são: a monotonia. a 
lassidão da indolência e a submissão à convenção nos procedimentos 
práticos e intelectuais. Abstinência rígida. submissão coagida. avareza de 
um lado e dissipação. incoerência e mdulgéncia sem propósito do muro 
são desvios em direções opostas a unidade de uma experiência (Dewey, 
1969b, p. 356-357). 
É a unidade da experiência que, como vimos, caracteriza a estética. O sensível e o 
emocíonal fazem certamente parte d1~ta unidade, mas guardando uma relação harmoniosa com a 
totalidade do fenômeno. Assim,. a satisfação sensória., quando estética, o é porque não ex1ste por >'I 
mesma. mas está ligada à atividade da qual é conseqiiência (Dewey, 1969b, p. 363). 
Já a emoção- ou, como Dewey designa, a pctixào- é um componente de toda percepção 
estética mas, se somos sobrecarregados por ela, a experiência se torna inestética (Dewey, 1%9b, p. 
363), porque só há experiência estética quando há controle pela referência a essas re!aç(fes 
Imediatamente sentidas de ordem e realização (Dewey, 1969b, p. 364). Além disso, a ex.periêncía 
estética é percepção ("contemplação", dirão outros), o que exclui a posse: percepção é um ato de 
dispêndio de energia afim de receber. não de retenção de energia (Dewey, 1969b, p. 366). 
Dewey tenta explicar a vivência estética diferenciando-a da criação artística, colocando esta 
do lado da produção (o que o leva a equiparar arte e ciência) e aquela do lado do consumo (mais 
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relacionada, portanto, ao ponto de vista do espectador e às leis que regem a percepção do que ao 
referencial do artista e às leis que regem o processo criativo). Vemos assim a estética se afastando 
mais e mais da beleza. Pelo menos um filósofo, no entanto, tentou resgatar o sentido da beleza -
não da estética- em nossas vidas, como veremos a seguir. 
4. Santayana e o sentido da beleza 
Em 1896, George Santayana, professor de filosofia em Harvard, lança a obra The Sense of 
Bemay, intrigado com a extensão que a beleza (não a estética) tem em nossas vidas: o senndo da 
bele:a rem um lugar mais imporwnte na vida do que a reona estetica jamais teve na filosofia 
(Santayana, 1936, p. 3). A beleza, para ele, não se resume à atividade artística, mas pode ser 
encontrada em toda produção humana, porque toda atividade humana tem, direta ou indiretamente, 
um ingrediente de prazer ou dor, que é o fundamento da percepção estética (Santayana, 1936, p. 
84). No entanto, dada a subjetividade do fenômeno, não se lhe dá muita atenção. A não ser quando 
vem justamente travestido em "estética" porque torna-se possível, então, auferir daí alguma 
objetividade; a estética wmbém está apra a incluir a h1stória e a .filosofia da arte. e a adtczonar 
mais matéria descritiva e critica à reona de nossa suscetibilidade a beleza (Santayana., 1936, p. 5). 
Santayana propõe-se a estudar a beleza a partir da perspectiva psicológica que a considera um 
Jimôml!no da mente (Santayana, 1936, p. 6); estudar, portanto, a própria sensibilidade humana e 
nossos reais senrimenros sobre a beleza (Santayana, 1936, p. 8). Ou seja: 
Precisamos aprender com isso. tanto quanto possível. por que. 
quando e como a beleza aparece. que condições um objeto deve 
preencher para ser belo. que elementos de nossa natureza nos torna 
sensíveis à beleza e que relação e:nste entre a consn·ruição do objeto c a 
excl!ação de nossa susceflbilidade (Santayana, 1936, p. 13). 
Para Santayana, a estética está necessariamente relacionada à percepção de valores 
(Santayana, 1936, p. 14), já que a beleza é, em si mesma, um valor (Santayana, 1936, p. 17). A ética 
também se baseia em valores, mas distingue-se da estética em dois pontos: primeiro, os julgamentos 
da estética são primordialmente positivos (percepções do bem) e os da ética. negativos (percepções 
do ma[); segundo, os julgamentos estéticos são baseados na experiência imediata e nunca 
consideram uma eventual utilidade do objeto, enquanto os éticos baseiam-se nas qualidades 
funcionais (poderíamos dizec) do mesmo (Santayana, 1936, p. 20). 
A verdade é que a moralidode não concerne especia!menre ao 
alcance do prazer: concerne amn. dll todas as suas máximas mms 
profimdas e autoritárias. à pren'nr,ln dn ,ofhmemo ( .j A apreczaç'C'io da 
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beleza e sua incorporação nas artes sao arivídades que pertencem à nossa 
vida festiva ( .) Os valores, emão. com os quais lidamos aqui seio 
positivos: eles senam negativos na e~(em da momhdade (Santayana, 
1936, p. 20-21). 
A confusão entre ética e estética,. entre moral e beleza, tem, como conseqüência, a crença de 
que o que é belo é necessariamente bom ou de que o que é belo é necessariamente útil (e vice-
versa). Numa sociedade puritana regida pela moral burguesa-protestante, como a norte-americana, o 
desperdício é um mal moral e estético. E assim todos os valores que determinada sociedade 
considera heréticos: 
A menor suspeita de hL'(Úria. desperdicio. impureza ou crueldade é 
então um sinal para alarme e insurreição. O que emite es!e sapor 
hoereticus torna-se inicwlmente tào horrivel que naturalmente nenhuma 
óelezajamais poderá ser descoberta ah: os sentidos e a imaginação são. 
nesse caso. inibidos pela con•,.ciêncw (Santayana, 1936, p. 163-164). 
Observemos que a confusão entre beleza e moral se estende igualmente no caso da beleza 
humana e, mais especificamente, a feminina: o belo sexo, dizia Kant, possuía as virtudes adotivas 
da graça,. bondade, simpatia. Da mesma forma, a sociedade burguesa suspeitava de luxúria. 
desperdicio. impureza ou cmeídade como sinais de ausência de beleza ou de uma beleza 
"demoníaca" numa mulher. A sedutora que, como veremos, será um dos principais arquétipos 
femininos na sociedade urbano-industrial do século XIX, encarna à perfeição essa beleza terrível; 
mas apenas a beleza da mulher-anjo que nasce com o Romantismo tornará possível ao homem sua 
salvação. 
Outra conseqüência da confusão entre moral e estética está presente na contemplação 
estética de cenas que moralmente se constituem num grande mal. Por exemplo, como é possível 
vermos a beleza na pintura ou fotografia de acidentes, mortes, exploração social? E no entanto, 
diante de uma foto de Sebastião Salgado tomada nos acampamentos de sem-terras, nosso prazer 
estético é excitado e exclamamos "que linda foto!", embora nada achemos de belo na situação em 
si. Ou, ainda, o exemplo das descrições que as pessoas faziam dos bombardeios como "sublimes", 
citadas por Campbell (Campbell, 1995, p. 232) e já mencionadas nesse trabalho: 
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... o resultado é que enquanto nos entristecemos com a verdade. 
deleitamo-nos com o veículo q11e a conduz até nós(..) a verdade é que é 
somente pela adiçi'ío de belezas positivas que essas experiências mris 
podem se tornar agradáveis à conremp!ação {...)Pois o triste. o rtdiculo. 
o grotesco e o terrive/. a menos que se romem bens estéticos, 
permanecerão males morais (Santayana. 1936, p.167·168). 
Santayana considera que, em última instância, tudo na natureza é um mal, pois mesmo o 
que consideramos um bem envolve um sofrimento para alguma parte da vida: 
A1as quando somos ignorantes ou inconseqüentes. para nós é como 
se esse sofrimento não existisse. Os prazeres do beber e do caminhar não 
são tró&,Tlcos para nós porque podemos estar envenenando algum bacilo 
011 esmagando algum verme. Para uma consciência onisciente tais atos 
podem ser trágicos (Santayana, 1936, p. 168-169). 
Tal consciência do sofrimento é o que defme a com.paixão - a capacidade de sofrer com 
(Campbell, 1995, p. 170)- ou o "sentido trágico da vida". É a consciência do bodhisattva que 
conhece a imortalidade e, no entanto, ingressa voluntariamente no mundo para participar da dor do 
outro (Campbell, 19995, p. 170). A compaixão é o que nos liga ao mundo: 
Ou: 
Assim. o sofrimento não é um acidente para a personalidade. Eíe é 
a sua própria essêncza. O sofrimento é uma indicação de que estamos em 
conraw com o mundo. é 11m signo de nossa presença e de nossa rebeldw. 
um signo de que não fOmos domesticados pelo mundo (Alves, 1987, p. 
135). 
.devemos esrar cienres do mal e conscientes dele como tal. mais ou 
menos absorvidos na experiêncw do so_jf-edor e. conseqtiememenre. 
sofrendo nós mesmos. antes que possamos experienciar a essência da 
emoção trágica. Por consegumte. essa emoção deve ser complexa: deve 
conter um elemenro de dor contrabalançado por um elemento de prazer 
(Santayana, 1936, p. 170). 
Talvez o prazer experimentado seja o que, em última instância, nos sensibilizaria para a 
compaixão, já que a tendência diante do que é doloroso é nos afastarmos, e não "sofrer com". Por 
isso o moralista tem em geral tão pouca compaixão, porque está preocupado consigo mesmo, não 
aberto para o mundo (Alves, 1987, p. 127); falta~lhe, em grande medida, sensibilidade estética; 
falta-lhe o sentido da beleza: 
Por essa razão a doutrina segundo a qual a beleza essencialmenre 
nada é além da expressao da moral ou o bem prático atraí as pessoas de 
predominante sensibilidade moral nâo apenas porque elas dese;ariam 
que isso .tOsse verdade. mas porq11e dt:saeve largamente a experiência de 
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suas própnas 1nentes (-.) os moralisras esteio muito mais aptos a 
condenar do que a apreciar os efeitos das artes (Santayana, 1936, p. 164). 
A atividade estética aproxima-se do jogo no que se refere ao seu "desinteresse": ambos são 
"inúteis", ou seja, não visam a nenhum outro fim além do prazer que proporcionam. Nesse sentido, 
Santayana opõe j'ogo (que ocorre espontaneamente e sem possuir uma utilidade) ao trabalho (aquilo 
que é realizado sob o signo da necessidade) (Santayana, 1936, p. 23). 
O prazer é elemento essencial da estética de Santayana; porém, nem todo prazer é estético. 
O prazec físico, por exemplo, não se inclui nessa categoria. Retomando a melhor tradição platônica, 
Santayana afrrma que a experiência da beleza é, de alguma forma, desencamada: 
Há portanto aqui uma distinção marcante entre prazer fisico e 
prazer estético: os órgãos deste úlrimo devem ser transparentes. nela 
devem interceptar nossa atenção. mas carregá-la diretamente para algum 
objeto externo (.) A alma é feliz. pode-se assim dizer. por esquecer sua 
conexão com o corpo ( .) Essa i!usüo de desincorporação é extremamente 
regozijante. enquanto a imersão na carne e o confinamento a algum 
órgão dá um tom de vulgaridade e egoísmo à nossa consciência 
(Santayana, 1936, p. 29). 
O prazer estético é impessoal, não surge da satisfação dos sentidos e, conseqüentemente, 
não busca a posse do objeto, mas a contemplação: na conremp!ação da beleza. nós somos elevados 
acima de nós mesmos. as paixões são silencwdas e somos felizes pelo reconhecimento de um bem 
que não buscamos possuir (Santayana, 1936, p. 30). E, no entanto, Santayana afirma mais adiante 
que onde quer que a beleza se;a realmente vista e amada. ela rem uma encarnação definida 
(Santayana, 1936, p. 1!4). 
Sendo a beleza um valor, ela obviamente não pode fazer parte da natureza do objeto, mas 
somente da percepção daquele que se manifesta sobre ele. Em última instância, a beleza só existe na 
percepção (Santayana, 1936, p. 35). Assim, não é possível que o julgamento estético seja uníversal 
(como argumentava Kant), porque a natureza do fenômeno é subjetiva e, portanto, sujeita a 
variações indivíduais, Aqui Santayana deixa clara sua perspectiva psicológica no estudo da beleza: 
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Nada sigm_fica dizer que o que é belo para um homem dl!\.•e ser 
belo para outro. Se seus sentidos _fórem os mesmos. suas assocíaç(}es e 
disposições similares, então a mesma coisa irá certamente ser bela para 
ambos (. .) A1as nem dois homens têm exatamente as mesmas faculdades. 
nem as coisas podem ter para os dois exatamente os mesmos valores(_-) 
E mais: a zncapacidade para aprccwr certos tipos de beleza pode ser a 
condição sine qua non para a aprecíaçcio de outro ripa (Santayana, 1936, 
p. 33-34). 
Podemos elencar os seguintes pontos no conceito de beleza até aqui discutido: primeiro, a 
beleza é um valor, logo, subjetivo; segundo, a beleza é um valor emocional (proporciona prazer); 
terceiro a beleza não está no objeto, mas na percepção do sujeito; quarto, embora não pertencendo à 
natureza do objeto, a beleza é vista como se de fato fosse intrínseca a ele~ quinto, a beleza é sempre 
a percepção de um bem e um valor positivo. Santayana definirá a beleza como o prazer visto como 
o qualidade da coisa {Santayana, 1936, p. 39) ou como o prazer objeflvado (Santayana, 1936, p. 
41). 
Todos os sentidos corporais podem contribuir para a experiência estética, embora em graus 
variados (Santayana, 1936, p. 42), As funções vitais que estão mais ligadas à ideação são mais 
favoráveis à contemplação estética, enquanto as que tendem a inibir a ideação o são menos 
(Santayana, 1936, p. 43-44). No primeiro caso, teríamos os sentidos da visão e da audição; no 
segundo, os sentidos mms baixos ou tnesrét1cos do tato, do olfato e do paladar (Santayana, 1936, p. 
51). A vísão é o sentido estético por excelência: podemos esperar encontrar beleza derrvada 
principalmente dos prazeres do olhar (Santayana, 1936, p. 57). Já se a condição do organismo 
como um todo for de maior letargia ou de tal modo que iniba a imaginação e desperte os sentidos 
-e cita aqui os casos de um corpo superalimentado ou super-exercitado- então estabelece-se um 
esrado de insensibibdade estétzca (Santayana, 1936, p. 44). Além disso, como já assinalara antes 
Hume (Hume, 19%), é fundamental que o organismo esteja em uma condição saudável, pois a 
próprta exist(mcia de uma esjéra estética é devzda à eficiêncw e à pe!:feição de nossos processos 
wtais (Santayana, 1936, p. 43). 
O amor (que Santayana equaciona ao instinto seXual) influencia grandemente o nosso 
sentido da beleza; de certa maneira, é como se o instinto sexual se ampliasse e se generalizasse para 
a contemplação da beleza - numa linguagem mais freudiana, diríamos que a experiência da beleza 
constitui-se graças à sublimação do instinto sexual: 
Porque e precasamenre da perda. da radwção da pazxão sexuul 
que a beleza empresta seu calor (.) a narureza do homem. 
necessarwmenre suscetivel à mulher. torna-se simultaneamente sensh·d a 
outras m!luêncws. e capaz de de/icade:::a com todos os o~jetos ( . .) todo o 
lado sentimental de nossa sensibilidade esti:tica - sem o qual ela sena 
perceptiva e mmemárica. ao mvés de estética ~- deve-se à nosso 
organi:wçâo se,-..:ual remotamenre excirada (Santayana, 1936, p. 46). 
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Já os valores sociais- que ele define como parenwis. patriótzcos 011 meramente gregários 
- não influenciam diretamente a experiência estética, mas o fazem, no entanto, indiretamente, no 
estabelecimento de modas e padrões de gosto (Santayana, 1936, p. 49). Esses, por outro lado, 
podem tanto incentivar (e aqui seria possível falar de uma educação esti:ttca~ quanto inibir a 
experiência estética: 
O teste é sempre o mesmo: A coisa em si mesma realmente 
agrada? Se agrada. o seu gosto é real.· ele pode ser d(!àente do dos 
outros. mas é igzwlmente justificado e fundamentado na narureza 
humana. Se não agrada. todo o seu julgamemo e e.spúrio e você é 
culpado. não de heresw. que em estética é a própria ortodoxia. mas de 
hipocrisw. qu.e é uma ouro-excomunhão de sua esfera (Santayana, 1936, 
p. 62). 
A educação influencia a nossa percepção estética e Santayana fala aqui do tipo: o que nos 
decJdirá gostar ou não gosrar do upo de nossa apercepção não será tanro o que o ripa é. mas sua 
adequação ao conTexto de nossa mente (Santayana, 1936, p. 88). O tipo ou ideal origina-se da 
média de nossas experiências (Santayana, 1936, p. 92); está relacionado, portanto, à aprendizagem e 
aos hábitos de percepção desenvolvidos ao longo da vida: 
Evídeniemente. o 1deal e formado pelo hábito da percepção: ele é. 
a grosso modo. a forma média que nós esperamos e mais prontamente 
percebemos. A propn'edade e a necessidade dela e inteiramente relativa ó 
nossa experiência e fi7culdade de apercepção. O choque da surpresa. a 
mcongruência com a percepção prévia é a essência e a medtda da 
jéaldade (Sarnayana, 1936, p. 92). 
Se o nosso sentido da beleza se baseia no tipo, que é uma construção subjetiva, poderíamos 
dizer que, no fundo, nada é realmente feio, que tudo i: belo porque t11do é capaz. em alg11m grau. de 
ímeressar a nossa atenção e de encantá-la (Santayana, 1936, p, 98). No entanto, nesse sentido 
poderwse--ía igualmente dizer que nada, no fundo, é realmente belo; a própria existência da beleza 
estaria comprometida e ao invés de julgamentos estéticos (de valor, como vimos) teríamos 
julgamentos de identidade: 
Se as coisas fossem belos não em virtude de suas dUérenças mas 
em virtude de alguma coisa idênnco que rodas igualmente contêm. ente/o 
não poderia haver discnminação no hde::a. Como a substância. a beleza 
20 Educação estética consiste em treinar-nos para Fero máxtmu ,/,· h>/,·--" (Santayana, 1936. p. 104). 
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seria por todo o parte umo e a mesma. e toda rendêncía de preférir uma 
coisa a cnura se na prova de.fl'nitude e ilusão (Santayana, 1936, p. 97). 
Ê justamente a ocorrência do lipo que torna a beleza possível. Assim, o que se considera 
belo pode variar de uma pessoa para outra ou de uma cultura para outra, mas sempre há uma 
valorização estética dos objetos. Com efeito, para se considerar belo o que quer que seja é 
necessário esse viés subjetivo no qual o próprio sentido da beleza se assenta (Santayana, 1936. p. 
99). 
Uma das associações mais comuns, já presente em Platão, é entre beleza e utilidade. Isso é 
particularmente verdadeiro na nossa sociedade Urbano-industrial: nós tratamos a vida humana e seu 
rneio-ambiente com o mesmo olho utilitário ( . .) É belo o que é expresszvo de conveniência e 
riqueza. o resto é ind(ferente (Santayana, 1936, p. 104). Já vimos que, para Santayana, a beleza não 
ê "útil"' (característica que, aliás, segundo ele, a aproxima do jogo), mas não quer com isso dizer 
que ela ~a igualmente independente do necessârio, pms o necessário deve ser tambêm o habitual e 
conseqüentemente a base do tipo e de todas as suas vanaçt>es imaginativas (Santayana, 1936, p. 
120). 
O que é útil nos parece belo não por causa de sua utilidade, mas por causa de sua 
familiaridade em relação à nossa experiência. Os objeto úteis tornam-se, pelo hábito, um tipo e 
passamos a valorizá-los como um bem estético. É isso o que significa dizer que a beleza não tem 
relação com a utilidade, mas com a necessidade: 
Desse modo, aceitamos as .fOrmas que nos são zmposws pelo 
utilidade e nos rreinamos para perceber s1w beleza potencial(.) Quando 
a mente está absorvida e dominada por suas percepções. incorpora nelas 
mais e mais de ~·ew; próprios valores funcwnais. e jixz delas. em úlríma 
mstdncia. belas e expressivas (Santayana.. 1936, p.126). 
Sendo o ripa uma construção subjetiva (que tem, no entanto, seu fundamento na experiência 
concreta do sujeito), pode ser igualmente uma criação sem existência materiaL Daí encontrannos 
beleza na criação artística: o omsta pode mventar uma _tàrma que. por sua adaptaçclo ú 
Imaginação. aloja-se ali e se torna um ponto de re.fàência para rodas as observações. e um padrao 
de naturalidade e beleza (Santayana, 1936, p. 136). O ponto a destacar aqui é que os padrões de 
beleza podem ser criações da imaginação humana e não encontrar, na experiência concreta, senão 
aproximações ao tipo assim criado. Quando avistamos um rosto bonito o reconhecemos como tal 
porque ele incorpora o tipo ou ideal (Santayana, 1936, p. 137). 
As criações artísticas permitem a vivência de experiências que não desfrutamos em nossa 
vida '"real", embora pudéssemos fazê-lo. Em outras palavras, a arte distende os possíveis que 
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correm além da manifestação concreta de nossa vida e que desafiam até mesmo as leis lógicas que 
regem nosso mundo. São "possíveis" também porque não levam em conta as impossibilidades e 
então temos pinturas de ninfas, esculturas de centauros, poemas de demônios: 
Eles rém individualidade sem ter realidade. porque indiwdua!rdade 
é algo adqwrido na mente pela congérie de suas impressàes (...) E é claro 
que têm bele;:a. porque neles es!d encarnado o maior de nossos deleites 
Imaginativos- o de dar corpo às nossos capacidades la temes e divagar. 
sem a tensão e a contradição de nossa exiStência real. em todas as formas 
do ser possível (Santayana, 1936, p. 140). 
Todas as fOrmas do ser possível... Santayana parece concordar com Schiller de que a beleza 
é a liberdade no fenômeno. É também essa idéia de liberdade presente na experiência da beleza que 
será enfatizada por outros autores. 
5. A beleza e a estética em Gadamer 
Gadamer parte da grande questão "o que é a beleza?" e vai buscar primeiro entre os gregos 
uma definição: 
},;!esmo hoje podemos enconrrar o conceito de beleza em vónas 
expressàes qlle ainda preservam algo do velho sign~flcado original grego 
da palavra kalon. Sob certas circunstâncws, nós tambJm ligamos o 
conceito de beleza ao fi:Jro de qzw por hábito estabelecido. há um amplo 
reconhecimento de que algumas coisas merecem ser visras ou são feitas 
para serem vistas (Gadamer, 1986, p.13-14). 
Gadamer vê na beleza duas características essenciais: a universalidade do julgamento Gá 
defendida por Kant) e o "'desinteresse" da atividade estética, declarado por vários autores: 
Mesmo para nós a beleza é convincentemente dejinida como ({/go 
que desfmta de reconhecimento e consentimento universais. Por 
consegztime. faz parre de nosso semido natural da beleza que não 
possamos perguntar por que ela nos agrada. Nfío podemos esperar 
nenhum beneficw da beleza. ;á que ela nào sen'e a nenhum proposito. A 
beleza realiza-se em umo espécie de auto-determinação e deleita s1w 
própria ouro-representação (Gadamer, 1986, p. 14). 
A beleza aproxima-se, como vimos em Santayana, das atividades lúdicas, em relação às 
quais tampouco podemos inquirir uma finalidade: não podemos perguntar ··que propósito é 
atendido pelo prazer.?·· (Gadamer, 1986, p. 19). E é exatamente por causa dessa aproximação que 
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Gadamer vai buscar os fundamentos antropológicos da atividade estética nos conceitos de jogo, 
simbolo e ji::srival (Gadamer, 1986, p. 22). 
Para Gadamer, o jogo é antes de tudo um movimento livre, que não tem nenhum propósito, 
nenhum objetivo a atingir (Gadamer, 1986, p. 23); assim, falamos do 'jogo de luzes .. e do ·jogo 
das onçtas .. no mar (Gadamer, 1986, p. 22). Mas, no caso do homem, esse movimento sofre a 
influência da razão: há uma razão não-finalista porque há uma intenção de quem joga, embora não 
necessariamente um objetivo a atingir: o fim persegwdo é certamente uma atividade não-
proposiuva. mas essa arividade e em si mesma mtencionada (Gadamer, 1986, p. 23). 
É a intenção subjacente que toma o jogo uma atividade comunicariva (Gadamer, 1986, p. 
24) e isso, por sua vez, faz com que não haja distinção entre "jogador" e "espectador", já que ambos 
fazem parte do movimento intencionado. O jogo, como a obra-de-arte, possui um significado que é 
preciso ídentificar antes de poder compreender o jogo (ou a obra): a esse significado a ser 
identificado e compreendido, Gadamer dá o nome de identidade hermenêutica (Gadamer, 1986, p. 
25). Ela possibilita que, no jogo, as regras auto-impostas sejam obedecidas (porque identificadas e 
seu sentido compreendido) e que, na arte, o "'sentido" da obra s~a capturado pelo observador. A 
busca desse·sentido só é possível se o observador tomar efetivamente parte do "jogo"; apenas se, 
como Édipo diante da Esfinge, aceitar o desafio da decifração: 
O que sign~fica isso que chamamos de idenndade hermenêunca.') 
Obviamente. essa fOrmulação adicional sign~/ica que sua identidade 
consiste preCisamente em ser algo para ··se entender". que pede para ser 
entendido no que '"dzz" 011 '"in tenciona·· A obra lança um desc!fio que 
espera ser encontrado. Eia requer uma resposta ·~· 11ma resposta q11e só 
pode ser dada por alguém que aceitou o desafio. E essa resposta preCisa 
ser sua própria. e dada ativamente. O participante faz parre do jogo 
(Gadamer, 1986, p. 26). 
A obra de arte (como o jogo) é assim um pomo .fócal de reconhecimento e compreensão 
(Gadamer, 1986, p. 26). É, poderíamos dizer, uma espécie de intersubjetividade que se estabelece 
entre o artista, a obra e o observador (ou entre o jogador, o jogo e o espectador). A experiência 
estética e a experiência lúdica são vivenciadas à medida que são construídas, reconstruídas, criadas, 
"re-creadas" e para isso exíge-se a participação efetiva de todos os envolvidos, porque todos 
pertencem a essa experiência. E é porque aprendemos o jogo da obra~de-arte que desenvolvemos 
um "sentido da beleza" e nos tornamos capazes de apreciar o belo natural: só podemos ver a 
natureza com os olhos de homens experimentados e educados na arre (Gadamer, 1986, p. 30). 
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O sentido é representado pela atividade simbólica (Gadamer, 1986, p. 34). Originalmente a 
palavra "símbolo" designava um costume grego de hospitalidade, em que o anfitrião quebrava um 
objeto em duas partes, oferecendo uma ao hóspede e guardando a outra consigo mesmo; quando um 
descendente do hóspede voltasse a procurar a família do anfitrião, as duas metades encaixavam-se 
novamente, num ato de reconhecímento (Gadamer, 1986, p. 31). O símbolo seria portanto o que 
toma algo completo- tal como ocorre na experiência da beleza, que é a invocação de uma ordem 
de coisas potencialmente completa e sagrada (Gadamer, 1986, p. 32). Mas tornar algo completo 
não implica compreender totalmente o seu significado: implica em reconhecer o seu sentido. E esse 
sentido é o de que a criação artística está sempre aberta para ser preenchida pelas decifrações que 
ela provoca, logo que ela jamais pode ser esgotada por qualquer interpretação ou discurso racional 
-
que dela se faça. Dísso decorre também a não-finalidade da atividade artística: se a obra-de-arte 
atendesse a um propósito definido, ela se fecharia sobre si mesma e deixaria de ser um símbolo. Daí 
Gadamer dizer que a obra-de-arte :;igmfica um incremento do ser (Gadamer, 1986, p. 35), de certa 
maneira, ela aumenta as possibilidades do ser, ao desenrolar-se num universo simbólico de infinitas 
possibilidades. 
Porque a criação artística é simbólica, ela é uma representação e não uma reprodução. As 
coisas produzidas com uma finalidade específica, os objetos ''úteis" são também substiruíveis e 
podem ser portanto reproduzidos. Mas não a criação artística: cada obra-de-arte é úníca e 
insubstituível. É também este o sentido que Merleau-Ponty parece conferir ao corpo hurnano, 
quando o compara a uma obra-de-ane: 
Um romance. um poema. um quadro. um trecho de música sâo 
individuas. quer d1zer. seres nos quais não se pode distinguir a expressi'iu 
do expressado. cu;o sentido só é acessível por um conrato direto. e qut' 
irradiam seu sign~ftcado sem abandonar seu lugar temporal e espacial. !·." 
nesse senndo que nosso corpo é comparável à obra-de-arte. Ele é um no 
de sign~ficcdos vivos e não a le1 de um certo número de termos 
covariantes (Merleau-Ponty, 1945, p. 177). 
Dizer que o símbolo representa o sentido da criação artística não é afinnar que ele substitui 
a criação artística mas, ao contrário, que ele é o único meio disponível para que a criação artística se 
manifeste (Gadamer, !986, p. 35). 
Finalmente, o festival tem por característica básica a experiência de comunidade (Gadamer, 
1986, p. 39), na qual não há diferenças entre as pessoas e sim um "estar juntos para celebrar". O 
festival, à maneira do jogo, é uma auvidade intencional: 
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Néío é simplesmente o fato de esrarmos todos no mesmo lugar. mas 
ames a intenção que nos une e nos previne de cair. enquanro individuas. 
em conversações privadas e em experiências pn·vadas. subjerivas 
(Gadamer, 1986, p. 40). 
O que aproxima o festival da atividade estética é a experiência de rempo que permeia 
ambos. Gadamer distingue entre o rempo ··para se jàzer alguma coisa·· para ser ··gasro'" ou 
'"preenchido·· e o tempo ··preenchido·· ou ··cmrónomo ·· (Gadamer, 1986, p. 41-42). O primeiro é o 
tempo que normalmente ex.perienciamos em nosso cotidiano, o tempo que temos ou que não temos 
à nossa disposição e, se o temos, surge a questão de como "preenchê--lo" (Gadamer, 1986, p. 41-42), 
do que fazer para ''matar o tempo". No segundo caso, não temos o tempo: é o tempo que nos tem. 
Assim, o tempo festivo não pode ser calculado, planejado, porque não está à nossa disposição: ele 
só se torna festivo quando a festa chega (Gadamer, 1986, p. 42). A mesma remporali&tde aurónoma 
(Gadamer, 1986, p. 42) está presente na atividade estética: a beleza, de certa forma, nos captura em 
seu próprio tempo, no tempo da contemplação. 
6. A estética na fenomenologia 
Para a fenomenologia, a questão estética está intimamente relacionada com a questão do ser 
(Heidegger), da consciência (Sartre), do real (Dufrenne, Mer1eau-Ponty) (Loubet, 1993, p. 20-27). 
O ponto de partida é sempre o concreto: a ··vw aesrhenca"" é a da sensibilidade (Loubet, 1993, p. 
45) e diante desse concreto Bochelard preconizará primeiro o encantar-se: ··comecemos por 
admirar"" (apud Loubet. 1993, p. 28). Dessa perspectiva, a questão estética não é tanto "o que é a 
beleza?", mas ··o que é real?"": 
ou a Estética é 11ma re.flexfio acadêmica encerrada enrre as qumro 
paredes do mundo do pensador. e neste caso a Estética nao é. mlo existe. 
ou então. e essa é a nossa posição. da é uma re-flexão. um voltar~se, um 
dobrar-se sobre a práxis artística e os problemas que esta coloca. Ora. o 
problema que a práxis coloco ho;e. mais do que nunca. é a gram:le 
pergunra: ·-o que é real.?·· (Loubet, 1993, p. 28). 
Vemos novamente aqui a separação entre a estética - compreendida como rejlexclo 
ocadêmíca sobre a prâxis artística- e a experiência da beleza, de tal modo que a questão colocada 
pela fenomenologia à estética não diz respeito à beleza, roas à realidade. Se a descrição 
fenomenológica é uma escuta, um calar-se diante doqwlo que iàia por s1 mesmo, uma hunuldade 
fàce ao wvido. ao que ocorre (l.oubet, 1993, p. 19), na estética ela será essa atitude de escuta 
humilde as cmsas (Loubet, 1993, p. 45). E escutar humildemente ê antes liberar a coisa de tudo o 
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que ela não é, dos valores que nós atribuímos a ela, dos condicionamentos que nós lhes impingi:mos; 
só assim se revela a verdade estética (Loubet, 1993, p. 32), o "esplendor da forma" de que falava 
Tomás de Aquino. Contemplar esteticamente não é avaliar os possíveis benefícios que a posse do 
objeto nos fornece (material ou afetivamente): é, segundo Bachelard, ver o mundo com os olhos de 
uma criança: 
Quando amamos algo pelo seu uso e a sensibilidade masculina que 
prevalece em nós: quando o amamos por ele mesmo. o amamos 
femininamente. lv!as. quando olhamos a vida como se devêssemos 
recomeçar. tomamos das crianças sua visão. revestimo-nos da energia 
in.findilvel qve se chama ingenuidade (Loubet, 1993, p, 34). 
A estética fenomenológica é causadora de rupturas, pois delata o habitual, o comum, o 
conhecido, o ranço do cotidiano (..) a que nos agarramos porque nos parece seguro ainda que 
Sl~(ocante (Loubet, 1993, p. 30). Ela perverte a ordem social vigente e restaura o sentido original do 
''diferente'':. 
A palavra ··idion ··. que originou ··idiota··. sign~fica. de início. ter 
··caráter próprio·· e com o passar dos rempos evoluiu para dístinro. 
original. excêntrico. desprezível (porque d~j"érente: dizemos em português 
que 11m sujeito e cheio ··de tdiossincrasws '). Enquanto ··koinon ·· na 
origem. stgn({icando comum. passa a ser público. comunitário, canônico. 
e finalmenre.. regra. Em resuma. o parâmetro para o ""certo,. é o 
··comum·. o que não agride pela dí(erença (Loubet, 1993, p. 106). 
A própria existência de um "padrão" de beleza revela esse temor do diferente, porque se há 
algo diferente do habitual, há também a possibilidade de mudança do cotidiano. Uma cultura pode 
ser analisada, nas palavras de Loubet, pelo grau de artijicialidade com que foi implantado um 
modelo que não o das exigências genuínas de seu povo (Loubet, 1993, p. 106). E o genuíno, o 
autêntico, nem sempre é o belo pelos padrões acadêmicos (Loubet, 1993, p. 30). O autêntico é a 
pessoa humana, a vivência intransferível da hberdade - hberdade de ser, liberdade de deixar que 
as coisas sejam: 
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Somos rodos belos__ na medida em que realizarmos. atraves de 
nossa vocação de liberdade. a Idéia única de nossa pessoa humana (.) 
nunca ninguém fOi eu mesma.. nunca ningu<im o será... A1istirio 
infindável. ine.~:plicável. a identidade que desabrocha na pessoa humana 
(Loubet, 1993, p. 78). 
Ou, como dizia Merleau-Ponty, somos todos obras-de-arte. Os '"padrões" são artifícios que 
impedem a descoberta da pessoa humana, a tomada de consciência da liberdade origínal do mundo 
e a própria vivência estética; paradoxalmente, os "padrões" de beleza impossibilitam a experiência 
da beleza: 
. . presença de estereótipos. que são repetições autonuiticas de palavras e 
comportamentos 1mpessoms. Nesses esrereóripos. esva:ziam-se a 
sabedoria e o bom senso do senso comum. tomando-os slogans e clichês 
que a propaganda se encarrega de d(fundir. O passo segumte é uma 
opçcio indiscriminada que nada tem o ver com a verdadeira liberdade de 
escolha (Loubet, 1993, p. 87). 
A dimensão estética é mais ampla do que o real conhecido porque engloba o "idion", o 
diferente, o que não possui legalidade no interior do sistema social, mas que existe assim mesmo, 
no mundo misterioso e encoberto, do qual só podemos vislumbrar sombras. jàceras (Loubet, 1993, 
p. 30). A estética implica a dimensão imaginária, da fabulação, dos discursos não racionais (o que 
não significa que não sejam lógicos): desloca-se o nivel da lógica. que de racional passa a ser 
irracional (Loubet, 1993, p. 30). Ela fala das coisas que amda não são verdadeiras. que talvez nâo 
tenham o direito de ser verdadeiras. mas que o poderão ser amanhã (Jung, 1986b). A estética está, 
assim, muito próxima das manifestações lúdicas: em ambas, predomina a liberdade (ao invés do 
domínio), a imaginação (ao invés da racionalidade) e porque fogem do "comum", do permitido, são 
ambas transgressoras da ordem estabelecida: 
Com o objero de uso. Introduz-se uma utilidade que não é um ·-l"m 
si mesmo·· O ob;eto. subordmado ao homem. torna esse próprio homem 
a ele subordinado_ A natureza. que se rornou propriedade do homem. a 
ele se SJ(ieita. deixa de lhe ser imaneme. Quem domina o que lhe cerca 
não o reconhece como seu semelhante, pois lhe impõe, lhe atribui, um 
fim que não () seu próprio_ E1s porque o sacr~{icio. as artes. a fi!sw 
destrOem os elos de subordinação arrancando a vínma do mundo da 
utilidade. devolvendo-ihe sua dtmensüo cósmica. a da imanéncw. a da 
intimidade perdida (Loubet, 1993, p. 53), 
A estética é sensibilidade lúdica. sensibilidade equi!ibrante e sensibilidade libertadora 
(Loubet, 1993, p. 62). A primeira propicia o comporwmento apetitivo (isto é. que apetece. que 
agrada em si mesmo)< que só pode se desenvolver num lerreno sem coerções (Loubet, 1993, p. 62). 
A segunda, contrabalança e supre as de_liciências da razão discursiva (Loubet, 1993, p. 62). A 
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terceira, encontra sva máxima expres>ào na descoberta de uma configuração específica. sefa do 
indivíduo. seja da sociedade (Loubet, 1993, p. 63). Mas o lúdico fornece aínda a gratuidade: 
... berço da liberdade. pois esta nada mais é do que a possibilidade de 
··brincar de não a possibilídocle de colocar a antznomio 
jáfso verdadeiro sem o peso das conseqüências. possibilidade de 
eqHacionar a dialliuca do ser ente. Sem espaço lúdica do jazer-como-
se mio se esrrutura o valor ontológico da existência na sua 
ambigüidade primordial. a da é7lrernéincia. permanência efémeridade 
(Loubet, 1993, p. 63). 
Se a estética propicia esse berço da liberdade, ela também pode ser pervertida, como 
vimos, pela presença de estereótipos os quais, longe de contribuírem para a transgressão da ordem 
estabelecida, favorecem a reprodução da estrutura social de dominação. Essa ambivalência da 
estética será melhor explorada pelos filósofos de inspiração marxista. 
7. A estética marxista 
MarX ocupou~se da questão estética nos l'vfanuscritos econômico-:filosóficos· de 18-l.f, nos 
quais define-a como '"criação segundo as leis da beleza" (Vázquez, 1978, p. 51). Seguindo a 
tradição filosófica dos séculos XIX e XX, o marxismo em geral não trata da "beleza", mas da 
"criação artística" (estética), vendo nela uma dimensc7o essencial da existência humana (Vázquez, 
1978, p. 11) ou um reduto da verdadeira existência humana (Vázquez, 1978, p. 52). A atividade 
estética é atividade humana., ou seja, criadora e instauradora de uma nova realidade interior e 
exterior (Vázquez, 1978, p. 53): 
E aillda: 
O homem se eleva. se qfirma. rransjOrmando a realidade. 
humanizando~a. e a arte com seus produtos satisfCiz essa necessidade de 
humamzaçâo. Por zsso. não há - nem pode haver - ··arte pela arre--
mas arte por e para o homem (Vázquez, 1978, p. 48). 
Os objetos não humanos represenrados artisticamente não são pura 
e simplesmente objetos representados. mas aparecem em cena relação 
com o homem: ou seja. revelando-nos nôo o que são em si. mas o que sôo 
para o homem. isro e. humanizados. o objeto representado é portador de 
uma sign~ticação socwl. de um mundo humano (Vázquez, 1978, p. 35). 
A ambivalência da atividade estética está em que esta possui, enquanto componente da 
superestrutura social, um determinante ideológico importante (Vázquez, 1978, p. 26); além dessa 
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natureza ideológica, ela possui também uma autonomia própria, uma coerência interna qw: 
impedem sua redução a umjenõmeno ideológico (Vázquez, 1978, p. 26). Há uma forte tendência da 
estética marxista para valorizar o primeiro aspecto, estabelecendo uma relação de igualdade entre 
arte e ideologia (Vázquez, 1978, p. 26) e deixando de lado a autonomia da criação artística. É 
preciso lembrar que. a o'Qra de arte se estende para além do contexto histórico no qual se 
desenvolveU: ela supera assim o humus hlsrórtco-social que a fEz nascer (Vázquez, 1978, p. 26). 
Dai a "universalidade" da obra de arte, não o universal abstraw e intempora! de que fàlam as 
esrJticas idealistas ( .) mas sim o umversa! humano que surge no e pelo parricuiar (Vázquez, 1978, 
p. 28). 
Para o marxismo, o homem é um ser de necessidades e tão mais rico quanto mais amplas 
forem essas necessidades, ou seja quanto mais sentir a necessidade de se apropn'ar da realidade 
sob mfiniras formas (Vázquez, 1978, p. 54). O capitalismo torna o homem um ser carente de 
necessidades (Vázquez, 1978, p. 54), isto é, reduz a gama de suas necessidades à simples 
necessidade de sobrevivência ou de acumulação de dinheiro (Vázquez, 1978, p. 54). O homem, 
... quanto mais humano. torna-se mais necessitado. isto é. mais se amplia 
o círculo de suas neces.ndades humanas. Podem ser necessidades 
naturms humanizadas (a fome. o sexo. etc.) quando o instintivo ganha 
uma forma humana. ou podem ser necessidades novas. criadas pelo 
própno homem. no curso de seu desenvolvimento socwl. como. por 
exemplo. a necessidade estética (Vázquez, 1978, p. 66). 
Logo, a estética não é uma essência do ser natural - aquele que responde passivamente às 
suas necessidades, em estreita dependência dos objetos naturais, que existem fora dele e aos quais a 
satisfação de suas necessidades está condicionada (Vázquez, 1978, p. 65). A estética é dimensão 
fundamental do ser humano -aquele que é capaz de transformar os objetos externos, trazendo-os 
para dentro de seu mundo, de tal modo que se tornem objetos da necessidade humana (V ázquez, 
1978, p. 66). O objeto humanizado adota 
.. uma tÍJrma humana e. deste modo. emerge um novo oNeto. produ::.ulo 
ou criado mediante a integração do dado direta e imedwtamenre nu 
mundo hl<mano. A necesstdade humana é. portanto. necessidade de 11!11 
objeto que não exisre fora do homem (.)A necessidade humana _fa;: do 
homem um ser anvo. e sua Cl!iVJdade é. antes de mais nada. criação de um 
mundo humano que não existe por si mesmo. fora do homem (Vázquez, 
1978, p. 66). 
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A atividade humana por excelência é o traballio: trabalhar. portanto. é humanizar a 
natureza (Vázquez, 1978, p. 68). É-o também a arte. Ambos implicam 
... a arividade criadora mediante a qual o homem produz objetos que o 
expressam que falam dele e por ele. Entre a arre e o rrabalho. portanto. 
n(ío existe a oposição radícal que a estética idealista alemã supunha (..} 
tal estitfca levantava uma muralha infranqueável entre as duas atividades 
em virrude de seus e_fi::itos opostos: dor e sqfnmento. os do trabalho: 
alegna e prazer. os da arte (Vázquez. 1978, p. 69-70). 
O trabalho que origina "dor e sofrimento" é, para Marx, o trabalho alienado; portanto é 
apenas entre esta espécie de trabalho e a criação artística que tal oposição pode ser reclamada 
(Vázquez, 1978, p. 70). Tampouco poder-se-ia opor o trabalho à criação estética, vendo o primeiro 
como atividade útil e a segunda como uma atividade gratuita (Vázquez, 1978, p. 71). Ambos 
possuem uma utilidade específica: o tra.balho, uma utilidade prático-materiaL estrelfa e unilateral 
(Vázquez, 1978, p. 71); a arte, uma utilidade geral e espiritual (Vázquez, 1978, p. 71). Esta é 
definida como a capacidade de expressar o ser humano em toda sua plenitude. sem as bmirações 
do produto do trabalho (Vázquez, 1978, p. 71). Ou seja, 
... a criação artistíca não faz mais do que expressar em todn a sua 
plenitude e liberdade. e na forma adequada. o conteúdo espiritual que. de 
um modo limirado. explicita-se nos produtos do trabalho humtmo 
(Yázquez, 1978, p. 72). 
Hístoricamente, o trabalho antecedeu a arte (Vázquez, 1978, p. 73) pois, antes que se 
criassem objetos "inúteis" do ponto de vista material, foi necessário um excedente de produção 
permitindo que as necessidades mais básicas fossem supridas (Vázquez, 1978, p. 73). Para que a 
atividade estética fosse possível, os próprios sentidos tiveram que ser humanizados {Vázquez, 1978, 
p. 83): 
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O olho do ammal nào esrá jéuo para contemplar o objeto. Para 
que o olho possa contemplá-lo. é preciso que se estabeleça cerro 
distância entre a necessidade e n ohjeto: mas. por sua vez. para que este 
distanciamento seja possível. é necessáno que o homem se liberte do 
reino da necessidade imediata. _jisu.:a. meramente natural{..) O jàminro 
só satisfàz sua necessidade imcrgmdo no objeto. devorando-o. o 
contemplação- e a relação esréncu qnc rem nela seu ponto de partida--
só é possível a partir de umo separu~tin stu'eito-objeto (..) O sujeito só 
pode contemplar. rransfOrmar l' _<.!.teor fuuncmamente o objetO na medido 
em que não se deixa absorver ou escravizar por ele (Vázquez, 1978, p. 
83-84). 
A importância, quase exclusividade, do sentido da visão e, em menor grau, da audição na 
percepção estética parece ser um terreno comum entre o marxismo e as filosofias idealistas desde 
Platão. 
Quando o interesse espiritual precede sobre o material (caso da criação artistica), 
.a forma do objero é apreciada. sobretudo. por sua correspondência com 
o conteúdo humano. não por sua adequação a uma finalidade pratica. O 
produto adqwre assún um valor que supera o meramente utilitário. 1!. na 
medida em que é contemplado apenas por este ângulo e se capta seu novo 
valor. suscita no homem o prazer que nós chamamos de estético. O ob1ero 
é valorado. então. ir margem de sua va!ori::::ação consciente utilitária. 1s1o 
é. desinteressadamente. se se leva em conta o mteresse prático-mater1al. 
mas interessadamente enquanto o objeto inreressa Justamente porque o 
homem vê nele ajlrmada -~ e materializada ~ sua poténcw criadora 
(Vázquez, 1978, p. 76). 
Também a natureza pode ser contemplada esteticamente e quando isso ocorre temos o que 
se chama de "belo natural". Esse, no entanto, não existe por si mesmo, mas é fruto, ele também, de 
um longo processo histórico social (Vázquez, 1978, p. 86). Assim, o belo natural só existe em sua 
relação com o homem (Vázquez, 1978, p. 87). Marx, como referimos, não trata da beleza, mesmo 
porque não entende que essa possa existir fora da atividade humana criadora: nele, o termo estética 
designa, ao invés de uma "ciência do belo", a atividade total da essência humana: 
Na relação estética. o sujetto entra em contato com o ohp:!o 
mediante a totalidade de sua riqueza humana -· não apenas 
sensivelmeme. mas também intefecliva e a/Úivamente. Por sua ve:. o 
oNero apresenla-se como um todo concreto-sensível que se qférece a 
nossos .s·entidos. mas com uma sígnzt/ca<:r'ào ideológica e afetiva. ISto é. 
como realidade concreta humana. Marx destaca (..) a impossibilidade de 
entrar numa relação estética com um objeto (.-) quando ele é caprado 
através de seu valor mercantil. isTo é. arraves de algo que absrraimos de 
sua totalidade (Vázquez, 1978, p. 87-88). 
Se aplicássemos as considerações marxistas acerca da criação artística à questão da "beleza 
fem.inina", teriam os primeiro que considerar o caráter histórico-social desse padrão, já que cada 
cultura possui seu próprio "ideal'' do que é considerado "belo" ou "feio" em uma mulher. Esse ideal 
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estético não existe no objeto, não existe no sujeito, tampouco existe num mundo transcendental 
(Vázquez, 1978, p. 96); ele existe na relação entre sujeito-objeto, no processo de humanização do 
objeto, que o transforma e que transforma também o próprio sujeito (Vázquez, 1978, p. 257; 259): a 
natureza em si não precisa ser bela. é o homem que necessita da beleza delct para se expressar. 
para reconhecer~se a si mesmo nela (Vázquez, 1978, p. 99). Em segundo lugar, teríamos que 
reconhecer que o padrão de beleza feminina corresponde a interesses vários, dos quais a 
sensibilidade estética é talvez o menos importante. Hoje, por exemplo, a definição de beleza 
feminina (e humana, em geral) associa·se intimamente a interesses mercantis, movimentando os 
lucros de uma indústria da beleza que inclui a moda, a cosmetologia, a farmacêutica, a medicina, o 
entretenimento (cinema. TV, revistas). Mas tal fenômeno não se restringe aos dias atuais: a 
associação entre a beleza feminina e outros interesses (políticos, religiosos, mercantis) sempre 
existiu. Vimos que na antigüidade clássica a mulher bela mostrava-se apenas para seu marido. O 
padrão medieval de beleza levava em conta a natureza pecaminosa das filhas de Eva, e uma mulher 
bela era geralmente prenúncio de desgraças. No Renascimento, a fealdade podia ser sinal de 
feitiçaria e pacto com o demônio. Kant considerava a beleza uma espéc-ie de "fatalidade" do sexo 
feminino, a ponto de nos perguntarmos o que seria de uma mulher que não correspondesse ao 
epíteto de seu se;~~:o (o belo sexo, nas palavras do filósofo). Veremos que no século XIX o padrão de 
beleza feminina corresponde inicialmente ao da domesticidade burguesa (a pele alva confirmando a 
respeitabilidade da mulher que não era. obrigada a trabalhar fora de casa); no fmal desse mesmo 
século triunfa a beleza da mulher andrógina, cuja magreza apaga as "rotundidades" da fertilidade 
feminina e a iguala ao homem na lenta ascensão a um mercado de trabalho cada vez mais 
diversificado. Interesses sociais, políticos, religiosos, médicos, portanto, determinaram em muito os 
padrões de beleza da mulher ocidentaL A beleza feminina tem sido constituída historicamente 
menos como contemplação do que como consumo: ela é menos obra de arte do que mercadoria- e 
a mercadoria é justamente a degradação da obra de arre (Vázquez, 1978, p. 94)- porque sua 
utilidade não é espimual: ela é prático-materwl. 
No padrão de beleza feminina, o que predomina é a re!aç·ão de posse; a beleza de uma 
mulher é assim avaliada, julgada, valorada- mas não contemplada: 
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Na relação de posse. o o~je!O perde para mim sua sign1ficaçào 
humana (...) para reduzir.se à sua riqueza material. As múltiplas 
sign~ficações do objeto reduzem-se a uma: sua utilidade material {..) na 
relação esténca. o su;eito só pode apreender o o~jeto, isto é. consumi-lo. 
gozá-lo. explicitando como um todo único {..)suas potências e:;pJriruais 
·- intelectuais. a_fetivas e sensíveiS Xo relação de posse. o sujeiro 
suprime esta riqueza mterior para que aflore sua nmureza egoísta. seu 
sentido de posse (.)Assim. pms. a um ob;eto abstrato. mwilado. no qual 
se dissolve a riqueza humana expressa na forma concreto-sensível da 
obra de arte. corresponde um sujeito também empobreculo. que s6 tem 
olhos para sua utilidade material (Vázquez, 1978, p. 262). 
Atualmente, os padrões de beleza feminina corresponderiam, em grande parte, à 
massificação de que trata o marxismo, ou o que Erich Fromm chamou também de !Ormaçào do 
caráter social (apud Marcellino, 1995, p. 81): 
O homem tdeal. do ponro de vista dos mteresses deste capita!tsmo 
voraz. é o homem engendrado por suas própnas relaçDes·: isto é. o 
homem despersonali:wdo. desumamzado. oco por dentro. esvaziado de 
seu conteúdo concreto e vivo. que pode se de1xar modelar docilmente por 
qualquer maniptdador de consciêncras. em suma. o homem-massa 
(Vázquez, 1978, p. 276). 
Engolimos os padrões de beleza como engolimos outras criações pseudo-esréricas 
(Vázquez, f978, p. 277), sem pensar muito a respeito (mesmo porque não exigem reflexão), 
acreditando que correspondem aos nossos desejos e preenchem nossas necessidades quando, na 
verdade, criam desejos e necessidades. 
Numa sociedade na qual impera a lei fimdamental do lucro. do 
máximo ganho. a produção não apenas produz produtos que satísjG.:::em 
determinadas necessu:lades. mas também as próprias necessidades e. com 
elas. os consumidores. Sob os ejéitos das técnicas de persuasão_ da 
publicidade. de uma educação unilareral e cois~f;cante. os homens 
termmam por desejar o que não necessitam ou que não corresponde às 
suas verdadeiras necessidades humanas. A saliSfaçào das mesmas perde 
seu caráter individual. concrero. para se corrverter em algo geral e 
Clhstraro. O homem se mamém separado de suas verdade;ras 
necessidades e seus desejos já nào apontam. na realidnde. para a 
satis.fàção de suas próprias necessidades. mas das dos outros (Vázquez, 
1978, p. 280). 
O seguinte comentário do jorna.lista Sérgio Augusto, em seção do Estado de São Paulo 
(15/08/98), exemplifica esse processo de massificação do padrão ocidental de beleza fem:inina. em 
grande parte de responsabilidade da indústria cinematográfica: 
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Passando os olhos numa co!eçcio de almanaques Capivara!. 
descobri que na década de 30 as mulheres. de modo gerar devotavam um 
horror supersticioso à magreza. sonhavam sempre com uns quílinhos a 
mais e. para ganhá-los. ingeriam toda sane de fOrtijicames. não sem 
antes apelar para os préstimos de um eficaz Iombrígwdro. Ter as jOrmas 
arredondadas era. então. um ideal a ser perseguido. não só porque 
magreza conotava debilidade física. mas porque os homens. acreditava-
se. não resisrem a uma mulher de contornos claramente definido~·. Os 
homens. creio. não mudaram suas preferênczas. mas interesses diver.ws 
hd dtws 011 três décadas tentam nos impmgn o contrário (Augusto, 1998). 
Deve-se notar, porém, que o novo padrão que parece estar à vista (de volta às formas 
arredondadas), permanece sendo um .. .ideal" imposto de cima para baixo, uma massificação que 
ainda atende a interesses diversos. 
Ao longo do século XX e de maneira flagrante em suas últimas décadas, não são apenas os 
conflitos econômicos que ameaçam solapar a estrutura das sociedades urbano-industriais. O avanço 
do feminismo e do neo-feminismo que exigem agora um redimensionamento das questões de 
gênero, bem como a crise da racionalidade ocidental, anunciada pela descoberta do inconsciente 
(Loubet, 1993, p. 29) implicam em mudanças de valores dentro dessa estrutura social. Na verdade. 
já ao final do século XIX legitimam~se os fenômenos mais ligados à dimensão do imaginário, rais 
como o estético e o lúdico. A segurança dos a priori kantianos, a crença nas categorias universais 
sobre as quais se embasavam nossas experiências do mundo, vão sendo aos poucos solapadas pela 
opacidade do pré-lógico, pela "noite .. da emoção ç-ega (Loubet, 1993, p. 29). O feminino, desde 
sempre relacionado ao estranho, ao desconhecido, ao "idion" que não o "nós" do discurso 
masculino mcionalizante, receberá as projeções perturbadoras desse descrédito da razão (Loubet, 
1993, p. 29). Vejamos como, ao longo dos séculos XIX e XX, a emancipação feminina, ao lado da 
crise da racionalidade científica, vai configurando um discurso transgressor da lógica do discurso 
oficial e a possibilidade de transformação das relações de dominação entre os gêneros. 
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CAPiTULO VIII: AS MULHERES NA SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA 
(SÉCULOS XIX E XX) 
L A ambivalência do feminino: as mulheres entre o "mais" e o "menos" 
Os séculos XIX e XX são cenarnente os mais complexos no que se refere à questão 
feminina. Em primeiro lugar, porque foram neles que as mulheres tomaram efetivamente o poder e 
a palavra - e seu discurso, ainda que nem sempre dissonante do díscurso oficial, traz à baila os 
velhos problen:uts das relações entre os gêneros e propõe novas soluções. Em segundo lugar, porque 
a tomada do poder decorre de um novo modo de produção, baseado nas leis do capitalismo, que 
leva as mulheres para um espaço de atuação mais amplo do que o tradicional espaço doméstico. Em 
tercciro lugar, porque é essa transição mesma, de uma sociedade tradicional para uma sociedade 
capitalista, que caracteriza esses dois séculos - e, como em todo período de transição, velhas 
formas de conduta convivem lado a lado com as novas exigências do sistema sócio-econômico. 
Assim, se as mulheres no século XIX passam a trabalhar fora de casa, ainda é o discurso da 
domestiddade que impera: as ttabalhadoras são, por um lado, vistas como "vítimas" de um sistema 
social injusto e, por outro, como mão--de-obra barata pelos proprietários do capital. São incentivadas 
a trabalhar (porque o salário feminino passa a ser uma necessidade) e, com igual empenho, a 
permanecer em casa desempenhando os papéis tradicionais de esposa e mãe: o ponto de encontro 
vem com a tolerância social a cert:as profissões que guardam semelhança com as tarefas "femininas" 
(costureira, enfermeira, professora, etc.) ou com o conceito, muito difundido, de que o salário 
feminino é complementar ao .tna.SCulino e de que o trabalho da mulher é um trabalho para o outro e 
não para a sua própria emancipação. Com efeito, a idéia do trabalho como via de emancipação para 
as mulheres virá apenas com a Primeira Guerra Mundial, quando a necessidade de mão-de~obra 
feminina qualificada, substituta da masculina (que se encontra na batalha), se fará cada vez mais 
premente. 
Não é de se estranhar, portanto, que as informações a respeito da condição feminina nos 
séculos XIX e XX pareçam confusas: a confusão decorre da própria ambivalência dessa condição. 
Se as mulheres conquistam algumas vitórias - e o século se abre com estas, especialmente na 
França pós-revolucionária -perdem também muitos direitos, e a luta das feministas pelo sufrágio 
universal, no final do século, demonstra que a consciência dessa perda está presente entre as 
mulheres (o que não parecia acontecer séculos atrás~ ou, ao menos, não nos restaram testemunhos 
consistentes sobre isso). Oscilam, assim. entre o "mais" de seu reconhecimento como cidadãs e o 
"menos" da retirada de seus direitos, retirada essa ainda justificada pelo discurso biologista 
(apoiado agora na autoridade médica) da inferioridade e fragilidade "naturais" do sexo, A 
ambivalência reflete-se também nas manifestações imaginárias acerca do feminino, nas quais 
imperam a mulher-anjo, de um lado (a que aceita os papéis tradicionais a ela imputados) e, de outro, 
a mulher-demônio, cuja natureza destruidora inverte a ''ordem natural das coisas" e manifesta uma 
autonomia sentida como verdadeiramente diabólica. 
2. As conquistas das revoluções 
Os episódios que marcaram a Revolução Francesa possibilitaram não só uma subversão 
socíal, quando a burguesia, apoiada pelo povo, tomou efetivamente em mãos o poder tradicional da 
aristocracia e do clero: deram brecha r.ambéill, ainda que temporariamente e sempre dentro de 
limites bem definidos, a uma subversão dos papéis sexuais tradicionalmente constituídos. Nas 
revoltas urbanas, as mulheres se tornaram agitadora<> notórias, incitando os homens à ação, a ponto 
dos deputados proibirem, em 23/05/1795, o agrupamento de cinco ou mais mulheres (Godineau, 
1990?, p. 23). Mas, a partir do momento em que a ação tomava o seu curso, os homens tomavam 
também a sua direção, enquanto as mulheres seguiam apoiando-os, numa clara demonstração de 
distribwção. não igualitária. dos papéis sexuais (Godineau, 1990?, p. 24). 
A Revolução Francesa foi um momento de ruptura na história das mulheres, po1s se 
constituiu em ocasião de um questionar sem precedentes das relações entre os sexos (Sledziewski, 
1990?, p. 41). A própria Declaração dos Direitos do Homem (1789) ím.plicava em reconhecer às 
mulheres direitos civis, tais o direito igualitário das filhas e f.tlhos na partilha sucessória. o acesso à 
maioridade civil indiferenciado para homens e mulheres (1791), o direito a testemunhar- que lhes 
seria retirado, no entanto, em 1803 (Arnaud-Duc, 1990?, p, 106)- e a colllrair obrigações (1792), 
o acesso à partilha dos bens comunais (1793) (Sledziewski, 1990?, p. 44-45). A principal vitória 
feminina viria com as leis sobre o divórcio (1792), que determinavam a mais perfeita igualdade 
entre os cônjuges, tanto no que se referia aos direitos quanto aos deveres (Sledziewski, 1990?, p. 
45): o divórcio se tornava possível por mútuo consentimento, graças ao artigo II da Lei sobre o 
Divórcio (Halsall, 1998). 
Essas transformações na estrutura legal conferiram às mulheres francesas uma condição 
civil até então desconhecida: maioridade. equiparação aos homens na esfera conjugal e na esfera 
testamentária. Que as mulheres passassem então a vislumbrar a possibilidade de uma participação 
cívíca mais ampla. buscando influir nas próprias decisões políticas, era conseqüência narural, mas 
era igualmente assunto-tabu para os revolucionários. Ainda era tolerável que as mulheres 
escolhessem seus maridos, mas que quisessem escolher também seus governantes era inadmissível. 
O papel de "cidadã" tinha seu limite na figura da m·careuse de 1795: aquelas que ( . .) ··postadas nas 
tribunas. influenciam com as suas vozes roucas os legisladores rcumdos ·· (Godineau, 1990?. p. 26). 
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No plano político esperava-se que as mulheres permanecessem restritas à informação e ao 
consentimento (Sledziewski, 1990?, p. 49). O Conselho de Estado deplorava, no final do século 
XVID, a desordem dos costumes fémininos e a ruina da aworidade mariwl (Sledziewski, 1990?, p. 
46) e pedia o retorno das mulheres à vida doméstica (Sledziewski, 1990?, p. 48). Alguns anos após 
as leis revolucionárias que garantiram às mulheres direitos civis, havia quem retomasse a velha 
ladainha da "natureza fem:i.nilla" para explicar a sujeição política das mulheres - com o fez 
Portalis, em 1801 (S1edziewski, 1990?, p. 46). O próprio Burke deixou de lado suas investigações 
sobre o belo e o sublime para atacar a "igualdade ignóbil" estabelecida pela Revolução Francesa-
··e.'ile SIStema que dá às mulheres o d1reito de serem tão licenciosas como nós · (apud Sledziewski, 
1990?, p. 44). 
Do outro lado do Atlântico, outra Revolução - a Americana - conseguia obter o apoio 
das mulheres mantendo-as confinadas à vida doméstica e apelando ao seu espírito patriótico: 
Os ··Filhos da Liberdade'" apelam ao civismo das mulheres ( -): 
que elas abandonem os comercwntes importadores. deixem de beber chá. 
renunciem irs luxuosas elegâncias do Velho Continente. em proveito de 
vestuário. cenamenre mms simples e mms grosseiro. mas americano_ E 
compete-lhe a elas jàbrtcá-lo_' Ser americana é fiar pela causa patniJtJca 
(Godineau, 1990?, p. 30). 
O modelo da mulher americana era então Penélope: 
Penélope é. p01s. uma jovem pragmánca. que despreza a moda e a 
_tfivolidade. Ela não consrrói a sua persona!tdade em júnção de um .tilfuro 
mando: mais do que sonhar numa cama con.fàrtável com o Princ1pe 
Encantado e cultivar os amficios da sedução.fisica. ela prefere levanrar-
se com o Sol e consagrar o seu dia ao estudo . .fOnte de prazer e 
mdependêncw ( .) Eis as mulheres de que a Aménca necessila 
(Godineau, 1990?, p. 35-36). 
Desde que permanecessem. à maneira daquela de quem receberam o nome, reclusas no 
interior de suas casas: é lá o seu lugar. que mnguem - homem ou mulher -- pretende mudar 
(Godineau, 1990?, p. 36). 
As revoluções que abriram o século XIX, a francesa e a americana, buscaram nas mulheres 
apoio e suporte. No entanto, dando-lhes ou não dtteitos cívicos, o lugar que mantiveram reservado a 
elas, seu lugar de direito, foi o lar. A rua. a vida pública, continuaram sendo negócios de homens. 
Assim o teórico monarquista Bonald considerava, em plena França revolucionária, que a mulher 
não se constituía em sujeito de direito e só seria sujeito se estivesse submetida ao homem 
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(Sledziewski, 1990?, p. 43). O clamor de Olympe de Gouges na Declaraçêio dos Díreíros da lvfulher 
-mulheres. acordem: o alarme da razão esrQ sendo ouvido atrm·és de todo o universo: descubram 
os setlS direitos (Halsall, 1997) - foi silenciado pela guilhotina e os legisladores franceses 
permaneceriam indagando mulheres. o que há de comum entre vocês e nós? (Halsall, 1997). O 
século XIX se encerrará com a mesma pergunta 
3. O "nós" e o "elas" nos discursos filosóficos do século XIX 
O discurso do "nós" por oposição a "elas" prosseguiu, ao longo do século XIX, dominando 
os âmbitos poütico, filosófico, médico, ~religioso, todos nonnativos da conduta social feminina. No 
âmbito filosófico, se Kant designava o feminino como o belo sexo, Comte dirá que ele é, na 
verdade, o sexo afetivo (Fraisse, 1990?, p. 74), baseado no sentimento matemo e guia espiritual da 
humanidade (Fraisse, 1990?, p, 74). Para o fundador do positivismo, as mulheres estão num 
··estado de inféincia radical"". pertencem à fámilia. à v1da domêsrica fundada na h1e1·arquia dos 
sexos: elas são não as iguais mas as companheiras do homem (Fraisse, 1990?, p. 74). 
Já Schopenbauer será até mesmo contrário a aplicar o epíteto kantiano "belo" ao sexo 
feminino-· para ele, 
... a mulher. situada enrre o homem e a criança. nêio tem senão uma belezo 
efêmera. ela rambtim astúcia da natureza. para seduzir o homem e 
propagar a espécie. lvfas ela não poderia ser o belo sexo: é inaceitável 
que ela mantenha um vinculo com o Belo em si. Ela é o segundo sexo. sem 
qualquer pandade com o primeiro: e a sua razão débil vive na 
imediaticidade. enrre friVolidade e pertinência (Fraisse, 1990?, p. 69). 
Proudhon cavará ainda mais o fosso que separa os sexos, Já que vê a mulher como uma raça 
à parte, quase um meio termo entre o homem e o animal (Fraisse, 1990?, p. 82): 
·"Enrre a mulher e o homem pode existir amor. paixão. um laço 
criado pelo hábtto e tudo o que se quiser. mas não existe verdadeira 
sociedade. O homem e a mulher não constituem companhia. A d(fáença 
dos sexos ergue entre eles uma barreira semelhante àquela que a 
d!ferença de raças coloca entre o:;· animaLv. Por isso. longe de aplaudir o 
que hoje se chama a emancipação da mulher. inclinar-me-ia de 
preferéncw. se fosse necessário chegar a esse exrremo. a coiocâ-la em 
recluscio ·· (apud Fraisse, 1990?, p. 82). 
Reclusão à vida doméstica era o que o século XIX sonhava para suas mulheres. Algumas 
vozes díssonantes- a de um Fourier, na França (Fraisse, 1990?, p. 65-66) ou de um John Stuart 
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Mill, na Inglaterra (Fraisse, 1990?, p. 82-83)- tentariam minar os alicerces da imagem oficial da 
mulher burguesa, lançando as sementes de um futuro feminismo. Assim, Mill publicava em 1861 
The Suhjection of Women, no qual afirmava que a legislação britânica escravizava as mulheres. 
Defendia o voto feminino e ponderava: 
"() que é hoje chamado a natureza das mulheres é algo 
eminentemente art!ticia! - o resultado da repressão compelida em 
algumas direções. da estimufação inarural em outras. Pode~se qtlrmar 
sem receio que nenhuma ourra classe de dependentes teve seu caráter tão 
inteiramente distorc:do relativamente às suas proporções naturms pela 
relação com seus mestres __ -- (apudLockwood, ca.l990). 
Seria preciso esperar, no entanto, pelas convulsões do século XX para que fosse 
reconhecida a emancipação política do feminino- a França só a reconhecerá em 1946 e a Suíça, 
em 1971 (Arnaud-Duc, 1990?, p. 98). No sé<oulo XIX, 
... a maior parte das mulheres se mann'nha ligada à imagem ideal que 
delas mesmas lhes era envwda. fim a de doçura e compaixão. consrmídn 
sobre o modelo da mãe de fàmília "burguesa" persuadida de que o 
direito não é assunto seu (Arnaud~Duc, 1990?, p. 98). 
Serão justamente as tentativas de persuadir as mulheres de que nada é assunto seu- exceto 
o cuidado da casa e a gestação de filhos (e ainda aqui teremos, em ambos os casos, a influência dos 
discursos médico, pedagógico e econômico) - que permearão todo o século XIX e ainda boa parte 
do século XX. 
4. A mulher invisível: esposa e mãe 
A inovadora lei francesa sobre o divórcio (1792) que, como vimos, trouxe importantes 
conquistas às mulheres, não demorou a cair em desuso (Arnaud-Duc, 1990?, p. 131) e o direito do 
século XIX passou cada vez mais a defender os valores da família burguesa - para os quais só 
enquanto mãe a mulher é digna de ser citada pela legislação. O modelo legal era. portanto, o da 
mulher casada e mãe burguesa e se estendeu por praticamente toda a sociedade ocidental (Amaud-
Duc, 1990?, p. 117), com especial ênfase nos países latinos (Arnaud-Duc, 1990?, p. 101; 106). O 
marido era, mais uma vez, o grande centro de poder no universo conjugal, dada a naturezajl--ciglf da 
mulher (Arnaud~Duc, 1990?, p. 117) e a idéia de que esta deve obediência àquele, expressa no 
Código Civil francês, permeou todas as legislações (X:identais (Arnaud-Duc, 1990?, p. 118). Na 
legislação francesa o grande paradoxo era o de que a mulher solteira fosse considerada legalmente 
capaz (herança dos direitos conquistados na Revolução) mas, a partir do momento em que 
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contraísse matrimônio, ela era imediatamente colocada entre os loucos e os menores (Amaud-Duc, 
1990?, p. 116) - tornada tão civilmente incapaz quanto eles. 
Na França, o marido decidia o local de domicilio (Arnaud-Duc, 1990?, p. 120) e a mulher 
casada perdia seu nome de solteira, seJO.do-lhe dado o sobrenome do cônJuge- emprestado, na 
verdade. já que poderia ser retirado em caso de divórcio (Arnaud-Duc, 19907, p. 118). Este 
ocorreria, por exemplo, pelo adultério da esposa, considerado sempre um acro instantâneo. que se 
pode provar por qualquer meio (Arnaud-Duc, 19907, p. 121) e punível com pena de três meses a 
dois anos de prisão (Amaud-Duc, 1990?, p. 122). Já o adultério cometido pelo marido só era 
caracterizado como delito se fosse um ato continuado- ou seja, se ele mantivesse sua concubina 
sob o teto conjugal (Amaud-Duc, 1990?, p. 121). 
Um dos meios mais utilizados para se provar a :infidelidade feminina era a interceptação 
proposital de. cartas pelo marido (Arnaud-Duc, 1990?, p. 121). Já a mulher podia utilizar-se do 
mesmo estratagema apenas se as cartas reveladoras do adultério do marido caíssem-lhe às mãos por 
acaso (Arnaud-Duc, 1990?, p. 121). A ínterceptação das cartas da esposa era prerrogativa do 
marido, já que a ele cabia controlar o comportamento dela (Amaud-Duc, 1990?, p. 118) e, para 
tanto, era-lhe necessário estar a par do conteúdo das conversas e das influências que ela recebia do 
exterior (Arnaud-Duc, 1990?, p. ll9): 
Ele pode portanto ínterceprar as cartas escriras ou recebidas pela 
sua mulher. proibir a admmistração dos correios de as entregar à 
destinatária ou de as aceztar para envio (Arnaud-Duc, 1990?, p. 119). 
O adultério da esposa desculpava até mesmo um crime: 
A todos estas deYigualdades acrescenta-se um escândalo: o 
assassínio cometido pelo mando na pessoa da esposa 011 do cúmplice 
surpreendido em j1agrante no domicílio conjugal (entendido pelos 
tribunais como domicílio defacro} é desculpável. dtz o '·artigo vermelho·· 
do Código Penal francês (art. 32-1). Isto sign~fica que, legalmente. o 
marido nada arrisca. Esse assassino. "mais infeliz que culpado ·. só pode 
ser punido com um "castigo ligetro ·. o que corresponde perfeitamente Crs 
mentalidades dos países mediterrâneos (Amaud-Duc, 1990?, p. 122). 
Vimos que a lei na Roma Antiga também previa a impunidade do marido no assassinato da 
esposa adúltera; o código francês só faltou repetir as considerações finais do legislador romano: que 
a esposa não poderia jamais ousar encostar um dedo sequer no marido adúltero (Gellius, 1998). 
O marido, na França do século XIX, era considerado praticamente o proprietário dos filhos 
que sua esposa viesse a conceber no casamento. Mesmo se houvesse adultério e o amante 
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reconhecesse a criança como dele, tal confissão não provava em nada a paternidade (que era 
presumida sempre do marido), embora provasse o adultério (Arnaud-Duc, 1990?, p. 123-124). 
Já na Inglaterra a mulher casada perdia sua individualidade para adquirir a do marido- nas 
palavras de Blackstone, ··a marido e a mulher são um e este um e o mando·· (apud Arnaud-Duc, 
1990?, p. 127). Essa condição permaneceu até 1870 (Arnaud-Duc, 1990?, p. 127). O marido 
administrava os bens da esposa sem ter que lhe prestar contas (Amaud-Duc, 1990?, p. 127), o que 
ocorria, de resto, também na Itália, no sul da França, no Chile e no Peru, lugares onde predominava 
o regime dotal (Arnaud-Duc, 1990?, p. 129). Na Alemanha e na Suíça, por outro lado, a mulher 
casada era plenamente capaz sobre seus bens" (Amaud-Duc, 1990?, p. 129), encontrando-se em 
situação semelhante nos Estados Unidos (Amaud-Duc, 1990?, p. 128). 
A mãe burguesa não administrava seus bens, mas era consumidora. Fazia-se necessário 
assegurar-lhe esse direito (ou dever?) de consumo, inclusive para o bom funcionamento do lar, pois 
à mulher cabia gerir os suprimentos domésticos. Criou-se então um instrumento jurídico que 
permitia à mulher comprometer os bens do casal, ainda que dentro de certos limites, bem definidos 
e vigiados: 
Ela dispõe portanto de um mandat (expressão empregue em 
França/ de um poder (agency of~tecessit)~- para representar o marido e 
comprometer os seus bens e os bens comuns, proporcionalmente oos 
rendimentos do casal. noção _(imdamental que permite aos tribunais 
anular de.'>pesas consideradas exageradas. A auronzaçào é ev1dentememe 
revogável pelo marido (Arnaud-Duc, 1990?, p. 129). 
Em outros países concedia-se uma provisão à mulher para as despesas miúdas- na Suíça, 
por exemplo, havia o nadelgeld (Amaud-Duc, 1990?, p.119), "dinheiro para alfinetes". 
A autorização do marido se fazia necessária não só para a provisão doméstica, mas para 
todas as atividades femininas que implicassem num contato mais amplo com a vida pública. Até às 
vésperas da Segunda Guerra Mundial (na França, até 1965) a esposa devia pedir a autorização do 
marido para exercer uma profissão (Arnaud-Duc, 1990?, p. 125). Além disso, 
A esposa nào pode. sem autorizaçào. apresentar-se a um exame. 
inscrever-se numa universidade, abrir uma conta bancária. requerer um 
passaporte. tirar a carta de condução. rratar-se numa instituit,:clo 
(Arnaud-Duc, 1990?, p. 125-126). 
Na França, se a situação legal da mulher casada era bastante limitada, a da mulher solteira 
inexistia: 
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A mulher sem marido é porwnto desprovida de interesse para o 
direito. Se i: menor. depende do pai. Se não se casa. é uma mulher 
solitciria. civilmente mpaz do ponto de vista juridico. socialmente à 
margem (Arnaud-Duc, 1990?, p. 130). 
O modelo católico para as mulheres permanecia o de esposa e mãe (Giorgio. 1990?, p. 206). 
Os sacrifícios que deveriam suportar favoreceriam a elevação da alma: .. o homem é a cabeça da 
mulher .. declarou Leão XIII, em 1880 (apud Giorgio, 1990?, p. 206) e só era possível existir 
dignidade feminina se a tutela do marido sobre a mulher fosse preservada (Giorgio, 1990?, p. 206). 
O marido era uma dádiva de Deus que conduz a mulher. através do sacri.ficio. à santidade (Giorgio, 
1990?, p. 206). A mãe era responsável pelo caráter moral dos filhos (Giorgio, 1990?, p. 232) e, 
especialmente, pela pureza intocada das filhas. Neste aspecto a religião (e a sociedade como um 
todo) vinha em seu auxilio. Em primeiro lugar, pela feminização das figuras sacras: as posturas nas 
representações de anjos, santas e da própria Virgem impunham um padrão de comportamento puro: 
corpo vestido de branco em posição ascensional: olhar para o alto. fervor.- olhos baixos. modéstia 
(Giorgio, 1990?, p. 221). Em segundo lugar, através das orações pessoais (ao lado das "oficiais"-
Pai Nosso, Ave-Maria, Credo ... ), características do individualismo que campeava o século: 
Terminada a iniciação materna. o ritual prossegue com orações 
muito mais pessoais. Posmlados "de necessidade .. de uma adolescente do 
século XIX: um aspecto agradável. uma bela voz e um casamento feliz. As 
preces deviam tgua!mente manter bem longe a varíola e a morte da mãe 
(Giorgio, 1990?, p. 222). 
A tarefa materna de manter a pureza das filhas em auxiliada, em terceiro lugar, pelas 
festividades introduzidas no calendário religioso e os modismos da sociedade. Por exemplo, no 
século XIX o mês de maio tomou-se dedicado a Maria - justamente o mês da primavera no 
hemisfério norte, quando os amores adolescentes eram mais facilmente presas de tentações, 
especialmente no meio camponês (Giorgio, 1990?, p. 222). Também nesse século surgiram as 
''filhas de Maria", que procuravam se espelhar no modelo da Virgem para conservar a sua própria 
pureza (Giorgio, 1990?, p. 222). No final do século, um dos resqUÍcios citadinos da devoção 
mariana podia ser encontrado ua rosa br.mca que as jovens levavam à cintura, nos bailes - e que 
deveria permane=: intacta ao final da festa (Giorgio, 1990?, p. 224-225). 
Na vida da moça burguesa o enxoval ocupava um lugar de destaque. Sua confecção remetia 
aos valores femininos já consagrados nas sociedades clássicas e medievais do Ocidente: 
aprendizagem dos trabalhos de agulha. mas. mais do que isso. aprendizagem do lavor paciente e 
da imobilidade, longa meditação sobre o corpo. as suas partes. os suas fimções (Knibiehler, 1990?, 
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p. 356). O que poderíamos chamar o modelo penelopiano21 de COJl.'\trução da identidade feminina 
ocidental. 
Nota-se que o casamento era assunto de interesse capital no universo feminino em todos os 
países da sociedade industrializada. Nos Estados Unidos, por exemplo, a edição do Godey ·s Lady 's 
Book de janeiro de 1850, trazia um conto da Sra Joseph C. Neal íntitulado ideal Husbands: Or. 
School Girl Fancies, que tratava do casamento e das expectativas que uma jovem deveria cultivar 
com relação ao futuro marido, dando maior importância às virtudes de um coração nobre e 
afetuoso. um ínrelecto cuinvado: um propósiw firme de retidlío (Neal. 1995), ao invés de 
futilidades tais como a beleza, o dinheiro ou um "nome aristocrático". 
Outro importante auxiliar à educação burguesa das meninas surgiu em 1850: as "bonecas-
bebês", que possibilitavam o exercício da futura função materna, conheceram um sucesso imediato 
(Knibiehler, 1990?, p. 369). Antes disso, as bonecas eram miniaturas de senhoras elegantes e bem-
vestidas, modelos do que a menina deveria desejar ser no futuro (Knibiehler, 1990?, p. 369). Com 
as bonecas-bebês a ênfase é colocada no desempenho da maternidade, papel que a sociedade espera 
ver cumprido por todas as mulheres. Não bastava mais ser bela e elegante: era fundamental, ainda, 
que se fosse- também mãe, 
O século XIX representou o triunfo da família nuclear e, nos seus anos finais, assistiu-se ao 
aumento da intimidade do casal e das demonstrações de afeto conjugal em público, além da viagem 
de lua-de-mel, cuja moda finalmente se impôs - ainda que desaconselhada pelos médicos -
permitindo aos noivos um ''enfim sós" propício ao conhecimento mútuo (K.nibiehler, 1990?, p. 
375). Mas o conhecimento mútuo não implicava em um esforço mútuo de adaptação; ao contrário: 
esse era tarefa exclusiva da contraparte feminina do relacionamento e a mulher feliz no casamento 
era, no século XIX, aquela cuja adequação aos desejos, comportamentos e manias do marido 
beirava a perfeição (Knibiehler, 1990?, p. 396). Também a intimidade entre os pais e os filhos 
aumentou, ainda que seu grau e sua finalidade variassem: na família burguesa, os filhos 
representavam a continuidade da herança, social e econômica, legada pelo pai~ as filhas, em geral, 
ocupavam posições subalternas. 
Absorvidos pelos seus negócios. porém. depressa os pais do século 
.J;])( terão cada vez menos rempo para consagrar às tarejàs educativas e 
ils trocas personalizadas. Tendem entôo a subordmar as filhas. mais 
dócers que os filhos. aos seus próprios objectivos (.-) é frequente qw; essa 
21 Penélope é descrita na Odisséia como a fiel esposa de Ulisses., rei de Ít:aca, o qual partira para a guerra de 
Tróia. Na sua ausência, Penélope, pressionada pela corte, prometeu que escolheria um novo consorte tão logo 
terminasse um bordado (que serviria de mortalha para o sogro); passava os dias cosendo e as noites 
descosendo, a fim de adiar o má:timo possível a escolha (Homero, 19--. p. 39-40). 
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co{aboração se assemelhe simplesmente ct uma exploração: a jovem serve 
de coptsta ou de secretária não remunerada. sem esperança de promoção 
(..) E em rodos os meios socwis se espera que a .filha se;a a el?(érmeira 
do autor dos seus dias na velhice (Knibiehler, 1990?, p. 389). 
Por mais difíceis que fossem as condições, ou por mais ranzin«~ que se tornasse o autor de 
se11s dias, o amor filial - pelo menos no caso das filhas - traduzia-se no auto-sacrifício, como 
podemos verificar nessa passagem publicada na edição de abril de 1850 do Gode.v S Lady ·s Book: 
Em resposta à pergunta que escapou de meus lábios. minha ria me 
infOrmou que o Sr. Carlron vinha sofrendo com a gota há muito rempo: 
que seu remperamenro. jamais notável pela civilidade. tornara-se agora 
muuo irritável: que Fann_v havw desistido de seus amigos. de seus 
estudos e diversões. devotando rodo seu tempO ao pai e este pagava m! 
devoção com reprovações e grosseria (Lane, 1996). 
Se a filha se rebelasse contra o modelo e buscasse sua independência, o pai do século XIX 
voltava a agir como o burgomestre de Schwiibísch Hall agiu com sua ftlha Anna, no século XVI 
(Ozment, 1997:f2, e vemos assim homens ilustres, um Marx ou um Victor Hugo, tornarem-se pais 
déspotas em relação às próprias filhas. mnda que apresentem-se recheados de ··boas intenções· 
(Knibiehler, 1990?, p. 390). Constatava-!>e até mesmo a ocorrência de relações incestuosas entre 
pais e filhas que permanecia, entretanto, ignorada pelos tribunais (Knibiehler, 1990?, p. 390). 
Ambivalentes eram também as relações entre mães e filhos. Em geral, elas se mostravam 
contrárias à severidade dos castigos paternos, mas temiam, por outro lado, que sua indulgência 
formasse filhos demasiado mllnados . 
... são numerosas· aquelas que gostariam de reter os filhos perto de si 
numerosas também as que tentam orientar o futuro. influenciar a escolha 
da projissã.o. a da fitmra esposa ( .) Será de admirar que Fremf tenha 
descoberto ··o édipo ., no final do século .ITY? Condições Mstôncos 
particulares orientavam então a relação entre a mãe e a sua progeniruru. 
sobretudo a relação mãe-filho. nas vias da patologia (Knibiehler, 1990'?, 
p. 391-392). 
22 Quando Anna fugiu de casa, seu pai obteve do imperador um ··mandado para captura sub~repricia-- e 
assím prendeu-a e a levou de volta para casa, onde a manteve prisioneira por mais de seis meses, acorremada 
pelo pé a uma mesa de carvo/ho (Ozment, 1997, p. 129). A punição teria durado mais tempo se Anna não 
tivesse conseguido fugir novamente. 
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No final do século XIX o celibato feminino deixaria de ser uma imposição às mulheres que 
necessitassem empreender um trabalho remunerado e passaria a ser voluntário, com o surgimento 
de um novo público feminino: 
A partir de 1870 a figura da ce!ibarória feliz por sê-h ciwdina_ 
oriunda de um meio abastado. viajada. com um verniz de cultura. 
voltando osrem;ivamenre as costas aos papéis reservados à mulher 
burguesa. ajirma-se em d(ferentes dominios da criação e da vida pública 
(Dauphín, 1990?, p. 491-492). 
Sobre tais mulheres pesariam os rótulos científicos que, como veremos, se aplicavam aos 
desviantes do modelo social: "pervertidas", "lésbicas", personalidades "patológicas". O casamento 
era. ao que parece, um estilo de vida adequado à sanidade da mulher, mas inadequado ao homem: se 
uma mulher escolhesse o celibato, era logo taxada de pervertida ou, na melhor das hipóteses, 
excêntrica;, um homem que optasse pelo mesmo caminho não raro era visto como um gênio ou um 
escriror (Dauphin, 1990?, p. 492). 
A "solteirona" era, obviamente, um estado não desejável à mulher que, ainda assim, podia 
encontrar algum reconhecimento no trabalho social (Perrot, 1990?, p. 503) - a filantropia e a 
caridade sempre foram tarefas aceitáveis, quando não exigidas às mulheres cristãs. 
5. A mulher invisível: a prostituta 
As legislações trabalhistas, como teremos a ocasião de constatar, demonstravam uma 
notável ausência de preocupação com relação às efetivas condições de trabalho das mulheres, 
preocupando-se muito mais com as conseqüências que esse trabalho acarretaria à família. Falta 
idêntica de preocupação podia ser observada nos movimentos (e nas legislações que se lhes 
seguiram) de compaixão pelas prost!hlfas (Amaud-Duc, 1990?, p. 113), desencadeados no fmal do 
século XIX. Na verdade, tais movimentos mascaravam um moralismo que defendia a volta aos bons 
costumes: e a moral burguesa de repressão à sexualidade extra-conjugal (Amaud-Duc, 1990?, p. 
113). Na França, as prostitutas eram cadastradas e submetidas à autoridade médica e policial 
(Arnaud-Duc, 1990?, p. 113). Até mesmo o ato de violação de uma mulher era ambíguo na 
legislação francesa- a expressão "'atentado aos cosmmes ··prova que é mais a ordem pública qne 
é visada do que a vitima (Amaud-Duc, 1990?, p. 114-115). Com efeito, o bom cosmme constirui-se 
em um limíre imposto a liberdade dos indivíduos. inspirado em cntérios de conformidade com a 
moral, mantendo-se dentro das regras sociais do bom v1vcr (Sznick, 1992, p. 67). E ainda: 
contrário ao bom cosrumr: é tudo aquilo que excita os apeorn cvmais desordenados (Sznick, 1992, 
p. 67), desordem que foge à ordem pré-estabelecida socialmente. 
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A mulher que se aventurava nos 1~paços públicos sem proteção atentava assim contra os 
"'bons costumes" sociais. Como a mulher romana que deixava de gozar da proteção legal se saísse à 
rua sem o véu de matrona, a mulher do século XIX que circulasse à noite pelas ruas sem a 
companhia de um homem corria o risco de ser tomada por uma prostituta. de ser levada à força pela 
polícia e de ser constrangida a se submeter a exames médicos (Perrot, 1998, p. 28): 
A cidade. à noite. é hosril às mulheres solitárias. Uma mulher 
decente só anda com um homem_ Sozinha. ela corre o risco de ter 
problemas. assédio sexual ou policiai_ violência e vio!açâo. Sem dúv;da. o 
espaço da cidade nunCa é srmples para as mulheres. Contudo. de dia. elas 
circulam a vontade. contanto que tomem certas precm1ções. Alas. à noite. 
a cidade pertence aos homens e às profisswnais dedicadas ao uso deles. 
As outras correm perigo (Perrot,_ 1998, p. 29). 
A prostituta era representada pela moral burguesa ora como uma "decaída", ora como uma 
"vitima" das condições sócio-econômicas. Em todo caso, o discurso oficial da época- e que pode-
ser encontrado ainda hoje- pintava a prostituta como ser infeliz, presa de uma situação degradante 
e deprimente. O quadro talvez não fosse (como talvez não seja) exatamente esse: 
A vida no bordel deixava tempo Livre para actfvídades de lazer --· 
tocar piano. conversar. cantar. ler romances cor~de-rosa - que podiam 
constituir um verdadeiro prazer para mulheres da classe trabalhadora 
cujo emprego altemanvo poderia ter sido como cosntreiras ou cnadas 
domi:sticas (Walkowitz, 1990?, p. 408). 
O que é óbvio, em todo caso, é que a prostituta do século XIX levava uma vida (não apenas 
sexual) demasiado fora dos padrões burgueses do que era então considerado dignidade feminina, 
para que as autoridades - representadas por religiosos, médicos e poüticos - não impusessem 
algum tipo de normatização. E essa veio por volta de 1860, em uma série de medidas reguladoras 
que círcularam por toda a Europa (Walkowitz, 1990?, p. 411). As prostitutas eram doravante 
constrangidas a serem fichadas em uma '"polícia de cosrumes" e a passarem por inspeções médicas 
periódicas (Walkowitz, 1990?, p. 411). É importante notar que essas medidas não visavam acabar 
com a prostituição, mas a mantê-la sob um controle masculino. E era justamente essa dupla moral 
sexual que atacaram as feministas contrárias à regulamentação da prostituição, pregando um 
modelo único de castidade para ambos os sexos (Walkowitz, 1990?, p. 414). Porém, elas não 
chegaram a se opor ao terreno no qual aquela dupla moral havia germinado, qual seja, o modelo 
burguês de sexualidade (conjugal e procria.dora) e se, por um lado, apiedavam-se das prostitutas 
"vítimas" das condições sociais, por outro expressavam wmhón uma profunda ambivalência e 
188 
repugnâncw para com as prostuutas, particularmente aquelas que não queriam mudar de oficio e 
que manipulavam a sua sexualidade como uma mercadoria (\Valkowitz, 1990?, p. 414). A imagem 
oficial da prostituta permanecia a da mulher infeliz, vítima das circunstâncias, que não havia podido 
escolher o seu destino, dado que este lhe fora imposto - como o foi, de resto, toda a vida de toda 
mulher do século XIX, que tampouco escolhia ser esposa e mãe. Se, porventura, ela escolhesse o 
contrário, permanecia uma escolha entre aspas, dado que não resultava do livre-arbítrio, marca de 
um ser autônomo (e masculino). A mulher estava sempre à mercê de forças que a ultrapassavam. 
Essas eram, por um lado, as de sua natureza feminina - que a impeliam tanto à maternidade 
santificada, ao auto-sacriffcío em prol da familia, quanto à histeria. à sexualidade desvíante e 
destrutiva. Por outro, havia as forças sócio-econômicas, que traçavam o destino das mulheres dentro 
de limites igualmente rígidos. No discurso oficial, a prostituta se enquadrava no segundo caso: ela 
era compelida à prostituição por necessidades econômicas, mas de modo algum se lhe permitiria 
algum prazer. Assim, em 1850, W. R. Greg escrevia sobre o grande vício da prostituição: mulher 
alguma escolheria voluntariamente ral vida. explica Greg: não 1mporra o que o ··mundo ntio 
conhecedor· pen.Ye. nenhuma prostituta desfruta de ·pmzeres licenciosos·· (Poovey, 1990, p. 32). 
Prazeres licenciosos apenas para os que tinham licença ao prazer. Com efeito, a esfera do 
prazer parecia ser exclusivamente masculina, já que nenhuma necessidade econômica estava por 
trás da compulsão que os homens tinham de freqüentar os bordéis. Por outro lado, os prazeres 
femí.ninos socialmente aceitos eram sempre associados a alguma esfera de obrigação: o prazer da 
maternidade (e a obrigação social de colocar rebentos no mundo), o prazet' do lar (e a obriooação de 
casar-se e de ser obediente ao marido), o prazer de auxiliar outras pessoas (e a obrigação cristã do 
auto-sacriffcio como forma de salvar a própria alma). Mas, o que talvez mais assombrasse o 
psiquismo feminino na figura da prostituta (e explicasse inclusive as ambivalências das feministas 
com relação a ela) fosse justamente a possibilidade de prazer (e, ainda por cima, remunerado) em 
uma atividade que, para as esposas de boas famílias, era uma obrigação, um "dever conjugal". 
Assim explicava a esposa de um trabalhador das docas a diferença entre as mulheres que "fG::iam ·· 
por dinheíro e as mulheres casadas, como ela, que tinham de prestar serviços sexums ··por nada" 
(Walk:owitz, 1990?, p. 420). A possibilidade de que a vida das prostitutas fosse mais do que esse 
nada que preenchia a sagrada domesticidade da boa burguesa era, afinal, uma grande ameaça à 
manutenção da ordem social fundamentada na dominação masculina. 
6. A mulher visível: o trabalho feminino no século XIX 
Após as agitadoras e as tricoteuses da Revolução Francesa, a mulher seria redescoberta 
como ser social com a problemática proletária do século XIX. O trabalho feminino e infantil era 
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então denunciado como desumano e, em nome da familia, filantropos e moralistas defendiam as 
restrições ao trabalho da mulher fora de casa (Arnaud-Duc, 1990?, p. 108). Havia quem visse nessas 
medidas mais uma maneira de afastar a mulher da concorrência do mercado do que uma real 
preocupação com as condições de seu trabalho: 
... algumas feministas contestam essas medidas discriminatorias que 
insistem na d~krença. fm-·orecem a manutenção da mulher no seu estatuto 
histórico de incapaz e !imiram as possibilidades de contratação (..) as 
mulheres são concorrenres o afastar do mercado de trabalho (Arnaud-
Duc, 1990?, p. 108). 
Essas medidas d1scnminarórias tornaram-se ainda mais evidentes quando, como lembra a 
autora, verifiCOU-se que os l~gisladores consideravam apenas o trabalho na fábrica inapropriado às 
mulheres: nada falavam das tarefas femininas no campo, nas afiemos. nos grandes armazéns 011 o 
serviço doméstico (Amaud-Duc, 1990?, p. 108). 
Na França, uma lei de 30/3/1900 dispunha que o trabalho feminino fosse planejado de 
modo a deixar a mulher "livre" para preparar a refeíção da família (Arnaud-Duc, 1990?, p. 110). A 
preocupação~ portanto, era evidentemente com a familia, não com as mulheres: nem mesmo era 
questionada a "liberdade'' de um tempo já pré-destinado às obrigações domésticas. 
A mulher trabalhadora estava, pois, constrangida a harmonizar a típica atividade feminina 
(doméstica) e a tarefa provedora masculina. A separação que a Revolução Industrial impôs entre o 
ambiente doméstico e o local de trabalho fOrneceu os termos de legitimação e as explicações que 
constnríram o "'problema ·da mulher rrabalhadora (Scott, 1990?, p. 444). Ou se:ja: 
A história da separação entre o lar e o trabalho se/eccl(ma e 
organiza a infOrmação de modo a obter um certo efiúto. um efeito que 
sublinha vincada mente d!f"erenças biológicas e fimcionais entre homens e 
mulheres. legitimando e insritucionalizando ass1m essas d{ferenças como 
base para a organização socw!. Esra interpretação da hisrória do 
trabalho {eminmo alimentou e contribuiu para a opm1ào médica. 
cíenr~jica. politica e moral a que se rem chamado. com van·anres. 
··ideologw da domesticidade ·· ou .. doutrina das esjéras separadas .. 
Seria preferível re_ferí-la como o discurso que no século X]);._' 
conceprualizou o género como uma d1vísdo sexual do trabalho ··natural'" 
(Scott, 1990?, p. 445). 
Durante todo o século XIX as mlllheres trabalhadoras eram, em sua maioria, jovens e 
solteiras (Scott, 1990?, p. 448) e estavam empregadas em atividades tradicionalmente femininas, 
190 
como os setores doméstico (Scott, 1990?, p. 448) e têxtil (Scott, 1990?, p. 449), íncluindo a 
confecção de vestuário (Scott, 1990?, p. 450). No final do século, as mulhaes foram atraídas para 
os chamados empregos de ··colarinho branco .. (Scott, 1990?, p. 451): secretárias, datilógrafas, 
escriturárias, funcionárias dos correios (venda de selos), operadoras telefônicas e telegráficas, 
vendedoras em lojas e armazéns, enfermeiras, professoras (Scott, 1990?, p. 451-452). Em tOOas 
essas tarefas levava-se em conta as caracteristicas "naturais" das mulheres: 
No ensmo e na en_fermagem considerava-se que as mulheres 
exprimiam a sua natureza carinhosa.· a daçti/ogra_fia era comparada a 
wcar piano.· as tar~fas de escntórío a;ustavam-se supostamente à sua 
natureza submissa. à sua capacidade para tolerar tarefàs repetitívm e ao 
seu g_osto pelo pormenor. E~tes traços eram julgados "na rurais .. (Scott, 
1990?, p. 462). 
Além disso, as mulheres trabalhadoras ocupavam sempre uma posição subalterna aos 
homens e sua atuação como secretárias, enfermeiras, vendedoras ou operárias estava sob a 
vigilância constante de um superior hierárquico do sexo masculino. O caso das vendedoras das 
grandes lojas que, a partir da segunda metade do século XlX, popularizaram a moda feminina, é 
exemplar: 
O pessoal desses magazines. no começo composto de homen\. 
também passa a ser de mulheres. sobretudo a partir dos anos I {("0. 
segundo uma hierarquia mwto estreita. que mantem os homens nos posro,-
de comando. como chefes de seção. que governam de maneira autonrarw 
um exército de "demoiselles de magasin5 .. rigorosamente wgwdas c 
tratadas com severidade. Para autonzG-las a se sentar. será necessano. 
na França. a chamada ··te; das cadeiras·· (1900) (Perrot, 1998, p. 38). 
Nos empregos de "colarinho branco" predominavam também as mulheres jovens e 
solteiras: algumas vezes, o contrato previa uma cláusula de demissão em caso de casamento (Scott, 
1990?, p. 452; Dauphin, 1990?, p. 485). Por outro lado, a concentração de mulheres nos empregos 
de prestação de serviços evidenciava a sua menor participação no setor produtivo (Scott, 1990?, p. 
452). 
Os salários das mulheres eram mais baixos do que os dos homens e abaixo, até, do nível 
básico de subsistência (Scott, 1990?, p. 454), o que implicava na associação entre trabalho feminino 
e menor gasto empresarial. Era tido como lei econômica universal o fato de que o salário de um 
homem deveria prover o seu sustento e o de sua família (Scott, 1990?, p. 456), o que não ocorria 
com o salário de uma mulher, já que era da natureza feminina - e o comprovavam os discursos 
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médicos da época,. como veremos- ser dependente (Scott, 1990?, p. 455). A natureza masculina 
era produtiva; a feminina, reprodutiva: 
Dar à luz e criar os filhos. acrividades desempenhadas por 
mulheres. era matéria~prima. A transfOrmação das crianças em adultos 
(eles próprios t.:apazes de ganhar a vida} era efectuada pelo salório do 
pai: era ele quem dava aos filhos o seu valor econômico e social. porque 
o seu salário incluía a subsistência deles (Scott, 1990?, p. 456). 
Essa concepção da divisão do trabalho baseada na natureza intrinseca dos sexos lembra, em 
muito, o modelo grego clássico, no qual a mulher dava à luz, porém apenas o reconhecimento do 
pai conferia identidade social à criança (Zaidman., 1990?, p. 449-450). Lembra também o modelo 
aristotélico da fecundação, no qual a mulher fornecia justamente a "matéria-prima" para a 
constituição corporal do feto mas, sendo o sêmen masculino o "princípio ativo", era este que 
conferia forma e vida (alma, animação, movimento) à matéria de outro modo inerte. O papel 
produtivo do pai era, ainda no século XIX, essencialmente formador - talvez não mais da "alma", 
mas da persona social dos filhos (incutindo-lhes valores econômicos), além de ser o que assegurava 
efetivamente a sobrevivência destes. 
Sendo o papel fem.inino merame-nte reprodutivo - e nunca produtivo ou formador - o 
trabalho feminino, em comparação com o masculino, seria considerado quase insignificante e 
deveria permanecer insignificante para asst;:,ourar a ordem "'natural" da sociedade: 
O salário do trabalhador tinha nesra teona um duplo sign{ficado_· 
reembolsava-o pelo seu trabalho e ao mesmo rempo dava-lhe o esraruro 
de cnador de valor na jãmília () apenas o salário do pm interessava 
Nem a actividade doméstica nem o trabalho remunerado da mãe eram 
vis/veLo; ou relevantes. Consequentemente. as mulheres ni'io produziam 
valor económico sign~ficativo (Scott, 1990?, p. 457). 
O salário feminino era fixado como se .fOsse um suplemenro aos ganhos de outros membros 
da família (Scott, 1990?, p. 458), independentemente, portanto, da situação concreta, efetiva, da 
mulher trabalhadora - por exemplo, se morava sozinha, ou se tinha a seu encargo outras pessoas 
de sua família. Os reformadores que se batiam por melhores condições de trabalho exigiam salários 
maiores para os homens ou um salário fámiliar que permitisse manter as mulheres dentro de casa 
(Scott, 1990?, p. 458). Os sindicatos viam no trabalho feminino uma concorrência ao masculino e 
um fator de enfraquecimento das lutas sindicais - pois as mulheres que trabalhavam e recebiam 
um sub-salário estavam tirando empregos e salários mais dignos dos homens. Na verdade, as 
mulheres geralmente ocupavam os escalôes mais baixos, funções que haviam sido deixadas pelos 
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homens, os quais subiam então na hierarquia dos empregos mais bem qual!ficados e mais bem 
remunerados {Perrot, 1998, p. 100), num movimento de femínizaç:ão do trabalho que, veremos, 
persiste ainda no final do século XX. Entretanto, os sindicatos do século XIX não raro invocavam o 
saber médico e científico para demonstrar os prejuízos, físicos e morais, que o trabalho poderia 
acarretar à frágil constituição feminina (Scott, 1990?, p. 465). 
A vulnerabilidade ji:minína era descrita de muitas maneiras os 
seus corpos eram mais fracos do que os masculinos e por isso não deviam 
ser obrigadas a trabalhar tantas horas: o trabalho "pervertia·· os seus 
órgãos reprodutores. 'tornando-as incapazes de dar à luz e de criar bebés 
saudáveis: o emprego distraía-as das suas tarefas domesncas: os 
empregos nocturnos expunham-nas ao perigo sexual nas oficinas e no 
caminho de ida e volta do local de trabalho. trabalhar !.ado a lado com 
homens ou sob supervisão masculina abria a possibilidade de corrupção 
moral (Scott, 1990?, p. 468-469). 
Nas legislações trabalhistas, a mesma "fragilidade constitucional" igualava mulheres e 
crianças (Scott, 1990?, p. 468; Perrot, 1990?, p. 527). Quando eram admitidas nos sindicatos, as 
mulheres ocupavam geralmente posições subalternas e, em alguns casos, necessitavam de uma 
autorização do pai ou marido a fim de poderem expressar suas posições nas reuniões sindicais 
(Scott, 1990?, p. 466). Até mesmo as greves realizadas por mulheres sofriam o controle masculino 
familiar: além de serem considerados movimentos "feministas" e por isso mal-recebidos, muitas 
grevistas eram literalmente arrastadas de volta ao trabalho pelo pai ou pelo marido (Perrot, 1990?, 
p. 512) enfurecidos por essas demonstrações de desobediência feminina. A tônica da ação sindical 
logo se concentrou na questão do salário familiar (Scott, 1990'?, p. 468) e o ideal da mulher operária 
passou a seguir o modelo burguês da domesticidade (Scott, 1990?, p. 468): qualquer mulher que 
necessitasse trabalhar era vista antes como uma vítima das circunstâncias sócio-econômicas -
argumento aplicado inclusive à prostituição (Poovey, 1990, p. 33). Admitia-se que jovens solteiras 
trabalhassem e contribuíssem, com o seu salário, para o sustento de suas famílias, mas uma mulher 
casada que seguisse o mesmo caminho apenas revelava a gravidade da situação financeira do 
marido (Scott, 1990?, p. 468). O trabalho feminino, porque temporário (ainda que efetivamente não 
o fosse), jamais poderia se converter em ação libertadora: 
Se para os homens o trabalho dn'erfa possibilitar a independência 
e uma identidade pessoal. no cmo das mulheres era tomado como um 
dever para com outros ( .. ) Assim se instimcionalizou - através do 
rerónca. da política e das primem do1· smdicatos- um entendimento da 
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divisão se:wa! do trabalho que contrapunha produção e reprodução. 
homens e mulheres (Scott, 1990?, p. 468). 
Dentre as profissões permitidas às mulheres no século XIX, uma das mais características -
e talvez também a mais ambígua- foi a de governanta (Dauphin, 1990?, p. 483): por educação, 
tratava-se de uma '"lady" mas, pelo exercício de um trabalho assalariado, ela era arrastada para a 
base da escala social (Daupbin, 1990?, p. 484). Por mn lado, a governanta, incorporada à rotina da 
casa em que trabalhava, seguia o ideal da domesticidade; por outro lado, esse ideal estava 
corrompido por se tratar da casa de outrem, de uma casa estranha em que era ela o elemento 
insólito. Uma mulher que necessitasse de um trabalho remunerado, "digno" ou "indigno", deixava, 
em certa medida, de ser uma mulher. Uma vez que renunciava ao seu próprio ideal de 
domesticidade, ela renunciava também ao único modelo de feminilidade que o século XIX 
reconhecia: o de esposa e mãe. 
Pode-se discernir, na questão da mulher trabalhadora do século XIX, as ambigüidades 
próprias do capitalismo incipiente. Dois modelos conviviam ainda lado a lado: o modelo 
tradicional, em que os papéis masculinos e femininos estavam bem definidos (o pai provendo o 
sustento da família; a mulher cuidando da casa) e o novo modelo imposto pelo sistema capitalista. 
O primeiro era, ai.nda., o modelo "oficial", divulgado pelas autoridades políticas, sindicais, 
religiosas, médicas, e encontrava na sacrossanta família burguesa seu maior baluarte. O segundo, no 
entanto, impunha-se cada vez mais para a maioria da população, para a qual o trabalho feminino 
tornava-se uma necessidade; por outro lado, era igualmente incentivado pelos mesmos burgueses 
capitalistas. que viam no trabalho feminino (como, aliás, no infantil) uma forma de obter maior 
lucro, já que os salários desses trabalhadores eram menores do que os dos trabalhadores adultos do 
sexo masculino. As mulheres trabalhadoras encontravam-se assim entre os dois modelos, tendo que 
responder às demandas ideais do primeiro (ficar em casa e cuidar dos f.t.lhos) e às necessidades 
concretas do segundo (necessidade de mais de um salário para o sustento da fam.ilia). Havia, 
entretanto, um ponto de união entre os dois modelos, que permitia a sobrevivência de ambos, e esse 
era o que pod.etíamos chamar de ideologia da natureza ji?minina, mantida, afinal, por séculos. Com 
a justificativa de que a fragilidade e dependência "naturais" das mulheres exigiam sua obediência a 
uma figura masculina capaz de guiá-las, moldá~las, dizer-lhes o que fazer, o capitalismo apenas 
substituiu o patrão e os sindicatos no lugar das figuras tradicionais de pai, marido e irmão. Assim, 
quando pai e marido arrastavam para o trabalho as grevistas recalcitrantes, compactuavam com os 
sindicatos e os patrões quanto ao fato de que a capacidade de se manifestar deveria permanecer 
prerrogativa masculina. De resto, ideologia semelhante pode ser observada, no século XIX, no 
papel desempenhado pelos médicos, como veremos adiante: "elas" podem ter filhos (assim como 
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podem trabalhar), mas somos "nós" quem detemos o poder e o saber de como criá-los (assim como 
o de determinar suas condições de trabalho): "elas" reproduzem, "nós" produzimos. 
7. A educação das mulheres no sêculo XIX 
Escrever começou aos poucos a se constituir em importante conquista feminina, ao longo 
do século XIX. Na Alemanha a alfabetização era garantida pela escolarização obrigatória, mas o 
acesso a cursos superiores pennanecia vedado às mulheres (Hoock-Demarle, 1990?, p. 176). No 
entanto, a mulher, em seu papel de mãe, era encarregada da educação inicial dos filhos, que se 
prolongava no caso das filhas (Hoock-Demarle, 1990?, p. 177). Na realidade, o século XIX 
conheceu uma intimidade entre mãe e fllba até então inédita, que decorria da diferenciação dos 
papéís sexuais, nunca antes tão bem marcada (Knibiehler, 1990?, p. 384): aos homens pertencia a 
vida pública; às mulheres, a vida privada, sendo essas as duas esferas que compunham a estrutura 
social do século. A relação mãe-filha não era, no entanto, isenta de conflitos, Muitas vezes a mãe 
preferia o filho à filha (preferência, de resto, presente na sociedade como um todo), ou projetava na 
filha sua própria imagem idealizada {Knibiehler, 1990?, p. 384). A fllha, por sua vez, em busca de 
sua própria- independência, podia renegar o modelo materno - ainda que muitas vezes 
permanecesse desejando as mesmas coisas que compunham tal modelo (Knibíehler, 1990?, p. 385). 
O paradoxo entre uma mãe educadora que não foi, ela mesma, educada é outra 
característica do século XIX no que concerne às condições femininas. A tradição iluminista ativou 
nas mulheres urna "jiína de ler·· (Hoock-Demarle, 1990?, p. 181); porém, persistia o temor 
arraigado de que uma mulher demasiado sábia deixaria de ser mulher para se converter em uma 
aberração: 
O mawr receio dos pedagogos. homens e mulheres. é o fantasma 
da emdiç:ão (_.)A mulher sábw inspira medo. é uma ··singularidade ·.já 
não e mulher ou então ~e isso é mais um olhar de homem- é ridícula_ 
um espantalho (Hoock-Demarle, 1990?. p. 178-179). 
O risco de ··saber demaswdo .. trazia como conseqüências prováveis a neurose ou o 
celibaroforçado (Hoock-Demarle, 1990?, p. 178-179). Talvez pelo medo do ridículo as escritoras 
do século XIX tenham, em sua grande maioria, optado por não atacar frontalmente os valores 
masculinos dominantes23• Com efeito, a figura da mulher imaginada e os valores patriarcais que 
delimitavam a vida feminina ao espaço doméstico tinham uma força tal que nem mesmo as 
mulheres com acesso à palavra ousaram transgredi-los. Na Inglaterra vitoriana, escritoras como 
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Jane Austen, George Eliot, ou as irmãs Bronte, não questionaram a ordem estabelecida: o 
ca:wmento continua a ser para elas a grande questão (Míchaud. 1990?, p. 161). 
No mundo judaico, temor semelhante cercava a educação das mulheres. Acreditava~se que 
o estudo impediria as moças de encontrarem marido (Green, 1990?, p. 273)- além do fato de ser o 
estudo, no judaísmo, tradicionalmente reservado aos homens (Green, 1990?, p. 258), sendo 
considerado pecado o estudo do Torá por mulheres (Green, 1990?, p. 260). 
Quando o modelo laico de educação surgiu no século XIX, a instrução feminina 
permaneceu embasada na crença de que às mulheres cabia a tarefa de dirigir um lar. Já na França 
Revolucionária. Mirabeau condamava os rudimentos (e apenas os rudimentos) de leitura. escrita e 
aritmética às: mulheres (Mayeur, 19907, p. 279). Talleyrand apresentou um projeto de instrução 
sistematizada às meninas até os oito anos de idade, após o que deveriam deixar a escola e completar 
sua educação em casa, permanecendo na instituição de ensino apenas nos casos em que os pais, 
comprovadamente, não pudessem educá-las (Mayeur, 1990?, p. 280). Em 1793, Deleyre 
aconselhava que a educação das mulheres se fundamentasse na ciência do lar e nas artes 
recreativas tão necessárias para manterem o marido no lar (Mayeur, 1990?, p. 280). Condorcet 
seria o único partidário de uma educação laica mista, mas sempre mantendo a mulher em seus 
papéis de esposa e mãe (Mayeur, 1990?, p. 282). 
O acesso à palavra escrita implicava uma maior necessidade de vigilância sobre as 
mulheres e de maior controle da leitura que lhes caía às mãos (Hoock-Demarle, 1990?, p. 187). A 
Biblia era, obviamente, o primeiro livro a ingressar no mundo feminino (Hoock-Demarle, 1990?, p. 
180) - provavelmente, para muitos, o ideal seria que permanecesse o único (Gíorgio, 1990?, p. 
214). Porém, diante de um mercado literário em expansão, nada restava a fazer senão separar o joio 
do trigo - e o que era 'joio" e o que era "trigo" no que concenria à literatura feminina era 
determinado pelas autoridades masculinas (pais, padres, pedagogos, filósofos e até médicos). Uma 
literatura de evasão logo se construiu e se propagou na segunda metade do século XIX, através dos 
folhetins, com o aval das referidas autoridades (Hoock-Demarle, 1990?, p. 191): 
É o tr!UJ?ià da evasão a bom preço. devidamente controlada pelos 
autoridades o.ficíais e pl'ivadas. uma vaga de romances hzstóricos sem 
re.fi?rência ao tempo presente. uma literatura de grande tiragem e obra> 
publicadas em ..fOlhetins nas revistas para senhoras (Hoock-Demarle, 
1990?, p. 187). 
23 Embora seja provável que essas escritoras simplesmente estivessem tão imersas nas relações de dominação 
entre os gêneros que as reconhecessem (Bourdieu, 1998) como "naturais" ou "necessárias" à ordem social. 
Discutiremos :maís profundamente as relações de dominação entre os gêneros no capítulo seguinte, 
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Deve-se ressaltar que essa separação entre literaturcr de evasc/o e literatura de rejlexào 
{Hoock-Demarle, 1990?, p. 187) permanece presente até hoje, a primeira tendo como herdeiros os 
"folhetins" modernos - novelas, fotonovelas, romances "cor~de-rosa" - associados agora às 
produções padronizadas da mídia. 
A Igreja Católica oitocentista, por outro lado, preconizava uma leitura que não permitisse a 
evasão, mas que- como a atividade de tecer no interior do gineceu grego - prendesse a mulher à 
ocupação do momento, impedindo divagações perigosas: 
Nenhuma divagação: ler e um exame de consciência arravis da 
mediação de um texto. Com os ltvros podem-se constnâr ou alterar os 
traços de carácrer. bem mais do que os conheci me mos (Giorg:io, 1990?, p. 
216). 
Ler era, assim, um instrumento de ortopedia espmtual (Giorgio, 1990?, p. 216) e o decorar 
("de-cor", ou seja, que vem do coração - e não do exercício reflexivo da razão) passou a ser 
incentivado, até como forma de convívio social adequado para as mulheres: 
Nos mícios do siCI.t!o .-UY boa parte da ínstmção }êminma é com 
frequéncía exclusivamente mnémomca: a exteriondade da expos1çào 
serve como antídoto contra as thvagações interiores da '"imagincmva .. 
Saber de memórw um texto facilita a stw leitura em voz alta. forma de 
entretenimento jàmi/iar e de salão que até ao .final do século reserva 
papéis de protagonista às mulheres das classes elevadas (Giorgio, 1990?, 
p. 216). 
Buscar~se-ia na leitura e estudo excessivos as causas de males físicos e psicológicos que 
acometiam as mulheres: bronquite. clorose. desvio da espinha dorsal. histerismo (Giorgio, 1990?, 
p. 217). Afinal, a natureza feminina era mais frágil, o que fazia com que as mulheres suportassem 
menos os esforços- físicos ou intelectuais- com que normalmente se defrontavam os homens. 
A jovem burguesa, mantida no interior da casa (para corresponder ao ideal da "pele 
branca"), via-se privada de atividades ao ar livre e de exercícios físicos de qualquer espécie: 
denunciava-se a fi!a!dade da mulher em pleno esforço e temia-se que um desenvolvimento muscn!ar 
excessivo provocasse danos na futura procriadora (Knibiehler, 1990?, p. 366). Essa mentalidade 
ainda estava em voga em 1912, quando o barão Pierre de Coubertin declarou-se contrário à 
participação das mulheres nos primeiros jogos olímpicos (Knlbiehlec, 1990?, p. 366). Nada que 
exigisse demais à frágil natureza feminina (e especialmente que pudesse ameaçar suas funções de 
esposa e mãe, distraindo-a de seus deveres primordiais) era recomendado às mulheres. 
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8. Arquétipos femininos e imagens de mulher do século XIX 
O século XIX agarrava~se às concepções idealizadas da muJher~anjo e da mulher~demdnio, 
iniciadas já no Romantismo do século anterior (Michaud, 1990?, p. 153). Anjo, quando aparecia 
como salvadora do homem, da sociedade corrompida ou até da humanidade: não se deve esquecer 
de que a imaculada concepção de Maria foi declarada dogma de fé em 1854 por Pio IX (Michaud, 
1990?, p. 145). Anjo também quando correspondia aos ideais burgueses de maternidade e clausura 
doméstica; anjo, principalmente enquanto permanecesse no domínio da imaginação e não se 
concretizasse em realidade, enquanto seguisse "expulsando as mulheres da vida" (Michaud, 19907, 
p. 147). Baudelaire afirmará que a beleza daS mulheres é obra exclusiva de artifícios - j6ias, 
perfumes, cosméticos -justamente o que cria uma imagem; para ele, a mulher ao natural só 
dificilmente poderia ser distinguida de um macaco (Michaud, 1990?, p. 155). A valorização do 
imaginário em detrimento do real explica 
.. o bzlhete com que Baudelaire se despede de lWme. Sabatier. que 
longamente cortejou em sonetos mzsticos. no dia seguinte ao da sua noite 
de amor_. ·Ra alguns dias eras uma divindade [--1 Eis-/e agora mulher"' 
A queda é brutal, sem apeio (Michaud, 1990?, p. 156). 
A mulher-demônio, cujo arquétipo havia sido amplamente difundido no Renascimento 
através da imagem da feiticeira, ressUI"giu igualmente das fantasias masculinas acerca do feminino. 
Na literatura os irmãos Goncourt voltavam-se para as mulheres assassinas e prostituídas, para a sua 
desumanidade e sua sexualidade exacerbada (Michaud, 1990?, p. 158). Zola expunha os male_!ictos 
de uma sexualidade desvwda da procriação (Michaud, 1990?, p. 158). As tentativas de normatizar 
essa sexualidade selvagem, desregrada, têm sua origem, como vimos, em tempos e civilizações 
remotos (lembremo-nos, mais uma vez, das Braurônias da Grécia Clássica) e pontuaram todo o 
século XIX. 
O catolicismo também teve sua parte na construção da mulher imaginada. e não apenas 
através do dogma da imaculada concepção. No século XIX observou-se uma femin.ização das 
práticas religiosas católicas: se aos homens permitia-se um anticlericalismo que os afastava da 
Igreja,. as mulheres permaneceram, no entanto, o baluarte da devoção (Giorgio, 1990?, p. 201-202). 
As características femininas de afetividade e sensibilidade foram valorizadas pelo clero como 
aspectos positivos na prática religiosa (Giorgio, 1990?, p. 200). Porém, tal valorização, ao mesmo 
tempo que servia à construção de um modelo de mulher, desenraizava--o do próprio solo carnal em 
que se manifestava: 
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.. características sentimentais da jCmim/td(!de. _finalmente libertas de uma 
marca tão corpórea. quase carnal f.ih~'rlado do vfnctdo de dependência 
enrre estnaura jisio!ógica e sllbsrâncio p:ncológica. este modelo ideal da 
_téminihdade d(/imde~se em roda a Europa pós-revolucwnária_ A alma 
fi!minina. d~fereme e complementar da masculina. roma-se. para a Igreja 
da Restauração. uma reserva de recursos civilizadores e de 
possibilidades de conversão (Giorgio, 1990?, p. 200). 
A mulher imaginada do século XIX representa uma tipica manifestação do arquétipo da 
Anima: essa imagem de uma determinada mulher que se formou no inconsciente masculino como 
resultado de rodas as experiências que a séne dos antepassados teve com o ser (eminino, de rodas 
as impressões causadas pela mulher (Jung, 1986a, p. 203)24• Nesse sentido, na mulher seriam 
projetados os valores da feminilidade presentes no psiquismo masculino: essa esfera de 
sensibilidade, compreensão intuitiva e afetividade que encontrava cada vez menos expressão em um 
mundo dominado pela racionalidade científica e tecnológica. Amada, a mulher 
. . torna-se a matriz de toda a magia. de roda a metamorfose. Ela recua 
para o seu parceiro as fi·onteiras do eu. cristalzza na sua pe.'l·soo os 
sonhos da criança bem como os desejos mais lozJcos do adulto (Michaud., 
1990?, p. 148-149). 
Odiada, temida, convertia-se na força destrutiva de uma Naná, a personagem-título do 
romance de Zola, capaz de perverter a ordem racional e patriarcal da sociedade. Nas palavras de 
Balzac, ··o mulher forte não deve ser mais do que um símbolo. elo apavora quando é vista em 
realidade·· (apud Michaud, 1990?, p. 157). 
O século XIX parece ter erigido o feminino de acordo com três arquétipos: da musa, da 
madona e da sedutora (Higonnet, 1990?a,. p. 297) - como, de resto, já havia feito a Idade Média 
que, como vimos, elegera para deflnição do feminino, as figuras de Eva, Maria e Madalena: 
A musa permaneceu o que sempre tinha sido. mais uma figura 
alegórica ou a corponzação de uma ide ia do que uma pessoa espec(tico 
(__ ._) Atas não menos abstratas eram as imagens das madonas e dos 
sedutoras. Elos organizavam a _ténnmlidade em torno de dois pólos 
oposzos: um normal. ordenado e tranqw!izador. o outro. desvicmte. 
perigoso e sedutor: de um lado. a vida familiar regrada.· do outro. 
prostitutas. profissionais. activistas e a mawr parte das mulheres 
24 É interessante notar que, na teoria junguiana. a . .J.mma é uma imagem da mulher, mas o equivalente 
arquetípico do psiquismo feminino, o Animus, é uma imagem de homens (Jung, 1986a, p. 203). De certa 
maneirn, isso corresponde às experiências históricas que os homens tiveram da Mulher (um ser idealizado: 
deusa, Eva, Maria, Dama. Salvadora, Pecadora) e às que as mulheres tiveram dos homens (sempre um 
coletivo masculino a ditar normas: pais, irmãos, maridos, filhos, sacerdotes, filósofos, médicos, educadores, 
poüticos). 
199 
trabalhadoras. assim como mulheres de cor (..) as mulheres de 
feminilidade normal eram represenwdas como admirCrveis. vzrtuosas. 
felizes ou recompensadas. enquanto as mulheres de jemtnilidade 
desviante eram representadas como ridículas. deprcrvadas. miseráveis ou 
casngadas (Higonnet, 1990?a, p. 298-299). 
No século do racionalismo e do posítivismo, as representações tinham a pretensão de 
retratar não uma simples imagem ou alegoria, mas a realidade dos fatos (Higon.n.et. 1990?a, p. 299), 
que seria ainda mais enfatizada com o advento da fotografia. Assim, as representações que se 
construíam sobre as mulheres adquiriam a força de verdades universais: as imagens do feminino 
deixavam de ser representações simbólicas para se converterem em fatos objetivos, em modelos 
reais de mulheres concretas, Modelos que se fundamentavam na questão da aparência, mas que 
eram, para além desta, padrões de uma conduta jizminina desejável: os arquétipos fi:mininos eram 
muito maís do que o reflexo dos Ideais de beleza: eles consritl/Íam modelos de comportamento 
(Higonnet, 1990?a., p. 298). Afinal de contas, a beleza podia estar a serviço da virtude ou do vício, 
como lembra o Reverendo Rogers, na edição de fevereiro de 1850 do Godey ·s Lady "s Book:: no 
primeiro casO, quando está consagrada à verdade e à santidade. deitada como uma humilde 
ofi?renda ct05' pés do Salvvdor (Rogers, 1996); no segundo, quando se prostitui no altar da vmdade 
e dc1 moda (Rogers, 1996); nenhuma beleza é maior do que a beleza da bondade (Rogers, 1996). 
Modéstia e simplicidade eram, em uma mulher, mais desejáveis do que a beleza física; por isso as 
heroínas dos folhetins são retratadas justamente mais belas nos momentos em que têm menos 
consciência de sua própria beleza: 
··o céu_1 Como é belo.'·· murmurou a jovem. enquanto olhava com 
interesse e admtraçào para cima. em todas as direçaes. HcfVla tal frescor 
na atmos.fero clara. ral ··luxo sutil .. em sua própna respiração.1 Ela nào 
sabia que aquilo tinha intens~(ícado a coloração rosa de suas faces e 
dado um briiho luminoso aos seus grandes olhos escuros: e quando uma 
voz próxuna a ela ecoou "'Belo. realmfmte_1 .. ela d(IÚ .. 'Iimente sonharia 
que era o objeto de tal emusiasmo (Neal, 1995). 
A presença da Anima no discurso masculino (filosófico, religioso, médico e político) do 
século XIX, visível na figura da mulher imaginada. expõe a cisão entre a mulher sonhada e a 
mulher real - mas igualmente uma cisão mais profunda, no interior do homem, entre os valores 
masculinos (que são reconhecidos) e os valores femininos (que são projetados). 
No século XIX o sentido da visão ganhou um papel fundamental na construção da 
identidade. A invenção da fotografia e os avanços dos meíos de comunicação de massa reforçaram a 
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importância dessa cultura visual (Higonnet, 1990?a, p. 318). À medida que as mulheres 
ingressavam no mercado de consumo, a publicidade e a moda passaram a influenciar cada vez mais 
os comportamentos e a ditar modelos de identidade a serem seguidos (Higonnet, 1990?a, p. 319-
320). O jogo do consumo-reprodução-consumo estabeleceu-se definitivamente nesse século: as 
mulheres controlavam as imagens comprando-as. mas eram çomro!adas pela compra a que essas 
imagens induziam (Higonnet, 1990?a, p. 319). Por outro lado, as aparências do femínino tinham em 
conta os desejos dos homens (e não o das mulheres): 
Corpos fémininos que não proporcionassem prazer visual aos 
homens eram dtficeJs de imaginar. Afulheres idosas raramente aparecem 
na iconogrqfia do st?culo XL'( excepto como cartcaruras ou estereónpos 
. 
edulc(_>rados_ O trabalho físico da mulher tornou-se quase invisivei ( _; 
Gradualmente. a _fàtogrqtia começou a dar a conhecer as condições de 
vida e de trabalho dos pobres. mas mesmo pioneiros como Jacob Riis 
continuaram a representar as mulheres proletárias mais como màcs e 
como vítimas do que como membros acnvos e prodwivos da força de 
trabalho (Higonnet, 1990?a, p. 317). 
Tendo como ponto de partida (e, aliás, de chegada) o desejo masculino, essas imagens 
convertiam-se rapidamente em mercadoria a ser consumida pelas mulheres. Comprava-se não 
apenas o objeto anunciado (roupas, cosméticos, acessórios), mas a imagem mesma anunciada, 
produto de consumo tanto quanto o objeto efetivamente vendido. Construía-se uma "identidade 
feminina" a partir das regras de mercado e, se a imagem do anúncio era mercadoria, também 
mercadoria se tomava a imagem que cada mulher construía de si mesma: 
Os anúncios publicitários redefiniram a_kminilídade em termos de 
aparêncw e de objectos: vestuário. cosméticos e acessórios. Durem/e u 
século .X:IX a mulher passou da condiçc/o de produtora. trabalhando em 
casa. para a de consumzdora. gasrando _fOra de casa. Os anúm:w,· 
desempenharam o seu papel VISUal neste processo ao reelaborar u 
imagem tradicional que a mulher nnha de s1 mesma. transfOrmando-a em 
exibição comercia/_ EStas novas auto-Imagens eram mercadoria.\. 
acessíveis a rodas as mulheres por um determinado preço. e talve::: as 
mulheres que as tomavam como espelho se transformassem elas próprias 
em mercadorias (Higonnet, 1990?a, p. 320). 
As imagens de beleza que constituíam esse mercado das aparências eram, à maneira dos 
modelos medievais da Virgem e da Dam~ impostos às mulheres, e não construídos por elas: 
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fvfas ql1em tem o controle das apc~rências? Não éfácJ/ avaliar isso. 
A moda torna-se um mercado relanvamente segmentado. onde a alta 
costura. gerida por grandes costureiros que são. com JY.eqüência cada vez 
maior. homens. permanece distinta de uma confecção para as classes 
médias que. por seu lado. se apóia nas lojas .femininas e nos catálogos 
dos grandes magazines. cujo papel na determinação do gosto e do desejo 
é essencial (Perrot. 1998, p. 23). 
A herança do século XIX ao mundo da moda ainda está muito presente em nossos dias: os 
costureiros e estilistas das grandes ma i sons continuam sendo, em sua esmagadora maioria, homens 
e o acesso das classes médias ao mercado das aparências permanece se dando via grandes 
magazines. A publicidade é agora veiculada também pela indústria cinematográfica, cujo poder de 
divulgação contribuiu enormemente para a padronização cada vez maior das imagens. Porém,. a 
segmenwçcio desse mercado, referida por Perrot, é apenas aparente: tanto nas classes scw.::iaís 
privilegiadas quanto nas classes menos favorecidas, o que se observa é uma política de dommaçào 
(voltaremos a ela no capítulo segu,inte), através da imposição de modelos de aparência e 
comportamento- através, em outras palavras, da imposição arbitrária de imagens de beleza. 
No século XIX não só os grandes costureiros eram homens, mas também o eram os 
proprietários das revistas e magazines femininos, que decidiam o que e como publicar - às 
mulheres não cabia, portanto, a gerência de suas próprias imagens. Com efeito. a mulher criadora de 
imagens era, em todos os âmbitos, algo incomum: as imagens eram criadas para as mulheres, que 
reproduziam o modelo vigente. Vimos como Jane Austen e Charlotte Bronte reproduziam em seus 
livros ideais burgueses de amor e de casamento: a literatura não deixava muito espaço para a 
criação (que não fosse reprodução) feminina. Pintura e música permaneciam atividades amadoras 
para as mulheres (Higonnet, 1990?a. p. 306) e se incorporavam à lista de atrativos sociais que 
aumentavam o valor matrimonial da jovem: 
lv'as suas pinturas. as mulheres burguesas representavam 
ambientes domésncos. membros da .fàmilia e amigos inrimos. a casa. 
passeios nas redondezas. locais de fiJrias. cenas de viagens com a jàmilia. 
Os seus retratos eram sobretlldo de s1 próprias ou de outras mulheres. as 
suas imagens do lar cenrravom-se na sala das mulheres (Higonnet, 
1990?a, p. 307). 
Com o advento da fotografia, o hábito da pintura foi substituído pela compra de imagens 
"prontas" (Higonnet, 1990?a, p. 318); quando eram as mulheres as fotógrafas, os motivos eram 
ainda os domésticos (Higonnet. 1990?a, p. 319). O único campo artístico aberto às mulheres era o 
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artesanal: produção de flores arTificiais, gravura. miniatura. pintura de papel de parede e de 
porcelana. esma/tagem. co!oraçao à mão. desenho de padrões (Higonnet, 1990?a, p. 309). As que 
tentavam uma carreira em atividades tradicionalmente masculinas eram malvistas, rechaçadas, 
rotuladas de "excêntricas'' ou "loucas" e, na melhor das hipóteses, toleradas pela sociedade- a 
escultora Camille Claudel foi internada durante trinta anos em instituições para doentes mentais, até 
sua morte, em 1943, e permaneceu o arquétipo mitico do génio ji:mínino amaldiçoado (Higonnet, 
!990?a, p. 323). 
O peso das imagens na construção de uma identidade feminina baseada quase 
exclusivamente na aparência pode ser visto ·especialmente nas publicações de moda, que se 
multiplicaram a partir da década de 1840 (Higonnet, !990?b, p. 332): 
Os anúncios. as ilustrações de moda e as estampas femininas rodos 
representavam as mulheres como manequins estáticos e inexpressivos 
primorosamente vestidos com as roupos minuciosamente detalhadas_ em 
cenários emb!ematícamente _kmimnos ( . .) Não se procurava uma 
ident~ficação com um individuo psicológico. mas com uma visão de 
_fémmilidade constituida pelo enquadramento e pelo vestuário (Higonnet, 
1990?b, p. 332). 
Disso decorria que a imagem da modelo, desprovida da riqueza de detalhes nas roupas e nos 
cenários, primava pela assepsia. Não havia a identificação com um sujeito psicológico (ou seja. com 
dimensões afetivas, reflexivas, volitivas); ao contrário: a identidade não se construía pelas vivências 
subjetivas, mas era dada pelo exterior. Era a forma externa, o reinado da aparência que distinguia a 
personalidade feminina. Quando Georges Sand vestiu calças, exprimiu uma subversão dos papéis 
sexuais aceitos, porque as calças eram o símbolo do poder viril e usá-las era já reclamar direitos· 
mascu!mos (Higonnet, 1990?b, p. 328). Mas, quando assim o fez, Georges Sand deixou ao mesmo 
tempo de ser reconhecida como mulhtt: tomou-se um homem, não mais comparada a eles, mas 
incluida entre eles (Maugue, 1990?, p. 595). 
No pólo oposto da simbologia da aparência estava a bailarina romântica, que parecia flutuar 
como um ser imaterial, espúito ou fada, tendo levado à per_teição o ideal _féminmo da 
unaten'alídade (Higonnet, 1990?b, p. 331). O desenvolvimento da técnica das "pontas" contribuiu 
para essa imagem de aérea leveza (Knibiehler, 1990?, p. 352). O ideal da aparência romântica 
feminina parecia ser o de uma mulher que não aparecesse, mas apenas sugerisse a sua presença, que 
se esvanecesse como a bruma ao invés de manifestar-se camalmente. Exatamente como Baudelaire 
desejaria que Mme. Sabatier tivesse permanecido: divindade e não mulher ... 
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O exemplo mais espantoso do predomínio da aparência na construção da identidade 
feminina foi dado pela Condessa de Castiglione que, entre 1856 e 1865, e depois entre 1895 e 1898, 
fez mais de 400 fotografias de si mesma (Higonnet, 1990?b, p. 332): a forma como ela assume esra 
imagem de si mesma nega qualquer vida interior e reconhece que a su.a identidade reside em 
aparências que não pode crJar mas apenas reflectir (Higonnet, 1990?b, p. 332). No outro extremo, 
não menos éxemplar, situa-se a Imperatriz Elizabeth da Áustria, que, ao atingir a idade de 40 anos, 
negou-se a posar para quadros ou fotografias, forçando os artistas a envelhecerem, através da 
imaginação, as representações que dela se tinha até aquela data (Hamann, 1997, p. 67). 
A fotografia conferia um ar de objetividade às ímagens das mulheres; afinal, tratava-se de 
algo tomado da realidade, menos sujeíto às criações subjetivas do artista. Charcot usava-a como 
técnica de análise da histeria, acreditando que a imagem exterior, captada pela fotografia, revelava o 
estado interior da mente (Higonnet, 1990?b, p. 341). Mas não só a medicina se beneficiou do novo 
invento: a indústria da pornografia logo encontrou nele um ramo de negócios profícuo (Hígonnet, 
1990?b, p. 341). O ideal positivista da objetividade técnica da máquina fotográfica mascarava o 
olhar subjetivo do fotógrafo: 
Mas o que a máquina reprodllziaj1elmente eram as escolhas postas 
perante o su<:r /enre. escolhas de local pose. enquadramento. iluminação. 
modelo e momento que continuavam a ser riJo c!fi:crados pelos 
preconceitos culturais sobre a pobreza. a saúde e a sexualidade das 
mulheres como as imagens pmtadas à melo o tinham s1do aré f.Õnlâo 
(Higonnet, 1990?b, p. 341). 
O século XIX foi permeado pelo divórcio entre o corpo e a aparência. O corpo feminino 
permanecia o lugar e a fonte do pecado, da tentação, da carne: nas artes e na fotografia, reinava o nu 
feminino, com todas as fantasias que se traçavam sobre o comportamento sexual das modelos, pois 
acreditava-se que estas se prestavam de boa vontade a manter relações sexuais com os amstas para 
quem rraba!hcn.:am (Higonnet., 1990?a., p. 316). A representação de nus masculinos feita por 
mulheres permanecia tabu absoluto (Higonnet,. 1990?b, p. 341). Assim, o pecado era sempre de 
responsabilidade da mulher: fosse ela a modelo (logo, promíscua), ousasse ela ser a artista (logo, 
pervertida). 
O ideal da aparência feminina que sugere sem se concretizar e que vimos já expresso na 
figura da bailarina romântica, era também evidente no nome dado ao espelho que permitia a vísão 
do corpo inteiro, surgido no início do século XIX: ··psychi ·· (alma) (Knibiehler, 1990?, p. 351). O 
espelho mostraria assim não uma carnalidade concreta, mas uma aparência sugerida: não o corpo, 
mas a alma - ou, como desejava Charcot, permitia que se visse a alma no corpo. A aparência não 
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refletia o corpo (esse centro de pecados c.arnais): a aparência, a ímagem, explicitavam a alma- e, 
no caso das mulheres, a alma jt:minina, composta de sensibilidade, emoções, Impulsos (Knibiehler, 
1990?, p. 351). Através da imagem vislumbravam-se as qualidades do caráter; a moral burguesa, 
aliada à valorização do sentido da visão, incentivava os discursos da beleza, embora não tolerasse 
os discursos do corpo (a _não ser no universo controlador e viril da ciência médica). Para as 
mulheres, á beleza se tornava, em última instância, um instrumento de sobrevivência no interior de 
uma sociedade voltada para as necessidades e os desejos do sexo masculino: 
Ela não é apenas útil para incitar o homem ao acto gerador. mas 
constitUI tombem a orma espec!fico. e legitima. do sexo .f!-aco. que graças 
a elo pode compensar a sua fraqueza tornando mais dócil o sexo jàrte 
(Knibiehler, 1990?, p. 352). 
Beleza, assim, era fundamental para assegurar a sobrevivência social de uma mulher. No 
século XJX, os padrões que modelavam o corpo belo eram os mesmos que o silenciavam, porque 
era nesse não expressar-se que se expressava a essência da alma feminina: 
Tudo o que traduz a sensibilidade e a delicadeza é valorizado: uma 
pele fina onde ({floram as ram~ficações nervosas. carnes aveh;dadas para 
embalar a criança ou o doente. um esqueleto pouco desenvolvido. mãos e 
pés pequenos. lidas também tudo o que traduz as .fimções naturais da 
reprodutora. ancas redondas. sews generosos. teCidos hem nutridos. 
Tudo o que a pode assemelhar ao homem torna-se uma anomalia 
inquietante (Knibiehler, 1990?, p. 352). 
A melhor tradução dessa "focinheira ideológica" que os padrões estéticos impuseram ao 
corpo femínino no século XIX foi o espartilho, comprim.índo de tal modo as costelas que chegava a 
deformá-Ias (Morris, 1977, p. 235), levando facilmente a desmaios por falta de ar - os quais, por 
outro lado, apenas justificavam a natureza "frágil" e "doentia" das mulheres. No século XIX o 
espartilho possuía uma função estética que era também normatizadora da conduta., já que 
rem a partir de agora uma missão estética. afinar a cmrura. rornar 
saitemes as ancas e o peito. O espartilho permire. além disso. à ··mulher 
como deve ser·· o domínio constam e das suas fOrmas e das suas poses.· 
serve de apoto à sua dignidade fisica e moral (Knibiehler, 1990?, p. 352). 
Afinal, a postura expressava também estados afetivos e de ínteresses sexuais, como 
demonstra essa passagem de Privare Lectures on Perfi!Cr A-ien. Women and Children, do Prof. 
Fowler, publicado em 1880 - o próprio título, aliás, sendo bastante sugestivo a respeito de um 
comportamento perfeito a ser atingido: 
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Todas as mzdheres apaixonadas por um homem sempre dirigem seu 
busro na direção dele. Cavalheiros, esse signo vos revela in.fàlivelmente 
se e quanto vossa garota vos ama. e sua ausência. que ela não vos ama: 
enquanto as que habitualmente andam curvadas e levam seus ombros a 
frente não possuem essa capacidade de amar. As que observam quão 
melhor a mesma mulher parece quando ereta ao invés de curvada. com os 
ombros bem voltados para trás. ao irrvés de para a frente. com certeza 
jamais seriam pegas nessa postura curvada. Portanto .. 
Senhorita. cultivai a postura ereta. Ela é de longe a mazs saudóvel 
(Fowler, 1997). 
No início do século XIX, o ídeal romântico impôs um padrão de beleza feminina que 
valorizava uma palidez lânguida (expressando os sofrimentos de amor), com cabelos negros. 
olheiras e uma nuvem de p6 de arroz (Knibiehler, 1990?, p. 352). Em meados do século, vigorava a 
beleza da fertilidade abundante: permanecia a brancura da pele (prova de que, diferentemente das 
camponesas e das operárias, essa mulher não necessitava trabalhar), mas as formas arredondaram~se 
e não se fugia a um certo modelo de postura patológico: 
A opulência das formas exibi~se à noite em colos carnudos e 
leitosos. Para ofáecer aos olhares masculinos um busto copioso. uma 
impressionante ··queda de rins ·. as mulheres curvam o rronco. dobram a 
espinha: a lordose torna-se uma deformidade especfjica do sexo fraco 
(Knibieh!er, 1990?, p. 352). 
Opulenta deveria ser também a cabeleira feminina, ainda que para isso fosse necessário 
recorre..se a cabelos postiços. A venda de cabelos para a confecção desses postiços se tornou uma 
possível fonte de renda para as mulheres pobres (Knibiehler, 1990?, p. 353), mas renda sempre 
obtida à custa de grande sacrifício - por vezes demasiado grande em um século obcecado pela 
aparência. Assim. a reação que o ato de Jo, em Little Women, suscita em sua mãe e irmãs quando 
ela vende os cabelos para auxiliar a família não deixa dúvidas quanto à extensão desse sacrifício; é 
sua mãe quem expressa o sentimento geral: 
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"'Seu cabelo.' Seu belo cabelo 1 Oh. Jo_ como você pode? Sua únic(l 
beleza. Minha quen·da menina. não havia necessidade disso. Ela ntio se 
parece mais com a minha Jo. mas eu a amo profimdamente por isso.'·· 
(Alcott, 1994). 
O vestuário era outro componente da atmência e, na ânsia de que ele expressasse um grau 
de distinção social, verdadeiros delirios foram cometidos. Assim, entre 1854 e 1868, teve-se o 
reinado da crinolina: 
-··uma sma poderá aríngír três metros de diâmetro e necessitar de trinra 
merros de tecido !dolo imponente. a senhora mantém à distância todo o 
seu séq11ito. tem alguma d~jiculdade em se deslocar. em se sentar; 
mobiliza uma criada de quarto para satisfazer as necessidades 
(Kníbieh!er, 1990?, p. 353). 
A opulência no vestir-se era apenas reservada às mulheres casadas~ as jovens solteiras 
deviam trajar-se com modéstia (Knibiehler, 1990?, p. 355). Se, quando pequena, a menina podia 
ainda usar os cabelos soltos, estes deveriam ser presos em tranças ou redes, desde que a puberdade 
se manifestasse (Kníbiehler, 1990?, p. 355). E o vestido branco remetia, mais uma vez graças ao 
jogo de aparências, à pureza da jovem noiva (Knibiehler, 1990?, p. 355). Os cuidados com o corpo 
refletiam assim seu estado civil, sua faixa etária ou sua classe sócio-econômica; como nas mulheres 
nobres da Idade Média, os vestidos e enfeites (admitidos em uma mulher, quando seriam 
considerados "exagerados" em um homem) servem como símbolo de reconhecimento do smrus de 
sua família. 
9. Os primeiros movimentos "feministas" 
Vimos que o ideal da mulher católica era o da esposa e mãe cientes de que seu sacrifício era 
necessário à elevação moral da hlllllairidade. Já no protestantismo a tônica divergia um pouco, ao 
menos em teoria, dado o conceito de eqüidade dos sexos: aparentemente, nada havia que impedisse 
o sacerdócio feminino, já que se admitia a possibilidade de um sacerdócio uniVersal (Baubérot, 
1990?, p. 239). Situação que, aliás, permanecia teórica, ainda que as mulheres protestantes 
díspusessem de um campo de ação social mais amplo do que o de suas contemporânea católicas~ 
com efeito, o protestantismo foi o berço das primeiras associações de mulheres engajadas nas 
causas sociais. Cabia-lhes 
... a missão de secundar activamente o mando e de ser para ele realmente 
um parceiro. Ela aparece. em grande parte. como corresponsáve/ pelo 
bem-estar a.ten-vo e simultaneamente pela ascensão cultural e social do 
casal e da (amilia (Baubérot, 1990?, p. 239). 
As mulheres de pastores pareciam ser ainda mais dinâmicas: confortavam, aconselhavam, 
ensinavam e, na ausência dos maridos, tomavam-se responsáveis pela direção espiritual da 
comunidade (Baubérot, 1990?, p. 242-243). Suas atividades distanciavam-nas da imagem da mulher 
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aristocrática e frívola e, ao mesmo tempo, aproxi.mavam~nas do modelo da díligente esposa 
burguesa: elas constituem, com eji!ito. para as outras protestantes. um modelo positivo. propõem 
uma imagem dinâmica da mulher. liberta dos seus "'fangores .. e de outras 'Afilcções vaporosas" 
(Baubéro~ 1990?, p. 244). 
Dentre as atividades da mulher protestante, os cuidados prestados aos setores mais carentes 
e marginalizados da sociedade constituiriam as sementes iniciais do movimento feminista. Teve-se 
na Grã-Bretanha, por exemplo, a luta de Josepbine Butler contra as leis que regulamentavam a 
prostituição, porque via nelas não Ulillll forma de auxilio às prostitutas, mas um instrumento legal 
para que fossem mantidas nessa situação (Bau&érot, 1990?, p. 251). Para ela, como para inúmeras 
outras mulheres, a prostituição não se restringia à questão moral, mas tinha no social as suas 
principais causas: 
A causa principal da prostituição deve ser procurada numa 
educação negfígenciada ou mal dirigida. nos salários inSI{ficientes. na 
ausência de certos direitos ciVIS da mulher. em resumo. num conjunto de 
··iniquidades soctais .. (Baubérot, 1990?, p. 251). 
As mulheres protestantes denunciavam a dupla moral sexual e preconizavam a "mesma 
moral para os dois sexos" (Baubérot, 1990?, p. 252). E, assim como se opunham à prostituição, as 
feministas opunham-se também à cultura pornográfica, na qual englobavam os livros obscenos (...J 
a literatura sobre o controlo da natalidade (.) os anúncios de abortivos ( .) os divertimentos de 
music h ali( . .) o nu na estatuária (Walkowitz, 1990?, p. 416). 
Nos Estados Unidos as mulheres protestantes envolveram-se cedo com as questões sociais, 
notadamente com o movimento anti~escravagista (Baubérot, 1990?, p. 247). Ainda que os pastores 
afirmassem que as mulheces não deviam imiscuir-se em assuntos públicos, o sentimento de estarem 
lutando por uma causa justa, "divina" até, por algo que se estendia para além delas mesmas, 
manteve-as na luta (Baubérot,. 1990?, p. 248). 
Algumas mulheres protestantes afirmariam que a assim chamada ínferioridade natural da 
mulher pouco tinha a ver com a "natureza": ao contrário, provinha do fGcto de a educação das 
raparigas ser tão sumária que toma impossivel que a sua inteligência chegue a igualar a dos 
homens (Baubérot, 1990?, p. 250). 
Na França, a protestante Eugénie Niboyet chegou até mesmo a argumentar contra a 
interpretação tradicional da criação do homem. Dizia que o fato de Eva ter sido criada da costela de 
Adão provava apenas que a mulher havia sido feita a partir de um material mais nobre do que o 
barro que criou o homem (Baubérot, 1990?, p. 249) e que, por ter sido criada após ele, era-lhe 
superior: 
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.. o homem é levado à existencia em primeiro lugar. a mulher em seguida. 
Mas. precisamente. essa ordem man(fésta uma progressão: os monstros 
marinhos. os animais. o homem. por fim a mu.lher e nada acima dela. 
Quando Eva foi criada. a criação tinha armgído a sua inteira plenitude e 
Deus pode repousar ao sénmo dia (Baubérot, 1990?, p. 249). 
Os problemas socíais, especialmente no meio urbano, constituíam no século XIX um 
terreno fértil para a ação solidária das mulheres - que seguia, de resto, o modelo vigente de 
feminilidade, sob o sugestivo nome de ··marernidade social"" (Perrot., 1990?, p. 504). Esses 
movimentos sociais, que inicialmente congregavam as aristocratas ociosas, chegaram cedo à classe 
média e associações femininas se espalharam por toda parte (Perrot, 1990?, p. 505). Viam-se assim 
mulheres adentrado os bairros pobres, fazendo inquéritos, educando, interferindo até mesmo na 
administração pública (Perrot, 1990?, p. 506-509) e adquirindo um saber quase profissiorul!: 
.. a .filantropia constituiu para as mulheres 11ma experiência não 
negligenctiNei. que mod~ficou a sua percepção do mundo. a ideia que 
tinham de sz mesmas e. até certo ponto. a sua inserção pública. 
Iniciaram-se no mowmento associativo (Perrot, 1990?, p. 504). 
Aprenderam não só o funcionamento das estruturas sociais, mas também os princípios de 
administração no interior das associações. Muitas dessas evoluiriam para movimentos feministas 
mais amplos (Kãppeli, 1990?, p. 560). 
No :início do século XIX, o feminismo atacava espo:;:ialmente o casamento na concepção do 
Código Napoleônico de 1804, segundo o qual a mulher é propriedade do homem. sendo a rarelà 
pnmeíra ter filhos (Kãppeli, 1990?, p. 543). As então chamadas smnt-szmonianas pregavam a 
igualdade dos sexos, quando não a superioridade das mulheres (Kappeli, 1990?, p. 543). Ao longo 
do século XIX, o feminismo criticava 
_ a dependêncw conjugal: o direito de decisão do marido nos assuntos 
que dizem respeito iJ vida conjugal. o direito de admínisrração e de 
disposição do mando quanto aos bens da esposa. o direito paternal 
exclusivo do pai: a injustiça que rodeia a mãe solteira e o seu filho: o 
direuo à _trequéncia de escolas superiores: as leis de regulamentação da 
prostituição: o dírelfo ao sz~/i-"ágio: o direilo a salário igual para trabalho 
igual (Kâppeli, 1990?, p. 555). 
Em 1868 foi realizada a primeira tentativa de uma organização feminista internacional 
(Kãppeli. 1990?, p. 553) e, na passagem do século XJX ao XX, as reivindicações sufragistas 
tornaram-se o principal motor do movimento feminista (Kãppeli, 1990?, p. 556). 
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A educação é fundamental à independência; daí a ênfase que as feministas davam à questão 
pedagógica (Kappeli, 1990?, p. 556), fundando instituições de ensino e advogando a educação mista 
e a educação sexual (Kiippeli, 1990?, p. 557). No que se refere à sexualidade, no entanto, seria 
preciso esperar um pouco mais para que as feministas se manifestassem de maneira consistente 
sobre o assunto. A moralidade burguesa e o puritanismo protestante do século XIX ainda 
influenciavam amplamente os discursos c-.ontroladores dos comportamentos; afinal, a assistência 
social originou-se de um desejo da classe média de implementar "Cristianismo aplicado·· nas 
classes cu;o trabalho disciplinado era instnonental à consolidação do poder da burguesia (Poovey, 
1990, p. 31). Vimos, assim, como a solução proposta pelo movimento feminista inglês à 
prostituição baseava-se sobretudo na prática da continência, sugerida para ambos os sexos (Kãppeli, 
1990?, p. 562). Quando se falava do corpo fenrin.ino passava-se, em geral, ao largo da sexualidade: 
muitas fem.in.isras reivindicaram maíor liberdade física (não sexual) e travaram batalhas contra a 
tirania da moda e do espartilho (Kãppeli, 1990?, p. 559) e muitas vezes associaram essa liberdade à 
prática esportiva (Kiippeli, 1990?, p. 560), mas muito poucas falaram da sexualidade e do erotismo 
femininos propriamente ditos (Kãppeli, 1990?, p. 562; 571 ). 
As feministas do século XIX preferiram valorizar as virtudes feminmas e enfatizar a mtssão 
social da mulheres (Kappeli, 1990?, p. 560). Na Alemanha, por exemplo, as noções de matermdade 
social (Perrot, 1990?, p. 504) ou maternidade espiritual (Kappeli, 1990?, p. 560) demonstravam o 
quanto a virtude da maternidade física se confundia com a virtude de uma maternidade cívica 
(Kiippeli, 1990?, p. 562): ser mulher era, sempre e acima de tudo, ser mãe. Na edição de abril de 
1850 do Godey "s Lad_v 5 Book, um conto de Haddie Lane sugestivamente intitulado Woman ·s Right 
elencava os seguíntes "direitos" das mulheres - o primeiro, o da enfermeira: o direito de confortar 
os doentes; o segundo, o da dona·de-casa: o de trazer a casa e as crianças em ordem; o terceiro, o da 
professora: o de educar as crianças e moldar suas mentes à sua vontade; o quarto, o da pacificadora: 
o de colocar-se entre homens enraivecidos e acalmá-los; o quinto, o do dever íilia.l. de paciência e 
abnegação~ o sexto, o do dever marital de humildade e trabalho dedicado (ao invés de orgulho e 
riqueza); o sétimo, o dkeito sagrado ao auto-sacrifício, o trabalho para os outros (e nunca para si 
mesma, o que implicaria em auto-emancipação); o oitavo, o direito do amor materno, responsável 
pela formação do caráter moral dos filhos; fmalmente, em tom de brincadeira, a autora enumerava o 
nono direito da mulher: o direito da conquista e da sedução (Lane, 1996). 
As associações políticas das feministas, que variaram por toda a Europa, dariam a tônica 
das reivindicações específicas: para os liberazs. o trabalho e o s1~frágio feminino: para o.<,· 
socialistas. a protecção operária e a educação: para os anarquisras. o controlo dos nascimemos 
(Kappeli, 1990?, p. 570). Em alguns casos, a causa feminista era sacrificada em prol de uma causa 
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"mais ampla" que atendia, em geral, aos interesses masculinos; assim, as socialistas austríacas 
engajaram-se, em 1905, na luta pelo sufrágio masculino, deixando de lado as reivindicações de seu 
próprio direito de voto (Kãppeli, 1990?, p. 568). Havia até mesmo um acentuado anti-feminismo 
que acompanhava as manifestações do século XIX: um anri-:femimsmo sindical (que recusava a 
sindicalização das mulheres) (lúippeli, 1990?, p. 570); um anti:fi:minismo fimm/Sta (mulheres que 
criticavam as reivindicações de igualdade, acentuando, ao contrário, a especificidade feminina, 
notadamente a da maternidade) (Kãppeli, 1990?, p. 571) e um anti-fi!minismo masculinisra (para o 
qual toda mulher verdadeiramente emancipada recusava toda reivindicação feminista) (Kãppeli, 
1990?, p. 571). As fem:inistas do século XlX concentraram~se, portanto, na necessidade de educação 
das mulheres, mas a maioria delas estava longe de questionar os papéis sociais reservados ao seu 
gênero. 
10. O discurso da ciência médica do século XIX 
A vida de clausura a que as mulheres burguesas estavam condenadas, como vimos, desde a 
juventude, acarretava várias doenças, sendo a mais importante a tuberculose, tida por longo tempo 
como a doença-símbolo do romantismo e dos sofrimentos amorosos (Knibiehler, 1990?, p. 361-
362). Mas não apenas a tuberculose: a mulher do século XIX é uma eterna doente (Knibiehler, 
1990?, p. 361). Como na época de Hip6crates, acreditava-se que os ciclos menstruais causavam 
problemas nervosos e por isso era ponto assente que todas as mulheres stio nervosas. o fOram 011 
virão a sê-lo (Knibiehler. 1990?, p. 363). A preocupação médica no que concemia a menstruação 
era a interrupção do fluxo e, aliás, a forma pnmárin de patologia feminina era a de retenção de 
secreções internas (Shuttleworth, 1990, p. 56). Para impedir que o fluxo fosse subitamente 
interrompido, a mulher nada deveria fazer - literalmente. Não deveria fazer nenhum esforço 
mental, nem sofrer nenhuma emoção mais intensa (Shuttleworth, 1990, p. 57): apenas ser obediente 
às recomendações do médico. Toda resistência implicava no aparecimento da patologia: 
O sexo feminino deveria fOrçar-.:.·e a permanecer calmo e ammado 
durante suas regras ( . .) Encontra-se aqui o fimdamento da acalentada 
1magem vitonana da placidez_teminina. A ··m1ssão" da mulher é e.~(Orçor­
se para suprimir toda vida menra!. a fim de que o processo mllo-
regulador de sua economia animal possa ocorrer em paz. O pensamento <' 
a paixãofi:mininos (.) cn·am bloqueios e interfêréncia. Lançando rodo o 
organismo em um esrado de doença (Shuttleworth. 1990, p. 59). 
Contra essa imagem vítoriana de placidez e calma, Charlotte Bronte reclamava às mulheres 
a mesma necessidade de ação que têm os homens; através das reflexões de sua heroína, Jane !:)n.!, 
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negava a superioridade essencial destes (chamando-lhes irmãos e comp.:mheiros) e reivindicava os 
mesmos direitos que eles desfrutavam: 
Espera~se que as mulheres sejam geralmente muito calmas: mas as 
mulheres sentem exatamente como os homens sentem: elas necessitam de 
exercício para as suas jàculdades e de um campo para seus esforços. 
tanto quanto seus irmãos necessitam: elas sofrem de limites 
excessivamente rígidos. de uma estagnação excessivamente absoluta. 
exatamente como os homens sofreriam: e é intolerância de suas 
cnaturas-companheiras mais privilegiadas dizer que elas devem 
confinar~se parajGzer pudins e costurar meias. para tocar piano e bordar 
sacolas. É leviandade condená-las 011 rir delas. se buscam jàzer mais ou 
aprender mais do que os costumes declararam necessários para o seu 
sexo (Brontê, 1997, p. 111-112). 
A histeria e todas as doenças resistentes à terapêutica médica, então essencialmente 
masculina, eram consideradas típicas da natureza feminina (Knibiehler, 1990?, p. 363). Mas o 
grande tabu era, para as mulheres do século XIX, as infecções venéreas. Muitas vezes mantinha-se a 
doente na ignorância da causa dos seus sintomas, a fim de não se comprometer a dignidade do 
marido e a honra da família; o médico só a pode 1ratar com muorizaçiío do marido. porque o 
rraramento é reve!ador. Nunca saberemos quantas jovens. casadas para o seu bem. foram 
sacr~ficadas a essa cumplicidade masculina (Knibiehler, 1990?, p. 362). 
A medicina masculina intervinha cada vez mais em áreas tradicionalmente ocupadas por 
mulheres. As parteiras se viram subordinadas às ordens dos médicos (Knibiehler, 1990?, p, 360), 
embora muitas delas denunciassem a impaciência destes, que freqüentemente lançavam mão do 
fórceps nos trabalhos de parto (KnibieWer, 1990?, p. 359). Na verdade, não há comprovação de que 
a substituição das parteiras pelos médicos tenha baixado o índice da mortalidade infantil ou 
atenuado o sofrimento das parturientes (Knibiehler, 1990?, p. 359), mas a presença quase exclusiva 
de homens no mundo da concepção certamente desorganizou uma fOrma tradicional de 
solidariedade fémimna (Knibiehler, 1990?, p. 360), levando as mulheres a perderem o domínio que 
tinham no âmbito da reprodução. 
Na década de 1840 a frigidez surgiu como patologia explicativa da falta de apetite sexual 
das mulheres (Kníbiebler, 1990?, p. 366). Ainda que em 1845 a primeira mulher médica da 
América afirmasse que a frigidez não era uma condição física, mas um produto da educação 
puritana imposta às jovens (Knibiebler, 1990?, p. 367-368), a maioria dos médicos -
especialmente na Inglaterra vitoriana- argumentava que a mulher era incapaz de obter prazer 
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sexual: segundo eles, ela simplesmente não tinha sido feita para esse tipo de satisfação; o prazer 
dela era o da maternidade (Knibiehler, 1990?, p. 366-367). 
A educação burguesa para a virgindade- ou para a frigidez- baseava-se na negação do 
próprio corpo, O banho deveria ser tomado de camisa (Knibiehler, 1990?, p. 368) e assim mesmo 
apenas uma vez por mês, após as regras (Knibiehler, 1990?, p. 364). Ao trocar de camisa, a jovem 
deveria fechar os olhos (Knibiehler, 1990?, p. 368). A dieta alimentar excluía as carnes vermelhas 
(Kníbiehler, 1990?, p. 362), os pratos excessivamente quentes (Knibiehler, 1990?, p. 368), mas 
incluíam o copo de leite à noite (Knibiehler, 1990?, p. 368). O sono exigia uma cama não muito 
macía (Kn.ibiehler, 1990?, p. 368), provavehnente para não favorecer sonhos excessivamente 
indulgentes. A masturbação era, obviamente, condenada, mas como era, ao lado da menstruação e 
da fecundação, assunto-tabu, algumas vezes acabava sendo praticada na inocência, como esclarece 
o seguinte relato: 
Uma militante da Social Purit_v. apóstolo entusiasta da castidade, 
descobre horronzada. ao ler panfletos que denunciam o "vicio solitáno .. 
que o tinha praticado. com toda a inocência. durante anos (Knibiehler, 
!990?, p. 368). 
No século XIX, desempenhar corretamente as funções maternas significava observar os 
conselhos médicos e, nas "boas famílias", contar com o auxilio de uma ama mrerna, uma mulher 
que deixava seu próprio bebê e sua própria família para amamentar e cuidar de um bebê alheio e 
morar com uma família estranha (Knibiehler, 1990?, p. 376). Ter uma ama devidamente 
uniformizad.a era sinal de elevado status social da família (Knibiehler, 1990?, p. 376). O médico se 
manifestava sobre a conveniência desse corpo feminino no cuidado com o bebê, apalpando--lhe os 
seios, cheirando-lhe o hálito, dando-lhe valor apenas na medida em que fosse ··uma vaca feireira·· 
(Knibiehler, 1990?, p. 376). Também se imiscuía na dieta da ama, bem como na da mãe, tendo por 
justificativa o bem-estar da criança (W:tlson. 1997), recomendando exercícios físicos moderado.s: e 
equiparando o bem-viver feminino a um bem-viver narural (Wilson, 1997). O conselho médico, por 
ser médico (ou por ser masculino?) arrogava-se a autoridade da ciência, reduzindo todo outro 
discurso (especialmente o da tradição feminina) à superstição ou à prática infundada: 
Em resumo. todas as mulheres que amamentam deveriam. moi.<; do 
que as outras. viver naturalmente. fisiologicamente e com bom-senso. 
1gnorando. na mesma medida. os movimentos rebeldes de um apetite 
extraviado. os caprichos fànra<."h!sos do ignorante. as tradzçiJes 
ínfimdadas das avós. e muuos dos háh!fos de berçán"o consagrados pelo 
rempo. Se as mulheres que omamenram cnossem crianças saudãvezs e de 
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remperamento dócil. elas mesmas deveriam ser saudirveis e de 
temperamento dócil: e para ser assim. e necessáno obediência às leis da 
saúde. não somente no comer. no beber e nas influências morais ( ) mas 
também no sono. na higiene. na temperatura. na regularidade das 
excreções e em rudo o mais que é puro. sadio e ''declarado bom" Um dos 
grandes segredos da puericultura é uma ama saudável: e o grande 
segredo da saúde é o viver correto (Wilson, 1997). 
O autor concluía que esse viver correto, construído pela arte médica, era de mais valor às 
mães e às amas do que a presença constante de um batalhão de médicos - embora fosse 
exatamente um batalhão de médicos a ditar as regras que deveriam ser obedecidas pelas mulheres 
preocupadas em ser boas mães ou boa.:; amas. É óbvio que o "batalhão" supra-referido seria 
desnecessário se as mulheres se mostrassem dispostas a seguirem as regras assim estabelecidas: no 
final das contas, eram os médicos a agirem através da dócil cooperação materna! 
A mamadeira, que surgiu no frnal do século, dispensava a ama e abria espaço ao 
voyeurismo do médico na relação mãe-bebê: 
O triuf!.[o do biberão tem atnda por consequêncw o jàvorecer a 
intrusão dos médicos nesta relação mulher-hebé que lhes escapara 
durante tanto tempo. Eles podem _finalmente estudar a quanrtdade e a 
qualidade do leite de que um bebê necessita nas d~fàentes idades. bem 
como a melhor distribuição das suas refeições. Ficam rapidamenti:' em 
condições de dirigtr e aconselhar as mães e as amas (Knibiehler, 1990?, 
p. 378). 
E o faziam seguindo a velha dualidade que opunha o conhecimento masculino, "confiávef' 
(agora revestido ainda do adjetivo "científico'') à incerta sensíbilidade feminina: 
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Começam por desvalorizar o "instinto maternal" em que se rinha 
até então baseado a separação entre o mundo das mulheres. empírico. 
aféctivo. costumeiro. e o mundo dos homens. inovador. racional. 
clent(ftco. A maternidade. mesmo nos seus aspectos mais carnais. exige 
doravante. dizem eles. uma cultura de origem erudita. Com as mulheres 
dos me1os abastados. os médicos de jàmília mantêm um tom 
amigavelmente condescendente. Com as mais modestas. o tom torna-se 
;mperan'vo. número e horários das re_tetções. esterilização dos biberões e 
tetinas. ntual da toilette e dos banhos. li.!mpo de sono. uso de termómetro. 
tudo é prescrito com_fmneza (Knibiehler, 1990?, p. 382). 
Essa invasão da medicina masculina em uma esfera até então tradicionalmente feminina 
vem coroar séculos de dominação das mulheres pelo discurso de homens - discurso esse 
legitimado em uma autoridade aparentemente neutra e transcendente à questão dos gêneros. 
Lembremos, por exemplo, como as vozes das místicas medievais foram silenciadas pela Igreja, que 
passou a exigir uma "cultura erudita" (o estudo dos textos bíblicos), à qual apenas os homens 
tinham acesso, para a transmissão da palavra de Deus. Assim como a autoridade religiosa 
reconhecia apenas o discurso de seus padres e empurrava a palavra feminina para o limiar da 
ilegitimidade, no século XIX também a autoridade científica dos médicos reduzia os saberes 
femininos à categoria de "superstições". A civilização só atingiria seu mais alto nível quando 
houvesse a transferência completa da incompetente parteira femmina para a todo-comperenre 
ciencia masculina (Shuttleworth, 1990, p. 52). Assim, munidos dos aparatos de autoridade que a 
ciência lhes oferecia, os médicos conseguiram finalmente controlar um processo que por longo 
tempo escapara às mãos dos homens: o parto e o cuidado dos bebês. A maternidade vai se tornando 
"assunto de homens". 
A intervenção médica na vida feminina do século XJX não pode ser compreendida apenas 
como uma qUestão científica.: seus derivativos políticos e sociais são de grande importância para 
serem deixados de lado. Vimos, por exemplo, como os sindicatos justificavam o não--trabalho das 
mulheres com base em conceitos médicos de "fragilidade" do organismo feminino e como os 
discursos políticos defendiam a necessidade de obediência feminina utilizando argumentos sobre a 
"dependência natural" das mulheres. Sally Shuttleworth vai ainda mais longe: para ela, o discurso 
médico da Inglaterra vitoriana corresponderia às ideologias econômicas e sociais da divisão do 
trabalho (Shuttleworth, 1990, p. 48). A partir do discurso médico sobre a natureza fen:rinina, a 
mulher passava a ser vista como desamparada (he!piess) e o homem, como auto-suficiente (se(f-
help), ou sttia, como a figura de ··se(f:made ·· manque o século construía: 
Essas imagens justapostas do sexo feminino desamparado e do 
sexo masculino cmtO-SI~ticiente são indicativas. eu sugenna. da 
demarcação cada vez ma1s rígida dos papi:1s de gênero que eslava 
ocorrendo no século XIX.- uma rransfOrmação presidida pela instirwçclo 
mi:dica. emprestando e também. de _kao. dai derivando em parte sen 
crescente prestigiO e autoridade. Com o desenvolvimento da nova 
especialidade em doenças j?!mininas. a profissão médica masculina 
arrogava-se o direito exclusivo de dwgnosticar a patologia da mente e do 
corpo femimnos. ojérecendo portamo uma poderosa lição primá1. em 
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poder da ciência masculina. para ler e controlar os mistérios da nawreza 
(Shuttleworth, 199Q, p. 52). 
As associações entre as mulheres, seus corpos e a natureza - logo, a idéia de controlar a 
natureza pelo controle dos corpos femininos - existiam, como vimos, desde a Grécia Clássica. 
Mas no século XIX essa questão surgiu num contexto específico: o da exploração da força de 
trabalho no interior de uma sociedade capitalista. O discurso e controle médicos sobre os corpos 
femininos converteram-se, desse modo, em um esforço para assimilar os homens às novas 
condições do mercado de trabalho (Shuttleworth, 1990, p. 54): 
As noções de dUi?renciaçc/o de gênero desempenhavam o papd 
ideológiCO de permiflr ao sexo masculino a renovação de sua Jif na 
maonomia e no controle pessoa;s_ Ao contrário das mulh~<res. os homens 
não eram presas das forças do corpo (_-) na verdade. eles eram seus 
próprios mestres -·-- não eram autômatos ou partes nào pensantes da 
mizquina social. mas individuas dotados de vontade própria a 
encarnação viva dos mdiv1dua!istas racionais e do se[l-made men da 
teona econômica. As fOrças sociais caóticas que precisaram ser 1ào 
decisivamente canalizadas e reguladas para assegurcw domimo e 
circulação comrolada na esfera econômica foram represe11tadas defOrma 
metonímica no âmbito doméstico. nos processos corporais internos da 
mulher no lar (Shuttleworth, 1990, p. 55). 
A mulher no lar simbolizava, portanto, a aparente ••ordem" da sociedade e mascarava as 
tensões que as forças do sistema capitalista colocavam efetivamente em marcha. Tentativa 
semelhante de canalizar esse conflito social para a esfera da feminilidade seria empreendida pelas 
teorias médicas e, posteriormente, psicanalíticas sobre a sexualidade das mulheres. 
11. A sexualidade feminina no século XIX: da negação do prazer à patologia 
A sexualidade feminina só era reconhecida e legitimada no interior do casamento e tendo 
em vista exclusivamente a reprodução: qualquer outra forma que não se enquadrasse nessa 
definição oficial era declarada desviante, transgressora ou - com a autoridade então desfrutada 
pelo modelo médico - patológica (Walkowitz, 1990?, p. 404). Com efeito, a sex:ualidade 
masculina nunca foi tão associada à patologia como o foi a feminina: 
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Uma lista de fOrmas de insanidade. escrita na década de 1860 pelo 
Dr. Skae. inclui como caregonas distintas: mania histérica. mama 
amenorréica. mania puerperal. mania de gravidez. mania de lacwção. 
mania climarérica. avimo-mania e a Intrigante categoria de "mania pâs-
conubial·· O sistema reprodutivo masculino não produziu uma lista 
eqwvalente (Shuttlewortb, 1990, p. 61). 
O aborto, o travestismo, a prostituição e as amizades românticas foram, ao longo do século 
XIX, práticas cocl!ficadas em dejinições oficiais como activldades ilíczras de mulheres sexua!meme 
desregradas (Walk:owitz, 1990?, p. 404). 
Até mesmo as feministas que, como vimos, opunham-se à intervenção médica 
regulamentadora da prostituição, entravam em acordo com a classe médica quando o assunto era o 
aborto (Walk:owítz, 1990?, p. 427428). Corroborando o discuxso oficial, não dissociavam a 
sexualidade feminina da maternidade e consideravam que o aborto, bem como os métodos 
contraceptivos - à exceção da abstinência - tornavam a mulher casada tão impura quanto uma 
prostituta (Walkowitz,l990?, p. 428). 
Os médicos, por outro lado, fundamentavam cientificamente seu discurso anti-aborto 
recorrendo às teorias darwinistas da seleção natural - que se associaram à exacerbação 
nacionalista do século, dando origem às concepções eugênicas de melhoria da raça (Walkowitz, 
1990?, p. 425) que teriam seu auge na Alemanha nazista. Os méclicos oitocentistas lamentavam que 
as mulheres das classes superiores (portadoras, acreditava-se, de genes também superiores) 
recorressem com freqüência ao aborto: 
Ao projectar a unagem da ··senhora da alta sociedade". permissivQ 
para consigo própria. que tinha abandonado os deveres maternais e o 
cutdado dos filhos para atender a )ins egoisms e pessoats ... os méd1cos 
articulavam a sua angústia perante a aparente sedução da m1dher pelos 
valores mercantis do prazer e do consumo. bem como pelo feminismo. 
Persegwndo rebeldemente os seus mreresses egoístas. contra o aura-
sacrUlcio que a femimlzdade reprodutora tradicional representava. essa\ 
mulheres tinham-se tornado desleais para com os seus mandos 
(Walkowitz, 1990?, p. 424). 
Novamente era a esfera da obrigação que direcionava o prazer feminino para o auto-
sacrifício. Sob esse discurso médico vislumbra~se ainda o velho adágio da desregrada sexualidade 
feminina, que vem ecoando desde a Antigüidade grega, quando se ensinava as meninas a "domarem 
a ursa" e se descrevía o comportamento selvagem e imprevisível do útero. O século XIX 
pennanecia acreditando na necessidade de controlar essa sexualidade, de impor limites e normas à 
sua manifestação. E um dos meios mais eficazes de controle foi associar a sexualidade da mulher à 
sua função materna e reprodutora - não é, afinal, o que fará Freud, derradelro discurso médico 
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sobre o assunto no século XIX, discurso que abrirá o século XX? Ainda hoje, aliás, pode-se 
observar a sobrevivência do modelo sexua/idade""maternidade aplicado às mulheres: especialmente 
nas classes sociais mais baixas, em que a quantidade dos atendimentos mascara o rosto do 
indivíduo, muitos especialistas médicos deixam de se dirigir às sua clientes pelo nome, para tratá-
las apenas como "mães", esse universal abstrato que também mascara vivências concretas 
extremamente diversificadas. 
Outro ponto do discurso médico do século XIX contra o aborto fundamentava-se bem 
menos em dados "científicos" e seguia, ao contrário, interesses egoístas, que o século parecia ter 
dificuldade em reconhecer fora do âmbito da '"natureza feminina"; as abortadeiras (pois, à 
semelhança das parteiras, eram predominantemente as mulheres que se ocupavam desse assunto) 
constituiam-se, afinal, em sérias concorrentes ao saber médico instituído (WaJkowitz, 1990?, p. 
424). No entanto, apesar de todo discurso e toda campanha, o aborto permaneceu prática comum 
durante o século XIX, em especial para as mulheres trabalhadoras e da burguesia -já que, neste 
último caso, esperava-se familias pouco numerosas, em conformidade com os ideais do 
planejamento e da poupança (WaJkowitz, 1990?, p. 428). 
A medicina também se manifestou sobre a homossexualidade feminina, embora esse 
discurso só tenha surgido quando passou-se a associar as ligações afetivas entre mulheres à fuga à 
maternidade (Walkowitz, 1990?, p. 434). Até então, a amizade românrica entre mulheres era aceita 
como perfeitamente natural, característica da natureza feminina mais emocional (Walkowitz, 1990?, 
p. 433). Até mesmo os assim chamados '"casamentos de Boston ··, em que duas mulheres, em geral 
das classes altas, optavam pelo celibato e pela vida em comum, eram aceitos pela sociedade 
(Walkowitz, 1990?, p. 434). Não se via nisso nenhum mal ou perversidade, porque não se associava 
tais ligações a qualquer espécie de comportamento sexual: acreditava-se, então, que a mulher era 
incapaz de desejo erótico fora da sexualidade reprodutora (Walk:owitz, 1990?, p. 434). 
O travestismo tinha uma 1radição de quatro séculos (Walkowitz, 1990?, p. 430) e tampouco 
representava, até então, um desvio sexual. O desejo de se vestir como um homem era tido como o 
desejo de aceder à liberdade que apenas o mundo masculino poderia proporcionar (Walkowitz, 
1990?, p. 430) -liberdade de trabalho, de locomoção, de estilo de vida; principalmente, liberdade 
de opção. A fantasia de se vestir como homem e de ingressar no exército ou se tornar marinheiro 
era dentre as mais freqüentes nos diários das adolescentes do século XIX (Walk:owitz, 1990?, p. 
431). Quando o espiritismo fazia furor pela Europa, as jovens médiuns freqüentemente estabeleciam 
contato com espíritos masculinos de soldados ou marinheiros (Walkowitz, 1990?, p. 432). E, no 
entanto, o travestismo era menos aceito do que as amizades românticas: 
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Durante todo o século XL'( o travestis mo permaneceu uma prittica 
suspeita: uma forma não autorizada de rransgredtr a barreira entre os 
sexos. com um gosto de lnpersexualidade ou de sodomia. Os 
regulamentos legais proibwm o travestismo como comportamento 
desordeiro, c111turalmenre ele manteve-se como um trapo comum da 
desordem _jéminina e da vw!ação das prerrogmivas masculinas 
(Walkowitz, 1990?, p. 431). 
Em 1886, Kraft~Ebbin.g publicou sua Psychopathia Sexua!ts, dando início à sexologia 
médica, nascida como subespecialidade da medicina forense (Walkowitz, 1990?, p. 435). Esse 
último dado é importante, pois mostra a associação intima entre o estudo da sexualidade humana e o 
caráter da norma, da lei, da regra, que determinava assim não só o legal e o ilegal, mas, e na mesma 
medi~ o normal e o patológico. Os sexólogos do século XIX - como, de resto, toda a tradição 
médica aristotélica - pensavam a sexualidade feminina como complementar à masculina. Assim, 
uma mulher sexualmente pervextida era aquela que expressava um desejo erótico masculino, e não 
feminino (Walkowitz, 1990?, p. 436). Disso decorre também o fato de que esses estudos tinham por 
objeto a "'lésbica" e nunca a contrapartida feminina do casal (Walkowitz, 1990?, p. 436) - a 
mulher que morava com outra mulher, mas que não assumia o papel de homem. 
As principais causas do homossexualismo feminino eram, aos olhos da época, o excesso de 
instrução dado às mulheres, por um lado, e os movimentos de emancipação feminina, por outro 
(Walkowitz, 1990?, p. 437). Em outras palavras, desejar atingir os mesmos níveis de educação e de 
cidadania dos quais desfrutavam os homens era, em uma mulher do século XIX, sinal de patologia: 
Cientistas. médicos e sexólogos. me lendo no mesmo saco a re,;eiçélo 
do casamemo. a reivindicação de uma carreira e o repúdio do modelo 
sagrado da mãe-esposa. apressam-se r:~eguindo o exemplo do psiquiatra 
vtenense Richard Kraffi-.Ebing) a margínalíwr o comportamento dessus 
audaciosas e a aplicar-lhes a e11quera de lésbicas. Juntam-se ossím à 
condenação clássica de "desvio utenno · inventada no seculo Xr?II e 
retomada em todos os discursos doutos do século XLY (Dauph:in, 1990?, 
p. 492). 
A sexualidade feminina, evidenciada pela prostituição, pelo aborto e pela 
homossexualidade, levava a figura da mulher para a esfera pública e política, ainda que para 
estabelecer modelos de uma feminilidade "padrão" e "normal". Além da sexualidade, a mulher do 
século XIX tornou~se questão pública também graças ao trabalho fem:in.íno que, como já vimos, 
seria igualmente objeto de discursos normatizadores. Observamos que até mesmo as feministas 
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sucumbiram ao puritanismo do século XIX. Seria necessário esperar pelo século XX para assistir à 
criação de uma atitude mais positiva com relação à sexualidade femjnjna - em parte, graças à 
primeira geração de médicas que esboçam uma reconquista do corpo pelo dominio cíe-nr{fico e, em 
parte, pela divulgação do neomalthusianismo e de novos meios de contracepção (Kãppeli, 1990?, p. 
558). 
12. Uma nova mulher? 
Sacrificar-se, abnegar-se em favor do outro (especialmente do outro masculino), renunciar 
aos próprios interesses em nome de alheios, tais eram as ''virtudes" sobre as quais se erigia a mulher 
-e a mulher feminista inclusive- do século XIX: 
Devotamento. abnegação. esquecimento de si mesma: com esta.l· 
virtudes cardiais a ntptura não tem lugar(..) é o dever que continua a ter 
prioridade. o dever que remete para a Irrepreensfvel preocupação com o 
bem do muro. A identidade genérica herdada pelas mulheres não é 
simplesmente dqfavorável a afirmação do eu feminino: fimdada no 
esquec;mento de si em bene_!Icío do outro. ela exchti essa ajirmaçc'fo. 
transjàrma-a no interdito supremo (Mangue, 1990?, p. 584). 
A "nova Eva", expressão que então se adotou para designar a mulher emancipada do século 
XIX (Maugue. 1990?, p. 582) permanecia seguindo os passos da velha Maria, ainda que aparecesse 
revestida de roupas novas: é a que vem depois, a que se realiza apenas quando o outro já estiver 
realizado......., ou melhor, a que se realiza através da realização do outro. Tal é a fatalidade do gênero 
feminino: a disposição para servir os outros (Maugue, 1990?, p. 584), presente nas tarefas do 
cotidiano doméstico e nas associações envolvidas com as causas sociais: 
220 
Existem .mcr~/icios ponruais. heróicos. brilhantes. onde o eu se 
aniqzala para sua maior glóna. O devowmento que se man~festa- ainda 
que sem a isso se limitar - no ct~mprimento das tarefas efêmeras e 
repetitivas do serviço doméstico (!odas as manhas. todos os dias) é de 
outra natureza_ O eu apaga-se nelas . .fica nelas sepultado. renuncia-se 
nelas sem contrapartidas. Ora os homens não são doravante convidados 
a praticar esse aitruismo espec{fico_ Ele permanece uma virtudefemimna. 
e não uma virtude entre outras: é ainda ao cu!tivii-lo que a nova Eva deve 
provar que permanece mulher. é esse altndsmo que em última análise 
continua a definir um féminismo apercebido sempre como d{têrente e 
complementar do masculino. muito para além da "pequena d~férença ·· 
bjofógica (Maugue, 1990?, p. 584). 
Até mesmo a prostituição poderia ser compreendida sob a óptica do auto-sacrifício; assim, 
em 1850 W. R. Greg considerava o sentimento que direcionava a mulher para a prostituição 
presente em todas as mulheres, uma característica do feminino: um ""amor positivo pelo auro~ 
sacnflcw .. (Poovey, 1990,p. 33). 
O incipiente movimento feminista já atemorizava a imaginação masculina, que considerava 
um prenúncio de catástrofe toda atividade feminina preocupada com algo situado além do exclusivo 
bem-estar do outro (um outro que ainda era o "nós" dos discursos masculinos)- ou seja, qualquer 
atividade em que o eu feminino se manifestasse por si e para si. A literatura da época era rica em 
exemplos dessas mulheres des~adas que partiam, abandonando o lar, deixando filhinhos doentes 
à beira da morte, ou que provocam catástrojf:s Idênticas porque exercem uma profissão (ni'io 
1mporra qual). porque possuem um dtploma (não importa qual). porque gostam de sair ou muito 
Simplesmente porque gostc1m de ler (Maugue, 1990?, p. 589). 
A obsessão desse velho Adão, o homem do século XIX, era a de dispor de uma mulher 
inrdrameme modelada por e para SI (Maugue., 1990?, p. 590). Ele sonha com o casamento de 
Plutarco no qual, como já tivemos ocasião de constatar, o marido ensina tudo à esposa e esta herda-
lhe, junto com o nome, a religião e os amigos: 
A expectaTiva de um devotamento ilimitado caminha a par. como e 
lógico. de um desejo de dominio absoluto, perceptível. enrre mura\ 
coisas. arravés de uma curiosa obsessão pedagógica. Os teóricos do casal 
parecem ter como adqwn'do que qualquer marido tem comperêncw par;:t 
ensinar à sua mulher cozinha. moral. economia familiar e metqfh:lco_ 
wdo misrurado (Maugue, 1990?, p. 590). 
E assim o homem deveria ser um "rei" em sua casa- já que, fora dela, passava a ser cada 
vez mais apenas "mais um" no mercado de trabalho. A menos que fosse um "capitão de indústria" 
- e, se o era, o hábito do comando acompanhava-o para dentro do ambiente doméstico - o lar de 
um homem tornou-se seu último bastião de poder. A mulher deveria ser, nesse contexto, um misto 
de mãe idólatra e filha obediente (Maugue, 1990?, p. 593). Uma mulher que se comportasse ''como 
um homem", fosse pelo vestuário, pelos gestos ou pelos hábitos, deixava de ser vista como uma 
mulher; até mesmo a excessiva esbeltez traduzia um desejo perturbador de ser homem: 
O fumar um cigarro. os cabelos curros. a prática de um despono. 
um pormenor do vesruário. colere ou gravata_ são outros tantos sintomas 
que denunciam. sob mâscaras hipocntamenre femininas. a inquietante 
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presença de um homem. Tudo o assinala. até a amuomía. É um sinal 
disso a ausência dessas opulentas rotund1dades por onde se dá 
e::,pecracularmente a ver a alteridade ji?mintna: rapazinho. garoro. um 
belo eff:ho no caso da mulher magra. Ora. como pelo final do séc1do. em 
confOrmidade com a existência doravante menos sedentária das mulheres. 
se d({unde a moda da magreza. são legiões de andrôginas que parecem 
subitamentejfequentar as ruas e as cidades (Maugue, 1990?, p. 5%). 
Negavam-se as relações entre o feminino e as posições de autoridade tradicionalmente 
masculinas, no saber e no poder. Uma mulher que detivesse o poder era inconcebível: mais fácil ver 
aí um homem ou, pelo menos, um ser ambíguo. O ideal de magreza feminina teria primeiro surgido 
no século XIX como uma tentativa de aplacar os terríveis fantasmas que uma mulher no poder 
suscitava: o desaparecimento das rotundidades até então típicas do gênero feminino (e estreitamente 
relacionadas ao papel tradicional da maternidade) serviria como uma máscara aceitável de 
virilidade em um mundo masculino; a persona social das mulheres construía-se, assim, a partir da 
negação do eu feminino. Em outras palavra..<> era, mais uma vez, o espírito de auto-sacrifício que se 
exígia das mulheres ocupando posições de destaque no seio da sociedade; renúncia à própria 
feminilidade e adesão a uma maneira masculina de se portar diante do mundo. Assumir um corpo 
andrógino era uma forma de se rebelar contra os papéis fem.inínos tradicionais da domesticidade 
mas era, ao mesmo tempo, aceitar uma identidade masculinizada que se lhe oferecia a partir do 
exterior; não era uma emancipação do feminino, mas uma adoção dos valores masculinos na 
construção da identidade; onde se ve que a mulher é sempre para o homem apenas um espelho 
(.Maugue, 1990?, p. 596). Porque o masculino é, afinal, a única identidade socialmente reconhecida: 
Também as mulheres pensam que é a elas que cabe progredir. 
elevar-se- tanto quanto possível- para a única maneira de se ser um 
indivíduo que seja c:onhecido e reconhecido (Maugue, 1990?, p. 597). 
Maneira masculina, decerto. Observaremos em pleno século XX a mesma atitude em uma 
das mulheres que mais denunciou a condição de subordinação feminjna: Simone de Beauvoir estava 
convencida de que as mulheres só seriam boas escritoras quando fossem capazes de escrever como 
um homem (Marini, 1990?, p. 368). 
Assim, a moda da magreza surgiu como uma tentativa de rebelião contra os padrões de 
feminilidade então vigentes no século XIX. No século XX, tal rebelião atingiu os extremos da 
patologia: muitos autores vêem, no aumento dos casos de anorexia nervosa entre mulheres, no final 
do século XX, uma forma de contestação a certos padrões de aparência e de comportamento 
impostos às mulheres (Bordo, 1997, p. 24). No entanto, devemos notar que mesmo esse gesto de 
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rebelião (como tantos outros, aliás) acabou por ser convertido em instituição de consumo, pela 
imposição de um modelo de magreza feminina (que contribuiu, ele mesmo, ao aumento dos casos 
de anorexia). O que se constituíra, primordialmente, em uma maneira patológica de recusa do 
modelo acabou por se tornar, ela mesma, modelo. 
13. Novas concepções de homem (e de mulher'?) no início do século XX: a psicanálise 
Devemos ressaltar que a lógica que regeu as representações do feminino ao longo do século 
XIX e, conseqüentemente, as relações entre os sexos, baseava-se em doís princípios fundamentais: 
o da domesticidade (as mulheres são seres que' devem permanecer no interior do lar e seu destino 
natural é, portanto, o casamento) e o da reprodutividade (uma mulher def'me-se, acima de tudo, pela 
sua condição de mãe). Nessa lógica, que se espalhava verticalmente através da sociedade 
oitocentista, as mulheres eram vistas como seres "naturais", com uma vocação instintiva para a vida 
doméstica e materna. As mulheres da classe operária, obrigadas a trabalhar fora de casa, eram 
vistas, como relatamos, como "vítimas" de um sistema social injusto que as forçava a saírem do 
aconchego de seus lares para complementar o salário do chefe de família: 
Efnbora as mulheres da ç/asse média e da classe trabalhadora 
esflvessem claramente situadas em d~fáentes relações com o mercado de 
trabalho. ambas estavam igualmente sujeitas à ideologia reinante que 
operava através das divisões de classe. enfatizando a domest1cidade e o 
papel da mulher como reprodutora biológica do trabalho. ao invis de 
participante anva no mercado de trabalho (Shuttleworth, 1990, p. 53). 
É a mesma lógica que permeia os arquétipos femininos construidos pelo século: a mulher é 
"anjo" quando corresponde aos ideais propalados, e "demônio" quando tenta fugir a eles; é 
"madona" quando sua sexualidade é direcionada pelos plácidos caminhos da maternidade, é 
"Salomé" quando sucumbe às forças sinistras e ocultas de sua natureza carnal. 
No final do século XIX surgiu uma nova e revolucionária concepção de homem que não 
foi, no entanto, nem tão nova nem tão revolucionária no que dizia respeito às mulheres. A 
psicanálise freudiana pôs a nu a estrutura da "alma", da vida psíquica dos indivíduos, declarando 
uma universalidade que não levava em conta prováveis diferenças culturais ou sócio-econômicas. 
Com a psicanálise observou-se o divórcio entre a "alma" e a "psiquê", porque essa estrutura 
psíquica pouco tem a ver com os conceitos religiosos e filosóficos habituais de alma e, certamente, 
nada tem da alma platônica, aquela que perdera suas asas mas que se mantinha conectada com os 
deuses, os momentos de contemplação do belo constituindo a memória de sua origem divina. O 
psiquismo freudiano é muito mais sombrio e ininteligível, mergulhado no caos das pulsões; muito 
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mais próximo da nossa herança animal propalada por Danvin do que da bem-aventurança platônica, 
explicando ··a .flor pelo adubo··, diria tempos depois um desiludido Bachelard (apud Loubet, 1993, 
p. 35). Assím, se para Platão a beleza era um reflexo do mundo divino, para Freud ela se tomou um 
derivado da excitação sexual (Freud, 1976a, p. 158), um caminho do qual lançava mão a seleção 
natural para atingir os propósitos de n:produção da espécie (Freud, 1976a, p. 158). A arte se 
constituiria quando o impulso voyeuristico da curiosidade sexual fosse sublimado (Freud, 1976a, p. 
158). Além disso, poderia proporcionar um tipo de satisfação substitutiva (Freud, 1976c, p. 93) que 
nos auxiliaria a suportar as dificuldades da vida, ainda que através da ilusão e da fantasia (Freud, 
1976c, p. 93; 99-100): 
A atittJde esrérica em relação ao objetivo da vida oferece muito 
pouca proreção contra a ameaça do so_trimento. embora possa compensá-
lo bastante. A .fhtiçlio da beleza dispõe de uma qualidade peculiar de 
sentimento. tenuamente intoxicante. A beleza não conra com um emprego 
evidenre: tampouco existe claramente qualquer necessidade cultural sua_ 
Apesar disso. a czvilização não pode dispensá-la_ Embora a ciência da 
esti:lica Investigue as condições sob as quais as coisas são sentidas como 
belas. tem s1do mcapaz de .fOrnecer qualquer explicação a respeito da 
narureza e da origem da beleza (._.)A psicanáliN. if!/Clizmente, tamhiJm 
pouco encontrou a d1zer sobre a beleza. O qtte parece certo é sua 
derivação do campo do sentimento se.nwl. O amor da beleza parece um 
exemplo per_fézto de um Impulso inibido em sua .finalidade. ""Beleza·· e 
--atração · são, originalmente. atributos do objeto sexual (Freu.d, 1976c, 
p. 102). 
Para Freud a contemplação estética constituía, ao lado da limpeza e da ordem, uma 
característica da civilização (Freud, 1976c, p. 114). Não podemos ignorar o fato de que "limpeza" e 
"ordem" são também características da moral burguesa oitocentista: costumava-se então considerar 
que a classe operária não havia ainda atingido o mesmo estado de civilidade da burguesia e que 
vivia no caos e na sujeira, sendo uma das tarefas da "maternidade social" (da qual se encarregavam 
as mulheres burguesas) o educar suas congêneres menos favorecidas nos valores que Freud aqui 
julga "civilizados" (Perrot, 1990?, p. 506; Lane, 1996). Aliás, muito do que Freud trata nesse artigo 
remete à moral burguesa do século XIX: assim. a crítica ao desperdício de energia que a ingestão 
de substâncias tóxicas provoca (Freud, 1976c, p. 97); a necessidade de controlar a vida instintiva 
para evitar sofrimentos (Freud, 1976c, p. 98); o trabalho como via de salvação para os homens 
menos dotados, incapazes de sublimar seus instintos para o bem da humanidade (Freud, 1976c, p. 
224 
99). Até mesmo a busca da felicidade, seja pela via positiva (buscar o prazer) seja pela negativa 
(evitar o sofrimento) (Freud, 1976c, p. 102) tem como modelo a atitude burguesa: 
Assim como o negociante cauteloso evua empregar todo seu capital 
num só negócio. assim ramhem. talvez a sabedoria popular nos aconselhe 
a não buscar a totalidade de nossa satisfação numa só aspiração. Seu 
êxito jamais é cena. pois depende da convergência de mwros _fàtores. 
talvez mais do que qualquer ourro. da capacidade da constmuçi'io 
psiqwca em adaptar sua fimção ao meio ambiente e então explorar esse 
ambiente em VIsta de obter um rendimento de prazer (Frell(i, 1976c, p. 
103). 
A concepção que Freud faz nesse artigo sobre as mulheres remete igualmente às noções 
burguesas acerca do feminino, baseada nos dois princípios fundamentais da domesticidade e da 
reprodutividade (ou os ideais de "esposa" e "mãe"); remete ainda à velha identidade entre feminino 
e "'natureza" e à distinção que Bachofen já erigira entre o poder da mulher e o advento da 
civilização- a qual parece ser sempre, necessariamente, um assunto de homens: 
As mulheres representam os interesses da familta e da vida sexual. 
O trabalho de civilização tornou-se cada vez mais um assumo mascnlíno. 
conf"rontando os homens com tarefàs cada vez mais dificeis e compelindo-
os a executarem sublimações instintivas de que as mulheres são pouco 
capa::es. Já que o homem não dispõe de quantidades 1/iml!adas de 
energia psiquica. tem de realizar suas tarejàs efetuando uma dislrthuíção 
conveniente de sua libido_ Aquilo que emprega parafinahdades cu!nu·ais. 
em grande porre o extrai das mulheres e dc1 "v7'da sexual. .Slta constante 
associação com outros homens e a dependência de seus relacionamentos 
com eles o alienam inclusive de seus deveres de marido e de pai. Dessa 
maneira< a mulher se descobre relegada a segundo plano pelas exigências 
da ctv11izaçâo e adota uma amude hosn! paro com ela (Freud, 1976c, p. 
124). 
Para Freud, portanto, a mulher é relegada a seg1mdo plano na civilização porque sua 
natureza feminina a devota à fam/ha e à vida sexual (domesticidade e repmdutivídade). Nem ao 
menos considera a hipótese de que as mulheres ocupem um segundo plano na sociedade civilizada 
em decorrência da estrutura dessa mesma sociedade, que as empurra para o interior do lar doce lar e 
tudo faz para ali mantê--las. 
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Se Freud não percebe as determinações sócio-históricas da feminilidade é, no entanto, 
relativamente capaz de percebê-las na. questão mais geral da sexualidade humana. Para ele, a 
civilização ocidental européia (Freud, 1976c, p. 125) construiu-se graças à repressão das satisfações 
sexuais extragenitais (que passaram a ser taxadas de "perversões") e das manifestações sexuais que 
fugissem à regra do amor genital heterossexual: 
A civilização atual deixa c!aro que só permtte os relacionamentos 
sexuais na base de um vinculo único e indissolúvel entre um só homem e 
uma só mulher, e que não é de seu agrado a sexualidade como jónre de 
prazer por si própria. só se achando preparada para rolerG-la porque. CJté 
o presenre. para ela não existe substitltto como meio de propagação da 
raça humana (Freud, 1976c, p. 125). 
Apesar dessas criticas à repressão cultural da sexualidade, quando lança, no ano seguinte 
(1931), artigo intitulado Se:cualídade .fiminina, Freud se mostra mais uma vez categorizador e 
normativo: a sexualidade feminina apresenta dois complicadores a serem investigados- primeiro, 
a substituição da mãe pelo pai como objeto de amor (e que permite a constituição do complexo de 
Édipo na mulher) e, segundo, a substituição do prazer clitoridíano pelo vaginal (Freud., 1976d, p. 
259). 
O complexo de Édipo está intimamente relacionado, em ambos os sexos, ao complexo de 
castração; mas, no caso do menino, este encerra o Édipo e, no caso da menina, é o que o inicia. O 
menino renuncia à mãe como objeto de sua sexualidade infantil porque teme ser castrado em 
retaliação ao seu desejo incestuoso (Freud, 1976d., p. 263); daí permanece, ao longo da vida do 
homem, um cerro desprezo em .'i1W atitude para com as mulheres. a quem encaram como castradas 
(Freud, 1976d, p. 263). No caso da menina, o Édipo se inicia com o reconhecimento de sua 
condição de castrada: ela reconhece o fàto de sua castração. e. com ele. rambém a superioridade do 
homem e sua própria in_fenoridade. mas se rebela contra esse estado de coisas indesejável (Freud, 
1976d, p. 264). Só através do Édipo será possível à mulher atingir uma sexualidade normal; mas, 
antes disso, duas outras vicissitudes podem se verificar, desviando a meirina da "normalidade". Na 
primeira, a menina. assustada pela comparação com os memnos. cresce insarLy/Cita com seu 
clitóris. abandona sua attvidade jO.lica e. com ela. sua se).t!CI!idade em geral. bem como boa parte 
de sua masculinidade em outros campos (Freud, 1976d. p. 264). Na segunda, ela adota uma atitude 
masculinizante, um complexo de masculinidade (Freud, 1976d, p. 264), que pode culminar em 
fantasias de ser homem (muito comum entre as adolescentes do século XIX, como já tivemos 
ocasião de constatar) ou até mesmo n.a homossexualidade (a qual, como também já observamos, 
recebeu ao ftnal do século o rótulo de "·patologia"). 
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S'ó se seu desenvolvimento segwr o terceiro caminho. muito 
indireJO. ela atzngirâ a a mude ji?mimna normal jlnal. em que toma o pai 
como objeto. encontrando assim o caminho para a forma feminina do 
complexo de Édipo. Assim, nas mulheres. o complexo de Êdipo constitui o 
resultado _final de um desenvolvimento bastanre demorado. Ele não é 
desmúdo. mas errado pela tryfluência da castraçào. foge às if"{tluêncios 
fOrtemente hostis que. no homem. tiveram eji:ito desrmtivo sobre ele e. na 
verdade. com muita freqiif:ncta. de modo algum é superado pela mulher 
(Freud, 1976d, p. 264). 
A mulher normal é, por assim dizer, uma eterna prisioneira da Esfinge edípica: ela nem 
responde à sua pergunta (porque para fazê-lo seria necessário um homem, um ser não-castrado), 
nem é devorada por ela (o que ocorreria apenas nos casos "anormais" da frigidez- abandono da 
senta/idade em geral (Freud, 1976d, p. 264-)- e da homossexualidade). 
Resolvido o primeiro complicador da sexualidade feminina, Freud passa à análise do 
segundo: a passagem da sexualidade clitoridiana para a vaginal, que demarca duas fases da 
sexualidade feminina, a primeira delas sendo, na verdade, maswlina (Freud, 1976d, p. 262), dada a 
analogia entre o clitóris e o pênis. Apenas a segunda fase (a da sexualidade vaginal) é 
autenticamente feminina (Freud, 1976d, p. 263). Isso, obviamente, não ocorre no caso do homem 
que tem. desde o início, uma única zona erógena genital (Freud, 1976d, p. 262). Em 1905, nos Tri':s 
EnH1ios sobre a Sexualidade, Freudjá fazia referência a essas diferenças entre homens e mulheres 
que explicavam, segundo ele, a propensão patológica da natureza feminina: 
O fato de mudarem as mulheres sua zona erógena pn'ncipa! desto 
forma. ;imtamente com a onda de repressão na puberdade. que, por mszm 
dizer. pi5e de lado sua masculinidade infantil. são as principms 
determinantes da mawr propensão das mulheres à neurose e 
especialmente a histerta. EStas determinantes. portanto. esu:lo 
intimamente relacwnadas com a essêncw da leminilidade (Freud, 1976a, 
p. 228). 
As diferenças entre os sexos poderiam ser percebidas na infância, quando a se:malidade nas 
mulheres já seria mais facilmente moldável e reprimida: 
O desenvolvimento das imh1p!es da sexualidade (vergonha_ 
repugnância. piedade erc._) ver{!icu-.11.." nas menininhas mais cedo e em 
virt11de de menor resistência do Cf/te 11o1 memnos: a tendência à repressc7o 
sexual parece em geral ser nwwr <' '{llundo os insrinros parcims da 
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sexualidade aparecem. eles· prefi:rem a fOrma passiva (Freud, 1976a, p. 
225). 
A masturbação é prática ativa, logo, caracteriza a masculinidade- ainda que seja realizada 
por mulheres: 
No ql!e diz respeito às man~fesrações auro-erótJcas e 
masturbatórías da sexualidade. poderiamos estabelecer que a 
sexualidade das mocinhas e de cardter inteiramente masculino Na 
verdade. se pudlissemos dar uma conoração mais definida aos conceuos 
de "masculino .. e )êminino .. se na até mesmo possível susrentar que a 
libido e invariável e necessanamente de natz1re:za masculina. ocorra ela 
em homens ou mulheres e mdependente de ser seu objeto um homem ou 
uma mulher (Freud.. 1976a, p. 225-226). 
Embora esclareça, em nota de rodapé à passagem anterior, que os termos "masculino" e 
"feminino" estão entre os mais confúsos que ocorrem na ciência (Freud, 1976a, p. 226), Freud 
considera que o significado de "masculino" como "atividade" e ''feminino" como "passividade" é o 
essencial e o mms útil na psicanálise (Freud, 1976a, p. 226). Além de tomar como fato uma 
associação que é convenção cultural, Freud deixa de explicar por que, afinal, não utiliza 
explicitamente os termos "atividade" e "passividade"- o que causaria muito menos "confusão" do 
que os ambíguos "masculino" e "feminino". 
Torna-se questionável a polêmica que Freud tenha realmente causado ao falar de 
sexualidade em uma era marcada pelo puritanismo. Afmal, constatamos que, ao longo do século 
XIX, outras áreas da medicina se manifestaram sobre a sexualidade feminina, fosse para lamentar, 
através de discurso eugenistas, a baixa taxa de reprodução das muJheres das classes altas, fosse para 
impingir tratamentos higiênicos às prostitutas, fosse para rotular os desvios patolôgicos da 
sexualidade "normal", fosse, enf'im, para manter sob controle o corpo feminino selvagem e 
descontrolado (riscos da menstruação, manifestações histéricas). O certo é que as concepções de 
Freud sobre a sexualidade feminina remetem ao discurso médico predominante - ou seja, não 
fugiram à regra da moral burguesa valorizadora da domesticidade e da sexualidade reprodutiva. 
14. A Primeira Guerra Mundial 
Na transição do século XIX para o século XX o feminismo crescia em força e influência no 
Ocidente, formando um movimento internacional unido por uma reivindicação comum (o direito de 
voto). por um interesse crescente pelas questões da 1ru:aermdqde e por contactos frequentes 
(Thébaud, 1990?, p. 68). Tal movimento acreditava que a força política das mulheres seria capaz de 
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garantir a paz (Thébaud, 1990?, p. 68). No entanto, a guerra estourou em 1914 e, apesar da 
expectativa inicial generalizada de um confronto de curta duração (Thébaud, 1990?, p. 35), 
prolongou-se por quatro anos. A Primeira Guerra Mundial alterou as relações entre os sexos, abriu 
às mulheres novas possibilidades profissionais e novos estilos de vida, representados na figura da 
garçonne, heroína criada por Victor Margueritte, essa nova mulher de costumes e aparência v1rís 
(Thébaud, 1990?, p. 31), cujo sucesso, no entanto, converteu-se no pós-guerra em escândalo, seu 
autor tendo sido até mesmo expulso da Legião de Honra (Thébaud, 1990?, p. 31). De qualquer 
forma, a garçonne não era exatamente uma mulher: como o próprio nome refere, tratava-se antes de 
um rapaz ("garçon" em francês), fato confirmado pelos cabelos curtos e maneiras viris (Sohn, 
1990?, p. 116). À maneira da nova Eva, a garçonne representava a emancipação pela via do 
masculino (adoção de trajes e comportamentos viris) e renúncia dos valores da feminilidade, de 
resto pouco valorizados na estrutura de poder social. 
Se a guerra, por um lado, incentivou as mulheres ao trabalho fora de casa (por necessidade 
do mercado, escasso de homens)- e daí, conseqüentemente, a uma certa autonomia e emancipação 
da eterna tutela masculina - por outro, desmantelou o movimento feminista que vinha, até então, 
superando as fronteiras políticas. O feminismo, que começava a se caracterizar pela solidariedade 
entre mulheres de vários países (e isso antes mesmo de qualquer tentativa semelhante, como a Liga 
das Nações), com a guerra passou a defender posições nacionalistas, e a luta pelos dlleitos das 
mulheres transformou-se no chamado ao cumprimento dos deveres para com a pátria. Jane Misme 
escrevia em 1914, como diretora do La Française, principal instituição do feminismo moderado 
(Thébaud, 1990?, p. 39): "enquanto a guerra durar. as mulheres do inimigo serão também o 
inimigo-· (apud Thébaud. 1990?, p. 69). E ainda: ··enquanto durar a provação que jàz sofi'er o 
nosso país. nào será permitido a ninguém falar aqui dos seus direiros.- agora só temos. para com 
ele. deveres·· (apud Thébaud, 1990?, p. 39). 
Até mesmo a tese de que a Primeira Guerra contribuiu para a emancipação feminina foi 
contesta~ nos anos 80, por alguns historiadores: 
A guerra: um parênteses antes do retorno à normalidade. um 
teatro de sombras em que as mulheres. na retaguarda. só aparentemenre 
desempenham os papéis principais. lvfms do que isso. a guerra teno 
bloqueado o movimento de emancipação que se esboçava em roda a 
Europa no inícw do século )Cf e que se encarnava numa nova mulher 
(new womanj económica e sexualmente independenre e num poderoso 
movimentojémznista (..)A guerra rerio reforçodo a identidade masculina 
em cri:·;e nas vé.speras do con.flrto e rcpos1o as mulheres no seu lugar de 
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mães prol[(icas. de donas de casa ( . .) e de esposas submissas e 
admiradoras (Thébaud, 1990?, p. 33). 
Ou, pelo menos, seria essa, como veremos, a grande propaganda do entre-guerras: retomo à 
normalidade do modo de vida burguês. Não saberemos como ou quão mais rápido teria se dado a 
emancipação feminina se a guerra de 1914-1918 não houvesse ocorrido; poderíamos especular que 
o sistema social teria lançado mão de outras tentativas de garantir a domesticidade feminina, como 
já vinha fazendo, por exemplo, através das teorias médicas e psicanalíticas. A guerra, no entanto, foi 
um fato que permitiu às mulheres novas vivências sociais e profissionais e, por mais que o esforço 
fosse feito para assegurar o retorno à. situação anterior à guerra. elas já haviam efetivamente 
vivenciado uma nova liberdade e emancipação, o que dificultava sua aquiescência passiva à velba 
domesticidade. Quanto à id~ntidade masculina, veremos que a guerra contribuiu muito mais para 
acentuar-lhe a crise do que para solucioná-la: pela primeira vez, os confrontos dependiam da 
tecnologia e não de atitudes viris e os homens saíram da guerra fragilizados pela sua longa duração 
e pela autonomia que suas mulheres adquiriram longe deles. 
Quando explodiu o conflito, em 1914, pensava-se em uma guerra curta e cavale1resca em 
qne poderialn exprimir-se altos valores morais e expandir-se a comunidade dos homens (Thébaud, 
1990?, p. 35). Se o feminismo apresentava uma nova mulher (a nova Eva) que se recusava aos 
papéis tradicionais de esposa e mãe, a guerra, aparentemente, permitia que a velha ordem retomasse 
o seu lugar: os homens, na frente de batalha, ocupando a posição pública de protetores da pátria e de 
seus lares; as mulheres, permanecendo em casa, na esfera privada, trabalhando, sim, mas 
trabalhando, fiando, tecendo, mantendo a santidade do lar para confortar os homens que estavam na 
batalha. O soldado ia à guerra e sonhava com a esposa, mãe ou namorada que haviam ficado em 
casa, esperando piedosamente pela sua volta (Thébaud, 1990?, p. 48)- e, com efeito, no início da 
guerra essa figura tradicional da mulher se erigiu em modelo, varrendo para debaixo do tapete da 
história a nova Eva: 
.. em França. os contemporâneos saúdam o surgimento de uma mulher 
pur!ficada. revelada a si própria e aos outros. doravanre consciente da 
sua natureza profimda e dos seus deveres erernos. fonte de amor 
universal e de penetração entre as classes. numa palavra. a encarnaçfío 
do ideal feminino burguês do século Ã1X (Thébaud, 1990?, p. 36). 
Contudo, a própria duração prolongada da guerra acabou com esse idílico universo 
cavaleiresco: com a escassez de mão de obra masculina, as mulheres acederam a patamares 
profissionais que, de outra maneira, teriam permanecido-lhes vedados (Thébaud, 1990?, p. 49). 
Além disso, o traballio feminino nas fábricas de armamento - que dobrava os salários tradicionais 
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das mulheres (fhébaud. 1990?, p. 50)- criava uma situação ambígua que se refletia nas relações 
entre os sexos. A mulher era não apenas o anjo que esperava o retomo do soldado - e até mesmo a 
dúvida sobre essa espera, após tantos anos de separação, se colocava (Thébaud, 1990?, p. 49)-
mas também o demônio que o mantinha na batalha, que, pelo seu trabalho nas fábricas de 
annamento, garantia o ftmcionamento da máquina de guerra. Uma mulher que trabalhasse 
significava também um homem a mais para ser enviado para a frente de combate (Thébaud, 1990?, 
p. 46) e para a morte. Na França, anarquistas e pacifistas 
... chegam a acusar as mulheres (..) de não terem sabtdo 1mpedir os 
soldados de parrir para a guerra de 191-.t ( .) de terem vendido os seus 
homens por 25 soldos (o valor do abono). ou mnda de se divernrem 
enquanto eles morrem em combate (Thébaud, 1990?, p. 46-47). 
A abertura do mercado de trabalho às mulheres não foi imediata, mas uma decisão baseada 
na mais absoluta necessidade e tomada apenas quando a duração da guerra tornou as condições da 
produção insustentáveis. As primeiras mobilizações de mulheres para o trabalho se iniciaram em 
1915 (Thébaud, 1990?, p. 39). O temor da "masculinização" (que, como vimos, já havia inspirado 
diversas teorias psiquiátricas ao longo do século XIX) permanecia arraigado nas mentalidades. A 
publicidade oficial mostrava o trabalho nas fábricas com metáforas que remetiam à "feminilidade" 
- errfiar abuses como pérolas. rrabalhar na metalurgia como quem faz malha (Thêbaud. 1990?, p. 
45) - lançando mão das figuras tradicionais de esposa, mãe, senhora de caridade, anjo da pátria ou 
enfermeira (fhébaud, 1990?, p. 45). Essa última, aliás, favorecia a manifestação da "natureza" 
submissa da mulher; assim, se 
.. a guerra valoriza a pro_fisst:lo de enjf:rmeira. prOfissão sancionado por 
um diploma e considerada con-veniente para as jovens das classes metho.\. 
subordina-a ao corpo m€d1co e exige às suas candidatas dedicaçâo c 
discriçüo (Thébaud, 199Q?, p. 55-56). 
Quando se empregava mulheres, tomava-se, em geral, a precaução de incluir no contrato 
uma cláusula de "serviço temporário": as alemãs assinavam sua futura carta de demissão no 
momento mesmo de sua contratação (Thébaud, 1990?, p. 41), enquanto os empregadores ingleses se 
comprometiam a despedir suas operárias quando a guerra findasse (Thébaud, 1990?, p. 42). E, 
efetivamente, com o fim da guerra. a desmobilização feminina foi rópida e bmtal (Thébaud, 1990?, 
p. 78). As mulheres saíam de cena para ceder seus lugares aos ex-combatentes (Thébaud, 1990?, p. 
78) e, esperava-se, para voltar a ocupar sua tradicional posição de esposas e mães dedicadas. 
confortando esses homens traumatizados pelo sofrimento, 
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... esta violência que é feita às mulheres parece ter uma júnção tanto 
psicológica como económica: por um lado. reafirmar uma identidade 
masculina abalada por quatro anos de combates anónimos. por outro 
lado. apagar a guerra e responder. num período defi:bre socwl e reacção 
política. ao profundo desejo dos combatentes de restaurar o amigo 
mundo (..) Por necessidade de se agarrarem ao !mutável. por um 
sentimento de justiça elementar. eles querem voltar a encontrar as suas 
mulheres tal como as tinham deixado. no lugar onde as tinham deixado 
(..) a literatura masculina exprime ( .) o sentimento de uma conspiração 
_ji?mimna contra o poder masculino e a busca desesperada de uma nova 
virilidc1de fundamentada na dominação das mulheres e das crianças 
(Thébaud, 1990?, p. 79-80). 
Só que isso não seria tão fácil. Com a guerra., as mulheres haviam se habituado a assumir 
responsabilidades e a desfrutar de uma liberdade sem precedentes, porque essa .fOi a novidade 
essencial: viver sozinha. sair sozinha. assumir sozinha responsabilidades familiares. tudo co1sas 
que pareciam anteriormente impossíveis ou pengosas (Thébaud, 1990?, p. 52). A guerra levou a 
questão da emancipação para fora do âmbito feminista: todas as mulheres, mesmo as que não 
estavam envolvidas com a causa da emancipação, mesmo a dona-de-casa devota da família 
burguesa, haviam sido lançadas, por necessidade, na vida pública e experimentado o gosto da 
liberdade, numa vivência concreta que nenhum movimento, esclarecimento ou panfleto feminista 
jamais teria podido oferecer. 
Essa nova liberdade desfrutada refletia-se também na moda, que libecou o corpo feminino 
dos vestuários complicados e do espartilho, empecilhos ao desempenho das novas tarefas que a 
guerra exigira das mulheres. A simpl.ificação passou a ditar a moda, encontrando sua mais alta 
expressão nos vestidos de Coco Chanel (Thébaud, 1990?, p. 50). O aprendizado da liberdade foí a 
grande conquista das mulheres com a guerra - a conquista de hberdade de atitudes e de 
movimento (Thébaud., 1990?, p. 83), a descoberta de que o corpo feminino pode se mexer (Thébaud, 
1990?, p. 84), a descoberta dos prazeres do lazer: 
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.. essa revolução do quotidiano qne implica uma nova relaçt'ío com o 
corpo e com;igo próprias: prmicar desporto. dançar os rirmos vindos da 
Amüica. sair sozinha. explorar a sua se:walidade e, por vezes, decidir da 
sua vida (..) muito antes da I..'Stv!uridade mista. se vao impondo 
gradualmente os Jazeres mistos (Thébaud., 1990?, p. 84). 
Tal liberdade tenderia a ser limitada, no período entre-guerras. pela revalorização dos 
papéis feminínos tradicionais. 
15. O período entre-guerras: a reconstrução do ídeal da domesticidade 
A sexualidade feminina começava a ser dissociada da reprodução, mas não estava 
dissociada, ainda, de rótulos de "normalidade" ou de "patologia". A sexualidade feminina "normal" 
era aquela cujo prazer se expressava no interior dos sagrados laços do matrimônio - nas palavras 
de Nancy Cott, a expressão sexual fOi domesticada num novo modelo de casamento (Cott, 1990?, p. 
100). Tal modelo encontrou sua maior expressão nos Estados Unidos, de onde foi exportado para 
outros países: a esposa tinha agora uma profissão e novas tecnologias se faziam necessárias, para 
facilitar (mas não suprimir) as tarefas domésticas, ainda a encargo das mulheres. No entanto, até 
mesmo a "facilidade" que tais inventos trouxeram à vida feminina pode ser questionada. Os 
aparelhos domésticos poupavam, de fato, horas de trabalho, mas impingiam às donas de casa 
padrões mais elevados de ordem e limpeza, o que fazia com que dedicassem o tempo assim 
economizado, .. à gerência doméstica! 
Se as donas de casa poupçrvam tempo com os novos equipamenros 
(. .) reaplicavam-no na educação dos filhos. nas compras ou no governo 
da casa ( .) As expectativas em matéria de saúde e hem-estar excediam as 
de geraçôes anteriores (..) os especiafistlls de economia doméstica e os 
publicitán'os proclamavam que se uma dona de casa cuidasse 
convenientemente do seu lar contribuiria para o con_kwto. o ajustamento e 
a eticiéncw dos seus entes queridos (Cott.l990?, p. 107). 
Nos países europeus, não havia ainda uma tecnologia acessível que ''poupasse" às mulheres 
horas de trabalho doméstico (Sohn, 1990?, p. 123-124; 126). Em 1954, 42% dos franceses ainda 
não dispunham de água corrente (Sobn, 1990?, p. 124) e em 1948 apenas 2% dos lares britânicos 
possuíam uma geladeira (Sobn., 1990?, p. 126). O preparo das refeições ainda demandava muito 
tempo, especialmente na França onde, com a melhora do nível de vida, dü'undíu-se o modelo 
burguês de refeição - enrrada. carne e legumes. salada e sobremesa (Sohn, 1990?, p. 126) -
transformando a esposa e mãe em cozinheira (Sohn., 1990?, p. 127) . 
.AF. exigências pedagógicas e médicas no cuidado dos filhos aumentaram. Os pais - e 
especialmente as mães, que deveriam passar, pelo menos teoricamente, mais tempo junto aos filhos 
- tinham maior acesso aos conselhos dos especialistas mas, por isso mesmo, a angústia perante o 
fracasso era também maior: 
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A cíéncra oferecia agora novos conhecimentos no campo da 
nutrição. da higiene, das prálicas educativas. bem como novos critérios 
de avaliação do êxito ou do fracasso dos pais (. . .) Especialistas de higiene 
mental jàmi(iarizaram o público com o conceito de uma "normalidade·· 
que se pensava poder ser avaliada por meio de testes esrandardizados. Os 
pais jàram alertados pcwa qualquer anormalidade. quer dizer. qualquer 
comportamento ··in_fàntir ou ··neurótico" dos filhos duranre o seu 
crescimento (Cott, 1990?, p. 108). 
A puericultura desenvolveu-se rapidamente: o discurso médico havia, afinal, adentrado por 
completo a relação mãe-bebê, discurso que v1sa. a pretexto da indispensável luta contra a 
mortalidade Infantil. culpabilizar as mães. e depois educá-las e tran.~formá-las em auxiliares do 
médico (Sohn, 1990?, p. 117-118). Além disso, as mães deveriam necessariamente dispor de tempo 
se desejassem seguir as novas regras da medicina aplicadas ao cuidado infantil (e diante do 
fantasma das doenças e até mesmo da morte que mãe não desejaria fazê-lo?). Apelando para o bem-
estar das crianças, retirava-se as mães do mercado de trabalho: 
As novas responsabilidades de que os médicos investem então as 
mulheres supõem uma disponibilidade incessante que wrna d!flctl 
qualquer !rabalho exterior. A defl?sa da criança arrasta assim a 
proibição. ImplíCita e depois explicito. do trabalho feminino (..) A m"'io 
ser q1te seja desnaturada. a mãe não abandonará o seu _filho a mãos 
mercentirias. nem o condenará ao biberão mort~(ero. A amamentação e a 
dependéncio que esra implica obngam-na a ficar em casa. Jornats. 
romances e homens políticos apresentam as tarejàs maternais como a 
mais nobre das carreiras (Sohn, 1990?, p. 118-119). 
As especialidades que surgiram no campo das ciências sociais contribuíram também para a 
definição de modelos de masculinidade e de feminilidade. No campo da Psicologia, masculino e 
feminino tomaram-se traços quantificáveis: em 1936, o Teste Terman-A1iles de M-F situava esses 
traços numa escala continua, que ia da masculinidade extrema à feminilidade extrema, considerando 
portanto que masculinidade e feminilidade eram mutuamente exclusivos (Golombok & Fivush, 
1995, p. 5). Nancy Cott afirma mesmo que os psicólogos da década de 1920 retnvenraram a 
feminilidade (Cott. 1990?, p. 106), aplicando seus conceitos de gênero ao mercado de trabalho. 
Assim, trabalhar fora e sustentar sua família eram traços essenciais e característicos da 
masculinidade, enquanto que a feminilidade consistia essencialmente em satisfazer as necessidades 
e os prazeres dos homens (Cott., 1990?, p. 106). Alegando que se baseavam em dados empíricos 
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(Cott, 1990?, p. 106), as ciências sociais conferiam o glamour de verdade absoluta às suas 
construções teóricas que respondiam a necessidades ideológicas bem defmidas. 
l6. As mulheres nos governos autoritários europeus no período entre·guerras e durante a 
Segunda Guerra Mundial: os modelos italiano, alemão, francês e soviético 
As ditaduras que pontuaram a Europa no período entre--guerras e durante a Segunda Guerra 
Mundial foram, na imensa maioria dos casos, desfavoráveis às questões feministas. De um modo ou 
de outro, todas valorizaram o fortalecimento do poder patriarcal (cuJa expressão máxima era a 
própria figura do Estado paternalista ditatorial) e o retorno das mulheres à sua "natureza feminina" 
de esposa, mãe e dona de casa. 
Na Itália, Mussoliní. lançou a meta do aumento demográfico visando um duplo objetivo: 
aumentar a mão-de-obra e viabilizar seus projetos expansionistas (Grazia, 1990?, p. 161). A 
procriação se tornou assunto de Estado e foram adotadas medidas reformistas e repressivas: 
. med1'rJa re.fOrmistas incluíam isenções jlscais para os pms de .fàmíiws 
numerosas. licenças de parto e seguros de maternidade. emprésnmos de 
casamento e de nascimento e abonos de família para os trabalhadores 
por conta de outrem. providenciados pelo Estado. As medtdas repressivas 
incluíam o tratar o aborto como cnme contra o Estado. a proib1ção do 
controlo da natalidade. a censura da educação sexual e uma rriburaçào 
e;,peciaf para os solteiros. Além desras medidas. podel'iamos re_fénr a 
promoção na carreira para os pais de fiJmilia numerosas. medida que. 
dadas as elevadas taxas de desemprego. era punitiva para as mulheres 
bem como para os homens soltl!iros ou casados sem filhos. considerados 
como "morbidamente egoístas .. (Grazía.1990?, p.l62). 
A questão demográfica refletia-se, portanto, não apenas na estrutura familiar (incentivo às 
famílias numerosas), mas ainda na estrutura trabalhista, pois o sistema de abonos inibia a açii.o dos 
sindicatos para o aumento de salários e colocava em campos opostos os interesses dos trabalhadores 
com familia e os dos trabalhadores sem família (Graz:ia, 1990?, p. 167). 
A relação do sistema fascista com as mulheres poderia ser considerada,. à primeira vista, 
ambívalente: valorizadas pela maternidade, eram desprezadas pela sua "natureza" feminina -
Mussolini considerava que as mulheres eram "nascidas para cuidar da casa. dar à luz e tr:r 
cornos .. (apud Grazia, 1990?, p. 158) e o sociólogo católico Ferdinando Loffredo afirmava que as 
mulheres ··têm de submeter-se novamente ao domínio absoluto do homem ~ pat ou marido . 
. '>ubmissào. e portanro mfimoridade e.1pintuaL wlrural e econám1cr.1" (apud Grazia, 1990?, p. 178). 
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Mas a ambivalência se desfaz diante da imagem de mulher valorizada pelo sistema: a imagem 
tradicional da feminilidade, com um apelo especial ao espírito de abnegação e sacrifício típico das 
mulheres italianas (Grazía, 1990?, p. 154) e ao seu ardor patriótico (Grazía, 1990?, p. 154). O 
sistema fascista via as mulheres como as ··guardiãs do lar·· (Grazia,. 1990?, p. 176) e as incentivava 
a agirem como consumidoras cuidadosas. como donas de casa eficientes e como clientes astutas. 
para tirarem o máximo proveito dos serviços de um sistema de protecçl'io social pobre (Grazia, 
1990?, p. 160). Assim, a responsabilidade pelo bem-estar social era passada do Estado à esperteza e 
eficiência da .. dona de casa'' e "mãe de família"_ De modo semelhante, a degeneração dos modos e 
dos costumes era atribuída às mulheres: no caso, à emancipação feminina, culpada tanto do declínio 
da natalidade quanto da degeneração da faruilia (Grazía, 1990?, p. 156). Já autes da Primeira 
Guerra, Marinetti declarava no ManUi::sto F"i.aurista seu desejo de ··Lutar contra o moralismo. o 
fenünismo e contra rodas as formas oportunistas e utilitárias de cobardw · (apud Grazia, 1990?, p. 
156). 
As aparentes ambivalências do regime fascista em relação às mulheres instituíam uma 
política de rosto de Jano (Grazia, 1990?, p. 163), que se recusava a discutir, nas palavras de 
Mussolini, ··se a mulher era melhor ou pwr: reconheçamos apenas que e d{ferenre ·· (apud Grazia, 
1990?, p. 158). O "diferente" poderia ter qualquer significado e justificar qualquer ação política 
aplicável ao sexo feminino. 
A política fascista era uma política de restrições: salários baixos e diminuição de despesas 
com serviços públicos, habitação e assistência social (Grazia, 1990?, p. 165). Diante desse quadro, a 
estrutura familiar e a divisão do trabalho formuladas pelo partido- qual seja, os homens recebendo 
salários e as mulheres dedicando-se com exclusividade aos serviços domésticos - permaneceram 
no plano ideaL Nos anos 30, a percentagem de trabalhadoras italianas casadas era de 40%: a 
segunda maior da Europa, atrás apenas da Suécia (Grazia, 1990?, p. 167). A diferença fundamental, 
entretanto, residia no fato de que as trabalhadoras suecas dispunham de amplos benefícios (Grazia, 
1990?, p. 167), enquanto que as italianas precisavam lidar com um sistema de assistência social 
bastante deficiente. Uma legislação específica protegia as mães italianas que trabalhavam (Grazia, 
1990?, p. 170), mas consistia mais em um recurso ideológico do que em instrumento social efetivo: 
o objetivo era deixar claro que uma mãe tinha mais direitos do que uma mulher solteira; logo, que o 
objetivo primordial de uma mulher não era o trabalho, mas a maternidade. Além disso, essa 
legislação mostrava que o trabalho feminino era um auxiliar no sustento da família, mas que não 
deveria ser entendido como um meio de auto-sustento ou caminho para a emancipação (Grazia, 
1990?, p. 170). A opinião de Mussolini sobre o emprego feminino é taxativa: ··quando não é um 
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1mpedunenro directo, distrai da procriação. fOmenta a independência e os consequentes modos 
jisico~morms conrrários ao parto·· (apud Grazia, 1990?, p. 170). 
Na política nacional-socialista alemã a família era tida também como ponto focaL O 
pronatalismo alemão incluía benefícios econômicos às famílias numerosas e uma assistência social 
eficaz (Bock. 19907a, p. 204-205) diferindo, nesse caso, do deficiente sistema de assistência social 
fascista. As mulheres alemãs eram incentivadas a trabalhar no "lar" - "lar" significando então a 
nação alemã (Bock, 1990?a, p. 200) e as mulheres sendo, portanto, habilitadas a trabalhar para a 
família. bem como para o mercado 011 para a guerra (Bock, 1990?a. p. 200). A implantação de 
inúmeros '"1ardins de in.f'ancia" permitia às mulheres conciliarem família e trabalho (Bock, 1990?a, 
p. 200) e elas se beneficiavam, ainda, de outras medidas: proteção às mulheres grávidas e às mãe 
jovens empregadas; licença maternidade anterior ao parto e voluntária; licença maternidade de até 
18 semanas após o parto, com subsídio correspondente ao salário integral; proibição de demissão de 
mulheres grávidas e no período de quatro meses após o parto (Boclc, 1990?a, p. 200). 
Todas essas medidas estavam atreladas, no entanto, ao cerne da política nazista: a questão 
racial. Se Mussolini sonhava com a expansão demográfica da Itália, Hitler desejava construir a 
Alemanha através da criação de uma ""raça superior·· (Bock, 1990?a, p. 189). A política racial 
nazista se compunha de duas frentes: o pronatalismo incentivado junto aos casais considerados 
geneticamente superiores e o antinatalismo aplicado às populações consideradas inferiores. Com o 
desenvolvimento do regime. a política antinatalista - que incluía esterilizações, aborto e, afinal, 
genocídio - mostrou-se mais eficiente do que o pronatalismo: este teve, na verdade, efeitos 
limitados (Bode,. 1990?a., p. 207) e nem mesmo os incentivadores do regime pareciam se deixar 
seduzír pela família alemã numerosa: 
Em 19-11. 61% de todos os SS do sexo masculmo não eram casados 
e os que eram tinham. em média. 1.1 filhos. o mesmo era verdadeiro para 
os médicos. que fórmavam o grupo profissional com o mais elevodr; 
número de inscrições no Partido e nos SS (Bock, 1990?a, p. 207-208). 
A medicina, aliás, esteve presente em todos os momentos da política antinatalista, que se 
iniciou com a esterilização eugênica (Bock. 1990?a, p. 188) - também chamada ·prevenção dct 
vida indigna·· (Bock, 1990?a, p. 192) -e culminou com a eutanásia e o genocídio- ""extinção da 
vida mdigna ' (Bock. 1990?a, p. 192) passando, antes, pela legaliz..rurão do aborto (Bock, 1990?a, p. 
190) e pelas lei de Nuremberg, que proibiam os casamentos inter-raciais (Bock, 1990?a, p. 191 ). 
Na primeira fase - da esterilização - os casos eram julgados por tribunais especiais, 
compostos de junstas. psiquiatras. geneticistas. antropólogo.\ l" mültcos (Bock, 1990?a,. p. 188). Na 
maior parte dos casos a ester:il.ização era justificada por deficiências intelectuais ou emocionais 
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(Bock. 1990?a, p. 189), sendo o grupo dos "imbecis" o mais representativo- 66% do total de 
esterilizados e, dentre estes, 66% eram mulheres (Bock, 1990?a, p. 190): 
... a ··in_(eríorídade ·· jCminina era avaliada na base de uma conduta 
heterossexual irreguktr. da capacidade e disposição para ter um 
emprego. da eficiência para tratar da casa e educar os .filhos (a dos 
homens era avaliada mais pela sua conduta no emprego) (Bock, 1990?a, 
p. 190). 
Além disso, determinadas deficiências estavam inexoravelmente ligadas à raça: os ciganos, 
os negros e os judeus do Leste tinham maior" tendência à imbecilidade (Bock, 1990?a, p. 189), 
enquanto os judeus alemães eram mais propensos à esqwzofrenia (Bock, 1990?a., p. 189). 
Em 1935 a lei sobre a esterilização foi ampliada de modo a incluir também o aborto, que 
podia ser realizado por razões eugênicas até o 6° mês de gravidez e. era acompanhado de 
esterilização compulsiva (Bock, 1990?a, p. 190). Em 1939, a política de esterilização se tornou 
também eutanásia- a chamada .. açcio r.1·· (Bock. 1990?a, p. 192)- e mais de 200.000 doentes 
diagnosticados "incuráveis", a maior parte internada em clínicas psiquiátricas, bem como todos os 
judeus ali internados, independentemente do diagnóstico, foram mortos (Bock, 1990?a, p. 192). A 
continuidade da política de esterilização e a de eutanásia fica demonstrada pelo fato de que 
... muitos dos actívistas ou defensores da política de esterilização 
compulsiva ~ na sua maior parte médicos e pessoal de saúde ~··· 
estiveram ig11a/mente activos no massacre por ··eutanásia·· e mwtos 
desempenharmn um papel importante no genocídio dos judeus (Bock, 
1990?a, p. 192). 
As câmaras de gás "'T4" foram transferidas para os campos de concentração em 1941 
(Bock, 1990?a, p. 192), em parte para aumentar a quantidade de "inferiores" exterminados, em 
parte para aliviar os escrúpulos dos SS que se manifestavam especialmente quando os condenados 
eram mulheres e crianças (Bock, 1990?a, p. 193). Foram substituídos nessa tarefa por médicos que 
eram capazes de trabalhar em grande parte graças à solidariedade masculina. ao uso excessivo de 
bebidas alcóobcas e à sua adesão a um '"ideal masculino nazi dominante·· (Bock, 1990?a, p. 193-
194). 
As mulheres foram grandes vítimas do regime nazista: dentre os judeus alemães enviados 
aos campos de extermínio, 66% eram mulheres (Bock, 1990?a, p. 193) e freqüentemente mais de 
50% da população judia deportada ou assassinada eram mulheres (Ringelheim, 1998); dentre os 
ciganos enviados para a morte em Auschwitz, 56% eram mulheres (Bock, 1990?a,. p. 193)~ dois 
milhões e meio de mulheres estrangeiras foram levadas à Alemanha e forçadas a trabalhar (Bock, 
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1990?a. p. 196); e as mulheres prisioneiras nos campos de concentração eram enviadas a bordéis 
militares (Boclc, 1990?a, p. 203). A emancipação feminina era vista como um produto da influência 
judaica (Boclc, 1990?a, p. 185) e, como na Itália, considerada um dos fatores de "degenerescéncia 
da raça" (Bock, 1990?a, p. 185). As mulheres "geneticamente puras'' deveriam ser ensinadas a 
'"pensar politicamenre ". o que sign{ficava que "não deveriam perguntar o que e que o nacionai-
socialismojàzia por elas. mas o que poderiam elas jàzer pelo nacional-socialismo .. (Bock, 1990?a, 
p. 213). O sexo feminino era dividido em quatro categorias: 
... as mulheres que deveriam ser incentivadas a ter jl'!hos. aquelas cujos 
filhos seriam considerados "aceitóveis ··. as que era melhor mio os terem 
e aquelas que deviam ser absolutamente impedidas de os ler. 
pamcuh1rmente atravtis da esterili::açdo (Bock. 1990?a, p. 186). 
Na França a preocupação com a família também foi um dos pilares de sustentação do 
regime de Vichy (Eck. 1990?, p. 246). Na família- como de resto em toda a sociedade- a ordem 
e o bom funcionamento dependiam da definição de funções específicas e do respeito à hierarquia: o 
pai era o chefe da .família (Eck, 1990?, p. 246) e penrumeceria assim até 1970 (Eck, 1990?, p. 248); 
a esposa era, acima de tudo, mãe, e qualquer coisa que desviasse a mulher da maternidade era 
contra-natura. imoral e fatal à pátria (Eck, 1990?, p. 247): 
l'v'ão existem más mães. existem apenas más mulheres que se 
recusam a ser mães_ ESta recusa da maternidade nào é. aliás. 
cons1derada como uma hvre opçâo: é o resulwdo de uma evolução socict! 
desastrosa que desvia a jémimlidade da sua razão de ser. ao 
proporcionar-lhe apenas nma fGlsa imagem de si própria. ao arrai-la 
para dois exrremos igualmente perniciosos e por vezes conjugado_<;· a 
.fémimhdade renegada pela busca da 1guafdade com o sexo masculino 
(daí a ambiçào. o orgulho. o mtelectua/ismo de algumas) e afemimlidade 
desviada pela obsessão da sedução (daí a futilidade. a coqueteria 
<!XCeSSIVC/. a m{idefiâade) (Eck, 1990?, p. 247). 
Sob o regime de Vichy, regime de glorificação da maternidade (Eck, 1990?, p. 247), a mãe 
acedeu a símbolo nacional e o "Dia das Mães" se tornou uma festa pública (Eck, 1990?, p. 247). A 
pátria francesa transformou-se segundo o modelo familiar: o marechal Pétain apresentava-se como 
um pai (Eck:, 1990?, p. 245) que protegia seus "filhos" (o povo francês) em troca de obediência e 
fidelidade (Eck, 1990?, p. 246). O que quer que se opusesse à "família francesa" era passível de 
punição pelo Estado paternalista: o aborto era considerado crime e seus autores, "'individuas 
perigosos .. (Eck, 1990?, p. 248); uma abortadeira foi guilhotinada em praça pública em 1943 (Eck, 
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1990?. p. 249). O divórcio passou a ser um processo lento e difícil {Eck, 1990?, p. 249) e o 
abandono da família foi considerado "deserção", tomando-se uma infração penal (Eck,. 1990?, p. 
249). Uma parte da opinião pública feminina apoiou o governo de Vichy justamente por causa de 
suas medidas protetoras da faJllÍful e do lar (Eck, 199()?, p. 250-251 ). 
A concepção que se fazia então da mulher era a de um corpo saudável, eugênico e 
higiênico, modelo nascido já durante a Primeira Guerra Mundial (Eck,. 1990?. p. 241). Valoriza-se a 
simplicidade, a ''naturalidade"; assim, a atividade física é 
... encorajada em nome das vmudes higJénicas e morais. O idealji;minino 
que então triunfa é o de um corpo são. simultaneamente robusto e ógi!. de 
um rosto natural e aberto. exacros reflexos de uma alma recw e de um 
carácrer cora;oso. A moda e os jornais femininos repercurem esta imagem 
da mulher. condenando a ··beleza amaneirada e ajéctada ·· dos anos 
anteriores. em nome do natural e da simplicidade (Eck, 1990?, p. 265), 
Com a partida dos homens para a Alemanha - entre 1942 e 1944 foram requisitados 
600.000 a 700.000 franceses pelo Serviço de Trabalho Obrigatório (Eck, 1990?, p. 255) - as 
mulheres viiam-se numa situação semelhante à da Primeira Guerra. quando precisaram assumir 
responsabilidades dentro e fora de casa. Mas, também como durante aquele período, tais 
responsabilidades eram temporalmente delimitadas, exercitadas enquanto durasse a ausência do 
"chefe'': as mulheres assumiram a "chefia" da fam:ilia por delegação e a rindo provisón·o (Eck. 
1990?, p. 255). Na ausência do marido o Estado encarregou-se de assegurar a santidade do lar, 
incentivando as mães a preservar a imagem do pai ausente junto aos filhos (Eck, 1990?, p. 256) e, 
em 1942, uma lei instituiu a vigilância coletiva do comportamento das mulheres de prisioneiros 
(Eck, 1990?, p. 256). Como os homens, as mulheres francesas também poderiam ser requisitadas a 
trabalhar para o ocupante, desde que não fossem mães e que o trabalho a ser executado fosse em 
solo francês (Eck, 1990?, p. 258). 
Os franceses descobriram aos poucos o vínculo entre seu próprio governo e o regime 
hitleriano de genocídio (Eck, 1990?, p. 265). As mulheres foram também resistentes, embora sua 
resistência se desse em níveis diferentes dos da resistência armada masculina. As funcionárias dos 
correios e as telefonistas, por exemplo, foram exemplos dessa resistência (Eck, 1990?, p. 266), bem 
como as donas de casa que se reuniam em Comissões Populares Femininas, pressionando o 
governo através de reivindicações materiais {Eck, 1990?, p. 267), dando continuidade, portanto, à 
longa tradição francesa de agitadoras (lembremo-nos, apenas, de papel das mulheres durante os 
eventos da Revolução). A Resistência aproveitou-se, muitas vezes, dos estereótipos culturais da 
feminilidade: 
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Jnconrestave!mente. a Resistência utilizou. como cobertura. a 
fémÍnihdade e as presunç{Jes de Ínocêncta. de fragilidade e de ignorância 
que a distinguem do sexo forte. e é porque o ocupante partilha as mesma 
representações culturais e socims do comportamento feminino que esta 
cobertura pode ser eficaz (Eck, 1990?, p. 268). 
Se a Resistência exigiu os mesmos sacrifícios de homens e de mulheres, não lhes atribuiu. 
no entanto, as mesmas posições no interior do movimento: as mulheres não figuravam nos 
organogramas dos movimentos e eram raras na luta armada (Eck, 1990?, p. 268). À medída que a 
Resistência se organizou e se normalizou, elas foram cada vez mais afastadas: sua presença deixa de 
ser tolerável quando a guerra retoma o seu aspecto normaL o de um exército de Estado. composto 
por ··verdadeiros'" soldados que combatem abertamente o inimigo (Eck., 1990?, p. 270-271). Com o 
governo do general De Gaulle as mulheres, mais uma vez, deixaram o espaço que haviam 
clandestinamente ocupado aos homens: as conquistas feminínas mais importantes restringiram-se ao 
direito de voto, obtido em 1944 (Eck, 1990?, p. 271). 
Na Revolução Russa as mulheres tiveram um papel fundamental: foram elas que, exigindo 
paz e pão (Nav~ 1990?, p. 280), deram início ao movimento que culminaria com a abdicação do 
czar. As mulheres russas adquiriram direitos políticos em 1917, um ano antes das inglesas e três 
anos antes das americanas (Navailh, 1990?, p. 280). Outra série de medidas inovadoras foram 
estabelecidas pela Revolução: ainda em 1917, o divórcio e o casamento foram simplificados ao 
máximo e os f":tl.hos passaram a ter todos os mesmos direitos, independentemente de sua 
legitimidade (Navailh, 1990?, p. 281); em 1918, o Código da Família suprimiu o poder marital e 
dotou os cônjuges de absoluta igualdade (Navailh, 1990?, p. 281); em 1920 o aborto foi autorizado 
(Navailh, 1990?, p. 281); em 1926, reconheceu-se ao concubinato o mesmo valor legal das uniões 
legítimas (Navaílh, 1990?, p. 281). 
O marxismo considerava que a condição das mulheres estava estreitamente relacionada à 
estrutura econômica (Navailh, 1990?, p. 282): a exploração capitalista destruía as famílias 
proletárias e era responsável pelo imoralismo do adultério e da prostituição (Navailh, 1990?, p. 
282). Combatia-se, portanto, a família burguesa com o mesmo empenho com que se combatia o 
sistema capitalista e acreditava-se que uma nova família iria surgir com a Revolução Comunista. As 
reivindicações fernínista.s não eram consideradas fundamentais porque, à medida que as estruturas 
econômica e familiar se transformassem, as condições que criavam as injustiças sofridas pelas 
mulheres desapareceriam: o combate puramente feminis/a é um desvio burguês que impede a 
unidade e atrasa a revoluçao (Navailh,. 1990?, p. 283). 
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Algumas comurústas, como Alexandra Kollonta'i, concebiam as relações entre os sexos 
baseadas na igualdade, no erotismo e na liberdade (Navailh, 1990?, p. 284-285), mas Lênin, o 
grande líder da Revolução, preferia um modelo de casamento pouco revolucionário e estranhamente 
próximo do modelo burguês: monogâmico. igualitário e sério. dedicado à Causa (Navallh, 19907, 
p. 286), vendo no amor livre uma simples imoralidade burguesa (Navailh, 1990?, p. 286). A 
igualdade dos sexos, divulgada pelo marxismo, baseava~se na repressão ao amor (Navailh, 1990?, p. 
287): fosse pela vartame ascénca !enicma (Navailh, 1990?, p. 287), fosse pela mera satisfação 
fisiológica com vários parceiros (Navailh, 1990?, p. 287). Com as constantes crises econômicas e o 
aumento da miséria, a hberdade sexual passou a ser condenada em proveito da subfirnaçào 
revolucionária (Navailh, 1990?, p. 2%): de.5perdiçar as jbrças no amor e no sexo e roubar a 
revolução (Navailh, 1990?, p. 296). Diante destas crises, o modelo familiar se fortaleceu, 
glorificando-se a mãe, suprimindo-se o aborto em 1936, dificultando-se o divórcio (Navailh, 1990?, 
p. 297-298). Até mesmo o ideal da igualdade entre os sexos se apagou: as mulheres voltaram a ser 
responsáveis pelos serviços domésticos e pela criação dos filhos (Navailh, 1990?, p. 294). Apesar 
das promessas de um futuro radioso, dos discursos intelectualistas e das legislações igualitárias, o 
comunismo acabou por resolver a questão feminina de maneira bastante burguesa. Como já haviam 
feito as demais ditaduras européias, o esta.linismo propôs também o culto à mãe: criou-se, assim, o 
título de Mãe Heróica e a ordem da Glória Materna, o primeiro outorgado às mães. com mais de 10 
filhos e a seoounda congregando as que tivessem entre 7 a 9 filhos (Nava.ilh. 1990?, p. 301). 
Pcxlemos concluir que as questões feministas foram tratadas pelos governos autoritários da 
Europa da primeira metade do século XX sempre como desvianres, de inspiração algo maléfica e 
contrárias aos interesses mais nobres dos Estados: para os nazistas, o femini.smo era uma construção 
judaica, para os marxistas, uma criação burguesa; em ambos os casos, algo a ser desconsiderado e 
combatido em nome do bem social. 
17. A apologia do consumo e o poder da publicidade: as mulheres e a cultura de massas 
Após a Primeira Guerra Mundial, as tentativas de fazer com que as mulheres retornassem às 
suas funções tradicionais, tranqüilizadoras para o universo masculino, levaram à valorização do 
modelo da mãe: um elogio reforçado da dona de casa promovida a rainha (.). de uma unidade 
doméstica erorizada e consumista (Thébaud, 1990?, p. 80). Quase todos os países seguem 
rapidamente o exemplo dos Estados Unidos que desde 1912 promovia um "Dia das Mães" 
(Thébaud, 1990?, p. 80). 
No período entre-guerras a publicidade passou a ser uma grande aliada na construção da 
feminilidade. Não se podia simplesmente deixar de lado a experiência de liberdade a que as 
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mulheres haviam tido acesso durante a guerra; era preciso reverter essa experiência de modo a 
corresponder às aspirações sócio~políticas dominantes. Isso foi levado a cabo brilhantemente pela 
indústria de consumo, especialmente a norte-americana que, a partir de 1920, e auxiliada pelas 
novas tecnologias de comunicação (rádio, cinema e imprensa), difundiu para o mundo o "jeito 
americano de ser", o ··american way o_f !~te·· (Cott, 1990?, p. 95). A padronização dos gostos e a 
homogeneização dos produtos eram necessárias ao consumo em massa; surgiram então a comida 
enlatada, pronta para o consumo e o vestuário prêt-à-porter (Cott. 1990?, p. 98), bem como a 
compra a prestações, que encorajava as pessoas a mtlacionar os seus hábitos de consumo para 
além das suas possibilidades. rrans.fOrmando atitudes até entào baseadas na poupança em atitudes 
baseadas no consumo (Cott,. 1990?, p. 98). A publicidade tornou-se especializada, fazendo uso das 
novas descobertas das ciências sociais (Cott, 1990?, p. 109) e, a partir da déCada de 1920, os 
publicitários estavam convencidos que o seu oficio tinha evoluído da prestaçi'io de informaçtíes 
para a cnaçào de ··necessidades · (Cott, 1990?, p. 109). As descobertas da psicologia foram de 
grande valia à publicidade, que lançava mão das motivações irracionaís inconscientes, do 
simbolismo nas representações pictóricas e da associação de idéias paro criar no consumidor 
emoçàes que o inCitassem a comprar (Cott, 1990?, p. 109). 
As mulheres eram um dos alvos preferidos da publicidade (Cott. 1990?, p. 109), 
especialmente a que vendia os novos produtos domésticos resultantes da tecnologia. Com efeito, 
uma aproximação maior entre o mundo do trabalho e o mundo doméstico começava a se fazer: 
ambos iam, aos poucos, sendo submetidos aos mesmos ritmos de busca de maior eficácia e 
eficiência. O modelo taylori.sta exportado pelos Estados Unidos não campeava simplesmente nas 
indústrias: foi levado também para o interior dos lares (Passerini, 1990?, p. 387), propondo·Se 
novos eletrodomésticos e equipamentos que ''racionalizaram" a tarefa da dona de casa -
especialmente a da nOfte...americana, já que os países europeus sofriam com a carência do pós-
guerra e a maioria não dispunha de água corrente nem de eletricidade (Sohn, 1990?, p. 124): 
Doravante. a dona de (..YfSa deve ser tanto consumidora como 
adminisiradora da casa. Fica portamo com a responsabilidade de 
controlar o consumo_ que se torna uma actividade a organizar e 
pfan(ficar rigorosamente, incluindo compras a prestações e projectos de 
longa duraçl'io (Passerini, 1990?, p. 387). 
Surgiram cursos de "economia doméstica" que ensinavam às mulheres, especialmente às da 
classe trabalhadora, a fazerem man:rv·i!has "com o que se tem·· (Lagrave, 1990?, p. 509). Instalava-
se assim o paradoxo; os operários lutando por salários melhores e suas esposas racionalizando o 
orçamento e acomodando-se a ele (Lagrave, 1990?, p. 509). 
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A publicidade do entre-guerras canalizou as energias da emancipação feminina para criar 
um furor de consumo que servisse aos interesses da burguesia urbana e capitalista. Os publicitários 
costumavam afirmar que o consumo feminino decorria da emancipação das mulheres (que, segundo 
eles, portanto, já ocorrera): a emancipação permitia às mulheres o exercício do livre-arbítrio, da 
escolha autônoma e esse se manifestava, justamente, na capacidade de consumir (Cott, 1990?, p. 
110). Apoderavam-se, assim, das reivindicações feministas para revertê-las em apelos ao consumo: 
Um anúncio de produtos domésticos publicado no Chicago 
Tribune em 1930 proclamava: 'A mulher de hoje obtém tudo o que quer. 
O voto. Finos jOrros de seda para substituir volumosos saiotes. Objectos 
de vrdro em safira azul ou em âmbar resplandescente_ O direito a uma 
carreira. Sabonete a condizer com as cores de sua casa de banho .. (Cott, 
1990?, p. 110). 
Equiparar o direito de voto e de seguir uma profissão ao desejo de ter sabonetes que 
combinem com a cor do banheiro é lançar na febre consumista reivindicações politicas 
importantes - ou, o que equivale - demonstrar que a luta feminista é tão superficial quanto os 
desejos de consumo. 
Assim como ocorria já no século XIX, a publicidade no século XX não vendia apenas o 
produto: vendia também a imagem de mulher a ele veiculada: 
As novas técnicas gráficas e fotogri{ficas permiTiam que a 
publicidade s2 tornasse num meio visual com in_tluência subliminal como 
nunca acontecera antes. vendendo deliberadamente às mulheres nclo só 
mostntários de produtos mas tambem imagens delas próprias (Cott, 
1990?, p.110). 
As mulheres na publicidade eram, assim, simultane:amente sujeitos potencims e objeros 
possiveis do consumo (Passerini, 1990?, p. 382). Intimamente associada ao produto que vendia, a 
imagem da mulher tornava-se produto igualmente vendável. Mas não ape;rtas isso: o produto 
tornava-se em si mesmo soberano, essencial à vida das mulheres e sua ausência levaria ao 
desconforto, ao desprazer, à infelicidade: 
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A publicidade pressionava as mulheres a comprarem a sua 
passagem para o lazer e para o prazer. Ela associava a uma identidade 
de consumidora as características cosméticas e psicológicas _femininas 
que promovia As mulheres eram mostradas como estando completamente 
dependentes dos produtos comerciais para levarem a cabo as suas tarejàs 
domésticas. Cttrairem os homens. educarem os _filhos ou conseguirem 
acwação social (.) ldenqficando a jf:minihdade com ohj<!r.:ros. a 
publicidade encorajava as mulheres a ident~ficarem-se elas próprias 
como ohfectos (Higonnet, 1990?c, p. 407-409), 
As imagens publicitárias não apresentavam mais mulheres tímidas, delicadas e submissas 
(Cott, 1990?, p. 110), e sim enérgicas e sociáveis (Cott. 1990?, p. 110); contudo, ao lado dessa 
imagem de "modernidade" feminina, eram ainda os papéis tradicionais que predominavam: a 
mulher deveria ser atraente para o homem (Cott, 1990?, p. 110). Crescia a indústria de cosméticos 
que, em 1929, gastava tanto em publicidade como a indústria alimentar. cuja dimensão era 
dc:::assete vt'zes maior (Cott. 1990?, p. 110). Como todos os produtos destinados ao consumo em 
massa, também a beleza tomou-se padronizada: de um lado, implicava na necessidade de um 
esforço pessoal para ser bela (a beleza, através dos cosméticos, estava ao alcance de todas); de 
outro, lembrava o velho adágio de "salvação" da ahna através do corpo, porque maquiar-se era um 
exercício de transformação exterior e interior (Passerini, 1990?, p. 388). 
Essa ··cultura da beleza··, que implicava na unUàrmizaçôo da aparência jémmma 
(Passerini, 1990?, p. 388) foi amplamente difundida graças às vedetes do cinema americano 
(Passerini, 1990?, p. 388). No entanto, a padronização do modelo americano não significava 
facilidade de acesso ao mesmo: como já havia ocorrido na época da cortesia, em que o modelo de 
feminilidade se encontrava numa Dama idealizada, jamais encarnada na mulher concreta, o modelo 
de beleza para as mulheres do século XX situa-se também num '"outro" inacessível. Assim, se no 
período entre-guerras o modelo norte-americano era exportado para o mundo, o ideal de beleza da 
própria mulher americana situava-se do outro lado do Atlântico: na mística da mulher francesa 
(Passerini, 1990?, p. 390). Um ideal, portanto, sempre distante, sempre inalca.n.'Jâvel: a mulher 
perfeita parece ser uma "outra" cuja imagem nunca se encaixa plenamente na moctal comum. 
Descobriu-se que a beleza de uma mulher vendia e se vendia. A beleza vinha atrelada ao 
consumo, ao desejo de posse (não apenas do produto, mas da imagem feminina que o veiculava) 
suscitando, portanto, sentimentos bem longe da mera contemplação que desde sempre a filosofia 
associava à vivência estética. Beleza_. nesse caso, não era uma experiência contemplativa, mas 
consumista: ela não fazia com que a alma se lembrasse dos deuses, como afrrmara Platão, mas, ao 
invés disso, que se cobiçasse o produto (imagem inclusive) alheio. São essas, portanto, as imagens 
de beleza que o século XX aplicou ao feminino: 
Ser o mode!ofemimno para estas imCJgens é ser o mms glorUicado 
entre os bens de consumo. Simu!taneameme objecto da adulaçào das 
mulheres e de exploração comercial. os modelos reforçam e ao mesmo 
rempo servem os padrões de he!e:::a (Higonnet, 1990?c, p. 418-419). 
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Ao mesmo tempo em que a publicidade e os novos meios de comunicação de massas {rádio 
e cinema) celebravam, no período entre-guerras, a mulher "independente'', "autônoma'', responsável 
pela sua própria vida- considera-se que as atrizes de Hollywood das décadas de 1920 e 1930 
tenham sido precursoras das reivindicações de independência feminina (Passeriní, 1990?, p. 388)-
difundiam, também, um modelo de feminilidade baseado no casamento. O casamento vinha 
revestido de novas cümensões, dentre as quais a da intimidade emocional e da expresstío pessoal e 
sexual (Cott, 1990?, p. 100). Tratava-se de 
... um 1deal de intima associação sexual na qllcrl a sexualidade feminina 
era assumida e o casamento valorizado tanto por trazer à supe~ticie a 
indrv·idualidode dos parceiros como por os umr. Os livros de conselhos 
matrimoniais faziam agora do sexo o centro de mesa do casamento. a 
adapração e a satisfi:rçào sexuais de ambos os parceiros tornaram-se 
medidas essenciais para a harmonia conjugal. óem como mews de 
conseguir uma ordem social mms completa (Cott., 1990?, p. 101). 
No momento em que surgia a chance das mulheres encetarem suas carreiras, sustentarem-se 
com seus próprios salários, tomarem suas próprias decisões e conduzirem sua vida autonomamente, 
surgiram também, de um lado, a :indústria de consumo transformando a luta política em marketing 
publicitário e, de outro, um modelo de casamento que desvinculava a sexualidade da reprodução 
(Cott, 1990?, p. 99), vinculando-a, no entanto, a padrões «normais" de comportamento - a 
chamada .,heterossexualidade" (Cott. 1990?, p. 101). 
Essas normas de conduta foram amplamente divulgadas pelos meios de comunicação de 
massas. O cinema lidava com as imagens femininas ainda segundo os estereótipos do século XIX: 
anjo ou demônio, e os "finais felizes" protagonizavam o casamento da heroína. Na verdade, três 
finais eram possíveis para ela e em todos eles devolviam-se as mulheres ao lugar a qtte pertencem 
numa ordem patriarcaL ao herói_ a uma morte nobre de auro-sacri/icio ou. se se desviam dos 
normas.fi!mininas. a um castigo adequado (Higonnet, 1990?c, p. 416). 
As fotonovelas proliferaram após a Segunda Guerra Mundial, surgindo inicialmente na 
Itália, em 1946 (Passerini, 1990?, p. 398), no esteio da "literatura de evasão" do século XIX. 
Igualmente nessa categoria poderiam ser classificados os .,romances de amor,. (Passerini, 1990?, p. 
399), histórias sentimentais padronizadas e de baixo custo. As telenovelas, especialmente os soap 
operas americanos, representam o mesmo tipo de intriga, perturbações emocionais e problemas 
familiares (Higonnet, 1990?c, p. 416) que a literatura de evasão fornece, com a vantagem de ser 
acessível a um maior número de mulheres, especialmente nos países com altas taxas de 
analfabetismo. Muitos autores tecem críticas ferozes a esse tipo de cultura de massas; alguns 
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investigam os motivos que levam as mulheres a terem preferência por ele (Passerini, 1990?, p. 399-
340). 
Um dos modelos de conduta mais poderosos veiculados ainda hoje pela publicidade e pelos 
meios de comunicação de massas vem associado ao padrão de beleza feminina marcado pela 
esbeltez. Inicíado com o furor causado pelo fenômeno Twiggy, nos anos 60, a magreza tornou-se 
obsessão para as mulheres ocidentais (Higonnet, 1990?c, p, 419). Para ser bela, tornou-se necessária 
uma aparêncía frágil e vulnerável que lembrasse, como Twiggy, mais uma cnança obandonada 
(Higonnet,. 1990?c, p. 419) do que a imagem de mulher independente e autônoma. 
18. As mulheres e o welfare state 
Wel{are Srate refere-se ao estado de bem-estar social obtido graças aos esforços 
organizados do Estado, ao invés de iniciativas privadas (Lefaucheur, 1990?, p. 496). Tal condição 
surgiu nos países capitalistas desenvolvidos durante os trinta anos que se seguiram à Segunda 
Guerra Mundial (Lefaucheur, 1990?, p. 491) - os assim chamados ··trinta anos glonosos'" 
(Lefaucheur, 1990?, p. 492). Caracterizou-se por uma série de transformações cujas principais 
conseqüências foram o novo perfil da familia e o acesso quase irrestrito das mulheres ao mercado 
de trabalho - ainda que alguns analistas considerem que o que ocorreu, no caso das mulheres, foi 
uma simples mudança de dependência econômica: dos pais e maridos para o Estado (Lefaucheur, 
1990?, p. 496). Em primeiro lugar, o Vo.·'e{fare state redefmiu os espaços e as tarefas domésticas: o 
parque habitacional ampliou-se e passou a ser equipado com novos confOrtos modernos, como as 
novas tecnologias aplicadas ao serviço doméstico e a proximidade das habitações das redes de 
distribuição (Lefaucheur, 1990?, p. 491). As habitações receberam água c.anaUzada, energia elétrica, 
saneamento, gás, aquecimento central (Lefaucheur, 1990?, p. 492), libertando as mulheres de 
tarefas penosas, como: fàma quotidiana de aprovÍswnamento de água. carvão ou lenha. de 
aa'nclimento e vigilância do lume_ de evacuação das cinzas. das águas Sl!jOS e dos excrememos 
(Lefaucheur. 1990?, p. 492). 
Na década de setenta mais da metade das habitações dos países ocidentais tinham acesso 
aos aparelhos ··de primeira vaga·· (Lefaucheur, 1990?, p. 492): fogões elétricos, geladeiras, 
moedores de café, aspiradores de pó, máquinas de costura, máquinas de lavar roupa, ferros 
elétricos, televisores e automóveis (Lefaucheur, 1990?, p. 492). Os congelados, enlatados e 
detergentes, entre outros, facilitaram igualmente os serviços domésticos (Lefaucheur, 1990?, p. 
492). O tempo dedicado às tarefas maternas também foi poupado: às mamadeiras juntaram-se as 
papinhas industrializadas que dissociavam a maternidade da alimentação e permitiam, ao menos em 
teoria, que qualquer pessoa - o pai, em especial - se encarregasse da alimentação do bebê 
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(Lefaucheur, 1990?, p. 490). Os cuidados com os filhos puderam ser repartidos no ínterior do casal 
e, com o surgimento das creches, até mesmo entre o casal e instituições externas (Lefaucheur, 
1990?, p. 490). 
As tarefas da domesticidade que desde sempre haviam exígido dedicação integral das 
mulheres estavam agora facilitadas a ponto de permitirem que elas saíssem do interior dos lares 
para o mercado de trabalho. A automação e a informatização crescente dos empregos possibilitou às 
mulheres o ingresso em profissões tradicionalmente masculinas que exigiam força muscular ou 
esforço físico (Lefaucheur, 1990?, p. 494). Ao contrário do que ocorrera no início do processo de 
industrialização, em que o capital muscular erá fundamental (Lefaucheur, 1990?, p. 494), agora se 
fazia necessário um capital intelectual ligado à educação escolar e ao capital cultural da família de 
socialização (Lefaucheur, 1990?, p. 494). Esse deslocamento de um capital muscular para um 
capital intelectual explicaria também a maior fragilidade dos laços conjugais: 
Esta mod!ficação das modalidades de .fOrmaçlfo e de manmenção 
da jórça de trabalho estd. em grande parte. na origem da tempestade que 
atmge actualmente os diversos mdicadores ligados iT nupcialidade. 
porque ela reduz. para o individuo. a importância fimcional do vínculo 
conJugal e da familia "de destinação .. (aquela que é fimdada quando nos 
casamoS). cujo papel é central na reconslitwçclo do capital muscular mas 
marginal na fOrmação e manutenção do capital intelectual. 
Ela aumenta. pelo contrán'o. a importânciafimcional dafamilia de 
socwlização e do seu capital cultural e_ portanto. o peso das actividades e 
dos investimentos ligados à socialização e à cultura no trabalho de 
reproduçclo (Lefaucheur, 1990?, p. 494). 
Nos países do we{!Ctre srate os "trinta anos gloriosos" viram cair os índices de nupcialidade, 
enquanto os de divórcio subiam e os de monoparentalidade cresciam (Lefaucheur, 1990?, p. 481~ 
483). Após o "baby boom", o índice conjuntural de fecundidade diminuiu até o ponto de levar a 
maior parte dos países desenvolvidos para baixo do limiar de substitzliçào de sua popu!açc/o 
(Lefaucbeur, 1990?, p. 479). Com a queda das taxas de mortalidade infantil, os casais já não eram 
obrigados a terem vários filhos para garantir que alguns sobrevivessem (Lefaucheur, 1990?, p. 488) 
e podiam lançar mão de um planejamento familiar, contando especialmente com o auxilio das novas 
técnicas contraceptivas. A diminuição do número de gravidezes e dos riscos que ela ofereciam, 
além das novas descobertas no campo da medicina, alongaram a expectativa de vida das cidadãs do 
we(fare stme: uma francesa que, nascida no século XIX. tinha em média quarenta anos de vida à sua 
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frente, nascida em 1987 poderia esperar desfrutar do dobro de anos de vida (Lefaucheur, 1990?, p. 
488). 
A titulo de comparação, podemos analisar os dados do Brasil, fornecidos pelo IBGE21: em 
1996, a esperança de vida ao nasce?' era, para as mulheres brasileiras, de 71,4 anos, sendo o maior 
índice na região Sul (74,1 anos) e o menor na região Nordeste (67,5 anos). Em todos os casos, no 
entanto, ultrapassava a esperança de vida da população masculina brasileira, de 63,9 anos (66,5 na 
região Sul e 61,5 na região Nordeste). A taxa de mortalidade infantif7 situava-se, em 1996, para o 
sexo feminino: 36,4 mortes em mil nascimentos - a t:ax:a mais alta era a do Nordeste (60,8) e a 
mais baixa, do Sul (14,8); no caso de bebês do sexo masculino, as taxas eram 48,0 (média 
brasileira), 71,7 (Nordeste) e 25,2 (Sul). Os dados sobre contracepção deixam claro que, na maior 
parte dos casos, o planejamento familiar permanece a encargo das mulheres: num levantamento de 
1996 realizado junto às mulheres de 15 a 49 anos que viviam em união concluiu-se que, no Brasil, 
76,7% delas utilizam algum método contraceptivo, sendo o mais utilizado a esterilização feminina 
(40,1%) e o menos, a esterilização masculina (2,4%); o uso da p:ílula ocorria em 20,7% dos casos. 
Observou-se, é claro, discrepâncias segundo as regiões e até mesmo as respostas obtidas nos dois 
maiores centros urbanos (Rio de Janeiro e São Paulo), mas em nenhum dos casos a esterilização 
feminina esteve abaixo de 29% (região Sul), nem a masculina acima de 5,3% (São Paulo) sendo a 
mínima, nesse caso, detectada na região Norte: 0,0%. Esses dados confirmam o relatório do Quarto 
Congresso Mundial sobre Mulheres, realizado em Beijing, em 1995: os homens não são educados 
para partilhar responsabilidades com as mulheres no que se refere à sexualidade e à reprodução 
(Piaratàrm foraclion, 1995, parágrafo 93). Temos, assim, no Brasil, uma esperança de vida para as 
mulheres em 1996 menor do que a expectativa de vida das mulheres francesas em 1987 e ainda 
mais baixa nas regiões mais pobres; uma alta taxa de mortalidade ínfantil nessas mesmas regiões 
pobres, o que poderia significar um maior número de gravidezes para garantir a sobrevivência de 
alguns filhos (na região Norte, 27,7% e, na região Nordeste 31,8% das mulheres inquiridas disseram 
não usar nenhum tipo de método contraceptivo) e um controle reprodutivo ainda baseado em 
técnicas muti.ladoras e radicais a serem suportadas pelas mulheres. 
25 Dados obtidos em 10/12198 via online (http://v.ww.ibge.gov.br/informacoes/estat.htm). 
26 Súmero médto de anos que um recim-nascido esperaria vh-·er se esrivesse sujeito a uma fel de morra/idade 
(IBGE online). 
27 Freqüência com que ocorrem os óbitos infantis rmenores de 11111 mtnJ em uma população. em relaçào ao 
número de nascidos viw>s em derenmnado ano cn·í/_ Er:pressa-se para cada nnl crianças nascidas n1·as 
(IBGE online). 
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19. As mulheres e as democracias do século X.X 
Como em Atenas, as mulheres foram as grandes vítimas das democracias incipientes do 
século XX. Na maior parte dos países do Ocidente, as mulheres só foram reconhecidas como 
sujeitos pelo Direito na década de 1960 (Síneau, 19901, p. 552). Ao final da Segunda Guerra 
Mundial. as doutrinas jurídicas ocidentais variavam, no que se referia à questão feminina, do 
reconhecimento total dos direitos das mulheres à sua incapacidade plena (Sineau, 19901, p. 552), 
embora a Declaração Universal dos Direitos dos Homens, de 1948, se referisse à igualdade entre os 
sexos e entre os cônjuges (Sineau, 1990?, p. 553). Em 1992, os Estados Unidos da América ainda se 
recusavam a colocar na Constituição o Equal Right Amendmenr, emenda que garantiria a total 
paridade civil e política entre homens e mulheres (Sineau, 19901, p. 553). 
Os países influenciados pelo Código Civil francês de 1804 (o chamado Código 
Napoleônico) demoraram mais em reconhecer direitos legais às mulheres e criaram, em alguns 
casos, ambigüídades jurídicas resultantes das interações entre esse reconhecimento e a existência de 
estruturas arcaicas do Direito. Assim, a Constituição Francesa de 1946 e a Constituição Italiana de 
1949 declaravam legalmente a igualdade entre os sexos; porém, a mulher francesa e a mulher 
italiana cas8das ainda permaneciam subordinadas ao marido, devendo-lhe obediência (Síneau, 
19901, p. 557). Em 1945, para a maioria das ew:opéias e uma minoria de americanas do norte casar-
se significava perder seus direitos jurídicos (Sineau, 1990?, p. 559): as mulheres casadas foram 
consideradas civilmente incapazes até 1956 na Holanda. 1957 na Irlanda. 1958 na Bélgica. 1.96-+ 
no Quebeque. 1972 no Luxemb11rgo. 1975 em Espanha. 1976 em Portugal (Sineau, 19901, p. 559). 
Já as escandinavas haviam conquistado seus direitos políticos durante a Primeira Guerra Mundial 
ou até mesmo antes dela (Sineau, 1990?, p. 555). 
O Código Napoleônico previa a figura do "chefe de familia", reedição moderna do pater 
romano. Exercendo, como aquele, a patria potesras, o chefe de família era o centro emissor de 
decisões, fosse a de fixar o local de residência, a de administrar os bens do casal, a de autorizar a 
esposa a desempenhar uma profissão, ou a de defmir a educação dos filhos (Sineau, 1990?, p. 559). 
A religião também influenciou o reconhecimento dos direitos legais das mulheres: nos 
países protestantes, esse reconhecímento foi mais rápido (Sineau, 19901, p. 554) do que nos paises 
de forte tradição católica (Sineau, 1990?, p. 557). Outro fator que também desempenhou um papel 
importante foi a industrialização, já que a necessidade de mão-de-obra exigia uma maior liberdade 
jurídica para as mulheres (Sineau. 1990?, p. 555): a França, de perfil rural, demorou mais tempo do 
que a Inglaterra para conceder às mulheres direitos civis (Sineau, 1990?, p. 555). 
250 
No final do milênio os direitos civis das mulheres são legalmente reconhecidos, pelo menos 
nos países índustrializados do Ocidente. O exercício dos direitos políticos pelas mulheres 
permanece, no entanto, a ser conquistado. Michelle Perrot se interroga: 
Por que as mulheres. que conqzd.l'taram a igualdade civil. a 
instrução. a cond1çào de assalariadas. cerras fOrmas da criação. o 
esporte de alto nivel. etc .. têm tanta d(ficuldade em chegar aos comandos 
da cidade. tanro econômicos quanto políticos.? (Perrot, 1998, p. 12). 
Provavelmente porque o espaço das decisões econômicas e políticas se fundamenta (e se 
legitima) numa estrutura de relação social entre os gêneros marcada pela dominação masculina 
(como veremos mais detalhadamente no próximo capítulo). O acesso das mulheres - e das 
questões femininas - a esse espaço implicaria na sua reestruturação. ou seja, na transformação dos 
valores da dominação. Na maioria dos casos, o reduzido número de mulheres nas esferas de 
decisões políticas (Sineau, 1990?, p. 573; 577) nos leva a constatar que as questões femininas ainda 
exercem pouca influência nas democracias ocidentais. As mulheres estão subrepresentadas em todas 
as esferas do governo e em especial no âmbito executivo (Piaraform .fOr acnon, 1995, parágrafo 
182) e a meta de que em 1995 30% de cargos políticos fossem ocupados por mulheres não foi 
atingida: no mundo todo, apenas 10% das funções legislativas e um número menor de funções 
executivas eram então desempenhadas por mulheres (Plaraform for action, 1995, parágrafo 182). 
Ainda hoje na França- que foi o penúltimo país europeu a conceder o direito de voto às mulheres, 
em 1944 (Perrot, 1998, p. 118)- uma assembléia política é composta de mais de 90% de homens 
(Perrot, 1998, p. 129) e uma mulher francesa que toma a palavra na tribuna política é alvo 
... de um ex:ame em que predominam o irônico e o 1/lllgar. Principa!menre 
se. além disso. elajàrjovem e banira Ela é encurralada e se torna ah·o 
de brincadeiras que visam abaixo da cinmra. numa tradiçc7o gmtl!!so 
considerada um sma! de virilidade. E essa atitude nc7o é apanágio do 
direita l}'errot, 1998, p. 129). 
As barreiras à presença feminina nas esferas de decisão enraízam-se na estrutura política de 
partidos e governos (Plataform _fOr aclion, 1995, parágrafo 182) e instauram estereótipos negativos 
amplamente divulgados pelos processos de socialização e pela mídia (Platajàrm jàr action, 1995, 
parágrafo 183). A política conjugada no feminino está ainda longe de ser alcançada: 
A entrada das mulheres na política não é normal em nenhum h1gw. 
quer se trate dos parn·dos, do iegislcmvo ou do executivo. A politica e uma 
profissão de homens. concebida e orgamzada no masculino. Em seus 
n'ros. em seus ritmos. em seus horono.1·. em suas fOrmas de sociabilidade. 
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em sua apresenração de si. que molda também a expectativa do público. 
eventualmente decepcionado por ser representado por uma mulher. 
porque rem a sensação de ser desvalorizado ou menos bem representado. 
Ainda que haja sobre este ponto uma considerável evolução das cabeças 
(l'errot, 1998, p. 129-130). 
EvOlução evidente, mas nem sempre fácil: o inconsciente histórico (Bourdieu,. 1998), de 
que trataremos no capírulo seguinte, é marcado por uma longa herança ocidental de exclusão do 
feminino da esfera política - desde as mulheres gregas e romanas, incapazes de oficiar ritos 
públicos por sua incapacidade cívica (baseada num pressuposto de debilidade física e moral) para 
representar outrem. Mastadas das esferas institucionais de poder, as mulheres muitas vezes 
encontram espaço para sua ação política nas organizações não~governamen.tais, de onde seus pontos 
de vista se fazem valer em âmbitos mais amplos (Piata.fOrm ji:Jr acrion, 1995, parágrafo 184). A 
ocupação de cargos públicos pelas mulheres levaria a uma transformação da agenda política, que 
passaria a ter mais em conta os interesses das mulheres - dentre os quais, o acesso à educação e ao 
trabalho permanecem sendo fundamentais. 
20. Educação e trabalho das mulheres no século XX 
A Primeira Guerra Mundial, como vimos, propiciou às mulheres européias uma nova 
autonomia e o acesso a campos profissionais que até então lhes era negado. Com o fim dos 
conflitos, porém, observamos que o velho ideal da domesticidade voltou à tona, buscando instalar 
uma divisão sexual do trabalho segundo a qual os homens competiam no mercado de trabalho e as 
mulheres ficavam em casa: um trabalho masculino mercantil e um trabalho feminino nem ao menos 
considerado verdadeiro trabalho. 
Com o Ímal da Segunda Guerra Mundial os estados europeus adotaram medidas que 
beneficiaram as mulheres: vimos como o we?fare stare reestruturou as relações familiares e 
profissionais entre os sexos. No entanto, durante os "trinta anos gloriosos", o que se viu foram 
mulheres ingressando em posições hierárquicas desvalorizadas ou em empregos feminizados 
(Lagrave, 1990?, p. 519): 
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Quando as mulheres progndem numa profissão ou mona 
disciplina. os homens abandonnram-na. ou jir antes a tinham 
abandonado. Não e uma situação d~' nvalidade. nem sequer de jusm 
concorrência. é um abandono si!encw\o (La.grave, 1990?, p. 506). 
Novas e mais sutis formas de divisão sexual do trabalho instalaram-se: 
EjêcNvamente. a ordem socurl .fimciona como uma espécie de 
esração de selecçéio que disrribui com regularidade. embora de um modo 
zmperfeito. homens e mulheres por e.~leras separadas de jOrmaçcio e de 
trabalho. A sua principal júnção d a de não organizar a concorrência 
entre os sexos e de e1~(emtzar a v1olência da dominação masculina 
(Lagrave, 1990?, p. 505). 
A divisão sexual do trabalho passou a ser inculcada desde a infância e de maneira notável 
pela escola (Lagrave, 1990?, p. 507). A escolariza.ção feminina aumentou em toda a Europa entre 
1970 e 1975, mas os homens tinham mais possibilidade de ingressar no ensino superior do que as 
mulheres ([.agrave, 1990?, p. 523). Nas universidades européias, as mulheres concentravam-se mais 
nas áreas de letras, línguas, psicologia e pedagogia, enquanto os homens predominavam nas áreas 
matemáticas e cientificas (Lagrave, 1990?, p. 524). Tal concentração não obedece, como poderia se 
pensar, a uma tendência típica da natureza feminina para as disciplinas das ciências humanas- as 
quais, de resto, até o século passado, eram restritas aos homens (sociologia, antropologia, filosofia e 
mesmo pedagogia e psicologia) cedendo lugar, agora, às mais nobres, e essencialmente masculinas, 
"ciências exatas" (Lagrave, 19907, p. 532). Na verdade, observa-se que a _/i?minização de urna 
profissão implica na perda de seu prestígio (Bourdieu, 1998, p. 65)- muitos cursos universitários, 
majoritariamente preenchidos por mulheres, são assim pejorativamente chamados de "curso espera~ 
marido", Os textos científicos didáticos apresentam viéses de gênero e raramente dão o devido 
crédito às mulheres cientistas (P!arajOrm fór action, 1995, parágrafo 75). Deixar as mulheres fora 
do âmbito da ciência e da tecnologia significa excluí~las das esferas do saber hoje mais próximas 
dos centros políticos de tomada de decisões. Atualmente, mesmo com o maior acesso das mulheres 
às universidades, a divisão sexual das áreas de interesse e os estereótipos profissionais e sociais se 
perpetuam (Lagrave, 1990?, p. 532): as grades cuniculares raramente levam em conta as 
necessidades do gênero feminino e reforçam os papéis tradicionais dos sexos (Plataform jOr acrion, 
1995, parágrafo 74), A língua francesa, por exemplo, associa ainda hoje determinadas profissões ao 
gênero masculino: professor (profi!sseur), médico (medecm), poeta (poi!re), escritor (écnvam), 
engenheiro (ingénieur), entre outras, não se conjugam no feminino. Além disso, se o acesso à 
educação nos parece, nesse fim de século, mais igualitário para os sexos, trata-se de um fenômeno 
regional que atinge sobretudo as sociedades desenvolvidas do Ocidente: desigualdades a favor da 
educação dos meninos permanecem em países africanos e asiáticos (Plataform for actíon, 1995, 
parágrafo 70). Em 1995, 66% da população mundial de adultos analfabetos compunham-se de 
mulheres (P!ataformfor action, 1995, parágrafo 70). A isso associa-se o fenômeno de./i?mmizaçào 
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da pobreza (Plataform fOr action, 1995, parágrafo 48), pois o número de mulheres vivendo na 
pobreza, em relação ao número de homens na mesma situação, aumentou desproporcionalmente na 
década de 1980 (Plataform for action, 1995, parágrafo 48). Temos assim um conjunto de fatores 
educacionais e sociais que impedem às mulheres aceder às esferas de decisões políticas e ao 
exercício efetivo da cidadania. 
Na Europa as áreas feminizadas do trabalho eram, até 1975, basicamente as do setor 
terciário, especialmente o comércio, os empregos bancários e o setor de serviços (Lagrave, 1990?, 
p. 526). Como as mulheres tinham menor acesso à formação universitária, tinham também menores 
possibilidades de promoções e de alcançarem níveis hierárquicos superiores: daí permanecer a 
discrepância entre salários masculinos e femininos (Lagrave, 1990?, p. 527). Aparentemente, a 
diferença entre os salários masculinos e femininos explicar-se-ia pela ausência de mulheres em 
carreiras mais bem pagas (Lagrave, 1990?, p. 528): posições diferentes necessariamente 
acarretariam salários diferentes. O problema, porém, era conjuntural - as mulheres recebiam 
menos porque seu acesso a uma educação que assegurasse uma formação profissional mais 
valorizada e qualificada era menor. Homens e mulheres participavam do mesmo jogo no mercado 
de trabalho, mas os dados estavam obviamente viciados. Por outro 1ado, para as poucas mulheres 
que acediam a postos hierárquicos de valor (o que r:aracterizava casos individuais, mais ligados à 
história de vida pessoal do que a uma política de inclusão das mulheres), a penalidade em termos 
salariais era também maior; com efeito, a discrepância entre salários masculinos e femininos para 
empregos poucos qualificados era menor do que a discrepância de salários masculinos e femininos 
para postos no ápice da escala hierárquica: quanto mais se é qualificado e mais alto se está na 
hierarquia. mais a diferença de scrlárws se acentua (Lagrave, 1990?, p. 528). 
Outra fonna de feminização do emprego foi baseada não na natureza do trabalho, nem no 
perfil salarial, mas no tempo: o trabalho a tempo parcial foi, em praticamente todos os países 
capitalistas europeus, essencialmente feminino (Lagrave, 1990?, p. 529), Essa nova divisão sexual, 
não do trabalho, mas do Tempo de trabalho (Lagrave, 1990?, p. 530), passou a ser amplamente 
utilizada pelas empresas européias a partir de 1981, como uma forma de reduzir os custos numa 
época de crises e de desemprego (Lagrave, 1990?, p. 534). Traria, ainda, a "vantagem" suplementar 
de permitir às mulheres conciliar emprego e família, trabalho remunerado e atividade doméstica: o 
"tempo parcial" seria, assim,. ilusório, já que o trabalho feminino, assalariado e doméstico, é, afinal, 
sempre a tempo integral. As desvantagens do trabalho a tempo parcial, por outro lado, são 
múltiplas: 
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Não dá acesso a unw jàrmaçâo contínua no decurso do emprego. 
limita fortemente o honzome protis.wmar porque as promoções são 
raras: é socialmente menos prmeg1do porque em cerras países o lraóalho 
a tempo parcial não é coherro por um regime de pensões. e pior 
remunerado, não garante a segurança do emprego. uma vez que os 
primetros a serem despedidos são jYequentemente trabalhadoras a tempo 
parcial (Lagrave, 1990?, p. 534-535). 
Além disso, 66% das mulheres que trabalhavam a tempo parcial o faziam porque não 
tinham outra escolha (Lagrave, 1990?, p. 535). 
Por todos os lugares observam-se discrepâncias valorativas e econômicas conforme o 
mesmo trabalho seja efetuado por homens ou por mulheres. Assim, por exemplo, os trabalhadores a 
tempo parcial são homens mais velhos, à espera da aposentadoria, enquanto as trabalhadoras a 
tempo parcial são em geral mulheres no auge de sua vida produtiva (Lagrave, 1990?, p. 535). O 
trabalho a domicílio, facilitado pelos avanços da informática, é sobrevalorizado para os homens e 
subvalorizado para as mulheres (Lagrave, 1990?, p. 536). E mesmo nas áreas mais "femininas", 
como a culinária, a costura e a cosmética,. os postos de chefes de co.zinha. de estilistas, de 
costureiros, de maquiadores e de cabeleireiros, entre outros, são amplamente valorizados quando 
ocupados por homens. O que caracteriza a masculinidade como uma nobreza (Bourdieu, 1998, p. 
66), como já afirmava Kant: basra que os homens se apoderem das tarefas consideradas fémimnas 
e as rea!i::em fora da esfi?ra privada para que elas se encontrem desse modo enobrecidas e 
transfiguradas (Bourdieu, 1998, p. 67). 
O processo de divisão sexual do trabalho é, hoje. mais sutil: não se baseia em discursos 
biologistas sobre a inferioridade natural das mulheres, nem no discurso político sobre a 
incapacidade feminina para o exercício de determin.adas funções sociais. Ao contrário, a difusão de 
leis "igualitárias", especialmente nos países do primeiro mundo, dão a idéia de que as regras do 
mercado de trabalho são as mesmas para homens e mulheres: 
Agora as mulheres têm por st rodas as leis. todas as esco!C!S lhes 
esttio abertas. esrão integradas em roda a pane. Convencidas pela sua 
própria vitória. lutam pouco conm.1 as formas !a~·ares de desigualdade e 
contra o sexismo rasteiro. ranto mais legitimado a reproduzir-se quanto o 
fàz a coberto da protecção dos discursos que proclamam a igunldade 
entre os sexos (Lagrave, 1990?, p. 541). 
Segundo o relatório divulgado pelo Quarto Congresso Mundial sobre Mulheres, o trabalho 
feminíno ainda apresenta características que o restringem e o tornam estressante: discriminação na 
educação, no treinamento e na remuneração~ práticas de promoção e de mobilidade horizontal; 
condições de trabalho inflexíveis, ausência de acesso aos reçursos de produção; partilha inadequada 
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das responsabilidades familiares; falta ou insuficiência de serviços de cuidados às cnanças 
(P!ata(orm for action, 1995, parágrafo 152), As imagens de mulheres bem-sucedidas, de mulheres 
de negócios disputando em pé de igualdade com os homens o restrito mercado de executivos, 
freqüentemente divulgadas pela mídia (Lagrave, 1990?, p. 540) reforçam a ilusão de que as lutas 
feministas estão finalmente ultrapassadas, num pós-feminismo em que todas as conquistas já foram 
realizadas. A Nova Eva reinaria assim do alto de suas aparentes vitórias políticas e de seu também 
aparentemente inegável sucesso profissional ·- à sombra, no entanto, da velha Maria que continua, 
no mais das vezes, a perpetuar a faina diária de manter aceso o lume doméstico. 
21. Os feminismos do século XX 
Quando se trata dos ~ovimentos de mulheres ocorridos no século XX no Ocidente é 
possível falar de "feminismos", dada sua diversidade histórica. Com efeito, as questões de 
relevância, os objetivos, os modos de ação variaram de acordo com o contexto em que ocorreram: 
... o termo femimsmo mdica historicamente conj1mtos variados de teonas 
e práticas centradas em volta da constituição e da legitimação dos 
interesses das mulheres. Nesta perspectiva, o que o fêminismo é_ ou _fói. é 
mais uma questão histórica do que uma questão de definição (Ergas, 
1990?, p. 588). 
Podemos assim identificar no inicio do século um feminismo dito materna/isto (Bock, 
1990?b, p. 440) que, como o próprio nome sugere, tinha na maternidade o seu fundamento. Essas 
feministas lançaram mão, como vimos, dos mesmos discursos médicos que vinham campeando 
desde a Antigüidade: o de que o destino da mulher é ser mãe. A maternidade de.ftnia o feminino e 
sua especificidade em relação ao masculino; era, em outras palavras, o elogio da diferença, mas 
uma diferença que as mulheres deveriam orgulhosamente ostentar: 
Elas nc7o subestimavam a d!fàença se:cual. mas insistmm nP 
direito das mulheres a serem d!fêrenres. entendendo esta posíçc7o como 
uma expressão do orgulho. poder e auto-afirmaçào das mulhen.'s e nau 
da sua falta de poder e resignação. As feministas francesas resumiram 
esta ideia na expressão "a igualdade na dUàença ·· (Boclc, 1990?b, p. 
453). 
A maternidade deveria ser reconhecida como trabalho, no mesmo nível das atividades 
realizadas pelo homem para garantir a sobrevivência da família. Com uma diferença: a maternidade 
era, sob todos os aspectos, um trabalho mars nobre e necessário. o mais nobre e necessáno dos 
trabalhos (Bock, 1990?b, p. 452). Afinal, era o trabalho doméstico das mães que permitia o trabalho 
256 
remunerado do marido e, conseqüentemente, o capital do patrão (Bock, 1990?b, p. 440). Para que 
esse reconhecimento se tornasse socialmente efetivo, muítas feministas reivindicaram uma 
remuneração das atividades maternas, uma espécie de "salário maternidade" que permitiria às 
mulheres que assim o desejassem dedicarem-se zntezramente aos semfi/hos (Bock, 19907b, p. 442). 
No entanto, várias críticas foram feitas a esse conceito, muitas das quais advindas das próprias 
feministas (Bock, 1990?b, p. 448): atacava-se o indívidualismo e o egoísmo de tais medidas (Bock. 
l990?b, p. 449); temia-se que elas afrouxassem os laços familiares, fosse porque exprimiam uma 
desconfiança em relação ao marido (Bode, 1990?b, p. 449), fosse porque permitiriam aos maridos 
libertarem-se de suas responsabilidades familiares, acabando por provocar a "emancipação" dos 
homens, não a das m11/heres (Bock, 1990?b, p. 449). Além disso, convertia o amor materno em 
valor de troca (Bock, 1990?b, p. 450), o que parecia, a muitas, um rebaixamento dos nobres 
sentimentos que a maternidade evocava. Havia ainda o temor de que a remuneração paga a mães 
solteiras incentivasse a promiscuidade (Bock, 1990?b, p. 450), e de que as mulheres trabalhadoras 
se tornassem menos competitivas no mercado se uma legislação especial fosse criada para elas, 
reforçando os mitos da "fragilidade feminina" (Bock, !990?b, p, 450). 
A identificação que o feminismo matemalista estabelecia entre maternidade e feminilidade 
correspondia, de certo modo, às aspirações dos ideais de domesticidade burgueses do século XIX. 
Não colocava em discussão a partilha de funções entre marido e mulher no interior do lar: o 
ambiente doméstico era de competência exclusivamente femín:ina: 
... praticamente rodas as mulheres e asfi!mmisras de todos os quadronres 
socwis e políticos e de rodas as correntes féminzsras partilhavam ne.';se 
período a opinião de que o rrabalho doméstico e a criação dos filhos - ... 
por mais valorizados ou rebmxados que fossem - eram tarefas de 
mulheres. mesmo que nem todas as mulheres as realizassem (Bock, 
1990?b, p, 451), 
As reivindicações feministas deram seus frutos em legislações de proteção social à 
maternidade e à iníancia, que surgiram em praticamente todos os países industrializados, nos anos 
que antecederam a Primeira Guerra Mundial (Bock,. 1990?b, p. 453). No entanto, o instrumento 
legal não satisfazia ainda os anseios feministas. Em primeiro lugar, porque a preocupação 
fundamental dos governos não era tanto a situação das mães quanto a queda da taxa de natalidade, 
em uma época em que a taxa demográfica era um importante índice do poder de uma nação (Bock, 
1990?b, p. 458). Em segundo lugar, os subsídios não retiravam as mulheres do mercado de trabalho: 
não lhes davam a opção de permanecerem em casa cuidando dos filhos, como queriam as 
feministas, mas apenas garantiam que as mulheres pudessem conciliar o trabalho doméstico com o 
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trabalho fora de casa, pelo menos durante a gravidez e os meses que sucediam ao parto (Bode, 
1990?b, p. 459). Vimos, afinal, como o pronatalismo foi uma constante dos governos autoritários 
europeus no período entre-guerras e nos anos da Segunda Guerra. 
Após a Primeira Guerra Mundial_, o discurso feminista da maternidade e do elogio à 
diferença foi pouco a pouco dando lugar a alianças politicas e a uma terminologia baseada se não na 
igualdade, pelo menos em uma neutralidade genérica (Bock, !990?b, p, 462). Algumas feministas, 
por exemplo, associaram-se a correntes ditas então "progressistas", pregando um antínatalismo de 
inspiração eugênica, dirigido aos ··desajustados ·· e aos pobres. invenendo assim as preocupações 
jémimsws antenores centradas na protecçcio ·das mães como um meio de combate à pobreza 
.fémlnina (Bock. 19907b, p. 471). Assim como o pronatalismo havia servido para atender, ao menos 
parcialmente, as reivindicações de proteção à maternidade, o antinata.lismo servia agora para forçar 
uma legislação sobre o aborto, a esterilização e a contracepção (Bock, 1990?b, p. 471). 
As décadas de 70 e 80 foram proli:fi.cas no tratamento às questões femininas, especialmente 
nos países industrializados do Ocidente (Ergas, 1990?, p. 584). A Decada da lt.fulher (1975-1985) 
foi celebrada pela ONU, dando visibilidade às mulheres e gerando resoluções internacionais sobre 
as questões femininas (Ergas, 1990?, p. 584): em 1979, a Assembléia Geral da ONU adotou a 
Conwmtion on the Ehmination of ALI Forms of Discrimination agamst Women (Plataform fàr 
action, 1995, parágrafo 25) e, em 1985, foram adotadas as Nairob1 Forv.·ard-lool-..7ng Straregies .for 
the Advancement ofWomen (Platafàrmfor actwn, 1995, parágrafo 25). O termo gender gap surgiu 
para desígnar a d~térença não proporcional nos comporramentos e escolhas eleitorais entre os 
sexos (Ergas, 1990?, p. 584), demonstrando que as mulheres tinham passado de um 
conservadorismo tradicional para o apoio a grupos polfticos liberais ou de esquerda (Ergas, 1990?, 
p. 584-585). Mas os feminismos contemporâneos permaneceram diversificados: abordagens da 
igualdade e abordagens da diferença conviviam ainda nas teorias e nas práticas feministas: 
Nesta perspectiva. os .feminismos contemporâneos parecem rer 
simultaneamente andado em volta da qfirmação da d!ferença sexual como 
princípiO exzstencwl básico- e portanto poifrico - e a própn·a negaçao 
da importância da d!ferença sexual como causa legitima (e explicaçao) 
da desigualdade. Este movimenw oscilatório acabou por ser ident{ficado 
como o debate entre os defensores da '"igualdade'" e os partiditrios da 
· d1/érença" (Ergas, 1990?, p. 59!-592). 
Os feminismos da "igualdade" buscavam uma neutralidade dos gênecos que garantisse aos 
homens e às mulheres os mesmos direitos em relação à ocupação dos espaços sócio-políticos. Os 
feminismos da '"'diferença" exploravam a alteridnde segundo a qual os gêneros se constituem e 
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buscavam, nessa perspectiva, a espec(ficídade feminina (Ergas, 1990?, p. 592). Nesse sentido, 
denunciavam a masculinizaçiio a que a busca pela igualdade levou as mulheres e, 
conseqüentemente, a perda da identidade feminina em favor da adoção dos valores masculinos 
(Ergas, 1990?, p. 592). As mulheres haviam se tornado emancipadas seguindo padrões masculinos; 
ocorrera portanto não uma feminízação dos espaços, mas uma masculinízação do feminino. Para 
se reconhecer ao feminino uma identidade própria, algumas femínistas americanas propuseram, na 
segunda metade dos anos 60, um método de aprofundamento da auto-percepção chamado de 
··ramada de conscitncia · (Ergas, 1990?, p. 596): 
... a tomada de consciência baseava~se na crença de que as mulheres 
rmham de alguma jOrma sido privadas do seu "eu real" Sendo-lhes 
negada uma Imagem positiva de si mesmas (e portanto conduzidas a 
relações masoqwstas. como uma grande parte da lueratura jemimsta 
sublinhava). a capacidade de reconhecer o seu próprio valor ou a 
capacidade de prosseguir os seus próprios Interesses. as mulheres 
podiam pelo menos começar a corrigir esta siwação de "colonização-- ou 
de 'negação·· fundamental - e assim apro:nmar-se de uma jOrma 
autêntica de subjecrívidade. quando não atingi-la - graças a esfOrços 
co!ectivos de aurocompreensiio e de auto-reconsrmção (Ergas, 1990?, p. 
598). 
No entanto, a busca de uma identidade feminina unificadora, diferenciada da masculina. 
deixou de perceber inúmeras vezes as diferenças existentes entre as próprias mulheres: as que 
vinham dos países do terceiro mundo acusaram suas congêneres ocidentais, brancas e oriundas dos 
países do primeiro mundo, de colonialismo e imperialismo (Ergas, 1990?, p. 604). O feminino 
também se conjuga no plural e o Quarto Congresso Mundial sobre Mulheres reconheceu a 
necessídade de se ter em conta a diversidade das mulheres em seus papéis e nas circunstâncias em 
que vivem (Beijing Declaranon, 1995, parágrafo 4). 
Os feminísmos contemporâneos deram seus principais frutos no campo da história das 
mulheres (Ergas, 1990?, p. 599-600). Identificaram-se os pontos de unificação das condições das 
mulheres em diferentes contextos (Ergas, 1990?, p. 599) e forneceram-se subsídios para análises 
sobre a importância da diferenciação dos papéis e identidades sexuais (Ergas, 1990?, p. 599). Outro 
fruto importante apareceu no campo das .. políticas do corpo·· (Ergas, 1990?, p. 600), identificando-
se a apropriação do próprio corpo com a construção da subjetividade (Ergas, 199ú?, p. 600): a 
sexualidade feminina sempre estivera, no sistema patriarcal, associada intimamente à reprodução e 
amplamente dissociada do prazer; o mesmo sistema impusera como forma de controle da 
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sexualidade feminina (tendo à frente as teorias freudianas), o que então se chamava de "mito do 
orgasmo mgtnal" (Ergas, 1990?, p. 601). Com o uso de contraceptivos, as mulheres assunririam o 
controle da reprodução e os homens, pela primetra vez na h1stóna da humanidade. deixam de as 
poder expor contra a sua vontade ao rzsco de uma gravidez. e o seu próprio desejo de paternidade 
torna-se tributário da vontade de maternidade das suas parceiras (Le.faucheur, 1990?, p. 489-490). 
As lutas feministas pela apropriação do próprio corpo e da própria sex:ualidade passavam 
pela defesa da contracepção e da legalização do aborto (Ergas, 1990?, p. 601-602); daí surgiram 
também as mobilizações contra a violência sexual (Ergas, 1990?, p. 603) que ainda hoje se 
expressam nas polêmicas que os casos de "assédio sexual" provocam. Atualmente, as lutas das 
mulheres transcenderam as questões inerentes aos gêneros, tomando-se mais universalisras (Ergas, 
1990?, p. 606): o feminismo alinha-se também com a ecologia e com a paz mundial; assim, a 
Declaração de Beijing, em seu parágrafo 18, afirma que a paz em todos os níveis está intimamente 
relacionada ao desenvolvimento das mulheres e lembra, no parágrafo 28, que estas têm 
representado um papel importante nas lutas pelo desarmamento (Beijing Declaranon, 1995): 
Tanto nos Estados Unidos como na Escandinávia ou em França as 
mulheres apmam com mais frequência que os homens as teses pac(fistas. 
mostrando-se ( . .) mms dispostas a reduzir os créditos da defesa em 
benejicia de créditos sociais e mais sensíveis à protecção da ambiente 
(Sineau, !990?, p. 570). 
Apesar dos avanços realizados pelo século XX no que se refere às discussões acerca das 
questões femininas, o Quarto Congresso Mundial sobre Mulheres constatou que as desigualdades 
entre os gêneros permanecem (Be!Jing Declararwn, 1995, parágrafo 5). As barreira'i para o 
desenvolvimento das mulheres compreendem as desigualdades de acesso à educação, ao mercado 
de trabalho, à auto-suficiência econômica e às esferas de decisão (Plataform for action, 1995, 
parágrafo 31) e se associam às barreiras de raça, idade, lfngua, etnicidade, cultura, religião 
(Plataform fOr acrion, 1995, parágrafo 46). As seguintes áreas criticas foram então identificadas: os 
efeitos da crescente pobreza sobre as mulheres; o acesso desigual à educação e ao treinamento 
profissional; o acesso desigual aos cuidados com a saúde; a violência contra as mulheres; os efeitos 
da luta armada e de outros tipos de conflitos sobre as mulheres; a desigualdade das estruturas 
econômicas e políticas; a desigualdade nas esferas de poder e de decisões; a insuficiência de 
mecanismos que promovam o desenvolvimento das mulheres; o desrespeito aos direitos humanos 
das mulheres; os estereótipos femininos e a desigualdade de participação na mídia e de acesso a 
ela; as desigualdades na administração dos recursos naturais e na preservação do meio-ambiente; a 
violação persistente dos direitos da criança do sexo feminino (P!atoform fOr acn·on, 1995, parágrafo 
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44). Logo, os estereótipos femininos caracterizam uma área crítica ao desenvolvimento e ao 
crescimento das mulheres de todo o mundo nesse final de século; tais estereótipos são em grande 
parte constituídos pelas imagens de beleza, como veremos a seguir. 
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A mulher é fraca. porém é forte. Esta é uma verdade conhecida desde o começo do tempo. mas 
mmra gmte se engana efi:lcilita com a mulher. A mulher. ninguém entende. Quem diz que emende. 
e mentiroso ou burro. porque os inteligentes e smceros. quando perguntados se entendem a mulher. 
penduram o beiço. dão uma rísadinha. mudam de assumo e cravam os olhos na distância. 
lembrando todas as vezes em que na juventude estavam achando que entendiam a mulher e todo 
esse rempo era a mulher que estava entendendo eles. A sabedoria do homem é reconhecer que não 
emende a mulher. esta é a grande sahedona. segredo dos milionán·os. dos-bem-casados. dos 
grandes donos de cassmos e casas de pura. dos artistas de cinema. dos fimcíonários graduados do 
Banco do Brasil e ourros. entre os poucos que na vida se dão bem. A fraqueza da mulher é na 
muscuiat11ra e. assim mesmo. isso diz quem nunca pelejou para abrir as pernas de uma a pulso_ 011 
aqueles que nunca conrrariaram. por CO'>'ardía ou esperteza. a gordinha a quem na igreja 
prometeram a mais complerafu!elidade. O homem padece com ciúmes e por isso se enfraquece. 
bebe cachaça_ sofre alucinações. se desmoraliza perante a coletividade e se joga de cabeça para 
baixo do topo dos grandes ed~ficios. A mulher, já de féuio. não tem o verdadeiro ciúme. mas/ér:: 
quesrtio de obrar como se tivesse. ligando e desligando o ciúme à sua vontade. nadando nele como 
numa poça em maré vaza. enquanto o homem se ve coberto de altos vogalhões. ignorando are 
mesmo para que lado fica a terra _firme. r erra esta de onde a mulher nunca sm nem amarmda. O 
homem tem que fazer discursos mesmo quando necessita jicar calado. a mulher faz discursos 
somenre quando quer e pode perfdtamente permanecer empedrada e muda quantos anos a fio 
ass1m tencionar. are o mundo se alterar naJàrma por ela desejada e_ se nela se alterar_ ela rambém 
ncio se altera. ela tem certeza. o homem nunca tem certeza. A incerteza do homem vem de que a 
pessoa pode dizer que não sabe quem e o pm. mas nâo pode dizer que não sabe quem é a mâe. o 
mãe é cerra. o pm é incerto. ;á diziam os anngo:i'. 
(João Ubaldo Ribeiro- "O Estouro da Boiada") 
CAPÍTULO IX: UMA QUESTÃO DE GÊNERO 
1. Baudrillard e a tradição filosófica do Ocidente 
Três quartos dos países-membros que compõem a Organização das Nações Unidas 
adotaram a Convenção para o Eliminaçiio de rodas as Formas de Discriminação contra as 
A1ulheres (Platafórm fOr actíon, 1995, parágrafo 215). No mundo todo, as mulheres são ainda 
discr:iminadas em vários níveís: com efeito, vimos que elas permanecem à berlinda dos homens nas 
esferas política, profissional e educacional. Ser mulher é ainda ser diferente e tal diferença pode ser 
essencw! ou natural (Collin. 1990?, p. 316) ou até mesmo "trágica· -ou sf3a, independente das 
condições históricas nas quais as relações entre os sexos se dão (Collin, 1990?, p. 317). A diferença 
define as especificidades ao sexo feminino, mas raramente fala das especificidades do sexo 
masculino, dado que este é assimilado ao geral (Collin, 1990?, p. 316), ao universal, ao "nós" por 
oposíção ao particular, ao "elas". Assim, no início do século XX, o filósofo G. Simmel definia o 
feminino pela interiorização, ou como aquilo que se realiza na relação consigo mesmo, e o 
masculino pela exteriorização, ou como aquilo que se realiza através dos objetos (Collin, 1990?, p. 
318); apesar- dessas duas formas de "auto-realização" a única considerada válida era a masculina, 
por ser a cultura feita por homens e para homens: as mulheres dela apenas participam (Collin, 
1990?, p. 318). 
O discurso do nós. os homens foi também defendido no século XX por Ortega y Gasset, que 
via na mulher uma crwrura, um ser inféríor ou, como Aristóteles costumava defmir o gênero 
feminino, um menos: 
··Em presença da mulher. nós. os homens. pressenn'mos 
1medil1tamenre uma criatura que. no próprio plano da humanidade. é de 
uma posição vital bastante il~ferior à nossa. Não existe nenh11m outro ser 
que possua esra dupla condição: ser humano e sé~fo menos que o 
homem · (apud Collin, 1990?, p. 318). 
Obviamente, torna-se impensável falar de igualdade entre seres de condições humanas tão 
díspares. As qualidades femininas - entre as quais Ortega y Gasset inclui, como já haviam feito 
muitos outros antes dele, a beleza (Collin, 1990?, p. 318)- seriam complementares às masculinas, 
da mesma maneira como a existência da vida da mulher se justificaria apenas em função da vida do 
homem (Collin, 1990?, p. 318). 
As diferenças assim flagrantes entre os sexos não têm mais na natureza o seu fundamento, 
mas na cultura: uma cultura,. segundo Ortega y Gasset, tão enraizada no ser humano (Collin, 1990?, 
p. 319) que se torna imutável como qualquer dado biológico. E por um tour de fOrce, ele chega a 
culpabilizar as mulheres pela sua própria condição de inferioridade cultural, pois tal situação não é 
unicamente conseqüência da vontade do homem_· ela só foi instaurada e só se perpetua através da 
cumplicidade das mulheres. que nela encontram a sua de_finição (Col.lin.. 1990?, p. 319). Em outras 
palavras, as mulheres deteriam o poder de não exercerem poder algum. 
O filósofo Baudrillard pensava, em 1979, de forma semelhante: ao poder fálico, instituído 
pela sociedade masculina (e o único reconhecido por ela) opunha uma espécie de contra-poder 
feminino, sub-reptício, agindo sem ser reconhecido, e, conseqüentemente, sem legitimar-se. Por 
oposição ao poder fálico, designava esse "poder'' feminino como sendo o da sedução (Baudrillard, 
1992, p. 11 ). Desautorizava, assim, qualquer luta feminista pela igualdade de direitos, já que o 
exercício efetivo, socialmente reconhtx:ido, do poder só poderia ser fálico e as mulheres, ao se 
apropriarem dele, fatalmente perderiam seu poder da sedução e, com ele, sua própria essência 
(Collin, 1990?, p. 331). Porém, até mesmo da existência do poder fálico Baudrillard duvidava: 
Ademais. teria alguma vez havido um poder jiilíco_? Toda essa 
história de dominação pamarcal. de fàiocracw. de privilégio imemortal 
do masculino ralvez Seja apenas uma história que permanece em pé (. .) A 
hipótese inversa é per.fi::itamente plausível e. de certa maneira. mms 
interessante. a saber. que o _feminino nunca jài dominado. sempre _tói 
dominanre. O fi:minino não precisamente como sexo mas como fOrma 
transversal de qualquer sexo e de qualquer poder. como forma secrero L' 
virulenta da msexualidade (Baudrillard, 1992, p. 11). 
Que o feminino tenha sido donrinaute não deixa de ser uma hipótese interessante, mas está 
longe de ser perféitamente plausível: o que podemos constatar das histórias das mulheres é que o 
feminino sempre foi desapoderado de qualquer poder legítimo e, diante de poderes que porventura 
se manifestassem ilegitimamente, as sanções variavam da custódia medieval e vitoriana à morte na 
fogueira e ao diagnóstico de doenças ''femininas", como a histeria. Mas prestemos atenção à última 
frase do trecho acima: o .féminino não precisamente como sexo... Aquí parece residir o 
esclarecimento da teoria de Baudrillard: ele fala do feminino, essa instância além do sexo, além da 
sexualidade, que assombra também o homem - e não das mulheres. Verificamos que quando 
Baudrillard especifica uma "essência feminina", lança mão de velhos estere6tipos, descrevendo não 
as mulheres concretas, mas arquétipos tradicionais do feminino: o poder da sedução parece ser, 
assim, muito mais um poder da Anima do que de mulheres concretas: a mulher signo opõe-se, nas 
palavras do próprio Baudrillard, à mulher mulher (Baudrillard, 1992, p. 19). A questão é que 
Baudrillard não se limita a tecer sua teoria da sedução como aquilo que se opõe à produção e a 
anula (Baudrillard, 1992, p. 20-21; 43), mas resolve associá-la ao feminíno- o que poderia ser 
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aceitável, desde que se tornasse claro que "feminino" é esse. De certa forma, Baudrillard repete o 
deslize de Freud, para o qual "feminino" significava passividade e "masculino" atividade: ambos 
dão outros significados a tennos carregados de conotações históricas, filosóficas e sociais 
específicas e bem enraizadas no consciente (para não dizer no inconsciente) coletivo. Mas não é só 
ísso: apesar de se referir ao feminino como aquilo que não é necessariamente sexual, Baudrillard 
sistematicamente confunde o conceito com sua encarnação históri~ o simbólico com o concreto e 
a mulher signo com a mulher mulher. E é graças a essa confusão que ele trata das mulheres a partir 
de sua concepção (masculina) do feminino, não diferente, portanto, de toda a construção filosófica, 
religiosa e médica acerca das mulheres que foram traçadas ao longo das sociedades ocidentais. 
Assim, considera o gozo como uma manifestação exclusiva da sexualidade fálica (masculina) e nos 
faz lembrar, em alguns trechos, dos médicos vitorianos, para os quais, como vimos, as mulheres 
simplesmente eram incapazes de experimentar qualquer prazer sexual (Knibiehler, 1990?, p. 366-
367): 
Quem sabe se as mulheres. longe de ser "espoliadas·· não 
u.n~jhúram duronte rodo o tempo o direito da reserva sex1wl isto é. 
lançaram um desafio do jimdo do se11 não-gozo. ou melhor. desafiaram o 
gozo dos homens a ser apenas o que é") Ninguém sabe até que prf!timdeza 
desrrurivn pode ir essa provocação. nem qzwl é o seu poder total. O 
homem nunca saiu disso. redtJZJdo a gozar sozinho e a encerrar-se no 
ápice do prazer e da conquista (Baudrillard, 1992, p. 24). 
No universo de Baudrillard., homens e mulheres parecem estar, assim, inexoravelmente 
condenados: o homem, condenado a gozar 5:ozinho, a ser o único a desfrutar do pmzer e da 
conquís1a; a mulher, condenada a não gozar. Os homens estão reduzidos a esse gozo solitário, mas 
não se considera que as mulheres tenham sido igualmente reduzidas ao não gozo e o advento da 
pílula converte-se então, para o autor, no triste.fim do direi!O de reserva sexual (Baudrillard, 1992, 
p. 25). Para Baudrillard, tal direito se fundamenta no poder da sedução inerente ao feminino (assim 
como o da produção seria inerente ao masculino): o que parece lhe escapar é justamente o caráter 
construído dos gêneros e da relação entre eles - caráter que, como veremos, será amplamente 
díssecado por Pierre Bourd.ieu. Contudo, é importante frisar aqui que nada há de "inerente" nas 
relações entre homens e mulheres, que estas não resultam do trabalho da mãe natureza: são produtos 
socialmente construídos e servem para justificar uma determinada ordem social. 
Através do enfoque da sexualidade, não só a questão do prazer sexual (ou da ausência dele) 
é revista por Baudrillard., mas toda a história de opressão das mulheres: 
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A mulher "tradicional" não era nem recalcada. nem proibida de 
gozar: ela estava inteiramente dentro de seu eswtuto. de nenhum modo 
vencida. de nenhum modo passiva. sonhando forçosamente com sua 
.fittura "/iheraçc7o" Sào as boas almas que retrospectivamente vêem a 
mulher de rodos os tempos alienada e depois liberada no seu desejo 
(Baudrillard, 1992, p. 25). 
Enquanto objeto sexual, a mulher desfrutava de um poder (o da sedução) que, ironicamente, 
perdeu ao se converter em sujeito (Baudrillard, 1992, p. 20); deveríamos ver nas lutas feministas, 
portanto, não a conquista de direitos historicarriente negados às mulheres ocidentais, mas a perda de 
um poder próprio ao feminino, um poder que jamais fez delas sujeitos, um poder sempre marginal 
ao poder instituído: a sedução. Mas se a sedução não é reconhecida, se não tem acesso às vias 
institucionaís onde o poder efetivamente se manifesta - porque se tivesse deixaria de ser sedução 
para se converter em produção (Baudrillard, 1992, p. 43) - qual o poder real que ela exerce? 
Poder do inconsciente, do reprimido, do não-dito que certamente age apesar da norma e dos 
interditos impostos pelo consciente. Chamar tal poder de sedução é nomear o que já foi 
diversamente nomeado por outros (diabólico é o que inverte a ordem estabelecida, assim como o 
fazem o inconsciente freudiano e o poder numinoso dos arquétipos junguianos); associar tal poder a 
um feminino assexuado poderia ser uma espécie de compensação28 à estrutura altamente 
masculinizante das sociedades ocidentais. Associar ambos às mulheres, no entanto, é remetê-las a 
um inconsciente social que seria seu lugar de direito e do qual jamais o feminismo deveria tê-las 
retirado. De certa maneira, Baudrillard confere às mulheres a mesma função que a Virgem Maria 
desempenhara no cristianismo: um poder supremo, desde que permanecesse fora desse mundo e, 
afinal, como uma virgem-mãe poderia fazer parte desse mundo? Aliás, para retomarmos 
Baudrillard, o que haveria de mais sedutor do que uma "virgem-mãe"? 
Ao confundir sedução, feminino e as mulheres mulheres, Baudrillard acaba por listar uma 
série de preconceitos que remetem aos antigos discursos que desde sempre o Ocidente instituiu 
sobre as mulheres. Assim, a mulher é aparência (Baudrillard, 1992, p. 15); é superfície- já os 
homens têm profundidade mas não têm segredo (Baudrillard, 1992, p. 78); é engano (Baudrillard, 
1992, p. 80); é artifício (Baudrillard, 1992, p. 87); é natureza (Baudrillard, 1992, p. 112; 113); é 
insolúvel (Baudrillard, 1992, p. 16). E o poder da mulher- a sedução- é o poder de desviar os 
outros de sua verdade (Baudrillard, 1992, p. 92), o poder de atração e de distração. poder de 
absorção e de fascinação. poder de destruição não só do sexo mas do real no seu conjunto. poder 
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de desafio (Baudrillard, 1992, p. 92-93). Ou seja, o poder de Eva por excelência: o de desafiar a 
ordem divina, de de:ltnar a possibilidade de vida humana no paraíso, dejàscinar Adão para que ele 
comesse o fruto proibido, distraindo-o da obediência devida às leis do Criador. Mas Eva, por sua 
vez, também havia sido igualmente seduzida pela serpente- e foi essa identificação entre a mullier 
e o diabólico, mais do que a execução do interdito de comer a maçã, que permeou todo o Ocidente. 
O que parece escapar a Baudrillard (como escapou,. de resto, a toda a tradição fllosófica cristã) é 
que o papel simbólico do "feminino'' - de seduzir e revolucionar a ordem das coisas - não é 
idêntico ao papel social das mulheres mulheres. Ao confundir ambos, o autor condena as mulheres a 
permanecerem eternamente à sombra da árvore proibida, continuamente seduzindo os homens e os 
levando a serem expulsos do Paraíso: mas são os homens, afinal, que têm acesso ao mundo fora dos 
portões do Éden, é ainda o poder deles que se legitima na nova ordem provocada pela sedução. E é 
essa a eterna ironia da sedução e do feminino baudrillardianos: sempre provocando, desafiando, 
destruindo, fascinando, mas jamais tendo acesso ao poder efetivo, qualquer que seja ele e em 
qualquer dos mundos em que ele se dê. 
2. Bourdieu e a dominação masculina 
A idéia de que as mulheres dão aval à estrutura masculina da sociedade não escapa nem ao 
senso comum. Freqüentemente ouve-se que elas são mais "machistas" do que os homens, já que são 
as primeiras e principais responsáveis pela educação dos filhos nas sociedades tradicionalmente 
patriarcais, aí reproduzindo a estrutura social que as oprime: criam, assim, filhos machistas e f.tlhas 
submissas. 
Acreditar no poder (ou contra-poder) feminino de conscientemente manter as coisas do jeito 
que estão é não levar em conta o duplo processo que Pierre Bourdieu denominou socla/ização do 
bwlógico e bio/ogizaçào do social (Bourdieu, 1998, p. 9). O primeiro, amplamente identificado 
pelas teorias antropológicas (Bourdieu, 1998, p. 28), refere-se ao fato de que nosso corpo não é 
simplesmente um dado anatômico, mas reveste-se de significações várias, fruto de um trabalho de 
construção social (Bourdieu, 1998, p. 28), graças ao qual o corpo humano se converte em 
corporezdade (Olivier, 1995). Já a bwlogização do social constitui um processo menos estudado, 
através do qual a construção social do corpo - e conseqüentemente das diferenças sexuais que 
ostenta - deixa de ser percebida como social e passa a ser percebida, por todos os membros de 
uma dada sociedade, como um fato dado, natural, logo, inexorável ou, como já citamos antes, 
··trágico". A biologização do social legitima uma relação de dommação inscrevendo-a em uma 
23 
___ eu concebo a compensaçào como um comraba!anço fimcuma/. nn lermos gerais, como uma auto-
regulação do aparelho psíquico . .\'esre .semido. enrendo a ariridade dn tnconsdente como compensação da 
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natureza biológica que é, ela própria. uma construção social natwalizada (Bourdieu, 1998, p. 29). 
Em outras palavras, a partir da acentuação de certas diferenças e da escotomização de algumas 
semelhanças (Bourdíeu, 1998, p. 20), a diferença anatômica dos sexos é erigida em diferença de 
papéis sociais: as mulheres, por causa de seu sexo, são consideradas mais frágeis, mais incapazes, 
devendo ser protegidas pelo "sexo forte" e submetidas às suas leis. Isso, vimos, ocorre no Ocidente 
desde a Grécia Antiga. Os ritmos corporais especificamente femininos - notadamente a 
menstruação, a gravidez e a lactação - receberam conotações sociais que foram sustentadas pela 
própria autoridade da estrutura social: os discursos filosóficos, religiosos, políticos e médicos que 
viram na mulher ora o "outro" estranho ao sujeito do discurso (sempre masculino), ora a pecadora 
facilmente seduzida por Satanás e que levava o homem à perdição da alma, ora a eterna menor sob 
a tutela masculina, incapaz de se manifestar publicamente e de exercer os seus direitos civis, ora, 
ainda, a portadora de uma insólita anatomia e de estranhas doenças exclusivamente femininas. A 
construção social que converte os sexos em gêneros sustenta-se em dois pilares de atuação: um, 
objetivo, representado pelas divisões dos papéis sociais dos gêneros, outro, subjerivo, formado por 
esquemas cognitivos que são organiza.dos segundo aquelas dívisões e que organizam, por sua vez, a 
percepção qUe os atores sociais têm delas (_Bourdieu, 1998, p. 16). Cria-se, assim, uma relação de 
causalidade circular (Bourdíeu, 1998, p. 16), em que o anatômico é erigido em social e o social 
justifica a percepção do anatômico como fundamento das relações de dominação entre os sexos. 
Nesse contexto social, as diferenças sexuais são convertidas em diferenças sociais legitimadas pelo 
próprio discurso social; nele resta às mulheres poucas possibilidades de escapar ao seu "destino": 
Quando os dominaclos aplicam ao que os domma esquemas que 
são o produto da dominação_ ou. em outras palavras. quando seus 
pensamentos e suas percepções são estruturados em conformidade com as 
próprias esmauras da relação de dominação que lhes é imposta, seus 
atos de conhecimento selo. inevitavelmente. atos de reconhecimento. de 
submissão (Bourdieu, 1998, p.l9). 
Há formas de resistência a esse reconhecimenro: Bourdieu fala de uma luta cognitiva 
(Bourdieu, 1998, p. 19) que se torna possível graças à indeterminaçào parcial de alguns objetos 
(Bourdieu, 1998, p. 19). Poderíamos listar nessa haa cognitiva as formas marginais pelas quais as 
mulheres expressaram sua vontade ao longo da história ocidental: o culto a divindades estrangeiras 
na Roma Antiga, as práticas de feitiçaria na Idade Média, as sage-:_kmmes que desafiavam, ainda no 
século XIX, a autoridade médica masculina, e, talvez, até mesmo o poder de sedução que fascinava 
Baudrillard. A mulher, essa desconhecida, podia se aproveitar do fato mesmo de ser desçonhecida 
unilateralidade da disposição geral. ocas:onada pelafúnção cm15:CÍ<'llft: (Jung, 1987, p. 486). 
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para se manifestar - mas sempre à margem do podcr instituído. Além do mais, ao ocupar as 
posições marginais do poder, a mulher passa a ser considerada, ela própria, marginal, ratificando 
portanto os preconceitos que se fazem dela: 
A v1sào androcêntrica é assim continuamente legitimada pelas 
próprias pr6ticas que ela determma: devido ao fàto de que s1ws 
disposições são o produto da incorporaçc7o do preconceito desfavorável 
contra o feminino que e instituido na ordem das coisas. as mulheres nüo 
podem senào confirmar constantemente esse preconceito (Bourdieu, 
1998, p, 38), 
Eva, como vemos, não tinha escolha senão comer a maçã. 
A fura cogninva não funciona, portanto, como instrumento de transformação da estrutura 
soc'ial; ela é, antes, uma concessão dessa estrutura à diminuição das tensões que a relação de 
dominação apresenta: em outras palavras, uma espécie de "válvula de escape". Com efeito, no mais 
das vezes, a pcrcepção que os dominados têm do mundo e de si mesmos é enviesada pelas relações 
de dominação que a constróem. Tomando como modelo de socioanálise a sociedade dos berberes de 
Kabylie, Bourd:ieu demonstra como as mulheres acabam por inculcar as percepções androcêntricas 
de seu meio social: excluídas das funções sociais mais nobres, a elas restam os lugares .inferiores, a 
postura de submissão do corpo e as tarefas mais duras e mesquinhas (Bourdieu, 1998, p. 30). O 
papel da educação nessa inculcação que se inicia com o próprio processo de socialização é 
fundamental: não nos esqueçamos, por exemplo, da pedagogia da postura feminina, amplamente 
difundida desde a Antigüidade ocidental (o véu das matronas romanas, a simplicidade no trajar) até 
os dias de hoje. É o próprio Bourdieu quem nos lembra das restrições aos movimentos impostas 
pela moda feminina: 
Essa espi:cie de confinamento simbólico e garantida. na prártnJ. 
pela sua vestimenta que (era ainda mms visível em épocas antigas) rem 
por efeito. tanto quanto dtssimu/ar o corpo. chamá~lo continuamente u 
ordem (a saia preenchendo uma fímçào tora/mente análoga à bati no do,· 
padres). sem necessidade de prescrever ou de prmbir explícitammte 
('minha mãe nunca me disse para mio manter minhas pernas abertas ·f 
S(!_Ja porque ela constrange de diversas maneiras os movimentos. como o,· 
saltos altos ou a bolsa que atrapalha constantemente as mãos. e 
sobre1udo a saw que impede ou desencora;a todo lipo de arividades (o 
corrida. vànos modos de se sentar. erc.). seja porque ela os auton::a 
apenas a cusra de precauções consranres. como nessas jovens mulhere.1 
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que puxam sem cessar uma saia curta demais. e.\:{orçam-se para cobrir 
com o ame-braço um decote excessivamente amplo m1 devem fazer 
verdadeiras acrobacias para pegar do chão um o~jeto mantendo as 
pernas fechadas. JiSsas maneiras de mamer a postura do corpo. muiro 
prq_timdamente associadas à postura moral e à contenção que convém às 
mulheres. continuam a se lhes impor. como que apesar delas. mesmo 
quando deixam de ser 1mpostas pela vestimenta (tal o andar de pequenos 
passos râpidos de cerras jovens vesrindo calças compndas e sapatos sem 
salros) (Bourdieu, 1998, p, 34-35), 
É claro que não é apenas sobre as mulheres que o trabalho de socialização age. Sendo os 
gêneros uma relação de dominação, é preciso que o pólo dominante (no caso, o masculino) aprenda 
a dominar, tanto quanto é necessário que o pólo dominado (o feminino) aprenda a ser submisso. 
Nesse sentido, homens e mulheres estão presos à rede de representação domznante (Bourdieu, 
1998, p. 55) e, no caso dos homens, essa rede passa pela afirmação da virilidade: 
O privilégio masculino ê rambém uma armadilha e encontra sua 
contrapartida na tensão e na contenção permanentes. às vezes levadas ao 
absurdo. Impostas aos homens pelo dever de afirmar a sua virilidade em 
todas as circunstâncias (Bourdieu, 1998, p. 56). 
Bourdieu vê essa necessidade de afirmação víril ainda muito presente na sociedade 
ocidental, especialmente nos esportes de combate e em todos os jogos masculinos violemos 
(Bourdieu, 1998, p. 57), bem como na comoção internacional causada pelo lançamento do Viagm 
(Bourdieu, 1998, p. 56). A "honra" masculina é algo que deve ser afirmado perante os outros (ao 
contrário da feminina, que deve ser protegida pelos outros e dos outros) (Bourdíeu, 1998, p. 57); 
necessita, portanto, de um reconhecimento público (Bourdieu, 1998, p. 58). Sendo a honra 
masculina pública e a feminina privada (construída, controlada e vigiada no interior da 
domesticidade), a figura da mulher pública foi, desde sempre, imoral, porque perverte a "ordem do 
mundo": a ocupação sexual dos espaços sociais. Lembremo-nos, por exemplo, da esposa de Gaius 
Sulpicius Gallus, «3eitada por ele por ter saído à rua (espaço público) com a cabeça descobena 
(Maximus, 1998). A expressão "mulher pública" se reveste de uma ambigüidade que a expressão 
"homem público" desconhece: 
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O homem púbfico. sujeito emm,;nte da cidade. deve encarnar a 
honra e a virtude. A mulher púh!Jcu consrttui a vergonha. a parte 
escondida. dissimulada. no/urna_ um n/ objeto. território de passagem. 
apropriado. sem individualidodc !wu;>n.r (Perrot, 1998, p. 7). 
A virilidade, símbolo da honra pública masculina é, nas palavras de Bourdieu, uma noçclo 
emmememente relaciona!. construída diante dos outros homens e para eles. e conrra a 
.fi:?mini!idade. em uma espécie de temor do feminino (Bourdíeu, 1998, p. 59). O feminino representa 
a fraqueza das virtudes masculinas, pois a rede de representação social que o caracteriza opõe-se 
radicalmente a elas: fragilidade ao invés de força e coragem, superficialidade ao invés de 
profundidade, submissão ao invés de dominação - o temor do feminino constitui-se assim no 
temor de ser relegado ao grupo dos "fracos", de agir como uma "mulherzinha", de ser vísto como 
um "maricas". 
Dado que a relação entre os gêneros é 'uma relação de dominação, homens e mulheres têm 
aprendizados diferentes sobre como devem se comportar (de acordo com seu gênero) e também 
sobre o que devem esperar do comportamento do sexo oposto. Isso cria, obviamente, conflitos de 
relação, a ponto de um título como Homens são de Afarre. ivfu!heres são de Vênus não causar 
espanto algum. Aprendemos assim que homens e mulheres são diferentes (senão opostos) entre si, 
mas nem sempre percebemos que esse discurso da diferença é um dos fundamentos da dominação. 
Se fossem, afinal, seres tão díspares, vindos de mundos tão diferentes, seria de se esperar que 
nenhum tipo de relação fosse viável. Ocorre exatamente o contrário: "os opostos se atraem" porque 
são os dois pólos fundamentaís para que a relação de gênero (construída nos moldes da dominação) 
tenha lugar - o pólo dominado e o pólo dominante. Homens e mulheres não vêem de planeta..:; 
diferentes, mas crescem ambos no mesmo solo social da relação de dominação. 
Dessa forma, a sexualidade é socialmente apresentada de maneira diversa conforme o 
gênero. Com efeito, segundo Bourdieu, a relação sexual é basicamente, para o homem, uma relação 
de dominação e, para a mulher, uma relação de subordinação, obedecendo à divisão social (e, logo, 
não inerente, como era para Baudri.llard) dos gêneros que associa o masculino à atividade e o 
feminino à passividade (Bourdieu, 1998, p. 27). Assim, o desejo masculino é socialmente 
construído (e apresentado) como um desejo de posse. dominação erorizada (Bourdieu, 1998, p. 27) 
enquanto o desejo feminino é socialmente construído (e apresentado) como desejo da dominaçfío 
maswlma, subordinaçclo eron'::ada. ou reconhecimento eroflzado da dominação (Bourdieu, 1998, 
p. 27). Trata-se aqui do discurso- social que a relação de dominação impinge à sexualidade: às 
mulheres ensina-se que expressões de afetividade (falar, tocar, acariciar) são mais importantes do 
que o orgasmo da penetração (Bourdieu, 1998, p. 26); aos homens, que a cópula é a finalidade 
principal na relação sexual. A importância de tal discurso é justamente a de criar a idéia de uma 
diferença entre os sexos, diferença essa que fundamenta a dominação. A questão, portanto, não é a 
de que as mulheres gozam ou não gozam, mas o que o gozo feminino representa na construção 
social da dominação: se o gênero a que a mulher pertence é o pólo dominado da relação, ele não 
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pode ter uma forma específica, ou exclusiva, de orgasmo que invertesse a posição dos gêneros nessa 
relação. Posição física, inclusive: lembremo~nos que durante muito tempo a posição sexual 
permitida era a do homem por cima, sendo as demais consideradas perversões e tabus (como o são 
até hoje em algumas sociedades) (Bourdieu, 1998, p. 24). Outros discursos também fundamentam o 
gozo feminino de acordo com a relação de dominação: por exemplo, os esforços de Freud para 
explicar por que o prazer vaginal deveria substituir o clitoridiano: 
. .. podemos inferir de uma série de depoimentos que prórtcas 
aparentemente simérricas (como a fellatio e o cunnilingus) tendem a 
revestir~se de sign~ficados muito d~ferenres para os homens (ínchnados a 
ver nelas atos de dominação pela submissão ou pelo prazer obndo; e 
para as mulheres. O gozo mascuLino é. em parte. gozo do gozo .fCmínmo. 
do poder de JOzer gozar: assim Catharine lvfacKinnon sem dúvida tem 
razão em ver na ··smmlação do orgasmo"' (jaking orgasmj um ate.'>tado 
exemplar do poder masculino de tornar a interação entre os sexos 
confOrme a visão dos homens. que esperam do orgasmo feminino uma 
prova de sua virilidade e o prazer assegurado por esta forma suprema de 
dominação (Bourdieu, 1998, p. 26-27). 
A rede de representação que divide o mundo social em gêneros é sem dúvida mais visível 
nas sociedades tradicionais - daí, inclusive, a estratégia de Bourdieu em traçar uma arqueologia 
histórica do inconsciente (Bourdieu, 1998, p. 61) a partir de uma comunidade "exótica" igualmente 
regida pelo princípio androcêntrico. Esse afastamento em direção ao exotismo serve para 
rompermos a relação de fi:tmiliaridade enganosa (Bourdieu, 1998, p. 9) que temos com a nossa 
própria sociedade. No entanto, apesar de estarmos ímergidos em nossa cultura e apesar das 
modificações extraordinárias ocorridas no século XX nas relações de gênero, é possível detectar 
ainda a representação de dominação referida por Bourdieu - como, por exemplo, quando ele se 
refere à moda feminina, em passagem anteriormente transcrita. Isso ocorre porque tais estruturas de 
dominação têm um caráter histórico, tendo sido incutidas por um longo trabalho de socialização. Se 
o caráter histórico favorece, por um lado, as modificações (a socialização muda se as condições 
históricas mudam), por outro, faz com que a representação dominante se perpetue (desde que haja 
urna continuidade histórica- e, podemos afirmar, a ruptura com a visão tradicional da mulher e 
seu estatuto de cidadã são eventos demasiadamente recentes). 
No caso da relação de dominação entre os gêneros o que se observa é uma continuidade das 
estruturas históricas que asseguram aos homens o papel de dorrúnantes. Tais estruturas perpetuam-
se, segundo Bourdieu, através das instituições sociais da família, da Escola. da Igreja e do Estado 
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(Bourdieu, 1998, p. 90), nas quais a representação da dominação se reproduz. Propõe, assim, que a 
história das mulheres seja, antes de tudo, um trabalho histórico de desisrorizaçõo: 
... é preciso reconstnúr a história do trabalho histórico de desisrom:açõo 
ou. Ye ~-e prefere. a histoná da (rejcriação continua das estruturas 
objetivas e subjetivas da dommação masculma que se realizou 
permanememente desde que há homens e mulheres. e airm-'és da qual a 
ordem mascultna viu-se conrinuamente reproduzida época após época 
(Bourdieu, 1998, p. 90). 
A desistorização se explica pelo fato de que as instiro.ições sociais acima citadas 
contribuíram para arrancar mais ou menos completamente à história as relações de dommação 
masculina (Bourdieu, 1998, p. 91), construindo a ilusão de que essas relações não eram construções 
sociais, mas formas a-históricas, "naturais" ou ordenamentos "divinos" de como as relações entre 
os gêneros deveriam moldar-se. A família, como primeira instância de socialização impõe a 
experiência precoce da divisi'ío sexual do trabalho e da representação legitima dessa chnsao 
(Bourdieu, 1998, p. 92). A Igreja. tradicionalmente misógina, enfati.za os valores familiares e 
patriarcais (Bourdieu, 1998, p. 92), além de difundir uma simbologia sacra modeladora do 
comportamento feminino (Eva, Maria). A Escola, como vimos com Lagrave no capítulo anterior, 
permanece reproduzindo as diferenças que caracterizam os gêneros, incentivando as mulheres a 
seguirem disciplinas e carreiras "femininas" (o que excluí as áreas técnicas e cientificas); no 
entant.o, para Bourd:ieu, ela também pode promover uma mudança nas relações entre os gêneros 
(Bourdieu.. 1998, p. 94). A importância da Escola na construção dessas relações é que ela propicia 
diferentes maneiras de ser e de ver. de se ver. de se represenfCir suas aptidões e inc!maçàes. em 
reS"ltmo. tudo o que contribui para se jàzer não apenas destinos sociais. mas também a mrimídade 
das auro-1magens (Bourdieu, 1998, p. 93). Por fim. o Estado, através do Direito, serve também à 
reprodução dos valores patriarcais (Bourdieu, 1998, p. 94 ): basta lembrar o longo tempo em que as 
mulheres foram consideradas civilmente incapazes, eternas tuteladas de pais e maridos. 
A desistorização faz com que os jogos sociais da dominação ajam em um nível mais 
profundo e menos acessível da personalidade_· o inconsciente histórico (Bourdieu, 1998, p, 61) que 
habita cada um de nós. homem ou mulher (Bourdieu, 1998, p. 61) é o que nos faz aceitar 
determinadas construções sociais como fatos "naturais" - ou o que Bourdieu chama de amor fi:! ri, 
amor do destino (Bourdieu, 1998, p. 56): 
Essa força supenor. que pode .fàzé-lo acenar como inevitáveis ou 
evidentes. ou se;a. sem deliberaçYio nem exame. aros que a outros 
parecenam impossíveis ou tmpensáve1s é a transcendência do socwl que 
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se fá corpo e que funciona como amor fati. amor do destino. inclinação 
corporal para realizar uma identidade consritwda em essência social e 
m~s·ím rrans_formada em destino (Bourdieu, 1998, p. 56). 
Um ponto fundamental do sistema de. representação dominante está aqui assinalado: o 
trabalho de socializa.ção não é apenas um trabalho abstrato, mas (e fundamentalmente), um processo 
de inscrição simbólica corporal, que Bourdieu, muito apropriadamente. chamou de somatizaç(fo 
da relação de dominação (Bourdieu, 1998, p. 62). Através dele se dá a masctdinização do corpo 
masculino e ajf:mínizaçêío do corpo feminino (Bourdieu, 1998, p. 62), apresentados como eventos 
"naturais", o que os torna praticamente inquestionáveis. A somatização é a grande força do processo 
de socialização e, como explicou Norbert Elias, do próprio processo civilizador (Elias, 1994) . 
. 
Se a relação de domim;tção agisse exclusivamente no nível das representações conscientes 
bastaria, para modificá-la, que os sujeitos fossem "conscientizados" de sua existência. Sua força, no 
entanto, reside nas inscrições simbólicas, cognitivas e corporais, atuando justamente no nível 
inconsciente (ou do inconsciente histórico, como prefere Bourdieu), o que dá às construções sociais 
o peso de determinações naturais, exteriores aos homens e independentes de sua ação. Não se trata 
da submissão voluntária a tais construções: a vontade hu.rnana não participa desse jogo, que se 
desenrola em níveis além da razão: 
O efel{o da dominação s1mbólica (<>eja ela de etnia. de gênero_ de 
cultura. de idioma. etc.) exerce-se não na lógica pura das consciências 
cognoscentes. mas arravés dos esquemas de percepçtto. de apreciaçâo e 
de ação que são constituintes dos habitus29 e que fimdam. aquém !.Im-
decisões da consciência e dos controles da vontade. uma relação de: 
conheCimento proj11ndamente obscura a .'í'i mesma (Bourdieu, 1998, p. 
43). 
A relação de dominação entre os gêneros (como, de resto, em toda relação de dominação) 
apóia-se no que Bourdieu chama de vroléncia simbólica (Bourdieu, 1998, p. 41) e que 
... se insrllw por zntermédio da adesão que o dominado não pode não dar 
ao dominante (portanto. a dominação) quando ele di5põe. para pensá-lo L' 
para se pensar. ou melhor. para pensar sua relação com ele. apenar du 
instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que. mio 
sendo senão a fOrma incorporada da relação de dominação. fx::em 
29 ''Habitus": .. moldados por condições semelhantes. logo, dados objetivamente. eles funcionam como 
matrizes das pacepções. do.y pensamentos e das a.-;Des de rodos· os memhros da sociedade, rranscenden!OJS 
históricos que. sendo universalmeme partilhados. _;mpôem-se a cada agem e como rranscendeme (Bourdieu, 
1998, p. 39). 
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aparecer essa relação como natural: ou. em outras palavras. quando os 
esquemas que ele utiliza para se perceber e se apreciar. ou para perceber 
e apreciar os dominanres (alto baixo. masculino fi:minino. branco preto. 
ele.) são o produto da incorporação das class~ficações. assim 
naturalizadas. da qual seu ser social é o produto (Bourdieu, 1998, p. 41). 
É por causa da vtofêncla simbóhca que a luta cognitlva não leva a mudanças na ordem 
social: porque permanece lançando mão das mesmas refe.rêncías que servem a legitimar a 
dominação. Assim, quando as mulheres de Kabylie fazem troças a respeito do órgão sexual 
masculino, comparando-o a tudo o que é mole. sem vigor (Bourdieu, 1998, p. 20), elas estão usando 
os mesmos esquemas da percepção dominante que toma o sexo feminino em tudo inferior ao 
masculino. É apenas no espaço da troça, ou seja, do imaginário ou do lúdico que o sexo feminino 
(dominado) adquire algum valor. O mesmo ocorria,. por exemplo, no amor cortês, no qual, como 
vimos, a mulher só era valorizada enquanto Dama, ou seja, fora do espaço cotidiano das relações 
sociais. Também a magia, os ritos não-oficiais e a feitiçaria, nos quais a mulher adquiria alguma 
superioridade, constituíam-se em espaços do além: além das relações sociais, vigentes e 
legitimadas da dominação masculina. 
A violência simbólica leva o dominado a aceitar a dominação por acreditar que é mesmo 
inferior, que há uma certa lógica em ser dominado. Bourdieu lembra, por exemplo, a imagem 
desvalorizada que as mulheres têm de sí, mesmo na nossa sociedade atual, demonstrando uma 
dificuldade em aceitar o seu próprio corpo (Bourdieu, 1998, p. 41). A beleza, ou melhor, os padrões 
estéticos que se difundem em imagens de beleza construídas, têm aí sem dúvida um papel 
dominante: os modelos propostos hoje às mulheres, através do mundo da moda e dos filmes de 
Hollywood, lhes é praticamente tão inacessível quanto o modelo da Dama e da Virgem Maria o 
eram às mulheres medievais. Com um agravante: as mulheres medievais sabiam que jamais teriam 
uma concepção imaculada, mas às mulheres de hoje é dito que se elas realmente desejarem e se se 
esforçarem o bastante alcançarão o padrão definido. A beleza das deusas, é-lhes dito, está ai ao 
alcance da mão, desde que sejam mulheres o suficiente para aceítarem o auto--sacrifício imposto. 
Ao lado da economia de produção, na qual a circulação dos bens de produção garante a 
reprodução do capital econômico, há uma economia das trocas ,Yimbólicas (Bourdieu, 1998, p. 49) 
que, em última instância, sustenta e legitima o modo de produção. Nas sociedades fundamentadas 
na representação da dominação, as mulheres funcionam como hcns simbólicos (Bourdieu, 1998, p. 
48), cuja circulação no espaço social garante a reprodu~·tlo do capital simbólico dos homens 
(Bourdíeu, 1998, p. 49) - o qual, como vimos acima, consiste na virilidade, na "honra" 
publicamente reconhecida e justíficadora da posição dominante por eles ocupada. O contraponto à 
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honra masculina é a honra feminina, fundamentada na castidade e em todos os signos de submissão 
(obediência, docilidade, etc.) que justificam a posição dominada que as mulheres ocupam na 
sociedade. Assim, nas sociedades tradicionais, a vigilância paranóica (Bourdieu, 1998, p. 51) que 
os homens exercem sobre a castidade de suas mulheres tem sua explicação no valor simbólico que 
essa adquire: quanto maior o valor simbólico da mulher, maior o valor simbólico dos homens ao seu 
redor (marido, pais, irmãos); quanto mais as mulheres correspondem à posição dominada que lhes é 
designada, maior também a posição dominante dos homens com os quais se relaciona. É, assim, 
todo um mercado de bens simbólicos (Bourdieu, 1998, p. 48) que se institui. A economia de bens 
simbólicos não forma produtos: forma dotes (Bourdieu, 1998, p. 50), ou s<.ja, signos de 
comunicação que são. indissociavelmente. instrumen!Os de dominação (Bourdieu, 1998, p. 50). Dai 
também a importância das tarefas sociais que, embora nada produzindo materialmente, fonnam e 
reproduzem o capital simbólico graças ao qual a dominação se perpetua - e que são 
desempenhadas pelas classes socialmente hegemônicas, ociosas ou não (Bourdieu, 1998, p. 53-54). 
Podemos recordar, por exemplo, os refinamentos e neologismos que a nobreza do Antigo regime 
impunha à língua francesa como maneira de se distinguir da burguesia (e desse modo ocupar uma 
posição superior em relação àquela), Bourdieu cita, entre essas atividades que permitem a 
reprodução do capital simbólico, os esportes de elite e as festas beneficentes (Bourdieu, 1998, p. 
54); poderíamos lembrar, também, de todas as formas de cultura elitizada, todos as atividades e 
espaços de lazer sacralizados (teatros, óperas, espetáculos de dança, locais de turismo, como hotéis 
cinco estrelas, cruzeiros marítimos, etc.). Basta observar que em muitas publicidades 
(especialmente as de carros, cigarros e bebidas alcóolicas, produtos ainda quase exclusivamente 
voltados aos consumidores masculinos), ao lado do bem material propriamente dito são veiculados 
bens simbólicos denotativos de status social: belos lugares (exóticos ou de luxo) e lindas mulheres. 
Com o advento do feminismo e das conquistas recentes obtidas pelas mulheres, muitos dos 
valores simbólicos tradicionais perderam seu poder. Hoje, a submissão e a obtxfiência das mulheres 
não são mais exigências matrimoniais, como eram, por exemplo, no tempo de Plutarco - para 
quem, recordemo-nos, o marido deveria ser o sol, o rei, amo e senhor de .sua esposa. A castidade, 
em tempos de pós-revolução sexual e de novas estratégias anti-concepcionais tampouco se reveste 
do mesmo valor paranóico de tempos atrás. Um valor simb61ico feminino permanece, no entanto, 
arraigado ao inconsciente histónco: a beleza. As mulheres seguem sendo o belo sexo, como 
afirmava Kant. 
Beleza, dizia o poeta às mulheres, é fundamentaL O que é fundamental, no entanto, não é a 
beleza, mas os modelos de beleza que são impostos desde o exterior e os quais se aceita sem 
grandes questionamentos- sem que se exerça o conrro!e do \'omade- não porque o modelo não 
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seja absurdo (ele o é), mas porque às mulheres sempre se disse que devem ser belas e sempre se 
lhes propôs modelos de conduta inacessíveis. Os padrões de beleza são portanto habitus arraigados 
no inconsciente histórico; são disposições (Bourdieu, 1998, p. 44) cuja existência assegura a troca 
dos bens simbólicos e, portanto, a reprodução da relação de dominação. 
Mas, voltemos a enfatizar, se as mulheres sofrem o processo de dominação, os homens o 
sofrem igualmente: o amor jàti masculino é o amor pela dominação e pela sua posição de 
dominante (Bourdieu, 1998, p. 87). O jogo masculino, jogo da virilidade como já vimos, é, segundo 
Bourdieu, umjogo injànlll (Bourdieu, 1998, p. 82) que só adquire sua aura de seriedade por causa 
da ilusão criada pela dominação (Bourdieu, 1998, p. 82). Os "assuntos de mulheres" são 
considerados frivolidades, mas as "conversas de homens" adquirem o estatuto dos grandes temas 
universais. E assim desenham-se os espaços temáticos sociais segundo a divisão dos gêneros: as 
preocupações com a aparência são ''frivolidades" femininas, as questões políticas são "sérias" e 
ainda concernem majoritariamente aos homens; as "novelas" são histórias absurdas que só uma 
mulher teria a capacidade (ou, no caso, a incapacidade) de apreciar, já as finais de campeonato 
convertem-se em questões vitais, de tal modo parece estar em jogo, literalmente, a honra dos 
torcedores e de seus times. É claro que há torcedoras fanáticas, assim como homens que assistem a 
novelas, mas trata-se aqui, não da análise de casos individuais e sim da análise do discurso 
dominante, estereotipado, a respeito dos gêneros: dentre os jogos constitutivos da existência social. 
os que se dizem sérios süo reservados aos homens. enquanro que as mulheres são devotç!Cfas às 
cnánçns e à in_tàntilidade (Bourdieu, 1998, p. 82). 
Como a sociedade se estrutura na dominação masculina, os "jogos" femininos são 
diminuídos, quando não abertamente desprezados, mas os "jogos" que os homens jogam - o 
homem tombem e uma criança que joga em ser homem (Bpurdieu, 1998, p. 82)- são elevados à 
categoria de realidades universais. Daí também os discursos "oficiais" que desde sempre foram 
traçados sobre as mulheres: uma das características da relação de dominação é, segundo Bourdieu, a 
tendência que o díscurso dominante tem em fazer-se genérico, universal (Bourdieu, 1998, p. 15; 
75), criando a oposição entre o sujeito dominante que se fala (neutro e coletivo) e o dominado do 
qual se fala (especifico). Em outras palavras, o que até aqui caracterizamos como o discurso do 
"nós", por oposição ao "'elas": a jàrça da ordem masculma se vê nofáto de que ela nela necessita de 
justificaçc/o: a visão androcênrrica se imptJe como neutra e não precisa enunciar-se em discursos 
visando fegitimiz./a (Bourdieu, 1998, p. 15), Às mulheres, na condição de pólo dominado da relação 
de gênero, resta participar dos jogos masculinos (Bourdieu, 1998, p. 86) o que, por um lado, reforça 
a importância destes e, por outro, reafirma a frivolidade dos jogos femininos; em todo caso, a 
relação de dominação se reproduz: 
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Toda sua educação. ao contráho. as prepara para enrrar no jogo 
por procuração. ou seja. em uma posição ao mesmo tempo exterior e 
subordinada. e a conceder à preocupação mast..'ltlina (..) uma espécie de 
atenção terna e compreensclo conjiante. geradoras também de um 
prc~timdo sentimento de segurança (Bourdieu, 1998, p. 86). 
O sentimento de segurança feminino advém de que, na sociedade erigída e sustentada sobre 
a dominação masculina, o estatuto de lllll3. mulher mede-se pelo status social do homem ao qual ela 
está ligada (Bourdieu, 1998, p. 86). Se a beleza é um dos bens simbólicos que asseguraria às 
mulheres uma posição social privilegiada (porque atrairia para ela homens ocupando essas 
posições), ao homem outras categorias de bens simbólicos seriam igualmente necessárias para 
assegurar-lhe a mesma posição- bens como a virilidade ou, em termos kantianos, a "nobreza" (o 
gênero masculino constituindo, como vimos, para Kant, o nobre sexo, enquanto o feminino 
permanecia sendo, para ele, o belo sexo). Numa sociedade tradicionaL, como a de Kabylie, analisada 
por Bourdieu, a virilidade mede-se por sinais tais quais a estatura, a força, a destreza mas, em 
tempos de capitalismo, mede-se, especialmente, pelo sucesso fmanceiro. O par homem-rico/mulher-
bela configUra-se, assim, como o tipo ideal da dominação nas sociedades ocidentais 
industrializadas: daí nascem os "contos de fadas" modernos (tipificados, por exemplo, pela indústria 
de cinema em :f.tlmes como Uma Linda A1.ulher, de 1990 e Sabrina, sucesso de 1954 que ganhou 
versão nova em 1995). 
O ser feminino é, nas palavras de Bourdieu, um ser-percebido (Bourdieu, 1998, p. 70): 
exposto continuamente aos discursos e aos olhares alheios (um alheio neutro e universal), ele se 
constitui em corpo-para-o-outro (Bourdieu, 1998, p. 70). Na construção desse corpo entram em 
jogo não apenas a imagem corporal, a auto-estima, mas também as forças sociais que, agindo desde 
o inconscieme histórico, determinam os valores das formas e das aparências que o corpo adquire: 
. .. toda a estrutura socwl está presente no cerne da interaçâo. sob a jàrma 
de esquemas de percepção e de apreciação inscritos nos corpos dos 
agentes em mteraçâo. Esses esquemas nos quais um gn1po depõe suas 
ennlfuras .fimdamentais (como grande pequeno. fone fraco. 
gordo magro. etc.) se interpõem desde a origem entre todo agente e seu 
corpo porque as reações ou as represemaçiJes que seu corpo suscita nos 
outros e sua própria percepçào dessas reações sào elas mesmas 
construidos segundo esses esquemas (Bourdieu, 1998, p. 70). 
Além disso, tais percepções estéticas do corpo são acompanhadas de reações de nível moral 
(Bourdieu, 1998, p. 71); assim, um corpo gordo é associado ao desleixo, à falta de auto-controle, às 
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vezes até à falta de inteligência; a beleza feminina, como vimos ao longo da história das mulheres, 
pode estar associada à bondade (quando a beleza se associa a valores femininos morahnente 
positivos) ou, ao contrário, a um poder de sedução demoníaco (quando se coloca a servíço de 
valores moralmente negativos - ou seja, quando busca inverter a relação de dominação entre os 
gêneros). 
A vaidade feminina, que se compraz em atrair o olhar alheio (seja ele apenas o de seu 
reflexo no espelho), bem como as fantasias românticas que habitam o universo feminino são, para 
Bouxdieu, resultado de ser a mulher um ser-percebido: um ser que existe pelo e para o olhar do 
ourro (Bourdieu, 1998, p. 73). O olhar-se no espelho ou ser olhada pelo outro adquirem assim um 
valor semelhante, porque essa imagem que se reflete (ou que a reflete?) não é realmente ela: é antes 
um "ela" construído para agr~ ao outro e o outro que a olha não a olha realmente, mas olha a 
imagem que foi feita para seu agrado (assim como Eva foi feita para o prazer de Adão). O espelho é 
essa superfície de miragem na qual Narciso viu-se refletido mas, recusando-se a acreditar que tal 
beleza fosse a dele mesmo, apaixonou-se por ela Não é tanto um reflexo quanto uma distorção 
socialmente erigida para reafirmar a baixa auto-estima feminina, pois a mulher, por si só, não seria 
jamais capaz de atrair pela sua beleza; são necessários os artifícios da cosmética para transformá-la 
num ser digno de ser olhado - lembremo-nos que, para Baudelall"e, a mulher sem artifício é 
semelhante a um macaco (Michaud, 1990?, p. 155) e, para Tatius, um rapaz é em tudo mais belo do 
que uma mulher, já que tudo na beleza feminina é falso (Tatius, 1998): 
EStando sem cessar sob o olhar dos outros. elas são condenadas u 
expenmentar constantemente a distância entre o corpo real. ao qual es1âo 
presas. e o corpo ideal. do qual buscam aproximar~.•:e sem descamo 
(Bourdieu, 1998, p, 73), 
A grande força da indústria da beleza (cosmética, cirurgias plásticas, ginásticas 
remodeladoras) é a promessa de que toda mulher pode atingir o padrão proposto, desde que se 
esforce para alcançá-lo; e aí surgem os discursos de que as mulheres ou têm uma beleza "natural" 
que, no entanto, é preciso "realçar", "valorizar" (quer dizer, conformar ao padrão reinante) ou que é 
possível "corrigir os pequenos defeitos da mãe natureza". Como nos séculos anteriores, as mulheres 
permanecem presas dessa obscura força da natureza que determinaria agora os aspectos da beleza (o 
que "enfatizar", o que "disfarçar") como antes determinara os aspectos da doença. A natureza a 
serviço da relação de domillação: a hw!ogização do social, como tão bem explica Bourdieu. 
Quanto às fantasías envolvendo o amor romântico, Bourdieu as explica igualmente em 
tennos da relação de dominação: para as mulheres, representam urna via (às vezes, a única) de 
ascensão social: 
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:w as mulheres são particularmente mclmadas ao amor dito 
romântico ou romam·sco. é sem dúvida porque, em pane. elas têm nisso 
um interesse parncuiar alem de prometer emancipá-las da dominaçc7o 
masculina. ele lhes oferece, tanto em sua fOrma mais ordin6ria. com o 
casamento (em que. nas sociedades masculinas, elas cirqu/am de baixo 
para cima) quanro nas suas formas extra-ordínánas. uma via. 
freqiientemente a única. de ascensão social (Bourdieu, 1998, p. 73). 
A representação que as mulheres fazem de si mesmas passa assim pela legitimação social 
do que deve ser considexado feminino. Em outras palavras, a aut(}o-imagem feminina se constrói 
também pela incorporação dos esquemas de dominação reinantes: assím. nas fantasias românticas 
amplamente divulgadas pelos meios de comunicação de massas, bem como nos contos de fadas da 
tradição ocidental, o amor se reveste, para as mulheres, de uma aura de salvação. Graças ao amor 
surge o príncipe encantado (e não o contrário, ou seja, não é o príncipe encantado que traz, de 
alguma forro.a, o amor), aquele que é capaz de libertá-la de uma situação social subalterna (como na 
hístória de Cinderela) e elevá-la a um swtus o obre, igualado ao dele próprio. Esse salvamento ou 
resgate é o que torna possível, na fantasia romântica, o "viveram felizes para sempre". 
À noção do senso comum que apresentamos no inicio dessa discussão (qual seja, o de que 
as mulheres são, no fundo, culpadas ou, na melhor das hipóteses, responsáveis pela sua situação 
social de dominadas) podemos agora contrapor a existência de uma rede de representações 
dominante que designa, a partir de um dado biológico (a diferença anatômica dos sexos), a posição 
social que o sujeito deverá ocupar. Nas palavras de Bourdieu, 
Lembrar os traços que a dominação imprime duradouramente nos 
corpos e os eféitos que ela exerce atravis deles. e não fornecer mumção a 
essa mane1ra particularmente viciosa de ratificar a dominação. a qual 
consiste em atribuir às mulheres C! responsabilidade por :-.<ta própria 
opressão. sugermdo. como se .fàz às vezes. que elas escolhem adowr 
práticas submissas ( ·as mulheres são suas piore.'l' imm1gas ") ou mesmo 
que elas amam sua própria donunação. que elas apreciam .. O.'i 
tratamentos qz1e lhes são infligidos. por uma espécie de masoqwsmo 
constitutivo de sua nawreza (Bourdieu, 1998, p. 45-46). 
Inseridos historicamente num sistema de representação dominante que é, no entanto, 
apresentado e percebido como a-histórico ("natural" ou '"divino'), homens e mulheres são 
prisioneiros das construções que se engendram sobre o ''masculino" e o ''feminino" - o que nos 
leva a lançar um olhar mais atento sobre a questão dos gêneros. 
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3. Os gêneros 
Se as deflnições de masculino e feminino se encontram entre as mais confusas da ciência, 
como já dizia Freud (Freud, 1976a, p. 226), a de gêneros tampouco é fácil. Há autores que preferem 
encerraf o caso simplesmente igualando gênero e sexo {Golombok & Fivush, 1995, p. 3). No 
entanto, é bom lembrar que o termo "sexo" tem sido tradicionalmente associado ao aspecto 
anátomo-fisiológico dos seres humanos, que os d.iv:ide em homens e mulheres. "Gênero", por outro 
lado, é um termo de uso mais recente, surgido principalmente a partir dos debates feministas da 
segunda metade do século XX, enfocando o· caráter socialmente construído das representações 
acerca do homem e da mulher. O "gênero" pode ser definido como o que Bourdieu chama de uma 
cons!n<çl'io arbitrária do biológico (Bourdieu, 1998, p. 29), distinto, portanto, do aspecto puramente 
anatômico dos corpos masculino e feminino. Também Michelle Perrot concebe o gênero como umo 
d~(erença dos sexos baseada na cultura e produ::idt? pela história (Perrot, 1998, p. 133). Quando 
Golombok & Fivush justificam a identidade que estabelecem entre "sexo" e "gênero" pela 
dificuldade de distingu.ir claramente entre o biológico e o social (Golombok & Fivush, 1995, p. 3) 
estão contribuindo, a nosso ver, com o processo de btologização do social de que fala Bourdieu-
o que, em uma sociedade fundamentada na dominação masculina. significa a legitimação da ordem 
reinante. Os "gêneros" só podem ser compreendidos no interior do sistema de divisão social dos 
sexos: 
O trabalho de construção simbólica não se reduz a uma operaçâo 
estritamente performática de nominaçào orientando e estntfurando as 
representações. a começar pelas representações do corpo (o que f 
muito). ele se termina e se rea!i:::a em uma transfOrmação profunda e 
duráv-el dos corpos (e dos cérebros). ou seja. em e por um trabalho de 
constntção prática impondo uma definição diferenciada dos usos 
!eginmos dos corpos. prmctpalmente sexuais. que tende a excluir do 
universo do pensirvel e do fazível rudo o que denota a pertença ao outro 
gênero -~ e em particular rodas as potencialidades biologicamente 
inscritas no "perverso polimorfo" que e. segundo Freud toda cnança 
pequena . {XIra produZir esse orrejàro socwl que é um homem vtril ou 
uma mulher feminina (Bourdieu, 1998, p. 29). 
Nessa acepção de "gênero" como o artefato sócio-histórico construído sobre a diferença 
biológica (o "sexo"), os conceitos de identidade de gênero (gender idenn'ty) e papel de gênero 
(_r;;ender role) convergem. O primeiro é definido como o conccllo que a pessoa tem de si mesma 
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como homem ou mulher (Golombok & Fivush, 1995, p. 3); o segundo, como os comportamentos e 
atitudes considerados apropriados para homens e mulheres em uma dada culhtra (Golombok & 
Fivusb., 1995, p. 3). Ora. ambos se influenciam mutuamente: a identidade de uma pessoa é 
constrUída a partir das expectativas sociais que se tecem em torno dela; e o gênero resulta 
justamente desse "bordado'~ que a sociedade tece sobre o indivíduo. Golombok e Fivush lembram 
que é possível que o papel de gênero nem sempre corresponda à identidade de gênero, como 
meninas que preferem vestir-se ou brincar como meninos (Golombok & Fivush. 1995, p. 4); mesmo 
aí, no entanto, a perfeita correspondência entre des permanece: não devemos nos esquecer, por um 
lado, do espaço da fura cognitivo, da qual falava Bourdieu, e que permite algumas manifestações 
não-legitimadas de papéis comumente desempenhados pelo gênero oposto; e, por outro, do fato de 
que a sociedade permite hoje um trânsito maior (embora ainda bem definido) no que se refere ao 
desempenho de papéis de gênero. Ainda assim, é possível encontrar muitos pais e mães 
preocupados. com os prejuízos que o desempenho de papéis de gênero feminino podem acarretar à 
identidade Ue gênero masculino de seus filhos, impedindo, por exemplo, que menínos brinquem 
com bonecas, ou exigindo que tenham uma postura mais agressiva (menos feminina) em relação ao 
mundo- afinal ''homem não chora". 
Hâ um terceiro conceito que devemos analisar: o de estereótipos de gênero (gender 
srereotypes) cuja defmição, aliás, não é muito diferente da de papéis de gênero: um conjunto de 
crenças sobre o que sign~fica ser homem ou mulher (Golombok & Fivush, 1995, p. 17). Ou ainda: 
estereótipos de g&nero d~finem nossas noções culturalmente concordantes sobre comportamentos i! 
traços apropriados (e inapropriados) ao gênero (Golombok & Fivush, 1995, p. 19). 
Os estereótipos agem mesmo sem base .. real" que os. sustente (Golombok & Fivush, 1995, 
p. 19), ou se.J·a. estereótipos femininos ou masculinos nem sempre correspondem aos 
comportamentos e traços das pessoas reais. No entanto, continuamos a segui-los na maior parte de 
nossas interações diárias, classificando os indivíduos em .. masculinos" ou "femininos", às vezes a 
partir de um pequeno conjunto de sinais - pois temos a tendência para assumir que, se um 
indivíduo corresponde a alguns aspectos do estereótipo de gênero, corresponderá ao mesmo 
estereótipo em todos os outros aspectos (Golombok & Fivush, 1995, p. 20). Classificar com base 
em estereótipos de gênero toma a interação mais confOrtável (Golombok & Fivush, 1995, p. 16). O 
"conforto" que o estereótipo oferece é o de fornecer a informação sobre que pólo da relação de 
dominação o interlocutor ocupa e, conseqüentemente, a forma mais "apropriada" de interagir com 
ele. Por isso mesmo os homens têm noções mais rigidas de estereótipos de gênero do que as 
mulheres (Golombok & Fivush,. 1995, p. 19): se a linha que separa os estereótipos tornar-se mais 
284 
fluida e os homens perderem sua posição de dominantes, é todo o sistema social (baseado na 
relação de dominação) que corre o risco de se precipitar no caos. 
Experimentos sobre a importância dos modelos na formação da identidade de gênero em 
crianças, relatados por Golombok e Fivush (Golombok & Fivush, 1995, p. 83-87) demonstram que 
os meninos têm ~or dificuldade em desempenhar papéis considerados femininos do que as 
meninas em desempenhar papéis tradicionalmente masculinos -com uma exceção: 
Quando modelos .fi:mininos são percebidos no comando do poder. 
os meninos mostram-se bastante preparados a imitá-los. Logo. porece ser 
a ausência de poder associada ao papel feminino. mais do que o papel 
Jêminmo em si. que desencorajo os meninos a seguirem modelos 
fényinínos_ Como os homens geralmente detêm mais poder do que as 
mulheres em nossa sociedade. as meninas rém muito a ganhar. e os 
meninos muito a perder. copwndo modelos fémininos (Golombok & 
Fivush, 1995, p. 86) 
O que confirma a importância da representação de domínação defendida por Bourdieu na 
relação entre os gêneros: a socialização masculina passa pelo aprendizado de que o exercício do 
poder é o destino do homem, de que o poder (representado pela virilidade) é o amor jàn· masculino. 
Não responder a esse chamado do destino implica em se situar no pólo oposto da relação de 
dominação- o pólo feminino, cujo amorfàti é a carência de poder. 
Os estereótipos de gênero deímem duas orientações distintas em relação ao mundo 
(Golombok & Fivush, 1995, p. 18): 
O esrereótzpo masculmo é o de ser ogente ou instrumentai: homens 
agem no mundo e fazem as coisas acontecerem. O estereótipo .feminino é 
o de ser relaciono!: as mulheres estão envolvidas com a interação social 
e com as emoçàes (Golombok & Fivush, 1995, p. 18). 
Portanto, tais estereótipos contribuem para a manutenção e reprodução do sistema de 
representação dominante, no qual os homens ocupam a posição dominante (agem no mundo, fazem 
as coisas acontecerem) e as mulheres, a posição dominada (as emoções tendo sido sistematicamente 
desvalorizadas pela sociedade ocidental em benefício da razão - lembremo-nos, por exemplo, que 
o envolvimento das mulheres romanas com cultos de divindades estrangeiras era explicado pela 
irracionalidade típica do sexo feminino, a mesma irracionalidade que as tornava civilmente 
íncapazes). As mulheres teriam historicamente desenvolvido os aspectos mais relacionais da 
personalidade porque a elas coube a manutenção e o cuidado do núcleo familiar; além disso, como 
vimos, elas circulavam como bens simbólicos da virilidade masculina, especialmente no mercado 
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matrimonial, estabelecendo relações e alianças entre homens de diferentes famílias. Por outro lado, 
afirmar que as mulheres são, por serem mulhere..'>, mais relacionais serve para legitimar esses papéis 
femininos construidos ao longo da história do Ocidente- e assegurar, desse modo, a dominaçcio 
masculina. Vejamos o exemplo do casamento: ele ainda se constitui em um dos meios legítimos de 
transmissão de riquezas (Bourdieu, 1998, p. 104), um instrumento importante, portanto, na 
circulação do capital (efetivo e simbólico}. As mulheres continuam a assegurar através dos 
trabalhos domésticos a solidariedade e a integraçcio da fàmilia (Bourdieu, 1998, p. 104), seja 
alravés das refeições, da organização de festas e cerimônias, das visitas, das trocas de cartas e de 
presentes, dos telefonemas que reúnem a família (Bourdieu, 1998, p. 105). Mas esse trabalho de 
relações familiares não só não é reconhecido como traba1ho30 como é, muitas vezes, mal-visto: as 
conversas telefônicas das mulheres com os familiares ou amigos são freqüentemente consideradas 
como falatórios intermináveis (Bourdieu., 1998, p. 105), as festas organizadas como "desperdício de 
dinheiro" e algumas visitas como a ocasião de "colocar as fofocas em dia". 
Assim como estas funções relacionais são relegadas a segundo plano por uma sociedade 
que as considera "superficiais", "supérfluas" e, no limite, "improdutivas", também o são outros 
aspectos considerados ''femininos": traços que constituem o estereótipo masculino são geralmente 
percebidos em nossa cultura como sendo mais positivos do que os que compõem o estereótipo 
feminino (Golombok & Fívush. 1995, p. 20). Dada a tendência a rotular o índivíduo a partir da 
generalização de um traço de gênero específico, é possível incorrer em dois erros: primeiro, supor 
que o indivíduo corresponda ínteiramente ao estereótipo que socialmente lhe é designado; segundo, 
que se um indivíduo é uma mulher, então todos os traços que compõem seu estereótipo feminino 
são, em certa medida, inferiores ou menos perfeitos do que os que compõem o masculino - e, 
desse modo, que toda mulhec é, como já dizia Aristóteles, "menos" que um homem. Por exemplo, 
durante muito tempo considerou-se que a razão moral das mulheres era menos desenvolvida do que 
a dos homens (Golombok & Fivush, 1995, p. 63-66}. Descobriu-se, mais tarde, que o enfoque que 
ambos dão aos problemas morais não é o mesmo (o que tomaria impossível compará-los entre si, a 
fim de determinar qual é o "superior" e qual 6 o "inferior"): as mulheces parecem estar mais 
preocupadas com o bem-estar dos indivíduos envolvidos e com a preservação das relações 
interpessoais (Golombok & Fivush, 1995, p. 66}, enquanto os homens estariam mais interessados 
nos aspectos impessoais, mais abstratos e universais do julgamento moral (Golombok & Fivush,. 
1995, p. 74}. Não podemos nos furtar a uma comparação entre esses resultados e os estereótipos 
masculinos e femininos estabelecidos por Kant: os homens constituem o nobre sexo (cuja dignidode 
30 Exceção feita às teorias do lazer que reconhecem as "obrigações familiares" no mesmo campo de obrigação 
que o trabalho, desempenhadas portanto fora do tempo disponiw! (Marcellino, 1995). 
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os leva a tecerem considerações de natureza mais abstrata e geral), enquanto as mulheres seguem 
sendo o belo sexo (cujas vmw;les adotivas impelem-nas à bondade, simpatia e compaixão). 
Os estereótipos de gênero agem desde o ingresso do bebê no mundo - aliás, desde que o 
sexo do bebê é detectado, ainda na vida intra-uterina, demonstrando a ligação intrínseca entre o 
biológico (o sexo anatômico) e o social (o gênero), ou o que Bourdieu chamava o duplo processo de 
socialização do biológico e biolog1zaçào do social. Dependendo do fato do futuro cidadão ser 
menino ou menina, as primeiras decisões que vão determinar a sua vida são tomadas: o nome, a cor 
das roupas, a decoração do quarto, os presentes de familiares e amigos e, em alguns casos, até as 
fantasias que se vão tecendo a respeito de sua futura profissão. As formas com que os pais agem 
com seus bebês também denotam estereótipos de gênero, ainda que os adultos nem sempre tenham 
consciência disso (Golombok & Fivush, 1995, p. 26): 
Bebês do sexo fáninino seio percebidos como mais delicados e 
vulneráveis do que bebês do sexo masculino (.) Brinca-se com os 
memnos mais rudem~;?nre do que com as meninas. a partir dos primeiros 
anos de vida e ao longo da injCincía. Além disso. os pais presumem que os 
bebês do sexo feminino vocalizam mais e são mais interessados em 
interações sociais do que os bebês do sexo masculino e os pais se 
es_!Orçam para engajar as meninas em mterações sociais mútu.as, tais 
como o olhar e as expressões reciprocas de emoção (Golombok & 
Fivush, !995, p. 22-23). 
Tais distinções de gênero operando desde a tenra iniancia pouco têm a ver com disposições 
"inerentes" às crianças: experimentos demonstram que os adultos interagem com elas com base no 
gênero com que as rotulam, mais do que no seu gênero real (Golombok & Fivush, 1995, p. 23). 
Além disso, o mesmo comportamento pode adquirir significados diferentes conforme o rótulo de 
gênero; assim, se um bebê que os sujeitos acreditavam ser do gênero masculino chorava, isso era 
interpretado por eles como raiva~ se acreditavam que o bebê pertencia ao gênero feminino, o 
mesmo choro era interpretado como medo (Golombok & Fivush, 1995, p. 25). Considerando que as 
intetpretações dadas por outros às nossas reações emocionais formam uma boa parte da nossa 
própria auto-imagem, é possível que os meninos cresçam acreditando que experimentam mais raiva 
(e as meninas, que experimentam mais medo) do que o gênero oposto (Golombok & Fivush, 1995, 
p. 25). Em outras palavras, nossas emoções sofrem igualmente um processo de socialização e vão 
construindo a maneira como vemos o mundo e como nos vemos nele- e aceitando como "natural" 
(ou, pelo menos, "normal") a relação de dominação que se estabelece entre os gêneros. 
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As crianças vão aprendendo as diferenças entre os gêneros não apenas a partir das 
interações com os adultos ou pelas interpretações que suas reações emocionais recebem mas, de 
modo mais amplo, através de todo o sistema de transmissão cultural. A literatura infantil está ainda 
reç:heada de estereótipos de gênero, em que os homens aparecem geralmente envolvidos em 
aventuras e as mulheres, mais passivas, tomando conta da casa ou das crianças (Golombok & 
Fivush. 1995, p. 30-32). A televisão também apresenta estereótipos semelhantes, tanto nos filmes e 
seriados americanos (que importamos em grande parte) quanto nos comerciais (Golombok & 
Fivush, 1995, p. 32-33): neste caso, enquanto há mais mulheres na publicidade de produtos 
domésticos, os homens são maioria na apresentação de produtos ligados à recreação e ao lazer 
(Golombok & Fivush, 1995, p. 33). Os estereótipos de gênero também são reforçados pelo sistema 
educacional, não só pela menor possibilidade que as mulheres têm, como vimos, de atingir níveis 
superiores, ou pela tendência "natural" que demonstram por determinadas áreas do conhecimento 
(as consideradas hoje menos "'nobres"), mas pelo próprio conteúdo didático. A História, por 
exemplo, é ainda uma história de homens, a literatura "clássica" reproduz estereótipos igualmente 
"clássicos", a f.tlosofia permane<:e um domínio de "grandes pensadores" e a ciência, de "grandes 
inventores" - não se ensina, por exemplo, que o celular foi inventado por uma mulher, a atriz 
Hedy Lamaar {Isto É', 1913/CJ?). Na melhor das hipóteses, os conteúdos didáticos revestem-se do 
discurso neutro, genernlista e universal que, como também já vimos, consiste num instrumento de 
dominação tão eficaz quanto o discurso masculino explicito; na verdade, mais eficaz, porque 
permite aos dominados inserirem.se num sistema de relações que se apresenta como a-histórico e a-
social, no qual a própria dominação parece se diluir. No fundo, a instituição escolar ensina o que as 
coisas sempre foram, como sempre foram e como devem continuar sendo para que a sociedade, tal 
como a (re)conhecemos, se mantenha. O discurso da dominação esconde o caráter construído dessa 
sociedade justamente porque esconde a possibilidade de reconstrução Qogo, de mudança) da 
mesma. E seguimos acreditando que homens e mulheres são diferentes, têm uma anatomia diferente 
e também uma neuroflsiologia diversa,. que faz com que as mulheres chorem quando têm medo e os 
homens, quando têm raiva. Pior, tal <.-rença ímpede que toda uma gama de emoções humanas seja 
efetivamente experienciada em sua totalidade: como uma mulher experimenta a raiva e como um 
homem experimenta o medo? Qual a permissão social (a legitimidade) do medo masculino e da 
raiva feminina? Os estereótipos de gênero determinam, de maneira bastante consistente, que tipos 
de experiências um ser humano deverá ter: 
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Fagot (1978) observou 24 crmnças entre 20 e 24 meses de vida. em 
casa. com seus pais. e encontrou difí.:renças sign~ficativas na maneira 
como os pms respondem às ariVJdades de \eus filhos e .filhas_ As meninas 
recebiam aprovação por dançar_ vestir~.\'!! com roupas jémininas. brincar 
com bonecas_ pedir q;uda e segwrem seus pais. e eram desencorajadas a 
correr. pular. trepar e manipular o~jetos. Os meninos. por outro lado. 
eram punidos por atividades kmininas. como brincar com bonecas e 
procurar ajuda. e eram encorajados a hnncar com brinquedos 
considerados sexualmente apropriados. como blocos (Golombok & 
Fivush, 1995, p. 79). 
Também os brinquedos considerados apropriados a cada gênero implicam em relações 
distintas que as crianças, através deles, estabelecem com o mundo. Bock (1983) argumenta que 
cada brinquedo provê diferentes situações de problemas-soluções e de que essas influenciarão 
diversamente o desenvolvimento cognitivo e da personalidade (apud Golombok & Fivush, 1995, p. 
81): 
Enquanto os brinquedos de meninos encorajam a invenção. a 
manipulação e a compreensão do mundofisico. os brinquedos de memnas 
encorajam a imítaçào. a proxzmidode com a pajem e a compreensão do 
mundo inrerpessoal e social. De acordo com Bock. a mawr oportunidade 
que os memnos têm de explorar o mundojisico lhes dá um maior senso de 
comperêncw e de maestria do que às meninas. que sào criadas de uma 
maneira mais resrritiva e nclo são encorq;adas a aprender sobre s!!u 
ambrentetlsico (Golombok & Fivush, 1995, p. 81). 
Não apenas os brinquedos, mas também as brincadeiras variam de acordo com o gênero. 
Alguns autores acreditam que as preferências de meninos e meninas para brinquedos e brincadeiras 
diferentes tenham algum tipo de determinação biológica (hormonal, por exemplo) intrínseca ao 
sexo (Golombok & Fivush, 1995, p. 116). No entanto, o que as pesquisas deixam claro é que as 
crianças, desde cedo, aprendem diferentes padrões de relacionamentos e de comportamentos, 
conforme sejam do sexo masculino ou feminino (Golombok & Fivush, 1995, p. 124). À medida que 
o processo de socialização prossegue durante a inf'ancia, observa-se uma tendência à segregaçào de 
gênero (Golombok & Fivush, 1995, p. 112) que aparece entre os 2 e os 3 anos de idade (Golombok 
& Fivush,. 1995, p. 113): meninos tendem a brincar com meninos e meninas com meninas. Na 
infância, os pares também são importantes na construção da identidade de gênero, baseada nos 
estereótipos culturais: em estudo realizado com crianças entre 3 e 5 anos de idade, observou-se que 
os meninos que escolhiam brinquedos "femininos" eram ridicularizados pelos seus companheiros 
de mesmo gênero, enquanto as meninas que escolhiam brinquedos "'masculinos" eram ignoradas 
pelas suas colegas (Golornbok & Fivush, 1995, p. 117). 
289 
Nascemos em um mundo marcado pela divisão dos gêneros e aprendemos cedo a 
classificarmos nossas próprias experiências em termos desses estereótipos e a nos classificar em um 
ou outro desses pólos: o masculino ou o feminino. Ainda que possa haver variações entre os 
estereótipos e as vivências das pessoas reais, eles defmem socialmente os gêneros. Ainda que uma 
mulher possa ser .. agressiva" ou um homem "sensível", sem que para isso pertençam ao gênero 
oposto, há uma forte tendência a considerarmos, nas palavras de Golombok e Fivush, a mulher 
agressiva como uma vadia (bitch) e o homem complacente como um maricas (wimp). Os 
estereótipos de gênero constituem as barreiras sobre as quais a relação de dominação se sustenta. 
Ao longo da história do Ocidente, tais barreiras se fundamentaram ora no vontade divina, ora na 
natureza; ora nos discursos filosóficos e religiosos, ora nos cientificos (médicos, notadamente) ou 
nos políticos. Partindo-se de uma diferença de fato - a diferença sexual - chegou-se a uma 
diferença de direito- as distinções de gênero- que conferiu às mulheres o lugar mais baixo da 
relação de dominação. As interpretações das diferenças anatômicas faziam das mulheres um 
.,menos" em relação aos homens (lembremo-nos de Aristóteles). Nem mesmo tais interpretações 
eram tidas pelo que realmente eram: interpretações; e adquiriam o estatuto de uma verdade 
universal :iriabalável. Assim como os corpos femininos eram, "por natureza", inferiores aos 
masculinos (crença que persiste até hoje, como vimos, arraigada na maneira como os pais vêem 
suas filhas - mais vulneráveis que os men:inos31), assim também deveriam ser, por extensão, as 
mentes e a vontade das mulheres. A história dos gêneros é, portanto, a longa história da dominação. 
Aínda hoje a idéia de que os estereótipos de gênero têm uma origem supra-material, além 
das relações de dominação que germinam no campo social, é corrente. Esn1dos como o da 
antropóloga Helen Fisher concluem que as mulheres, desde o nascimento, têm uma maior tendência 
à interação social do que os homens (Isto É, 10/3/99), esquecendo-se de como tal comportamento é 
estimulado (ou desestimulado, no caso dos meninos) pelos pais e outros adultos significativos. 
Utilizando-se da teoria junguiana dos arquétipos, o Professor Ross ratifica até mesmo a crença na a-
historicidade das relações entre os gêneros (Ross, 1998), afmnando que essas remetem às estruturas 
arquetípícas e que os arquétipos sexuais não sào produzidos pela cultura (Ross, 1998). Contradiz 
desse modo o próprio Jung, para quem os arquétipos têm uma natureza peculiar e independente 
mas também são formados pelas condições do mundo ctrcundame (Jung, 1987, p. 516). O 
componente cultural é essencial à noção junguiana de arquétipo: a imagem primordial. que nolllro 
lugar denominei ··arquétipo··. é sempre coletiv(l. quer dizer. e sempre comum a povos inteiros 011. 
pelo menos. a determinadas epocas (JWlg, 1987, p. 515). 
31 E isso apesar da constatação biológica de que as meninas são fisicamente mais resistentes do que os 
meninos (Golombok & Fivush, 1995, p. 22). 
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O conceito de arquétipo a-histórico apresentado por Ross é, portanto, tão bom como 
qualquer outro discurso sobre a determinação "natural" ou "divina" que legitima a manutenção da 
ordem social (fundamentada na dominação masculina). Os arquétipos deixam então de ser uma 
potencialidade de vivência para se converterem numa experiência pronta e fechada do mundo. 
Homens e mulheres ~ão diferentes e desejam coisas diferentes porque têm diferentes arquétipos 
sexuais, qué moldam (ao invés de orientar) sua personalidade e as relações que estabelecem entre si. 
Para Ross, as críticas feministas sobre a competitivídade masculina e a necessidade de formas mais 
femininas de interação profissional e pessoal (baseadas, por exemplo, na cooperação) simplesmente 
desconsíderam a verdade: 
A verdade parece ser a de que algumas mulheres são tão 
competitivas quanto os homens e se sazrão bem em um regime de 
liberdade. No entanto. a maioria das mulheres não quer as mesmas cmsas 
que os homens. refletindo milhões de anos de evolução. e se elas nào são 
amedronradas por exortações utópicas e moralistas. elas s1mp!esmenre se 
comportarão d~/i?rentemente e construirão tipos de v1das que são algo 
d!lerente das dos homens. ainda que .freqüentemente com o assusrador 
defi:iro feminista de ser dependente dos homens. que podem receba o 
sa!tirío para sustentó.-las e ao resto de suajàmílza (Ross, 1998). 
Ross desconsidera a construção social do próprio arquétipo, que se enriquece e se modifica 
com as experiências vividas pelos sujeitos. Sua idéia parece ser a de que os arquétipos 
determinariam as vivências mas não seriam determinados por elas. Não espanta portanto a 
preocupação de Bourdieu em acrescentar o adjetivo "histórico" à sua noção de inconsciente -
muito mais próxima, aliás, das concepções do próprio Jung a respeito do mconsciente colettvo. A 
proposta de Ross parece ser: deixem as coisas como estão, já que elas são resultado de milhõe . .,- de 
anos de evolução e a natureza deve ser sábia em seu curso. O que Ross considera evolur,:au, 
Bourdieu demonstrou tratar-se de dominação. Muitas coisas no discurso de Ross, aliás, remetem à 
legitimidade da dominação: no trecho acima, ela pode ser constatada nas palavras não tão inocentes 
de verdade, regime de liberdade, simplesmente (as mulheres simplesmente se comportam de 
maneira d!fúente da dos homens) e, é claro, evolução; além disso, advoga também a idéia de que 
os discursos feministas são exorrações politicas. moralisras e utópicas. 
Vejamos como as questões de gênero se aplicam ao problema da beleza feminina, tal como 
ela é concebida e construída em nossa sociedade atual. 
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4. A beleza feminina na tradição filosófica do Oüdente 
A princípio, poderiamos dizer que a beleza, como os anjos, não tem sexo. Com efeito, é o 
que se depreende das discussões filosóficas sobre o belo que aqui analisamos: os filósofos tendem a 
fazer uma distinção bem marcada entre a beleza de que tratam e outros tipos de beleza a que se 
referem en passam, c?mo a beleza humana. É só quando o qualificativo "humano" vem se juntar à 
palavra "béÍeza" que essa adquire conotações de gênero- e os filósofos são quase unânimes em 
associá-la então ao gênero feminino (o belo sexo, na expressão de Kant), mas deixando bastante 
claro que esse não é o fenômeno maior que analisara. 
Fazendo um breve resumo da beleza na história da filosofia, observamos que ela é quase 
sempre considerada um fenômeno "além" desse mundo. A começar por Platão que, se nos 
lembrarmos, via as manifestações sensíveis da beleza como um reflexo corruptível de uma beleza 
ideal, universal, abstrata. Os que se prendessem à beleza física e aos prazeres carnais que ela 
propicia, impediriam o retorno de suas almas à companhla dos deuses; apenas os que conseguissem 
executar a passagem da beleza física à verdadeira beleza (passagem que compreendia muitas etapas, 
como explicava Diotima a Sócrates) seriam, para tomar uma expressão anacrônica a Platão, 
"salvos". Em Platão, a beleza se associa à virtude e, especialmente, à bondade, à verdade e ao amor; 
por isso, a posse do que é bom (e, por conseguinte, belo) traz a felicidade. Mas a posse da beleza, 
devemos entender. tem aqui um sentido muito pouco material, porque a beleza a que Platão se 
refere como virtude é aquele Belo ideal, acima das corrupções da matéria. A "posse", nesse sentido, 
sign.ülca muito mais contemplação do que apropriação; e é de contemplação da beleza que Platão 
fala quando diz que através dela a alma se lembra de sua origem divina. Trata-se de ver a verdadeira 
beleza por trás da aparência: descobrir o Belo ideal refletido no belo sensível. 
Na concepção platônica do belo temos a origem de duas atitudes muito comuns com relação 
à beleza: primeiro, percebemo-la como algo que, embora se manifestando no plano sensível, parece 
transcender esse plano, conduzindo-nos a um estado contemplativo que nos retira do imediatamente 
observável; segundo e conseqüente a isso, a idéia de uma ''beleza interior" escondida por trás das 
aparências sensíveis. Além disso, encontramos em Platão uma concepção muito difundida no 
Ocidente: a de que a beleza pode "salvar"' ou pode "danar" uma alma, tudo dependendo do nível de 
beleza a que ela se atém - donde os "perigos" desde sempre associados à beleza física e aos 
prazeres carnais. 
No que se refere à associação entre beleza e mulher. não a vemos em Platão. Se nos 
lembrarmos das discussões aqui traçadas sobre a filosofia platônica., em nenhum momento as 
mulheres são citadas como representantes da beleza, seja ela física ou divina. sensível ou ideal. 
Platão refere-se a homens que têm "belos corpos", homens que são objeto do amor de outros 
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homens. As mulheres parecem não possiDr uma alma cuja beleza aos olhos do amante seja capaz de 
elevá-lo às lembranças divinas; portanto, elas seriam também incapazes de contemplar a verdadeira 
beleza. Grande exceção feita a Diotima, a "mulher sábia" que ensina a Sócrates os segredos do 
amor; porém, aqui ela parece mais representar a "alma" (a Anima junguiana) do filósofo do que 
uma mulher. Mesmo~ "benfeitoras" da comunidade- sacerdotisas e profetisas- só são capazes 
de exercer Suas funções se permanecerem instrumentos dóceis e passivos para que os deuses -
esses, sim, os verdadeiros "benfeitores"- ajam através delas. 
Em resumo, com Platão temos uma concepção dualista da beleza (a sensível e a ideal); 
porém, tal dualidade não implica numa oposiÇão exclusiva, já que a beleza sensível pode ser um 
caminho para que se alcance a beleza ideal, desde que não fique presa em si mesma. A beleza está 
ligada a valores virtuosos, como a verdade e o bem. A "verdadeira" beleza não é desse mundo, mas 
do mundo dos deuses. AJ!> mulheres parecem não desempenhar nenhum papel nessa ascensão da 
alma através da beleza, nem parecem ser capazes de realizar sua própria ascensão. 
Nas filosofias influenciadas pelo platonismo, os mesmos paradoxos permanecem, com 
algumas nuanças. No neo-platonismo de Plotino, por exemplo, a Beleza ideal ganha uma 
supremacia quase absoluta sobre as belezas sensíveis; com efeito, essas só existem nos casos em 
que a matéria é o receptáculo do pensamento divino (Forma-!dea{). Quando não há essa encarnação 
do pensamento divino, ou seja, quando só existe a matéria, não há beleza: apenas fealdade. No 
limite, portanto, não existe isso o que se chama de "beleza física", porque não há identidade entre 
beleza e matéria- au, como vimos nas palavras de Plotino, o ser do corpo é diferente do ser da 
beleza. 
Assim como não existe beleza física, tampouco existe a apreciação física da beleza: quem 
aprecia o belo são as faculdades perceptivas da alma e não um mero órgão sensível qualquer. A 
beleza se esconde na aparência; o amante do belo se esconde por trás daquele que parece apreciar a 
aparência. A beleza que desperta o amor não é uma beleza física (essa inexiste), mas a beleza das 
nobres qualidades da alma (temperança. coragem, magnanimídade e sabedoria). A ligação exclusiva 
com as belezas sensíveís é, à maneira de Platão, a perdição da alma; além disso, Platina associa 
claramente a Beleza ao Bem e a Fealdade ao Mal, o que sustentará futuras teorias de que a fealdade 
física é indício de alguma nódoa moral. Os contos de fadas ocidentais estão recheados dessas 
personagens de "rosto tão feio quanto a sua alma"; heróis e heroínas são sempre belos (exceto 
quando sob alguma maldição, mas quando esta é retirada, seu estado original volta a se manifestar). 
Em alguns casos, a beleza pode vir associada à maldade, mas nesse caso trata-se da beleza da 
matéria e normalmente se encontra associada a algum vício. Pensemos, por exemplo, na bela 
madrasta da Branca-de-Neve, cuja beleza apenas alimentava sua vaidade material e a transformou, 
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ao final, numa velha bruxa malvada. O espelho "mágico" no qual ela se mirava é prova de sua 
vaidade (aspecto da beleza amplamente discutido pelos doutrinadores cristãos) e, se nos 
lembrarmos do mito judaico, nos espelhos moram as filhas de Lilith, que entram pelos olhos das 
mulheres vaidosas e as transformam em demônios. 
Os filósofos cristãqs mantêm as concepçôes platônicas e neo-platônicas acerca da beleza, 
mas agora â verdadeira beleza tem sua origem em Deus, bem supremo, fonte de tudo o que existe. 
Para Agostinho, como para Platão, a beleza física é uma maneira de aproximar o homem de Deus, 
desde que aquele. pelo livre-arbítrio, escolha avançar da beleza física para a beleza divina; se 
escolher, ao contrário, permanecer preso à matéria e aos prazeres "carnais", acarretará a perdição de 
sua alma. A beleza física não é, em si, um. mal (porque é uma criação de Deus e tudo o que vem de 
Deus é bom), mas pode se tornar um, se o homem permanecer preso aos seus encantamentos. 
Tomás de Aquino tem uma posição semelhante à de Plotino: a beleza só existe porque é percebida 
pelas potências intelectivas da alma; não existe uma beleza puramente sensível- se algo é belo, o 
é para o intelecto. 
Em resumo, se tomarmos as concepções de beleza no pensamento grego e cristão, vemos 
que ela é concebida como um fenômeno do além desse mundo, um fenômeno que tem origem num 
lugar mais alto e mais agradável do que todas as co1sas corporais, nas palavras de Agostinho. É 
quase impossível nos referirmos aqui à beleza física; ou porque ela é, para Platão como para 
Agostinho, um meio de se alcançar a verdadeira beleza (e sua importância, portanto, é 
extremamente relativa. restringind(}-se à função de ser ultrapassada pela contemplação de uma 
beleza que lhe é superior), ou porque, como para Plotino e Tomás de Aqu.ino, a beleza física 
simplesmente não existe (já que é a alma ou Deus presente na matéria que lhe confere o esplendor 
da forma). Quanto à beleza feminina, trata-se de uma hipótese levada muito pouco em conta por 
esses filósofos: Platão refere-se explicitamente à beleza de corpos masculinos; Agostinho deixa a 
entender que a beleza feminina é antes um artifício para prender a alma à matéria do que uma forma 
de elevar a alma a Deus. É importante notar, ainda, a associação que se faz entre a beleza e as 
virtudes do bem. da verdade e do amor e, especialmente, a associação do neo-platonismo entre a 
fealdade e o mal. 
No século XVIll, Hum.e se ergue contra o idealismo grego. Afirma que a beleza é um 
fenômeno que ocorre na experiência sensível que os homens têm dos objetos, sem relação alguma 
com um mundo ideal ou espiritual, supra-físíco. A "beleza universal" nada mais é do que uma 
convenção humana, social, assentada nas experiências sensíveis e na tradição de uma comunidade e 
concilia as diversas opiniões dos homens, formando assim o que Hum.e designa por padrão de 
gosto. A apreciação do belo, no entanto, requer condições muito próximas ao ideal: perfeita saúde 
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física e serenidade de espírito do observador, perfeitas condições ambientais que propiciem a 
correta perspectiva sobre o objeto. Qualquer pequena variação em um desses fatores determina um 
viés na apreciação do belo. 
Contrariando Hume, Burke afirma que a beleza não é determinada pelo costume: na 
verdade, ele pen.sa qu_e o ~bito pode levar à indiferença ao invés de levar ao prazer que o que é 
belo nos própicia. No entanto, concorda com Hume que o mecanismo de ação da beleza passa pelos 
sentidos. A beleza feminina (ao contrário do que ocorria no pensamento platônico, a filosofia agora 
pouco trata de uma beleza masculina) ê, para ele, uma qualidade social, que atrai e permite que 
relações de intimidade se construam. Ela é o véu dir4ano da fantasia que recobre o apetite sexual e 
desperta sentimentos de afeição e ternura. Ao mesmo tempo, Burke considera que a beleza não deve 
induzir ao desejo de posse, mas apenas à pura contemplação. Para definir o que a beleza não é, 
Burke não hesita em recorrer às mulheres como exemplo: a beleza não é utilidade (se o fosse, os 
homens seriam mais belos do que as mulheres) nem perfeição (raciocínio idêntico ao anterior: as 
mulheres são imperfeitas e frágeis, porém mais belas do que os homens). Dentre as qualidades da 
beleza, elenca: pequenez, delicadeza, lisura, clareza, pureza, variação gradual das partes (que não 
devem ser àngulosas). Finalmente, associa a beleza às virtudes encantadoras ou graciosas 
(compaixão, afabilidade, generosidade, tolerância), virtudes que considera femininas por 
excelência; as virtudes masculinas são as dignas de respeiro (coragem, eqüidade, sabedoria), que 
aparentam os homens ao sublime. 
Kant. como vimos, retoma a identidade que Burke traça entre sublime/masculino e 
beleza/feminino e chega mesmo a denominar o sexo feminino de belo, enquanto considera os 
homens representantes do nobre sexo. A masculinidade, pela via do sublime, é associada aos 
elevados sentimentos da amizade, da eternidade e do desprezo pelo mundo, ou seja, às virtudes 
autênticas (aquelas fundadas em princípios universais), e induz ao respeito. A feminilidade, pela via 
da beleza, desperta o amor, graças às suas virmdes adotivas, relacionadas à bondade, à simpatia e à 
compaixão - e às não tão virtuosas características da vaidade (atração exercida pelos enfeites e 
adornos sobre o belo sexo) e de uma certa superficialidade do espírito, o que para Kant não chega a 
ser um defeito numa mulher mas, ao contrário, uma característica até desejável: que ela não o 
possua (já que isso vai contra a sua natureza), mas que seja capaz de admirá-lo (em quem deve 
possuí-lo de direito: o homem). 
Assim, a beleza, para as mulheres, é um fado social (o amorjàti, diria Bourdieu): elas estão 
destinadas, por sua própria "natureza", a serem o belo sexo. Para Kant, tal beleza não significa, no 
entanto, a beleza puramente física: é necessária uma beleza moral que lhe dê esteio e suporte. Esta 
deve ser desenvolvida através de uma pedagogia que incite nas mulheres mais sensibilidade moral 
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do que memória e que lhes inculque mais juízos sobre as pessoas que as rodeiam do que regras 
gerais universais: a educação feminina deve se fundamentar no sentimento, não no raciocínio. 
Quando passa a tratar da faculdade humana de se pronunciar sobre o valor estético das 
coisas, Kant parece falar de uma outra beleza, diferente da beleza f'ISica ou da beleza moral de que 
tratara nas Observações soQre o Sennmenro do Belo e do S11blime, cujos principais pontos acabamos 
de relembrar. Não foge, de resto, a toda a tradição fllosófica ocidental, que parece ter bem 
delimitado dois tipos de beleza: uma abstrata, geral ou universal; outra física, particular ou casual 
Platão já falava da beleza ideal e da beleza material que se uniam, no entanto, graças ao movimento 
da alma em direção à origem divina (lembremo-nos de que nas concepções platônica e neo-
platônica, a beleza material desperta a lembrança do mundo ideal e superá-la é reencontrar o 
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caminho da Forma-Ideal de que falava Platina). Os filósofos cristãos, influenciados pelos gregos, 
tinham uma visão semelhante da beleza, ainda que dando ênfase aos perigos que as belezas da carne 
conduziam. Hume falava de uma beleza sensível, fundada numa convenção social, mas que requeria 
condições ideais de observação para ser desvendada; tão ideais que, ao final de Do Padrão do 
Gosto, decide se ocupar antes das diferenças individuais na apreciação da beleza do que dessa 
universal beleza propriamente dita. Burke se referia à beleza como uma qualidade social que 
viabilizava as relações afetivas mais íntimas, revestindo o imperativo biológico da sexualidade com 
sentimentos de ternura e afeição. Ao mesmo tempo, no entanto, parecia conceber um outro tipo de 
beleza que não servia a propósito algum (portanto, nem à reprodução da espécie nem ao convívio 
agradável entre os sexos) e que não deveria jamais conduzir a um sentimento de posse, mas se ater à 
mera contemplação que nada deseja. Assim também Kant se refere a uma beleza física, específica 
às mulheres, sustentada por uma necessária beleza moral e, ao mesmo tempo, a uma beleza 
universal, que comunica um estado de espírito comum a todos os homens, caracterizado pelo fn·n' 
jogo entre a imagtnaç:ào e o entendimento. A dualidade da beleza é sublinhada por Kant quando ele 
se refere à beleza livre e à beleza aderente: a primeira refere--se unicamente à forma e está presente 
no ;ulgamento de gosto puro; a segunda, característica da beleza humana, implica em outros 
aspectos e interesses além da forma e pressupõe um conceito do que o objeto deve ser. Trata-se, 
neste caso, de um julgamento estético mt1terial e de um padrão de beleza estabelecido socialmente 
-padrão que Kant denomina Ideal de beleza e que associa um tipo (medída específica à espécie) a 
virtudes éticas, ou em termos kantianos, uma Idéia-normal a uma Idéia da razão. Tal concepção 
corresponde às idéias de Kant sobre a necessidade de, no belo sexo, a beleza moral fundamentar a 
beleza física. Uma bela mulhec deveria assim ter estamra pequena, cabelos loiros, olhos a:ntis, 
juventude (o tipo definido por Kant) e as virtudes adotivas da bondade, compaixão, simpatia; e tal 
beleza encantaria e índuziria ao amor (lembremos que o sublime emociona e induz ao respezto). 
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Schlller não se envolve diretamente no tema da beleza humana, mas parte da questão de ser 
a beleza da qual falamos (e da qual esperamos uma unanimidade de opiníões, ou a universalidade 
subjetiva de que tratava Kant) a mesma beleza que experienciamos. Seguindo a tradição platônica, 
Schiller advoga um conceito racional puro da beleza ou Ideal de pureza estética, que não pode ser 
extraído de nenhum caso r.eal. mas que confrrma e orienta nosso jufzo em cada caso real. Para 
Schiller, a Oeleza se manifesta quando há um perfeito equihbrio entre o sensível e o inteligível, ou 
entre a v1da e a forma, originando a forma viva ou impulso lúdico. No entanto, dadas as condições 
empíricas sob as quais experienciamos a beleza. o estado de perfeito equilíbrio jamais é 
efetivamente alcançado, pois ora a razão prevalece, ora a sensíbilidade: dai a dupla beleza que 
ocorre na experiência, por oposição à bele::a una e indivtsive! que ocorre na Idéia. Porém, ainda que 
dupla, a beleza no mundo empírico pernrite a passagem do sensível ao inteligível e, especialmente, 
a passagem da natureza física à natureza moral. A beleza adquire aqui um imenso valor pedagógico: 
ela permite estas passagens sem privilegiar nível algum, permitindo a livre expressão das dimensões 
sensíveis e inteligíveis do homem; além disso, ela induz à criação propriamente humana pois, se a 
realidade das coisas é, como diz Schiller, obra das coisas e a aparéncw das coisas é obra dos 
homens, então quem se encontra ainda preso ao sensível se compraz apenas na realidade das coisas, 
mas quem atingiu, pela sensibilidade estética, o estado do livre jogo entre sensível e inteligível, não 
se compraz com o que recebe, mas com o que _fàz: ele cria. 
Os filósofos do século xvm aqui analisados têm em comum duas grandes concepções. A 
primeíra delas é, como vimos, a dualidade entre uma beleza "pura" e uma beleza "empírica", entre 
um conceito de beleza universal e as experiências que temos com o belo. A segunda diz respeito ao 
fato de que a beleza "pura" é um fenômeno que induz à contemplação, mais do que à posse do 
objeto, e é desinteressada (não serve a coisa alguma., nem material, nem moral). A beleza feminina, 
que aqui nos interessa, é tida como uma beleza menos "pura", uma beleza aderente, em termos 
kantianos e que, portanto, pode estar associada ao desejo de posse, à utilidade ou às virtudes morais 
- em suma, a tudo aquilo que não diz respeito à beleza "ideal", cujo enfoque vai se tornando 
privilegiado entre os filósofos. Veremos assim as preocupações filosóficas concernentes ao belo 
afastarem-se cada ve:z mais das questões da beleza humana, alargando-se o fosso entre a estética 
filosófica e a estética corporal. Hegel, por exemplo, declara que a estética é a filosofia das belos-
artes e exclui dessa ciêncm do belo o belo natural, que ele considera menos elevado do que a beleza 
artística, nascida do espírito. Obviamente ele inclui a beleza humana no rol do belo natural -
embora pudéssemos questionar o epíteto "natural" quando aplicado ao gênero humano: afinal, não 
são os padrões dessa beleza culturalmente construídos, consistindo, como já dizia Burke, uma 
qualidade socwl? Como já haviam feito Plotino e Tomás de Aquino, Hegel associa a beleza, 
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fundamentalmente, à atividade do espírito: é belo o que é habitado pelo espírito; a verdadeira beleza 
é, portanto, transcendente à matéria. Um corpo pode ser belo quando nele há uma alma que se 
manifesta, mas nem todas as partes corporais servem à sua manifestação: algumas permanecem, na 
visão de Hegel, executando funções exclusivamente animais, o que as impede de serem 
consideradas belas (p?rque nada manifestam do espírito). A distância entre beleza artística e beleza 
natural é Í:Õ.enos acentuada na filosofia de Benedetto Croce, de insp:iração hegelíana, mas 
igualmente existe. A grande diferença reside na imortalidade da primeira em comparação à 
temporalidade da segunda, sempre à mercê de modismos. Além disso, a beleza artística induz à 
contemplação e não tem nenhuma preocupação" prAZerosa. moral ou utilitária. Croce acredita que a 
beleza natuial poderia ter efeitos comparáveis à beleza artística, o que permitiria a existência de 
obras de arte naturais; mas não explicita como a beleza natural poderia suscitar a contemplação e a 
ausência de desejo ou prazer, especialmente no caso da beleza feminina - que Croce parece 
considerar mona!, passível de despertar o ridfculo, a md{ferença (pela saciedade) e de ser 
substituída por outra. Para Croce, assim como para Hegel, a única beleza que pode ser objeto da 
interpretação estética é a beleza artística. 
O crítico de arte Bell é da opinião de que a beleza natural não é capaz de despertar uma 
experiência estética, especialmente no caso da beleza feminina em que, como já afirmava Burke, o 
belo vem associado a interesses sexuais e se toma sinônimo de "desejável". Aumentando o fosso 
conceitual, Bell vai ao ponto de afirmar que a função da estética não é a de explicar a beleza, 
parecendo mesmo excluir esta das qualidades estéticas. Wittgenstein segue linha semelhante, ao 
afirmar que, em questões estéticas, expressões próximas às ídéias de "correto" e "exato" são mais 
apropriadas do que "beleza" e "adorável" associando, portanto, o julgamento estético a um 
julgamento moral ou conceitual (e se opondo, assim, às distinções estabelecidas por Kant). 
O fosso entre beleza e estética vai aumentado: Ziff considera que a concepção de arte como 
Beleza origina~se em uma visão tradicional, inadequada para a análise das obras de arte modernas; 
Tolstoy associa arte ao sentimento partilhado entre os homens e julga a beleza uma Idéia 
misteriosa. Cohen distingue entre arte e beleza e considera mesmo que a expressão "beleza" é 
pouco elucidativa à arte (além de não ser elemento neçessário à manifestação desta): para ele, a 
experiência estética não significa a percepção da beleza, mas a forma de apreensão da obra de arte. 
Beardsley tampouco elenca a beleza entre as características que confere à experiência estética 
(íntensidade, coerência, auto-suficiência e ausência de realidade). Dewey pouco fala de beleza, mas 
lança uma polêmica original, diferenciando arte e estética e contrariando, assim, a maioria dos 
autores contemporâneos que viam na estética a ciência da arte. Em Dewey, a identidade é entre arte 
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e ciência, ambas atividades práticas, produtoras, distintas da estética1 que implica apenas em 
percepção e deleite. 
Sibley é uma das poucas vozes díssonantes que ainda se faz ouvir: ele tenta resgatar as 
qualidades estéticas (entre as quais inclui a beleza) como fenômenos familiares, presentes no nosso 
cotidiano e no nosso yocabulário, e concebe os objetos estéticos como objetos da realidade: pessoas 
e prédios. ]!ores e jardins. vasos e móveis. bem como poemas e mús1ca. No entanto, a distinção está 
presente: para Sibley, algumas qualidades estéticas não têm sua origem numa experiência estética, 
mas em outros domínios da vida- daí a beleza estar comumente associada ao gostar, ao deleite, à 
afeição, à estima, ao respeito, à raridade, à precisão, à perícia, à elaboração. Porém, para ele a 
beleza não é uma questão alheia à estética (como o é para Bell): ela simplesmente pode estar se 
manifestando em outras áreas da experiência humana além da estética. 
Também Santayana se deixa encantar pela presença e .importância da beleza em nossas 
vidas (uma importância maior, diz ele, do que aquela que as teorias estéticas jamais alcançaram no 
interior da filosofia). A experiência da beleza se assenta nas reações básicas de prazer e dor; 
portanto, toda produção humana pode suscitar essa experiência. Trata-se, no entanto, de uma 
experiência eminentemente subjetiva - e daí, talvez, a preferência da filosofia contemporânea 
pelas discussões que o termo "estética" tornaria mais objetivas. Buscando uma compreensão 
psícológica do fenômeno beleza e usando indistintamente "beleza" e "estética", Santayana afirma 
em primeiro lugar a independência da estética em relação à ética (o que é belo não é 
necessariamente bom ou útil; o que é bom ou útil não é necessariamente belo): a estética diz 
respeito ao alcance do prazer e emite julgamentos positivos (percepções do bem); a ética se 
proocupa com a prevenção do sofrimento e seus julgamentos são negativos (percepções do mal). 
Essa distinção, já notada por outros autores (Kant, por exemplo) é fundamental quando pensamos 
nos caminhos que a beleza humana e especialmente a feminina traçou ao longo da história do 
Ocidente: às mulheres belas sempre associou-se um componente moral, virtude ou vício, dando 
origem, no primeiro caso, à beleza angelical salvadora e, no segundo, à beleza demoníaca, 
perturbadora, sedutora, capaz de levar a alma dos homens à danação. 
Para Santayana a beleza necessita de uma base material e de uma base formal para se 
manifestar; porém, esta última é, para ele, a mais importante na experiência estética (nesse sentido, 
segue a tradição idealista iniciada pelo platonismo). A importância da forma sobre a matéria 
legitima-se no fato de que a experiência da beleza é, em si mesma, uma ilusão de desincorporação, 
na qual a alma pode esq11ecer sua conexão com o corpo (relembrar sua vida junto aos deuses, dizia 
Platão) e se afastar da carne - o que é, para ela, motivo de regozijo. Estar confinado à carne 
implica em egoísmo e vulgaridade da consciência, ao invés da delicadeza e sutileza necessárias à 
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apreciação estética; daí também sermos incapazes de encontrar beleza em tudo que apresente algum 
traço de lu.uiria. desperdicio. unpure::a ou Cr11eldade. Não podemos deixar de relativizar, assim, a 
independência que Santayana havia estabelecido entre ética e estética, já que, na tradição filosófica 
do Ocidente, tudo o que diz respeito à alma ou espírito (que contemplam a beleza) é bom, enquanto 
que tudo o que se relacio~ à carne ou à matéria (incapazes de apreciar o belo) é maL Por isso, os 
sentidos córporais "estéticos" são, tradicionalmente (e também para Santayana), a visão e a audição, 
os mais ligados à ideação ou, poderíamos também dizer, os mais próximos da nossa natureza 
corporal. Talvez resida aqui o pouco interesse que a filosofia ocidental demonstrou a respeito da 
beleza corporal, humana e feminina: uma beleza indigna das preocupações dos que preferem tratar 
daquilo que é mais alto e mazs agradirvel do que todas as coisas corporais, como afirmava Santo 
Agostinho. Em última instância, questiona-se mesmo a legitimidade de se chamar a beleza humana 
de ''beleza": donde a preferência filosófica pelo termo "estética", aparentemente mais erudito e 
digno de análise. 
Para Santayana a beleza é uma experiência subjetiva, na qual o prazer provocado pelo 
objeto estético não se encontra neste, mas no valor que o sujcito a ele confere. Esse valor estético é 
fruto da aprendizagem social, das experiências pessoais e dos hábitos da percepção que elegem, em 
cada cultura. um tipo (como também já designava Kant) ou uma imagem de beleza. O 11po 
constitui a média das experiências que um dc~erminado sujeito, numa determinada cultura, 
vivenciou como percepção estética - esse tzpo não necessariamente tem uma existência material, 
mas guia nossas experiências estéticas concretas. Ele é o equivalente, no plano psicológico (onde 
Santayana pretende desenvolver sua análise da beleza) da Idéia de Platão: não está na matéria, mas 
molda a matéria, habita-a,. torna-a uma forma viva (Schiller). O ripo é a base formal da experiência 
estética,. que prevalece sobre a material; porém, só se manifesta quando encontra, efetivamente, uma 
base concreta, uma incorporação (embora leve assim a urna experiência de desincorporação). 
Santayana remete à estrutura psicológica dos indivíduos o que Platão havia colocado num mundo 
ideal: o tipo se forma graças aos hábitos sociais e pessoais que vão moldando, ao longo da vida, as 
experiências do indivíduo. O habitual é também o necessário e o necessário é útil, donde a confusão 
que comumente se estabelece entre beleza e utilidade: não pela utilidade em si, mas porque o que é 
útil nos é familiar (habitual). Ao afirmar que o belo é o habitual, Santayana vai contra uma 
importante corrente estética (representada, entre outros, por Burke) segundo a qual o que é belo o é 
justamente por sua raridade ou exotismo e o hábito, ao invés de propiciar um prazer estético, acaba 
por conduzir à indiferença. 
Na filosofia de Santayana a beleza feminina (como, de resto, qualquer espécie de beleza) só 
poderá ocorrer se corresponder, em maior ou menor grau, ao ripo culturalmente definido. Este varia 
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de um indivíduo a outro e de uma cultura a outra, mas sempre existe uma valorização estética dos 
objetos, baseada na especificidade do tipo. É importante sublinhar essa definição "antropológica" de 
beleza que a considera sempre presente, mas usando rostos e roupagens diferentes. A expressão 
kantiana da imagem que jlutua por detrás das aparências concretas é, ainda, uma das melhores 
maneiras de descrever o tipo. 
Gádamer pouco fala da beleza humana: ao invés disso, concentra-se nos fimdamenros 
ont.ropológicos da experiência estética, quais sejam: o jogo, o símbolo e oJi?snval. Dessa parentela, 
resulta que a experiência estética consiste numa atividade comunicativa (e, nesse aspecto, não há 
distinção entre o artista, o espectador e a obra-de-arte, como não há entre o jogador, o espectador e 
o jogo), numa atividade simbólica, representativa (e nunca reprodutiva) e numa atividade que 
ocorre num tempo autônomo, que nos captura e nos tem (ao invés de um tempo que "temos" para 
preencher ou gastar). Gadamer deixa bastante claro, no entanto, que trata aqui da experiência 
estética como sendo aquela que é propiciada pela obra-de-arte e que dificilmente poderiamos 
aplicar as concepções por ele defendidas no caso da beleza humana (e, conseqüentemente, 
feminina). 
Também a fenomenologia se preocupa com a questão estética e a defme, como vimos, nos 
termos de uma re~flexão. um voltar-se. um dobrar-se sobre a práx:is artística e os problemas que 
esta coloca. Trata-se aqui, mais uma vez, de criação artística e muito pouco de beleza humana. A 
estética fenomenológica significa, antes de mais nada, conferir à coisa sua liberdade original, isto é, 
despojá-la de todos os preconceitos, julgamentos de valor, expectativas, hábitos e condicionamentos 
que projetamos sobre ela- delatar o ranço do cotidiano, que nos leva a avaliar não a dimensão 
estética (libertadora) do objeto, mas os benefícios (materiais e afetivos) que a posse deste pode nos 
trazer. A estética se ergue assim contra todo pragmatismo e contra todo "padrão de beleza" que 
nega o diferente e encerra a vocação de liberdade inerente ao ser numa homogeneidade monótona. 
Justamente por essa hberdade original do ser é que a fenomenologia pode afli1Ilar a beleza de tudo o 
que exíste: somos todos belos, porque somos todos únicos, originais e livres. Para a fenomenologia, 
a própria existência de "padrões" de beleza impossibilita qualquer experiência da beleza, porque o 
padrão é a antítese da liberdade e da autenticidade. A beleza, como já dizia Schiller, é a liberdade 
no fenômeno e diante dela Bachelard propunha: comecemos por admirar - e não por analisar, 
julgar, u:tilizar. 
A beleza feminina, enquanto adequação a padrões social e historicamente construídos, está 
muito longe dessa sede de liberdade que propõe a estética fenomenológica. Ao contrário da 
liberdade original, as imagens de beleza moldam nossos sentidos e nossa percepção de tal modo que 
e.les reconheçam a beleza quando a encontram - reconheçam-na segundo leis previamente 
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estabelecidas, o que mantém a vigência de um certo padrão de relacionamento social, marcado pela 
dominação. A relação da dominação, lembremo-nos de Bourdieu, faz com que todo ato de 
conhecimento se torne um ato de reconhecimento, ou seja, de legitimação da ordem social. A 
negação do padrão, a apologia da liberdade e da diferença solapam a base mesma dessa relação de 
dominação (entre os ~ênerqs e também entre as classes sociais, entre as raças e entre as culturas); 
por isso a eStética fenomenológica, aplicada aos modelos de beleza humana, é subversiva. Se somos 
todos belos, como ela propõe, então não pode haver qualquer espécie de dominação (dos "mais" 
belos sobre os "menos" belos, com todas as conseqüências sociais que isso acarreta). Nesse sentido, 
é a diferença (e não a igualdade, como pregavam os ideais iluministas da Revolução Francesa) a 
base da liberdade. Com isso não queremos dizer que a igualdade não deva existir: ela deve, é certo, 
mas num plano político, em que a igualdade de direitos seja assegurada a todos apesar de suas 
diferenças - e assegurada, aliás, justamente porque somos todos diferentes. Em outras palavras, 
trata-se da igualdade no poder de expressar as diferenças. Mas expandir essa igualdade para outros 
planos - notadamente o cultural, o racial e o estético - é servir de eco aos vários discursos de 
dominação que perpassam pela nossa sociedade. 
A estética marxista também se ocupa da criação artística, ou da criação segundo as leis da 
beleza. A atividade estética é compreendida como uma dimensão essencwl da existência humana 
que, como o trabalho, humaniza a realidade- daí não haver uma "arte pela arte", mas sempre uma 
arte por e para o homem. O homem se expressa através da atividade estética, assim como se 
expressa através de seu trabalho (quando esse é uma forma de criação, e não de alienação); ele é um 
ser de necessidades, que se realiza à medida que suas necessidades se expandem, ou seja, à medida 
que se apropria cada vez mais da realidade, sob diversas formas. O capitalismo torna o homem um 
ser carente de necessidades, reduzindo-o ~t necessidade básica da sobrevivência ou à necessidade de 
acumulação de capitaL Enquanto o homem estiver preso às suas necessidades materiais básicas 
(sobrevivência) ou preso à valoração utilitarista da realidade (acumulação de capital), ele será 
incapaz de apreciar esteticamente (porque a contemplação será substituída pelo desejo de posse) e o 
objeto estético será. para ele, um objeto de consumo, terá um valor material, mas não "espiritual" 
(por espirirual o marxismo compreende a realização das potêncías criadoras do homem). Se 
aplicarmos a estética marxísta à beleza feminina, veremos que as "imagens de beleza" 
historicamente construídas reproduzíram os valores sociais vigentes: elas correspondem mais ao 
consumo (relação de posse) do que à contemplação, convertendo-se em mercadoria (de utilidade 
material, afetiva ou social). Além disso, os padrões de beleza, como todo produto destinado ao 
consumo, não necessariamente satisfazem desejos e necessidades autênticos, mas criam desejos e 
necessidades artificiais, transformando a satisütção individual e concreta em padrões mais 
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universais e abstratos. Pensemos, por exemplo, nos modelos impostos pela indústria da moda e 
cinematográfica: são propagados enquanto ímagens de beleza por todo o mundo, 
independentemente das diferenças culturais; e como tal modelo é geralmente inatingível (para se 
tornar bela é necessário, termo bastante adequado, "produzir-se"), as imagens de beleza, ao invés de 
nos satisfazerem e n~s enlevarem na companhia dos deuses (como era em Platão), nos deixam 
insatisfeitoS conosco mesmos, com nossos corpos e nossos rostos que jamais serão como os das 
divindades que se nos apresentam. Em Platão, a beleza estabelecia ao menos uma ponte entre o 
material e o ideal, trazia aos nossos olhos as cintilações da alma; hoje, as imagens de beleza 
padronizadas e universalmente divulgadas cavam um fosso intransponível entre matéria e matéria, 
entre os nossos corpos e os corpos deles (no caso, delas); nem ao menos as lembranças de nossas 
almas, felizes companheiras dos deuses, nós guardamos. Talvez dessa cisão radical venha também a 
inquietação diante desse fenômeno que nos espreita e diante da pergunta o que é beleza7 , feita por 
Dorothy Schefer aos criadores mesmos dos padrões de beleza atualmente em voga no Ocidente, as 
mais desencontradas definições se apresentem (Schefer, 1997), como veremos a seguir. Dentre elas, 
a muito comum da "beleza interior": forma talvez de recuperar, no meio de tanta padronização, a 
nossa alma original perdida. 
5. O que é a beleza? As influências filosóficas no discurso atual dos ... fazedores de ímagens" 
Dorothy Schefer foi editoraMchefe de várias revistas femininas, incluindo a direção das 
imagens de mulheres na VOgue. Quando se propôs a perguntar o que é beleza para os vários 
profissionais envolvidos no circuito da moda estava intrigada com a importância que esse fenômeno 
adquire nos dias de hoje: talvez mais do que em qualquer outra época na história. nós estamos 
obcecados com a beleza e somos mesmo conjimdidos por ela.- seu poder. seus prazeres. seu estilo e 
sua substância (Schefer, 1997, p. 9). No entanto, sabemos que a obsessão e a confusão provocadas 
pela beleza não são fenômenos recentes: sempre interessaram, e em grande medida, às sociedades 
ocidentais. Basta um olhar às páginas anteriores deste trabalho para se verificar o quanto a beleza, 
seu poder. prazeres. estilo e subsrãncw têm inquietado os homens ao longo do tempo. O que não 
havia, obviamente, era uma indústria e um mundo da moda tão bem desenvolvidos e tão 
univecsalmente divulgados como hoje: os ripas, para retomarmos Kant e Santayana, eram 
definitivamente mais variados de uma cultura a outra, de um país a outro e até de uma região a 
outra. Talvez o interesse pela beleza parecesse então menor pelo fato de que em muitas sociedades 
(como é hoje para a grande maioria da população dos países de terceiro mundo) a preocupação 
fundamental era a sobrevivência material - e, retomando agora as concepções marxistas, a 
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vivência da beleza não se realizaria em toda sua plenitude enquanto o organismo ainda estivesse 
encetando a luta para se manter fisicamente. 
Schefer também traça um breve panorama das questões estéticas que permeiam o mundo da 
moda hoje, na maior parte das quais prevalece a tradicional associação entre a beleza e o sexo 
fen:rinino: após dois_ séculps, as mulheres seguem constituindo o belo sexo. Observa-se, por 
exemplo, (iúe o glamour continua sendo uma característica socialmente esperada das mulheres e 
que suas principais representantes passaram hoje de atrizes a modelos (Schefer, 1997, p. 9). Embora 
alguns considerem que os ideais de mulher estão se modificando, correspondendo a defmíções mais 
realistas, a quantidade de distúrbios de auto-imagem (anorexia, especialmente) demonstra que 
permanece a ruptura entre os corpos reais e os corpos ideais femininos: o pêndulo da modo mi 
algum dia balançar de volra a uma aprecração dos corpos reais das mulheres? (Schefer, 1997, p. 
10), 
Schefer classifica as várias defmições de beleza em oito categorias: inocência, desefo, 
arn_flcio, graça, ícones, limite, sabedoria e cenas (Schefer, 1997). Esses termos dão uma idéia das 
relações mais comuns que se tecem sobre a beleza. Sob o aspecto mocência, a beleza se assocía 
fortemente à juventude; Linda Wells, por exemplo, parece convencida que os padrões de beleza são 
uma espécie de retomo à inf'ancia (e à inocência) perdida: as mulheres aplicam clrculos de blush 
pintam seus cabelos. curvam e passam rimei em seus cilios e pmtam seus lábios para imirar 
exatamente o que e natural nos bebês. Algumas vezes. fimciona (Linda Wells, apud Schefer, 1997, 
p. 21). Junto à inocência vêm as associações com a simplicidade por oposição à sofisticação (Coco 
Chanel, apud Schefer, 1997, p. 22), com a naturalidade ou a aparência "real" (Calvin Klein, apud 
Schefer, 1997, p. 27), com a emoção (Diana Vreeland, apud Schefer, 1997, p. 25) e o do minto do 
coração (Khal:il Gibran. apud Schefer, 1997, p. 32), com o "sentir-se bem", independentemente se 
se está ou não na moda (Cynthia Rowley, apud Schefer, 1997, p. 29), com a efemeridade (Amy 
A.stley, apud Schefer, 1997, p. 29) e com um estado psicológico "jovem", ainda que em uma idade 
cronológica mais avançada (Giorgio Armani, apud Schefer, 1997, p. 32). 
No tema desejo, Bob Colacello defme a beleza como uma mistura peculiar de empirismo e 
idealismo: por um lado, ela não está nos olhos de quem vê, mas é uma coisa real; por outro, é uma 
espécie de presente vindo dos céus: 
304 
Mas a beleza não está nos oihos de quem vê. ainda que esteJa 
algumas vezes no espírito do belo. É uma coisa real. baseada em 
qualidades vzsiveis de linhas. .fOrmas. luz. proporção e graça. 
Desnecessáno é dizer que se traw de um presente vindo do alto (Bob 
Colacello, apud Schefer, !997, p, 35), 
A beleza, ainda segundo Colacello, pode ;.'iciar (Bob Colacello, apud Schefer, 1997, p, 35). 
Na categoria do desejo, as maiores associações são entre beleza e sexo: desde D.H. Lawrence, para 
quem esses dois fenômenos são inseparin.:ets (D. H. Lawrence, apud Schefer, 1997, p. 36), até Art 
Cooper e Fran Lebowitz, para quem as concepções masculinas da beleza feminina têm suas raízes 
na adolescência (Art ~ooper; Fran Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 39). O desejo também leva à 
associação-entre beleza e amor (Barbara Hendricks, apud Schefer, 1997, p. 40) e beleza e 
necessidade vital ou instinto básico (Nancy Etcoff, apud Schefer, 1997, p. 40). É nessa categoria 
que o corpo se faz mais presente: ele fO.la o que as palavras não podem dizer (Martha Graham, 
apud Schefer, 1997, p. 42) e através dele se manifesta o desejo de ser desejada (Raquel We1ch, apud 
Schefer, 1997, p. 43). E é também aqui que a beleza pode se aproximar de concepções desvianres 
(Wllliam Burrougbs, apud Schefer, 1997, p. 47) e suas imagens manifestarem até mesmo a 
imperfeição: a perjêiçc/o mataria a minha idéw de beleza (Kurt Mark:us, apud Schefer, 1997, p. 
45). 
A categoria artijicio se reporta especialmente à indústria da moda e da cosmética. Aqui, ao 
contrário do que ocorria na categoria inocéncw, não há simplicidade alguma na beleza feminina-
a não ser -a simplicidade fmgida, pacientemente esculpida pelos produtos e técnicas de 
embelezamento. Quando Fran Lebowitz nos lembra que a beleza masculina não depende de 
artifícios como a feminina (Fran Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 49), constatamos que, nesse 
aspecto, pouca coisa mudou desde os tempos da Grécia Antiga: não podemos deixar de lembrar as 
considerações de Tatius sobre a falsidade da beleza das mulheres em comparação com a beleza de 
um rapaz (Tatius, 1998). E vimos que, se para Tatius uma mulher despojada de seus artifícios era 
como a gralha da fâbula. despojada de roda sua plumagem, para Baudelaire, ela era semelhante a 
um macaco (Michaud, 1990?, p. 155). Alnda associamos beleza e artifício (Fran Lebowitz, apud 
Scbefer, 1997, p. 49), o que torna., afinal, a beleza uma construção laboriosamente erigida por 
maquiadores, cabeleireiros e todos os profissionais da moda que dão ás pessoas seu rosto (Fran 
Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 49). Porém, ao mesmo tempo em que afirma a construção da 
beleza pelo artifício, sem o qual nenhuma modelo se parece com sua imagem divulgada pela mídia 
- ninguém se parece com Amber Valetta - nem mesmo A.mber Valetta (Fran Lebowitz, apud 
Schefer, 1997, p. 49) -- Lebowitz considera que a busca da grande beleza pelo mdividuo médio é 
riaYoda (Fran Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 49): uma busca absurda que traz consigo uma 
rremenda soma de ilrfi?licidade (Fran Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 49). O paradoxo aqui, aliás, 
não está longe do paradoxo que os ideais de femínilidade historicamente colocaram às mulheres 
"reais": as imagens criadas por esses ideais: são inatingíveis às mais comuns (e, parece, também às 
incomuns) das mortais. A indústria do artifício, que tem na cosmética e na moda seus carros-chefe, 
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esculpe as imagens da beleza, as edita como modelos a serem seguidos e incentiva a crença de que 
com esforço, determinação, vontade e dinheiro -- porque, afinal, é de dinheiro que se trata, tal 
indústria sendo uma das que mais cresce no mundo32 - qualquer uma pode se metamorfosear de 
borralheira em Cinderela, ainda que por alguns momentos, tocada pela varinha de condão da fada-
madrinha. E, como n? cont<rde-fadas, a imagem criada serve principalmente para seduzir o príncipe 
- homenS brancos heterossexuais que exercem o poder na sociedade ocidental (Fran Lebowitz, 
apud Schefer, 1997, p. 49). No nosso inconsc1enre histórico (para retomar Bourdieu) as relações de 
dominação são representadas, no pólo don:Unante, por essa figura do homem branco heterossexual, 
o que lança para o pólo dominado as mulheres (porque não são homens), as crianças (porque não 
são homens adultos), os não-brancos, os "desviantes'' da heterossexualidade (homossexuais, 
travestis, transexuais)- em s~, as assim chamadas "minorias" que, feitas as contas, são afinal a 
maioria dominada. 
Na categoria do artifício, as definições de beleza associam-na ao poder da aparência (Ann 
Richards, apud Schefer, 1997, p. 50), à "atitude'", tão vagamente definida quanto a própria beleza, 
como alguma coisa acontecendo no rosto (Polly Allen Mellen, apud Schefer, 1997, p. 52), à 
expressívidade do rosto (Polly Allen Mellen, apud Schefer, 1997, p. 52) ou dos olhos (Tyen, apud 
Schefer, 1997, p. 51); à vaidade como um valor positivo- aquilo que nos fàz sair da cama pela 
manha (Sherell Aston, apud Schefer, 19f'J7, p. 53),. ainda que, obviamente, outros motivos pudessem 
ser mais legitimamente elencados; ao esforço em se fazer bonita (Anjelica Huston, apud Schefer, 
1997, p. 54); à tecnologia dos produtos, tratamentos. profissionais do milagre, que constituem a 
matàia da beleza (Amy Astley, apud Schefer, 1997, p. 57); à ilusão, à mágica (Sbaron Stone, apud 
Schefer, 1997, p. 58); ao sucesso que depende do olhar dos outros (Jodie Foster, apud Schefer, 
1997, p. 59). O artifício, por um lado, pode consistir em uma forma lúdica de se dar novas imagens, 
novas aparências, novas personas, novas maneiras de nos expressarmos e nos reinvemarmos 
(Richard Buckley, apud Schefer, 1997, p. 111); por outro, torna~se uma máscara de ferro quando se 
cristaliza em uma imagem-padrão, modelo de beleza a ser seguido, imposição ao invés de escolha. 
Neste momento, perde--se a liberdade de brincar com as imagens33; a beleza deixa de ser o impul.w 
lúdico de que falava Schiller para se tornar uma imagem definida de fronteiras rígidas, deixa de ser 
fonte de prazer para se tornar origem de frustrações, de desejos e necessidades inalcançáveis porque 
irreais. 
O próprio artifício que esculpe a beleza cria um ideal de perfeição que a ultrapassa. É o que 
se vê nas defmições apresentadas na categoria ícones, quando a mulher "bela" se torna, quase 
32 Só no Brasil, em 1995 a venda de cosméticos cresceu 60% (fsro É, 14/811996). 
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imperceptivelmente, a mulher "perfeita". Michael Gross constata que nós alcançamos uma época 
em que não mais des~iamos no5 render aJOntasias sobre a mulher per_!àita. Aias. mesmo assun nós 
temos essas jántastas (lvfichael Gross, apud Schefer, 1997, p. 77). A mulher perfeita permanece 
assombrando nosso inconsciente histórico e é uma das imagens mais propícias à manutenção da 
relação de dominação_ entre. os gêneros. E a sutil argamassa que reúne beleza e perfeição - apesar 
das opiniõéS contrárias de Kant, por exemplo, para quem beleza e perfeição são distintas (ou os 
homens seriam mais belos que as mulheres, segundo ele)- constrói um novo patamar que afasta 
ainda mais as mulheres da imagem ideal da feminilidade. Michael Gross constata que as mulheres 
têm fantasias sobre como elas gostaham de ser e os homens, fantasias sobre a mulher que 
gosrariam de ter ao seu lado (Micbael Gross, apud Schefer, 1997, p. 77)- fantasias, lembramos, 
construídas socialmente e que alimentam no inconsciente histórico as relações de dominação. Tem-
se, assim, uma espécie de circulo vicioso, em que as ímagens padronizadas alimentam a fantasia e a 
fantasia alimenta a ordem da dominação que, por sua vez, determina os padrões a serem 
socialmente valorizados. Nesse circuito, grande parte do discurso atual sobre a beleza que vai 
buscar, como veremos, a maioria de sua fundamentação no platonismo e no neo-platonismo, serve 
de justificação e legitimação à estrutura social que permeia as relações entre os gêneros. E por causa 
do poder da imagem e da fantasia. seguimos buscando íd~s de beleza e de perfeição que sabemos 
inatingíveis, mas reconhecemos (no sentido que Bourdieu dá à palavra) uma legitimidade à tal 
busca inútil: nós batalhamos pela perfeiçl'io. mesmo sabendo o quanto é d~ficil. se não 1mpossíVf!l. 
alcançil-fa. e nós celebramos idems. ainda que eles existam apenas em nossas menres (Michael 
Gross, apud Schefer, 1997, p. 77). Para Michael Gross, a mulher perfeita dos anos 90 não é 
representada nem por Cíndy Crawford, nem por Claudia Schíffer, porque a mulher perfeita não 
submeteria sua imagem a uma superexposição: como já afirmava Burke, a familiaridade conduz à 
indiferença; é necessário manter o mistério {Michael Gross, apud Schefer, 1997, p, 77). A perfeição 
também exige, segundo Gross, a diversidade (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 77) e uma 
visão realísra do mundo (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 78), o que quer que "realista" 
signifique aqui. O próprio Gross, aliás, mostra-se pouco realista em relação aos avanços que as 
mulheres fizeram no domínio público; para ele, as pessoas admiradas (seja na politica, no esporte 
ou nos meios de comunicação de massa) estão bem longe de serem perfeitas: 
.. nós suspeitamos agora que quase lodos as personalidades públicas têm 
algum ripo de dejàlfo (...)Hoje. pergunramo-nos o que elas realmente süo 
por trá> de suas todo-perfi?l(as imagens públicas. Com muita jf'eqiiêncla. 
33 Gale Hansen, editora da da Harper 's Ba=aar confessa: As n':n ('11 ,/,-,,,..,ma poder jogar fora toda minha 
maquwgem e me li berrar dela (Gale Hansen, apud Scbefer, 1997, P- 9'21. 
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elas provaram ter uma rep11taçào maculada ou serem dis_funcionais. Por 
que outro motivo elas escolheriam viver sob o olhar público ao invés de 
no mundo real? (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 78). 
Apesar de se referir às personalidades públicas, sem fazer distinção quanto ao gênero (mais 
uma ve:z, o universal. abstrato, discurso da dominação), a mensagem é muito mais endereçada às 
mulheres, CUjo ideal de perfeição dos anos 90 o autor busca esclarecer, do que aos homens. E essa 
mensagem é clara: "mulheres, se querem ser perfeitas, renunciem a toda e qualquer função 
pública!" Às portas do século XXI, o ideal da domesticidade feminina parece estar ainda bastante 
arraigado em alguns setores. Além disso, o qu'e é o mundo real? Alguma instância dissociada da 
esfera pública - e conseqüentemente das esferas de poder onde se reproduzem (e, portanto, onde 
também podem se modificar) as relações de dominação? A mulher perfeita não se imiscui no poder, 
a menos que seja, de alguma forma, di.y/imcional, caso em que, obviamente, deixaria de ser perfeita. 
A mulher perfeita resume-se, nas palavras de Gross, a um todo integrado (Michael Gross, 
apud Schefer, 1997, p. 79), o que também não explica muita coisa: 
Ela nfio é uma imagem. mas uma realidade (. .j Não apenas carne e 
sangue. mas também mente. Não apenas mente. mas tambem espírito. 
Antes. a mulher perfeita era uma fanrasia. Agora. ela precisa ser real. O 
que sign[fica que ela será imperfeita (..)A mulher per:feira de hoje sabe 
que não é perfeita. mas ela renra mesmo assim (Michael Gross, apud 
Schefer, 1997, p. 79). 
A mulher perfeita é, paradoxalmente, imperfeita, porque se fosse perfeita não seria desse 
mundo. Mas se a realidade implica em imperfeição, por que exigir das mulheres o esforço inútil de 
tentarem ser perfeitas? E se nem ao menos a perfeição é efetivamente definida (Gross, aliás, só fez 
definições negativas: o que a perfeição não é), como é possível persegui-la? Qualquer coisa que se 
fizer com esse intento não será suficiente, porque não basta ser bonita, ser admirada. celebrada, 
publicamente visível: é preciso um "algo mais" sempre indefinido, sempre inom.inável mas que, no 
entanto, permanece pautando nossas relarpes (de dominação) com o mundo. Pelo menos a Igreja 
medieval definia em Maria uma imagem concreta de feminilidade, ainda que igualmente 
inalcançável, além de outras imagens, não tão perfeitas, mas mais ou menos acessíveis (Maria 
Madalena e toda a hagiografia feminina). Hoje estamos na busca de um insondável ideal de 
perfeição que, como a linha do horizonte, está sempre a um passo além daquilo que já caminhamos. 
Na categoria ícones, se a realidade se torna um componente importante da beleza, como 
afirma Gross, ela também pode ser motivo de frustração. Jackie Rogers observa que a mania de 
"realidade" que invadiu o mundofashion apenas fez com que as mulheres não mais olhassem para o 
308 
alto, para aquilo a que desejavam ascender, mas para baixo, para o que é real e se pergunta o que h6 
de rãoformi&ive! no ··real"? (Jackie Rogers, apud Schefer, 1997, p. 80). Enquanto ícone, a beleza 
se associa, também ao glamour (Michael Musto, apud Schefer, 1997, p. 80; Amy Astley, apud 
Sch.efer, 1997, p. 90); à moda, com sua decadência e vaidode (Nancy Etcoff, apud Schefer, 1997, p. 
83); a estereótipos cl!lturais (Elizabeth Hurley, apud Schefer, 1997, p. 89) ou pessoais (Monique 
Pillard, apúd Schefer, 1997, p. 89) sobre a beleza feminina; à visibilidade ou disponibilidade para 
ser vista (Eric Bogosian, apud Schefer, 1997, p. 91). Mas, dentre os ícones da beleza, as associações 
com a perfeição (e com seu correlato, a imperfeição) são predominantes. Há duas sub-categorias 
distintas de ícones: as que enfatizam o glamour e, com ele, a ilusão e o artifício que conduzem a um 
ideal de perfeíção (o que há de tão formidável no ··real""?) e as que enfatizam a "realidade", a 
imperfeição mas, paradoxalmente, também a ilusão e o artifício. Aqui não há dúvida: todos os 
.fêr:edores de Imagens se valem do artifício e da ilusão, por mais ecléticos que sejam seus conceitos 
de beleza. Afinal, se o que realmente estivesse em jogo fosse a individualidade, a originalidade do 
ser, qual o sentido de celebrarem~se as imagens de beleza através das revistas de moda, dos desfiles 
de moda, das fotografias, do consumo dos artigos de beleza? Há certamente uma grande contradição 
em w'ver em uma época de visual pouco maquiado (Líz Tilberis, apud Schefer, 1997, p. 92) e gastar 
tanto dinheiro em tantos produtos de beleza (Liz Tilberis, apud Schefer, 1997, p. 92). E devemos 
indagar também onde o indivíduo se situa, já que ele parece ausente até nas próprias imagens de 
beleza -lembremos que nem Amber Valetta se parece consigo mesma! O modelo é um indivíduo 
que não existe, que não é, que se torna, por alguns momentos e como num passe de mágica, a 
encarnação de uma idéia que assombra nossas mentes. 
Se as imagens de beleza do Ocidente são construídas para os homens broncos 
heterossexuais, como afirma Lebowitz, chegamos a um impasse com todos os que redefinem a 
beleza de hoje como mais pessoal, abrangente e eclética: d{ferentes tipos de beleza estão sendo 
celebrados. Agora. e sobre o individuo (Annemarie Iverson, apud Schefer, 1997, p. 92). As imagens 
criadas pelo arrtjicio (e divulgadas pelos !cones) são formas de manter a relação de dominação entre 
os gêneros, mostrando às mulheres a necessidade de atingir um ideal inalcançável- como antes se 
mostrava às mulheres cristãs o ideal inalcançável da Virgem Mãe, ou às mulheres medievais o ideal 
ina!cançável da Dama cortês. Nesses dois ideais, aliás, a categoria perfeição convive lado a lado 
com a próxima categoria que vamos analisar: a da graça. 
Na categoria graça, a beleza associa-se à inexamtibilídade, à simplicidade e à onginalidade 
(Amy Gross. apud Schefer, 1997, p. 61), sendo belo aquilo que é inapreensivel. indomóve/. um 
tormento sem fim, uma mistura de deslumbramento e tragédw (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 
61), porque a beleza é perfeita, mas efêmera. Carolina Herrera também associa efemeridade à 
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beleza (Carolina Herrera, apud Schefer, 1997, p. 62). Mas Amy Gross considera que a beleza 
humana é um fenômeno algo mais complexo do que a beleza natural ou artística e nos confunde 
porque olhá-la parece bloquear nossos demais sentidos, interferindo no funcionamento normal do 
raciocínio (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61). E a perfeição física, lembra~nos, já levou muitos 
à loucura. a desfaleciment9s. ao swcídio. a guerras (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61)-
afinal, não-foi a escolha de Páris que levou à Guerra de Tróia? Na categoria graça, muitas das 
concepções platônicas e neoplatônicas se fazem presentes porque, diante dessa confusão que a 
perfeição do corpo humano causa, é aconselhável voltarmos nossa atenção para 
.. 11m outro tipo de beleza humana que não deriva do equipamento f/si co. 
Na verdade. não sei sua origem. mas ele vem arraw}s do sornso de uma 
pessoa ou de olhos in·adiando energia vivacidade. atenção. Ele salta o 
espaço entre vocês doJS_ Ele derrete todos aqueles muros interiores_ Você 
acaba por se sentir belo (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61). 
Não é possível deixar de lembrar aqui Platão, para quem a visão da beleza emocionava a 
alma,_ ou seja, fazia com que as partículas da alma voassem através dos olhos do amante para o 
amado; na descoberta da beleza a alma redescobria-se a si mesma, ao relembrar sua origem divina: 
__ a corre-me da beleza_ passando através dos olhos, que sào as janelas da 
alma (..)preenchendo também a alma do amado com amor. E assim ele 
ama. mas não sabe o quê (..) o amante é seu espelho. no qual e-te 
contempla a s1 mesmo. mas mio tem consciência disso (Platão, I%9, p. 
48-49). 
Michael Gross expressa uma concepção neo-platônica quando afirma que a beleza é uma 
idéia original (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 67). Mark Eise!l retoma Platão quando afirma 
que a beleza se encontra além da superjic1e (Mark Eisen, apud Schefer, 1997, p. 69), mas retoma 
também a pedagogia da postura medieval, segundo a qual os gestos da mulher refletem traços 
morais e de personalidade- sendo desejáveis, na época, a modéstia e a sobriedade; hoje, a graça, a 
con,fiança e a fOrça: alem da super_ticie. a be!ezo e aquilo que uma mulher exten-ormente ojàece 
pela graça de seus gestos, a con_fiança de seu andar, a fOrça de seu olhar (Mark Eisen. apud 
Schefer, 1997, p. 69). Pela graça, a beleza pode estar presente mesmo na ímperfeição (Jodie 
Foster, apud Schefer, 1997, p. 69) e no envelhecimento (Laura Mercier, apud Schefer, 1997, p. 69). 
O que mais se impõe nessa categoria, no entanto, é a idéia de que na beleza está em jogo um algo 
que ultrapassa a beleza física, algo que não se sabe definir (como confessa Amy Gross) ou que 
aparece estreitamente relacionado a um mundo "interno" - a beleza interior: 
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Para nnm. a beleza sign!fica harmonia. Harmonia entre o seu eu 
interior e o seu eu exterior Entre sua a f ma e sua aura. Enrre se11 espírito 
e seu encanto. A beleza depende da riqueza de seu caráter (Jil Sander, 
apud Scbefer, 1997, p. 70). 
E a idéia de harmovia conduz também a uma idéia de totalidade na expressão múltipla do 
ser: a belezã não é unidimensional. É a expressão apaixonada e positiva do eu total. corpo. mente e 
oções (Vidal Sassoon, apud Schefer, 1997, p. 67). 
Algumas vezes, a graça tem um componente físico que se expressa pela proporção e 
porque o cérebro humano tem uma aprec10çào natural pela simetria. proporção. equilíbno. 
ronalidade, sombra. fOrma (Helen Fisher, apud Schefer, 1997, p. 73) um belo rosto é considerado 
belo em qualquer parte do mundo (Helen Fisher, apud Schefer, 1997, p. 72) - idéia que 
dificilmente se sustentaria se confrontada com as diferenças culturais e históricas de gosto, das 
quais já tratava. aliás, Hume. Na maior parte das vezes, no entanto, a beleza concebida como grar.;·n 
adquire uma dimensão muito mais ampla do que a do aspecto físico, uma dimensão cósmica que, 
algumas vezes, desafia a própria realidade - trata~se, mais uma vez, da idéía platônica de que a 
beleza, a verdadeira beleza, não é desse mundo: 
A beleza pode nos surpreender_ Inspirar-nos. Fazer-nos dançar_ 
Fazer-nos chorar. A beleza pode ser mágica. A beleza pode nos 
trcmsjàrmar. A beleza deixa nossa alma cantar. A beleza pode rer ral 
profimdidade que você nem mesmo a note a principio. ou _jamais chegue o 
notá-la (MacDuffEverton, apud Schefer, 1997, p. 64). 
A categoria seguinte elencada por Schefer recebeu a denominação de limite. O que está em 
jogo aqui é a tirania que a beleza, quando embrulhada e apresentada num padrão rígido e 
artificialmente definido, exerce sobre nós e a conseqüente sensação de liberdade que certas 
"modas"- as que justamente se erguem contra o padrão (lngrid Sischy, apud Schefer, 1997, p. 95) 
- proporcionam: 
Que mulher não se sentiu pressionada para ser bonita de umu 
maneira convencional e não experienciou um sentido de inadequação pu r 
não ter correspondido a algum zdeal arnficfaf.? (Ingrid Sischy, apud 
Schefer, 1997, p. 95). 
A categoria do limite opõe--se à categoria anterior da graça, na medida em que o que se 
busca aqui é a beleza real e esse engajamento com a realidade implica em uma atuação sobre ela~ 
uma revoluçZio dos mitos da beleza: 
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A beleza não tem sido visw como SJ{/icientemente grande para 
absorver o que é real e verdadeiramente belo. e efa não parece 
acompanhar o programa em termos de todas as recentes mudçmças quC! 
têm ocorrido no mundo. Parece estar fOra da realidade. Nos úftimos 
anos. nos ouvimos e vimos coisas que apontavam para um desejo imenso 
por uma consôêncw de beleza expandida - mas não as velhas e 
limitadas idéias de beleza. Nós notamos. de várias maneiras. que as 
pessoas estavam expressando um desejo de tomar a beleza real. 
Percebemos que algo realmenre grande estava acontecendo quando 
tantos tipos de coisas d~jérentes estavam sendo chctmados de beios pelos 
mais jovens e de .feios pelos que ainda concordavam com os velhos mlws 
da beleza. Percebemos que havia ocorrido uma revolução na beleza 
Similar a todas as outras revoluções sociais que haviam sido pm1e de 
nossa época (Ingrid Sischy, apud Schefer, 1997, p. 95). 
Na categoria limite, a beleza é substituída pela atitude nas imagens jàshions divulgadas 
pela mídia (Grace rvlirabel.la, apud Schefer, 1997, p. 108). Tal atitude pode ser ultrajante, feita para 
chocar (Timothy Green:field-Sanders, apud Schefer., 1997, p. 69), pode corresponder a uma inversão 
dos estereótipos de gênero, como na descrição que Tom Ford faz da mulher ídea.l: essa de_finiçôo 
algo masculina no sentido que ela tem de si mesma: muito auto-cm~tianre e capaz de tomar 
decisões. lv/ui to forte. muito. mwto fone e sexy (Tom Ford, apud Schefer, 1997, p. 99). Ou a atitude 
pode, ainda, expressar uma harmonia na expressão dos lados masculino e feminino de um mesmo 
indivíduo (Jean-Paul Gaultier, apud Schefer, 1997, p. 106-107). Pode significar também 
espontaneidade, ou fazer algo que nunca se sonhou fazer (Elizabeth Saltzman, apud Schefer, 1997, 
p. l06-107). Atitude implica em ousadia- como a primeira mulher que pôs vermelho em seus 
lábios (Serge Lutens, apud Schefer, 1997, p. 96) e em escapar à confusão histórica que se 
estabeleceu com a ídentidade entre o belo e o bem (Michelle Voyski, apud Schefer, 1997, p. %). 
Porém, mesmo o revo1ucíonário pode se tornar jàshion, ser incorporado à indústria da moda 
e ao mercado de consumo. Foi o que aconteceu com o li mire (edge), fenômenofashion dos anos 90 
em oposição à moda dos anos 80, que estava preocupada em fazer as pessom parecerem 
organizadas. ter sucesso e estar no controle (Richard Buddey, apud Schefer, 1997, p, 111). O fook 
dos anos 90 celebrava assim uma fOrma de auto-proteção conrra as afrontas do mundo moderno. 
Parecer deJpenteado. aborrecido e levemenre ameaçador .. (Ricilard Buckley, apud Schefer, 1997, 
p. 111). O limite era, pois, uma atitude cínica. lewmentc pe,·,·u11nw e decididamente acinrosa que 
permeoutodos os aspectos da nossa cultura atuai (Rjchard Buddey, apud Schefer, 1997, p. 111), 
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mas logo perdeu sua característica de limite, de fenômeno questionador dos valores de consumo 
parà. se tornar, ele mesmo, mercadoria, mais um instmmemo de marketing para vender roupas. 
beleza e música (Richard Buckley, apud Schefer, 1997, p. 111). Portanto, quando se afirma que a 
atitude é mais importante do que a beleza, devemos ter em conta que essa "atitude", ao invés de 
designar uma origina!ídade . .individual, significa a atitude>-produto, aquela que se exibe porque se 
consídera Socialmente desejáveL "Seja você mesmo", desde que esse "você mesmo" seja o que os 
outros esperam que você seja ... A atitude u!trqjante não é revolucionária e as imagens "chocantes" 
servem, na maior parte das vezes, para atrair a atenção das pessoas (já que a competição pelo 
espaço visual se tornou um dos maiores proble:rllas da publicidade), mas dificilmente para levá-las a 
pensar ou a questionar os valores sociais vigentes. Vejam-se, por exemplo, as imagens veiculadas 
durante algum tempo pela publicidade de roupas íntimas da Duloren, que sugeriam relações sexuais 
sádicas, homossexuais, e até mesmo estupros. Em nenhuma delas havia qualquer preocupação 
social: a preocupação se resumia em associar as roupas íntimas a uma determinada atitude, nem ela 
mesma claramente definida. O slogan resumia-se a ··Você não imagina do que uma Duloren é 
capaz -·:34 ou, em seu inverso ·so a Duloren imagina do que você e capaz ··35• Permanecendo no 
nivel do imaginário, nenhuma atitude, ultrajante ou não, é capaz de modificar valores; tampouco é 
capaz de transformar as condições materiais da existência. 
Uma outra categoria é chamada por Schefer de sabedoria. Nesta categoria, Nancy Friday 
questiona a eficácia das imagens de beleza atuais em atingirem qualquer ideal de beleza sexual que 
é, segundo ela, o que realmente conta para a maioria dos homens. Trata-se, aqui, obviamente, de 
uma antiga associação entre beleza feminina e fertilidade, associação tão antiga quanto o mundo -
aínda que, já no século xvm, Kant consíderasse uma mulher grávida útil, mas não bela: 
a beie:::a que nós vemos hoje nas revistas é abstrata. assexua/_ lviwms 
dessas mulheres süo na verdade anoréxicas: cerwmeme (/ mmoria delas 
parece. Quando vocé é anoréxica. _freqiientememe você pára d~: 
mensrmar. você não pode conceber filhos_ Isso é beleza sexual? Eu não 
acho .. No entanto. estamos tão acostumados a essa representação da 
mulher que a achamos desejável. Os homens também ocham? Ou isso_f(!l 
tão longe que os homens apenas vêem o modelo de icone afllal como um 
trofiiu? Onde então. eu perguntaria. _rica a fantasia sexual? Ou. para 
colocar isso de maneira mais direta. onde fica o sexo entre homens e 
mulheres' (Nancy Friday, apud Schefer, 1997, p. 113). 
34 Publicidades veiculadas na revista Jsw É (3/9/97 e 15/10/97). 
lS Publicidade veiculada na revista Jsro É (23/4/97). 
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E a mulher que ostentasse tal beleza sexual não seria, igualmente, um troféu para o homem 
ao seu lado, troféu, talvez, contado pelo número de filhos, como se fazia na Itália fascista e na 
Alemanha de Hitler? Ao se equiparar beleza feminina e sexualidade, um dos mais fundamentais 
aspectos f:tlosóficos da beleza - a contemplação - se perde, porque o reino do belo é invadido 
pelo desejo e pela posse. N9 entanto, talvez a beleza feminina- ou melhor, as imagens de beleza 
-jamais ténba sido um fenômeno contemplativo, tendo os padrões impostos sempre apresentado 
implicações politicas, notadamente, como veremos., no que se refere à manutenção das relações de 
dominação entre os gêneros. 
Enquanto sabedoria, a beleza é associada a um acidente que dispõe os elementos do rosto 
numa dada configuração (Elizabeth Taylor, apud Schefer, 1997, p. 114-115), o que torna a beleza, 
em última instância, um golpe de sorte. Nessa concepção de beleza como "acaso" se insere também 
uma declaração da modelo e atriz brasileira Luana Piovani, que agradece wdos os dias a Papai do 
Ceu por ser bonita (Isto É, 16/12/98). Como a graça de Santo Agostinho, a beleza é aqui algo com o 
qual se nasce ou não se nasce- e, se não se nasce, a sabedoria consistirá, talvez, no esforço para se 
tornar bonita, como afirmou Anjelica Huston. 
Nesta categoria, a beleza é também associada à dignidade (lman, apud Schefer, 1997, p. 
116-117), à capacidade de demonstrar afeto (lsabella Rossellin.i. apud Schefer, 1997, p. 119), à 
maturidade, que faz o indivíduo sentir-se confortável com o fato de que não tem que ser amado por 
todo mundo (Paulina Porizk:ova, apud Schefer, 1997, p. 121), à aceitação da efemeridade da vida 
(Donatella Versace, apud Schefer, 1997, p. 121), à aceitação dé si mesmo (Kevyn .Aucoin, apud 
Schefer, 1997, p. 122), à diversidade (Mtchael Musto, apud Schefer, 1997, p. 127) e ausência de 
preconceitos (Melvin Konner, apud Schefer, 1997, p. 127), à liberdade de ser quem se é e não uma 
projeção das idéias alheias (Gloria Steinem, apud Schefer, 1997, p. 127). Outra associação na 
categoria sabedoria é o reconhecimento de que a beleza vem, se podemos dizer, em duas 
"embalagens"; o npo impacto insranrâneo e o npo tempo lento. livre (Holly Brubach, apud Schefer, 
1997, p. 125). E, embora Holly Brubach não se estenda nessa definição, podemos supor que a 
beleza que vem com o tempo se constrói a partir de relações mais duradouras, baseadas na 
afetividade, o que remete às associações já mencionadas entre beleza e amor e entre o belo e o bem. 
Na última categoria de Schefer, cenas, o que aparece em jogo não são as definições da 
beleza propriamente dita mas, antes, das tendências de beleza (Jean Godfrey-June, apud Schefer, 
1997, p. 131), ou seja, as criações dos fazedores das imagens do mundo fashion: maquiadores, 
cabeleireiros, modelos, estilistas. As tendências de beleza raramente têm algo a ver com a beleza: 
elas são sobre choque. ousadia. imaginação (Jean Godfrey~June, apud Schefer, 1997, p. 131) e 
nascem, de certa forma, do nosso tédio - porque nós estamos aborrecidos. desejamos nos 
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reinvenrar. agitar as coisas (Jean Godfrey-June, apud Schefer, 1997, p. 131). AI3 tendências de 
beleza atuam em dois estágios: no primeiro, o dos ··pioneiros··, que ousam fazer o que ninguém 
jamais fez, ainda que seja apenas para atrair sobre si as luzes dos refletores (Jean Godfrey-June, 
apud Schefer, 1997, p. 131); o segundo (e, de certo modo, oposto ao primeiro), o desejo de fazer 
parte de um grupo (Jean Go_dfrey-June, apud Schefer, 1997, p. 131), ser reconhecido como membro 
de uma. ceri.á comunidadefáshion, o que implica também em ser membro de uma dada classe sócio-
econômica e cultural-lembremo-nos, por exemplo, das "patricinhas", cujas roupas, maquiagem, 
penteado e atitudes seguem um modelo padrão. Para Jean Godfrey-June, seguir as tendências de 
beleza é, em última análise, algo inútil e bobo (Jean Godfrey-June, apud Schefer, 1997, p.l31), mas 
corresponde a um impulso muito humano de busca de prazer, de fazer escolhas e efetuar mudanças. 
Essa é uma visão ingênua do fenômeno moda que não é, na estrUtura social de dom.inação, nem 
inútil nem bobo, mas uma forma eficaz de reproduzir e manter a ordem reinante. Embora surgindo 
de uma atividade que pode ser considerada criadora, as tendências de beleza que se consagram 
recebem, afinal, o aval de uma certa visão de mundo e, com ela, de uma certa concepção das 
relações entre gêneros. Elas dizem quem participa de qual grupo, quem é in e quem é out, o que 
significa de:finir a ocupação dos espaços sociais. 
Enquanto cena, a beleza é efetivamente uma encenação, uma mise-en-sâne que pouco tem 
a ver com as condições da existência cotidiana. Quem está por trás da cena são, nas palavras de 
John Galliano, os fazedores de sonhos (John Galliano, apud Schefer, 1997, p. 132), o que implica 
em dizer que as tmagens de bele::a assim produzidas e divulgadas não são mesmo desse mundo: a 
beleza e mais t!usào do que realidade (Carolina Herrera, apud Schefer, 1997, p. 133). Naomi 
Campbell confessa que ela é o resu!tado _final do trabalho dos fotógrafos em colaboração com os 
cabeleireiros e maquiadores (Naomi Campbeli, apud Schefer, 1997, p. 138): como Amber Valetta. 
Naomi Campbell também não se parece consigo mesma. Estamos comprando ilusões, como o rei 
que acreditava ter comprado um traje novo e acabou saindo nu pelas ruas do reino. Mas é preciso 
notar que com essas ilusões estamos comprando também traços de personalidade que, acreditamos. 
iremos possuir quando nos tomarmos equiparáveis às imagens de beleza: a idéia de que a beleza, 
que o mundo da moda segue constrtllndo, é uma forma de auto-expressão (Jobn Sahag, apud 
Schefer, 1997, p. 134), uma forma de auto-conhecimento (Hubert de Givenchy, apud Schefer, 1997, 
p. 135), uma forma de individualidade (Marc Jacobs, apud Schefer, 1997, p. 136) ou Identidade 
pessoal (Serge Lutens, apud Schefer, 1997, p. 139) uma emoção (Pamela Hansen, apud Schefer, 
1997, p. 136), uma atitude de ter a vida sob controle que se expressa na forma de graça e elegância 
(Mary Hilliard, apud Schefer, 1997, p. 137), um estilo (Pablo Manzoni, apud Schefer, 1997, p. 137; 
Ken.neth, apud Schefer, 1997, p. 137), um senso de bem-estar (Bobbi Brown, apud Schefer, 1997, p. 
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138) e até mesmo de reabdade (Trish McEvoy, apud Schefer, 1997, p. 138)- com a qual, no 
entanto, as imagens de beleza pouco têm a ver: o que nOs fàzemos na moda é mostrar um extremo. 
Na vida reaL as mulheres precisam enconrrar um equilíbrio (François Nars, apud Schefer, 1997, p. 
139). Há, ainda, a velha idéia da aparência nawral (Frédéric Fekkai, apud Schefer, 1997, p. 141)-
lembremo-nos de que, já g.a Roma Antiga, exortavam-se as mulheres romanas a se vestirem de 
maneira "úãtural" e "simples" (Thesleff, 1998) - sem que se mencione o quanto esse "natural" 
precisa ser exaustivamente construído: afinal, se o "natural" fosse mesmo natural, por que 
necessitaria de uma maquiagem "natural'", de um corte de cabelo "natural", de uma moda "natural"? 
Nas cenas, as imagens de beleza parecem querer capturar a ilusão da modernidade associada a uma 
atemporalidade. (SheilaMetzner, apud Schefer, 1997, p. 133; Karl Lagerfeld, apud Schefer, 1997, p. 
143)- o que não esconde um desejo platônico de se encontrar um traço de eternidade no meio da 
corruptível matéria. Diante das contradições do mundo da moda - vender uma ilusão prenhe de 
desejo de realidade- as imagens de beleza podem até mesmo se converter em seu oposto, ou seja, 
em fealdade: o moda é uma forma de jáúra te/o inrolerávef que temos de alterá-la a cada seis meses 
(Oscar Wilde, apud Schefer, 1997, p. 136). E se a moda se toma "feia", como afinnava o escritor 
inglês, é porque, em última instância, o jogo de liberdade do impulso lúdico schilleriano morreu 
com a imposição das imagens padronizadas de beleza. A moda, afinal, não é narcísica, porque não 
nos apaixonamos pela nossa própria imagem refletida - ao invés disso, procuramos no espelho a 
imagem da ilusão36, a máscara que reconhecemos e que é reconhecida (no sentido que Bourdieu dá 
a esse termo) como garantia de ocupação de um certo espaço social. 
Mas o que talvez seja mais assustador é o fato de que nenhum desses criadores de imagem 
(image makers) (Schefer, 1997, p. 9) tem uma idéia clara da beleza e, conseqüentemente, daquilo 
mesmo que eles se propõem a criar e que a mídia-. apresenta como padrão do belo sexo. Tampouco 
parecem ter idéia da concepção filosófica de mundo e de ser que embasa seus discursos; daí as 
contradições que se observam entre um discurso e outro e até em um mesmo discurso. Por mais que 
se fale que os conceitos de beleza estão hoje se modificando, é ainda no velho e bom platonismo 
que a maioria dos entrevistados vai buscar uma definição de beleza. Diana Vreeland, por exemplo, é 
uma das muitas vozes que relaciona beleza à emoção (Diana Vreeland, apud Schefer, 1997, p. 25) 
-lembremos, novamente, que para Platão a contemplação da beleza terrena fazia com que as asas 
da alma se abrissem, aquecidas e nutridas pela emoção (partículas que, saindo dos olhos do amado, 
se dirigiam para os do amante). Khalil Gibran defmía beleza também em moldes platônicos, como a 
lembrança da alma de um momento de felicidade: a mais bela cmsa da vida é que nossas almas 
36 O espelho geralmente repete apenas o modo como os ou1ros nos n!em_ Dijiôlmente o que nôs realme!1fe 
somos (Luigi Pi.tandello, apud Schefer, 1997, p. 142). 
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permanecem flutuando sobre os lugares onde uma vez jómos felizes (Khalil Gibran., apud Schefer, 
1997, p. 32). Outras definições de beleza claramente remetem às concepções platônicas e neo-
platônicas das relações entre o belo e as dimensões mais abstratas do ser: a "alma". Assim, Art 
Cooper afirma que a beleza não é aquilo que agrada aos olhos, mas o que toca a alma (Art Cooper, 
apud Schefer, 1997, p. 39), Uma concepção platônica bastante presente é a da relação imanente 
entre belezá e amor: como para Barbara Hendricks, que considera que a preocupaçào com a befeza 
fisica é. no final. uma busca pelo amor (Barbara Hendrícks, apud Schefer, 1997, p. 40); sem contar 
a idéia neo-platônica da "beleza interior". Os enfoques platônico e neo-platônico estão 
sistematicamente presentes nesses discursos, aínda que algumas vezes mesclados a um empirismo 
que valoriza, como vimos em Helen Fisher, a snnetrw. proporção. equilíbrio. tonalidade. sombra. 
:fàma (Helen Fisber, apud Schefer, 1997, p. 73). O aspecto físico da beleza, no entanto, é no mais 
das vezes reduzido pelo seu aspecto transcendente, cósmico, ideal: a beleza é algo que está fora 
desse mundo, fora da realidade, fora, em todo caso, do alcance das mulheres comuns, mais próximo 
do reino da divindade do que da mortalidade, como já afirmava Platão: se você ndo é uma das 
deusas. essa história de não ser szrficientemente boa pode durar a vida toda (Helen Gurley Brown, 
apud Schefer, 1997, p. 30). Tratam-se, portanto, de padrões inatingíveis de beleza perseguidos pelas 
mulheres de carne e osso (que em outros tempos também perseguiram os padrões inatingíveis das 
deusas, da Dama cortês, da Virgem Maria, da sílfi.de romântica, da mãe perfeita, etc.). Mesmo a 
beleza ''natural" decantada por alguns dos entrevistados de Schefer necessita de muito esforço para 
parecer natural: ela é tão produzida quanto a beleza de A.mber Valetta ou Naomi CampbelL Nesse 
sentido, parodiando Simone de Beauvoir, podemos dizer que não se nasce belo: torna-se belo. 
A beleza feminina não parece ser uma questão de essência mas, como o título desse 
trabalho já levava a desconfiar, de imagens, aparências, jogos de uma persona que se contempla 
através dos olhares dos outros. A beleza poderia ser assim um dos elementos da intersubjetividade, 
que provoca o estabelecimento de relações humanas. Os modelos de beleza deveriam ser meras 
possibilidades num reino de probabilidades infinitas; no entanto, converteram-se, como sabemos, 
em camisas de força do interior das quais se nos acenam promessas de felicidade. Haveria 
felicidade sem liberdade? Em que ponto a beleza se converteu em forma de alienação ao invés de 
expressão livre da originalidade do ser? Mesmo Platão reconhecia à essência da alma uma liberdade 
original, que os momentos de contemplação do belo auxiliavam a reencontrar. Quando os nossos 
olhos diante do espelho foram capturados pelas filhas de Lilith e deixamos de nos ver, de ver os 
outros, para ver as imagens criadas pela ilusão de como os outros nos viam? 
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De tamo ouvir que no Chile a gente vivw njlln mar ri arcado. quase acabei acreditando. ar é meu avó 
e meu padrasto. senhores autoritários de estilofi!uda!. afirmavam isso sem o menor pudor Não sr1 
quem inventou o mito do matrwrcado. nem como ele se perpetuou por mazs de cem anos: talvez 
renha sido algum viajante de antigamente. um desses geógrafos dinamarqueses ou comerciantes de 
Ln:erpool que. de pa.•>sagem pela costa, notou como as chilenas são maísjànes e orgamzadas que a 
mawria dos homens. concluindo. levianamente. qw: elas detêm o comando e. de rào repetida. 
aquela jàldcia acabou transfórmada em dogma. Elas só reinam uma vez 011 outra dentro da próprio 
casa. Os homens controlam o poder politico e econónnco. a cultura e os costumes . .fàzem as leis e 
as aplicam como hem entendem e. quando as pressões sociais e a legislação não são Sl{ficientes 
para dobrar as mais rebeldes. a religião intervém com o seu inegável selo patriarcal. Jmperdoóve! 
é que as próprias mães se incubam de perpetuar e refOrçar o sistema. criando filhos arrogantes e 
filhas submissas.· se as mulheres enrrassem num acordo para agir de ourro modo. liquidariam com 
o machismo no espaço de uma geraçào. 
(Isabel Allende- "Paula") 
CONCLUSÃO 
Podemos observar, ao longo deste trabalho, que a história das mulheres ocidentais se 
construiu sob os auspícios da dominação masculina. As qualidades que as instituições sociais, 
através de seus rep~esentantes oficiais - religíão, medicina e direito, fundamentados numa 
determínadã concepção filosófica - atribuíram à mulheres enquanto "dons da natureza" serviram 
para manter e reproduzir sua posição de dominadas: as mulheres são "naturalmente'' dóceis, 
graciosas, tímidas, obedientes, submissas, frágeis, qualidades que não são favoráveis às ações da 
vida pública. Os valores femininos exduidos das esferas de poder da socíedade tornam-se ao 
mesmo tempo desprezados e temidos. O desprezo se manifesta na idéia de que as tarefas 
desempenhadas por mulheres ou são "menos nobres" ou são, como dizia Platão, "menos bem 
feitas"; o temor, na crença de que há forças misteriosas da "natureza" feminina que se tomam 
pre:j:udiciais se não são mantidas sob o controle - leia-se o domínio - das esferas masculinas da 
sociedade. As mulheres foram mantidas sob a vigilância e a custódia de seus pais, seus irmãos, seus 
maridos, seus filhos, mas também sob a vigilância e a custódía das instituições detentoras da 
autoridade oficial; Igreja, Direito, Medicina. Filhas de Eva, escravas de Lilitb, civilmente incapazes, 
histéricas e neuróticas: a construção social da feminilidade ocidental passa pela incorporação da 
baixa auto-estima, pelo reconhecimento (como entende Bourdieu) de sua natureza inferior e da 
legitimidade da dominação masculina. Esta, aliás, se deu graças a um lento trabalho de apropriação 
das esferas de feminilidade, que aos poucos as esvaziou de seu poder, transferindo-o para o poder 
reconhecido dos homens: os padres calaram as místicas e profetisas, os médicos expulsaram as 
curandeiras e as parteiras, os inquisidores condenaram às fogueiras os padrões de feminilidade 
desviantes do modelo oficial. Ao se apropriar do saber feminino, o discurso masculino passou 
igualmente a ditar os modelos de comportamento que as mulheres deveriam seguir. Assim, a "boa 
mãe" do século XIX tomou-se aquela que não mais ouvia o saber empírico das avós (que são duas 
vezes mães) e das comadres (que, afinal, são "mães junto''), mas obedecia cegamente às 
recomendações médicas e seguia as regras da nova puericultura. O amamentar deixou de ser uma 
relação íntima entre a mulher e o bebê para ser manipulado pela ciência da medicina, que definia os 
horários, a quantidade e até a qualidade (lembremos de como os médicos examinavam as amas) da 
amamentação. 
Até boa parte do século XX, o modelo de feminilidade ocidental pouco variara: seu espaço 
social era, como para a mulher grega, a mulher medieval e a mulher vitoriana. o "'lar, doce lar'\ esse 
mkos transformado da sociedade urbano-industrial. Sua vocação permanecia sendo o casamento, a 
maternidade, o auto-sacrifício pelo bem-estar da família, as alegrias de quem padece no paraíso. 
Nem mesmo os movimentos feministas anteriores à Primeira Guerra Mundial questionaram tal 
modelo. Apenas na década de 60 do século XX, e especialmente nos países de primeiro mundo, 
surgiram as primeiras mudanças históricas significativas da condição feminína: acesso aos estudos 
superiores, à profissão, ao controle do próprio corpo e à maior liberdade sexual (graças, sobretudo, 
ao advento da pílula ~concepcional). E, no entanto, como tão bem vimos no relatório de Beijing, 
as conquistãs femininas estão longe de estarem solidamente estruturadas. Há ainda muito a vencer 
nas esferas da educação e do trabalho, como os preconceitos e a desvalorização que a "feminização" 
aí acarreta; há quase rudo a fazer no que se refece ao acesso das mulheres às áreas de decisões 
políticas, áreas da dominação masculina por excelência porque áreas de manutenção (e, portanto, 
também de possibilidade de mudança) da estrutura social. 
Afinal, é da dominação masculina que se trata. Quando se faz necessária uma legislação 
contra os casos de assédio sexual no trabalho, vê-se que o "sexo frágil" ainda precisa ser cuidado e 
protegído, como na custódia medieval. Trabalhar fora de casa, para uma mulher do final do século 
XX, pode ser tão perigoso quanto era para suas congêneres da Revolução Industrial, e as leis que 
"protegem" as mulheres também ratificam sua necessidade de proteção contra todos os aspectos do 
mundo real "para os quais elas não são jCttas ·· porque eles não são feitos para elas (Bourdieu, 
1998, p. 69). Esse mundo real é o mundo social construído segundo os parâmetros da dominação 
masculina- o que não significa que os homens sejam aí mais "felizes" do que as mulheres e sim 
que os atributos da masculinidade são mais valorizados do que os da feminilidade. Ou seja, 
valorizam-se os aspectos da agres:sividade, competitividade, racionalismo, eficiência. produtividade, 
conquista e domínio que foram historicamente "masculinizados" e que são transmitidos, através do 
processo de social:ização, dos pais (e mães) para os filhos. Ao fmal das contas, os homens chegam 
mais facilmente às posições de poder e clrculam mais confortavelmente nos espaços sociais porque 
eles foram treinados, desde a inf'ancia, através dos, estereótipos de gênero, a ocupar o pólo superior 
da dominação, enquanto as mulheres, pelo mesmo treinamentoj tendem a ocupar o pólo inferior. 
Essa tendência,. no entanto, não é "natural", como tantos discursos mantenedores do status quo 
pregaram: ela é construída e reproduzida socialmente. As conquistas fenllnistas, bem como o 
surgimento de grupos questionadores dos estereótipos tradicionais (homossexuais, bissexuais, 
travestis, transexuais) auxiliam, em grande medida. a sacudir a pirâmide da dominação, o que acaba 
deixando muitos homens em profunda crise de identidade. O que é assustador na ''Nova Eva" não é 
a nova Eva em si, mas as transformações pelas quais o velho Adão (e toda a estrutura social baseada 
na dominação masculina) deverá passar: 
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... o esfOrço para libertar os nmlhan da dominação. ou seja. das 
es!ruturas ob;erivas e incorporodus 'f1J4" ,~· lhes impõem. não pode ocorrer 
sé'm um e~fOrço para libertar o.'l homens dessas mesmas estmturas que 
fazem com que eles contribuam a impô-la (Bourdieu, 1998, p. 122). 
Por outro lado, essas mudanças são ainda muito recentes e têm uma longa batalha contra os 
preconceítos arraigados no inconscienre histórico do Ocidente, no psiquismo dos dominantes e no 
dos dominados: porgue o. poder da dominação repousa no fato de que ela se exerce com o 
consentimeÍÍto tácito dos dominados, incapazes de reconhecer a dominação enquanto tal, mas 
reconhecendo-a enquanto a "ordem natural das coisas". Os efeitos da dominação se inscrevem 
duravelmente nos corpos (Bourdieu, 1998, p. 47), nos gestos, nos hábitos quotidianos, nas divisões 
de trabalho, nos próprios instrumentos de tràbalho, nos espaços de convívio e de lazer, nas 
instituições e discursos aparentemente "neutros". E os padrões de beleza têm contribuído 
eficazmente para essa inscrição corporal da dominação. 
Os modelos de beleza desenvolvidos ao longo da história do Ocidente pertencem à 
categoria dos habitus ou disposições que correspondem ao discurso da dominação masculina. Eles 
implicam numa distância entre o corpo real (o que se é) e as imagens padronizadas do corpo (o que 
se deve ser), ou entre o que Bourdieu chama de corpo experimenrado e corpo legítimo (Bourdieu, 
1998, p. 72). Representam, portanto, uma cisão em nossa própria consciência, entre o que eu 
experimento e o que a sociedade considera "adequado" que eu experimente: o corpo legítimo é 
aquele que recebe as projeções dos valores sociais e morais e que se torna, por essa razão mesma, 
símbolo de sucesso e de status em dada sociedade: 
... essa maneira particular de manter o corpo. de apresentá~lo aos muros 
expnme. acima de tudo. a distância entre o corpo praticamente 
expenmentado e o corpo legítimo e. simultaneamente. uma antecipação 
prática das chances de sucesso das mterações que conmbw para dejimr 
I::'Stas chances (através de traços comumente descritos como segurança. 
auto~con_liança. naturalidade. etc) (Bourdieu, 1998, p. 72). 
Uma tal cisão na própria consciência toma mais "aceitável" as cisões que observamos na 
realidade social: cisões de classe, cisões de raça e, é claro, cisões de gênero. As mulheres se 
tornaram, historicamente, mais obceçadas em corresponder aos padrões de beleza física porque o 
modelo que acompanhava tais padrões era o modelo da busca inacessível: pelo fato de que Jamais 
atingia os padrões propostos, a mulher nunca era boa o Sl(/iciente e, para provar que o era, deveria 
pennanecer tentando alcançá-los, num inútil trabalho de Sísifo; e como estavam quase o tempo todo 
ocupadas em corresponder aos modelos de beleza, maquiando-se, arrumando-se, enfeitando-se, 
eram consideradas fúteis, superficiais, como afirmava Kant - porque o trabalho feminino era (e 
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ainda é, como vimos) desvalorizado, menosprezado, um trabalho "menor" em comparação com as 
nobres tarefas masculinas de garantir o sustento da família. 
À medida que as mulheres conquistam um maior espaço social, é possível também que se 
libertem das camisas de força impostas pelas imagens padronizadas de beleza e que estas se tornem 
menos sufocantes. Ou não . .:Uma das características das relações de dominação, como vimos, é a de 
se manteretÍI. apesar da luta cognitiva e, talvez, graças a esses espaços delimitados e controlados de 
contestação. Vemos hoje uma tendência a substituir a importância da "beleza" pela importância da 
'"boa aparência", necessária tanto ao sucesso social quanto ao profissional e, neste sentido, exigível 
tanto aos homens quanto às mulheres. A boa aparência implica em cuidados com o corpo que 
variam desde a alimentação e a prática de atividades físicas até os tratamentos cosméticos e a 
escolha minuciosa do vestuário: em outras palavr<LS, tudo o que concerne a apresentação mundana 
do corpo. O corpo legitimo (as .imagens, padronizadas do corpo) adquire tamanha importâncía 
porque a ele se associam signos sociais de sucesso: ter um corpo belo, ou uma bela ou boa 
aparência (uma antiga associação entre beleza e componentes morais) leva o interlocutor a assumir 
que outros traços (segurança, auto-confiança ... ) acompanham o sujeito assim categorizado~ 
Os padrCies de beleza, modelos e imagens impostos desde o exterior, não obedecem 
portanto unicamente a uma função contemplativa, que os filósofos comumente associaram à 
experiência estética ou experiência da beleza, mas preenchem funções sociais complexas. 
Corresponder a esses padrões é uma forma de aceder a situações sociais de poder ou, ao menos, 
próximas a ele. Os homens também perceberam a importância da "boa aparência" nos dias de hoje e 
mergulham em salões de beleza, academias de ginástica e tratamentos estéticos tanto quanto as 
mulheres (Isto É, 20/1/99), especialmente nas classes privilegiadas. O que não impede que uma 
certa resistência contra a vaidade masculina se manifeste: na semana seguinte à referida reportagem, 
a redação de Isto É recebeu esta carta de um leitor recalcitrante: 
O mundo deve estar contrário à lógica. Não seriam as mulheres 
que deveriam aprender com a simplicidade masculina") Nfas. não. Siio os 
homens que absorvem o excesso defútilidade e artificialismo de algumas 
mulheres. O verdadeiro belo é naturalmente belo. Homens não se rornem 
os loiros burros do mercado de corpos sem cérebro (Isto É, 27/1/99). 
Eco fiel do final de milênio às Observaçi5es de Kantl Neste desabafo alguns. dos principaís 
lugares~comuns acerca das relações entre as mulheres e a beleza podem ser identificados: a idéia de 
que a ''verdadeira" beleza (e qual seria ela?) é "naturalmente" bela; de que a "lógica do mundo" é a 
de que as mulheres (domí.nadas) aprendam com os homens (dominantes) e de que os homens 
primam, como convêm a um nobre sexo pela simplicidade, enquanto as mulheres (pelo menos 
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a!gumas mulheres - em tempos de pós-feminismos é bom não arriscar generalizações) são 
'"excessivamente fúteis e artificiais". Fínalmente, está aí presente a noção de que a beleza 
(característica historicamente feminina) se opõe à inteligência (característica historicamente 
masculina), o que faz com que a vaidade seja sinal de burrice. Vemos, portanto, nos dias atuais, 
velhos preconceitos de gêp_ero ainda ativos na construção e na manutenção das relações de 
dominação fuasculina 
A beleza foi, histórica e sistematicamente, um atributo quase exclusivo das mulheres - o 
belo sexo, dizia Kant, por oposição ao nobre sexo do gênero masculino. Com efeito, aos homens 
associaram-se as qualidades "viris": força. coragem, inteligência (espiri r o, dizia Kant, que preferia a 
uma mulher que o tivesse outra que soubesse apreciá-lo), enfim, todas as qualidades justificando 
uma posição social dominante. Já a beleza se aplicava às mulheres porque legítim.ava igualmente 
sua posição social de dominadas; lembremo-nos de algumas características da beleza enunciadas ao 
longo da filosofia ocidental: 
• em primeiro lugar, a "verdadeíra beleza" (como designava o ultrajado leitor da Isto 1:.') não é 
desse mundo: tem sua origem num mundo ideal, divino, perfeito (Platão, Plotino, Santo 
Agostinho; Kant, Schiller, Santayana). Portanto, a busca da verdadeira beleza neste mundo 
físico, humano e imperfeito permanece um ideal inatingível; 
• em segundo lugar, a beleza material ou física só é possível pela encarnação dessa ídéia (Plotino, 
Hegel), desse espírito intelectivo (Tomás de Aquino) ou de uma abstração cultural, como o npo 
(Kant, Santayana). Logo, não há identidade entre a beleza e o ser belo: este é, no máximo, um 
receptáculo temporário e corruptível do ideal; 
• em terceiro lugar, a beleza relaciona-se ora ao bem (Platão, Plotino, Santo Agostinho, Tomás de 
Aquino ), ora se dissocía da ética (Kant, Santayana) mas, quando se trata da beleza feminina, 
esta é sempre relacionada a qualidades morais: Burke fala assim das virtudes encantadoras e 
graciosas (afabilidade, compaixão, generosidade, tolerância) e Kant, das vírrudes adotrvas 
(bondade, simpatia, compaixão). Em ambos os casos essas virtudes- que são, como a beleza, 
intrínsecas às mulheres - não servem à dominação do mundo como o fazem as sublimes 
qualidades masculinas, que Burke chama de virtudes dignas de respeito (coragem, eqüidade, 
sabedoria) e Kant, de virtude autêntica (dignidade, respeito). Dessa maneira, a associação da 
beleza feminina a certas qualidades morais intrínsecas à natureza das mulheres as empurra para 
o pólo dom:inado e aí as mantém - porque, como também dizia Kant, tudo está perdido 
qzwndo se d1sp11ta o comando. Não tendo explicado o que significaria esse tudo nem como ele 
poderia ser perdido, Kant expressa no entanto o temor de uma transformação radical dessa 
ordem social fundamentada na dominação masculina. 
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Embora outras concepções de beleza estejam presentes no discurso filosófico, são os três 
aspectos aqui elencados que se mostram fundamentais - e persistentes - nas construções que o 
Ocidente efetuou em relação à beleza feminina. As mulheres permanecem, em pleno final do 
milênio, sendo o belo sexo e se esforçando para sé-lo, lançando mão de técnicas de embelezamento 
que assegurem a sua adequa,ção ao modelo vigente. Em nossa sociedade, a beleza é tão intimamente 
associada à"''natureza" feminina que as manifestações de vaidade corporal masculina (porque nas 
esferas do saber e do poder a vaídade masculina sempre esteve bem representada) suscitam o temor 
de um "mundo às avessas"- como suscitavam, em séculos anteriores, as terríveis mulheres que 
ousavam vestir calças. 
Podemos afirmar que os padrões de beleza feminina constituem um dos principais 
instrumentos da violência simb~'Jlica na relação entre os gênecos, na medida em que eles inscrevem 
nos corpos e nas estruturas cognitivas dos sujeitos símbolos que são o produto (e a legitimação) da 
dominação masculina, e também na medida em que eles são reconhecidos como fenômenos a-
políticos, tendências "neutras" da moda - em uma palavra, quando são reconhecidos como 
questões puramente "estéticas". As pessoas pas.sam a seguir então os padrões de beleza sem 
questionarem sua origem e a que servem, presas nessa magia ou nesse poder hipnótico de que fala 
Bourdieu (Bourdieu, 1998, p. 44; 48). Insensivelmente, eles transformam os corpos e as percepções 
que temos deles e passamos a julgar e a dassificar os índivíduos (ínclusive nós mesmos) de acordo 
com sua maior ou menor adequação aos padrões impostos. 
A relação entre os padrões de beleza e a estrUtura de dominação (nesse caso, de classe e não 
de gênero) pode ser evidenciada na disputa entre a aristocracia e a burguesia européias pela 
primazia social no século XVIII. Enquanto predominava a aristocracia, o modelo de beleza era o da 
ostentação (quantidade exagerada de tecidos, penteados complicados, perucas, pós, perfumes ... ), na 
qual se sustentava o tradicional poder da nobreza. Com a ascensão social da burguesia, o padrão de 
beleza passou a ser exatamente o oposto do até então predoiD.inante: simplicidade no trajar-se e no 
pentear-se, ausência de maquiagem, aparência "natural" e discreta, retratando os valores burgueses 
da economia, poupança e parcimônia. Os padrões de beleza pouco têm a ver, portanto, com um 
julgamento estético ou com um impulso lúdico, nem estão a serviço da socialização ou da 
sublimação do sexo, mas reproduzem uma determinada visão de mundo que legitima uma dada 
estrUtura política de relações sociais. 
A beleza se tomou um atributo essencialmente feminino ao longo do Renascimento e da 
Idade Moderna que, através de suas "listas de beleza", já definiam padrões a serem copiados. Na 
antigüidade grega, lembremo-nos, a única bele?.a digna de nota era dos homens e os romanos 
consideravam a beleza das mulheres mero fruto do artifício. Com o cristianismo e a condenação das 
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relações homossexuais, a beleza que tanto encantara os gregos tornou-se sinal de perigo, de sedução 
maligna, de perdição da alma. E as mulheres belas deveriam ser duplamente vigiadas, já que a 
beleza pura, inócua e sem pecado só a Virgem Mãe de Deus poderia possuir. As mulheres belas 
corriam o risco de se tornarem escravas de Lilith, escravas de sua aparência- e, pior, escravizarem 
no caminho alguns bons cristãos a seus pés. Com o Renascimento, a beleza, ou melhor, uma certa 
beleza ou padrão de beleza feminina passou a ser valorizada, ocupando as mulheres com os rituais 
da roí!ette e legitimando, ao mesmo tempo, os discursos sobre sua fútil vaidade (lembremo-nos 
daquela carta à Isto É). Como a beleza feminina era perigosa (fonte de vícios), era necessário 
inculcar às mulheres qualidades morais, através de uma pedagogia da postura que visava a 
contenção dos gestos e das expressões faciais. Ao longo dos séculos esse demorado trabalho de 
inscrição corporal deu resultados, de tal modo que na época vitoriana uma mulher que não se 
mostrasse calma, plácida, tranqüila e silenciosa- como era de sua "natureza"- era diagnosticada 
como doente - em geral, dos "nervos". E, também por causa dessa contenção vista como inerente 
à natureza feminina (embora fosse fruto do longo processo de incorporação da repressão, como a 
modéstia, também tida como "natural" às mulheres, foi resultado do longo processo de auto-
custódia. iniciado na Idade Média), é que as mulheres foram por muito tempo excluídas das 
atividades profissionais e desportivas que exigiam algum esforço do organismo. Os esforços para 
dar à luz, parece, não contavam, entrando na sagrada categoria da "narureza" ou da "vontade 
divina". 
Um dos traços que torna os padrões de beleza feminina tão propícios à domjnação diz 
respeito à sua .inacessibilidade, fruto do platonismo: a verdadeira beleza é inacessível. Podemos 
observar que esse traço é comum a todos os padrões de conduta impostos às mulheres ocidentais, 
desde a Virgem Mãe, a Dama cortês, a heroína romântica que desliza ao invés de andar, a Mãe 
celebrada que se sacrifica alegremente pelos filhos e padece no paraiso. Porque são inatingíveís, 
reforçam a visão desvalorizada que as mulheres têm de si mesmas, contrapondo sua imperfeição à 
perfeição desse "eterno feminino" que jamais alcançarão. E porque elas reconhecem a perfeição 
dessas imagens, reconhecem também sua própria imperfeição- aquela que esquadrinham através 
do espelho, que tentam modelar ou apagar com cirurgias, que tentam disfarçar com cosméticos. Na 
adequação aos padrões de beleza não é o impulso lúdico do reinventar-se, do criar novas personas, 
que está em jogo, e sim o constrangimento de construir-se uma aparência socialmente aceita. 
Na estrutura de dominação masculina, os padrões de beleza são o amor .fàti do gênero 
feminino: as mulheres estão fadadas a serem belas porque estão fadadas a reconhecerem a sua 
imperfeição e a reproduzírem assim as relações de dominação. A perfeição do modelo é tanto mais 
inatingível quanto menos definida: para ser bela, é necessârio aquele "algo mais" que ninguém sabe 
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dizer o que é, que se expressa ora através de um certo brilho no olhar ou no sorriso, ora através de 
uma misteriosa "beleza interior", ora ainda através de uma "aura" que ultrapassa a beleza "física". 
O verdadeiro belo Oá vamos nós de novo), o belo definitivo, é algo inominável, indefinível. E tudo 
o que é indefinível pode servir a legitimar como "natural" uma dada estrutura social, porque escapa 
assim à apreensão e à amijise racionais; mesmo que ele não sirva ativamente à manutenção da 
ordem soclãl, não chega, no entanto, a se constituir em ameaça a ela: o "indefmivel" que., no limite, 
expressa-se como magia, ilusão, fantasia, possibilita no máximo a fuga desse mundo, não a 
transformação de suas estruturas de dominação. Só é capaz de fazê-lo quando sua vivência é 
incorporada ao mundo do indivíduo: quando se torna, portanto, definível, nomíná.vel e o indivíduo 
pode comparar a vivência da magia com o ranço do dia-a-dia e antever a possibilidade dessa magia 
ser tão real quanto o seu quotidiano. A magia deixa então de ser o poder de encantamento hipnótico 
das estruturas de dominação para se converter num instrumento de libertação. Os momentos lúdicos 
e os momentos de beleza são particularmente propícios a essas vivências mágicas, porque retiram o 
sujeito da mesmice das "coisas como são" e da monotonia repetitiva das "coisas como devem ser". 
O indivíduo assim transformado passa a desejar transformar também o mundo para que ele 
corresponda a seus anseios de jogo e de beleza, de hberdade no fenômeno, como dizia Schiller. Está 
aberto assim o caminho para uma mudança mais ampla das estruturas sociais. Mas essa só pode 
ocorrer quando o lúdico e o belo escapam aos limites do estreito espaço reservado à !ma cognitiva: 
é necessário que a festividade contagie o dia-a-dia e não se restrinja aos dias "oficiais" de festa, 
assim como é necessário que a experiência do belo não se restrinja à adequação a certos padrões, 
mas se espalhe em imagens de beleza que permeiem as nossas experiências. E, embora tenhamos 
até aqui muitas vezes utilizado de maneira indiscriminada os termos padrões, modelos e imagens 
de beleza.. faz-se necessário agora diferenciá-los, nomeá-los e torná-los assim "definíveis". 
Entendemos que as imagens de beleza são símbolos, definidos por Gadamer como aquilo 
que nunca pode ser totalmente compreendido, que sempre deixa espaços irreconheciveis, 
possibilitando uma liberdade que não os restringe à categoria de objeto manipulável, dissecável, 
para sempre conhecido. As imagens diferem, portanto, dos padrões e dos modelos que, justamente 
por serem "padrões" e "modelos" devem ser conhecidos em sua totalidade para serem adotados, 
seguidos e cultuado&: em uma palavra,. reconhecidos. O padrão implica, portanto, no 
reconhecimento tal como o entende Bourdieu (aceitação tácita, na qual a vontade não atua) do 
modelo a ser seguido. Nas .imagens, a experiência da beleza se dá, ao contrário, pela decifração que 
se estabelece através da intersubjetividade, relação íntima entre o sujeito belo e o sujeito 
contemplativo em que, na verdade, ambos são belos e contemplativos porque ambos partilham a 
experiência da beleza, a qual não ocorreria na ausência de um deles. A beleza está portanto tanto no 
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"objeto" belo quanto no olhar do observador: ela é instituída no encontro de ambos. Nesse sentido, 
a experiência do belo e a experiência lúdica são semelhantes - semelhança, aliás, sublinhada por 
vários autores como, por exemplo, Schiller e Gadamer. A brincadeira se constrói com o ser que 
brinca, assim como a beleza é criada pelo ser que é belo; tanto uma quanto a outra são possíveis não 
por serem úteis, e sim _graças à presença de um ser que se compraz na liberdade do fenômeno. 
Loio, apreciar a beleza é já ser belo e ser belo é já apreciar a beleza- o que dá um novo e 
mais amplo sentido aos rituais de embelezamento que estão presentes em todas as culturas humanas 
(Morris, 1977). Escarificações, deformações ósseas, pinturas corporais são, tanto quanto as cirurgias 
estéticas, as ginásticas modeladoras e a maquiagem, formas de participar da experiência da beleza. 
formas de ser belo, de apreciar o belo, de ser apreciado como belo, e de levar, através do diálogo da 
intersubjetividade, a experiência da beleza ao outro, à semelhança das partículas de emoção que 
Platão dizia saltarem dos olhos do amado para os do amante. Porém, quando essas imagens perdem 
a sua liberdade, seu mistério (aquele que parecia assombrar Tolstoy) e se tornam padrões, modelos, 
a experiência da beleza deixa de existir: não há mais o diálogo nem a partilha mútua do fenômeno 
na intersubjetivídade, mas apenas um padrão que escapa ao ser, seja um produto imposto pelas leis 
do mercado, seja um tipo, espinto ou fOrma ideal vindos de um além deste mundo. Não há 
encontro, mas reconhecirnemo_; não há apreciação da beleza, nem contemplação estética, mas 
avaliação da adequação entre o ser e o padrão, acompanhada do desejo de consumir o padrão 
reproduzido no "ser". Passa-se então da intersubjetividade a uma relação sujeito-objeto; na verdade, 
a uma associação objeto-objeto, pois o sujeito está ausente, ainda que se crie a ilusão de sua 
presença. O indivíduo adequado ao padrão e o indivíduo que avalia essa adequação são ambos 
rebaixados à condição de objetos que servem para legitimar o padrão. Não havendo, portanto, 
partilha da beleza, a vivência de liberdade propiciada pelas imagens tampouco ocorre. Os padrões 
de beleza enfeitiçam, de certo modo, os indivíduos, e se apresentam como fetiches para a obtenção 
de vantagens sociais e pessoais: a adequação aos modelos de beleza, à maneira da varinha de 
condão da fada-madrinha, traria instantaneamente amor, sucesso profissional, felicidade. E embora 
isso não aconteça- lembremos que, para Fran Lebowitz, a busca da grande beleza pelo indivíduo 
médio é ridícula (Fran Lebowitz, apud Schefer, 1997, p. 49)- a força do encanto permanece nos 
conjurando a buscar a felicidade suprema na renúncia à nossa individualidade e na adoção de uma 
identidade-padrão: essa é a maldição dos modelos, a submissão encantada que constirw o ejiâto 
próprio da viol~ncia simbólica (Bourdieu, 1998, p. 47). Os modelos, porém, não vêm de um além-
mundo: eles germinam no solo social e reproduzem as estruturas políticas de dominação dessa 
sociedade. Os padrões de beleza feminina ligaram-na a qualidades morais como a bondade, a 
simpatia, a compaixão, a fragilidade, servindo, portanto, à manutenção e à reprodução de uma 
329 
estrutura sócio-política fundamentada na dominação masculina - e nos valores historicamente 
considerados masculinos: agressividade, competitividade, virilidade. Nesse fmal de século, quando 
as mulheres começam finalmente a ter acesso a uma autonomia e a um poder público jamais antes 
alcançados na história do Ocidente, os padrões de beleza continuam remetendo a uma idéia de 
fragilidade que se q~er in~ente ao gênero. O que de mais frágil e pouco ameaçador do que o 
modelo "TWiggy", cuja fragilidade está inscrita inclusive no próprio corpo? Afeminízação do corpo 
temíntna (como diz Bourdieu) através do padrão ultra-magro tranqüiliza ambos os pólos da relação 
de dominação, sem alterá-la: as mulheres seguem acreditando que escaparam à feminilidade 
tradicional das formas arredondadas e férteis e os homens acreditando que a'i mulheres, apesar das 
conquistas do fem.in.i.smo, são seres naturalmente frágeis - e ambos, ao chamaxem essa construção 
sócio-política do corpo feli!inino de "beleza feminina", legitimam a reprodução da relação de 
dominação, graças a um discurso aparentemente neutro. As "tendências da moda" parecem ter vida 
própria, independente do meio social nas quais se constróem, nascendo e morrendo segundo 
insondáveis desígnios a-políticos, a-históricos e a-sociais. Seu fundamento de neutralidade é a de 
ser "estética" porque a estética, segundo a compreensão de vários filósofos, não possui qualquer 
utilidade, sejâ social, seja política. 
Os padrões de beleza sustentam um discurso politicamente neutro pela apropriação 
ilegítima que realizam dos discursos filosóficos. O que em filosofia era, já a partir de Kant, 
claramente separado - a beleza estética e a beleza humana - confunde..se na criação dos padrões 
de beleza. Basta lembrar as várias defmições de beleza dadas pelos entrevistados de Schefer: a 
beleza humana é sinal de perfeição ou de imperfeição, no mais das vezes, sinal do esforço de ser 
perfeito; é algo espiritual, mágico, ilusório; é confundida com amor ou com a expressão de 
emoções; é, finalmente, o "inom.inável", o "indefinível", o "algo a mais". Graças a essa confusão 
entre a estética filosófica e a beleza feminina os padrões de beleza ganham, por um lado, uma aura 
de autoridade praticamente inquestionável e, por outro, permitem que as associações entre uma bela 
aparência e um certo perfil de personalidade, legitUnador da dominação masculina, se mantenha. 
São fundamentalmente as a<>sociações com as concepções filosóficas idealistas 
(especialmente o platonismo e o neo-platonismo) que ainda sustentam os padrões de beleza 
feminina do fmal do milênio. Se tais associações se fizessem com as concepções de outros sistemas 
filosóficos, provavelmente teríamos hoje uma outra visão da beleza feminina: pela via da estética 
fenomenológica, as imagens de beleza poderiam ser resgatadas, arrancando o ser do interior da 
relação de dominação, redescobrindo sua vocação de liberdade. A cisão filosófica entre a estética e 
a beleza, que se verificou a partir sobretudo do século XIX, talvez tenha servido à manutenção de 
uma estrutura social marcada pela dominação masculina, ao negar a continuidade de uma discussão 
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sobre a beleza e os gêneros que já vinha sendo efetuada por Burke e Kant. Quando Kant afirma que 
as mulheres são o belo sexo, a filosofia parece abandonar a "beleza" para se ocupar da "estética", na 
tentativa de retomar um discurso universal e abstrato. A análise da beleza artística parece ser, sem 
dúvida, menos espinhosa do que o imiscuir-se nas questões de beleza humana- o que significaria, 
depois de Kant e B~ke, imiscuir-se na polêmica questão dos gêneros. Ao relegar a beleza a 
segundo pfano - o belo sexo parece ter sido o seu epitáfio filosófico - e ao diferenciar 
meticulosamente a beleza da estética, a filosofia abriu brechas para que o senso comum defmisse 
padrões de beleza eivados de certas concepções filosóficas, confundindo a distinção tão bem 
estabelecida pelo universo acadêmico. Assim, continuamos a perseguir nos padrões de beleza ideais 
estéticos que jamais poderão ser alcançados pela aparência de nossos corpos - porque tais ideais 
estéticos não dizem respeito aos nossos corpos. Retirando-se do debate sobre as relações entre as 
imagens e os padrões de beleza e a estrutura sócio-histórica de dominação entre os gêneros a 
filosofia, como Santo Agostinho, optou, afinal, por aquele lugar que é meus alto e mms agradave! 
do que todas as cotsas corporaiS. Resta saber o que se fará dessas tão incômodas coisas corporais. 
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ANEXO À INTRODUÇÀO 
Viens-ru du Clel pro.fànd 011 sors-tu de! 'abime. 
() Beuri? ton regard in_fernai et divin. 
Verse con_fusément /f: b;enfait et !e crime ... 
(Baudelaire- "Hymne à la Beauté") 
To fi:el beauf)' 1s a better rhmg than to underswnd how we come to jéel ir (Santayana, 1936, 
Athens certainlyderived its namefrom Afinerva. >t·ho m Greek is ca!led Aqhnh. and Varro 
points out the jO!lowing reason wh.v ir was so called YVhen an olive-tree suddenly appeared rhere. 
and warer hursrforth m another piace. these prodigies moved the J...7ng to send to the Delphic Apo!io 
ro mqwre what they meanr and what he should do. He answered rhal the obve s(gn(/ied }.1inerva. 
rhc >rater Neptune. and that the cirizens had in their power to name thetr ciry as rhey chose. affer 
enher ofthese rn-o god~ vvhose signs rhese were. On receiving tl11S oracle. Cecrops convoked ali the 
c1tizens of either sexto give rheir vote. for tr was rhen the custam in those parts jOr the women ais o 
ro rake part in public deliberatíons. When the multitude H-'as consulted the men gave their votes jór 
Neprune. the women for Jvfinerva. and as the women had a majority of one. Minerva conquered. 
Then Nepmne. being enraged. !ard >raste the Iand:s ofthe Arhenians. by casting up rhe w·aves of rhe 
sea. fOr the demons have no d~{flculty in scattering any waters more wide!y. The some aurhonry 
saíd. rhat to appease hzs wrath the women should be víslted hy rhe A.thenians •n'th the three~!Oid 
punishment -- that the;r should no !onger have an}' vore: rhar nane of their cluldren shouid he 
named qf{er the1r morhers. and that no one should cal! them Athenwns. Thus that city. the mother 
and nurse o( liberal doctrínes. cmd of so mcmy and so great ph1losophers. than >t-'hom Greece had 
noncmg more jàmous and nohle. by rhe mocker;: of demons about rhe str{(e of rheir gods. a mole 
and femaie_ and fi"om the victory of rhe female one through rhe >mmen. received tht: nome o( 
Alhens. cmd. on heing damaged by rhe vanquish god was compelled to punish the Wl}' V!CfOI)' o( 
the vicrress. jimring rhe warers ofNeptune more than rhe arms C!t'lvfinerva. For in rhe women who 
>fere thus punished. .lv!inerva. who had conquered. was conquered roo. and could not even he!p her 
voters so jàr that. although the rtght ofvvnng was henc~fOrth los/. and lhe mothers cou!d nor gíve 
r hei r names to the children. theJ· m1ght ar leasr he ailov:ed to he calied Athenians. and to merír the 
na me C! f' that goddess whom they had made victonous over a mo lu god hy giving her their votes. 
What and how much could be said abo11t this, ~( we had not ro hasten to other things in ou r 
dtscourse_ is obvious (Agostinho- "City of God"). 
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ANEXO AO CAPÍTULO ! 
L Platão: o amor do belo 
C 'est donc dans ce cas que, à mon avis. la Diviniré naus fàit !e mieux voir. voulant nous 
enleve r à ce1 égard ro_ure tnçertitude. qu 'i! n ~v a en ces beaux poemes nen qui solf humam. qu ·as ne 
sont pas nõn plus I ·aeuvre des hommes. mms qu ·us sont divins et l'oeuvre des dieux. les pai:tes 
n àant. de leu r côté. que les mterpretes de ces derníers et possédés de celui qui aurajàU de chacltn 
d'eux sa possession (Platão, 1950, p. 63-64) . 
. ce qui esr bon n "est-il pas. en ourre. beau. ? (Platão, 1950, p. 733). 
C ·esr. en e_(fá ( _j par la possession des choses honnes que /es gens heureux sont heure11x 
(Platão, 1950, p. 738) . 
.. c 'est. sache-le. un enfàntement dons la beautr:!. et selon !e corps. et seion I lime (Platão. 
!950, p. 740) . 
.. a/ler à in bemui physique. et tout d 'abord (.) n "atmer qu ún ltnique beau corps (Platão, 
1950, p. 745) . 
.. un amant de tous !es btYiux corps (Platão, 1950, p. 746). 
En suite de quoí. c 'est la beauté n~sidant dans les âmes. qu 'i/ juge d "un plus haut pnx que 
cel/c qw réside dans !es corps (Platão, 1950, p. 746) . 
.. Jáire peu de cas du beau qui se rapporre au corps (Platão, 1950, p. 746). 
cet océan immense du beau (Platão, 1950, p. 746) . 
... une cerrame connaisscmce unique, dont la nature esr d'être la connmssance de CJ.!IIe 
heauté (Platão, 1950, p. 746) . 
.. heaute dont. premiérement. l"exisrence esr éternelle. étrangere à la généran'on comnu.: u 
la corrupnon. a I "accroissement com me au décroissement: qui. en second li eu. n 'est pas be!le o ce 
point de vue et !aide à cet autre (.) en ranr que be!le pour certains hommes. !aide pour cerwms 
mares: pas davcmtage l!ncore cette beauté se montrera à !w powv<te par exemple d'un visage. 111 de 
mams. m de quoi qzu< ce soit d'aurre qui soit une partie du corps: ní non plus sous 1 'aspecr dv 
quelque raisonnement 011 encare de quelque connai.'3'Stmce (Platão, 1950, p. 747). 
C "est à ce point de z·existence. mon cher Socrate. dit l "errangére de A1antinée. que. pius que 
panout ailleurs. h1 vi e pour un homme vmtt d"êrre vécue, quand i! contemple !e beau en lui-même' 
( .) Ne r~fléchis-tu pas. ajouta-t-e!le. que c 'est !à seulement qu.ll réussim en voyant le beau au 
mo_ven decepar quoi i/ est vis;ble. ir enfànter. non pas des simulacres de verru. car ce n ·esr pas 
awc un simulacre qu 'íl est en contact. mais une vertu aurhentique. puisque ce contact existe avec /e 
réel authentique"? (Platão, 1950, p. 748). 
.The divine is heaury. >risdom. goodness. and rhe hke, and by this rhe wing of the sou! is 
nounshed (Platão, 1969, p. 42) . 
... the ldea. a unity garhered togerher by n~asonfrom the many particulars ofsense . .This is 
the recollection ofthose things which our sou! once smr while fOl!owing God (Platão, 1969, p. 44). 
But beauty I repeat.that we saw her rhere shining in companJ· tt'ith the celestwlforms: and 
coming ro "éarth we fmd her here too. shming in c!earness rhrough the clearest aperture of sense. 
For sight is the mos! piercing of our bodily senses (.) But this ts rhe privilege ofbeauty. that being 
rhe loveliest she is also the mos r pa!pable to sight {Platão, 1969, p. 45) . 
••• 1s amazed when he sees cmyone having a good/ike face orfonn >thich is the expression of 
dtvme beall(>' (..) and agam rhe old ffi!'e sreals over him: then lookíng upon rhe ji::!ce ofhis be!oveâ 
as o_ f a god he reverences him (Platão, 1969, p. 45). 
And when this feeling conrinues and he is nearer to him and embraces him. in gymnastic 
exercíses andar other meeting then the fountain of that stream. which Zeus when he was in iove 
with Gammedes named Des1re. overjlows upon the lover. cmd some enters mto his sou!() .m does 
the stream of'beaury. passing rhrough the eyes wh1cl1 are the windows o_ f the sou! (.-) filling rhe sou! 
o_(the beloved also >rith {ave. And thus he laves. b11t he knmn not what ( . .) the lover is his mirro r in 
>vhom he is beholdmg himse{f but he is not crn·are o_f'this (Platão, 1969, p. 48-49). 
The importam message (.) is that rhe essence ofrhe beaut{ful does not fiem some realm 
:nmp/y opposed to reality. On the contra.r;.·. we learn that hm~·ever unexpected our encounter wirh 
beauty may be, it gives us an assurance rhat rhe tmth does not li e for olf' and inaccessible to us. bur 
can be encountered in the disorder ofrealít;·· with all its imperfecuons. evils. errors. extremes. and 
fateful con_tltsions. The ontologicalfunction ofthe beaut~ful is ro bridge the chasm between the ideal 
and the real (Gadamer, 1986, p. 15). 
2. Plotino: o visível e o invisível 
Ainsi la beauté du corps dérive de sa participation G une ratson venue des dieux (Plotino, 
1976, p. 98). 
C ar toute chose privée de forme et destinie à recevoir une .fOrme et une idée reste laide er 
élrangi!re à la ratson divine. tant qu 'elle n ·a part ni à une rmson ní à une forme.- etc 'est !à 
l'absolue laideur. Est laíd aussi tout ce qui n ·est pas dominé por une forme et par une raison. parce 
que la matii:re n 'a pas admls compli!tementl 'irtformation par I '1dà! (Plotino, 1976, p. 97). 
C é;; r une qualité qui devi em sensible dês la premíérc rmpression. I Gme prononce sur cf/e 
avec mtelligence: efle la reconnaft_ el!e l'accuetlle et. en (flld,flrc manii!re. s ): ajuste (Plotino, 
1976, p. 97). 
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Car íl est manifésre que les mêmes corps sont tantôt beaux. tamõt sans beauré. comme si 
I ·t·rre du corps érait d~tfi?renr de l"étre de la beauté (Platina, 1976, p. 95). 
Car ce sont !à les émotions qui doivent sc produire a i "égard de ce qui est beau. la stupeur. 
! "étonnement )Oyeux. le dJsir. l O.mour et I "e_(froi accompagnés de plaisir (_.) toute ãme. pour ains1 
dire. !es i:prouve. ma~s surtoul 1 'à me qui en est amoureuse. I! en est de mêrne de la heauté des 
corps: rousía voient. maiS tous n ·en sentem pas égalementl "aiguillon: ceux qm !e sentem !e mieux 
sont ceux qu ·an appelle les amoureux (Plotino, 1976, p. 99-100). 
Jmpure. emportée de toz1s côtés par l'clflrait des objets sensibles. contenant beaucoup 
d"éféments corporels mêlés en elle. ayant en élle heaucoup de mafii:re et accuei!lant une fOrme 
di(fi?reme d"elle. elle se mod(fie par ce mé!ange avec I"inj€neur (.) lvOus aurons donc raison de 
(hre que la !aideur de I "âme vient de ce mélange. de cette fusion. e r de cette inclination vers !e corps 
et vers la maui!re (Plotino, 1976, p. 101). 
c·est pourquoi !'on dit avec raison que !e hzen er la bemaé de !'iime consistent a se rendre 
semhlable à Dieu, parce que de Dieu wennem le Beau et rour ce qui constllue le domaine de la 
réohté. Mais la beauté est une réalité vraíe. et la laideza. 11ne nature dUféreme de ceue n?alztJ. 
C"est la méme chose qui. pn'mitivemenr. est laide et mauvaise: aussi esr-ce la méme chose qui esr 
honne er bel!e. ou qui est !e bien er la beauré. !lfáut donc chercher. par des mo.vens analogues. le 
heau et !e bien. le faid erle mal (Plotino, 1976, p. 102). 
__ / "âme esr belle par l"mrelligence: Ies autre beaurés. celles des actions et des occupcmons. 
vtermenr de ce que l"âme y 1mpnme sa .fOrme: f lime fait aussi rout ce qu 'on appelle les corps: t't 
éwnt un êrre dzvm et com me une parr de la beauté. elle rend belles tomes les choses qu "e li e touche 
et qu 'i!lle domine. pour autanr qu"ille11r est possib!e de partic1per a Ia beauté (Plotino, 1976, p. 
102). 
__ qu -il abandonne la visíon des yeux e r ne se retourne pas vers l"éclat des corps qu ·i! 
adtmrait avant_ C ar SI on voit les beautés corporel!es. 1! ne fàur pas courir à e!les, mais savmr 
qu e!les sonr des 1mages. des traces er des ombres: et i! jémt s ·enfuír vers cette beauré donr ellus 
sont les images ( . .)de ce!ui quis atrache a la beamé des corps e/ ne f"abandonne pas: ce n "est pas 
son corps. mais son âme qui plongera dans les pro_tàndeurs obscures etfimestes a l'intelligence. il y 
vi1YO avec des ombres. aveugfe séjournant dans le Hadés (Plotino, 1976, p. 104). 
3. Aristóteles: ordem e beleza 
Even a -woman may be good. and also a slave: though lhe J;I'Oman may be said to be em 
inkrior bemg. and rhe slave quite rrorrhless (Aristóteles, 1969, p. 70). 
353 
Agmn a beauti_fítl ohject_ whether it be a livmg organism or an_v whole composed of parts_ 
must nor only have an order!y arrctngemenr ofparrs. but must also be of a certain magnitude: fOr 
beauty depends on magniwde and arder. Hence a very sma!l organism cannot be beautifitL· for the 
view ofit is confused (...) Nor. agaín. can one ofvast síze be beautijúlfor as rhe eye cannor rake if 
ali in ar once. the unity anel. sense of the whole is !ost for rhe spectator (..) in the case of animate 
bodies anáorgamsms a certain magnitude 1s necessary. anda magnitude which may be easily 
embraced in one view (Aristóteles, 1969, p. 64). 
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ANEXO AO CAPÍTULO 11 
L Grécia 
Ll, As mulheres e a filosofia grega 
-- r.1n ohvious de.ficienc_v m phys1q1te as compared with males (Aristóteles, 1998). 
lhe ma/e as possessing the principie of movement and of gene1·ation and the ji:mafe as 
possessíng rhat of mauer (.) B.v a ··ma/e ··animal we mean one which generates in ano1her. by 
"fémale ·· one which generates in itse(f' (Aristóteles, 1998) . 
.. a boy actuan~· resembles a troman in physique. anda woman is as it 1-rere an mfátife 
male: rhe female. in fétct. ;s .fi:male on account of mabi!ity o{ a sorr. viz. lt lacks the pov:er lO 
concoct semen out o_ f the final state o_frhe nounshment (Aristóteles, 1998). 
rhe mal e and the _(ema/e are disnnguished by a cenain abi!ity and inabi!izr ;\4(1/e 1s rhm 
>l'hich is able to concoct. to cause ro take shape. and to discharge. semen possessmg the 
·prinopfe"· o(the form··. and by ·principie""(..) I mean zhe proximate mortve princzple. wherher 
ít is ab!e to àct rhus in itse{t" or in something else. Femafe zs rhat whzch receives rhe semen. but is 
unable ro cause semen to wke shape or to discharge tr (..) male animais are hotter rhan fi:male 
ones. since 1t is on account ofco!dness and mability that the fi:: ma/e is more abundant in blood m 
certoin regtons ofrhe bod_v (Aristóteles, 1998). 
So that {l you reckon up (a) rhar the brain lfse~f has very little heat. (b) rhat rhe skm 
surrounding it must of necessity have even Iess. and (c) thar the hmr. heing the fimhest off"ol the 
three. must have even less still. you wi!l expect persons who are plenrifit! m semen to go bald at 
ab(mt thís rtme oflife (. . .) Women do not go bald because the1r narure is similar to that o_ f chi/dren. 
both are incapab!e qf producing seminal secretion (Aristóteles, 1998). 
A w~fe ought no/ w make ji-iends of her own. bl.ll to en;oy her husband 's fnends together 
wilh him. And rhe jirst and bestfriends are rhe gods in ·whom her husband belíeves and to shur her 
door to a!! mogíc ceremonies cmdforelgn supersrít;ons. For no god can he pleased hy srea!thy and 
surreptitious rifes perfàrmed b_v a woman (Plutarco, 1998). 
But ít is a.finer thing stillfor a manto hear hís '~<{!(: say "'M.:r dear husband. 'but to me you 
ore· guide. phzlosopher and teacher in all that is most beaurifitl and most dtvine. ··In the first pface 
these studies will take away a woman ·s appe!tte for stup1d 1.md irraJional pursuits. A woman }j.:ho is 
srudying geomerry will be ashamed to go dancing and one v:ho is charmed by rhe words q{Plaro o r 
Xenophon 1s nor going to pay any attention to mag1c incantatwns. For {l they do not receive rhe 
seed ofa good education and do not deve!op rh1s education in cumpany with the1r h11sbands they 
vdl/. lejt to themse!ves. concetve a for of ndiculous 1deas and ummrthly aims and emotions 
(Plutarco, 1998). 
1.2. As mulheres gregas e o casamento 
The vartous lcrns r_ecorded (-) d!ffer in many respectsjrom Athenian practice. In Gortyn 
>mmen apjiéar to hcrve somewhat more independence: instead of a dm-vry. daughters have a spec1fic 
porh"on of the tnheritance equal to ha{f of rhat (~(a son: zmder certain (perhaps only remotely 
poss1ble czrcumstances) even an heiress might be able to choose her husbcmd: a woman can keep 
her own properry (rather than having her dowry returned to her .fàther or kyrios) and ha(l of the 
cloth she has woven during rhe COltrse of the marnage (Lefkowitz & Fant. 1998a). 
1.4. As personas femininas na Grécia: o papel social das mulheres gregas 
W11en music 1s played in two parrs. ir is rhe bass part whtch carries the melod__"v·. So in a 
good and wise househoid. >vhiie ever}' acnvit_v is carried on by husband and v.-ue m agreemem vmh 
each orher. it will sti!l be evident that <f is the husband >1-·ho leads and makes the fina! chmce 
(Plutarco, 1998). 
Everything women do is jàlse. both words and acrtons. Even ~r a woman appears to he 
beauriful. it ís the laborious contrivance of make-up. Her beauty is ali perfitme. or hair c(re. or 
potions. And Ifyou strip her of all these devices. she 'lllook like thejackdm~· in the fable. stripped o( 
ali hzs _fi:athers (..) A bo_v 's beauty isn "tfosrered b_v the scent of m_vrrh o r by other jàlse odours a 
boy ·s sweat smells sweeter than ali women ·s perfúmes (Tatius, 1998). 
1.5. As mulheres gregas e a medicina 
... become more easy-:flowing for menstruation (becmtse the birth process srretches thr: 
vessels and so makes menstruarion easier) (Hipócrates, 1998a). 
~f" Sl!f!Ocation occurs suddenly, n will happen espectall_v to women who do not hwc 
intercourse and ro older women rather than 10 ymmg ones. jàr rheir >vombs are líghter (..j ;riwn u 
woman lS emp(v and works harder than in her previous experience, her womb. becoming heatcd 
fi-om the hard work. tums because it is empty and light ( . .) When the u·omb hits the !iver. 11 
produces sudden st~ffocation as it occupies rhe hreathing passage around the betly (Hipócrates, 
1998a) . 
... more blood f!ows into the womb on accounr of the bod_v ·s nourishment ~f it and irs 
grovAh. then the b!ood which has no place to flmv out. hecause olits ahundance, ntshes up ro rhe 
heart and to the Jungs: and when rhese me jilled wirh biood. the hi!CJrt becomes slugg1sh. and then. 
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hecause of lhe siuggtshness. numh. and then. because of the numbness. insanity takes ho/d of the 
»·0man (Hipócrates, 1998b). 
A{v prescription is thar when virgins experience rhis trouble. rhey should cohab11 1dth a 
manas quickJ.v as possíble. ~(they become pregnant. they wil! be cured {lrhe.v don 't do rhis. euher 
they >n'!! succumb at :he onset ofpuberry ora litt!e !ater. unfess they catch another disease. Among 
marríed wómen those who are sterile are more likely ro st~(fer >â1at I have descnbed (Hipócrates, 
l998b). 
_Jhe man 's sperm arriving in rhe womb extinguishes horh the hear and the p!easure o{ rhe 
woman. Both the pleasure and the heat reach their peak simultcmeously with the arnva! <?( rhe 
sperm in rhe womh. and then they cease (Hipócrates, 1998c). 
2. Roma 
2.L As mulheres e o direito romano 
. the union ofmale andtémcde and the sharing oflife together, involving both divtne and 
human !m-1· (M:odestinus, 1998). 
by wwge. by sharing o( bread cmd by contrived safe (usus, confarreatio, coemptio) 
(Gaius. 1998). 
remamed in the married srare for a contimwus period of one year: _for she was. as 1! 
>fere. usucapred by a year·_;; possession. and would pass mto her husband's kin in the relationsh1p 
(~(a dm1ghrer. The Tv..-e!ve Tab!es rherefOre províded rhat !f'any v.:oman did not wish to become 
subordmare to her hushand in this lt'GJ. she should each year absent herse~ffor a period o_( three 
rughis. and in this woy mterrupr rhe usoge ol each ~vear_ But this whole legal state was in part 
repealed by statute. in part blotted ma hy stmple disuse (Gaius, 1998). 
·-- women. even rhough the_v are o_fjúl! age. because (i rheir levzty of mind shall be under 
guardianship (Lefkowitz & Fant, 1998d). 
2.2. As mulheres romanas e o casamento 
Egnatius Afetellus_ . rook a cudgel and beat Ms w~fe to death because she luid drunk some 
wine. Nor only did no one charge him with a crime. bur no one even blamed him. Everyone 
considered rhis an excel!ent example ofone who had ;usrly poid rhe pena!tyfor violating the laws q( 
.'/Obrtery_ !ndeed any woman u·ho immoderately seeks rhe 11.v.." ot ''me doses the doar on ali virtnes 
ond opens it ra vices (Maximus, 1998). 
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As far as adornment q( her bod.v is concerned the same arguments apply. She should he 
dressed in >t-'hite. natural. plain. Her clothes should not be transparenr o r ornare. she should not put 
on silken material. but moderare. white-coloured clorhes. In this wa}· she will avoid beíng over-
dressed or luxurious or made-up. and not gtven women cause to he uncon-?f0rrably envtous. She 
should not wear gold_or em_era!ds aJ ali: rhese are expensive and arrogant tmvards other >vomen in 
the village--:- She should not apply imporred or artificial colouring to her fàce ~ wirh her own 
namral çolouring by washtng only with worer. she can ornament herseVu:irh modesty (Thesleff, 
1998). 
1 have copíed Cato ·s words from a spef:ch called On the Dowry. in which it is swted that 
hushands who caught their wrves in adultery could h !i them. ··The husband. · he sa_vs. ··who 
d1vorces Jns w~te is her.Judge. as though he were a censor: he has power ~fshe has dane something 
perverse and au.fid.- ~(she has dnmk w:ine she zs punished,- ({she has done wrong with another man. 
she is condemned to death ., Ir is ais o wmten. regarding the righr r o kill: "Hyou carçh your -wye in 
aduirery, you cem kill her with 1mpunfty: she. however. cannot dare to /ay a finger on you !(vou 
commii adultery. nor is it the lcnr ·· (Gellius, 1998) . 
... woman sha!l not tear thetr cheeks or shaif not make a sorrowful outcry on account ofa 
funeral (Lefkowitz & Fant, 1998d). 
Do not use the excuse that you are a -woman. who has the right to >Yeep immoderate(v. bur 
not wirhout limir: and t(our ancestors gave widows b_v law up to ren monthsfor moz1rning. ít was in 
reaction to the tenaciry ofwomen ·s grie_f The_v did not JOrbid mourning: the.v limited it: for to sz~(ti:r 
for rhe resto fone ·s l!ff: fOr the loss of the loved one ís as inhuman as showing no grief atai!. The 
besr compromise heMeen devotion cmd reason is t:;feel the griefand to suppress Ít (Seneca. 1998) . 
. __ divorced hts w!fk because he had caught her outdoors with her head uncovered: a s1~jf" 
penai f}'- but not wirhout a ceratm logic. ""The lcnr_ ·· he smd '"pn:scnbes for you my eyes a fone to 
which you ma_v prove your beauty. For these e)'es yo11 should provide the ornaments ofbeauty jbr 
these be lovel_v: entnm }.!Ourse{f"to their more cer!Cim knmt-!edge. {fyou. with needless provocatwn. 
invite the iook of anyone e/se. _vou must be suspecred C!{\qongdomg. ·· (Maximus, 1998). 
f( we could survive wuhout a >r~ te. cuizens of Rome, ali of us would do without that 
nuisance: but stnce nature has so decreed that w<J cannot manage corn.fortab(l' -;;_·ith them. nor live 
in any way without them. we must plan for our lasting preservaríon rather than for our temporary 
pleasure (Lefkowitz & Fant, 1998f). 
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2.4. Por uma educação das mulheres 
1 say that because in the case ofthe human race. the males are naruralf.v stronger. and the 
women weaker. appropríme work ought to he assigned to each. and the heavier tasks he gzven ro 
the stmnger. and the líghrer to rhe •nwker For this reason. spmning is more appropriare work_fàr 
women thcm jbr men._ and household management. Gymnasrics are more approprtme .fOr men rhan 
_fOr women-and outdoor work likewise (Rufus, 1998). 
__ >rllhout phz!osoph_v no man and no woman either can óe well educated I do nor mean to 
say rixa women need to have c!arity with or_tàcility in argumem. because they ,.,-ílJ use philosophy 
as women use lt (.. ._) Afy point is that women ought to he good and noble in rheir characters. and 
rhar philosophy 1s nothmg orher rhan the rraining ofnobihry (Rufus, 1998). 
2.5. Mulheres cidadãs, mulheres romanas: unidas pelo cristianismo 
... adultery ccmnor be commíted vvtth women who have charge of any bw;iness or shop (Paul, 
!998). 
The w(k brought the mirrar and ali qf"the finefurnishíngs in the cellar ro her 01-m home 
and proudly displayed íl. ,)'he hung the mirrar in rhe room of their daughter. •-rho was a dark-haired 
coquerte. The gtrl g!anced at herse(f" m rhe mírror ali the time. and in thzs way she was drawn imo 
Lilith :,- ·web .. For ;ha/ mirrar had hung in rhe den o_t"demons. anda dcmghter ~~r Lilith had milde 
her home Ihere. And "ll-hen the mirror 1.n1s raken _trom the haunted house. the demonness come 1rirh 
11. For evel}' mirrar is o gateway to the Other Wor!d and leads dírectl_v to Liltth :s cave, That is the 
cr:rve Li li! h 's >-rent to >then she abandoned Adam and rhe Garden of Eden jbr a/! flme. lhe cave 
where she sporred with her demon lovers. From these umons multitudes o( demons were born. who 
flockedfl·om thm cave and infiltrated the world And 11-hen they wam to return. they simpl;v ente r rhe 
nearest nurror. Thar is why ít is said thar Lílith makes her home in every mirrar __ _ 
A'ow rhe daughter ofLilírh >1ihO made her home in rhat mirrar -.ratched every: movemenr ot 
the girl who posed be_fóre ir. She bided her time and one day she slipped out o_(rhe mirrar and took 
possesswn c~f rhe girl. entering through her e_ves. In this H'CIY she took control o(her, stirn"ng her 
desire at odll .. So ir happened that this young gtd driven by 1he evil wishes of Lilith 5· daughter. 
ran around with _voung men who !iver in the samen neighborhood ("Lilith's cave: Jewish tales of 
the supernatural"). 
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ANEXO AO CAPÍTULO IIl 
1. Agostinho: este lugar que é mais alto e mais agradável do que todas as coisas corporais 
Afan became ug(v b_v his own wish. He !ost the 1rhole. which in obedience to Gad·s hnv. he 
once possessed (Ago~tinho~ 1969, p. 102) . 
.. ánd our tvhole lUC is rurned to God not now receivíng pleasure from rhe bod_v ( -) rhe 
outer man is consumed aw·ay. and the man himse{f is transformed into something fine r (Agostinho, 
1969, p, 104), 
Spanal thíngs expcmd: Temporal !hings pass. Where then can ít have been? lv'ot m bod1/1· 
lorms (_.) no r in ínrer>>als o.f rime ( .) Presumably it is m rhis place which is h1gher andfiner than 
an;r bodi(v rhings ( ) hut whether that is in rhe sour or above it. is ohscure (Agostinho, 1969, p. 
104), 
We lave rhe beaut!fid {__ J what marters is how much more beaut~tiil are the things whích 
mosl people /ike. Clearl_v no one laves what drsgusts the perceptton. rhat is. sheer repulsiveness. 
foeditas. Beaut!ful rhings please by proporrion numero ( .) Nothtng can be proportionate ur 
rhythm1c. numeroswi. >vithout equahty, >vith pairs of equivalent members respondmg ro each other. 
paria paribus. All that is single. singula. must have some central p!ace. so that equahty may h~.: 
preserved (.) ln ali this w-·e acr according to our nature ·s capacny. modo. seeking accordíng lo 
agreeabilit)' o r rejecting according to dtsagreeab1líty ( .) Every percepríb!e thíng whtch pleases 11>. 
p!eases us by equa!iry or simihtude (Agostinho, 1969, p. 106) . 
.. the love o_( rhis world ;s _fàr more labonous. In this 1-mr!d the sou! Iooks for permanence. 
constantia and erermry but never finds rhem. because on(t' the lowest kind o_( beaury can he 
achieved by such rrans1ence (Agostinho, 1969, p. 109). 
2. Tomás de Aqui no: um dos nomes de Deus 
{f" a thmg exalts anel de!zghts the smd b_v rhe veryjàcl thar lf il gíven ro rhe sou! 's intwrwn 
u is good to apprehend 1t 1s heaut~fid (Maritain, 1969, p. 474). 
Among all the senses. it is to the sense o_( sight and the sense of hearmg only that lhe 
becwtifid relates. because rhese rwo senses are maxime cognoscitivi (Maritain, 1969, p. 475). 
Every sensíble beauty implíes. it is rnw. acertam delight o_j"rhe e_t·e itse{for of the ear or the 
nnagtnation. bur there is beauzv on/_v {f lhe intefligence also rakes de/ight in some \-1-'a_v (..) on!y 1s 
smd to be beautiful because. being rece1ved {...) in a sense power capable of disinteresr~d 
knowledge. it can be. even through 1ts purel_v sensib!e brillwnce. an object o_f delight .f(Jr lhe 
mte//ecr (Maritain, 1969, p, 476), 
, integri~r- beccmse the intellect IS pleased in _tid!ness of Being: proportion. because the 
intellect is pleased in order and 1mrr:y: final~v. and above a!l. radiance or clarity. because the 
inte!!ect is pleased in lighr and intel!igibilif)' (1\IIarita.in., 1969, p. 475) . 
.. .the jpfendor of the fórm on the proportioned parts of matter (apud Maritain, 1969, p. 
475). 
..!Õ the proper nature and end of the rhmg. and to the jhrmal condttions under which u is 
taken (. .) And ho\-l!ever beautifu! a creared thmg may be. i! can appear beam(/id to some cmd not to 
orhers. because u is beamifú/ only 1mder a.'ipecrs. v.:hich some discern and orhers do not (Maritaín, 
1969, p. 478). 
God is beautífit!. He 1s the most becmt(fill ofbeings. bemuse. as Denis the Aeropagite cmd 
Saint Thomas explain. His beauty is without alterarion or vicissitude. \Vlthout increase or 
dímimllion: and becm1se ir is noras the beauty of things. ali o( which have a partzcularized beauty 
( . .) H eis beaut(/id through Himse(f'and in HimseV absolurel_v. 
He is beautifitl to the extreme (superpulcher). because in the perfecrly simple unity of His 
ncrture there pre-exisrs in a super-excellent manner the fountain ofall beauty (Maritain, 1969, p. 
479). 
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ANEXO AO CAPÍTULO IV 
1. As mulheres e a tradição cristã 
D 'ailleurs. SI !e mor Moyen Age est une désignation commode pour remire compre de la 
p&rtode qui va de la_ chure_ thêorique de I 'Emp1re romam à la R~fàrme, il n "est pas autre chose 
qu ·un repÚe chronolog;que. 11 est constind: de tant de pé ri odes diverses et même conrradicroires 
qu 'íl sercllf vain de vouloir en _jàire une toraliré organisée er stnterurée de façon cohérenre 
(Markale, 1987, p. 8). 
4. O amor cortês: a Dama 
cela ne concerne qu·une injime minorité de gens. FouJours dans la haute sociétfi. amour 
d 'un nche seigneur et surtout autour d"une grande da me. au mi/ieu d"une cour qu ·an s ·e_(fórce de 
remire déganre e r raffinée (_) !"ensemble de lo popularion. toure.<; classes confOndues. n ·est gu&re 
rauche par certe nouvelle ··mode ·· ~arkale, 1987, p. 11) . 
. une "da me-· ç ·est-a-dtre une Domina, "'maftJ·esse ·. fémimn de Dominus. ··seigneur ·· 
(Ma:rkale, 1987, p, 21). 
Les femmes troubadours étaient de dames de Ia haute .<.:ocíété. e!les joumenr le méme .feu 
poenque que les hommes. en mversam les rôles_ Si on ne peut par ler de libération de !a fi:mme à 
cene époque. on peut cependant consrater qu 'elles étaient capab!es de jouer avec !e code àotico-
pobiq1te masculin d"unefàçon n:marquable . 
. i "idée de manage est roralement exclue d"un te/ couple (Markale, 1987, p. 23). 
La femme apparaít dane aussi bien com me une fi!e mervei!leuse. surgie des bntmes de {"íle 
des Pommiers. comme une horrib!e sorcii:re douée de pouvo;rs négatífs et castrateurs. auss1 hien 
sous les rraiu; magn!fiés et épurés d ·une Vrerge qui a enfanté miraculeusemenr un Enfant-Dielt 
(Markale, 1987, p. 18). 
5. Um movimento feminino no final da Idade Média? 
Filie de joai!lzer elle-même. Afathilde travaíllmt avec son ma ri quand il se trouvait à ?arts. 
seu/e_ pendant les déplacements qu "il e.ffectuait. au momenr des grandes fOires, en Flandres. en 
Champagne. à Lyon. ou dans /e midi de la F rance (--) C e goi'it. cet e.f/Ort commun. demeurmt. 
certainemenr. un des !iens Ies plus solides existant entre Ies deux r.!poux (Bour:in, 1992, p. 44-45). 
ANEXO AO CAPÍTULO V 
2. A beleza na filosofia de Kant 
2. L Entre o belo e o ~ublime: uma análise das diferenças entre os sexos 
Urié haure srature commande la considération et !e respect: une petite p!utôt la confiance. 
Si les cheveux bnms er les yeux nom ont plus d'affinité avec !e sublime, les yeux blells et Ies 
cheveux blonds sont plus apparentés au beau. Un 6ge avancé s ·accarde mieux aux quahtés du 
sublime. de même que la jeunesse m1x qualttés du beau (Kant,. 1969, p. 23). 
Naus revendiquirions. pour naus. la dénomínaríon de sexe noble. SI ce n 'érait !e .km 
précisement d 'un noble caractere de diicliner honneurs et títres et de mieux ai me r les distribue r que 
!es recevoir (Kant, 1969, p. 38) . 
... de sorte que chez iesfi:?mrnes tous les mares avanrages concourrent a exalter le caracri!re 
âu beau. tand1s que !e sublime doit être le signe propre de I homme (Kant, 1969, p. 38). 
Les fémmes ont naturellemenr !e sens de la becmté. de 1 'ilégance, de l'ornement. Elles onr 
di:s I 'enfance !e goút de la parure: e!!es sont sensibles ir tour ce qui peut causer du dégoút. Elies 
aimenr la plaistmterie e r peuvent prendre plaistr à enrendre des bagatel!es (..) E!!es som capables 
de s_vmpathie. de bonté et de compass1on. pr~(erent le beau à I'utíle etfont volontiers des épargnes 
sur !e superflu de leu r entretlen afin de pouvoir dêpenser davanrage pour teur pantre (Kant, 1969, 
p. 38). 
Une .femme enceinre est év1demment plus zaile. mais moins helle. La virginué est mu11/e. 
mais plus agrêable (Kant, 1%9, p. 69). 
__ 1! ne lui manque q11 'une barbe pour exprime r míeux encare la profàndeur d'esprit q11 'elle 
ambitionne (Kant, 1969, p. 39). 
E!les éviteront le mal non parce qu 'i! esr injuste. mais parce qu 'd est !oid (..) j\"allez leur 
porler ní de devoir< ni de nécessité ou d'obltgotion. Les jémmes sont rebelies cntX ordres et aux 
contraintes horgneuses. Elles ne jOnt nen que ce qui !eur ploít ( ) Ne leur demandez ni sacr!fices. 
ní généreux e_(fOrts sur elle-mêmes et ne confíez ;amais à \-'Orreti:mme que vaus exposez pour un am1 
une partie de votrefonune (Kant, 1%9, p. 41). 
La science des fi!mmes a surtout pour objet f 'espi:ce humaine e r. dans I 'e.\péce humaine. 
l 'homme en par1iculier. Leur phifosophie ne consiste pas à raisonner. mats à sentir ( . .) On 
s ·auachera a développer nonleur mémoire. mais leur sens1hilitJ morale. et. loin de leur inculque r 
de5' régles génüales. on !es accoutumera à porrer des )ltgemcnts sur la conduite de ceux Cjltl 
i 'enrourent ( .. ) !I n·esr que de !ui dépemdre les dUfiirents corocri:res des peuples. la diversité de 
!eurs goúts et de Ieurs sent1menrs mormo:. surtout en préc1sant leur injluence sur les rapports eles 
sexes: on J' ajoutera q1wlques exempies touchant la d[(fàence des climats. Ia libertá ou l ·esciavage 
des peuples. Peu importe qu 'elles sachem fes d1visions particuh!?:res de ces pa;vs. leur industrie. leu r 
puissance. !e nom de Ieur monarque (..) Le sentiment de la peinrure expressive et de la musique. 
non de ce!le qui rév~le de J ·art. mais de celle qw rouche. affme ou exalte !e gotít des femmes. ne 
!aisse pas d'être li é à des émotions d ·ordre moral (Kant, 1969, p. 40) . 
... I 'incltnarion qui nous porte vers I 'autre sexe est aufond !e moteur des charmes q~te nous 
/ui trouvons. et la Ji!mme. en tanr quefemme. ne !ais se pas de fi:mrnir I 'agréable su)et d ·un honnête 
enrretien (Kant, 1969, p, 43). 
Cela vient sons doure de ce que les arrrairs moraux. lorsqu ·an les perçoir caprtvent 
davantage (.) au lieu que !es agréments ostensibles. aussitôr apri!s avmr prodwr tout leur ejfet. ne 
peuvent empêcher la cunostté amoureuse de se re,{i-oidtr er de tourner insensib!emenr a 
! 'ind~fférence (Kant, 1969, p. 46). 
A mesure que !es .fi:mmes se préoccupent moins de sddtdre. !a lecture et cerram 
élargissement de l'e~prít pourraJenr insensiblemcnt rendre aux muses la place déiGJssée par i.:s 
gráces: Le mari devrair être Ie premier maftre (Kant, 1969, p. 48). 
Unefemme ne se soucie guàe de ne pas posséder certames connaissances êlevées, r:U1re 
timíde. de ne pas s ·entendre aw:: ajfOires d ·importance. etc .. El/e esr be!Je. elle séduit. et cela su(fir 
(Kan~ 1%9, p. 49) . 
... des hommes si !aids de v/Sage. que/ que soient leurs mérites. parvíennent a conqui:nr 
dCwssi joliesfemmes (Kant, 1969, p. 49). 
Si je devais prendre fémme. j ·en choisiraís une qld n ·ait beaucoup d ·esprit, mais qui sachu 
I ápp,ecier (Kant, 1969, p. 69). 
Tour est perdu sit6t que I 'on brigue !e commandement (Kant, 1969, p. 50). 
2.2.A imagem que flutua 
... l 'acte esthétique est celtâ en leque! se révele par excellence l i'ntersubjectivité. Dans 
I 'acte de juger esthérique. j 'attrtbne à mon senrmtent pamculier et personnel nne valcur 
universel1e. En d 'autres termes !e ;ugement esthétique est fondamentalement "pour Lll!tnd · (_ J 
dans l 'acte esthétique z·homme affirmant l'universahté de son senriment dépasse son "moz .. cl 
rejoim "autnli .. (Kant, 1984, p. 10) . 
. ,.la faculté qui consiste à penser le particzdier comme compris sous l'universel (Kant, 
1984, p. 27). 
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C e qui esr simplement subjecqf dans la représentclrion d"un objet, c ·est-à-dire ce qui 
constitue sc1 re!arion au sujet e r non à l"objet. c ·est sa nature esthétique (Kant, 1984, p. 35). 
L "é!ément subjectt( qui dans une repn}senration ne peut devenir une partie de la 
connaissance. c ·est le plaisir ou la peine qui y sont liJs: en eJfet. je ne connais par eux rzen de 
f"objet de Ia représen_,tation (Kant, 1984, p. 36). 
___ ée dont le pnncipe déterminant ne peut être que subjectif (Kant, 1984, p. 49). 
L "émotion. sensation en laquel!e 1 ·agrJment n "est surcité que par un arrêt momentané suivi 
c(un jai!!issement plusfort de• la fOrce vital e. n 'appartíent pas à la beauté (Kant, 1984, p. 68) . 
... les attraits souvem ne sonr pas seu!ement mis au compte de la beauté (qui ne devrait 
cependant concernrr que la fOrme) comme conrributíon à la san'sfiJction esthetique universel!e, 
mais encare. on les jàit pass~'r en eux-mémes pour des beautes. donnanr ainsi la matiere de la 
sati,~faction Gil h eu de la fOrme. C ·esr un malentendu (Kant, 1984, p. 66). 
Pour !/'ouve r une chose bonne. i! est wufours n€cessafre que je sache ce que ! O~;et devrau 
être. c ·e:st-à-dtre que je possede un concept de cer objet. Cela n ·est pas necessaíre pour qne je 
dicouvre en !ui de la beauté (Kant, 1984, p. 52) . 
. fe jugement de goút est seulemenr contemplatif: c "est un fugement qui, md(!forent à 
l·existence de 1 ·o~fet. ne fair que li e r sa nature avec !e sentiment de plaisír et de peine (Kant, 1984, 
p. 54). 
.. la beauté n ·a de valeur que pour les hommes. c "est-0-dire des êtns d 'une nature animale. 
mms cependant raisonnables. et cela non pas seulement en tant qu "étres rmsonnables (par exemp/e 
des esprits). mms aussi en même remps en rant qu'tls ont une nawre ammale (Kant, 1984, p. 54). 
11 parlera dane du beaK com me si la beauté i:tait une stn1cture de l "objet et com me si !e 
)ttgement étmt logique (Kant, 1984, p. 56). 
_.lorsqu "il dil qu"une chose est belle. i! attribue aux mttres la même sat<s__fóction. il ne juge 
pas seulement pour luí. mais pour autnti et par/e alors de la beauté comme Si elle étaít une 
propnéti! des choses (Kant, 1984, p. 57). 
C 'esr dane la commumcabtlité universelle de I "état cl"esprir dans la représenration donnce 
qui_ en tant que cond1tion subjective du )ugement de golit. dou etre au fondement de celui-ci et 
avoir comme conséquence le plaisir relatifà l ·o~jet (Kant, 1984, p. 60). 
Nous nous attardons à la contemplation du bean parce fJIIC cette contemplation se fOrr~tie 
e r se reproduit elfe-même (Kant, 1984, p. 65). 
Afin de porrer un júgement S<tr la jinalud objecrive. nnlll' avons tOlq·ours besoin d úne jin 
(_ _) P11isque la fin. en général. est ce dom le concepr pua .~In.' regardê comme lo príncipe de la 
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possibilité de l'objetlui-même. i! s "ensuit que pour se représenter la finalité objecnve d"une chose. 
!e concept de ce que cette chose doit être devra être préalab!ement possédé (Kant, 1984, p. 69). 
Mais la beauté de ! "homme (et dans cette espéce. celle de I "homme proprement di r. de la 
femme ou de !"enfam) (...) suppose un concept d "une .fin. qui détermine ce que la chose doit êrre et 
par conséquent un concept de sa perf/.::ctwn: íl s "agtt donc de beauté adhérenre (Kant, 1984, p. 71). . . 
. .lá représentafion d"zm être um que en tant qu·adéquat à une ldée (Kant, 1984, p. 73) . 
.. la beauté pour laquelle un !dia! doit êtrc recherché ne doit pas être vague. mais íHre une 
beauré fix.ée par un concept definahté objective. e.t par conséquem ne pas appartenir à f ·o~jet d "un 
jugemenr de goiit pur. mais à celui d ·un .fugernimt de goüt en parti e intellectualisé (Kant. 1984, p. 
74). 
. .seul dane. parmi to11.s ies objets du monde. cet étre qui est I homme est capable d ·un ldéal 
de beauté. tout de méme qu 'en sa personne comme intelhgence I humamte est capable d ·un ldéal 
de perfection (Kant, 1984, p. 74). 
___ servir diJtalon universel pour la considération esthetique de choque individu de cette 
espéce (Kant, 1984, p. 74). 
C "est pour toute t·espi!ce l"image qui jlotte entre les intuitions sínguliàes des individus qui 
d~(forenr de beaucoup de mami:res: la namre l"a chois1e comme protot}pe di? ses productions dans 
une même espiJce, mais ne semble pas l"avoir réalisée comp!Jtement dans un individu. Cerre image 
n "est pas le prototype achevé de la beauté dans certe espi!ce: ce n ·est que la jàrme. qui consn·we 
f "indispensable condition de toute beauté. e r par conséquent seulemem l'exactitude dans la 
présentation de l"espi!ce (. . .) Sa représentation ne plair pomr par sa beauré. rnms parce qu·e!le ne 
s "oppose a aucune des conditions suivam lesquelles seules un érre de cette espi:ce peut étre bea11 
(Kant, 1984, p. 75-76) . 
.. l"Jdéal [du beauj consiste dans l"expression de ce qui est éthique (Kant, 1984, p. 76) . 
.. modahté d "un jugement dom la négation est Impo.<:sible (Kant, 1955, p. 102). 
Comme necessité. conçue dons un jugemenr esrhêrique. elle ne peut être appelée 
qu ·exemplaire. c "esr-à-dire. c ·est la nécessiti: de f "adhésion de tous a un jugement. considàé 
com me un exemple d"une reg/e universelle que l"on ne peut énoncer (Kant, 1984, p. 77). 
Un rei principe ne pourrait être considéré que comme un sens commun. qui serafr 
essenneilement distínct de l"entendement commun. qu ·an nomme aussi parfbis sens commun 
(sensus communis): en effi!t ce dernier ne juge pas d ·apri:s !e sentiment. mais tou;ours par 
conccpts (Kan4 1984, p. 78). 
1·~(fet résulrant du lihre ;eu desfacu.ités de cannaftre (Kant, 1984, p. 78). 
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,.il ne dit pas que chacun admettra notre jugement mais q11e chacun doit I 'admettre (Kant, 
1984, p. 79). 
Le goút est la _faculté de juger d ·un objet ou d ·un mode de représentation sans aucun 
intérêt, par une satí~fàction ou une insatis.fàction. On appe!!e beau t·o~jet d ·une te!le sati.sfàction 
(Kant, 1984, p. 55). 
C ·és r beau ce qui plaft universellement sans concept (Kant, 1984, p. 62). 
La beauté est la forme de la finalité cr·un objet. en ram qu dle est perçue en ce!ui-ci sans 
représentation d'unefin (Kant, 1984, p. 76). 
Est beau. ce qui est reconnu sans concept comme objer d'une sarí.~(action nécessaire (Kant, 
1984, p. 80) . 
. .le jugemenr de gotit. qui. s 'íl est pur. fie immedtarement la satí.~fDction ou la non-
sati.~fCtcrion à ia simple contemplation de l'ohjer. sans en considérer l'usage ou la _fin (Kant, 1984, 
p. 81) . 
.. nous nous exprimons d'une maniàe génàalement incorrecle. lorsque nous nommons 
sublime un objet de la nature. wndis que naus pouvons rres justement appe!er beaux beaucottp 
d 'obfets de la nature {...) en e{fé !e sublime authenttque ne peut être connu en aucune jàrme 
sens1ble. i/ ne concerne que Jes ldies de la raison {...) I 'espn't est appelé à se détacher de !a 
sensih1lité et à se consacrer aux ldi!es. qui comprennent unefinalité supérieure (Kant, 1984, p. 85). 
_ !e sublime ne d01t pas êrre cherché dans les choses de la naflwe, mais seulement en nos 
ldees (Kant, 1984, p. 89). 
__ ie bien (moral) mte!!ectuel. en lui-même final. considêré esthétiquemenr ne dou pns 
rel!ement être représenté com me beau que comme sub h me. de relle sorte qu 'i! éveille plurôt /e 
sentimenr de respect (qui méprise l'attrait) que !'amour ou l"inclinaison familii!re (Kant, 1984, p. 
108). 
. ..; 'essaie ce plat avec ma !angue et mon palais et ensuife (mais non swvanr des princ1pe.v 
uníversels) ;e.Juge (Kant, 1984, p. 120) . 
.-la beaute n 'cst pas ll/1 concept (i'ob;et e r !e jugement de goú.t n ·est pas un jugemcnt de 
conncussance. I! a_[firme seulement que naus sommes auto ri sés à présupposer d 'une manii:re 
universelle en tout homme les mêmes condillons de la jCtcu!ré de juger que nous trouvons en no11s 
(Kant, 1984, p. 124). 
___ / ldée d 'un sens commun à rous, c ·est-à-dire d'une facu!té de .Jitger (...) en comparam son 
]ltgement aux .Jugemenrs des mttres. qui YOnf en _fàit .·- moms /e5.JUgements réels que Ies jugements 
possibles et en se me!!ant à la p!ace de row autre (Kant, 1984, p. 127), 
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Le piaisir (...) semble toujours consister dans un sentiment d'inrens~fication de toute la vw 
de I homme et par conséquenr amsi du bien-être corporel. c ·est-à-dire de la santé (Kant, 1984, p. 
157). 
1. These. Le jugemenr de go(lf ne se fànde pas sur des concepts: car aum:ment on pourrait 
di.s~vuter à ce suje r (d~cider par des preuves)_ 
2. Ãntithese. Le jugemenr de goür se fonde sur des concepts: car aurrement on ne pourrair 
même pas. en dépit des d~ffiirences qu 'i! présente. d1scuter à ce suje! (prétendre à f ·assentíment 
nécessaire d"autrui à cejugementj (Kant, 1984, p. 163). 
Le s;mple concept pur rat1onnel du supra-sensible. qui esr au fondemenr de f ·abjet (et (/ZISSi 
dn sujefJugeant) en tant qu 'objet des sens. c ·est-à-dire en ranr que phi:nomime. est un rei concept 
(Kant, 1984, p. 164) . 
... le jugement reçoir de par ce concept de la valeur pour tous (ce jugement étant d 'ai!leurs 
en chacun singulier et accompagne Jmmidiatement de f 'tnruition), parcr.? que le princfpe 
détermmant du jugement se trouve peta-êrre dans !e concept de ce qui peut être considéré com me !e 
substrar supra-sensible de !1mmanité (Kant, 1984, p. 164). 
Le p"rinc1pe subfecn_l c 'est-à-dire l"ldée indeterminée du supra-semíble en nous. peut 
seulement naus être mdiquée comme i 'zmique ele de la solution de l"énigme de cef!e fàculté. qui 
nous est cachée à nous-mêmes en ses sources et qui ne peut êrre rendue pllts íntellig~ble d "aucune 
mani€:re (Kant, 1984, p. 165) . 
... c 'est que dans l "acte de Juger de la beauté c 'est en général en nous-mêmes que nous 
cherchons la mesure a priori et que lorsqu 'il s ·agit de ;uger. si quelque chose est beau ou ne f ·esf 
pas. c "esr la faculte esthértque de juger qui est elle-même législatrice (..) E"n e_(let. dans 1111 rei 
]Ugement i! ne s ·agir pas de ce qu ·esr la nawre m, de ce qu 'efle est pour naus en tant que fin. mais 
de la mamere dont nous la saisissons (Kant, 1984, p. 172). 
Le gott.t rend pour ainsi dire possible. sans saut rrop bmsque. le passage de J ·orrrau 
sensib!e à l'inrérét moral habitue! (Kant, 1984, p. 176). 
Modesry ís InVIsibility. said Aunt Lydia. Neverfàrger it. To be seen ~to be seen ~ISto he 
- her voice rrembled- penetrated What you must be. glrls. is impenetrable. (Margaret Atwood 
- 'The Handmaid' s Tale"). 
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ANEXO AO CAPÍTULO VII 
1. A influência de Hegel: a "beleza interior'" ou a manifestação sensível da idéia 
___ cette d~finítion qui excfw de la science du heau !e becm dans Ia nature. pour ne 
comidi:rer que le bea_u dans !'art (.)Dons la vie courante. on a courume. il est vraí_ de parler de 
bel/e couléUrs. (.l'un beau cieL d"un beau torrenr. et encare de belles jleurs. de beaux antmaux I!! 
même de beaux hommes. Naus ne voulons pas icí nous embarque r dans la questwn de savoir dam; 
que !I e mesure la qualiré de beauté peut étre attrtbuée !égitimement à de tels ob;ets et si en général 
!e beau narure! peut érre mis en para!Je!e avec !e beau amstique. Mais i! esr permis de soutenír dés 
malnrenant que !e beau arristique est plus é!evé que !e beau dans la nature. Cor la beauté arfisriqlte 
est la beauré née et com me dew: jàts née de l"esprit O r autant ! 'esprit et ses créations sonr plus 
éfevi:s que la nature et ses man(fésrations. auran! !e beau artistique est !ui aussi plus élevé que ia 
beauré de la narure (Hegel, 1954, p. 7) . 
.. !e sensib!e doít êrre présem dans f 'oeuvre amsrique. mais avec cene restrictwn qu "i/ 
s ·agit seulement de l"aspect superficiel. de l"apparence du senSible. L 'esprit (...) ce qu '1! vew. c ·est 
!a prisence sen.<nble. qui dmt cerres rester sensible. mats qui doit aussí étre débarrassée di! 
i "échq(Gudage de sa matérialité. C "est pourquoí !e sensible est élevé dans l"art à J'état de pun: 
apporence. par opposition à la réalite immédiate des o~iets naturels (Hegel, 1954, p. 14-15). 
C ·est pourquoi le sensible dans I ·art ne concerne que ceux de nos sens qw som 
ínrellecma!isés la vue et l'oule. à !'exchtsion de I ·adorar. du goút et du roucher. C' ar l"odorar. !c 
goill e r le toucher n "ont a[fmre qu a des éléments maténels et à leurs qualités immédiatemenr 
senstbles (.) C es sens n ·anr rien à .fãire avec les ob;ets de l"art qui doivent se mainrenir dans um: 
rCe!Ie independance et ne pas se borner ir offir des re!alions sensíbies ( .) Aínsi. dans !"art. !e 
sens1ble est spíritualisé. pwsque Fesprit y apparait smts une lOrme sensible (Hegel, 1954, p. 15-
16). 
.. implique 1 'apparence du sensible e r insere le sen:s1b!e dans 1 "espnt (Hegel, 1954, p. 16). 
Lorsque !e vrai apparaít ímmédiatement à la conscience dans la réaliti: exténeure e/ cJIIt' 
/';diZe rene uni e et idennfiée ave c son apparence exràiellre. ct!ors· l'idée n ·est pas seulement vrmc. 
mms be/fe_ Le beau se d~fmit dane comme la man~fesmrfon sensib!e de l "idie (Hegel, 1954, p. 206). 
Icí se mandéste une des imperfections capitales de ia heauré animale. Ce qui no11s est 
visible dans i "organisme des cmlmaux, ce n 'est pas i lime: ce qui se rourne vers I 'extf:neur. et se 
mamji?ste entiéremenr. ce n ·est pas la víe inrérteur. mats des JOrmatwns d"un regne iryféneur 
(Hegel, 1954. p. 209). 
Le corps humain. sous ce ropport. occupe un rang beaucoup plus elevé. parce qu ·i! esr 
parrout manUi?ste en fui que !'homme est un être un. animé. sen.S'lble ( . .)L 'itnmense avantage que 
conserve /e corps humain. conszste dan.<; l'expression de la sensibi/ifé qui se mamféste. sínon 
tmyours par la sensation même. au moins com me capacité de sentir (Hegel, 1954, p. 209-210). 
Mais (..) ce pouvoír de sentir com me intéríeur et concentré en lui-même n 'apparafr pas 
également-dans tous les membres. Une partie des organes est exclusivement consacrée am 
_fànctions anima!es ( .. ) tandis que d'aurres admettent. à un dégré plus élevé. !'expression de la vie 
de i 'âme. du sentiment et des passíons. Sous ce rapport. l'âme avec sa vte inti:rieure. n Ctpparalt pas 
à travers toute la forme extérieure du corps (Hegel, 1954, p. 210). 
!vfais si nous naus demandons que! est I ·orgcme particulier dans leque! L 'âme apparclft en 
tan qu âme. nous dirons aussitôt que c ·est l'oeil: dans l'oeill'óme se concentre tollfe entii:re. non 
seu!emem c 'est par l'oezl qu 'elle voil. mais c 'est aussi par l'oeil qu ·elle esr vue (.-) dans !'orr. 
choque fOrme. en rous les poinrs de so surtàce viSible. se change en oe1l. siége de ! (i me. apparence 
visJ'bie de l'espn't (Hegel, 1954, p. 211) . 
. __ it is not círcumscribed and limited by service to any practical purpose (.) u m11s1 no1 he 
confilsed wtth other forms directed to the production of certain effecrs. wherher these consist in 
pleasure. enjo_vment and utility. or in goodness and righreousness (Croce, 1%9, p. 315). 
The phrase natural beau~t' properly refers to persons. things and piaces whose e.lfect ls 
comparable to that qf poetry. painting. sculpture and rhe other arts (Croce, 1969, p. 322). 
There IS no d(ffículry in allowing the existence of such "natural objets d'art. .. fOr rhe 
process of poetic communication maJ· take p!ace b_v means of oNects naturally given as '>t:e!! as by 
means of objects artl_ficialfy prod11ced (Croce, 1969, p. 322). 
The Iover ·s imagination creates a woman beaut(/id to him. and person(fies her in Laura (. .) 
and these creations of rhe1rs are somenmes shared by more or less wide social círcles. rhus 
hecoming the ··professional heaunes .. admired by everyone (._) No doubt. these creations are 
morral: ridicule sometimes lalls rhem. sanery may bríng neglecr. fashion may replace rhem hy 
others: and -- unlike works of art - rhe_v do not admit of authenric interpretation (Croce, 1969, p. 
322). 
. passes con_fitsedly fi-am sensation to sensarion anel fs a mere e.ffect of sensation (Croce, 
1969, p. 326) . 
. __ is one oftheforms ofmínd a vah1e. a category (_ __ ) aml not (as philosophers ofvarious 
schools have thought) an empirical concept refàable ro cawm orders ofutilitarian or mixedfàcrs 
(Croce, 1969, p. 327). 
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2. A ampliação do fosso entre beleza e estética 
But most ofus (.} ore apt to apply the epither "bec111r(ful"" to o~Jects that do nor provoke 
rhat peculiar emotÍon produced by works {~f arr ( ) Surely. 11 is not •rhat I cal! an aesthenc emorion 
that mosr olusfeef_ genera!lyJór narura! becmty (._) Why these beautiful things do not move usas 
works of art moveis a_nother. and not an aesthetic. _questíon (Bell, 1969, p. 419). 
E'véryone some times uses ··beauty .. in an unaesrhetic sense: most people habitual!y do so 
(..) the commonest sense of the word is unaesthetic ( .) W'hen an ordinary man speah o( a 
beawitili v;oman he certainl_v does not mean only that she moves him aestherically (_) lhe ordinor:y 
man (___) will not cal! a withered hag beautijiil because. in the matter of women. it is not to the 
aestheric quo!iry that rhe hag ma.v possess. but to some other quality that he ass1gns the epuhet. 
Indeed. mos r ofus neve r dream ofgoingfor aesthenc emotíons to hwnan beings. from whom we ask 
something vety dZ(fi:rent. Thís ··something ·. when we fmd it ma young wornan. we are apt to co!! it 
··beamy"' (_-) Wírh the mon-in-the-street ··heautUitl .. ts more ofren than not s.vnonymous 1rith 
""des1rable · that word does not necessartly co1mote any aesrhetic reaction whatever. and I am 
templed to believe that in the mínds of man_v the sexual flavour of the word is stronger than the 
aesthetic (Bel!, 1%9, p. 419-420). 
tYe thmk >re have ro talk about aesthetíc judgements like '"Thís is beauhjid ·. but 1-1/e .f/nd 
thar {f we have r o talk about aesthetl'cjudgements we don ·r find these ~:ords ar a!l. but a word med 
something like a gest11re. accompanying a comp!icated acrivity (Wittgenstein, 1969, p. 523) . 
... a tradltiona! víew o(afimcnon ofa work ofart was that if was ro constifllte an o~fecr o/ 
Beaury. which would inspire. pro_tlt. and delight rhe beholder. Now ··seauty" IS nora term likely ro 
be applied to a host ofmodern works (_.) "Guermca .. is no doubt a magn{ficent. pmrerjid. superhly 
concnved ond execured work. but it is nota rhing of ·Beauty ·- (Ziff, 1969, p. 538). 
And it 1s on this capaciry of man to rece1ve another man ~" expressíon offi?ehng. ond 
experience rhose feelings himse(f rhar rhe acrivity ofarr ís hased (Tolstoy, 1969, p. 378). 
Art. iike speech 1s o means qf communícanon and there(ore of progress. i. e. of thc 
movement o( humanity forward rowards perfection ( . .) the evohmon q(feelíng proceeds through 
arr. -~ lee!mgs less kind and less neec{ful fOr the weli-heing of mankind are replaced by othen 
A:-inder and more needfidfor that end. That is the purpose q(an ( .) the more art fú.?tils thar purpose 
.the better the arr (Tolstoy, 1969, p. 385). 
But rhere is no good reason for ca!ling an object esoreríc simp~v because u·e discern 
osthettc qualtties in it. The objects ro whích we apply aesrhe!ic H·ords are ofrhe most diverse kinds 
and b_v no means esoten·c. people ond buildings. _thnrers and gardens. vases andfurmrures. as ·well 
as poems and musíc (Sibley, 1%9, p. 586). 
373 
No r does there seem an_v good reason for calling rhe quaiities themselves esoteric (<.) In 
jàct. they a ri? vel))àmiliar indeed We learn while quite young to use man_v aesthetic rmrds (. .) and 
our masrery and sophistication in using rhem develop along with the resr of our vocabulary. They 
are not rarírles: some ranges of them are in regular use in everyday discourse (Sibley, 1969, p. 
586). 
..We may quesfion ;rhether beaury ts. indeed. the essential properry ofarr (..) That beauty 
is rhe essence of art has been questioned ÓJ' Nietzsche and Tolstoy. by Vúon and Marinettt. b_v Elior 
cmd Wittgensrein (Cohen, 1969, p. 644) . 
. .. I shall. nevertheiess. use rhe phrase ""aesthetic e:r:perience ·· to comprehend the experience 
rhat do characrenstzcally arisefrom rhe apprehens10n of works ofart (Cohen, 1%9, p. 645). 
The choice (~f"comemplation as the essenr;ai precondition (or. indeed. the essenn·al eiement) 
of aesthetic experience 1s. doubtless, i71fluenced by the traditional opposition of the vita activa to 
the vita contemplativa (Cohen, 1969, p. 646) . 
... the artention is jirmly fixed upon heterogeneous but mterrelared componenrs ol" o 
phenomenally objective jield (Beardsley, 1969, p. 711). 
Aesthetic objects have a peculiar. but I thmk imporrant. aspect: they are ali. so to speak. 
objects manqués. There zs something lacking in them that keeps them fi·om being quite real .. ti"om 
achieving the full status of things ·- ar. better. that preventes the question of reality ffom arismg. 
() aesthetic o~jects are make-believe objects: cmd upon this depends rheir capacíry to cal! _làrth 
jrom us the kind of admin"ng contemplation wirhouth any necessar_v ,:ommitment to pmctica! 
action. that is characreristic ofaesrhetic expenence (Beardsley, 1969, p. 712). 
3. O pragmatísmn de Dewey 
An.v activity that is simultaneousf.v both rather than m alternation and dispiacement. is art. 
D1sunion ofprodl!Ction and consumption (..) emphasis upon this separarion in arder to exalr the 
consummawry does nor define or ínterpret either art or expertence. It ohscures their meamng. 
resultmg in a div;sion of art in to useful ond.fine. ad;ectivs winch when rhey are pre.fixed to ··arr ·· 
corrupt and destroy íts intinsic sign~ficance. For arrs thar are merel_v use.ful are not arts but 
rourines: and arr rhat are merely _final are not arts bur passive amt~sements and disrractions 
(Dewey, 1969a, p. 333-334) . 
... an almost universal cm~fúsion ofthe artisfic and the esrhefic_ On one hand. there is action 
that deals with matenals. and energies ourside the hoc(\". assembling. re.fimng. comhíning. 
mcmipulatíng them until their new state yields a sarisfacnon no1 affàrded by !heir cn1de condition 
( . .) On the orher hand. there is the delight that attends vismn und hearlng. an enhancemenr ofthe 
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receptive appreciation and asszmilation (lobjects 1rrespective ofparticípcmon in the operations of 
prodl!ction (Dewey, 1969a. p. 330). 
"arristtc ··re.fàs primarily to rhe art ofproduction cmd ··esthetic ··ro that ofperception and 
enjoyment (Dewey, 1969b, p. 361). 
Art denotes a process ofdomg or ma!ang ( .) Every art does somethtng ;rir h some physical 
morerial. tlié boc(v or something owside the bod_v. with o r withom rhe use of intervemng tools. and 
wuh a vww to production ofsomething visible. audible. or tangtb!e (Dewey, 1969b, p. 361) . 
. aesthettc judgemems are judgemems of how things look or smell or othern·ise preSt':ht 
rhemse!ves ro the senses (Cohen, 1%9, p. 651). 
The word "'esthetic ., refers (. . .} to expenence as appreciative. perceiving and enjoyíng lt 
denmes the consumer·s rarher thcm the producerS srandpoint. lt is Gusro. toste (Dewey, 1969b, p. 
362). 
_, rhat 1s. framedfàr enjoyed recepnve perceprion (Dewey, 1969b, p. 362) . 
.. sponraneoz1s. unexpecred. _fi-esh. unpred1crahle (Dewey, 1969a, p. 332) . 
. reve!Mion of meanmg in the o!d e_ff€cred hy its presentation through the new (Dewey, 
1969a, p. 333) . 
.. 1ts reneH-"ed imtntmentality for _titrther consummatory experiences (Dewey, l%9a, p. 
336). 
are neither the pracn'cal no r the intellectual. They are humdrum: slackness ofloose ends_· 
submísswn to conventíon in practice and fntellectual procedure. Rigid abstinence. coerced 
submission. tighrness on one side and dissiparion. incoherence and aimless indulgence on rhe orher. 
are devíarwn.Y in oppostte direcrwns _rrom the umry ofan experience (Dewey, 1%9b, p. 356-357) . 
.. is so because it does not srand by itself but is linked to the acttvity of which 1t is the 
çonsequence (Dewey, 1%9b, p. 363). 
__ rhrough re_têrence to these immedfately _félt relation.r of arder and ful{iilment (Dewey, 
!969b, p. 364). 
Perceprion ís an ac1 oi" the going-our of energy in arder ro receive. not a withholding (!f" 
energy (Dewey, 1969b, p. 366). 
4. Santayana e o sentido da beleza 
The sense ofbeauty has a more importam place in !!fé rhan aesthettc theory has ever raken 
m plnlosophy (Santayana, 1936, p. 3). 
Aesthetics also 1S apr to include the history and philosophy of arr. anel to add much 
descrtprive and criticai mafter ro rhe theory o_( our suscepllbilí(l" u(hecmty (Santayana, 1936, p. 5). 
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__ human sensibility itse(f and our actualfee!ings about becmty (Santayana, 1936, p. 8). 
We musr learn fi"om i!. as fi:lr as possible. why when. and hov: beawy appears. >t·hat 
conditions an object mHst _fu(fil to be bemu~fid. what elements of our nature make 11s sensib!e of 
beaut_v. and whar the relation is bel1l-'een the constumion of object and the excitement of our 
susceptibiliry (Santay~, 1936, p. 13). 
Thé truth is rhat morality is not mainly concerned wuh the attainmenr ofpleasure: ít is 
rather concerned in allus deeper and more authon"tative maxtms. with the prevention ofst!{fering 
(. .) The appreciation of beaury and its embodimenr in the arts are actívines >vhtch belong to our 
holidO}' !~te {..) The values. then. >rirh which we here deal are posttive: they were negative in the 
.>phere ofmoraliry (Santayana, 1936, p. 20-21). 
The !east suspícwn of.luxury. waste. zmpurity. or cmelty is then a stgnal fár a!arm and 
insurrectíon. That which emits rhis sapor hoereticus becomes so ínitia!ly horrib!e. thar naturally no 
beaun: can ever be díscovered m u: the senses aad imaoination are in that case inhibíted ht· rhe 
- o -
conscience (Santayana, 1936, p. 163-164). 
__ the reszdt ís rhat while we are saddened by lhe trwh we are delighted by the vehic!e fh(l{ 
conve~vs it to us (..) the truth is thar on!y b_v rhe addition of positive beaunes can these evi/ 
experiences be made agreeable to contemplation ( -) For the sad. the ridículous. rhe groresque. and 
the terríble. un/ess they beco me aesthetíc goods. runmn moral ev1ls (Santayana, 1936, p. 167-168). 
Bw when we are ignorant or thoughtless. Ihis Sl!ffering is to us as (f' ir did nor extsr Tlu: 
pleasures of drmking cmd wa/king are not tragic ro us. becam·e we may be poisoning some bacillus 
or crushing some worm. To an omniscient imellígence such acts may be tragíc (Santayana, 1936, p. 
168-169) . 
. _we must be crv,·are of' the evd and conscious of ir as such. absorbed more o r less in rhe 
expenence of the sl!{(erer. and consequently sz~tli:ring ourselves. be.fOre -we can experience 1hc 
essence of tragic emotwn This emotion mus1 there_fàre be complex: it must contain an elemenr o( 
pain overbalanced by an elemem ofpleasure (Santayana, 1936, p. 170). 
For rhís reason rhe doctrine that beauty is essentially n01híng bur the expression of mo ruí 
or practicai good appeals to persons of predominant moral sensitiveness. not oniy because tlny 
wish it were the truth. hut because it Iargely describes the experience of rheir own minds (...) rhe 
moralisrs are much more able to condemn than to appreciate the e.fjêcrs of the arts (Santayana, 
1936, p. 164). 
There /S here. then. a very marked distincrion bern:een physical and aesthetic pleasure: the 
organs o/the Iarter must he transparent. the_v musr not intercept our ottenn'on. bur carry ir din;ctl_\' 
to some externai object (..) The sou! is glad. as z: were. to jàrget 1rs connecrion wirh lhe hody (_ ) 
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This 1liusion o{disembodimem is very exl11fararing while immersion tn rhe jlesh and contlnement to 
. . 
some organ g1ves o tone (~lgrossness and se(fishness ro our consczousness (Santayana, 1936, p. 29) . 
.. in the contemp!atton o(beauty we are raised above ourselves. the passtons are silenced 
and 1ve are happy m lhe recognirion C!f a good that we do not seek to possess (Santayana, 1936, p. 
30). 
WTienever heanzr is reaf!y seen and loved. ít has a d~tinite embodiment (Santayana, 1936, p. 
114). 
lt is unmeaning to say that >vhat is beauti/id to one man ought to be beautifid to another. Jf 
rheir senses ore rhe same. their associations and disposirions similars. then the same thing >-nlf 
certmn!y be heautifitl ro hoth (.) Bur no Mo men hcrve exactly the some .fàculties. nor can Ff11np.s 
have fór any two exactly the same va!ues ( .) And more~ incapacity to appreciate certain t).pes o( 
heaur_v ma.r be the condition sine qua non _jàr the appreciatton ofanother kind (Santayana, 1936, p. 
33-34). 
__ we may expect to find beaury denved mainlyfrom the pleasures ofsíght (Santayana, 1936, 
p. 57) . 
... the ver:y e:dsrence O( G/1 aesthetic sphere. IS due tO the efftcienc_v and peifection of 011r 
vital processes (Santayana, 1936, p. 43). 
For ir is precisefy from rhe >raste. from rhe radwt/On of the sexual passíon. that bemm· 
horrows >rarmrh f_) rhe nature o(man necessari~v susceptible to woman. becomes simulranemts~'l' 
sens1tive ro orher mfluences. ond capab!e of tenderness roward ever:v object (..) the who!e 
sentimenra! síde of our aestheric sensibi!t(v - HHhout which 11 would be perceptlve and 
marhematicaf rather rhan aestheric - is due to our sexual organisation remotef.v stírn:d 
(Santayana, 1936, p. 46). 
Aesthetic education consists in tramíng ourselves ro see the maximum o_fbeaury (Santayana, 
1936, p.l04). 
The rest IS a!wa_vs the same_ Does rhe rhmg lfse((acruall_r please? ~fit does. your tasre 1S 
real. ir may be dif/i?rentfrom that ofothers. but is eqzwl!yjusrified and grounded m human narure 
Hit does not_ }iOur who!e }11dgment is spurious. and :rou are gui!ry. not o(heres_v. which in cresrhencs 
1s orthodo.ry itse{f but of hipocrisy. which is a se?f:excomnwmcation _ffom as sphere (Santayana, 
1936, p. 62). 
What ·wtl! decide us to like o r not to like rhe f)-pe o r ou r opperceprion wíll be not so much 
what thf~· l).pe is. as mjitness to rhe contexr ofour mind (Santayan~ 1936, p. 88), 
Ewdem!y.the ideal has been fàrmed by rhe habil o(f1nnption. Jt is. ma rough '-'rct.v. rhat 
avemge fàrm which >re expecr and most readily appero.:m.· I r'1, JWOpriery and necessity of 11 ís 
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ennre{v reiattve ro our experience and jàculty <?f' apperception. The schock of surprise. rhe 
incongnaty with rhe formecl percept. is rhe esse na and measuré of uglíness (Santayana, 1936, p. 
92). 
Everythíng is beautUitl because everything 1s capabie in some degree of imeresting and 
charming our artention (Saqtayana. 1936. p. 98). 
{l fhmgs are beaunfid not b.v vírtue of their dUferences bur by virtue of an identical 
somerhing •rhich rhey equall.v conrain. then rhere cou!d be no dJscrimination in beaury. Like 
substance. beauty vrmdd be everywhere one and the same. and any tendency w pre.fi?r om thtng to 
another would be proof offinitude and i/lu:non (Santayana, 1936, p. 97). 
We trear human l!fê and Its environmem with rhe same unlirarzan eye (. .) That is beout(fitl 
which is expressive of convenience cmd wealth: rhe resr is ind~(ferent (Santayana, 1936, p. 104) . 
.. jór the necessary must a/so be rhe habitual and consequentiy the basis ofthe type. anel of 
ali us rmagínat1ve variations (Santayana, 1936, p. l20). 
In this manner. ~ve accept the jàrms imposed upon 11s by wility. and trmn ourselves to 
apprecerve their potenria! beauty (...) fVhen the mi11d is absorbed and dommated by its perceptions. 
rt incorporares into them more and more of its ovm .fí.mctiona! values. and makes rhem ultimatefy 
beaut(ful and expressive (Santayana. 1936, p. 126). 
The artist can invenr a fOrm which. b_v ifs adaptation ro the imagmation. lodges there. and 
becomes a poinr of reference fàr ali ohservatíons. and a standard jOr naturalness anel beauty 
(Santayana, 1936, p. 136). 
They have indtVIduality withom h.'Tving reo!ity. became indíviduaüty is a thmg acqmred in 
rhe mínd by the congenes ofíts impressions (.) And ofcourse they have beauty. because in them is 
embodied rhe greatest ofour imaginative delights. -· rhat olgivmg bod_v to our larent capaCTties. 
and ofwanderíng. without the strain and comradiction c{actua/ existence. into allforms of possible 
bemg (Santayana, 1936, p. 140). 
5. A beleza e a estética em Gadamer 
Even today ;ve con encounter rhe concept of the beautiful in vanous expressions that sril! 
preserve something of rhe old. original Greek meaning of rhe word kalon. Under cerratn 
cfrcumstances. we toa connect the concept of the beallt~fid u·ith rhe .fàcr that. by established cus tom. 
there is open recognition that :wme things are worth seeing orare made to be seen (Gadam.er, 
1986, p. 13-14). 
Even for us the beaut{fitf is convincing!y defined os >omethimg that enjoys umversa! 
recognition and assent. Thus it be!ongs to our natural sense <!t"thc hccrwUúl that we cannot ask why 
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tt p!eases us_ We cannot expect cmy advanrage fi'om the beaut~fu/ since u serves no purpose_ The 
beaurUid fú~fills 1tse(f in a kind o_f se(f:determination and enjo_vs its own se((~representation 
(Gadamer, 1986, p. 14). 
We cannot ask. .. ,that purpose is served b_v enjoyment? .. (Gadamer, 1986, p. 19). 
The end pur.~ued is certamf.v a nonpurposm: acttvíty. bul this activzty is itse(l inrended 
(Gadamer, 1986, p. 23). 
What mecms rhis whcrt we cal! a hermeneut1C idenrity? Obvious!y this jimher .fi:Jrmularion 
means thar ils tdenriry cons1sts precisef.v in there heing something to ··understand. ·· that it asks ro 
be understood in whal ir ··_mys ·· or "inrends ... The 1-rork íssues a challenge v.-'hich expecrs ro be mer 
Ir requires an answer- an answer rhar can only be giwn by someone iFho accepted the chal!enge. 
And thar answer must be his ow-n and given acnvily l11e part1c1pant belong to the pla:v {Gadamer, 
1986, p. 26). 
, we can only see nature )t.'ifh the (Ves (~j"men expenenced and educaled in art (Gadamer, 
1986, p. 30) . 
. .. the invocation of a potenrially 1rhole cmd holy arder of things (Gadamer, 1986, p. 32) . 
... s1gn~ties an increase in being (Gadamer, 1986. p. 35). 
Un roman. 1m poJme. un tableau. 1111 morceau de musique sont des indívidus. c ·est-à-dire 
des érres oú l"on ne peur distinguer I "expression de l "exprimé. dont le sens n ·est access1ble que par 
1m contact direcr er qui rayonnent !eur sign!ficarion sans quirter !eur place temporelle et spanale. 
c·esr en ce sens que narre corps esr comparab!e à l'oeuvre d'art. !l est un noeud de sign~ficarwns 
vrvantes et non pas la !oi d 'un certain nomhre de termes covariants (Merleau-Ponty, 1945, p. 177). 
Jt is not szmply the_fac1 that •v e are ali m lhe same p!ace. hut rather rhe intemion that umres 
us and prevents us as individuais from falling into privare conversarions and privare. subjective 
experiences (Gadamer, 1986, p. 40). 
379 
ANEXO AO CAPÍTULO Vlll 
2. As conquistas das revoluções 
Women. >mke up: the tocsin of reason is being heard throughow the >rhole universe: 
discover your rights (Halsall, 1997). 
WÓmen. >rhat is there m common bern:een you and us·) (Halsall, 1997). 
3. O '"nós" e o ""elas" nos discursos filosóficos do século 
··mtat is now called the narure ofwomen 1s an eminent!y artificial thmg- the res1dr or 
fàrced repression in some direcnons. unnaturcrl stimularion m others_ !t may be asserred >rirhout 
scrupie. rhat no other class of dependenrs ha.ve had their character so entirely d1srorted ji·om I(S 
na rural proportions by thetr rehmon >nth their masters .. .. (apud Lock:wood, ca. 1990). 
4. A mulher invisível: esposa e mãe 
__ a noble. atfectionate heart: a cu!tivared intellect: ,1_firm purpose of right (Neal, 1995). 
Af_v aunt. m answer ro rhe quesnon >rhich fel/ fast from my lips. infOrmed me thar klr 
Carlton had been for a long time q(f/ícted with the gour: that his temper. never remarkable for 
urbaniry. had nQ"I-1' become very irritabfe_ that Fanny had g1ven up herfriend\·. her swdies. and her 
amusements. devotíng her whole time to her _fàther. who repaid this devotton with reproofS· and 
harshness (Lane, 1996). 
5. A mulher invisível: a prostituta 
No woman wouid vohmrari!y choose such a lifi. Greg exp!ams: no matrer whar ··rhe 
unknowing world" imagines. no prostitute enjoys "licentious p!easures,. (Poovey, 1990, p. 32). 
8. Arquétipos femininos e imagens de mulher do século XIX 
"Heavens.1 hcnr heaurifid_' .. murmured rhe young girl. as she gazed eagerly upward mui 
around There was such a freshness in rhe clear atmosphere. such a "subtle fuxury'" in its ve1:1· 
breath1 She did not f..710M' that zt had deepened the rose tint on her cheeks. and given a clear 
brightness ro her large dark i)'es: and when a voice near her echoed '"Beautiful. indeed.! .. she /in/e 
dreamed that she was the object of such emhusiasm (Neal, 1995). 
Ali women With a loved man always ser their bust fár>J·ard rowards him. Beaux. thís sign 
tells you infallibl_v whether and how much your girl loves )'OU. and Jts absence that she does not. 
whilst those who habitua!ly sroap. and carry their shoulders _!Orward !ack this lovtng capaCl(l. 
Those >rho observe how much better the same w:oman /ooks tt:hen erect than srooping. wuh 
shoulders ser well backv.:ard rhan fon1:ard. would surely never be caught in this stooping posture. 
So ___ 
Girl. cultivare erecteness. And this posture is fOr the most health)-· (Fowler, 1997). 
··rour hair.1 í_'our beaut~ful hair.1 Oh Jo. how could you? Your one beauty. A{'v dear girL 
there 11·as t;o need of this. She doesn 't look like m.v Jo any more. but I love her dearly fOr it'" 
(Alcott, 1994). 
9. Os primeiros movimentos "feministas'' 
.in a middle-class desire to tmplement "applied Chnstianity" within the c!ass whose 
disciplined labor 1-vas instmmental to the consolidcmon ofbourgeois power (Poovey, 1990, p. 31) . 
.. lO mold their minds at her wifl (Lane, 1996). 
10. O díscurso da ciêncía médica do século XIX 
-. .the prtmat}' fàrm offemale parhology ·was rhat of the retention o,_( inFernal secretions 
(Shuttleworth, 1990, p. 56). 
The female should fOrce herse{f to keep calm and cheer_ful during her menses (._.) The 
j(mndation of the cherished Vicwricm image offemale placidity are here being laid. Woman ·s 
--rmssion 'is ro try and suppress a!! mentall?fe sú 1hat the se?f..regularing processes ofher animal 
economy can proceed in peace_ Femafe thought and passion (. .. ) created bloclwges cmd 
interjàence. throwing rhe whole orgamsm in to a srate ofdisease (Shuttleworth, 1990, p. 59). 
Women are supposed to he ver;: calm general!y: but 1-romen feel justas menfeel,- the,v need 
exercise fOr their faculties. anda field fOr their (jforts as much as their brothers do: they Sl~(tér 
from toa rigid a constrmnl. too absolute a sragnation. precisel_v as men would Sl![fer; and it is 
narrowed~minded in their more pnvileged fellow~creatures to say that rhey ought to confine 
themseives fO makmg puddmgs and knitting stoc!angs. ro playing on the piano and embr01dering 
bags. Ir is rhoughtless to condemn them_ or laugh at them. {f they seek to do more or Iearn more 
than cusrom has pronounced necessaryfor their sex (Bronte, 1997, P- 111-112). 
In short. ali nursing women shouid above ali others. live natztrally. physiologica/(l: and 
common sense!y. disregarding alike the rebellious movings o( a misguided appetite. the fi:mc(ful 
whims of rhe ignorant. the baseless rradirions of grandmorhers_ and many of the rime-honored 
cwtoms qfthe nursery-room. {(nursing oromen v.ould rear hw!tl~t·. swee! rempered children. they 
must be healthy and sweer tempered themse!ves: and to he 11111.\, lnJWres obedience to rhe !wn of 
health not onl;v m eating. cmd drínking. and moral mthn:lt< ,., f. . .) but also in sleeping. m 
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cieanlmess. in temperarure. in rhe regulation of the e:x;cretions. and m everything else that 15 pure. 
healt~fiil. and of ··good reporr·· One ofrhe grear secrets ofbabyism is a healthy nurse. and the 
grear secret r:f"health IS correct livzng (Wilson, 1997) . 
. .from the incompetenrfemaie midt•.:~fe w omnicompetent mofe science (Shuttleworth, 1990, 
p. 52). 
Thése juxtaposed images o_tjemale helplessness and male se{(-he!p are indicative. I wou!d 
svggesr. of the increasing{v rtg1d demarcarion of gender roles zhat was taking place in rhe 
nineteenth cemury: a rransfórmarion over wlnch the medicai establishment presided. fendíng and 
mdeed aiso in part denving rheir grmri11g fresnge and authoríty from this process. U'lth rhe 
development <~f rhe new specialry in >J.·omen ·s d1seases. rhe male medicai profi::ssion arrogated r o 
ífse!fthe exc!usive righ1 to diagnose rhe parho!ogy ofborh theji!ma!e mínd and body. ojfi:ring rhn> a 
forcejit! objecr lesson m the power q{ ma! e science JO read and contra! the mysteríes of nmure 
(Shuttleworth, 1990, p. 52). 
iVonons ofgender dUferennation jit(filled rhe ideologtca! role of ai!M-"ing the male sex ro 
renew their(mrh in personal autonomy and contra!. Unhke women. men were no r prey JO rhe tórces 
of body (..) rather. they were the1r own masters - nor azuomatons or mmdless pans of the socw! 
machinery but se?f"-willed indiViduais. hving incarnmions o_f rhe raríonal individualisrs and seft:.. 
made men of economfc theor_v. The disruptive social forces thar had to be so decistvel_v channeied 
and regulared ro ensure mastery and comrolled circularion m the economic ~phere. 11 ere 
metonymicail_r represented. however. in rhe domestic realm. m the mternal hodil_v processes q(rhe 
Y.-oman 117 the home (Shuttleworth., 1990, p. 55). 
11. A sexualidade feminina no século XIX: da negação do prazer à patologia 
A flst offórms of insamty. drawn up in rhe 1860"s by Dr. Skae. includes as separate 
categories hysterfcal mania. amenorrhoeal mania. puerperal mania. mania ofpregnantr)'· mama ot" 
!acunion. ciimarenc mania. ovario~manw. and the mtriguing catt'gona of ··post-connubial mama 
The ma!e repro,..1uctlve s_vstem drew no eqwvalent !ist (Shuttleworth, 1990, p. 61). 
12. Uma nova mulher? 
... a ·positive !ove q{se(f..sacrifice" (Poovey, 1990, p. 33). 
13. Novas concepções de homem (e de mulher?) no final do século XLX: a psicanálise 
A.ftho11gh n11ddle- and working-class rwmen 11-"ere clearly \"ituated in d~ff"àent relatíons to 
rhe labor marker. both >t·ere equal~v subject to rhe reigmng id<.·ology rhat operated across clm·s 
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fines_ emphasizing domesticify_ and v.-·oman. s role as óiologtcal reproducer of labor. rarher than as 
acrtve participant in the labor market (Shuttleworth, 1990, p. 53). 
20. Educação e trabalho das mulheres no século XX 
... i! S1!f!it que_ les hommes s ·emparent des tâchcs répurées fiiminines et les accomplissenr 
hors de !Ó sphàe privée pour qu 'e!les se rrouvent par lit même ennoblies et rran~figurées 
(Bourdieu, 1998, p. 67). 
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ANEXO AO CAPÍTULO IX 
2. Bourdieu e a dominação masculina 
leginme une relan·on de domination en f 'inscn·vam dans une narure bio/ogzque qui est 
el!e-même une constr:lction.socia/e naruralisée (Bourdieu, 1998, p. 29). 
Loí-sque !es domínés appliquent à ce qui !es domine des schi:mes qw sont !e produit de la 
darninatwn. 011. en d'autres rermes. !orsque leurs pensées er leurs perceprions sonr stntcntrées 
conformimenr aux stmctures mêmes de la relation de domination qui leur est imposée. leurs act/Js 
de connaissance sont. inévitablement. des actes de reconnaissance. de soumission (Bourdíeu, 
1998, p. 19). 
La viSion androcentrique esr ainsi contmiiment légitimée par !es pratiques mêmes qu 'e!le 
dérermine · dufàit que leurs dispositions sont !e produit de l'incorporatíon du préjugé d4uvorable 
contre !e _fi!mimn qw esr ínsntué dans rordre des choses_ Ies femmes ne peuvent que con.firmer 
consrammenr ce pr~tuge (Bourdieu, 1998, p, 38). 
C eftl:.' sorte de confinement symbohque est assuré pratiquement par leur vê temem qzú 
(c ·éwít encOre plus vzsíb/e a des époques plus anczennes) a pour e_{fer. autant que de âissimuier /e 
corps. de !e rappeler continuellement a I 'ordre (la jupe remplissant une foncríon tout a iàit 
analogue à la soutane des prélres). sons avoir besom de rien prescrire ou interdire exphcirement 
r·ma mere ne m 'a Jamias dit de ne pas tenir mês jambes dcartées "): soit qu "il contraigne de 
diverses mameres les mo11vements. com me les talons hcwts ou !e sac qw encombre consramment !e.'! 
mains. et surto11t la Jllpe qw ínterdit ou ctecourage routes sortes d"acrivités (la course. diverses 
Jaçons de s ·asseoir. erc.)- sair qu "i! ne Ies auto ri se qu ·au prix de précautions constantes. com me 
chez ces jeunes femmes qw tzrent sans cesse sur une jupe rrop coune. s 'e_flàrcenr de couvrir de leur 
avant-bras un décolleté rrop ample ou doiventfaire de véritables acrobaries pour ramasser un oh;er 
en maintenant les jambes serrées. Ces manféres de tenir !e c01ps. rr&s profondémenr assoc1ées à la 
tenue morai e e r a la rerenue qui convienner mo: femmes. conrinuenl à s "ímposer à elles. com me 
malgre efles. même lorsqu 'elles cessem d'?:tre imposées par !e vétement (te/h: la marche a perus 
pas rapídes de certames jezmes femmes en pantalon et talons p!ats) (Bourdieu, 1998, p. 34-35). 
Le privzl&ge masculin est aussi un piége et il trouve SLl contrepartie dons la tension et la 
rxmtention permanentes. pa~fóis poussées jusqu "à I ·absurde. qu "onpose a chaque homme !e devotr 
d'affirmer en roure ctrconsrance sa virtlité (Bourdieu, 1998, p. 56) . 
. esrune notion émtnemmenr relationne/le. construire devant et pour ies autres hommes et 
contre !aféminité. dans une sorte de peur du.Rminin (Bourdieu, 1998, p. 59). 
.. on peut il?fiirer d·une série d'entretiens que des pratiques apparemment s_vmétriques 
(com me la fellatio et /e cunnilingus) tendent à revê/ir des sign~tications tres dtfliiremes pour les 
hommes (enc/ins à y voir des actes de domination, par la soumission 011 par la jouisscmce obrenue; 
et pour les femmes. La jowssance masculine est pour une part. jouissance de la jouissance 
fémmme. du pouvoír defGir_e jouir: atnsi C'atharme MacKinnon t:1 sans doute raíson de voir dans la 
"'simulatwfí de t·orgasme ""l]aking orgasm). une attestatwn exemplaire du pouvoir mas cu/in de 
rendre l"interacrton entre les sexes conforme à lo vision des hommes. qui artendent de l"orgasme 
fi:minin une preuve de ieur virilité et la jouissance assuree par cerre forme 51tprême de la 
soumission (Bourdieu, 1998, p. 26-27) . 
. i! faut reconstntire l'hisroire du travai! h1storzque de déhistoricisarion OK si l"on pr~(àc 
1 histotre de la (re)créat!On conttnuee des stmctures objectives et subjectives de la dominarion 
masculine qui s "est accomplie en permanence. depuis qu "i! y a des hommes et des femmes. et O 
travers laquelle l "ordre masculin s "esl trouvé contíniimenr reproduir d"L'ige en âge (Bourdieu, 1998, 
p. 90). 
...arracher plus ou moins completement à l'histoire les rapports de domination mascu/me 
(Bourdieu, 1998, p. 91) . 
... I 'expérience précoce de la division sexllef!e du travail et de la représentation léginnn· de 
cette division (Bourdieu, 1998, p. 92) . 
... maniàes d'être et des maniàes de votr. de se voir. de se représenter ses aprimdes er .H'I 
inclinations. bre_t: tou ce qui contribue à faire non seulement fes destins sociaux mcds ouss1 
f "intímtti des 1mages de soi (Bourdieu, 1998, p. 93). 
Cetre force supérieure. qui peut fui fGíre occeprer comme int!v·ttables ou comme aliam de 
sot_ c ·est-à-dire sons déliberation ni examen. des actes qui apparaitra~ent a d"autres com me 
impossibles ou impensables. c 'estIa transcendance du social quis ·estji:ríte corps et qui foncnonne 
comme amor fati, amour du desnn inclínation corporelle à réaliser une identité consrituée cn 
essence social e er ainsi transformi!e en desrm (Bourdieu, 1998, p. 56). 
L ·e/fá de la domination symbolique (qzt dle sair d'ethm'e, de genre. de culture. de /angue. 
etc) s "exerce non dans ia logíque pure des consciences connaissantes. mms à travers les schémes 
de perception. d'appréciation et d'action qui sont constlfutifs des habttus et qui fàndent. en deça 
des décisions de la conscience et des contrôles de la vo!omé. une refation de connaissance 
pro_fondément obscure à elle~même (Bourdieu, 19'98, p. 43) . 
.. .jâçonnts par des conditions semblables. donc objectivement accordés. ils jonctionnent 
comme matnces des perceptions. des pensées er des acnons de rotiS Ies memhres de la soCJétJ. 
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transcendenrcrux histonques qui. étant umversellement partagés. s ·imposent à choque c1gent com me 
tronscendant..> {Bourdieu, 1998, p. 39) . 
... s ·mstitue par I 'inrermédiaire de I ·adhésion qne !e dominé ne peut pas ne pas accorder C!ll 
dominant (dane à ia domination) lorsqu 'i! ne dispose. pour !e penser et pou.r se penser OlL mwux:. 
pour penser sa relari?n ave,c fui. que d'instruments de connaissance qu 'i/ a en commun avec !ui er 
qw. n ·erant que la .fOrme íncorporée de la relarion de domínatton. fOnt apparaftre cette relation 
comme nature!le: on en d ·mares rermes. Iorsque !es schi>mes qu'il met en oeuvre pour se percevmr 
et s 'apprécier. ou pour apercev01r e r apprécier les dommams (élevé bas. masculin fiJmimn. 
hlanc noir. etc.). sont /e produit de l 'incorporation des classements. ainsi nawralises. dont son être 
social est !e produir (Bourdieu, 1998, p. 41) . 
. signes de communiccmon qui sont indíssociablement de:;· instmments de domincmon 
(Bourdieu, 1998, p. 50) . 
.. parmi les jeux consmw~(s de f ·extsrence socwle. ceux que f 'on dit séneux som résen..'és 
aux hommes. tandis que les jémmes sont vouées mo: en_(cmts et à l 'enfàntíllage (Bourdieu, 1998, p. 
82). 
La force de f'ordre masculin se voít ou fait qu 'il se passe de justífication: la vtswn 
androcentrique s 'ímpose comme neu.tre et n ·a pas besoín de s 'énoncer dans des discours visant à la 
!égiflmer (Bourdieu, 1998, p. 15). 
Toure leur éducation les pré pare au contraíre à entrer dans le jeu par procuration. c 'esr-à-
dire dons une posztion ir !afois extirieure et subordonnée_ er ir accorder au soud mascu/in (_ .) une 
sorte d 'artention attendrie e r de comprehension confiante. générarrices aussi d 'un pro_iOnd 
sentiment de sécuritr? (Bourdieu, 1998, p. 86) . 
. .-roure la stmcture socwle est présenre au coeur de !'interactíon. SotlS la fOrme des 
sch&mes de perception et d'apprécian·on inscrits dcms !e corps des agents en interaction Ces 
::;chi:mes dans lesquel.\· un groupe dépo~·e ses stntctures Jóndamenw!es (comme grand peru. 
fórrfGible. gros .fin. etc) s ·znrerposent di:s !'ongine enrre rout agent et son cmps parce que les 
ri!actions ou !es représemarions que son corps suscite chez /es mares et sa perception propre de ces 
réac1ions sont elles-mémes constnâtes selon ces schi!rnes (Bourdieu, 1998, p. 70). 
Sans cesse sous /e regard des mares. el!es sont condamnées à éprouver constammenr 
l'eccm entre /e corps réeL auquel elles sont enchaínées. et !e corps idéal dom elles travm!lent sans 
reldche G se rapprocher (Bourdieu, 1998, p. 73). 
Si /es fb:mmes sonr particulil!rement inclinées à I 'umour dir romantique 011 romanesque. 
c 'esl sans dou/e. pour une parr. qu 'e fies y om parrícuháeml'fll I!lláêl.' outre qu ·tl leur pro me r de 
!es (:f}ranchir de ia dominarion masculine. i/leu r r!{fTe. rum du1~> '<I _fOrme ia plus ordinmre. avr;c 
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ie mariage oú. dcms !es socii:tés masculínes. elles circulem de bas en haut. que dans ses formes 
extra-ardinaíres. une vaie. souvent la seuie. d"ascension sacia/e (Bourdieu, 1998, p. 73). 
Rappeler !es traces que la dominarion imprime durablement dans fes corps er les efji:ts 
qu 'el/e exerce à travers elles. ce n ·esr pas apporter des armes à cerre maniere. parnculiéremenl 
vicieuse. de ratifier la dom.ination qui consiste a a:iSlgner cmx femmes la responsabilité de leur 
propre op;iression en suggéreant. com me on ie fait par.fOis. qu ·eiles choisissent d "adopter des 
prcmques soum1ses ("'lesjêmmes som !eurs pires ennemies "}ou méme qu·e!les aiment feur propre 
dominatton. qu 'efles )ouissem "'des traitements qui leu r sonr infhgés. par une sane de masochisme 
constttunfde leur narure (Bourdieu, 1998, p. 45-46). 
3. Os gêneros 
Le trrrvai! de consrnu:tion symbolique ne se réduit pas a une opératwn stnctemenr 
performative de nomínatíon orientant et srructurant !es représentations. à commencer par Jes 
représentatzons du corps (ce qui n 'est pas rien): li s ·achéve et s ·accomplir dans une tran~forrnanon 
projànde e! durable des corps (et des cerveaux). c 'est-à-dire dans et par un travail de constmction 
pratique imposant une défmition différenciée des usages légittmes du corps. sexuels noramment. 
qui tend à exclure de l"univers du pensable et du faisable tout ce qui marque !"appartenance à 
l ·mare genre ·- e r en panicuher routes les virtualités biologiquement inscrites dans le "pen,ers 
polymorphe"" qu ·esr. ir en croire Freud. tout jeune enfant - . po11r produire cet artejiJct social 
qu'esr un homme viril ou unefemmejiiminine (Bourdieu, 1998, p. 29) . 
... a person ·s concept ofhím- o r herse(las mal e orfemale (Golombok & Fivush, 1995, p. 3) . 
.. .the behaviors and attlttldes considered appropriate jàr males ar fi? males in a pamcular 
cufture (Golombok & Fivush, 1995, p. 3) . 
... a set ofbeliefs about what it means ro be femafe or ma/e (Golombok & Fivush, 1995, p. 
17). 
. .. gender stereo!)pes define our culrurally agreed-upon norions of gender~approprtate (and 
gender-inappropriate) behavíors and rratrs (Golombok & Fivush, 1995, p. 19). 
When fi::maie models are perceived to command pmrer. bOJ"S are quite prepared to imita te 
them. So it appears to be the lack ofpower attached to rhe fema/e role. rather tlum the.tema!e role 
per se. that discourages boys from emulating .fé mole modefs_ As male generally hold greater power 
than female in ow socJef}'. girls have much to gain. and boys much to los e. by emulatmg fi: ma/e 
models (Golombok & Fivush, 1995, p. 86). 
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}violes are stereotyp1ca!Jy consÍdered ro be agentive or msrrumental: they act on the wor!d 
and 1hey make things happen. Fema!es are stereot;pical~v relational: they are concerned >rith 
socwf inreractwn and emotions (Golombok & Fivush, 1995, p. 18). 
F ema! e infants are perceived as softer and more vulnerab!e than mal e infànts (..) Bo_rs are 
played with more ro:tgh{v _than girls. beginning in mji:mcy and throughom the childhood years. 
Furrher. pãrents assume their mfànr g1r!s wi!l be more vocal and more interested in social 
interaction than their iryti:mr boys. and parents work harder to engage gtrls in mutual social 
ínteraction. sm.:h as e;ve~gazmg and nmprocal emotional expressions (Golombok & Fivush, 1995, 
p. 22-23). 
Fàgol (} 978) observed 2-f chi!dren bet>f/een 10 and 2-f months of age ar home with rheir 
parenrs andfound clear dtfferences in rhe u·ay parenrs responded to the activiries of their sons and 
daughters. The girls were g1ven approvalfOr dancing. dressing up infemale c!orhes. p/aying wíth 
dolfs. asbng for help. and following their parents oround. and were discouraged .kom nmnmg 
;umping. climbing. and manipulan·ng o~jects. The bo_vs. on rhe other hand. were punished jbr 
_feminine activlties. such as playing rdth doils and seeking hdp. and were encouraged ro play with 
toys considered to be sex appropnate. such as blocks (Golombok & Fivush, 1995, p. 79). 
While bo_vs · to;vs encourage invention. manipu/ation. and understanding of the physicai 
worid. girls · toys encourage 1miration. proximity to the caretaker. and understandmg o( the 
interpersonal and social world. Accordíng to Bock. rhe greater opportuniry that boys have to 
explore the physical wor!d gives them a grearer sense ofcompetence and mastery rhan gir/s. who 
are reared in a more resrricrive way anel not encouraged to feam about their physical envzronmcnt 
(Golombok& Fivush, 1995, p. 81). 
The rruth seems ro be that some women are justas compettrive as men and >Fi li do JILYtfi;,e 
in a regime cdfreedom .. Mosr women. ho>t·ever. do not want the same things as men. rejlectmg 
m1liions of_rears of evolutton: and. once rhey are not hectored hy utoptan. moralistic pohtica! 
exhorrarwns. they v.:l/1 simp/y hehave d~iferently and pw together kinds of lives thar are some1d7ar 
d~(têrentfrom men though o_ften with the dreaded féminist de_féct of hemg dependent on men. who 
ma;r .;am fhe income to support them and the rest oftheirjàmily (Ross, 1998). 
5. O que é a beleza? As influências filosóficas no discurso atual dos "fazedores de imagens" 
Perhaps more rhan any other time in history. we are preoccupied with. even con_füsed hy 
heauty: its po)j_:er. its pleasures. its sryle. and its subsrance (Schefer, 1997, p. 9) . 
. will the pendulum in fashion ever s·wing back w an appreciation ofreal women ·s bod;e.v·) 
(Schefer. !997, p. 10). 
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Women mb on c i reles ofblush, colo r their hair, cu r! cmd mascara their eye!ashes. and fine 
the1r lips ro irmtate exacrly uhat carne naturall_v as baóies .. Sometzmes it works (Linda Wells, apud 
Schefer, 1997, p. 21). 
But beauty is not in the eye of the beholder: although ir is sometimes in the mind of rhe 
beaury. lt is a real thit'}g, ba;;ed on vis1bfe qualities ofline. fàrm. light. proportion and grace. lt goes 
without saJV'ng that ir is a gtf'rji-om on high (Bob Colacello, apud Schefer, 1997, p. 35) . 
. __ perfi:ction >vould kill my idea ofbecnay (Kurt Markus, apud Scbefer, 1997, p. 45) . 
. __ nohod_v looks like Amber ·vale-tta ~ not even Amber f'aletta (Fran Lebowítz, apud 
Scbefer, 1997, p. 49). 
Some times I wish I could juS! throw away ali m_v makeup anel .free m;vse((kom it (Gale 
Hansen, apud Schefer, 1997,p. 92). 
-· we reach an age where we no longe r t1--·ant to give in to _fantas1es abour the perfecr 
'.1-·oman But we have those fanta.nes an_nvay (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 77). 
We smve for perfixrion. even though we kno-w it is d~fficult. ~f not impossible. to adnevc. 
anel >ve celebrare 1deals. even zlthe_v onl)· exist in ou r minds (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 
77). 
. .. we now suspecr that almost puhlic people havefeet ofclay (.) Toelay. we wonder whar 
they·re rea/l_v like behind their all-roo-perfect public 1mages. Too often. they hcrve proved to be 
rarnished or d_.vsfunctionaL Wh.v else would they choose to líve in rhe public eye instead of rhe real 
worfd? (Michael Gross, apud Schefer, 1997, p. 78). 
She is not an image. but a reality ( .. ) Not justjlesh and blood bur also mind Notjust mínd 
but a!so a spint. Once. the perfect woman was a fantasy Now she must be real. Which means shc 
>1--'ill be imperfect (..) Toelay ·s perfi:ct woman knows she ·s not per_fect hut she tries anyway 
(Míchael Gross, apud Schefe<, 1997, p. 79). 
What ·s so great about "real"? (Jackie Rogers, apud Schefer, 1997, p. 80) . 
. hve in a very unmadeup-looking age (Uz Tilberis, apud Schefer, 1997, p. 92). 
DUferent rypes of beauty are beíng celebrated. Ir ·s now: about the individual (Annemarie 
Iverson, apud Schefe<, 1997, p. 92) . 
... ungraspab/e. unmasterahle. unendingl_v tantalizing (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 
61). 
. .. exquisire and rrag1c (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61) . 
. maelness. swoons. suicide, wars (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61) . 
... another kind of human beauty that doesn 't derive ,tf·om physical equipment. In fàct I 
don ·r know irs source. but i f comes rhrough a person 's smi!e or l'yes as radiant energy. aliveness. 
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attenrion. !t jumps rhe gap herween 1he rwo ofyou. Ir me!ts a!! rhose crispJ' interior wa!!s. You end 
upjéeling bemtt!fitl (Amy Gross, apud Schefer, 1997, p. 61). 
Beyond the sw:fGce. beauty is what a woman ourv.:ardl_v of!às thrm1gh the grace of her 
gestures. the cm~fidence in her wa!k. lhe strength ofher stare (Mark Eísen, apud Schefer, 1997, p. 
69). 
Beáw_v for me means harmony Harmon_v bet>reen your ínner and 01Jter se(l Betv.:een your 
sou! and your aura. Bern:een )'Our spirít and your charm. Beauty depends on your character ·s 
richness (Jil Sauder, apud Schefer, 1997, p. 70). 
Bemuy ts not one-dimensional. It IS the passwnare and positive expressíon ofthe complete 
se {f bod;v. mind and actions (Vidal Sassoon, apud Schefer, 1997, p. 67). 
__ rhe human brain has a natural appreciation for symmetry. proportion balance. rone. 
shade. shape (Helen Fisher, apud Schefer, 1997, p. 73). 
Beauty can asromsh us. Insptre us. Afake us dance. Moke us weep. Beaury cem be magn'al. 
Becwty can tran.~form us. Beaury !ets our sou! sing Beauty can have such a depth that )-'011 don ·1 
even notice 1t arjirst. ar ever (MacDuffEverton, apud Schefer, 1997, p. 64). 
Hasn ·r everyfemale félt pressure ro be beautiful in a conventional way. and expenenced a 
sense of inadequacy because she dídn 'r líve up to some art~ficial ideaU (lngrid Sischy, apud 
Schefer, 1997, p. 95). 
Beaw:y hasn 't been seen as big enough to absorb what is reall_v and truly beaunfid and 11 
didn ·r seem ro get with the program in rerms ofal! the recenr changes rhat have gane on m rhc 
world. lt seemed 10 be apart _from realir:v. In the last .féw _vears. we kepr hearing thmgs and s<eemg 
things 1hat pointed to a yearning for an expanded consciousness about beawy ~· but not the oh/. 
limired ideas ofbeauty_ We nonced in ali sons «f'>mys rhat people were expressing a desire to mokc 
beauty rear We realized dmt somerhmg real!y big was up when so man_v d~(ferenr hnds of rhmgs 
were belng ca!led beaur~lúl hy younger people. and ugf.v by rhou >1:ho sríll subscribe-d to the o!d 
myrhs ofbeauty. We realized thar rhere had been a revo!ution in heaury that parallele-d ali rhe orher 
social revolutions that have been such a part <~f our limes (Ingrid Sischy, apud Schefer, 1997, p. 
95]. 
.. that de_finition someorhat masculine in her sense o{herse{f very se{{-assured and capah!e 
o_(maA.7ng decisions. f/i.n:y strong, very-'. V<?J)' strong cmd se<-sv (l'om Ford, apud Schefer, 1997, p. 99) . 
... ro make people look pu.lled togetha. successhd. and Ín contrai (Richard Buckley, apud 
Schefcr, 1997, p. 111). 
fórm Q{se((prorecnonfrom the afjTonts ofthe modem world Looking disheveled bored 
and shghtly threatening (Richard Buckley, apud Schefer, 1997, p. 111). 
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... cynical. sfíghrly pessimistic and decidedl_v "in-_vour-fOce ·· attitude that has permeated a!! 
aspects ofour present-day culture (Richard Buckley, apud Schefer, 1997, p. 111) . 
... marketing tool fOr sellmg clothes. beauty and music (Richard Buckley, apud Schefer, 
1997, p. 111) . 
. .the beaury >·re s({.e in magazines today ;s absrract. asexual Many of these \1'0men are 
indeed anórexic: cerzainly most ofthem !ook u. lf'hen you ·re cmorexíc. you ofien stop b!eeding. you 
cannot produce a child ls rhar sexual beauty.') I don 't rhink so. We are. however. so used to this 
represenrcníon of woman. we rhink of her as desirable. Do men? ar has it gane so far rhat men 
simpl_v see toda}' ·s model ícon as a Irophy? Where then I would ask. does this leave sexual 
imagery? Or ro pw il more b!untly. where does it leave sex het.feen men and women? (Nancy 
Friday, apud Schefer, 1997, p. 113), 
__ the tnstanl-impacr f)pe and the slow. iime-release kind (Holly Brubach, apud Schefer, 
1997, p. 125). 
__ Jhe;v 're abour schock. dan'ng. imagination (Jean Godfrey-June, apud Schefer, 1997, p. 
131). 
.. we "re bored we long to reinvent ourseives. to shake things up (Jean Godfrey-June, apud 
Schefer, 1997, p. 131) . 
... beauty is more illusion than realiry (Carolina Herrera, apud Schefer, 1997, p. 133) . 
... tvhat we do in fashion lS show an extreme. In real l{fe. women need ro _find a balance 
(François Nars, apud Schefer, 1997, p. 139) . 
.. fashion ís a form qf ugliness so íntolerable thar we have ro ai ter it every.· six monrhs 
(Oscar W!lde, apud Schefer, 1997, p. 136). 
The mirrar usuall_v reflects on!y the way others see us .. Hardl.v what >ve really are (Luigj 
Pirandello, apud Schefer, 1997, p. 142). 
The mos r beaut~titl rhing in l~(e zs that ow souls remain hovering over the places vrhere 1rc 
once enjo_ved ourselves (Khalil Gibran, apud Schefer, 1997, p. 32) . 
.. the concern 11:ith ph.vsical beauty is. in the end a search fàr lave (Barbara Hendricks, 
apud Schefer, 1997, p. 40). 
ff_vou "re not one ofthe goddesses. that Sfl!ff abour nor being good enough can /ast a lfli!tJme 
(Helen Gur1ey Brown, apud Schefer, 1997, p. 30). 
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ANEXO À CONCLUSÃO 
... /ous les aspects du monde réel "pour lesquels ei/es ne sont pas .fàires" parce qu "ils ne 
sonr pas.fàits pour e fies (Bourdieu, 1998, p. 69) . 
.. fefforr pour !ibérer !esfemmes de la dominanon. c 'est-à-dire des srructures o~fectives et 
Íncorporéei qui la !ew imposent. ne peut a/ler sans un effórt pour !ibérer !es hommes de ces mêmes 
stmctures quttOm qu ·as contribuent a l'imposer (Bourdieu, 1998, p. 122) . 
... cette mami:re JXIYticu/ii:re de tenir le corps. de le présenter aux mares. expnme. avanr 
una. ia distance entre le corps pranquement éprouvé et ie corps Légittme et. du même coup. une 
amwparwn pra1'1q11e des chances de succes des mteractions qui contribue à d~finir ces chances 
(par des tralfs communément dt!crits com me assurance. cm~fiance en so1. aisance. etc.) (Bourdieu, 
1998, p. 72) . 
. . !a sourmssion enchantie qui constitue l"e_(fer propre de la vwlence symbohque (Bourdieu, 
!998, p.47). 
